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MIISTERIO  DOS  IfiOClOS  ESTRANGEIROS 

DIRECÇÃO  POLITICA 


Sendo  muito  conveniente  a  continuação  da  importante  obra 
sobre  as  relações  de  Portugal  com  as  outras  potencias  da  Eu- 
ropa, intitulada  «Supplemento  á  coUecçâo  de  tratados,  coor- 
denados pelo  visconde  de  Borges  de  Castro»,  de  que  já  saí- 
ram quatro  volumes,  e  de  cuja  publicação  se  encarregou  o 
primeiro  oíTicial,  chefe  de  repartição,  archivista  e  bibliothe- 
cario  do  Ministério  dos  negócios  estrangeiros,  Júlio  Firmino 
Júdice  Biker;  Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  respectiva 
secretaria  d'estado,  louvar  aquelle  empregado  pelo  zelo  ein- 
telligencia  de  que  sobejas  provas  ha  dado,  em  trabalho  de 
tanto  mérito,  que  espera  proseguirá  até  á  sua  conclusão. 

Paço,  em  18  de  abril  de  1877. 


JÁocbiauc!!/  cl'iAvi(a  c  de  Ido-iama. 


ilustríssimo  E  EXCÊLLENTISSIMO  SENHOR 


MARQUEZ  D'ÁVILÂ  E  DE  BOLAMA 

Presidente  do  Coiiseílio  de  Binislros, 

Miiiislro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Reino 

c  dos  Negócios  Estrangeiros 


O  favorável  acolhimento  que  tiveram  os  primeiros  quatro 
volumes,  que  tenho  publicado  sobre  as  relações  de  Portugal 
com  as  outras  potencias  da  Europa  desde  o  melado  do  sé- 
culo xvn,  a  que  dei  o  titulo  de  supplemento,  para  os  incorpo- 
rar na  collecção  de  tratados  da  mesma  epocha,  publicada  nos 
annos  de  1856  a  1858,  em  oito  tomos;  as  espontâneas  e  li- 
sonjeiras apreciações  tanto  da  imprensa,  como  de  pessoas 
imparciaes  e  competentes,  entre  as  quaes  devo  mencionar  o 
sr.  conselheiro  José  Fehciano  de  Castilho,  que,  sem  me  co- 
nhecer, e  de  muito  longe  me  honrou  com  a  carta  que  aqui 
transcrevo:  tudo  isto,  e  principalmente  a  portaria  de  18  de 
abril  assignada  por  V.  Ex."",  assim  como  o  desejo  que  tenho  de 
concluir  a  obra  que  emprehendi,  me  obriga  e  anima  a  pro- 
seguir  no  trabalho  de  que  fui  encarregado  pela  portaria  do 
Ministério  dos  negócios  estrangeiros  de  25  de  abril  de  1872, 
encargo  que  acceitei  desinteressadamente,  e  tenho  procurado 
desempenhar  o  melhor  que  me  é  possível. 

Devo  declarar  que  este  trabalho  é  o  resultado  de  bastan- 
tes annos  de  estudo  e  de  investigações,  que  fiz  unicamente 
para  minha  instrucção  particular,  e  sem  a  menor  idéa  de  o 
divulgar.  Para  melhor  conseguir  o  meu  fim,  reuni  cofti  bas- 
tante trabalho  e  dispêndio  uma  collecção  importante  de  cor- 
respondências e  memorias  manuscriptas,  e  livros  impressos, 
que  se  não  encontram  com  facilidade  no  nosso  paiz,  os  quaes 
me  teem  sido  de  grande  auxilio,  porque  nos  nossos  archivos 


faltam  muitos  documentos  de  certas  epochas,  os  quaes  se 
perderam,  extraviaram  e  ficaram  fora  de  Portugal  por  circum- 
stancias  extraordinárias,  sendo  esta  uma  das  causas  da  im- 
perfeição d'esta  obra,  que  eu  desejaria  fosse  mais  completa. 
É  sabido  que  os  trabalhos  d'esta  natureza  nunca  podem  ser 
perfeitos,  pois  todos  os  dias  se  descobrem  novos  documen- 
tos. 

Alem  de  ter  á  minha  disposição  o  archivo  do  Ministério 
dos  negócios  estrangeiros,  que  assim  como  os  dos  outros  Mi- 
nistérios é  posterior  ao  terremoto  do  anno  de  1755,  devo  á 
entrada  franca  que  tenho  tido  em  outros  archivos,  e  á  bene- 
volência com  que  varias  pessoas  do  paiz  e  de  fora  delle  me 
teem  auxiliado,  a  acquisição  de  alguns  documentos  impor- 
tantes para  a  nossa  historia  internacional.  A  todos  manifesto 
aqui  os  meus  devidos  e  sinceros  agradecimentos,  não  de- 
vendo esquecer-me  da  intelligente  coadjuvação  do  sr.  José 
Gomes  Góes,  como  revisor  e  traductor. 

Antes  de  começar  a  tratar  dos  actos  do  memorável  século 
XIX,  desejo  completar  a  negociação  do  tratado  de  paz  com  a  re- 
publica franceza,  assignado  em  Paris,  em  10  de  agosto  de  1 797; 
e  dar  uma  noticia  do  inaudito  procedimento  do  directório  exe- 
cutivo, contrario  aos  princípios  mais  sagrados  do  direito  das 
gentes,  mandando  prender  na  Torre  do  Templo  o  plenipo- 
tenciário e  negociador  António  de  Araújo  de  Azevedo,  mais 
tarde  feito  conde  da  Barca,  o  qual  obteve  as  condições  mais 
vantajosas,  e  na  occasião  em  que  os  francezes,  pela  assigna- 
tura  dos  preliminares  da  paz  de  Léoben,  estavam  orgulho- 
sos, e  livres  dos  seus  inimigos  mais  poderosos;  e  quando 
lord  Malmesbury,  um  dos  grandes  diplomatas  da  Europa,  cu- 
jos talentos  se  tinham  manifestado  nas  importantes  missões 
de  Madrid,  Bruxellas,  Petersburgo,  Berlin  e  Haya,  via  es- 
capar-lhe  das  mãos  o  fructo  de  suas  negociações. 

Annullado  o  tratado  de  10  de  agosto,  fizeram-se  tentativas 
para  conseguir  a  paz  de  Portugal  com  a  França :  é  difficil  re- 
ferir tudo  o  que  se  passou  em  Madrid,  a  qualidade  e  a  quan- 
tidade de  negociadores  que  foram  empregados  para  tratar  da 
mesma  paz.  As  duas  resoluções  mais  notáveis  foram:  a  mis- 


sâo  extraorcliiiaiia  a  Paris,  em  1798,  de  D.  Diogo  de  Noro- 
nha, depois  conde  de  Villa  Verde,  com  José  Manuel  Pinto  de 
Sousa  por  secretario  da  embaixada;  e  a  commissâo  proje- 
ctada ao  embaixador  de  Hespanha  em  Paris,  o  cavalheiro 
Azara,  para  negociar  a  paz  com  Portugal.  Os  primeiros  tive- 
ram de  retirar-se  logo  sem  concluir  cousa  alguma,  porque  o 
directório  estava  tao  confuso  com  as  dissenções  internas  mal 
apagadas  no  dia  18  fructidor;  com  as  expechçôes  revolucio- 
narias na  Suissa  e  em  Itália;  tão  incerto  da  duração  da  paz 
com  a  Áustria,  e  tão  receioso  da  coallisão  da  Rússia,  que 
pouca  attenção  prestou  a  D.  Diogo,  e  sobretudo  depois  que 
este  declarou  que  não  levava  poderes  para  assignar  o  que  o 
mesmo  directório  queria. 

A  intervenção  e  mediação  da  Hespanha  também  foi  infru- 
ctifera,  não  contribuindo  pouco  para  isso  o  seu  embaixador 
em  Paris,  D.  José  Nicolau  d' Azara,  o  qual  tinha  sido  durante 
o  pontificado  de  Clemente  XIV  um  espião  que  D.  Manuel 
de  Roda,  ministro  do  rei  de  Hespanha,  tinha  em  Roma,  á 
sua  custa,  para  vigiar  o  seu  embaixador  Monsenhor  Azpuru, 
arcebispo  de  Valência.  Carlos  III  e  o  seu  secretario  d'estado 
marquez  de  Grimaldi  desprezaram  este  homem,  que  pelas 
suas  intrigas  pretendia  dar-se  importância,  e  crear  na  diplo- 
macia uma  carreira  que  mais  tarde  obteve  ^  A  propósito  da 
corte  de  Hespanha  o  encarregar  de  negociar  a  paz  de  Portu- 
gal com  a  França  le-se  n'um  volume  impresso  em  Londres 
em  1820,  intitulado  «Resposta  pubhca  á  denuncia  secreta» 
a  pag.  124,  o  seguinte:  «provavelmente  do  modo  por  que  ti- 
nha negociado  as  de  Parma  e  de  Roma,  e  que  lhe  mereceu  o 
nome  justamente  dado  por  um  portuguez,  de  coveiro  de  Prín- 
cipes^ )k 


1  Theiner,  Hist.  du  Pont.  de  Ciem.  XIV,  T.  i,  pag.  S. 

2  Pas  plus  après  leur  mòrt  que  de  lear  vivant,  il  ne  faut  ílatter 
les  grands  hommes;  et  leurs  erreurs,  leurs  torts,  lear§  vices,  leurs 
crimes,  quand  ils  en  ont  commis,  doivent  être  mis  en  lumière  et  sé- 
vèremeiít  jugés.  Cest  le  droit  et  le  devoir  de  rhistoire.  (M.  Guizot, 
discotirs  d'iiiaLigui'alion  do  la  stalue  de  Guiilaume  k  Coiiqaérant.) 
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Seguiu-sc  depois  o  systema  de  Napoleão,  no  qual  todas  as 
nações  se  arrumaram,  e  da  ruína  geral  só  a  Inglaterra  apro- 
veitou. 

É  cousa  singular,  que  em  toda  a  pacificação  em  que  tem 
entrado  a  monarcbia  portugueza,  desde  o  principio  do  sé- 
culo xviii,  a  Inglaterra  sacrificou  sempre  os  interesses  de 
Portugal  seu  alliado. 

Dos  arcliivos  do  governo  da  índia,  onde  também  ha  fal- 
tas devidas  a  perdas,  e  da  remessa  que  em  1777  se  fez  para 
Portugal  de  sessenta  livros  das  correspondências  dos  annos 
de  1606  a  1651,  obtive  uma  collecção  dos  tractados  e  con- 
certos de  pazes  que  aquelle  estado  fez  com  os  reis  e  senho- 
res com  quem  teve  relações  desde  o  século  xvii;  e  tenciono 
publical-a  n'um  additamento,  bem  como  vários  documentos 
que  tenho  obtido  posteriormente. 

O  visconde  de  Santarém,  n'um  escripto  seu  que  possuo, 
diz  que  tinha  colligido  uns  summarios  de  noticias  e  de  do- 
cumentos a  respeito  das  nossas  relações  com  os  potentados 
da  Ásia,  concernentes  á  índia  em  geral,  e  a  Ceilão  e  Malaca 
em  particular;  e  pelo  que  respeita  a  Macau  tencionava,  antes 
de  publicar  a  secção  xxviii  do  Quadro  elementar,  mandar 
traduzir  dos  Annaes  dos  imperadores  chinezes  a  parte  rela- 
tiva ás  concessões  que  elles  nos  fizeram,  e  as  relações  que 
teem  tido  comnosco.  É  para  lamentar  que  se  perdessem  es- 
tes documentos,  que  elle  diz  tinha  em  seu  poder. 

Eu  tenho,  manuscripta,  a  relação  da  embaixada  que  levou 
á  corte  de  Pekin  Francisco  de  Assis  Pacheco  de  Sampayo, 
mandada  pelo  sr.  D.  José  I  no  anno  de  1752. 

Também  é  pena  que  esteja  tão  atrasado  o  Quadro  elemen- 
tar das  nossas  relações  pohticas,  do  qual  estão  só  publicados 
dezenove  volumes,  contendo  as  primeiras  xiv  secções  de  de- 
marcações territoriaes,  privilégios  e  concessões  entre  Por- 
tugal e  os  mais  paizes;  e  das  relações  diplomáticas  apenas 
a  secção  xv  com  Hespanha  desde  1160  a  1815,  a  secção  xvi 
com  a  França  desde  1159  a  1777,  a  secção  xvn  com  a  cúria 
romana  desde  1137  a  1580,  e  a  secção  xix  com  a  Inglaterra 
desde  1147  a  1815;  faltando  as  secções  xvni  e  xx  até  xxviii 
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das  relações  com  a  Ilalia,,  Ilollanda,  Dinamarca,  Suécia,  Prús- 
sia, Allemanha,  Turquia,  Estados  Barbarescos,  Estados  Uni- 
dos da  America  e  com  a  Ásia. 

Do  Corpo  diplomático  ha  apenas  cinco  volumes  das  rela- 
ções com  a  cúria  romana,  comprehendendo  os  reinados  de 
í).  Manuel  e  de  D.  João  III,  de  1501  a  1545. 

Tencionava  o  mesmo  visconde,  como  diz  na  introducçâo  do 
primeiro  volume,  terminar  o  seu  grande  trabalho  com  a  his- 
toria pohtica  de  Portugal,  fundada  nos  tratados  e  mais  do- 
cumentos publicados  no  Corpo  diplomático. 

Julguei  conveniente  alterar  a  ordem  chronologica  na  col- 
locação  de  uma  parte  dos  documentos,  para  o  melhor  estudo 
das  nea;ociacões. 


De  V.  Ex.^ 


o  mais  atlento  venerador 


Lisboa,  23  de  abril  de  1877. 


^J^íião  Qy^à?ncr/a  Jíu(/ccc   .^{4^,i, 


Sr.  Júlio  Firmino  Júdice  Biker: 


Por  via  do  commum  amigo,  sr.  António  Torquato  Azedo 
e  Silva,  recebi  o  valioso  mimo  com  que  v.  teve  a  bondade 
de  brindar-me ;  e  que  foi  tanto  mais  bemvindo,  quanto,  pos- 
suindo eu  a  collecçâo  Borges  de  Castro,  reconheço  agora 
quantas  e  quão  graves  lacunas  a  obra  de  v.    preenche. 

Nâo  ha  duvidar  que  o  actual  direito  publico  internacional 
tende  a  transformar-se  completamente :  a  universalisaçâo  de 
uma  como  republica  mercantil  e  social,  a  suppressâo  das  dis- 
tancias pelo  telegrapho  e  pelo  vapor,  a  fusão  de  interesses 
outr'ora  segregados,  a  dictadura  da  imprensa  e  da  opinião, 
a  geral  e  radical  mudança  de  instituições,  o  adoçamento  dos 
costumes,  o  progresso  material  e  moral  sob  suas  mil  formas, 
a  sociedade  nova  reagindo  contra  idéas  mesquinhas,  ou  arbi- 
trarias ou  obsoletas  ou  absurdas,  tudo  isso,  reunido  a  outros 
muitos  elementos,  vai  successivamente  vasando  o  mundo  em 
molde  novo. 

Mas  acaso,  os  graves  estudos  a  que  v.  tão  dignamente 
se  applica,  perdem  seu  interesse?  Não,  certamente.  O  collec- 
cionar  dos  grandes  actos  públicos  das  nações,  é  entregar  ao 
historiador,  ao  philosopho,  ao  politico,  a  matéria  prima  de 
suas  lucubrações :  é  arrancar  ás  entranhas  de  Garrara  o  már- 
more que,  para  as  suas  obras  primas,  os  Phidias  e  Praxite- 
les  houveram  desejado  empregar.  Cada  um  d'esses  actos 
tem  uma  historia,  uma  Índole,  uma  significação ;  é  marco  mil- 
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liario  na  estrada  que  cada  puvo  vai  percorrendo.  Nao  i'aro  o 
dia  de  amanha  é  fillio  do  dia  de  liontem;  e  quando  entre  es- 
ses dois  dias  se  ostenta  clara  solução  de  continuidade,  é  por- 
que se  interpoz  providencialmente  alguma  dessas  grandes 
crises  que  assoberbam  os  acontecimentos. 

Na  grande  familia  humana  ha  respeitos  que  devem  obser- 
var-se,  direitos  que  importa  conhecerem-se,  deveres  a  que 
nao  é  dado  faltar;  tudo  isto  geralmente  se  compendia  n'es- 
tas  úteis  collecções,  que  tornam  seus  auctores  beneméritos 
de  seus  conterrâneos. 

Reconheço,  pelo  seu  plano,  que  a  obra  terá  consideráveis 
dimensões,  como  convém;  e  esse  trabalho,  acompanhado 
como  está  de  annotações  de  lavra  sua,  e  sempre  instructivas, 
redobra  por  isso  de  valor. 

Quando  tive  a  honra  de  ser  commissionado  para  a  Torre 
do  Tombo,  sobre  cujo  estabelecimento  o  governo  de  então 
mandou  publicar  um  dos  meus  relatórios,  em  1841,  um  dos 
meus  pensamentos  foi  pubhcar  um  bullario  portuguez.  O 
modo  como,  em  passadas  eras,  se  travavam  os  interesses  po- 
líticos e  ecclesiasticos ;  a  intervenção  da  egreja  e  a  extensão 
dada  ao  direito  canónico ;  a  larga  influencia  de  Roma  e  seus 
auxiUares;  as  próprias  disposições  da  nossa  legislação;  o  es- 
tudo das  fontes  do  direito,  tudo  isso  me  segredava  a  conve- 
niência de  uma  pubUcação  d'aquella  ordem,  que  só  não  foi 
incetada  por  circumstancias  alheias  á  minha  vontade. 

Já  V.  ve  quanto  abunda  na  importância  do  seu  trabalho, 
de  natureza  muito  mais  ampla,  quem  praticamente  almejou 
promover  o  que  não  seria  mais  que  uma  simples  secção  d^elle. 

Repito  portanto,  com  os  meus  agradecimentos,  os  prolfa- 
ças  que  cordialmente  lhe  dirijo  pela  idéa  em  si  mesma,  e 
modo  distincto  como  a  reahsa. 

Regressou  no  mez  passado  a  Pernambuco  o  amigo  mon- 
senhor Pinto  de  Campos,  que  frequentemente  me  faltava  de 
V.  nos  termos  da  mais  viva  gratidão,  e  que  enriqueceu  o 
seu  excellente  livro  Jerusalém  com  o  capitulo  oíferecido  por 
V.  ,  cheio  de  tão  curiosos  dados,  no  tocante  á  piedade  de 
nossos  reis  para  com  os  Logares  Santos. 
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Em  qualquer  assumpto  sobre  que  v.  quizei'  liansmit- 
tir-me  suas  ordens,  porá  insignificante  préstimo  á  sua  dis- 
posição quem  se  jacta  de  ser 


n  Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1874. 


Dev. 

respeitador  e  creado  obrigadissimo 


/.S^^.c/e    ^(êaacão 


BEIMDO  U  SENH0R4  DONA  MARIA  I 


Tom.  xíí 


1798-1799 


Complemento  da  negociação  de  António  de  Araújo  de  Azevedo  com  a 
Republica  franceza  para  a  paz  com  Portugal ;  e  noticia  do  inaudito 
procedimento  do  Directório  executivo,  contrario  aos  principios  mais 
sagrados  do  direito  das  gentes,  mandando  prender  na  Torre  do 
Templo  o  Plenipotenciário  portuguez.  Commissâo  de  José  Manuel 
Pinto  de  Sousa  junto  a  Diogo  de  Carvalho  e  Sampayo,  Embaixador 
extraordinário  na  Corte  de  Madrid.  Missão  de  D.  Diogo  de  Noronha 
a  Madrid,  e  de  lá  a  Paris,  com  José  Manuel  Pinto  de  Sousa.  Media- 
ção de  Sua  Magestade  Catholica  por  intermédio  do  seu  Embaixador 
em  Paris,  o  Cavalheiro  D.  José  Nicolau  de  Azara. 


Oflicio  de  luiz  Pinto  de  Sousa 

para  António  de  Araújo  de  Azevedo,  enviado  extraordinário 

e  ministro  plenipotenciário  junto  da  Republica  Batava 

(Areb.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —Registo.) 


Reflectindo  S.  A.  Real  muito  particularmente  no  contexto  1797 
da  carta  de  V.  S.*  de  4  de  Dezembro*,  e  sobretudo  no  artigo  ^''22^'^'' 
que  veio  em  cifra,  assentou,  que  o  meio  mais  proporcionado 
para  facilitar  a  negociação  era  de  se  prestar  aos  desejos  das 
pessoas  indicadas;  e  portanto,  se  V.  S.^  vir  que  se  poderão 
conseguir  os  fins  de  se  evitar  novo  Tratado,  e  por  consequên- 
cia de  se  estipular  a  compensação  de  mais  hum  milhão  em  dia- 
mantes, o  mesmo  Senhor  autorisa  aV.  S.^para  se  ajustar  com 
as  referidas  pessoas,  até  á  quantia  de  quinhentos  mil  cruza- 
dos pagos  em  moeda  corrente;  para  o  que  V.  S.*  se  prevale- 
cerá de  letras  competentes  sobre  os  banqueiros  apontados 
por  Jacinto  Fernandes  Bandeira,  as  quaes  serão  exactamente 
satisfeitas  ao  praso  usual  do  commercio. 

Porem,  se  V.  S.^  vir  que  a  compensação  do  milhão  em 
diamantes  he  inevitável,  e  que  só  se  poderá  conseguir  com  o 
referido  sacrifício,  ainda  nesse  caso  autorisa  S.  A.  R.  a  V.  S.^ 
para  que  se  possa  prevalecer  do  referido  meio,  comtanto 
porem  que  se  não  ponha  em  execução,  emquanto  o  Tratado 
não  fôr  ratificado  e  concluído  entre  os  dois  Governos. 

Aspira  o  participo  a  V.  S."*  para  sua  devida  intelligencia, 


1  Tomo  XI,  parte  11,  pag.  557. 
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1797     ficando  reservada  tão  somente  para  V.  S.*  esta  instmcçâo 
^'''^''''  particular. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Palácio  de  Queluz  em  22  de  Dezem- 
bro de  1797. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


P.  S. — V.  S.^  deve  certificar-se  primeiramente,  se  será 
admissivel  o  l.""  projecto  deste  oíTicio;  porque  em  tal  caso  he 
inútil  que  V.  S.^  falle  com  o  Embaixador  de  Hespanha  a  res- 
peito do  milhão  que  se  offerece  ao  Governo. 


tarla  de  Anlonio  de  Araújo  de  Azevedo  para  José  de  Seabra  da  Silva 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 


mo 


e  Ex.™^  Sr. — Nao  posso  ter  a  honra  de  escrever  a  i798 
V.  Ex."^  tâo  amplamente  como  desejo,  nem  expedir  ainda  ''"'i^^ 
huma  relação  official,  achando-me  até  agora  na  mesma  si- 
tuação, que  já  terá  constado  nessa  Corte.  Este  caso  he  tão 
extraordinário  e  inaudito,  que  não  pôde  deixar  de  ter  sido 
inspirado  em  parte  por  influencia  exterior,  e  pela  renovação 
de  algum  projecto,  depois  da  retardação  que  houve  da  nossa 
parte.  As  circumstancias  do  acontecimento  causarão  sem  du- 
vida admiração,  quando  eu  as  referir;  e  devo  con>tudo  se- 
gurar a  V.  Ex.^  que  não  ha  cousa  alguma  contra  mim,  que 
possa  desassocegar  os  meus  amigos.  Não  ha  nada  que  pu- 
desse dar  o  mais  leve  motivo  a  semelhante  procedimento ; 
mas  talvez  que  o  excesso  a  que  se  chegou  tão  inconsidera- 
damente, produza  ainda  o  bem  da  nossa  pátria;  e  se  assim 
for,  com  muita  satisfação  lhe  offertarei  este  ultimo  sacrifício. 
Entretanto  tenha  V.  Ex.*  a  certeza  de  que,  apesar  de  huma 
febre  inflammatoria,  de  que  apenas  me  achava  livre  ao  tempo 
que  foi  executado  o  golpe  insultante,  a  tranquillidade  de 
animo  me  não  desamparou  hum  só  instante,  e  se  assim  não 
fosse,  a  recaída  que  me  sobreveio  da  mesma  febre,  sendo 
forçado  a  expôr-me  ao  ar  húmido  e  frio,  depois  de  copiosa 
transpiração,  e  de  me  achar  em  summa  fraqueza,  me  levaria 
provavelmente  á  sepultura.  A  força  e  serenidade  de  espirito 
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1798  contribuiram  pelo  contrario  para  a  prompta  convalescença, 
^^l^^°  e  me  acho  agora  com  melhor  saúde  do  que  antes  desta  mo- 
léstia, procedida,  sem  duvida,  dos  trabalhos  e  cuidados  que 
tanto  me  aííligiram.  O  que  tem  occupado  constantemente  a 
minha  imaginação,  dando-me  o  cuidado  que  merece  tâo  es- 
tranho procedimento,  he  o  insulto  feito  á  nossa  Corte,  sem 
motivo  algum  solido,  e  contra  os  princípios  mais  sagrados 
do  direito  das  gentes.  Quanto  ao  incommodo  pessoal  que 
me  resulta  do  mesmo  procedimento,  posso  dizer  a  V.  Ex/, 
sem  affectaçâo  e  com  toda  a  verdade,  non  dolet;  mas  com  a 
mesma  verdade  direi  sempre,  pelo  que  respeita  á  retardaçâo 
que  houve,  contra  toda  a  razão  e  politica,  e  que  sem  duvida 
he  a  causa  primaria  do  que  presentemente  succede,  id  mihi 
dolet.  Fiz  huma  representação,  na  qual,  mostrando  o  insulto 
e  infracção  dos  princípios,  declaro  que  devo  sacrificar-me 
pela  honra  da  minha  Corte,  que  me  não  encarregou  jamais 
de  projecto  algum  contra  a  França;  que  não  devo  admittir 
justificação  alguma,  que  não  tenha  a  mesma  publicidade  de 
que  se  fez  uso  no  procedimento  contida  mim;  que  portanto 
não  devo  sahir  da  prisão  sem  huma  justificação  e  satisfação 
completa,  e  que  requeiro,  pois  que  huma  vez  se  insultou  ao 
meu  caracter,  o  ser  detido  nella,  até  que  haja  huma  resolução 
desta  natureza.  He  preciso  porem  prever  todos  os  casos,  e 
talvez  que  se  sirvam  desta  injustiça  para  ameaçar,  e  exigir 
condições  onerosas.  Peço  portanto  a  V.  Ex.^  que,  renovando 
ao  Príncipe  nosso  Senhor  as  protestações  do  meu  profundo 
respeito,  lhe  supplique  da  minha  parte,  que  de  nenhuma 
sorte,  por  consideração  ao  estado  em  que  me  acho,  consinta 
no  minimo  sacrificio  contrario  á  decência  e  interesses  do  Es- 
tado. Por  mais  que  se  prolonguem  as  injustiças  contra  mim, 
sustentarei  aqui  o  mesmo  systema,  sem  declarar  jamais  que 
peço  ordens  á  minha  Corte  para  me  conformar  a  proposições 
algumas  que  não  sejam  razoáveis.  Todas  as  (Jue  se  me  fize- 
ram de  natureza  opposta,  encontraram  firme  repulsa  nas  mi- 
nhas respostas.  Não  pude  ainda  ler  os  despachos  que  me 
trouxe  o  ultimo  expresso.  Dirijo  esta  a  huma  pessoa  a  Ma- 
drid, esperando  que  assim  chegue  ás  mãos  de  V.  Ex.^  Am- 


biciono  a  honra  de  executar  as  ordens  de  V.  Ex.*,  o  que  fa-     n^s 
rei  com  o  devido  respeito,  pois  sou  ^^^^° 

DeV.  Ex.^ 
Fiel  amigo  e  creado  obrigadissimo 

111.'°'*  e  Ex.'°°  Sr.  José  de  Seabra  da  Silva. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 

Paris  em  19  de  Janeiro  de  1798. 


Officio  de  luiz  Piíilo  de  Sousa  para  Diojjo  de  Carvalho  c  Sampajo, 
embaixador  extraordinário  de  Sua  Bagesladc  em  Madrid 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 

!798  ill.mo  3  gx."^*^  Sr.  —  O  caso  extraordinário  que  vem  de 
'''^gg"^^  acontecer  em  Paris,  a  respeito  de  António  de  Araújo  de  Aze- 
vedo, não  podia  deixar  de  pôr  esta  Corte  na  maior  perplexi- 
dade, assim  pelo  que  toca  á  própria  pessoa  daquelle  Minis- 
tro, como  pelo  que  diz  respeito  á  nossa  negociação  com  a 
Republica  Franceza,  ficando  esta  em  huma  total  estagnação, 
por  falta  de  hum  Plenipotenciário  que  haja  de  solicitar  os 
nossos  interesses. 

A  Corte  de  Lisboa  ignora  inteiramente  os  motivos  de  hum 
similhante  procedimento;  mas  sejam  elles  quaesquer  que 
forem,  não  se  pode  considerar  huma  violação  mais  manifesta 
de  todo  o  direito  das  gentes. 

Em  circumstancias  tão  urgentes  como  inesperadas,  pare- 
ceu aqui,  que  o  único  meio  que  nos  restava,  era  o  de  recor- 
rer em  direitura  á  Corte  de  Hespanha,  solicitando  os  seus 
bons  officios  para  com  o  Governo  Francez,  para  cujo  eífeito 
escrevo  em  direitura  ao  Príncipe  da  Paz  a  carta  inclusa,  de 
que  remetto  copia  a  V.  Ex.^  para  sua  instrucção  e  intelligen- 
cia;  accrescentando  unicamente  ao  que  nella  exponho,  as 
notas  extrahidas  dos  oíficios  de  António  de  Araújo  de  Aze- 
vedo, que  V.  Ex.^  poderá  communicar  confidencialmente  ao 
dito  Ministro  de  Estado,  a  fim  de  que  fique  na  intelligencia 
da  sohdez  das  minhas  asserções. 

Pareceu  igualmente  necessário  que  eu  escrevesse  em  di- 
reitura a  Monsieur  de  Talleyrand*,  reclamando  a  liberdade 

i  Tomo  XI,  parte  ii,  pag.  562. 
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de  António  de  Araújo  de  Azevedo,  e  annunciando-lhe  ao  i798 
mesmo  tempo  a  prompta  nomeação  de  hum  novo  Ministro;  ^^^^^""^ 
e  como  a  dita  carta  vai  a  sello  volante,  por  isso  nâo  mando 
copia  delia,  recommendando  muito  particularmente  a  V.  Ex.^ 
que  a  queira  entregar  da  minha  parte  ao  Príncipe  da  Pa?;, 
assim  como  a  outra  que  dirijo  a  Joseph  António  dos  Santos 
Branco,  para  que  S.  Ex^  queira  dignar-se  de  as  incluir  com 
os  seus  despachos  ao  Embaixador  de  Sua  Magestade  Catho- 
liça  em  Paris. 

Nas  circumstancias  em  que  se  acham  as  cousas,  nao  he 
possível  que  se  expeça  correio  algum  portuguez  para  aquella 
cidade,  aonde  já  se  acham  três,  sem  se  saber  do  seu  des- 
tino; e  portanto  ordena  S.  Magestade  queV.  Ex.^  solicite 
com  a  maior  instancia  desse  Ministério  a  expedição  de  hum 
correio  hespanhol,  que  nâo  só  leve  as  ordens  que  se  reque- 
rem, da  Corte  de  Madrid  para  o  seu  Embaixador,  mas  as  car- 
tas que  lhe  transmitto;  não  poupando  V.  Ex.^  dihgencia  al- 
guma, para  que  as  referidas  ordens  sejam  expedidas  na 
forma  que  se  deseja. 

Mando  pois  a  V.  Ex.^  o  correio  Athanasio  Joseph  Coelho, 
para  se  servir  delle  nas  occasiôes  que  se  offerecerem,  visto 
nâo  se  achar  ahi  algum  na  presente  conjunctura;  e  vai  com 
elle  até  esse  sitio  (por  cautela)  o  correio  Pedro  Joseph  Vieira, 
que  V.  Ex.*  poderá  reexpedir  para  Talaveira,  a  fim  de  se  in- 
corporar na  expedição  a  que  pertence. 

Ratifico  a  V.  Ex.^  as  noticias  da  feliz  disposição  dos  Prín- 
cipes Nossos  Senhores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Palácio  de  Queluz  em  22  de  Ja- 
neiro de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa, 


P.  S. — Como  desta  Corte  he  que  ha  de  partir  hum  Secre- 
tario de  Legação,  que  deve  levar  a  Paris  os  plenos  poderes 
e  instrucçôes  que  se  dirigem  ao  novo  Ministro  de  Sua  Ma- 
gestade, que  deve  chegar  áqueha  Corte,  he  indispensável 
que  V.  Ex.*  solicite  do  Príncipe  da  Paz  igual  recommendaçâo 
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1798    para  o  Governo  Francez  a  respeito  da  livre  passagem  do 
^*^''°    dito  Secretario  de  Legação;  e  se  acaso  se  faz  preciso  o  seu 
nome  para  a  expedição  dos  passaportes  da  parte  do  Directó- 
rio Executivo,  desde  já  mando  annunciar  a  V.  Ex.^  que  deve 
ser  Francisco  Joseph  Maria  de  Brito. 


Carla  de  luiz  Pinlo  de  Sonsa  para  o  Príncipe  da  Paz 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —Registo.) 

Ex.™^  Sr.— Mui  Sr.  meu:  Pelo  officio  de  Diogo  de  Gar-     i798 
valho  e  Sampaio  em  data  de  14  de  Janeiro,  sei  que  V.  Ex.*    ^^22""° 
se  acha  cabalmente  instruído  do  triste  successo  que  acaba  de 
acontecer  em  Paris  a  respeito  da  pessoa  de  António  de  Araújo 
de  Azevedo,  Ministro  acreditado  de  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima junto  da  Republica  Franceza. 

Esta  Corte  nao  pôde  deixar  de  considerar  hum  similhante 
facto,  senão  como  opposto  a  toda  a  segurança  publica,  e  como 
contrario  a  todo  o  direito  das  gentes ;  porque  supposto  o  re- 
ferido Ministro,  depois  do  acto  que  annullou  o  nosso  Tratado, 
recebesse  do  Ministro  dos  Negócios  Externos  aquella  intima- 
ção official,  não  recebeu  comtudo  do  mesmo  Ministro  ne- 
nhuma outra  relativa  á  suspensão  dos  seus  encargos,  e  muito 
menos  a  respeito  da  sua  partida  de  Paris,  sendo  positiva- 
mente certo  que  a  ordem  da  sua  partida  foi  posteriormente 
revogada  pelo  Directório  Executivo;  e  que  o  dito  António  de 
Araújo  continuou  a  sua  residência  naquella  cidade,  tratando 
os  negócios  da  sua  Corte,  em  virtude  dos  seus  poderes,  de- 
baixo da  boa  fé  da  publica  segurança :  tudo  isto  se  pôde  jus- 
tificar com  documentos  irrefragaveis,  e  se  acha  plenamente 
provado,  até  pela  notoriedade  dos  factos. 

Portanto,  não  ficando  a  esta  Corte  outro  recurso  para  re- 
clamar a  liberdade  do  seu  Ministro,  mais  do  que  o  da  alta 
intervenção  de  Sua  Magestade  Catholica,  não  posso  dispen- 
sar-me,  Ex."""*  Sr.,  de  assim  o  executar,  rogando  a  V.  Ex.^ 
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1798  queira  dignar-se  de  pôr  esta  importante  matéria  no  Real  co- 
'*^"'°  nhecimento  de  El-Rey  seu  Amo,  a  fim  de  que  este  Augusto 
Monarcha  ordene  ao  seu  Embaixador  em  Paris,  que  haja  de 
proceder  á  sobredita  reclamação,  com  aquella  efficacia  que 
pedem  os  vínculos  do  sangue,  e  que  exige  o  interesse  com- 
mum  de  todos  os  Soberanos. 

Longe,  porém*,  que  hum  similhante  acontecimento  haja  de 
alterar  os  firmes  desejos,  que  a  Rainha  Fidelíssima  conserva 
de  concluir  a  paz  com  a  Republica  Franceza,  do  mesmo  modo 
que  ultimamente  o  tem  proposto,  ou  de  perturbar  as  suas 
amigáveis  disposições  ao  dito  respeito;  Sua  Magestade  se 
acha  prompta  a  conclui-la,  e  disposta  a  mandar  retirar  logo 
o  seu  Ministro,  huma  vez  que  chegou  a  ser  desagradável 
á  mesma  Republica,  desapprovando  completamente  tudo 
quanto  se  lhe  pretenda  imputar  de  odioso  contra  o  seu  Go- 
verno. 

Para  conseguir  o  desejado  fim,  Sua  Magestade  Fidelisshna 
vai  expedir  sem  perda  de  tempo  hum  novo  Ministro  a  Paris, 
com  os  poderes  necessários ;  e  para  que  se  nâo  frustrem, 
ou  demorem  as  intenções  constantes  desta  Corte,  rogo  a 
V.  Ex.*  queira  instruir  sem  perda  de  tempo  o  Embaixador 
de  Sua  Magestade  Gatholica  junto  do  Governo  Francez,  das 
intenções  da  Rainha  Fidelíssima,  e  para  que  haja  de  solicitar 
ao  mesmo  tempo  a  licença  necessária  para  a  entrada  do  novo 
Ministro  nos  domínios  da  Republica,  visto  que  o  nâo  pôde 
executar  sem  o  seu  prévio  beneplácito. 

Cheio  de  confiança  nos  amigáveis  e  generosos  sentimen- 
tos de  V.  Ex."",  espero  que  os  dous  objectos  das  solicitações 
da  minha  Corte,  tanto  a  respeito  da  liberdade  de  António  de 
Araújo  de  Azevedo,  como  da  permissão  da  entrada  de  hum 
novo  Ministro  nos  domínios  da  Republica,  merecerão  a  be- 
nigna attençâo  de  V.  Ex.^,  e  que  se  expedirão  sem  perda  de 
tempo  ao  Embaixador  de  Sua  Magestade  Gatholica  em  Paris 
as  ordens  mais  precisas  e  mais  promptas  a  hum  e  outro 
respeito. 

Renovo  a  V.  Ex.*  com  esta  occasião  os  firmes  protestos  da 
minha  veneração  e  do  meu  profundo  respeito. 
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Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  muitos  annos.  Palácio  de  Queluz     4798 
em  22  de  Janeiro  de  1798.  ^'^f  ° 

Ex."^°  Sr. 

B.  A.  M.  deV.  Ex.'^ 

Seu  maior  e  mais  rendido  servidor 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 

Ex."'''  Sr.  Príncipe  da  Paz. 


Janeiro 
27 


Ollicio  de  luiz  Pinlo  de  Sousa 

para  D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  enviado  extraordinário 

e  ministro  de  Sua  Magestadc  na  corte  de  Turim 

(Arch.  do  Ministério  do8  Negócios  Estrangeiros,  —  Registo.) 

Circular 

4798  Sua  Magestade  manda  participar  a  V.  S.^  que,  achando-se 
António  de  Araújo  de  Azevedo  accreditado  em  Paris  como 
Ministro  desta  Corte,  reconhecido  por  tal  pelo  Directório  Exe- 
cutivo, e  tratando  os  negócios  delia  em  virtude  dos  seus  ple- 
nos poderes,  foi  repentinamente  preso  naquella  cidade  por 
ordem  da  policia,  no  dia  27  de  Dezembro,  e  conduzido  ao 
Templo,  aonde  creio  que  ainda  permanece. 

Hum  attentado  tâo  notório,  e  tâo  contrario  aos  princípios 
de  todo  o  direito  das  gentes,  nâo  pôde  deixar  de  interessar 
essencialmente  a  publica  segurança  e  a  causa  commum  dos 
Soberanos ;  e  portanto  Sua  Magestade  ordena  que  V.  S.^  com- 
munique  sem  a  menor  perda  de  tempo  a  essa  Corte  hum  fa- 
cto tâo  extraordinário,  requerendo-lhe  os  seus  bons  officios 
para  com  o  Governo  Francez,  não  só  para  a  prompta  liber- 
dade do  referido  Ministro,  mas  para  aquella  justa  satisfação 
que  Sua  dita  Magestade  tem  direito  de  esperar  do  Directório 
Executivo,  e  que  deve  merecer  a  mais  seria  attençâo  da  parte 
de  todos  os  Soberanos. 

Deus  Guarde  a  V.  S/^  Palácio  de  Queluz  em  27  de  Janeiro 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Oficio  (Ic  Aiilonio  de  Araiijo  de  Azevedo  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa  Coulinlio 

(\rch,  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Original.) 


111.'"*'  e  Ex."""  Sr. — Escrevi  a  V.  Ex^  hum  officio  em  data  i798 
de  27  do  corrente,  e  bem  que  foi  dirigido  pelo  correio  ordi-  ^^""^^^ 
nario,  espero,  pelas  precauções  de  que  me  servi,  que  não 
deixe  de  chegar  á  mâo  de  Diogo  de  Carvalho  para  o  enviar 
a  V.  Ex.*;  comtudo  este  chegará  primeiro,  porque  vai  por 
hum  expresso  que  expede  hoje  o  Embaixador  de  Hespanha, 
do  que  nâo  tive  noticia  senão  muito  tarde.  He  preciso  por- 
tanto que  eu  accelere  e  abrevie  o  meu  trabalho,  para  não  fal- 
tarem noticias  minhas  a  V.  Ex.""  por  esta  via,  ainda  que  no 
tempo  presente  nenhuma  considero  completamente  segura 
em  França.  Não  tenho  escripto  a  V.  Ex.^  desde  o  meu  des- 
pacho immediato  á  recepção  da  ratificação  pura  e  simples, 
porque  esperava  que  a  negociação  me  desse  motivo  para  ex- 
pedir hum  expresso.  Huma  febre  inflammatoria,  que  foi  conhe- 
cido effeito  das  aíílicçoes  que  padeci,  me  impediu  depois  de 
todo  o  trabalho :  com  ella  fui  preso  e  conduzido  á  Torre  do 
Templo,  adonde  recuperei  a  minha  saúde,  e  adonde  até  agora 
me  acho  encerrado. 

Não  conservo  em  meu  poder  o  rascunho  do  sobredito  oífi- 
cio  de  27  do  corrente,  o  qual,  pelas  diíTiculdades  na  sabida 
desta  prisão,  não  pôde  ser  expedido  senão  pelo  correio  de 
hontem.  Sinto  não  poder  mandar  hum  duplicado  por  esta  via, 
mas  direi  pouco  mais  ou  menos  o  seu  conteúdo.  Accusei 
nelle  a  recepção,  que  ainda  ha  poucos  dias  se  pôde  effectuar, 
dos  dois  oíficios  de  V.  Ex.*  de  22  de  Dezembro,  accrescen- 
tando  que  as  instrucçôes  que  elles  conteem,  talvez  sejam 
ainda  profícuas,  bem  que  tardias,  pois  houvera  sido  hum 
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1798  acerto  o  serem  dadas  coiidicioiíalmeiíle  em  virtude  das  mi- 
janeiro  j^j^^g  preccdeiites  representações,  e  remettidas  ao  mesmo 
tempo  que  a  ratificação.  A  responsabilidade  comprime  a  re- 
solução de  hum  negociador,  e  o  põe  no  terrível  aperto  de  ser 
desapprovado,  ou  de  perder  a  occasiâo  que  se  apresenta,  de 
concluir  hum  negocio  felizmente.  Referi  mais  a  Y.  Ex.^  que 
hum  antigo  projecto  de  Jorge  Poppe,  homem  tâo  depravado, 
como  hypocrita,  fora  hum  pretexto,  mas  nâo  podia  jamais 
reputar-se  motivo  para  tâo  pasmoso  procedimento:  Que  se 
allegara  na  resolução  do  Directório  para  eu  ser  preso,  o  ha- 
ver conspirado  contra  a  tranquillidade  interior  da  Republica 
e  contra  alguns  dos  membros  do  Governo,  sem  que  porém 
se  me  manifestassem  provas  ou  indícios  de  semelhante  na- 
tureza: Que  a  tardança  da  ratificação,  e  a  renovação  de  al- 
gum projecto  hostil  contra  Portugal,  eram  as  causas  prima- 
rias deste  rompimento,  alem  de  outras  que  se  seguiram,  e 
que  nâo  podia  ainda  referir  a  V.  Ex.'\-  Que  devia  desde  já 
segurar  ao  Príncipe  Nosso  Senhor  que  nâo  tinha  dado  o  mais 
leve  motivo  a  huma  offensa  de  natureza  tâo  aggravante  para 
a  nossa  Corte,  nem  mesmo  a  qualquer  demonstração  de  des- 
agrado contra  a  minha  pessoa :  Que  o  modo  que  se  procurou 
para  o  rompimento,  fora  tâo  bárbaro  e  precipitado,  que  por 
esta  mesma  razão  me  parecia  que  delle  talvez  resultasse  a 
verificação  da  nossa  paz ;  bem  que  nâo  pudesse  dar  certeza 
sobre  tâo  importante  objecto,  e  somente  communicava  a  es- 
perança que  me  fornecia  o  meu  raciocínio :  Que  esta  espe^ 
rança  e  a  pureza  da  minha  consciência  diffundiram  tal  ener- 
gia e  serenidade  na  minha  alma,  que  á  excepção  de  me  ser 
muito  sensível  o  insulto  feito  á  minha  Corte,  nenhum  dos  in- 
commodos  deste  acontecimento  produzira  em  mim  até  o  pre- 
sente a  mínima  aíílicçâo,  ou  movimento  de  impaciência :  Que 
de  boa  vontade  me  entregaria  a  maiores  sacrificios  pela 
honra  da  minha  Corte  e  tranquillidade  da  minha  Pátria:  Que 
todas  as  reclamações  que  se  houvessem  de  fazer,  nâo  po- 
diam ser  fundadas  senão  na  minha  futura  justificação,  e  que 
esta  me  pertencia  exclusivamente:  Que  entretanto  eu  sup- 
plicava  respeitosamente  ao  Príncipe  Nosso  Senhor  que  por 
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modo  algum,  em  atteiição  ao  estado  em  que  me  acho,  con-  im 
sentisse  em  condições  onerosas,  que  talvez  lhe  seriam  pro-  "'"'g^'* 
postas,  com  esperança  de  se  alcançarem  por  meio  deste 
ameaço:  Que  tudo  quanto  padecia  me  era  suave,  conside- 
rando o  bem  do  Real  serviço;  mas  que  este  padecimento  se 
tornaria  penoso  no  meu  coração,  se  acaso  Sua  Alteza  Real  se 
determinasse  a  resgatal-o.  Accrescento  agora  que  seria  sum- 
mamente  prejudicial  o  tentar  por  ora  nova  negociação  por 
outra  via,  ou  accelerar  reclamação  alguma  a  meu  respeito. 
Peço  ao  Príncipe  Nosso  Senhor  que  por  utilidade  do  Estado 
me  deixe  entregue  á  minha  sorte,  até  ver  o  que  delia  resulta. 
Se  por  acaso  se  determinarem  a  continuar  a  injustiça  e  des- 
preso  dos  princípios  mais  sagrados  do  direito  das  gentes, 
nâo  dando  satisfação  alguma,  mas  fazendo-me  sahir  do  ter- 
ritório francez,  de  toda  a  parte  pedirei  ao  Directório  a  ma- 
nifestação das  provas  dos  meus  suppostos  crimes,  para  res- 
ponder, e  me  justificar  aos  olhos  do  universo. 

No  mesmo  ofíicio  ponderei  a  V.  Ex.*  que  não  podia  ser- 
vir-me  da  razão  que  V.  Ex.''  allega,  de  que  Sua  Magestade 
se  não  recusara  jamais  á  ratificação  pura  e  simples,  espe- 
rando, para  se  decidir,  a  resposta  sobre  a  admissão  das  ex- 
plicações acerca  dos  dois  artigos ;  e  era  indubitável,  atten- 
dendo  a  todas  as  circumstancias,  que  a  apresentação  da  ra- 
tificação restricta  não  podia  produzir  senão  o  rompimento. 
Nada  havia  mais  fácil  do  que  remover  as  reclamações  do  Go- 
A^erno  Britannico,  e  sempre  representei  a  V.  Ex."^  a  necessi- 
dade de  aproveitar  huma  occasião  favorável  para  negociar, 
e  de  evitar  o  turbilhão  dos  acontecimentos  politicos,  cujo  pe- 
rigo desgraçadamente  ainda  nos  ameaça,  assim  como  a  todo 
o  melodia  da  Europa.  Lembro  a  V.  Ex.^  o  que  lhe  avisei  a 
respeito  da  sorte  da  Itália,  da  Allemanha,  e  mesmo  acerca 
da  revolução  ultimamente  operada  na  Hollanda.  Menos  effi- 
caz  seria  a  allegação  que  V.  Ex.*  me  insinua,  a  respeito  de 
ser  a  ratificação  pura  e  simples  assignada  em  9  de  Outubro, 
e  por  consequência  dentro  da  prorogação  de  tempo  que  o  Di- 
rectório me  concedera;  porque  tudo  quanto  se  pode  dizer 
para  justificar  a  retardação  da  remessa  depois. desta  data  da 
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4798  assignatura,  em  logar  de  produzir  coiiciliarãíj,  produziria  tuim 
Janeiro    gj^eito  coutrario. 

Nâo  posso  ainda  fazer  a  V.  Ex.*  huma  exposição  circum- 
stanciada  de  tudo  quanto  se  praticou  comigo,  o  que  sem  du- 
vida causará  a  maior  admiração.  Direi  somente  que,  alem  das 
causas  que  acima  refiro,  tenho  certeza  que  a  precipitação  e 
excesso  deste  procedimento  foi  motivado  pela  animosidade 
de  dois  partidos,  que  julgaram  fazer-se  mal  reciprocamente, 
hum  promovendo  o  mesmo  excesso  para  causar  o  damno  ao 
outro,  e  este  consentindo  nelle  com  as  mesmas  intenções. 
Tomaram-me  por  alvo  dos  ataques  inspirados  pela  discórdia, 
por  causa  das  circumstancias  em  que  me  achava  relativamente 
á  nossa  paz,  contra  a  qual  se  uniram  muitas  pessoas  in- 
fluentes. Sinto  nâo  poder  ainda  fazer  a  exposição  que  devo, 
porque  sem  ella  não  he  possivel  que  V.  Ex.^  forme  hum  juizo 
certo ;  mas  a  falta  de  tempo  e  a  prudência  me  cohibem.  Tam- 
bém em  outra  occasiâo  referirei  a  V.  Ex.^  a  causa  por  que 
nâo  foi  recebido  Mr.  de  Gabarrus  em  qualidade  de  Embaixa- 
dor de  Sua  Magestade  Gatholica,  o  que  tem  connexâo  com  o 
procedimento  que  se  praticou  comigo. 

Ponho  entretanto  na  presença  de  V.  Ex.^  a  copia  n.°  1  da 
resolução  para  eu  ser  preso,  e  devo  lembrar  a  V.  Ex.-''  que 
pela  constituição  o  Directório  nâo  pôde  prender  sem  motivo 
de  conspiração.  O  interrogatório  sobre  este  assumpto  foi  o 
mais  ligeiro  e  perfunctorio  que  se  pode  imaginar,  vendo-se 
claramente  que  nâo  era  senão  hum  pretexto. 

Disse  ao  Ministro  da  Policia  que  asseverasse  ao  Directório, 
da  minha  parte,  que  eu  nâo  queria  sahir  da  prisão  sem  huma 
plena  justificação ;  porém  depois  lhe  manifestei  directamente 
•a  mesma  determinação  pela  Memoria  n.^  2*,  e  desde  então 
não  houve  resolução  alguma.  Fiz  em  todas  as  occasiões  pro- 
f  porcionadas  as  competentes  reclamações,  e  creio  que  pre> 
.^entemente  o  Governo  vacilla  sobre  o  partido  que  hade  tomar 
a  meu  respeito.  O  que  posso  segurar  a  V-  Ex.^  he  que  Buo- 
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naparte  tem  claníado  altamente  contra  este  estranho  proce-     i798 
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— Reservo  para  outra  occasião  o  ponderar  a  V.  Ex.*  o  grande 
perigo  da  remessa  dos  diamantes  por  terra. 

Queira  o  ceo  felicitar-nos  com  a  saúde  do  Principe  Nosso 
Senhor,  e  prosperidades  de  toda  a  Real  Famiha. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/^  muitos  annos.  Paris  na  Torre  do 
Templo  em  30  de  Janeiro  de  1798. 

Ill."^«  e  Ex.'"*^  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


Exiraíl  (lu  Rdjjislrc  ès  Ecroués  de  la  iiiaison  iranél 
de  la  Toiír  dii  Tem  pie 


í7çf7  MinistèredelaPolicegénéraledelaRépubliquefraiiçaise. — 
Dezembro  Liberte. — Égalité.  —  Extrait  des  registres  des  delibera- 
tions  du  Directoire  Exécutif.  — Paris  le  huit  Nivose  an  6®  de 
la  Republique. — Le  Directoire  Exécutif,  en  vertu  de  Tarti- 
cie  145  de  la  Gonstitution  et  considérant  que  Mr.  d'Araujo 
d'Azevedo  ci-devant  Ministre  plénipotentiaire  de  la  Reine  de 
Portugal  eti  France  est  prévenu  d'avoir  pendant  son  séjour 
en  France  conspire  contre  la  sureté  intérieure  et  notamment 
d'avoir  ourdi  une  trame  à  la  faveur  de  laquelle  on  voulait 
perdre  des  membres  du  gouvernement: 

Arrete,  que  le  dit  d' Araújo  d' Azevedo  será  mis  en  état 
d'arrestation,  que  les  scellés  seront  mis  sur  ses  papiers,  sur 
tous  ses  effets,  or  et  argent,  après  distraction  de  ceux  des 
dits  papiers  ou  eífets  qui  pourraient  paraitre  suspects  et  qui 
seront  sur  le  champ  adressés  au  Ministre  de  la  Police  géné- 
rale: 

Ordonne  à  tous  Exécuteurs  de  mandements  de  justice  de 
conduire  sans  délai  le  dit  d' Araújo  d'Azevedo  au  Temple,  en 
la  commune  de  Paris,  et  au  gardien  de  cette  maison  d'arrêt 
de  le  recevoir,  le  tout  en  se  conformant  à  la  loy: 

Gharge  tout  commandant  de  la  force  publique  de  prêter 
main  forte  en  cas  de  necessite  pour  Fexécution  du  présent 
mandat  d'arrêt. 

Les  ministres  de  la  Police  générale  et  de  la  justice,  cha- 
cun  en  ce  qui  les  concerne,  sont  chargés  de  Fexécution  du 
présent  arrete  qui  ne  será  pas  imprime.  Pour  expédition 


Traslado  do  reijislo  dos  presos  da  casa  de  delcnçào 
da  Torre  do  Templo 


(Traducção  particulaí.) 
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Ministério  da  Policia  geral  da  Republica  Franceza. — Li-  1797 
herdade.— Egualdade. — Traslado  dos  registos  das  delibe-  ^*^'^^^''' 
rações  do  Directório  executivo. — Paris,  8  nivose,  anno  6.° 
da  Republica.  —  O  Directório  executivo,  em  virtude  do  artigo 
145."^  da  constituição,  e  considerando  que  o  sr.  Araújo  de 
Azevedo,  ex-ministro  plenipotenciário  da  Rainha  de  Portugal 
eto  França,  é  indiciado  de  ter  durante  a  sua  residência  em 
França  conspirado  contra  a  segurança  interna,  e  especial- 
mente de  haver  urdido  uma  trama,  por  meio  da  qual  se  pre- 
tendia comprometter  alguns  membros  do  governo : 

Determina  que  o  dito  Araújo  de  Azevedo  seja  preso,  que 
se  ponham  os  sellos  nos  seus  papeis,  em  todos  os  seus  mo- 
veis, oiro  e  prata,  depois  de  separados  aquelles  dos  ditos 
papeis  ou  moveis  que  poderem  parecer  suspeitos ;  e  que  se- 
jam  immediatamente  remettidos  ao  Ministro  da  Policia  geral : 

Ordena  a  todos  os  executores  de  mandados  da  justiça  que 
conduzam  sem  demora  o  dito  Araújo  de  Azevedo  ao  Templo, 
na  Gommuna  de  Paris,  e  ao  director  d'esta  casa  de  detenção 
que  o  receba,  tudo  em  conformidade  com  a  lei : 

Encarrega  a  qualquer  commandante  da  força  publica  que 
preste  auxilio  em  caso  de  necessidade  para  a  execução  do 
presente  mandado  de  prisão. 

Os  Ministros  de  Policia  geral  e  da  Justiça,  cada  um  no  que 
lhe  toca,  executem  a  presente  resolução,  que  não  se  impri- 
mirá.—Concertado  com  o  original.  O  Presidente  do  Di- 
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1797     conforme.  Le  Président  du  Direcloire  Exéc^tif  (signé)  Har- 
Dezembro  ^,^g  — p^^.   j^  Dircctoire  Exécutif,  le  Secrétaire  general 
(signé)  Lagarde.  —  Gertifié  conforme.  Le  Ministre  de  la  Po- 
lice  générale  (signé)  Sotin. 

Pour  copie  conforme  à  Texpédition  ci-dessus  restée  au 
greffe  de  la  Tour  du  Temple  délivrée  par  moi  soussigné,  en 
icelle.  Le  14  Nivose  an  6^  de  la  Republique  française  une  et 
indivisible.  (Signé)  Pinanet  L'ainé,  Secrétaire  gréífier  de  la 
Tour  du  Temple. — Le  susdit  a  été  déjà  interrogé  deux  fois 
les  12  et  13  présent  móis  Nivose  an  6^ 
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iv^ctorio  executivo  (assignadoj  Barras .  —  Pelo  Directório  exe-     1797 
cutivo,  o  Secretario  geral  (assignadoj  Lagarcle.  —  Está  coii-  "''^^^'•' 
forme.  O  Ministro  da  Policia  geral  (assignaclo)  Sotin. 

Está  conforme  esta  copia  com  o  traslado  supra,  que  se 
guarda  no  arcliivo  da  Torre  do  Templo,  d  onde  foi  extrahida 
por  mim  abaixo  assignado,  14  nivose,  anno  6.*^  da  Republica 
Franceza,  una  e  indivisivel.  (Assignadoj  PinanetL'ainé,  escri- 
vão da  Torre  do  Templo. — O  sobredito  já  foi  interrogado 
duas  vezes,  a  12  e  13  do  presente  mez  nivose,  anno  6.^ 


Officio  de  luiz  Pinlo  de  Sousa 

para  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Castro,  enviado  eilraordinario 

c  rainislro  plenipotenciário  na  côrle  de  londres 

(Arch.  dò  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 


1798  A  critica  situação  a  que  s§  tem  reduzido  as  cousas,  depois 
''"31""  da  escandalosa  prisão  de  António  de  Araújo  de  Azevedo  em 
Paris,  põe  esta  Corte  na  necessidade  de  se  explicar  com  ami- 
zade e  com  franqueza  á  Corte  de  Londres,  observando-lhe 
que  Portugal  deixa  de  gosar  hoje  da  paz  por  causa  da  sua  fi- 
delidade e  da  sua  condescendência  a  respeito  do  Governo 
Britannico,  e  que  se  acha  ameaçado  da  guerra  mais  ruinosa 
que  lhe  podia  sobrevir,  por  esse  mesmo  motivo. 

Em  taes  circumstancias,  Portugal,  considerando  por  huma 
parte  a  necessidade  que  a  Gram  Bretanha  terá  de  tropas  para 
defender  os  seus  próprios  domínios,  nâo  insta  por  ora  sobre 
a  necessidade  que  tem  de  maiores  soccorros  em  gente,  mas 
representa  a  grande  urgência  que  tem  de  maiores  soccorros 
em  fragatas  e  outras  embarcações  de  guerra,  que  possam 
servir  de  comboios  aos  navios  do  commercio  do  Brazil,  afim 
de  diminuir  a  considerável  despesa  que  actualmente  faz  com 
a  marinha,  e  applicar  aquelles  meios  para  a  manutenção  do 
exercito  de  terra. 

E  sobretudo  expõe  a  extrema  necessidade  que  tem  de 
subsídios  pecuniários,  sem  os  quaes  lhe  será  impossível  de 
poder  sustentar  a  guerra.  Tudo  isto  representará  V.  S.^  con- 
fidencialmente a  Lord  Grenville,  insistindo  positivamente 
sobre  os  dous  pontos  mencionados,  de  embarcações  de 
guerra  e  dinheiro,  e  pedindo  sobre  elles  huma  resposta  ex- 
phcita;  ahás  V.  S.^  declarará  ao  referido  Ministro,  que  se 
Portugal  se  achar  reduzido  aos  seus  próprios  meios,  e  sacri- 


íicado  á  ^lla  boa  l*é^  se  veiá  íbrçado  a  lazer  luiina  paz  liunii-  i798 
Ihaiite  e  ruinosa,,  por  evitar  liuma  total  destruição  dos  seus  ^^"^^" 
Estados. 

Sua  Magestade  me  ordena  positivamente,  que  communi- 
que  tudo  isto  a  V.  S^,  afim  de  o  executar  com  aquella  pru- 
dência e  dexteridade  que  lhe  he  própria. 

Deus  Guarde  a  V.  S.''  Palácio  de  Queluz  em  31  de  janeiro 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Carla  de  lord  fireiíville,  primeiro  secrelario  d'eslado  dos 

(Arch.  do  Miaistcrio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 


1798         Londres  le  3  Février  1798 
tevereiro      MonsíeuF. — Ayaiit  reçu  des  notions  sur  lesquelles  je  crois 
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pouvoir  absolument  compter,  par  rapport  à  la  détermination 
du  Directoire  François  de  contiimer  la  guerre  avec  Sa  Ma- 
jesté  Très-Fidèle,  aussi  bien  que  sur  la  demande  cathégori- 
que  et  péremptoire,  qu'il  doit  avoir  faite  au  Gouvernement 
Espagnol,  pour  insister  sur  le  passage  d'un  corps  de  trou- 
pes  destine  à  Fattaque  du  Portugal,  je  n'ai  pas  voulu  tarder 
un  instant  d'en  prevenir  Mr.  Walpolle  pour  Finformation  du 
Gouvernement  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle. 

J'ai  cru  aussi  qu'il  étoit  de  mon  devoir,  de  faire  part  à 
Votre  Excellence  confidentiellement  de  quelques  idées  qui 
me  paroissent  résulter  de  cette  circonstance  très-grave, 
quoique  rien  moins  qu'inattendue.  Jeles  soumets  aux  lumiè- 
res  de  V.  E.  et  du  conseil  de  S.  M.  T.  F.,  Fexécution  devant 
de  toute  necessite  dépendre  du  degré  d'exertion  que  le 
Gouvernement  Portugais  pourra  y  mettre,  d'après  des  con- 
sidérations  parti culières  que  je  ne  puis  qu'ignorer. 

II  paroit  que  la  Gour  de  Madrid,  toute  dévouée  qu'elle 
s'est  montrée  jusqu'ici,  depuis  sa  paix  avec  la  France,  aux 
vues  de  cette  puissance,  n'a  pas  laissé  de  sentir  toute  Féten- 
due  du  danger,  auquel  la  marche  d'une  armée  Républicaine 
áur  sou  territoire  devroit  nécessairement  Fexposer.  Sans 
citer  tant  d'autres  exemples,  que  lui  offriroit  à  cet  égard 
Fliistoire  de  la  presente  guerre,  ce  qui  se  passe  en  Suisse 
doit  mettre  dans  un  jour  encore  plus  évident  le  caractere  du 
système  dominant  aujourd'hui  en  France;  et  si  mes  informa- 
tions  sont  justes,  la  conduite  de  cette  dernière  mème  envers 


negócios  cslrangeiros  de  liKjlulerra,  a  luiz  Pinlo  de  Sousa 
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absolutamente  confiar-me  quanto  á  determinação  do  Dire- 
ctório francez  de  continuar  a  guerra  com  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  e  também  quanto  ao  pedido  cathegorico  e  pe- 
remptório que  deve  ter  feito  ao  governo  hespanhol,  insis- 
tindo na  passagem  de  um  corpo  de  tropas  destinado  a  atacar 
Portugal,  não  quiz  demorar-me  um  instante  a  prevenir 
Mr.  Walpolle  para  informação  do  governo  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima. 

Julguei  também  do  meu  dever  dar  parte  a  Y.  Ex.""  confi- 
dencialmente de  algumas  ideias  que  me  parece  resultarem 
d'esta  circumstancia  gravíssima,  posto  que  de  nenhum  modo 
inesperada.  Submetto-as  ás  luzes  de  V.  Ex.^  e  do  conselho 
de  S.  M.  F.,  devendo  a  execu*ção  necessariamente  depender 
do  grau  de  vigor  que  o  governo  portuguez  puder  n'isto  em- 
pregar, conforme  considerações  particulares,  que  eu  não 
posso  conhecer. 

Parece  que  a  Corte  de  Madrid,  dedicada  como  se  tem 
mostrado  até  agora,  desde  a  sua  paz  com  a  França,  aos  in- 
tuitos d'esta  potencia,  não  deixou  de  perceber  toda  a  lati- 
tude do  perigo  a  que  necessariamente  a  exporia  a  marcha 
de  um  exercito  republicano  pelo  seu  território.  Sem  citar 
tantos  outros  exemplos,  que  a  este  respeito  lhe  offereceria 
a  historia  da  presente  guerra,  o  que  se  passa  na  Suissa  deve 
tornar  ainda  mais  evidente  o  caracter  do  systema  hoje  domi- 
nante em  França;  e  se  as  minhas  informações  são  exactas,  o 
procedimento  d'esta  ultima  para  com  a  própria  Hespanha, 
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4798  lEspagne,  nest  iiullemeat  laite  pour  rassurer  le  Gouverne- 
loviMono  ^^^^^  Espagnol  sur  les  dispositions  de  la  Republique  à  son 
égard.  Quand  j'eus  Thonneur  de  voir  ici  Mr.  le  Gomte  de 
Pombeiro,  je  Tai  prié  de  vouloir  bien,  en  mettant  mes  hom- 
mages  respectueux  aux  pieds  de  S.  A.  R.  le  Prince  du  Brésil, 
y  ajouter  Fassurance  que  je  sçavois  de  science  certaine 
que  le  plan  forme  du  Directoire  étoit  de  se  servir  du  pretexte 
d'un  attaque  contre  les  Etats  de  Sa  Majesté  t.  F.  pour  boule- 
verser  TEspagiie,  et  pour  de  cette  manière  mettre  entière- 
ment  à  sa  propre  disposition  toutes  les  ressources  des  deux 
royaumes  du  Portugal  et  de  TEspagne,  et  de  leurs  riches 
et  florissantes  colonies.  Toutes  les  notions  que  j'avois  à  cet 
égard  me  sont  aujourdhui  confirmées  de  manière  à  nen 
pouvoir  douter  le  moins  du  monde,  et  Texécution  même 
de  ce  project  paroit  s'avancer  rapidement,  puisque  TEspa- 
gne  accordant  une  fois  le  passage  aux  troupes  françoises, 
elle  ne  pourra  plus  arrêter  le  progrès  d'un  mal  qui  la  me- 
nace  tout  autant  que  le  Portugal.  II  y  a  encore  pour  elle 
dans  rétat  actuei  des  choses  un  autre  danger  non  moins 
imminent,  et  dont  V.  E.  saura  mieux  que  moi  apprécier  toute 
Fétendue.  G'est  celui  qui  se  presente  du  côté  des  Etats  Unis 
d'Amérique,  auxquels  la  France  est  sur  le  point  de  déclarer 
la  guerre,  comme  elle  la  leur  fait  en  eífet  depuis  longtems. 
L'Espagne  restant  comme  aujourd'hui  unie,  ou  plutôt  sou- 
mise  à  la  France,  cette  guerre  lui  deviendroit  commune; 
elle  en  supporteroit  tous  .les  risques,  elle  en  payeroit  tous 
les  irais. 

Ges  considérations  présentées  au  Gouvernement  de  S.  M. 
Gatholique  par  un  agent  anglois  quelconque  pourroient 
n'être  regardées,  que  comme  des  argumens  spécieux,  em- 
ployés  pour  ôter  à  la  France  un  allié,  qu^elle  s'est  acquise. 
Gependant  notre  intérêt  à  cet  égard  est  précisément  celui 
de  FEspagne  et  du  Portugal.  Sans  user  d'une  bravade 
déplacée  il  nous  est  súrement  permis  de  dire  que  notre  po- 
sition  maritime  ne  nous  laisse  rien  à  craindre  du  còté  de 
FEspagne  administrée  par  un  Gouvernement  régulier,  au- 
quel  il  importera  toujours  de  ménager  le  sang  et  les  res- 
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nâo  é  de  modo  algum  accommodado  para  Iraiiquillisar  o  go-  itos 
verno  hespanhol  sobre  as  disposições  da  Republica  a  seu 
respeito.  Quando  tive  a  honra  de  ver  aqui  o  Sr.  Conde  de 
Pombeiro,  pedi-lhe  que,  pondo  as  minhas  respeitosas  home- 
nagens aos  pés  de  S.  A.  R.  o  Principe  do  Rrasil,  quizesse 
juntamente  assegurar-lhe  que  eu  sabia  de  sciencia  certa  que 
o  plano  formado  pelo  Directório  era  servir-se  do  pretexto  de 
um  ataque  contra  os  estados  de  S.  M.  F.  para  perturbar  a 
Hespanha,  e  d'este  modo  pôr  á  sua  própria  disposição  todos 
os  recursos  dos  dois  reinos  de  Portugal  e  Hespanha  e  das 
suas  ricas  e  florescentes  colónias.  Todas  as  idéas  que  eu  ti- 
nha a  este  respeito  estão  hoje  confirmadas  de  modo  que  não 
me  é  possível  duvidar  d'ellas,  e  até  a  execução  d'este  pro- 
jecto parece  caminhar  rapidamente,  visto  que  a  Hespanha, 
uma  vez  que  conceda  passagem  ás  tropas  francezas,  não 
poderá  já  suspender  o  progresso  de  um  mal  que  a  ameaça 
tanto  como  a  Portugal.  No  estado  presente  das  cousas  ainda 
ha  para  ella  outro  perigo  não  menos  imminente,  cujo  alcance 
V.  Ex.'',  melhor  do  que  eu,  poderá  apreciar.  É  o  que  se  apre- 
senta da  parte  dos  Estados  Unidos  da  America,  aos  quaes  a 
França  está  a  ponto  de  declarar  guerra,  como  com  effeito 
lh'a  faz  ha  muito  tempo.  Ficando  a  Hespanha,  como  hoje, 
unida,  ou  antes  sujeita  á  França,  tornar-se-lhe-hia  commum 
esta  guerra,  correr-lhe-hia  todos  os  riscos,  pagaria  todas  as 
suas  despezas. 


Estas  considerações  apresentadas  ao  governo  de  S.  M. 
CathoUca  por  qualquer  agente  inglez  poderiam  ser  olhadas 
apenas  como  argumentos  especiosos  para  tirar  á  França  um 
alliado  por  ella  adquirido.  Entretanto  o  nosso  interesse  a 
este  respeito  é  precisamente  o  de  Hespanha  e  Portugal. 
Sem  usar  de  uma  bravata  mal  cabida,  é  licito  dizer  com  cer- 
teza que  pela  nossa  posição  maritima  nenhum  receio  nós 
pôde  inspirar  a  Hespanha  administrada  por  um  governo  re- 
gular, a  quem  importar  sempre  poupar  o  sangue,  os  recur- 
sos e  a  felicidade  dos  seus  povos.  Só  no  caso  que  um  go- 
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1798  sources  et  le  bonheur  de  ses  peuples.  Ce  iie  seroit  que  daiis 
Fevereiro  j^  ^^g  ^^  ^^^  Gouverneiiient  révoliitionnaire  y  disposeroit  ar- 
bitrairement  de  la  vie  et  des  fortunes  de  toutes  les  classes, 
que  la  guerre  avec  TEspagne  pourroit  devenir  pour  TAngle- 
.  terre  un  objet  d' alarme  et  de  danger;  mais  quel  danger, 
ou  plutôt  quelle  ruine  n'existeroit-il  pas  alors  pour  FEspa- 
gne  et  pour  le  Portugal? 

Cest  donc  à  la  sagesse  et  à  Ténergie  des  conseils  de  S. 
M.  T.  F.  d'aviser  aux  moyens  les  plus  efíicaces  pour  faire 
valoir  ces  réílexions  auprès  du  Gouvernement  Espagnol,  et 
pour  le  porter  à  se  refuser  positivement,  et  en  tout  cas,  au 
passage  qu'on  lui  demande;  s'il  pourroit  être  utile  pour  le 
succès  de  ces  remontrances,  que  FAngleterre  présentât 
encore  à  TEspagne  les  moyens  d'une  paix  honorable,  et 
même  avantageuse  pour  elle,  V.  E.  connoit  à  cet  égard  les 
sentimens  du  Roi ;  et  elle  est  autorisée  à  se  servir  encore  de 
cette  connoissance.  J'ai  même  cru,  qu'il  pourroit  être  utile 
d'envoyer  pour  cet  eíTet  à  Lisbonne  Mr.  Gregory,  qui  pour- 
roit en  cas  de  besoin  se  rendre  à  Madrid  sous  le  pretexte 
d'aider  à  rexécution  de  la  commission  des  prisonniers  dont 
son  frère  y  est  chargé,  et  à  qui  je  me  suis  ouvert  en  plein 
sur  tout  ce  qui  a  rapport  à  la  situation  politique  de  FAngle- 
terre  et  de  FEspagne.  II  aura  Fhonneur  de  prendre  des  or- 
dres  de  Y.  E.  en  hii  remettant  cette  lettre,  il  se  soumettra  à 
sa  direction  éclairée,  et  j'ose  la  prier  de  lui  accorder  sa  con- 
fiance. 

Cest  toujours  avec  le  plus  grand  empressement  que  je 
profite  de  toutes  les  occasions  pour  me  rappeler  au  souve- 
nir  de  V.  E.,  et  pour  Fassurer  des  sentiments  de  considéra- 
tion,  et  de  respect  distingue  avec  lesquels 

J'ai  Fhonneur  d'êtré 

De  Votre  Excellence 
Le  três  humble  et  dévoué  serviteur 

Grenville 

A  S.  E.  Mr.  le  Ghevalier  de  Pinto. 
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verno  revolucionário  ahi  dispozesse  arbitrariamente  da  vida     4798 
e  fortuna  de  todas  as  classes,  é  que  a  guerra  com  Hespanha  ^'^'*^J''"'° 
poderia  vir  a  ser  objecto  de  inquietação  e  de  perigo  para  a 
Inglaterra ;  mas  que  perigo  ou  antes  que  ruina  nâo  haveria 
então  para  Hespanha  e  Portugal  I 


Portanto  á  sabedoria  e  energia  dos  conselhos  de  S.  M.  F. 
pertence  cuidar  dos  meios  mais  eíTicazes  para  fazer  valer 
estas  reflexões  junto  do  governo  hespanhol,  e  leval-o  a  re- 
cusar-se  positivamente  e  em  todo  o  caso  á  passagem  que  se 
lhe  pede:  se  podesse  ser  útil  para  o  bom  êxito  d'estes  avi- 
sos, que  a  Inglaterra  apresentasse  ainda  á  Hespanha  os 
meios  de  uma  paz  honrosa,  e  até  vantajosa  para  ella,  V.  Ex. ' 
sabe  quaes  sâo  os  sentimentos  do  rei  a  este  respeito,  e  está 
auctorisado  a  servir-se  d' este  conhecimento.  Julguei  até  que 
poderia  ser  útil  mandar  para  este  effeito  a  Lisboa  Mr.  Gre- 
gory,  que  poderia  em  caso  de  necessidade  passar  a  Madrid 
com  o  pretexto  de  ajudar  a  execução  da  commissão  dos  pri- 
sioneiros, de  que  seu  irmão  alli  está  encarregado,  e  com 
quem  eu  me  abri  plenamente  sobre  tudo  que  se  refere  á 
situação  politica  da  Inglaterra  e  da  Hespanha.  Entregando- 
Ihe  esta  carta,  terá  a  honra  de  receber  as  ordens  de  V.  Ex.^; 
submetter-se-ha  á  sua  esclarecida  direcção,  e  ouso  pedir 
que  lhe  conceda  a  sua  confiança. 

É  sempre  com  o  maior  empenho  que  aproveito  todas  as 
occasiões  para  me  recommendar  á  lembrança  de  V.  Ex.^  e 
certificar-lhe  os  sentimentos  de  consideração  e  distincto  res- 
peito com  que  tenho  a  honra  de  ser 

De  V.  Ex.^ 

Muito  humilde  e  dedicado  servidor 

Grenville. 

A  S.  Ex.=^  o  Sr.  Cavalheiro  Pinto. 

Tom.  XII  4 


Ollicio  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  José  Anlouio  dos  Sanlos  Branco 

(Arch.  do  Mioislerio  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Regislo.) 

1798  Quando  annunciei  a  V.  M.^'-  a  resolução  de  Sua  Magestade 
Fevereiro  sobre  a  reclamaçâo  da  pessoa  de  Araújo,  em  ofíicio  de  22  de 
Janeiro  S  esperava  que  antes  de  a  ter  feito,  o  Directório  Exe- 
cutivo o  haveria  posto  em  liberdade,  attendendo  ás  requisi- 
ções do  Corpo  Diplomático  residente  nessa  capital;  mas  pelas 
cartas  que  de  V.  M.^^  tenho  recebido,  constou  na  Real  pre- 
sença nâo  só  continuar  a  prisão  daquelle  Ministro,  mas  ter 
elle  vindo  a  casa  para  buscar  papeis,  sem  que  por  ora  conste 
de  algum  passo  dado  pelos  Ministros  Estrangeiros,  á  exce- 
pção das  asseverações  verbaes  de  Mr.  dei  Campo  feitas  a 
V.  M.^ê 

Nestas  circumstancias  tão  extraordinárias,  como  inaudi- 
tas. Sua  Magestade  me  ordena  escrever  novamente  a 
Mr.  Talleyrand,  o  que  faço  em  data  de  hoje^,  ampliando-me 
nas  justas  razoes  da  reclamação  e  satisfação  de  hum  simi- 
Ihante  attentado,  e  para  informação  de  V.  M.^^  ajunto  copia 
da  mesma  carta,  e  como  também  de  outra  circular  dirigida 
a  todos  os  Ministros  Estrangeiros  residentes  nesta  Corte  ^. 

Por  ambas  ellas  ficará  V.  M.^*^  instruído  das  verdadeiras 
intenções  de  Sua  Magestade,  tanto  a  respeito  do  seu  Minis- 
tro, como  do  desejo  sincero  de  concluir  o  importantíssimo 
negocio  da  paz,  pois  que,  continuando  a  ter  naquelle  nego- 
ciador toda  a  confiança  que  merece  o  seu  zelo  e  os  seus  ser- 
viços, muito  menos  espera  que  o  Directório  tenha  perdido 
delle  o  conceito  justo,  que  havia  formado  pela  sua  conducta 
leal  e  franca. 

A  nomeação  de  D.  Joseph  Maria  de  Sousa  e  a  do  seu  ad- 
juncto  Francisco  Joseph  Maria  de  Brito  tende  igualmente  ao 


1  Tomo  XI,  parte  ii,  pag.  564. 

2  Idem,  pag.  567. 
2  Idem,  pag.  566. 


fim  de  se  incumbirem  as  negociações  a  pessoas  agradáveis     i798 
ao  Governo  Francez,  e  aquellas  nunca  pararem,  sobrevindo  ^^^J^®"'° 
na  saúde  de  António  de  Araújo  algum  incidente,  que  estorve 
a  actividade  do  seu  disvélo,  ou  querendo  elle  repartir  com 
elles  a  escabrosidade  das  presentes  circumstancias. 

Assim  que  receber  esta  minha  carta,  V.  M.^*^  entregará  a 
outra  a  Mr.  de  Talleyrand,  pedindo-lhe  resposta.  E  porque 
este  negocio  na  sua  primeira  origem  passou  pelas  mãos  do 
Embaixador  de  Hespanha,  V.  M.^^  lhe  dará  parte  disto  tudo, 
depois  que  houver  conferido  com  Mr.  de  Talleyrand,  pois  a 
grande  confiança  que  Sua  Magestade  pôe  nos  bons  officios  da 
Corte  de  Madrid,  exige  esta  communicaçâo,  na  qual,  e  em 
todas  as  mais  que  fizer  ao  mesmo  Embaixador,  recommendo 
a  V.  M.^^  muito  particularmente  toda  a  circunspecção  e  de- 
coro, nunca  adiantando  cousa  que  indique  abandono  á  pro- 
tecção daquella  Corte. 

Cuidará  V.  M.*=^  igualmente  em  fazer  entregar  a  António 
de  Araújo  a  carta  que  lhe  vai  dirigida  S  e  dirigir-se  pelo  seu 
arbitrio,  no  caso  de  elle  não  estar  solto,  ou  não  querer,  por 
falta  de  satisfação  desse  Governo,  proseguir  os  negócios. 

Escuso  advertir,  que  a  carta  para  Mr.  de  Talleyrand  deve 
ser  entregue,  quando  não  tenha  havido  novidade  alguma  fa- 
vorável a  António  de  Araújo,  ou  quando  este  julgue  ser  ne- 
cessário apresentar-lha. 

Recommendo  a  V.  M.^^  me  dê  conta  de  tudo  quanto  occor- 
rer  e  souber  a  respeito  desta  negociação,  e  mo  participe  de- 
baixo de  sobrescripto  a  António  Joaquim  de  Moraes,  mora- 
dor ao  Bom  Successo  em  Lisboa,  sem  mais  outro  titulo;  as 
cartas  podem  vir  por  hum  estafeta  expedido  para  alguma 
casa  de  commercio  de  Bordeaux,  correspondente  da  de  Del- 
nage  Ghaumont,  para  de  lá  vir  remettida  á  de  Joseph  Cae- 
tano Monteiro,  a  quem  farei  aviso  para  me  entregar  as  car- 
tas que  vierem  debaixo  do  dito  sobrescripto. 

Deus  Guarde  a  V.  M.^^  Palácio  de  Queluz  em  15  de  Feve- 
reiro de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 
1  Tomo  XI,  parte  ii,  pag.  570. 


Officio  de  luiz  Pinlo  tle  Sousa  para  Dioí)o  k  Carvalho  e  Sampaio 


(Arch.  (lo  Minislerio  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 

1798  111.™°  e  Ex."'^  Sr. — V.  Ex.^  nao  ignora  o  silencio  myste- 
Fevereiro  ^-^^^^  ^^^^  ^^^  observado  até  agora  o  Principe  da  Paz  a  res- 
peito do  estado  da  nossa  negociação  em  Paris,  desde  que  se 
encarregou  da  troca  das  ratificações;  ao  menos  V.  Ex.^  nos 
nâo  tem  referido  até  ao  presente  cousa  alguma  explicita  ao 
dito  respeito,  e  Sua  Magestade  nâo  tem  podido  deixar  de  re- 
parar, que  V.  Ex.''  nâo  solicitasse  alguma  explicação  formal 
sobre  hum  negocio  de  tal  importância,  deixando-nos  na  mais 
completa  ignorância. 

Este  silencio  unido  aos  frequentes  avisos,  que  dahi  che- 
gam, de  que  os  Francezes  premeditam  huma  expedição  con- 
tra nós,  entrando  nos  domínios  de  Hespanha,  sâo  huns  terri- 
veis  symptomas  contra  a  nossa  segurança;  comtudo  V.  Ex.* 
nâo  avisa  cousa  alguma  que  nos  assuste,  ao  mesmo  tempo 
que  de  Sevilha  nos  vêem  as  copias  das  ordens  que  se  expe- 
dem áquelle  Arsenal,  para  se  mandarem  grandes  trens  de 
peças  de  bater  para  Galhza,  e  que  as  ultimas  recebidas  e  de 
que  transmitto  copia  a  V.  Ex.^  suppôem  positivamente  a  en- 
trada de  tropas  estrangeiras,  que  se  esperam  na  Andaluzia. 

Portanto  exhorto  muito  positivamente  a  V.  Ex.""  a  que  se 
nâo  deixe  adormecer  com  apparencias  fallazes,  e  para  que 
nâo  lhe  aconteça  o  mesmo  que  a  D.  Joseph  da  Silva  Pessa- 
nha, que  só  nos  annunciou  a  guerra,  quando  os  inimigos  ti- 
nham entrado  em  Portugal.  Convém  pois  em  circumstancias 
similhantes,  que  Y.  Ex.^  redobre  a  sua  actividade  e  vigilan- 
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cia,  que  examino,  averigue  e  indague  por  toda  a  parte,  e  por     i"9s 
todos  os  meios  possiveis,  tudo  quanto  possa  occorrer  a  res-  ^'''J^'^''^ 
peito  da  nossa  situação  e  das  verdadeiras  intenções  desse 
Ministério  a  respeito  da  França,  e  do  systema  cjiie  pretende 
seguir  com  Portugal ;  porque  de  Hespanha  he  só  que  devemos 
temer,  ou  esperar. 

Portanto,  examinando  c  observando  V.  Ex.^  tudo  com  re- 
flexão e  vigilância,  espera  Sua  Magestade  que  V.  Ex.^  fará 
subir  á  sua  Real  presença  huma  relação  extensa  e  individual 
do  que  descobrir,  sem  aquella  concisão  que  commummente 
caracterisa  as  suas  relações,  reduzindo-se  de  ordinário  ás  res- 
postas desse  Ministro  de  Estado;  e  tanto  que  V.  Ex.^  tiver 
cousa  de  importância  que  referir,  a  expedirá  por  hum  cor- 
reio extraordinário,  para  o  que  mando  agora  este,  e  conti- 
nuarei a  expedir  outros,  porque  o  tempo  não  admitte  con- 
templações e,  muito  menos,  economias. 

He  igualmente  essencial  que  V.  Ex.^  exponha  com  mode- 
ração e  com  decoro  a  esse  Ministro  de  Estado  as  vozes  que 
correm  de  huma  entrada  de  Francezes  na  Península,  das 
quaes  Sua  Magestade  se  não  pôde  persuadir,  depois  das  re- 
petidas seguranças,  que  nesse  ponto  tem  recebido  da  parte 
da  Corte  de  Hespanha;  mas  V.  Ex.^  lhe  lembrará,  e repetirá 
muitas  vezes  o  grande  risco  a  que  toda  a  Península  se  expõe 
com  huma  tal  condescendência;  sendo  certo  que  S.  Ex.^  tem 
nas  suas  próprias  mãos  provas  evidentes  das  verdadeiras  in- 
tenções dos  Francezes,  e  que  huma  vez  o  fogo  ateado  em  Por- 
tugal, brevemente  se  hade  propagar  por  toda  a  Hespanha. 
Represente-lhe  V.  Ex.""  os  exemplos  de  Itaha,  e  a  desmem- 
bração  da  Allemanha;  exponha-lhe  ao  mesmo  tempo,  que  a 
salvação  da  Península  depende  inteiramente  da  firmeza  do 
Ministério  Hespanhol  em  regeitar  huma  medida,  que  a  ameaça 
das  mais  funestas  consequências;  e  que  huma  similhanle  fir- 
meza certamente  não  hade  occasionar  a  guerra  á  Hespanha, 
pois  que  a  França  não  hade  querer  com  similhante  politica 
organisar  contra  si  huma  nova  coalisão,  que  lhe  tem  custado 
tanto  a  destruir;  porque  em  tal  caso  a  Gram  Bretanha  faria 
logo  a  paz  com  Hespanha,  e  se  tornaria  de  inimiga  sua  aUia- 
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1798     da,  e  Portugal  nao  deixaria  de  a  soccorrer  com  todas  as  suas 

Feyereiro    ^^^^^^^ 

Finalmente  represente-lhe  V.  Ex.^  a  necessidade  que  te- 
mos de  coiicluir  de  boa  fé  a  nossa  paz ;  com  ella  se  retirarão 
logo  as  tropas  inglezas  deste  reino;  ficará  este  porto  sem 
mais  navios  do  que  os  seis  que  permittem  á  Gram  Bretanha 
os  Tratados ;  ficará  desassombrado  o  porto  e  o  commercio  de 
Cadiz  de  huma  esquadra  poderosa,  e  finalmente  Hespanha 
com  muitas  mais  vantagens  para  fazer  com  o  seu  inimigo 
huma  paz  justa  e  decorosa,  a  qual  seria  desde  logo  bem  fá- 
cil de  conseguir  pela  intervenção  desta  Corte,  se  a  de  Ma- 
drid se  quizesse  prestar  a  essa  medida^  aproveitando  a  op- 
portunidade  do  momento. 

He  tudo  quanto  me  cumpre  participar  a  V.  Ex.^  por  ordem 
de  Sua  Magestade,  incumbindo-o  ao  mesmo  tempo  da  entre- 
ga da  carta  inclusa  para  o  Príncipe  da  Paz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex."^  Palácio  de  Queluz  em  15  de  Feve- 
reiro de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


P.  S.  No  momento  em  que  fechava  esta,  venho  de  rece- 
ber por  hum  cuter  de  Inglaterra  a  carta  de  Lord  Grenville, 
de  que  remetto  copia  a  V.  Ex.*  Queira  V.  Ex.^  apresental-a 
confidencialmente  desde  logo  ao  Príncipe  da  Paz,  assim  co- 
mo a  inclusa  que  vai  a  sello  volante,  para  o  dito  Ministro  de 
Estado ;  e  he  inútil  encarecer  a  V.  Ex.^  o  grande  risco  que 
está  pendente  a  toda  a  Hespanha,  no  caso  que  a  Corte  de  Ma- 
drid nâo  mantenha  com  firmeza  os  direitos  da  sua  sobera- 
nia, e  as  formaes  promessas  que  nos  tem  feito. 


Carla  de  Luiz  Pinlo  de  Sousa  para  o  Príncipe  da  Paz 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 

Ex.™°  Sr.— Mui  Senhor  meu:  A  illimitada  confiança  que  i798 
Sua  Magestade  Fidelíssima  põe  nas  repetidas  asseverações  ^^"^^"^ 
de  amizade  da  Gôrte  de  Madrid;  os  estreitos  vinculos  de  pa- 
rentesco que  a  une  a  Sua  Magestade  Catholica,  e  sobretudo 
a  escrupulosa  exacção  com  que  deseja  manter  a  feliz  harmo- 
nia subsistente  entre  os  dous  Estados,  lhe  nâo  fazem  duvi- 
dar hum  só  momento,  de  que  as  sobreditas  asseverações  se- 
jam permanentes  e  sinceras. 

Porém  seja-me  licito,  Ex.'"''  Sr.,  não  occultar  a  V.  Ex.^  ás 
repetidas  vozes  que  se  espalham,  de  que  hum  corpo  de  tro- 
pas francezas  haja  de  passar  a  Hespanha,  para  atacar  este 
reino,  e  que  faça  confidente  a  V.  Ex.-''  dos  cuidados  da  nação 
ao  dito  respeito. 

Invariável  no  conceito  que  Sua  Magestade  Fidelíssima  tem 
formadoda  boa  fé  da  Corte  de  Hespanha,  e  segura  das  suas 
píomessás,  não  hesita  em  dar  pouco  peso  a  similhantes  vo- 
zes ;  rnas  não  pôde  dispensar-se  de  tranquillisar  o  cuidado  dos 
seus  povos,  rogando  a  V.  Ex.^  queira  desvanecel-o,  decla- 
rando-o  mal  fundado,  assim  como  Sua  Magestade  o  reputa 
na  sua  devida  intelligencia. 

Eu  faria  offensa  aos  talentos  e  ao  patriotismo  de  V.  Ex.^ 
se  deixasse  de  me  persuadir  da  ruina  imminente  a  que  se  ex- 
poria toda  a  Península,  se  hum  exercito  francez  chegasse  a 
introduzir-se  nella  e  a  propagar  os  seus  princípios  revolucio- 
nários, que  nunca  se  desmentirão.  V.  Ex.^  não  desconhece 
os  meios  astuciosos  de  que  aquella  nação  se  tem  servido  para 
conseguir  os  seus  fins,  e  a  facilidade  com  que  os  povos  se 
fascinam  com  ideias  de  liberdade  e  de  igualdade,  e  com  ali-» 
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1798  vios  de  decimas  c  tributos.  Nada  pôde  resistir  a  huma  si- 
Fevereiro  jj^jn^r^j^t^  impressâo :  OS  constantes  exemplos  do  que  actual- 
mente se  passa  na  Europa  demostram  isto  mesmo;  e  a  ruina 
de  toda  a  Hespanha  dependeria  absolutamente  de  huma  simi- 
Ihante  condescendência. 

Tal  he,  como  bom  Portuguez,  o  conceito  que  formo  de 
hum  tal  acontecimento,  e  não  duvido  que  V.  Ex.^  como  ex- 
cellente  Hespanhol,  formará  o  mesmo ;  portanto  da  firmeza  de 
resistir  a  similhantes  suggestôes  depende,  emquanto  a  mim, 
a  salvação  de  Hespanha,  e  estou  certo  que  esta  firmeza  bem 
dirigida  não  hade  arriscar  a  mesma  monarchia  a  guerra  al- 
guma com  a  França;  poisque  esta  Potencia  não  desconhece 
que  huma  similhante  medida  lhe  atrahiria  o  mesmo  que  tem 
pretendido  evitar  tão  cuidadosamente;  isto  he,  huma  nova 
coalisão  contra  os  seus  interesses;  porque  a  Gram  Bretanha 
de  inimiga,  que  agora  he,  se  tornaria  alhada  da  mesma  Hes- 
panha, e  que  Portugal  empregaria  todos  os  seus  esforços 
para  se  oppôr  aos  projectos  ambiciosos  de  França,  susten- 
tando os  seus  próprios  interesses. 

Por  outra  parte  a  incerteza  em  que  nos  achamos  constituídos 
a  respeito  do  estado  da  nossa  paz  com  a  França,  não  pôde 
deixar  de  nos  ter  perplexos  e  cuidadosos,  não  sabendo  a  que 
dever  attribuir  hum  similhante  silencio.  A  Monarchia  Hespa- 
nhola  se  acha  portanto  muito  interessada  nella,  não  sô  em 
razão  do  seo  decoro,  mas  da  sua  própria  utilidade;  porque 
huma  vez  concluída,  fica  livre  o  porto  de  Lisboa  de  esquadras 
inglezas,  além  dos  poucos  navios  permittidos ;  desassombrado 
o  porto  e  o  commercio  de  Gadis  dos  incommodos  que  soffre, 
e  a  mesma  monarchia  habilitada,  ou  a  sustentar  com  mais 
vantagem  a  guerra,  ou  a  proporcionar  os  meios  de  huma  paz 
decorosa  e  útil  com  a  Gram  Bretanha;  acontecimento  que  se- 
ria bem  fácil  de  realisar  desde  logo,  se  essas  fossem  as  in- 
tenções da  Corte  de  Hespanha. 

Taes  são,  Ex.™°  Sr.,  as  ponderações  sinceras,  que  muito 
confidencialmente  faço  a  V.  Ex.^;  ellas  são  dictadas  pelo  pa- 
triotismo, e  pelo  amor  que  professo  a  huma  e  outra  Monar- 
chia; e  não  duvido  que  acolhendo-as  V.  Ex,^  com  a  sua  na- 


57 

tural  benignidade,  quererá  tranquillizar  os  meus  cuidados     1798 
com  as  mais  certas  e  positivas  seguranças  a  hum  e  outro  *'®^J^®^™ 
respeito. 

Repito  a  V.  Ex.*  com  esta  occasiâo  as  invariáveis  protes- 
taç(5es  do  meu  affecto  e  do  meu  profundo  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Palácio  de  Queluz 
em  15  de  Fevereiro  de  1798. 

Ex.™''  Sr. 

B.  A.  M.  de  V.  Ex.^ 

Seu  maior  e  mais  rendido  servidor 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 
Ex.""°  Sr.  Principe  da  Paz. 
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Fevereiro 


Carla  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  o  Príncipe  da  Paz 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

1798  Ex."^°  Sr. — Mui  Senhor  meu:  A  perplexidade  em  que  se 
acha  á  hegociaçâo  da  paz  entre  esta  Coroa  e  a  Repubhca 
Franceza,  depois  da  infeliz  prisão  de  António  de  Araújo  de 
Azevedo;  a  incerteza  ainda  existente,  se  serão  ou nao  admit- 
tidos  por  parte  da  mesma  Republica  novos  Plenipotenciários 
portuguezes ;  e  finalmente  o  silencio  absoluto  em  que  tudo 
se  acha  a  respeito  de  hum  tâo  importante  objecto,  faz  indis- 
pensável que  a  minha  Corte  se  dirija  directamente  a  V.  Ex.^ 
em  hum  similhante  momento  de  crise,  como  o  único  e  pode- 
roso meio  que  lhe  resta,  para  renovar  o  fio  das  negociações 
com  a  França. 

Devo  protestar  em  primeiro  logar  a  V.  Ex.^  a  sinceridade 
e  a  efíicacia  com  que  Sua  Magestade  Fidefissima  deseja  con- 
cluir a  paz  com  a  Republica  Franceza,  e  o  quanto  se  acha 
disposta  a  esse  fim,  mediante  condições  decorosas  e  justas; 
mas,  huma  vez  que  lhe  nâo  tem  sido  conhecido  até  agora,  se 
as  ultimas  que  lhe  foram  feitas  e  participadas  a  V.  Ex.^  em 
ofíicios  de  22  de  Dezembro  por  via  do  Embaixador  da  Rai- 
nha Fidelíssima  nessa  Corte,  tiveram  ou  nâo  a  sorte  de  se- 
rem admittidas,  parece  cohérente  que  eu  rogue  a  V.  Ex.* 
alguma  explicação  nessa  matéria  da  parte  do  Governo  Fran- 
cez,  e  que  solicite  pela  sua  intervenção  alguma  clareza  so- 
bre as  condições  que  o  mesmo  Governo  possa  exigir  de  Por- 
tugal para  a  conclusão  da  mesma  paz,  na  certeza  de  que  Sua 
Magestade  Fidelissima  se  nâo  negará  a  ellas,  huma  vez  que 
forem  justas  e  decorosas,  e  conformes  aos  verdadeiros  inte- 
resses de  ambas  as  Potencias. 
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Repito  com  esta  occasião  a  V.  Ex.^  os  fieis  protestos  da     1798 
minha  constante  veneração  e  profundo  respeito.  Fevereiro 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Palácio  de  Queluz 
em  20  de  Fevereiro  de  1798. 

Ex.'»^  Sr. 

B.  A.  M.  de  V.  Ex.^ 

Seu  maior  e  mais  rendido  servidor 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Carta  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  para  o  Príncipe  da  Paz 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 


1798  Ex."^°  Sr.— Mui  Senhor  meu:  Debaixo  da  mais  intima  e 
Fevereiro  pgggQ^j  confiauça  teuho  a  honra  cie  incluir  unicamente  a 
V.  Ex.*  o  papel  adjuncto,  do  qual  nem  menos  dou  a  menor 
idéa  ao  Embaixador  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  nessa 
Corte ;  elle  merecerá  sem  duvida  a  séria  e  perspicaz  attençâo 
de  V.  Ex.^  na  critica  situação  em  que  as  cousas  se  acham. 

O  offerecimento  de  huma  paz  solida  e  honrosa  não  pôde 
oífender  Potencia  alguma,  nem  deve  comprometter  os  inte- 
resses da  Potencia  mediadora,  que  não  tem  nesta  acção  ou- 
tro fim  mais  do  que  o  interesse  de  Hespanha,  e  o  desejo  de 
promover  a  paz  geral  da  Europa. 

Neste  conceito  he  que  unicamente  offereço  â  sabia  pon- 
deração de  V.  Ex.*  as  reflexões  que  o  dito  papel  encerra;  se 
ellas  não  forem  attendidas  apesar  da  convicção  que  as  acom- 
panha, V.  Ex.^  se  dignará  insinuar-mo  para  minha  particular 
intelligencia,  havendo-se  por  não  dito  tudo  quanto  nelle  se 
expõe ;  porém  se  as  mencionadas  reflexões  merecerem  a  be- 
névola attençâo  de  V.  Ex.*,  em  tal  caso  supplicarei  para  Mon- 
sieur  Gregory  os  passaportes  necessários;  o  qual  trazendo 
huma  commissão  ostensiva  da  sua  Corte  para  tratar  conjun- 
ctamente  com  seu  irmão  o  negocio  relativo  aos  prisioneiros 
inglezes,  não  poderá  ser  suspeito  a  pessoa  alguma,  e  tem  in- 
strucções  amplas  da  sua  Corte,  que  pessoalmente  exporá  a 
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V.  Ex.^:  porém  se  a  sua  ida  a  essa  Corte  se  julgar  absoluta-  ^i798 
mente  impossível,  V.  Ex.""  se  dignará  insinuar-mo  igualmente, 
para  eu  me  poder  regular  a  seu  respeito. 

Reitero  com  esta  occasiâo  a  V.  Ex.^  os  fieis  protestos  da 
minha  constante  veneração  e  do  meu  profundo  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^''  muitos  annos.  Palácio  de  Queluz 
em  20  de  Fevereiro  de  1798. 

Ex.™<^  Sr. 

B.  A.  M.  de  V.  Ex.* 

Seu  maior  e  mais  rendido  servidor 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 
Ex."^*^  Sr.  Príncipe  da  Paz. 
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Copia  (lo  oflicio  que  Lord  Greiíville  eipeJiu  a  Roberto  Walpolle, 
traduzida  em  portuguez 

Downing  Street,  4  de  Fevereiro  de  1798.  i798 

Senhor. — As  noticias  que  tenho  recebido  de  fontes  da  mais  ^^^^■'"''^ 
irrefragavel  autoridade,  e  que  ha  poucos  dias  me  teem  sido 
confirmadas,  da  determinação  do  Directório  de  effeituar  huma 
revolução  em  Hespanha,  e  por  huma  consequência  natural  e 
necessária  daquella  medida,  também  em  Portugal;  me  fazem 
ter  por  indispensável  dever  o  fazer-vos  sciente  a  vós,  e  por 
vós  ao  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  do  perigo  que 
sobre  ambos  os  paizes  se  acha  imminente. 

M.  de  Pinto  he  provável  que  tenha  já  sido  anteriormente 
informado  por  noticias  de  Paris  do  total  rompimento  do  Tra- 
tado de  paz  que  se  achava  negociando  Mr.  de  Araújo;  da  pri- 
são daquelle  Ministro,  e  da  declarada  intenção  do  Governo 
de  França  de  proseguir  a  guerra  contra  Sua  Magestade  Fide- 
líssima; mas  pôde  ser  que  elle  não  tenha  sabido  que  o  Go- 
verno de  França  actualmente  pediu  á  Corte  de  Madrid  huma 
passagem  por  Hespanha  para  o  exercito  destinado  a  atacar 
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1798     Portugal,  eom  intimação  de  que,  recusando-se  a  isso,  effeitua- 
Fevereiro  j,|^  ^jj^  ^  passagem  por  força. 

He  impossivel  que  a  Corte  de  Madrid,  depois  de  receber 
huma  tal  intimação,  possa  duvidar  hum  instante  de  que  a  sua 
destruição  politica  seja  delia  consequência  certa  e  inevitável, 
e  de  que,  ou  a  passagem  das  tropas  pelo  paiz  seja  a  resulta 
de  hum  ajuste  amigável,  ou  seja  effeituada  contra  o  consen- 
timento do  Governo  de  Hespanha,  a  ruina  contra  elles  medi- 
tada he  igualmente  inevitável. 

Naq  menos  claro  deve  ser  á  Corte  de  Lisboa,  que  o  destino 
de  Portugal  está  decidido  nos  conselhos  do  Directório ;  e  que 
ou  a  subversão  principie  por  Hespanha,  ou  a  suppôr-se  isso 
possível,  se  houvessem  primeiro  de  apossar  de  Portugal  por 
mar,  ambos  os  paizes  devem  cahir  juntamente,  e  ser  por  fim 
envolvidos  em  huma  commum  destruição. 

Meditando  nos  meios  de  prevenir  esta  calamidade,  parece 
que  nenhuns  outros  seriam  tao  efíicazes,  como  aquelles  que 
mais  de  huma  vez  teem  j  á  sido  contemplados  no  primeiro  caso 
á  instigação  mesmo  de  M.  de  Pinto,  quaes  sâo  o  fazer  ver 
/  bem  á  Corte  de  Madrid  os  perigos  da  sua  situação,  e  o  mos- 
trar-lhe  a  única  probabilidade  de  salvação,  que  he  a  que  re- 
sulta do  emprego  activo  de  seus  próprios  recursos  internos 
para  o  fim  da  própria  defensa  contra  a  França. 

Sobre  esta  matéria  escrevo  eu  a  M.  de  Pinto  huma  carta, 
•  cuja  copia  vos  remetto  inclusa.  Vós  vereis  que  o  portador 
delia  he  Mons.  Gregory,  ultimo  Cônsul  em  Barcelona,  e  su- 
jeito este,  cujo  conhecimento  de  Hespanha  e  de  muitas  pessoas 
de  consideração  e  influxo  em  Madrid  poderia  fazer  próprio 
para  se  lhe  confiar  qualquer  commissâo  que  M.  de  Pinto,  de- 
pois de  consultar  plenamente  comvosco,  julgasse  acertado 
dar-lhe,  com  o  fim  de  communicar  ao  Governo  de  Hespanha 
os  sentimentos  unidos  de  Portugal  e  a  Gram-Bretanha  sobre 
esta  importante  matéria.  A  situçiçâo  do  irmão  deste  sujeito, 
como  agente  que  he  dos  prisioneiros  inglezes  em  Madrid,  fa- 
ria com  que  fosse  summamente  fácil  a  sua  jornada  áquelle 
logar  o  a  sua  recepção  alli,  e  elle  se  acha  munido  de  huma 
commissâo  ostensiva,  como  ajudante  de  seu  irmâopara  aquefie 
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fim.  Todavia  de  nenhum  modo  deve  elle  encaminliar-se  a  Ma-  im 
drid,  se  M.  de  Pinto  o  não  julgar  conveniente,  e  a  nâo  se  ha-  ^^'''^^^^^^^ 
ver  por  huma  communicaçâo  prévia  de  Lisboa  preparado  de 
algum  modo  a  aberta  para  o  seu  accesso  junto  ás  pessoas 
daquelle  Governo.  E  tanto  para  esta  tal  communicaçâo  pré- 
via, como  para  qualquer  outro  fim  suggerido.  neste  ofíicio, 
seria  de  summa  importância  que  alguma  pessoa  de  actividade 
e  consideração  fosse,  sem  hum  só  instante  de  demora,  \!(\^\\- 
dada  a  Madrid  da  parte  do  Governo  de  Portugal. 

Os  pontos  que  naturalmente  fariam  a  maior  impressão  $o- 
bre  o  Governo  de  Hespanha,  e  que  portanto  se  devem  fazer 
valer,  ou  na  representação  por  escripto  de  M.  de  Pinto,  ou 
naquellas  que  M.  Gregory  poder  ter  occasiâo  de  fazer^  se  por 
fim  se  julgar  justo  que  elle  prosiga  sua  jornada  para  Madrid, 
são,  primeiro,  aquelles  a  que  pu  j4  me  tenho  reportado,  do 
perigo  certo  e  imminente  á  Hespanha  dos  projectos  do  Dire- 
ctório de  França  de  revolucionar  aquelle  paiz;  projectos  de 
que  não  podeis  demasiadas  vezes  e  com  demasiada  asser- 
ção segurar  a  M.  de  Pinto  que  tenho  as  mais  convincentes  e 
irrefragaveis  provas,  e  cuja  execução  sp  vai  rapidamente 
adiantando,  a  não  poder  Hespanha  achar  o  meio  de  salvar-se 
a  si  própria,  prevenindo  a  entrada  de  hum  exercito  francez 
naquelle  paiz. 

Isto,  e  isto  só,  he  que  pode  salval-a.  Qualquer  confiança 
que  ella  houvesse  de  pôr  nas  protestações  contrarias  do  Di- 
rectório de  França,  infallivelmeiíte  a  enganaria.  Ainda  mesmo 
se  se  houvesse  de  crer  que  o  presente  Governo  de  Çranç^  ti- 
vesse de  abandonar  por  algum  tempo  este  intento,  estando 
promptos  o  plano  e  os  meios  de  sua  execução,  que  probabi- 
lidade se  pôde  racionavelmente  suppôr  haver  de  que  não 
haja  elle  por  fim  de  ser  executado?  Ou  como  he  possível  que 
possa  ter  huma  tal  esperança  a  Corte  de  Madrid,  tendo  diante 
dos  olhos  o  destino  dos  Paizes  Baixos,  da  HpUançla,  da  Alle- 
manha,  da  Itália  e  da  Suissa?  O  segundo  ponto,  e  que  ^eria 
mui  grandemente  sentido  em  Madrid,  he  o  perigo  immineute 
a  que  a  Hespanha  está  exposta  a  respeito  das  suas  possessões 
na  America. 
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4798        A  França  está  a  ponto  de  declarar  guerra  aos  Estados  Uni- 
Feverciro  ^^g  ^^  Ameríca;  e  se  Hespanha  continuar  a  estar-lhe  em  su- 
jeição, infallivelmente  forçará  ella  aquella  Potencia  ás  mes- 
mas medidas. 

Se  podesse  haver  alguma  duvida  sobre  qual  seria  para  os 
domínios  hespanhoes  na  America  a  consequência  de  hum  rom- 
pimento entre  França  e  os  Estados  Unidos,  o  folheto  que  vos 
remetto  incluso,  escripto  por  huma  pessoa  de  grande  peso,  e 
membro  do  Congresso  Americano,  vos  poria  em  estado  de  mos- 
trar a  M.  de  Pinto,  que  naquelle  paiz  olham  já  para  aquelles 
domínios,  como  oíferecendo-lhes  huma  indemnisaçáo  pelas 
despezas  e  riscos  da  guerra,  a  que  estáo  em  termos  de  ser 
forçados  por  França. 

Nem  poderia  este  mal  ser  acautelado  sequer  pela  mode- 
ração mesmo  do  Governo  Americano;  porque  se  Hespanha  e  os 
Estados  Unidos  se  acham  huma  vez  em  guerra,  o  Governo  des- 
tes últimos  será  incapaz  (ainda  que  o  deseje)  de  cohibir  as  en- 
treprezas  do  povo  de  Kentucky  e  dos  habitantes  da  banda 
de  alem,  os  quaes  não  só  forçariam  a  navegação  do  Missis- 
sipy,  mas  facilmente  se  apossariam  da  Nova  Orleans,  e  fa- 
riam correrias  até  ao  México. 

Contra  este  perigo  he  o  único  preservativo  hum  systema 
de  paz  com  a  Gram  Bretanha  e  os  Estados  Unidos,  a  quem  a 
situação  presente  das  cousas  deve  reunir  mais  entre  si. 

A  estas  considerações  da  politica  geral  se  tem  de  accres- 
centar  muitos  togares  communs  óbvios,  que  naturalmente  se 
apresentam  ao  conhecimento  e  ao  interesse  de  todas  as  clas- 
ses de  indivíduos,  cujas  opiniões  ou  influxo  em  Madrid  pos- 
sam ser  dignos  de  attenção. 

Que  El-Rey,  a  Rainha  e  a  Familia  Real  entrariam  no  nu- 
mero das  primeiras  victimas  de  huma  revolução  em  Hespanha; 
que  lá,  assim  como  em  todos  os  mais  paizes,  a  introducção  de 
hum  exercito  francez,  abrindo  caminho  á  introducção  de  prin- 
cípios francezes,  levaria  comsigo  a  destruição  certa  e  impe- 
tuosa de  todos  quantos  gosam  de  cargos,  de  bens,  de  consi- 
deração na  ordem  presente  das  cousas,  dos  ministros,  dos 
grandes,  de  todas  as  classes  do  clero,  da  nobreza,  do  corpo 
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militar,  do  da  marúiiha,  e  de  todu  o  interesse  teri'itorial  e     nys 
mercantil;  são  pontos  estes  em  que  se  nâo  pôde  demasia-  ^''^''^^^'''' 
damente  insistir,  e  que  parece  que  nâo  podem  deixar  de  ser 
sentidos  á  proporção  da  sua  evidencia  e  da  sua  importân- 
cia. 

Restaria  só  a  convencer  a  Corte  de  Madrid  de  que  os  meios 
aqui  propostos  para  resistir  a  este  imminente  e  terrivel  pe- 
rigo teriam  alguma  probabilidade  de  ser  efficazes.  Poder-se- 
hia  representar  em  primeiro  logar  que  não  se  segue  absoluta 
e  necessariamente,  que  huma  guerra  com  França  fosse  con- 
sequência de  hum  accommodamento  com  a  Gram  Bretanha. 
Muitos  acontecimentos  estão  diariamente  havendo,  e  muitos 
outros  pode  haver,  que  attraiam  a  attenção  do  Directório  para 
outras  partes  da  Europa,  e  para  objectos  mui  differentes  do 
de  huma  invasão  em  Hespanha. 

Huma  paz  com  a  Gram  Bretanha,  que  M.  de  Pinto  agora 
novamente  se  acha  autorisado  para  offerecer  á  Hespanha  no 
pé  do  staltis  ante  bellum,  faria  com  que  diminuísse  esta  huma 
grande  parte  da  sua  despeza  naval,  e  voltasse  a  sua  attenção 
para  a  sua  defensa  mihtar,  e  seguraria  a  protecção  do  com- 
mercio  hespanhol,  e  a  importação  dos  seus  géneros  da  Ame- 
rica. 

Se  Hespanha  tivesse  em  vista  outros  objectos,  em  que  a 
Gram  Bretanha  podesse  convenientemente  auxilial-a,  poderá 
aquelle  auxilio  ser  o  premio  de  hum  tal  systema  de  confiança 
e  cordialidade  entre  aquellas  Potencias,  que  entre  outros  im- 
portantes objectos  abraçaria  a  defensa  e  segurança  perma- 
nente dos  domínios  de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 

Contrastando  os  eífeitos  de  hum  tal  systema  com  a  imme- 
diata  e  inevitável  subversão  e  ruina  assim  de  Portugal  como 
de  Hespanha,  pela  submissão  da  parte  da  ultima  á  requisição 
do  Governo  de  França,  he  indubitável  que  M.  de  Pinto  se 
ache  em  estado  de  mostrar  mui  efficazmente  á  Corte  de  Ma- 
drid o  quão  essencialmente  preciso  he  a  ambos  os  reinos, 
que  se  hajam  de  dar  todos  os  passos  praticáveis  para  produ- 
zir hum  tal  arranjamento,  e  portanto  se  lhe  deixa  com  con- 
fiança o  decidir  sobre  as  medidas  que  hajam  de  ser  mais  ade- 
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1798     quadas  para  representar  ao  discernimento  do  Gabinete  de 
Fevereiro  fjggpgjii^a  a  idéa  dos  peHgos  que  os  ameaçam,  e  a  proposta 
do  único  meio  por  que  ainda  he  possivel  o  desvial-os. 
Sou  verdadeira  e  respeitosamente, 

Senhor, 
Vosso  muito  obediente  e  humilde  servidor 

Grenville. 
Honrado  Roberto  Walpolle. 


Inslrucção  para  José  llaniicl  Pinlo  de  Sousa 

(Arcli.  do  Ministério  dos  N('gocios  Estrangeiros. -Registo.) 

Sua  Magestade  julgou  conveniente,  na  critica  situação  em     im 


que  se  acham  as  cousas,  que  Y.  S.^  passasse  á  Corte  de  Ma- 
drid debaixo  do  pretexto  de  huma  viagem  litteraria,  mas 
com  o  verdadeiro  fim  de  coadjuvar  em  tudo  quanto  lhe  fòr 
possível  os  trabalhos  e  applicaçôes  do  Embaixador  da  mes- 
ma Senhora  naquella  Gôrtej  o  qual,  achando-se  nella  só  e 
sem  nem  menos  ter  hum  Secretario  de  Legação  acreditado, 
pôde  acontecer  de  cahir  doente,  e  ficarem  portanto  os  ne- 
gócios de  Portugal  em  hum  completo  abandono,  sem  haver 
pessoa  alguma  que  cuide  delles,  nem  que  possa  conferir 
com  o  Príncipe  da  Paz  as  matérias  que  diariamente  se  offe- 
recerem. 

Portanto  a  primeira  attençâo  de  Sua  Magestade  foi  de  ele- 
ger sujeito  da  amizade  e  da  confidencia  de  Diogo  de  Carva- 
lho e  Sampayo,  e  nao  podia  lembrar-se  de  pessoa  mais  pró- 
pria do  que  a  de  Y.  S^,  por  todas  as  circumstancias,  para  o 
fim  de  o  coadjuvar  e  de  poder  supprir  as  suas  vezes  em 
caso  necessário,  como  Encarregado  dos  Negócios  desta 
Corte. 

Com  este  fim,  Y.  S.-'^  se  dirigirá  logo  a  Aranjués,  e  fará 
patente  ao  Embaixador  de  Sua  Magestade  esta  mesma  in- 
strucçáo,  requerendo-lhe  que  o  apresente  na  Corte  a  Suas  Ma- 
gestades  Catholicas,  e  que  lhe  procure  huma  audiência  do 
Principe  da  Paz,  para  lhe  entregar  a  carta  inclusa,  da  qual 
remetto  copia,  que  Y.  S.^  apresentará  a  Diogo  de  Carvalho 
para  sua  devida  intelligencia. 

Convém  porem  que  Y.  S.^  seja  apresentado  como  hum  ca- 
valheiro particular,  que  vai  viajar  com  fins  litíerarios,  e  de 
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1798  mudo  algum  como  pessoa  incumbida  de  iiegíjcios  da  suíi 
FeycKwo  qq^ío  ',  6  SÓ  110  caso  de  necessidade,  he  que  o  Embaixadoi- 
de  Sua  Magestade  se'  servirá  da  sua  intermissâo  para  confe- 
rir com  o  Principe  da  Paz  todos  aquelles  que  occorrerem. 

O  mesmo  Embaixador  deverá  procurar  a  V.  S/  todos  os 
conhecimentos  úteis,  e  das  pessoas  que  julgar  mais  próprias 
para  o  bom  serviço  de  Sua  Magestade,  facilitando-lhe  todas 
as  occasiões  de  adquirir  os  mesmos  conhecimentos,  e  os 
meios  de  se  ligar  com  sujeitos  instruidos,  que  o  possam  in- 
formar da  marcha  dos  negócios,  circumstancia  que  só  se 
adquire  com  o  tempo,  com  muita  discrição,  e  depois  de  se 
inspirar  com  ella  huma  confiança  reciproca. 

Convém  sobretudo  de  penetrar,  sendo  possivel,  as  ver- 
dadeiras disposições  da  Corte  de  Madrid  a  nosso  respeito,  e 
as  intenções  dos  Francezes  acerca  de  huma  invasão  em  Por- 
tugal; de  averiguar  com  o  maior  desvelo  os  movimentos  das 
tropas,  e  os  sitios  para  onde  se  dirigem,  tanto  nas  fronteiras 
•  de  Hespanha,  como  dentro  do  próprio  paiz ;  os  armazéns  de 
provimentos  de  boca  e  de  guerra  que  se  formam,  e  os  si- 
tios aonde  se  dispõem;  e  finalmente  todas  as  mais  noticias 
externas,  que  se  poderem  adquirir,  da  situação  dos  negócios 
que  se  tratam  assim  no  Congresso  de  Rastadt,  como  na  Itá- 
lia, e  no  próprio  interior  da  França,  para  da  combinação  de 
tudo  se  poderem  tirar  inducções  prováveis,  que  nos  possam 
guiar  no  proseguimento  das  negociações,  ou  dirigir  os  nos- 
sos esforços  para  a  necessária  defeza  do  paiz. 

Dos  papeis  que  tenho  entregado  a  V.  S.^  verá  quaes  são 
os  últimos  e  secretíssimos  fins  da  Gram  Bretanha,  e  o 
quanto  se  acha  disposta  a  entrar  em  negociação  com  essa 
Corte.  Este  negocio  já  se  tem  tratado  directamente  entre 
mim  e  o  Principe  da  Paz,  e  este  Ministro  tem  a  copia  de  to- 
dos eUes ;  portanto,  antes  de  V.  S.""  chegar  a  esse  sitio,  não  só 
devo  ter  resposta  do  referido  Ministro,  mas  terei  informado 
ao  Embaixador  de  Sua  Magestade  do  que  se  deve  obrar  so- 
bre o  assumpto;  e  por  isso  V.  S."^  lhe  entregará  os  mesmos 
papeis,  que  convém  fiquem  depositados  no  archivo  da  Se- 
cretaria, e  não  em  outra  parte;  sendo  essencial,  que  em  si- 
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milhante  matéria  se  observe  o  mais  inviolável  segredo ;  e     i/os 
V.  S/^  poderá  combinar  com  Diogo  de  Carvalho  tudo  quaiito 
lhe  parecer  prudente  que  se  deve  obrar  ao  dito  respeito. 

Para  a  assistência  mensal  de  V.  S.""  lhe  entrego  a  carta  de 
credito  junta  para  o  banqueiro  Druilhet,  do  qual  cobrará 
V.  S.""  no  principio  de  cada  mez  a  quantia  de  400í(000  réis, 
que  terão  principio  desde  o  1.^  de  Março  em  diante,  durante 
a  sua  residência  em  Hespanha,  e  o  mesmo  Druilhet  sacará 
sobre  Jacinto  Fernandes  Bandeira  as  sommas  corresponden- 
tes,'.á  vista  dos  recibos  de  Y.  S.* 

Espera  Sua  Magestade  que  Y.  S.^  coadjuvará  em  tudo  o 
seu  Embaixador  nessa  Corte  com  o  maior  zelo,  confidencia 
e  boa  harmonia,  e  que  obrarão  muito  conformes  para  o  bom 
serviço'da  mesma  Senhora;  e  cheio  de  confiança  nos  talen- 
tos, actividade  e  probidade  de  Y.  S.^,  espero  que  desempe- 
nhará a  sua  commissáo  com  o  mais  completo  acerto. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.^  Palácio  de  Queluz  em  26  de  Feve- 
reiro de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Carla  do  Principe  da  Paz  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa 

(Arch.  (lo  Ministciio  dos  Negocies  Estrangeiros. -Original.) 

1798  Ex.'""  S.*''"— Muy  Sefior  mio.  Gon  la  carta  de  V.  E.  de  20 
'^'28^""°  de  este  mes  he  recebido  la  copia  que  la  acompana  de  la  que 
con  fecha  de...  dei  mismo  escribiò  Lord  Grenville  à Mr.  Wal- 
pole,  ministro  de  Inglaterra  en  esa  Corte.  En  ella,  despues 
de  referir  las  noticias  con  que  dice  liallarse  de  las  intencio- 
nes  de  los  Franceses  respecto  de  ese  y  este  Reino,  detalla 
los  riesgos  y  peligros  à  que  los  considera  expuestos,  sin  omi- 
tir rasgo  ni  expresion  que  conduzca  à  persuadidos  posibles 
y  próximos,  y  concluye  proponiendo  el  único  médio  que  hay, 
en  su  concepto,  para  ocurrir  à  ellos,  reducído  à  que  la  Es- 
pana haga  la  Paz  con  los  Ingleses,  para  que,  libre  de  los  cui- 
dados de  la  presente  guerra,  fixe  su  atencion  en  los  asuntos 
de  su  interior,  que  aseguren  la  tranquilidad  y  contrasten  los 
esfuerzos  de  los  republicanos. 

V.  E.,  segun  el  contexto  de  su  carta,  parece  estar  persua- 
dido de  las  razones  de  Lord  Grenville,  y  usando  de  una  in- 
tima confianza,  que  agradesco,  y  à  que  correspondo  como  es 
justo,  me  remite  con  la  mayor  reserva  la  citada  copia,  para 
que  en  su  vista  pueda  esta  Corte  determinar,  y  avisarle  yo 
lo  que  acuerde. 

Ya  en  otro  tiempo  tubo  V.  E.  la  bondad  de  escribirme  so- 
bre el  mismo  asunto  en  lo  substancial,  y  sin  demora  le  con- 
teste casi  en  los  propios  términos  que  voy  à  executarlo  ahora, 
sin  detenerme  en  exponer  ninguna  de  las  muchas  reflexio- 
nes que  me  ocurren  sobre  la  propuesta  de  Lord  Grenville. 

Aunque  el  Rey  mi  Amo  está  convencido,  por  una  parte, 
de  la  menos  buena  fc  con  (jue  se  Iruliui  hoy  los  negócios  po- 
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líticos,  y  de  los  riesgos  que  correria  su  Reino,  si  la  vigilância  ^  i798 
no  resistiera  ai  ingreso  de  los  médios  con  que  pudiera  tur- 
barse  su  interior  tranquilidad,  y  por  otra  desea  la  Paz,  y  co- 
noce  las  vantajas  que  le  produciria  la  de  Inglaterra,  com- 
preende S.  M.  que  no  está  en  el  caso  de  tratar  separada- 
mente de  ella,  y  que  si  lo  hiciera,  no  havria  un  médio  honesto 
que,  prescindiendo  de  Qtros  peligros,  soldara  su  inconse- 
quência con  la  Francia.  Pêro  como  su  Persona  puede  ser  la 
que  tenga  mas  pronto  su  confianza  en  el  Directório,  y  por  su 
médio  pudiera  entablarse  la  negociacion  para  la  Paz  general, 
desde  luego  asegura  S.  M.  ai  Rey  Britânico  que  sus  miras  no 
diferiran  de  la  pureza  con  que  se  presenta  dirigido  ai  bien 
de  la  humanidad. 

Es  quanto  me  ocurre  decir  a  V.  E.  en  contestacion  à  su 
citada  carta;  y  renovando  con  este  motivo  mis  deseos  de 
complacerle,  pido  à  Dios  guarde  àV.  E.  muchos  anos. 

Aranjuez  28  de  Febrero  de  1798. 

Ex.""«  S.«' 

B.  L.  M.  deV.  E. 

Su  at.^o  y  seguro  servidor 

El  Príncipe  de  la  Paz. 

Ex.'"^^  S."""  Don  Luís  Pinto  de  Sousa. 


i79S 
Marco 


Ollicio  de  Luiz  Pinlo  de  Sousa  para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio 
embaixador  de  Sua  llagesíadc  Fiílelissima  cur  Madrid  ' 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  EsLrangi-iros.  —  Rcgiílo.) 

111."'*'  e  Ex."'''  Sr. — Levei  á  Real  presença  de  Sua  Mages- 
lade  os  dous  importantes  officios  de  V.  Ex.^  n.°'  20  e  21,  em 
data  de  22  de  Fevereiro,  que  me  entregou  o  ultimo  expresso ; 
por  elles  constou  com  a  maior  satisfação  á  mesma  Senhora 
tudo  quanto  V.  Ex.""  me  expoz  qup  havia  tratado  com  esse 
Ministro  de  Estado,  na  conferencia  que  com  elle  tivera  na 
noite  de  20  do  referido  mez,  participando-me  que  o  Príncipe 
da  Paz  ficara  surprehendido  da  falsidade  das  noticias  que 
aqui  circulavam,  tanto  a  respeito  da  guerra  contra  Portugal, 
como  da  entrada  de  tropas  estrangeiras  em  Hespanha,  segu- 
rando-me  da  sua  parte,  e  em  nome  da  sua  Corte,  que  as 
mencionadas  noticias  eram  destituídas  de  todo  o  fundamento, 
e  que  a  mesma  Corte  só  pensava  em  que  se  concluísse  a  paz 
de  Portugal  com  a  França,  para  que  cessassem  todas  as  des- 
confianças, e  se  estabelecesse  solidamente  a  amizade  e  boa 
harmonia,  que  convém  subsistam  eternamente  entre  as  duas 
Coroas. 

Estas  asseverações  foram  igualmente  confirmadas  pela 
obrigante  carta  que  me  escreveu  o  Príncipe  da  Paz,  e  de 
que  remetto  copia  a  V.  Ex.^  para  sua  devida  intelligencia,  po- 
dendo V.  Ex.^  segurar  em  nome  desta  Corte  ao  referido 
Ministro  de  Estado,  o  quanto  foi  agradável  a  Sua  Magestade 
huma  explicação  tão  sincera  e  tão  cordeal  da  parte  do  Ga- 
binete de  Madrid,  e  a  perfeita  confiança  que  a  Rainha  Fi- 
dehssima  sempre  teve  na  amizade  e  na  magnanimidade  de 
Sua  Magestade  Catholica. 


Em  prova  disto  mesmo,  e  visto  que  o  Governo  Fraiicez  se  i798 
não  acha  disposto  a  admittir  negociadores  portuguezes  em  ^''g^*' 
Paris,  Sua  Magestade  abraça  com  a  maior  satisfação  o  arbi- 
trio  suggerido  por  Mr.  de  Talleyrand,  e  está  prompta  a  ne- 
gociar em  Madrid  por  via  de  Mr.  Perruchel,  Secretario  de 
Legação  da  Republica  Franceza,  debaixo  da  poderosa  me- 
diação de  Sua  Magestade  Gatholica. 

E  para  que  huma  similhante  obra  não  experimente  demora 
da  parte  desta  Corte,  Sua  Magestade  ordena  que  eu  trans- 
mitta  por  este  expresso  a  V.  Ex.*  as  proposições  inclusas, 
que  V.  Ex.^  meditará,  e  apresentará  com  hum  oíTicio  seu  ao 
Príncipe  da  Paz,  a  fim  de  serem  communicadas  a  Mr.  de  Per- 
ruchel. 

Sua  Magestade  comprehende  perfeitamente  a  necessidade 
que  ha  de  não  perder  tempo  na  conclusão  deste  negocio,  pe- 
los motivos  que  V.  Ex.""  pondera  no  seu  officio  n.°  21,  pelo 
caracter  das  pessoas  com  as  quaes  se  negocêa,  e  pelos  extra- 
ordinários acontecimentos  que  teem  occorrido  sobre  elle ;  e 
portanto  considerando  esta  Corte  que  Mr.  de  Perruchel  tem 
por  ora  a  estimação  do  partido  dominante  no  Directório,  o 
qual  manifesta  alguma  propensão  para  a  paz  de  Portugal, 
convém  aproveitar  o  momento,  antes  de  acontecer  variação, 
e  nenhuma  duvida  ha  em  se  dar  com  decência  ao  mesmo  Pe- 
ruchel  o  presente  de  Embaixador. 

As  proposições  que  a  nossa  Corte  faz,  são  calculadas  sobre 
o  despacho  que  Y.  Ex.""  vio  de  Mr.  de  Cabarrus ;  e  as  sommas 
novamente  propostas  deverão  ser  estipuladas  em  hum  Ar- 
tigo secreto,  ficando  aliás  em  seu  vigor  o  Tratado  de  10  de 
Agosto  de  1797,  pelo  que  toca  aos  Artigos  públicos. 

Nesta  mesma  intelligencia  escrevo  hoje  ao  Principe  da 
Paz,  pelo  modo  que  V.  Ex.^  verá  da  copia  inclusa,  autori- 
sando-o  para  tratar  e  seguir  a  negociação  na  forma  que  Mr. 
de  Talleyrand  propõe,  e  para  ir  offerecendo  as  sommas 
indicadas  por  Mr.  de  Cabarrus,  nos  termos  expressados  na 
memoria;  e  a  V.  Ex.^  se  expedem  igualmente  os  poderes 
necessários  para  poder  negociar,  concluir  e  assignar  qual- 
quer ajuste,  esperando  Sua  Magestade  que  as  cousas  se 
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1798     conduzirão  ahi  de  modo  que  se  diminua  o  sacrifício  quanto 
^^g'*""    fôr  possivel;  e  para  que  Y.  Ex.^  fique  na  intelligencia  dos 
Artigos  do  Tratado  de  10  de  Agosto  de  1797,  e  dos  mais  Ar- 
tigos secretos  que  se  estipularam,  os  ajuntarei  aqui  por  co- 
pia, para  que  lhe  sejam  presentes. 

Remetto  a  Y.  Ex."^  a  carta  de  Mr.  de  Talleyrand  para  o 
Príncipe  da  Paz,  assim  como  a  que  escrevo  a  este  Ministro 
de  Estado,  a  quem  Y.  Ex.""  fará  mil  expressões  do  meu  reco- 
nhecimento. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^  Palácio  de  Queluz  em  2  de  Março 
d,e  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Carla  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  o  Príncipe  da  Paz 

(Arch.  do  Ministério  dos  Nígocios  Eslrangeiros.— Registo.) 


Ex/"*"  Sr. — Mui  Sr.  meu:  Em  data  de  20  de  Fevereiro     i'98 
tive  a  honra  de  expor  a  V.  Ex.^  os  sinceros  desejos  da  minlia    '^g^*" 
Corte  para  ultimar  o  Tratado  de  Paz  com  a  Republica  Fran- 
ceza,  logo  que  lhe  constassem  os  termos  que  a  mesma  Re- 
pubUca  houvesse  de  propor,  huma  vez  que  fossem  justos  e 
decorosos. 

Agora  porem  venho  de  receber  com  os  officios  do  Embai- 
xador de  Sua  Magestade  Fidelíssima  nessa  Corte,  em  data 
de  22  de  Fevereiro,  cartas  de  Mr.  de  Talleyrand,  nas  quaes 
expõe  que  «se  a  Corte  de  Portugal  deseja  de  fazer  constar 
«ao  Governo  Francez  algumas  novas  proposições  a  respeito 
«da  paz,  as  relações  que  tem  com  a  Corte  de  Hespanha  lhe 
«offerecerâo  meios  fáceis  de  lhe  serem  transmittidas ; »  accres- 
centando  o  mesmo  Ministro  «que  o  Directório  nâo  julgava 
«necessário  de  enviar  passaporte  algum  a  Mr.  de  Rrito,  nem 
«a  qualquer  outro  Ministro  de  Portugal,  devendo-se  fazer 
«toda  a  abertura  por  via  de  V.  Ex."^  para  o  dito  fim,  e  que  as 
«proposições  poderiam  ser  ouvidas,  e  transmittidas  ao  Go- 
«verno  de  França  por  via  de  Mr.  de  Peruchel,  Secretario  da 
«Legação  Franceza  nessa  Corte.» 

Sua  Magestade  Fidehssima  teve  a  maior  satisfação  com  o 
arbítrio  proposto  por  Mr.  de  Talleyrand,  e  o  acceita  com  igual 
prazer;  esperando  alcançar  da  alta  mediação  de  Sua  Mages- 
tade Cathohca,  e  dos  poderosos  officios  de  V.  Ex.'S  hum  êxito 
feliz  neste  escabroso  negocio. 
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1708  E  para  que  se  nao  frustrem,  nem  demorem  os  sinceros 
^*2^°  desejos  da  Rainha  Fidelíssima  para  concluir  a  paz  desejada, 
transmitto  por  esta  mesma  via  a  Diogo  de  Carvalho  e  Sam- 
paio as  novas  proposições  desta  Corte,  a  fim  de  as  apresen- 
tar aY.  Ex.%  para  que,  considerando-as  com  a  sua  natural 
reflexão  e  perspicácia,  possa  concertar  com  elle  os  meios 
de  as  insinuar,  ou  seja  gradual  ou  absolutamente,  na  forma 
que  parecer  mais  adequada  e  mais  adaptada  ás  circumstan- 
cias  presentes,  devendo  declarar  ingenuamente  a  V.  Ex.^, 
que  Portugal  nâo  pode  fazer  maiores  sacrifícios  na  penosa 
situação  em  que  se  acha. 

E  se  este  negocio  (como  espero)  tiver  o  desejado  effeito, 
desde  já  mando  a  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio  os  plenos 
poderes  para  assignar  qualquer  Tratado  ou  Convenção,  que 
se  houver  de  celebrar  com  os  Plenipotenciários  francezes. 
Repito  com  esta  occasião  a  V.  Ex.""  os  fieis  protestos  da 
minha  veneração  e  do  meu  profundo  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  muitos  annos.  Palácio  de  Queluz 
em  2  de  Março  de  1798. 

Ex.'^^  Sr. 

B.  A.  M.  deV.  Ex.^ 

Seu  maior  e  mais  rçndido  servidor 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 
Ex."'^  Sr.  Príncipe  da  Paz. 


OUicio  de  Luiz  Pinlo  de  Sousa 

para  D.  Doihíikjos  Anlonio  de  Sousa  Coulinlio,  enviado  exlraordinario 

c  minisiro  plenipolenciario  na  Côrle  de  Turim 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 


Ha  muito  tempo  que  tenho  retardado  a  reexp edição  do  ex-  i798 
presso  que  Y.  S.^  me  dirigio  com  os  seus  interessantes  of-  ^""/'^ 
ficios,  na  esperança  de  poder  annunciar-lhe  alguma  noticia 
favorável,  ou  de  o  instruir  pelo  menos  da  nossa  verdadeira 
situação  a  respeito  dos  negócios  de  França.  Instada  pelas 
vivas  solicitações  da  Corte  de  Hespanha,  Sua  Magestade  se 
resolveu  a  remetter  por  sua  via  ao  Directório  Executivo  a 
sua  ratificação  pura  e  simples  do  Tratado  de  10  de  Agosto  de 
1797,  o  que  tinha  recusado  de  fazer  desde  logo,  sem  propor 
primeiramente  ao  Governo  Francez  algumas  explicações  so- 
bre os  artigos  4.^  e  5.°  do  mesmo  Tratado,  que  salvassem 
as  nossas  obrigações  a  respeito  das  mais  Potencias  alhadas. 

Na  confiança  de  que  hum  similhante  passo  poria  finalmente 
termo  a  todas  as  diíficuldades,  e  que  se  procederia  á  troca 
das  ratificações,  na  forma  que  nos  tinha  feito  entender  o  Ga- 
binete de  Madrid,  esperámos  em  vão  desde  20  de  Novembro 
até  os  fins  de  Fevereiro,  sem  que  nos  constasse  decisiva- 
mente outra  cousa  mais  do  que  haverem-se  offerecido  obstá- 
culos invencíveis,  e  ser  preciso  novo  Tratado,  huma  vez  que 
o  primeiro  se  tinha  annullado  da  parte  do  Governo  Francez ; 
obstáculos  que  se  haviam  aggravado  com  a  inesperada  pri- 
são de  António  de  Araújo  de  Azevedo,  e  a  qual  parecia  in- 
culcar hum  rompimento  absoluto. 

Sua  Magestade  tinha  feito  constar  ao  Directório  Executivo, 
antes  de  receber  esta  triste  noticia,  que,  não  tendo  mais  que 
oíTerecer,  nem  que  sacrificar  a  respeito  da  França,  alem  do 
que  se  achava  estipulado  nos  artigos  ostensivos  do  Tratado 
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1798     de  li)  de  Agosto  de  1797,  nao  via  a  necessidade  de  se  jjro- 

'^'"y^-"    ceder  a  novo  ajuste,  pelo  que  dizia  respeito  á  parte  publica ; 

e  pelo  que  tocava  aos  Artigos  secretos,  a  Rainha  Fidelissima 

(pelo  bem  da  paz)  consentia  em  altera-los,  oíTerecendo  mais 

hum  milhão  de  cruzados,  alem  do  que  se  havia  pactuado. 

Esta  nova  abertura,  sendo  dirigida  a  António  de  Araújo  de 
Azevedo,  não  pôde  ter  logar,  por  se  achar  já  aquelle  Ministro 
preso,  quando  o  nosso  expresso  chegou  a  Paris;  porem  ha- 
vendo sido  transmittida  igualmente  por  via  do  Ministério  de 
Hespanha,  com  razão  se  Usonjeava  esta  Corte  de  poder  alcan- 
çar alguma  resposta,  que  nos  houvesse  de  livrar  de  toda  a 
perplexidade. 

A  Corte  de  Hespanha  persistio  porem  em  hum  absoluto  si- 
lencio, até  poucos  dias  a  esta  parte,  em  que  foi  requerida  e 
instada,  declarando  que  os  Francezes  requeriam  novas  con- 
dições, sem  as  quaes  seriam  talvez  infructuosos  todos  os  es- 
forços daquelle  Gabinete  para  persuadir  a  troca  das  ratifica- 
ções ;  e  finalmente  que  tendo  recusado  o  Directório  Executivo 
de  aclmittir  em  Paris  novos  Negociadores  portugiiezes,  que 
podessem  supprir  os  impedimentos  de  António  de  Araújo  de 
Azevedo,  a  negociação  se  poderia  abrir  em  Madrid  pela  in- 
termissão  da  mesma  Corte. 

Tal  he  finalmente  o  ultimo  estado  em  que  este  negocio  se 
acha,  e  Sua  Magestade  Fidehssima  acceitando  o  arbítrio  pro- 
posto, tem  mandado  as  instrucções  convenientes  ao  seu  Em- 
baixador em  Hespanha,  para  abrir  e  proseguir  a  negociação 
com  os  Plenipotenciários  da  Republica  Franceza  debaixo  da 
mediação  de  Sua  Magestade  Catholica,  tomando  sempre  por 
base  a  troca  das  ratificações  do  Tratado  de  10  de  Agosto  de 
1797,  no  que  pertence  aos  artigos  públicos,  e  admittindo  só 
algumas  modificações  no  que  toca  aos  artigos  secretos. 

Esta  negociação  vai  abrir-se  agora,  e  por  isso  nâo  posso 
informar  ainda  a  V.  S.^,  nem  do  seu  principio,  nem  dos  seus 
progressos  futuros;  mas  como  as  circumstancias  da  chegada 
de  Mr.  de  Angerau  a  Perpignan,  e  de  hum  commissario  de 
guerra  francez  a  Madrid  nos  deviam  causar  os  mais  justos 
receios,  pareceu  conveniente  adoptar  as  referidas  medidas, 
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para  oppôr  novos  obstáculos  a  quaesquer  projectos  precipi-     i798 
tados  e  violentos  da  parte  da  Republica  Franceza.  ^^^^''' 

Sua  Magestade  tem  visto  com  a  maior  satisfação  o  zelo, 
vigilância  e  exacção,  com  que  V.  S.*  tem  informado  esta 
Corte  em  todos  os  seus  officios  e  relações,  sendo  os  últi- 
mos aqui  recebidos  desde  n.°  70  até  n.^  79  em  data  de  31  de 
Janeiro ;  e  recommenda  muito  a  Y.  S."^  a  maior  vigilância  sobre 
o  ponto  da  passagem  de  tropas  de  Itália  para  o  interior  da 
França,  especialmente  no  presente  momento  de  crise;  sobre 
os  armamentos  que  se  preparam  em  Toulon,  e  a  reunião  da 
Esquadra  Franceza  Veneziana  com  as  mais  forças  existen- 
tes neste  porto,  o  que  aqui  se  suppõe  executado,  ou  a  ponto 
de  se  executar ;  e  finalmente  sobre  tudo  o  mais  que  possa 
ser  relativo  á  situação  dos  negócios  públicos,  ou  seja  em 
Itália,  ou  na  Suissa,  ou  no  próprio  Congresso  de  Rastadt. 

Ratifico  com  esta  occasiâo  a  V.  S.^  as  boas  noticias  da 
saúde  de  Suas  Altezas  Reaes  os  Príncipes  Nossos  Senhores. 

Deus  Guarde  a  V.  S/^  Palácio  de  Queluz  em  7  de  Março  de 
1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


OÍIicio  de  Luiz  Pinlo  de  Sousa 

para  D.  João  de  Almeida  de  Hello  e  Caslro,  enviado  exlraordinario 

e  minislro  plenipotenciário  de  Sua  llageslade  Fidelíssima  em  Londres 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Eslrangeiros.  — Registo.) 

1798  Logo  que  o  General  de  Angereau  chegou  a  Perpignan,  to- 
^'J'^-'^  mei  a  resolução  de  escrever  ao  Príncipe  da  Paz,  pedindo-lhe 
huma  explicação  sobre  aquella  visinhança,  e  sobre  as  mais 
noticias  aqui  espalhadas,  de  que  os  Francezes  tinham  solici- 
tado da  Corte  de  Hespanha  o  transito  para  hum  exercito  de 
50:000  homens.  Aquella  Ministro  de  Estado  me  respondeu 
que  elle  ignorava  inteiramente  os  motivos  da  vinda  do  dito 
General,  e  que  nâo  deixava  de  lhe  dar  cuidado,  mas  que  de- 
via segurar-me  do  modo  mais  authentico,  que  os  Francezes 
nâo  tinham  feito  até  ao  presente  similhante  requisição,  e  que 
tudo  quanto  se  divulgava  ao  dito  respeito  era  destituído  de 
fundamento. 

Que  elle  conhecia  os  riscos  de  hum  similhante  desígnio,  e 
que  todas  as  suas  ideias  não  tendiam  a  outro  fim  mais  do 
que  a  procurar-nos  huma  paz  honrosa  com  a  Republica  Fran- 
ceza,  pois  eram  as  suas  expressões:  Que  em  consequência 
tinha  escripto  a  Monsieur  de  Talleyrand  para  o  mesmo  fim, 
como  eu  poderia  ver  da  sua  resposta  original,  que  me  re- 
mettia;  porém  que  como  o  Directório  Executivo  excluia  toda 
a  negociação  em  Paris,  e  se  recusava  á  admissão  de  novos 
Plenipotenciários  portuguezes  em  França,  suggerindo-lhe 
ao  tempo  o  arbítrio  de  que  ella  se  poderia  abrir  em  Madrid, 
com  a  intermissão  da  Corte  de  Hespanha,  deixava  á  conside- 
ração desta  Corte  o  decidir  se  lhe  seria  conveniente  adoptar 
hum  similhante  expediente;  sobre  o  que  me  recommendava 
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se  não  perdt\sse  leniix),  e  que  a  minha  C.òrte  [xxleria  esta- 
belecer desde  logo  a  base,  sobre  a  qual  se  poderia  proseguir    ^l'^"" 
a  negociação. 

Sua  Magestade  mandou  responder  á  Corte  de  Hespanha, 
que  abraçava  com  gosto  o  arbítrio  proposto,  e  a  alta  inter- 
venção de  Sua  Magestade  Gatholica ;  e  que  para  não  demo- 
rar hum  só  momento  a  negociação,  declarava  que  a  base  de 
toda  ella  consistia  na  troca  das  ratificações  do  Tratado  de  10 
de  Agosto  de  1797,  que  ainda  se  achava  suspensa,  e  que 
para  isso  mandava  os  plenos  poderes  ao  seu  Embaixador  na 
Corte  de  Madrid. 

Estes  são  em  summa  os  termos  a  que  este  negocio  se  acha 
ultimamente  reduzido,  sem  que  caiba  ainda  no  tempo  sa- 
ber-se  o  modo  com  que  huma  similhante  proposição  seria 
acceita.  De  tudo  darei  parte  a  V.  S.*  em  seu  devido  tempo, 
e  agora  rogo  a  V.  S.'''  queira  fazer  presente  ao  Ministério 
Britannico  tudo  o  que  lhe  acabo  de  expor,  para  que  lhe  seja 
presente;  accrescentandoV.  S.^  que  esta  Corte  não  tem  huma 
fé  implicita  em  tudo  quanto  lhe  segurou  o  Principe  da  Paz; 
porém  que  ha  grandes  indícios  para  suppôr  que  a  esquadra 
franceza  do  Mediterrâneo  conduza  hum  grande  transporte 
de  tropas,  e  tenha  o  desígnio  de  se  unir  com  a  de  Cadiz, 
aonde  se  fazem  actualmente  grandes  aprestos  marítimos, 
que  já  annunciam  huma  expedição,  e  que  esta  ou  he  contra 
Portugal,  ou  lem  por  objecto  o  reino  de  Irlanda. 

Deus  Guarde  a  V.  S.'*  Palácio  de  Queluz  em  14  de  Março 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


To VI   XII 


OlFicio  de  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio  para  luiz  Pinlo  de  Sousa 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

1798  N.^  40.— lU.'"*^  e  Ex.™«  Sr.— Quarta  feira  21  do  corrente 
^23*°  me  avisaram  pela  manha  de  ter  chegado  naquella  noite  a  este 
Gabinete  hum  correio  extraordinário  de  Paris.  Procurei  logo 
o  Principe  da  Paz,  para  saber  se  o  dito  correio  tinha  trazido 
alguma  resposta  sobre  as  nossas  negociações,  e  este  Ministro 
de  Estado,  levando-me  para  o  seu  Despacho,  me  partecipou 
o  que  se  segue  : 

Disse-me  que  o  correio  que  acabava  de  chegar  de  Paris, 
era  o  mesmo  que  daqui  partira  nos  fins  de  Fevereiro,  e  que 
levara  a  minha  nota,  em  que  se  offerecia  mais  hum  milhão  de 
cruzados  para  se  concluir  a  nossa  Paz ;  e  que  também  levara 
os  officios  desta  Corte  para  o  Marquez  dei  Campo,  nos  quaes 
se  lhe  recommendava  de  tratar  esta  negociação  com  a  maior 
efficacia  e  actividade,  que  fosse  possível :  e  que  o  dito  cor- 
reio tinha  já  trazido  a  resposta  aos  mencionados  officios, 
como  passava  a  mostrar-me. 

Fez-me  ver  hum  largo  despacho  do  Marquez  dei  Campo  em 
data  de  13  do  corrente,  que  todo  versava  sobre  os  negócios 
de  Portugal,  e  em  que  lhe  dizia :  que  tendo  recebido  a  nota 
acima  referida  com  os  officios  que  a  acompanhavam,  a  apre- 
sentara logo  a  Mr.  Talleyrand,  expondo-lhe  todas  as  razoes 
que  deviam  determinar  o  Governo  de  França  a  acceitar  as  con- 
dições com  que  a  Rainha  Fidelíssima  se  prestava  a  concluir  a 
paz  de  Portugal  com  a  Republica  Franceza,  significando-lhe 
ao  mesmo  tempo  o  muito  que  Sua  Magestade  Catholica  se 
interessava  no  feliz  êxito  desta  negociação. 


83 

Prosegue  o  Marquez  dei  Campo  dizendo  que  Mr.  Talley-  i798 
rand  lhe  respondera:  que  o  Governo  de  França  já  tinha  de-  ^gj^*" 
clarado  que  a  negociação  da  paz  de  Portugal  com  aquella 
Republica  se  devia  tratar  em  Madrid  debaixo  dos  auspícios 
de  Sua  Magestade  Catholica;  que  se  tinha  nomeado  Mr.  Per- 
nichel  para  se  tratar  com  elle  sobre  este  assmupto ;  que  o 
Governo  de  França  não  mudava  de  parecer,  e  que  só  decla- 
rava a  elle  Embaixador,  para  que  o  fizesse  presente  ao  Gabi- 
nete de  Madrid,  que  era  incompatível  com  o  decoro  da  Re- 
publica o  revalidar-se  o  Tratado  de  10  de  Agosto  de  97,  que 
se  achava  annuUado  por  hum  Decreto:  que  se  fizesse  hum 
novo  Tratado,  e  que  a  Republica  Franceza  deixava  inteira- 
mente ao  arbítrio  de  Sua  Magestade  Catholica,  e  do  seu  pri- 
meiro Ministro,  as  condições  deste  novo  Tratado. 

Conclue  o  Embaixador  de  Hespanha  em  Paris,  informando 
a  este  Ministro  de  Estado,  que  depois  de  passar  o  que  fica 
exposto  com  Mr.  Talleyrand,  fallara  a  dous  Membros  do  Di- 
rectório, expondo-lhes  o  mesmo  que  havia  dito  a  Talleyrand, 
e  que  ambos  lhe  deram  respostas  idênticas  á  do  seu  Minis- 
tro dos  Negócios  Estrangeiros. 

Nestes  termos  se  deveria  começar  logo  a  tratar  aqui  a 
paz  com  o  mencionado  Perruchel;  mas  occorre  o  embaraço, 
de  que  dei  parte  a  Y.  Ex.''  no  meu  oíficio  n.^  34  em  data  de 
O  do  corrente;  e  o  Príncipe  da  Paz  me  disse  que  era  neces- 
sário esperarmos  a  resposta  do  governo  de  França  á  conta 
que  lhe  deu  Mr.  Truguet,  sobre  a  diíficuldade  que  tinha  em 
se  tratar  com  Perruchel  a  negociação  da  nossa  paz.  O  cor- 
reio que  Mr.  Truguet  expediu  daqui  com  a  sua  carta,  partiu 
para  Paris  a  7  do  corrente  pelas  onze  horas  da  noite,  e  as- 
sim pôde  aqui  chegar  a  resposta,  de  que  se  trata,  até  ao  fim 
do  mez;  e  como  esta  resposta  ha  de  ser  clara  e  explicita,  se 
seguirão  os  termos  da  negociação  sem  perda  de  hum  só  in- 
stante. 

Emquanto  se  decide  este  incidente,  convirá  que  V.  Ex.^ 
me  mande  huma  minuta  em  francez  do  novo  Tratado,  a  qual 
na  essência  contenha  o  mesmo  .que  o  antigo,  mas  que  se  dif- 
ference  daquelle  emquanto  á  forma.  E  nos  artigos  secretos 


84 

i7â8  podem  logo  oíTerecer-se  sele  milliôes  de  cruzados,  que  vem 
^23^*"  a  ser  seis  do  Tratado,  e  o  que  eu  offereci  na  nota  que  foi 
para  Paris,  e  de  que  mandei  copia  a  V.  Ex.*  com  o  meu  offi- 
cio  n.°  30  em  data  de  6  do  corrente;  e  com  os  dous  milhões 
que  restam,  iremos  negociando  o  melhor  que  se  possa.  Con- 
virá igualmente  que  esta  minuta  venha  acompanhada  de  huma 
traducçâo  portugueza,  evitando-se  assim  qualquer  equivoco, 
ou  obscuridade,  que  possa  recrecer  de  hum  trabalho  feito 
fora  desse  Gabinete.  Digo  a  V.  Ex.^  que  me  mande  a  minuta 
do  novo  Tratado  conforme  essencialmente  ao  antigo,  porque 
ha  toda  a  apparencia  de  que  os  Francezes  não  pretendem  de 
nós  cessão  alguma  de  território,  contentando-se  com  os  sa- 
crifícios pecuniários. 

Supplico  a  V.  Ex.^  queira  mandar-me  a  resposta  deste  of- 
ficio,  e  os  papeis  que  lhe  peço,  por  hum  extraordinário,  tanto 
por  evitar  demoras,  como  porque  necessito  aqui  de  algum 
correio  para  o  mais  prompto  expediente  do  que  possa  occor- 
rer. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.""  Aranjuez  em  23  de  Março  de  1798. 
111."^°  e  Ex.'""  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

Diogo  de  Carvalho  e  Sampayo. 


1708  JSota. — Ex.""^  Sr. — Mui  Sr.  Meu:  A  minha  Corte  vem  de 
Fevereiro  (jg^^i^rar-me,  nos  termos  mais  expressos  e  positivos,  que  sin- 
ceramente e  de  boa  fé  deseja  concluir,  quanto  mais  de- 
pressa, a  sua  paz  com  a  Republica  Franceza;  e  como  esta 
negociação  se  acha  hoje  transferida  para  a  Corte  de  Madrid, 
tendo  declarado  o  Directório  que  só  pela  sua  intervenção 
ouviria  as  novas  proposições  e  aberturas  de  Portugal;  faz-se 
indispensável  abrir  desde  já  a  negociação  nos  termos  mais 
francos  e  explícitos,  para  não  dar  logar  á  menor  suspeita 
contra  a  sinceridade  e  boa  fé  da  Corte  de  Lisboa.  V.  Ex.^ 
sabe  muito  bem  que  nos  artigos  secretos  do  Tratado  de  10  de 
Agosto  de  97  prometteu  Portugal  á  Republica  Franceza  três 
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milhões  de  cruzados  (30  milhões  de  reales  de  vellon)  os     í7-js 
quaes  já  se  acham  em  Talavera,  como  he  constante.  Pôde    ^'"'''^^"' 
V.  Ex^  offerecer  mais  hmn  milhão  de  cruzados  (10  milhões 
de  reales  de  vellon)  para  que  se  acceitem  as  ratificações  pu- 
ras e  simples  do  dito  Tratado,  que  se  acham  em  Paris,  sem 
que  se  mude  ou  altere  nenhuma  das  suas  condições.  Sobre 
esta  proposição,  ou  seja  primeira  abertura,  dará  o  Governo 
de  França  a  sua  resposta ;  e  entretanto  eu  escrevo  á  minha 
Corte  a  pedir  instrucções  mais  amplas,  para  se  seguirem  os 
termos  da  negociação,  em  caso  de  exigir  de  Portugal  maio- 
res sacrificios  o  Governo  da  Republica  Franceza.  Reitero  a 
V.  Ex.^  os  sinceros  protestos  do  meu  maior  respeito,  e  rogo 
a  Deus  que  a  V.  Ex.-''  guarde  muitos  annos. 
Aranjuez,  27  de  Fevereiro  de  1798. 

Ex."^«Sr. 
B.  A.  M.  De  V.  Ex.^ 
Seu  mais  atterito  e  seguro  servidor 

Diogo  de  Carvalho  e  Sampayo. 

Ex.'"^  Sr.  Príncipe  da  Paz. 


Carta  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  o  Príncipe  da  Paz 

(Arch.  do  Minislcrio  dos  Negócios  Estrangeiros,  —  Registo.) 

1798  Ex.'"*'  Sr. — Mui  Sr.  meu:  Li  com  a  mais  séria  attençâo 
^29^°  a  carta  com  que  V.  Ex.*  me  honrou  em  data  de  28  de  Fe- 
vereiro, a  respeito  das  proposições  da  Corte  de  Londres, 
para  o  fim  de  huma  paz  particular  com  a  Monarchia  Hespa- 
nhola;  e  bem  longe  de  oppôr  cousa  alguma  aos  fundamentos 
que  V.  Ex.""  deduziu  na  sua  mencionada  carta,  me  limitarei 
unicamente  a  segurar  a  V.  Ex.^  em  como  communiquei  a 
Lord  Grenville  as  vistas  e  o  systema  invariável  da  sua 
Corte,  e  as  felizes  aberturas  que  V.  Ex.^  suggeria  para  a  ne- 
gociação de  huma  paz  geral,  as  quaes  devem  preencher  os 
desejos  de  toda  a  Potencia  que  deseja  pôr  termo  ás  calami- 
dades da  guerra  e  promover  o  bem  da  humanidade. 

Tenho  para  mim  que  a  Gram  Bretanha  se  aproveitará  com 
gosto  de  huma  similhante  opportunidade,  e  eu  faço  os  mais 
ardentes  votos  pela  fehcidade  publica,  e  pela  prosperidade 
da  Monarchia  Hespanhola  em  particular. 

Supplico  a  V.  Ex.^  queira  receber  com  a  sua  bondade  or- 
dinária o  meu  rendimento  e  as  firmes  protestações  do  meu 
profundo  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Palácio  de  Queluz 
em  29  de  Março  de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Ollicio  de  Aiilonio  de  Araújo  de  AzcyimIo  para  liiiz  Pinlo  de  Sousa 
Coulinlio 

(Arcli.  dn  Minislcrio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


111.'"''  e  Ex."'*"  Sr.  —  Não  recebi  senão  no  dia  29  do  passado  i798 
o  officio  de  V.  Ex.*  em  data  de  15  de  Fevereiro,  que  fôra  man-  "^^"^ 
dado  entregar  havia  hum  ou  dous  dias  pelo  Embaixador  de 
Sua  Magestade  Catholica  a  José  António  dos  Santos  Branco. 
Por  elle  vejo  as  recentes  provas  da  Real  benevolência  com 
que  a  Rainha  Nossa  Senhora  foi  servida  honrar-me,  e  sup- 
plico  a  V.  Ex.*  o  favor  de  beijar  por  mim  a  mâo  a  Sua  Ma- 
gestade e  ao  Príncipe  Nosso  Senlior,  em  signal  da  minha  res- 
peitosa gratidão.  Queira  V.  Ex.^  renovar  ao  mesmo  tempo  as 
protestações  da  minha  devida  lealdade,  e  cuidarei  em  nâo 
desmerecer  jamais  a  Real  confidencia  do  meu  Soberano. 

Ponho  na  presença  de  V.  Ex.^  a  copia  A  da  decisão  do  Di- 
rectório Executivo  a  meu  respeito,  que  me  foi  communicada 
pelo  Ministro  da  Policia  no  dia  29  do  passado;  porém  não  me 
foram  expedidos  os  passaportes  senão  liontem  ás  três  ho- 
ras da  tarde,  e  ás  cinco  parti  para  S.  Diniz,  de  donde  es- 
crevo este  officio,  que  dirijo  ao  Marquez  dei  Campo,  para  ser 
expedido  pelo  correio  Francisco  de  Assis.  Tomei  a  resolução 
de  partir  para  HoUanda,  esperando  as  ordens  de  V.  Ex.^  na 
quinta  junto  de  Harlem,  onde  habitei  o  anno  passado. 

Escuso  ponderar  a  V.  Ex.^  a  injustiça  do  Directório  Exe- 
cutivo, que  não  motivou  a  sua  decisão,  e  he  fácil  conhecer  as 
razões  por  que  assim  o  executou.  Não  perco  comtudo  as  es- 
peranças de  que  o  Governo  Francez  dê  por  fim  a  satisfação 
que  requer  hum  procedimento  tão  extraordinário,  determi- 
nando-se  a  concluir  a  nossa  paz.  Este  he  o  importante  obje- 
cto, que  me  obriga  a  retirar-me  para  Hollanda,  porque  me 
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1798  persuado  que  posso  cooperar  para  esta  conclusão,  continuando 
^Y  a  tirar  partido  das  oíTensas  praticadas  contra  a  pessoa  do  Mi- 
nistro de  Sua  Magestade.  Se  assim  o  não  presumisse,  parti- 
ria immediatamente  para  essa  Corte.  Julguei  nestas  circum- 
stancias  dever  dirigir  ao  Directório  Executivo  a  carta  B  \  de 
que  remetto  copia.  Não  deixará  V.  Ex/  de  julgar  muito  sin- 
gular a  certeza  que  me  deram  varias  pessoas  da  minlia  ami- 
sade,  o  Embaixador  de  Sua  Magestade  Catholica,  e  outros 
Ministros  estrangeiros,  de  que  todos  os  membros  do  Dire- 
ctório me  estimavam,' e  me  faziam  elogios.  Logo  que  chegar 
a  Hollanda,  cuidarei  em  expedir  outro  expresso,  para  fazer 
huma  narração  exacta  de  tudo  quanto  se  passou,  e  das  pro- 
babilidades futuras.  Juntarei  copias  de  todos  os  documentos, 
que  me  he  ainda  impossível  mandar  agora  a  V.  Ex.^;  re- 
metto porém  huma  parte  delias  ao  Príncipe  da  Paz,  a  quem 
escrevo  novamente  para  lhe  certificar  e  agradecer  a  reclama- 
ção official,  que  o  Embaixador  de  Sua  Magestade  Catholica 
executou  ultimamente.  Os  Ministros  da  Prússia  e  da  Dina- 
marca receberam  também  ordem,  ha  pouco  tempo,  para  o 
mesmo  fim. 

A  reclamação  que  V.  Ex.^  remetteu  datada  de  14  de  Fe- 
vereiro, e  que  foi  entregue  ha  poucos  dias,  como  acima  re- 
firo, a  José  António  dos  Santos  Branco,  chegou  tarde  para  se 
fazer  uso  delia ;  o  Embaixador  de  Hespanha  ordenou  a  Branco 
que  a  não  apresentasse,  o  que  eu  approvei,  guardando  a  co- 
pia e  o  original. 

Os  documentos  que  remetto  ao  Príncipe  da  Paz  são :  huma 
requisição  official  ao  Embaixador  de  Sua  Magestade  Catho- 
hca;  huma  carta  minha  particular,  que  a  acompanhou;  outra 
da  mesma  natureza,  que  o  dito  Embaixador  me  escreveu;  e 
como  documentos  juntos  a  esta  requisição,  copias  de  duas 
protestações  que  fiz  perante  o  Ministro  da  Policia,  assim 
como  de  duas  cartas  que  escrevi  ao  Ministro  da  Justiça,  e  de 
outra  ao  Directório  Executivo.  Se  o  Embaixador  de  Sua  Ma- 
gestade em  Madrid,  a  quem  remetto  a  sello  volante  a  carta 

*  A  pag.  236  d'este  volurno,  sob  o  N."  X. 
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para  o  Piiiicipe  da  Paz,  e  este  oíficio,  poder tirarcopias des- 
tes papeis,  o  estimarei,  para  que  V.  Ex.^  tenha  alguma  noção 
antecipada  sobre  este  negocio.  Eu  lhe  recommendo  porém  a 
menor  demora  possível  na  viagem  do  expresso. 

Houve  quem  dissesse  que  eu  não  devia  fazer  declaração  al- 
guma exigida  pelo  Governo  Francez,  nem  responder  ás  per- 
guntas feitas  pelos  dous  Ministros  que  foram  encarregados 
de  me  interrogar:  semelhante  determinação  só  poderia  ter 
logar,  se  eu  não  ponderasse  que  erà  preciso  seguir  hum  sys- 
tema  de  moderação  decente,  para  não  irritar,  e  para  condu- 
zir os  ânimos  á  conclusão  da  paz.  Por  este  motivo,  recla- 
mando sempre  os  meus  cUreitos,  e  protestando  contra  a 
infracção  delles,  me  resolvi  não  só  a  fazer  todos  os  sacrifícios 
pessoaés,  mas  a  procurar  os  meios  de  evitar  huma  total  ru- 
ptura. Se  este  estranho  negocio  fosse  transferido  a  hum 
Tribunal,  neste  caso  fazia  eu  tenção  de  não  responder,  nem 
fazer  escolha  de  defensor,  declarando  que  deixava  a  decisão 
á  reveria,  e  ao  juizo  universal  das  gentes.  Logo  que  salii  cia 
prisão,  me  vieram  visitar  muitos  membros  do  Corpo  Diplo- 
mático, mostrando  satisfação  do  modo  com  que  me  tinha 
comportado. 

Tenho  o  desprazer  de  annunciar  a  V.  Ex.""  que  José  Antó- 
nio dos  Santos  Branco  desde  hontem  recahiu  na  sua  antiga 
moléstia,  por  aíílicção  de  me  ver  partir,  não  obstante  traba- 
lhar quanto  pude  para  evitar  este  incidente,  que  eu  receava. 
Este  honrado  homem  se  acha  incapaz  de  continuar  no  exer- 
cício do  seu  emprego. 

Queira  o  céo  conservar  a  preciosa  saúde  do  Príncipe  Nosso 
Senhor,  e  conceder  as  maiores  felicidades  a  toda  a  Real  Fa- 
miha. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  muitos  annos.  S.  Diniz,  junto  de 
Paris,  1  de  Abril  de  1798. 

lU.'"^  e  Ex."^''  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 
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Abril 
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1798  Liberte. — Egalité. — Paris  le  9  germinal  an  G''  de  la  Re- 
'^'29"°  publique  une  et  indivisible. — Le  Ministre  de  la  Police  gé- 
nérale  de  la  Republique  à  Monsieur  d' Araújo,  ci-devant  Mi- 
nistre de  la  Reine  de  Portugal,  à  la  maison  du  Temple. — Je 
vous  transmets,  Monsieur,  Expédition  d'un  arrêté  du  Dire- 
ctoire  Exécutif,  qui  vous  donne  main  levée  de  votre  personne 
et  de  vos  eíTects;  vous  vous  y  conformerez  en  quittant  Paris 
dans  Pespace  de  six  heures,  et  le  territoire  de  la  Republique 
dans  les  dix  jours. 

Yous  pouvez.  vous  présenter  à  mon  Ministère  à  quatre 
beures  du  soir  de  ce  jour  pour  y  prendre  des  papiers  et  une 
cassete  qui  vous  appartiennent,  sur  un  récépissé  de  vous. 

Le  Ministre  de  la  Police  générale  (signéj  Dondeau. 


Extrail  des  registres  des  dctibératioiís  du  Direcloirc  Exéculif 

1798         Paris  le  liuit  germinal  an  G''  de  la  Republique  Française 

^28*^''    une  et  indivisible. — Le  Directoire  Exécutif  après  avoir  en- 

tendu  le  rapport  du  Ministre  de  la  Justice  arrete  ce  qui  suit: 


ARTICLE  i«^ 
11  est  accordé  à  Mr.  d'Araujo,  ci-devant  Ministre  Plénipo- 
tentiaire  de  la  ReinQ  de  Portugal,  main  levée  de  sa  personne 
et  de  ses  effets. 

AUTÍCLE  S-^ 
Mr.  d' Araújo  est  expulse  du  territoire  de  la  Republique; 
il  sortira  de  Paris  dans  les  six  heures  de  la  notification  du 


(Traducção  particular.) 


Liberdade. — Egualdade. — Paris  9  germinal  anno  6."  da     4798 


Março 
29 


Republica  ima  e  indivisível.  —  O  Ministro  da  policia  geral 
da  Republica  ao  sr.  Araújo,  ex-ministro  da  Rainlia  de  Por- 
tugal, na  casa  de  detenção  do  Templo. 

Sr. — Envio-vos  o  traslado  de  um  decreto  do  Directório 
Executivo,  que  vos  dá  ordem  de  soltura  e  de  restituição  dos 
vossos  moveis,  a  qual  cumprireis,  saindo  de  Paris  dentro 
em  seis  horas,  e  do  território  da  Republica  em  dez  dias. 

Podeis  aprese ntar-vos  no  meu  Ministério  ás  quatro  horas 
da  tarde  de  hoje,  para  se  vos  entregarem  uns  papeis  e  um 
cofre  que  vos  pertencem,  passando  recibo. 

O  Ministro  da  policia  geral  (assignado)  Dondeau. 


Traslado  dos  rcgislos  das  deliberações  do  Directório  executivo   . 

Paris  8  germinal  anno  6.''  da  Republica  Franceza  una  e     i'98 
indivisível.  ''^^ 

O  Directório  Executivo,  depois  de  ter  ouvido  o  relatório  do 
Ministro  da  justiça,  ordena  o  seguinte : 

ARTIGO  1.» 

É  concedida  ordem  de  soltura  e  de  restituição  dos  seus 
moveis  ao  sr.  Araújo,  ex-ministro  da  Rainha  de  Portugal. 

ARTIGO  2° 

O  sr.  Araújo  é  expulso  do  território  da  Republica:  dentro 
de  seis  horas  depois  da  notificação  do  presente  sairá  de  Pa- 
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1798     présent,  et  du  territoire  de  la  Republique  dans  les  dix  jours 
^'a^'    suivants. 

ÀUTÍGLE  3« 

Le  Ministre  de  la  Police  générale  est  chargé  de  Fexécu- 
-  tion  du  présent  arrete,  qui  ne  será  point  imprime. 

Pour  expédition  conforme,  le  Président  du  Directoire  Exé- 
múí  (signéj  Merlin. — Par  le  Directoire  Exécutif,  le  Secré- 
taire  general  fsignéj  Lagarde. — Pour  copie  conforme,  le  Mi- 
nistre de  la  Police  geral  fsignéj  Dondeau. 
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ris,  e  do  território  da  Republica  dentro  dos  dez  dias  seguiu-     i798 

tes:  ^:;f'^ 

ARTIGO  3.° 

O  Ministro  da  policia  geral  faça  executar  este  decreto,  que 
não  se  imprimirá. 

Está  conforme  com  o  original.  O  Presidente  do  Directório 
Executivo  (assignado)  Merlin. — Pelo  Directório  Executivo,  • 
o  Secretario  geral  (assignado)  Lagarde. — Está  conforme. 
O  Ministro  da  policia  geral  (assignado)  Dondeau. 


OlFicio  de  Anlonio  de  Araiijo  de  Azevedo  para  luiz  Pinto  de  Sousa 
CouIídIio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  —Original.) 


1798  111. '"O  e  Ex.'"*'  Sr. — Em  logar  da  reclamação  da  nossa  Gôrle 
^7''  datada  de  14  de  Fevereiro,  julgo  ser  muito  conveniente  para 
'  a  conclusão  da  paz  substituir-se  a  ella  hum  officio  de  que  re- 
metto  rascunho*  a  Y.  Ex.^,  concebido  em  termos  proporcio- 
nados ás  presentes  circumstancias,  de  que  se  nâo  pode  fa- 
zer exacta  idéa,  quando  se  não  observam  de  perto:  eu  o 
submetto  ao  claro  discernimento  de  V.  Ex.*,  observando  que 
esta  proposição  contém  as  intenções  com  que  Sua  Magestade 
me  quiz  honrar,  e  delia  pode  resultar  o  desejado  eíTeito.  He 
preciso  porém  que  a  mesma  Senhora  ordene  sem  a  minima 
demora  a  expedição  do  dito  officio  de  V.  Ex.*  para  o  Minis- 
tro das  Relações  exteriores.  Não  dei  parte  deste  plano  ao  Em- 
baixador de  Hespanha ;  mas  na  impossibiUdade  em  que  se  acha 
José  António  dos  Santos  Branco,  se  faz  necessário  que  por  via 
delle  se  eíTectue  a  entrega.  V.  Ex.^  pode  escrever  ao  Principe 
da  Paz  para  que  este  Ministro  de  Estado  dê  ordem  positiva 
ao  Embaixador  para  a  immediata  apresentação  do  mesmo 
despacho,  que  deve  ser  remettido  por  expresso.  Como  Sua 
Magestade  Catholica,  segundo  as  ordens  que  deu  a  Mr.  dei 
Campo,  se  interessava  também  para  que  eu  fosse  o  negocia- 
dor, com  quem  se  terminasse  a  paz,  V.  Ex.^  decidirá  se  he  útil 
communicar  este  passo  á  Corte  de  Madrid,  porque  eu  não 

1  Tomo  XI,  parte  ii  desta  collecoão,  pag.  573.  O  ultimo  §  foi  dictado 
por  Talleyrand,  que  disse  ser  necessário,  mas  pediu  segredo. 
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remetto  este  oílicio  a  Diogo  de  Carvalho  com  sello  volante.  1798 
Sua  Magestade  nâo  compromette  o  seu  decoro,  fingindo  que  ^''/'^ 
nâo  tem  noticia  dos  termos  da  resolução  do  Directório  Exe- 
cutivo a  meu  respeito.  Estimarei  que  este  projecto  dictado 
pelo  zelo  com  que  me  emprego  no  serviço  da  minha  Corte, 
e  pelos  conhecimentos  individuaes,^  mereça  a  Real  approva- 
ção  do  Príncipe  Nosso  Senhor. 

Este  plano  foi  approvado  por  todos  os  meus  amigos  em 
Paris ;  e  o  que  resolveu  o  Directório  a  meo  respeito,  foi  so- 
mente pelo  enredo  em  que  elle  mesmo  se  constituiu.  Queria 
que  eu  não  faltasse  em  violação  do  direito  das  gentes ;  e  al- 
guns Directores  diziam  que  eu  os  reprehendia  de  ignorân- 
cia. Talleyrand  e  outras  pessoas  seguraram  que  nao  havia  ou- 
tro motivo  para  a  expulsão,  senão  a  novidade  e  a  vergonha; 
e  que  se  não  atreviam  a  fallar-me  immediatamente  depois  da 
minha  soltura ;  que  a  não  ser  assim,  me  dariam  todas  as  sa- 
tisfações. Quizeram  atemorisar-me  e  facilitar-me  a  fugida; 
mas  dei-lhes  a  entender  que  jamais  o  executaria. 

O  Embaixador  de  Hespanha  por  temor  e  ignorância  se  com- 
portou muito  mal  e  com  escândalo  de  todos  os  outros  Minis- 
tros, que  esperavam  pela  sua  reclamação,  para  seguirem  o  seu 
exemplo.  Talleyrand,  que  trabalhou  quanto  pôde  em  meu 
favor,  o  tratou  muito  mal ;  mas  ultimamente  me  deu  infinitas 
satisfações :  veio-me  visitar,  o  que  não  faria,  se  acaso  sou- 
besse que  desagradava  ao  Directório. 

O  projecto  da  cabala  contraria  era  de  fazer-me  hum  dos  in- 
strumentos que  tinham  preparado  contra  Barras  e  Talleyrand; 
e  não  o  podendo  conseguir,  não  allegaram  mais  cousa  alguma 
contra  mim,  mas  ficaram  no  enredo.  Cabarrus  não  foi  recebido 
como  Embaixador  pelo  mesmo  motivo :  elle  teve  medo  de  ser 
preso,  e  he  quem  dizia  que  eu  não  devera  responder  aos  in- 
terrogatórios ;  mas  partiu  persuadido  do  contrario,  pois  o  in- 
strui de  tudo.  Mr.  dei  Campo  demorou  na  sua  mão  os  despa- 
chos de  Y.  Ex.^,  conforme  o  seu  costume,  e  não  queria  dar-me 
parte  da  partida  dos  seus  expressos.  O  seu  procedimento  he 
incrível  e  foi  desapprovado  publicamente  pelos  Hespanhoes 
empregados  pela  Corte  de  Madrid,  entre  os  quaes  se  distin- 
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17Í58     giiiu  O  Gavallieiro  Nava,  Ministro  de  Hespanha  em  Hanibur- 

^^"'     go,  que  he  homem  de  juizo. 

Talleyrand  não  deixará  de  contribuir  com  a  maior  energia, 
mas  ao  mesmo  tempo  com  toda  a  cautella,  para  a  satisfação 
e  para  a  paz.  Este  tiomem  tem  arte  para  tudo,  não  obstante 
defeitos  ou  vicios,  contra  os  quaes  be  preciso  precaução,  e 
delles  me  resulta  algum  mal.  He  porém  muito  importante  a 
sua  intervenção.  Trabalhará  de  accordo  com  o  Ministro  da 
Prússia;  mas  deseja  em  tudo  segredo,  pois  é  capaz  de  sacri- 
ficar os  seus  amigos  aos  do  interesse.  Este  lhe  inspirava  o 
defender-me,  mas  devo  também  dizer  que  em  algumas  occa- 
siôes  mostrou  amizade. 

He  provável  que  a  nomeação  para  o  Directório,  segundo  o 
estado  actual  que  varia  de  Imm  momento  para  o  outro,  recaia 
sobre  Talleyrand,  Treilliard  ou  Cambacéròs :  estes  primeiros 
nos  foram  favoráveis ;  e  como  a  eleição  está  próxima,  poucos 
dias  antes  delia  se  eíTectuar,  para  que  se  não  supponha  que 
eu  espero  exactamente  esta  epocha,  farei  nova  proposição 
para  negociar  a  Charles  Delacroix.  Francisco  de  Neufchatel, 
que  devia  sahir,  segundo  o  primeiro  accordo,  dizem  que  não 
quer  sahir,  de  maneira  que  não  pôde  deixar  de  haver  escru- 
tínio; o  que  nos  he  vantajoso. 

Cabarrus  levou  algumas  instrucçôes  para  a  nossa  paz ;  mas 
pela  exorbitância  das  proposições  sobre  Amazonas  e  dinheiro 
verá  V.  Ex.*"^  que  a  negociação  por  aquelle  lado  não  he  senão 
huma  tentativa,  que  não  pôde  ter  logar;  e  o  Principe  da  Paz 
estimará  ver-se  livre  da  fingida  attenção  de  o  fazerem  arbi- 
tro, alem  de  que  receia,  e  condescende  ás  vezes  extraordina- 
riamente com  o  Governo  Francez.  Tudo  isto  refiro  pelo  bem 
do  Real  serviço,  pois  não  posso  ter  ambição  de  entrar  nova- 
mente em  huma  negociação,  cujo  resultado  será  mais  oneroso 
que  o  Tratado  precedente,  e  de  entrar  em  novos  desgostos 
que  tenho  soffrido ;  considero  porém  que  o  ser  a  negociação 
terminada  como  he,,  he  huma  satisfação  para  a  nossa  Corte. 
Talleyrand  assim  o  entende,  julgando  que  este  será  o  termo, 
c  que  eu  serei  obrigado  a  voltar  novamente  a  Paris. 
Não  ha  perigo  de  guerra  por  ora,  e  são  vãs  as  ameaças  com 


corpos  de  tropa  ás  ordens  de  Angereau.  Baldou-se  o  projecto     1793 
com  as  novidades  de  Itália,  diíTiculdades  da  negociação  em     ^^['^ 
Rastadt  e  com  a  resistência  respeitável  da  Suissa.  A  occasiao 
portanto  nos  he  favorável:  he  preciso  aproveital-a.  Nâo  dei- 
xei de  influir  no  publico  em  Paris  que  a  conquista  de  Portu- 
gal seria  vantajosa  para  a  Inglaterra,  que  ficaria  dominante 
no  mundo  com  a  acquisiçâo  do  Brazil. 
i/        Deixo  excellentes  correspondentes  em  Paris,  e  Tallevrand  ^1     ^ 
n    mandará  dizer  o  que  fôr  preciso,  mas  requer  segredo.  Buo-     /  "* 
\  ,^-Híiparte  me  foi  sempre  favorável. 

Necessito  de  instrucçôes  de  V.  Ex.^  condicionaes  para  to- 
dos os  casos  que  podem  succeder. 

Renovo  os  meus  votos  ao  ceo  pela  saúde  do  Principe  Nosso 
Senhor,  e  prosperidades  de  toda  a  Real  Familia. 

Resta-me  agradecer  a  V.  Ex.^  todas  as  expressões  de  ami- 
zade com  que  me  honra. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.""  muitos  annos.  S.  Diniz,  junto  de 
Paris,  em  o  1.°  de  Abril  de  1798. 

111."^^  e  Ex."^o  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


Tom.  xu 


Officio  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio 

(Arch.  do  Minislcrio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

1798         m.^o  e  Ex.°^°  Sr.— Recebi  o  officio  de  V.  Ex.%  n.*'  54,  em 

^2"'     data  de  13  do  corrente,  que  fiz  presente  a  Sua  Magestade; 

nelle  participava  V.  Ex.^  que  de  França  nâo  tinha  chegado 

resposta  alguma  decisiva  a  nosso  respeito,  e  que  ainda  alli 

se  conservavam  os  correios  desse  Gabinete. 

Ao  mesmo  tempo  referia  V.  Ex.-''  que  Mr.  Truguet  tinha 
destruido  todos  os  partidos  que  tinha  contra  si,  e  que  já  se 
lhe  declarara  que  Perruchel  não  interviria  nos  negócios  de 
Portugal;  noticia  que  não  podia  deixar  de  ser  agradável  a 
esta  Corte,  porque  os  caminhos  direitos  são  os  únicos  que 
podem  conduzir  os  negócios  a  hum  êxito  feliz.  Estimarei 
pois  que  cheguem  ao  dito  Embaixador  os  poderes,  que  es- 
pera, e  desse  momento  em  diante  he  preciso  que  V.  Ex.^  se 
communique  com  elle,  pondo  de  parte  as  considerações  de 
inimigo,  a  fim  de  poder  conferir  os  negócios  da  sua  Corte,  e 
aplanar  as  difficuldades,  que  forem  occorrendo  no  trato  da 
negociação ;  parecendo  muito  conveniente  que  V.  Ex.^  e  esse 
Ministério  mantenham  a  coherencia  que  he  devida  nas  pri- 
meiras aberturas,  requerendo  huma  resposta  positiva  ás  ul- 
timas proposições,  que  foram  feitas  por  via  dessa  Corte  ao 
Governo  Francez,  e  sobre  as  quaes  eUe  se  não  tem  expli- 
cado até  ao  presente. 

Se  esta  resposta  for  favorável  (o  que  não  supponho)  então 
não  ha  mais  que  desejar;  porém  se  o  não  for,  pede  a  mesma 
coherencia  que  nos  abstenhamos  de  propor  novas  condições, 
sem  ver  primeiro  o  que  os  Francezes  pretendem  e  solicitam 
novamente  da  parte  de  Portugal. 
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Esta  Corto  tem  proposto  ao  Governo  Fi*ancez  o  accrescimo     i798 
lie  hum  milhão,  em  diamantes,  ás  sommas  estipuladas  nos  Ar-     ^gj"' 
tigos  secretos,  a  fim  de  se  revalidar  o  Tratado  de  10  de  Agosto 
de.  1797.  Esta  proposição  está  pendente,  e  sem  resposta,  e 
toca  portanto  á  França  de  se  explicar,  se  a  mesma  proposi- 
ção he  regeitada,  ou  admittida. 

No  primeiro  caso  deverá  V.  Ex/^  solicitar,  sem  novos  ofe- 
recimentos, que  o  Governo  Francez  se  explique  sobre  as 
condições  que  pretende,  e  que  solicita,  para  serem  consi- 
deradas pela  sua  Corte ;  e  este  he  o  modo  por  que  Sua  Ma- 
gestade  quer  que  a  negociação  se  conduza,  procedendo-se 
nella  gradualmente,  e  sem  a  menor  precipitação  da  nossa 
parte. 

Remetto  a  V.  Ex.'^  a  carta  que  veio  inclusa  de  António  de 
Araújo  de  Azevedo  para  o  Principe  da  Paz,  e  que  hoje  d^ve 
pertencer  ao  Sr.  Saavedra ;  e  vista  e  examinada  com  reflexão, 
parece  aqui,  que  não  continha  matéria  ou  expressão  que 
não  fosse  própria,  e  que  portanto  V.  Ex.^  a  poderia  entre- 
gar sem  o  menor  embaraço. 

Na  preciosa  saúde  de  Suas  Altezas  Reaes  os  Príncipes 
Nossos  Senhores  não  acontece  a  menor  alteração. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.*  Palácio  de  Queluz  em  21  de  Abril 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Ollicio  k  luiz  Pinlo  Jc  Sousa  para  Diogo  de  Carvalho  c  Sampaio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 


1798  lll.'"'^  e  Ex."^*^  Sr. — António  de  Araújo  de  Azevedo,  perfei- 
^cl'^  tamente  instruído  das  conferencias,  que  Monsieur  de  Gabarrus 
teve  em  Paris  com  os  Membros  do  Governo  Francez  sobre 
os  negócios  de  Portugal,  e  sobre  as  exorbitantes  sommas 
que  lhe  foram  indicadas,  para  se  conseguir  a  conclusão  da 
nossa  paz,  de  que  dera  conta  á  sua  Gôrte;  julgou  dever  pre- 
munir-me  contra  similhantes  tentativas,  segurando-me  que 
a  paz  se  p'oderia  conseguir  com  probabilidade,  sem  que  fos- 
sem precisos  tâo  grandes  sacrifícios. 

Portanto,  sem  que  as  minhas  intenções  sejam  de  alterar 
as  instrucções  que  por  ordem  de  Sua  Magestade  transmitti 
a  V.  Ex."^  em  2  de  Março  próximo  passado,  a  respeito  das 
sommas  que  gradualmente  se  poderiam  oíferecer,  comtudo 
he  da  minha  obrigação  precaver  a  Y.  Ex.""  com  as  sobreditas 
noções  para  o  seu  governo. 

E  para  que  os  seus  offerecimentos  graduaes  se  possam 
fazer  sem  hesitação,  ou  perplexidade,  vou  a  prescrever  em 
poucas  palavras  as  regras  de  que  V.  Ex.^  se  deverá  servir 
no  trato  da  negociação. 

1.°  Y.  Ex.^  oíferecerá  o  mesmo  miMo  em  valor- de  dia- 
mantes, que  já  foi  proposto  em  data  de  22  de  Dezembro  do 
anno  próximo  passado. 

2.°  No  caso  porém  desta  proposição  ser  regeitada,  Y.  Ex.^ 
proporá  a  somma  de  mais  500:000  cruzados  em  moeda, 
persistindo  com  a  maior  tenacidade  em  que  este  seja  o  ul- 
timo termo  do  ajuste. 

3.*^  No  caso  porém  que  esta  mesma  proposição  seja  regei- 
tada absolutamente,  e  que  Y.  Ex."^  julgue  risco  em  se  rom- 
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per  a  negociação;  em  similliaiiles  circumstaiicias,  ordena  i' 
Sua  Magestade  que  V.  Ex.^  offereça  mais  500:000  cruzados 
em  valor  de  diamantes,  fazendo  em  tudo  o  computo  de  dous 
milhões  novamente  oíTerecidos,  a  saber,  milhão  e  meio  em 
diamantes,  e  500:000  cruzados  em  dinheiro;  declarando 
V.  Ex^,  que  este  he  o  ultimo  termo  das  suas  instrucções,  e 
que  não  pôde  progredir  mais  adiante,  sem  receber  novas 
e  positivas  ordens  da  sua  Corte,  que  solicitará  por  hum  ex- 
presso a  toda  a  dingencia. 

Isto  he  quanto  na  presente  occasião  se  me  offerece  dizer 
a  V.  Ex.^,  a  quem  tenho  a  satisfação  de  segurar  a  fehz  saúde 
de  toda  a  Real  Familia. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.^  Palácio  de  Queluz  em  26  de  Abril 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 
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OlFicio  Je  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio 

(Arcii.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

1798  lll."^o  Q  Ex."'^  Sr.— Por  hum  segundo  expresso  que  hei  de 
^If  despachar  dentro  em  dons  ou  três  dias,  remetterei  a  V.  Ex.^ 
as  ultimas  instrucçôes,  que  se  deverão  seguir,  no  caso  que 
os  Francezes  insistam  absolutamente  na  confecção  de  hum 
novo  Tratado,  allegando  ter  sido  annullado  o  de  10  de  Agosto 
de  1797,  e  pedir  a  decência  publica,  que  se  proceda  a  huma 
segunda  transacção  entre  os  dous  Estados. 

Agora  expeço  este  para  responder  aos  pontos  mais  essen- 
ciaes  dos  seus  officios  desde  n.^  40  até  n.^  51,  e  para  aclarar 
qualquer  equivocaçâo,  que  possa  haver  sobre  as  sommas 
que  se  teem  promettido,  e  que  se  pretendem  offerecer  nos 
novos  Artigos  addicionaes  e  secretos,  que  se  houverem  de 
estipular  com  a  Repubhca  Franceza. 

No  officio  n.^  40  referia  V.  Ex.^  a  resposta  que  Mr.  de 
TaUeyrand  dera  ao  Marquez  dei  Campo,  a  qual  se  reduzia  a 
segurar  que  a  negociaçâo.^seria  tratada  em  Madrid,  sendo 
impossivel  que  se  revalidasse  o  Tratado  de  10  de  Agosto, 
que  se  achava  annullado,  sem  que  se  procedesse  a  novo 
ajuste,  o  qual  a  Republica  Franceza  deixava  inteiramente 
ao  a.rhitrio  de  Sua  Magestade  Catholica  e  do  seu  Ministro  de 
Estado. 

A  sobredita  resposta  quer  dizer  tacitamente  que  o  Dire- 
ctório Executivo  se  nâo  satisfez  com  a  nova  proposição,  que 
lhe  foi  feita  por  parte  desta  Corte  em  data  de  22  de  Dezem- 
bro, quando  se  lhe  offereceu  mais  hum  milhão  em  valor  de 
diamantes,  e  que  pretende  novos  sacriiTicios.  Já  disse  a 
V.  Ex.*  em  data  de  2  de  Março,  que  Sua  Magestade  Fidehs- 
sima,  para  não  invalidar  a  mediação  de  Sua  Magestade  Ca- 


Abril 


103 

tliolica,  que  linha  reclamado,  estava  prompta  a  fazel-os;  e  i7í 
oííerece  desde  logo  mais  500:000  cruzados  em  dinheiro,  no 
caso  que  a  primeira  proposição  seja  absolutamente  regeita- 
da ;  e  este  he  o  modo  gradual,  com  o  qual  se  deve  proceder 
no  trato  da  negociação,  tanto  por  parte  de  V.  Ex/  como  da 
Corte  de  Madrid,  a  qual,  sendo  declarada  arbitra  das  condi- 
ções pelo  mesmo  Directório  Executivo,  nâo  ha  de  consentir 
que  se  imponham  mais  pesadas  a  huma  Potencia  sua  alha- 
da e  amiga,  que  reclamou  com  toda  a  confiança. 

Pelo  primeiro  expresso  remetterei  a  minuta  em  Portuguez 
e  Francez  dos  Artigos  addicionaes  e  secretos,  que  V.  Ex/' 
pede,  e  das  poucas  alterações  que  se  poderão  fazer  aos  Ar- 
tigos ostensivos  do  Tratado  de  10  de  Agosto  de  1797,  para 
se  guardar  a  forma  de  hum  novo  Tratado,  no  caso  que  o  Em- 
baixador de  França  insista  em  não  querer  proceder  á  troca 
do  primeiro,  mas  a  pactuar  absolutamente  huma  nova  Con- 
venção, que  esta  Corte  desejaria  evitar  a  todo  o  custo. 

Agora  devo  observar  a  V.  Ex.^  que  pelos  Artigos  secretos 
concluídos  em  Paris  no  dia  3  de  Fructidor  do  anno  de  1797, 
se  não  estipulou  mais  do  que  a  somma  de  10  milhões  de  li- 
bras tornezas,  cinco  em  dinheiro,  e  5  em  diamantes;  e 
V.  Ex.'^  sabe  muito  bem  que  hum  milhão  de  cruzados  equi- 
vale á  somma  de  dous  milhões  e  quinhentas  mil  libras  tor- 
nezas; e  por  consequência  dez  milhões,  metade  em  moeda 
e  metade  em  diamantes,  perfazem  collectivamente  a  quantia 
de  quatro  milhões  de  cruzados,  dividida  nas  duas  espécies 
sobreditas;  donde  resulta,  que  houve  equivocação,  quando 
V.  Ex.'^  suppoz  no  seu  officio  n.°  40  em  data  de  23  de  Mar- 
ço, que  nos  Artigos  secretos  se  tinha  oíferecido  o  valor  de 
seis  milhões  de  cruzados;  e  quando  V.  Ex.^  repetiu  no  seu 
officio  n.°  49  em  data  de  10  de  Abril  deste  presente  anno, 
que  era  verdade  que  nos  Artigos  secretos  do  Tratado  de  10 
de  Agosto  se  faltava  em  dez  milhões  de  francos,  que  faziam" 
quatro  milhões  de  cruzados ;  mas  que  logo  se  estipularam 
mais  dons  milhões  e  quinhentos  mil  francos  em  diamantes,  ou 
pau  Brazil;  e  finalmente  que  se  estipulara  outro  igual  valor 
nas  mesmas  espécies;  e  que  estas  duas  par cellas  subsequentes 
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17&8  faziam  o  computo  de  Ô  milhões  de  francos  ou  de  dons  milhões 
^2"^  de  cruzados,  os  quaes  juntos  aos  primeiros  quatro  perfaziam 
a  somma  de  seis  milhões  da  mesma  moeda :  calculo  no  qual 
houve  huma  notória  equivocaçâo,  porquanto  dos  Artigos  se- 
cretos (que  torno  a  remetter  em  prova)  ajustados,  e  assigna- 
dos  no  dia  3  do  mez  de  Fructidor  do  anno  5.°  da  Republica, 
verá  V.  Ex.^  que  a  somma  total  e  collectiva  que  se  offereceu 
no  1.^  Artigo,  foi  a  de  dez  milhões  de  francos,  ou  de  quatro 
milhões  de  cruzados;  somma  que  jamais  se  ampliou  em  ou- 
tro algum  Artigo  posterior,  mas  que  tao  somente  se  subdi- 
vidiu emquanto  á  forma  da  solução  das  duas  espécies  de 
pagamento,  devendo-se  satisfazer  cinco  milhões  tornezes 
em  dinheiro  em  quatro  quartéis  de  três  em  três  mezes,  e 
outros  cinco  milhões  em  valor  de  diamantes,  ou  de  pau  Bra- 
zil,  conforme  a  estipulação  do  Artigo  2.° ;  e  em  nenhum  outro 
Artigo  achará  Y.  Ex.^,  que  se  estipulassem  mais  dons  milhões 
a  quinhentos  mil  francos,  alem  da  sobredita  somma  collecti- 
va, como  V.  Ex.""  presumio :  por  onde  deve  V.  Ex.^  dar  por 
assentado  que  toda  a  somma  estipulada  foi  tao  somente  de 
dez  milhões  de  libras  tornezas,  e  que  isto  mesmo  resulta 
dos  ofíicios  de  António  de  Araújo  de  Azevedo,  para  se  não 
entrar  mais  em  questão  sobre  huma  similhante  matéria. 

Á  sobredita  somma  de  quatro  milhões  de  cruzados  se 
accrescentou  mais  a  quantia  de  hum  milhão  em  valor  de  dia- 
mantes pelo  meu  ofíicio  de  22  de  Dezembro  do  anno  pro?:i- 
mo  passado,  e  com  o  fim  principal  de  persuadir  o  Directório 
de  consentir  na  troca  das  ratificações  do  Tratado  ostensivo; 
e  por  consequência  acham-se  offerecidos  cinco  milhões  de 
cruzados,  três  em  valor  de  diamantes,  e  dous  em  moeda  cor- 
rente; devendo  V.  Ex.""  ficar  na  intelligencia  (como  já  lhe 
repeti  em  outro  ofíicio)  de  que  este  ultimo  milhão  ia  incluído 
no  calculo  das  sommas  addicionaes,  que  foram  indicadas  nas 
instrucções  que  lhe  expedi  em  data  de  2  de  Março  deste 
presente  anno  por  ordem  de  Sua  Magestade,  para  delias  se 
servir  na  ultima  extremidade;  procedendo  V.  Ex.^  emtanto 
gradualmente  e  passo  a  passo  em  todas  e  quaesquer  pro- 
posições, que  se  houvessem  de  fazer  durante  o  trato  desta 


negociação;  devendo  V.  Ex."^  outrosim  íicar  na  intelligencia     i798 
de  que  similhantes  sacrifícios  só  se  podem  fazer  na  ultima     ^If 
extremidade,  e  quando  se  reconhecer  que  sem  elles  se  mal- 
lograria  a  paz,  e  que  a  negociação  se  chegaria  a  romper  de 
hum  modo  irremediável. 

O  que  agora  convém,  sobretudo,  he  que  V.  Ex.^  não  cesse 
de  expor  ao  novo  Ministro  de  Estado  os  riscos  de  toda  a  Pe- 
ninsula,  no  caso  que  se  permitia  que  os  Francezes  entrem 
nella :  Sua  Magestade  o  não  espera  da  justiça  e  da  magna- 
nimidade de  Sua  Magestade  Gatholica,  nem  huma  grande 
Nação  como  a  hespanhola  pôde  ser  constrangida  a  hum  simi- 
Ihante  passo,  que  a  prostituiria  aos  olhos  da  Europa  inteira; 
e  estou  certo  que  só  a  firmeza  e  a  energia  são  capazes  de 
salvar  huma  e  outra  Monarchia,  para  o  que  a  Rainha  Fide- 
líssima se  prestaria  voluntariamente  em  caso  necessário, 
reconhecendo  que  os  seus  interesses  são  inseparáveis  da 
prosperidade  da  Monarchia  de  Hespanha. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  nosso  Senhor,  interessando-se 
sempre  na  sorte  do  Príncipe  da  Paz,  desejaria  saber  verda- 
deiramente, se  a  sua  resignação  foi  voluntária,  ou  forçada; 
porque  aqui  corre  a  voz  de  que  ehe  parte  para  as  suas  ter- 
ras do  Souto  de  Roma,  o  que  não  he  o  melhor  annuncio. 
V.  Ex.^  não  deixará  de  verificar  ou  desmentir  este  boato,  e 
de  satisfazer  o  interesse  de  Sua  Alteza  Real,  com  as  noções 
que  lhe  parecerem  verdadeiras  ou  prováveis. 

Aqui  se  desconfia  muito  do  caracter  de  Monsieur  Truguet 
para  o  bom  êxito  da  negociação,  suppondo-se  hum  furioso  ja- 
cobino, addido  ao  partido  de  Merlin  de  Dotiai.  Todos  faUam 
da  sua  altivez  a  respeito  dessa  Corte,  e  o  peior  he,  da  inteira 
submissão  do  Ministério  Hespanhol;  V.  Ex.^  me  indicará  até 
que  ponto  estas  noticias  são  verdadeiras,  e  se  o  novo  Minis- 
tro, apesar  das  boas  intenções  que  o  pubhco  e  Y.  Ex/^  lhe 
suppõem,  he  tão  timido,  como  se  assevera,  e  se  sacrificará 
ao  seu  temor  não  só  a  honra,  mas  talvez  a  existência  da  Mo- 
narchia Hespanhola. 

Cré-se  que  Mr.  Truguet  não  seja  inaccessivel  ao  interesse ; 
e  a  ser  assim,  será  conveniente  fomentar  a  sua  propensão, 


106 

1798     deixando-lhe  entrever  a  munificência  e  liberalidade  desta 
^26*'     Corte  a  seu  respeito,  no  caso  que  a  paz  venha  a  concluir-se 
entre  Portugal  e  a  Republica  Franceza. 

Estou  porém  persuadido  com  V.  Ex.*  que  se  o  negocio  se 
demorar  em  França,  devemos  recear  tudo  dos  desígnios  do 
Directório  Executivo  contra  nós ;  porquanto  a  esquadra  que 
se  aprompta  no  Mediterrâneo,  apesar  do  que  se  publica  con- 
tra Nápoles,  não  pôde  ter  outro  objecto  real,  mais  do  que 
contra  Irlanda  ou  Portugal,  e  he  possível  que  até  cheguem 
a  surprehender  a  boa  fé  da  Corte  de  Madrid,  mettendo-lhe 
nos  seus  portos,  debaixo  de  qualquer  pretexto,  hum  corpo  de 
tropas  republicanas,  porque  nisto  coincidem  todas  as  noti- 
cias que  vêem  de  Itália;  o  que  deve  ter  muito  acautelado  ao 
Ministério  Hespanhol,  para  se  livrar  de  toda  a  surpreza. 

Dizem  que  Mr.  de  Cabarrus  nâo  entrará  no  Ministério,  por- 
que Truguet  se  oppôe  a  isso,  e  que  este  Embaixador  tem  o 
apoio  da  Rainha.  Esta  Corte  desejaria  saber  o  que  nisto  ha, 
e  se  o  Cavalheiro  Azara  terá  chegado  já  ao  seu  destino,  o 
que  muito  nos  conviria,  para  nos  livrarmos  da  silenciosa 
inacção  do  Marquez  dei  Campo,  sempre  o  mesmo  em  todo  o 
tempo  e  em  toda  a  parte  onde  o  conheci. 

Já  escrevi  ao  sr.  Saavedra  na  forma  que  V.  Ex.^  mo  an- 
nunciou  no  seu  oíiicio  n.°  45,  e  fiz  presente  a  Sua  Alteza 
Real  tudo  o  mais  que  V.  Ex.^  me  expoz  no  mesmo  officio;  e 
pelo  que  toca  aos  emigrados,  não  perderei  de  vista  as  judi- 
ciosas reflexões  que  Y.  Ex."^  faz  na  sua  familiar  de  li  do 
corrente,  devendo  negar-se  absolutamente  a  toda  a  conces- 
são de  passaportes  para  este  Reino,  emquanto  não  tiver  or- 
dens em  contrario. 

O  Príncipe  Nosso  Senhor  approvou  as  solidas  razoes  de 
que  V.  Ex.^  se  serviu  na  conferencia  que  teve  com  D.  Fran- 
cisco de  Saavedra  no  dia  7  de  Abril,  e  estimou  que  V.  Ex.^''  o 
achasse  tão  bem  disposto  e  persuadido.  Sua  Alteza  Real  está 
convencido  do  muito  que  interessa  a  Portugal,  hoje  mais  que 
nunca,  a  amizade  e  a  confiança  da  Corte  de  Ilespanha;  e 
portanto  V.  Ex.""  não  poupará  meio  algum  de  persuadir  o 
novo  Ministro  dos  verdadeiros  sentimentos  desta  Corte,  e 
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da  grande  esperança  que  tem  nos  seus  talentos  e  patriotis- 
mo, para  a  feliz  conclusão  de  huma  paz  justa  e  decorosa, 
debaixo  da  poderosa  mediação  de  Sua  Magestade  Catholica. 

Finalmente  V.  Ex.^  agradecerá  da  parte  desta  Corte  a 
D.  Francisco  Saavedra  a  franqueza  e  amizade,  com  que  se 
explicou  na  conferencia  que  teve  com  V.  Ex.''  no  dia  10  de 
Abril,  segurando-o  da  perfeita  confiança  que  Sua  Magestade 
põe  em  todas  as  suas  asserções. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.""  Palácio  de  Queluz  em  26  de  Abril 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


1798 

Abril 

20 


OOicio  (lo  Luiz  Pinlo  de  Sousa  para  Anlonio  de  Araújo  de  Azevedo 

(Arei),  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

1798  Recebi  pelo' expresso  Francisco  Carlos  d'Assis  os  dous  of- 
"^gg"'  ficios  de  V.  S.*  escriptos  de  S.  Diniz  em  data  do  1.^  de  Abril, 
que  fiz  logo  presentes  a  Sua  Magestade,  e  com  elles  os  mais 
papeis  que  vieram  adjuntos,  a  saber :  a  copia  lettra  A  da 
decisão  do  Directório  Executivo ;  a  carta  letta  B,  que  Y.  S.^ 
dirigiu  ao  Presidente,  e  finalmente  o  rascunho  da  carta  que 
V.  S/  me  transmittiu,  para  delle  se  fazer  o  devido  uso. 

Sua.  Magestade  viu  com  grande  mortificação  o  modo  ex- 
traordinário com  que  o  Governo  Francez  procedeu  a  seu  res- 
peito ;  e  approvando  a  resolução  que  V.  S.^  tomou  de  passar 
a  Hollanda,  nao  devisa  outro  meio  de  obter  decentemente  al- 
guma repar^ação,  mais  do  que  aquelle  que  me  ordenou  de 
pôr  em  pratica,  escrevendo  a  Mr.  de  Talleyrand  a  carta  de 
que  remetto  copia,  a  fim  de  ver  se  V.  S.^  pôde  ser  reinte- 
grado no  exercício  das  suas  funcçôes.  Esta  carta  foi  hoje  re- 
mettida  ao  Ministro  de  Hespanha  D.  Francisco  de  Saavedra 
por  expresso,  recomendando-lhe  a  sua  prompta  expedição 
e  entrega,  por  via  do  Embaixador  de  Sua  Magestade  Gatho- 
hca  em  Paris,  da  maneira  que  V.  S.^  verá  pela  copia  tam- 
bém inclusa. 

V.  S.^  poderá  talvez  ter  em  Hollanda  noticias  mais  prom- 
ptas,  do  que  eu  em  Portugal,  do  bem  ou  mau  êxito  da  pre- 
sente tentativa;  e  V.  S.^  se  regulará  por  ellas  e  pelas  cir- 
cumstancias  occorrentes. 

Não  devo  porém  ommittir  de  instruir  a  V.  S.^  acerca  da 
variação  que  tem  occorrido  nos  termos  da  nossa  negociação 
com  a  RepubUca  Franceza.  O  Directório  Executivo,  depois 
de  regeitar  todo  o  Negociador  portuguez,  que  houvesse  de 
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gociaçâo  se  devia  tratar  em  Madrid  pelo  cidadão  Perrucliel,     ^^s'' 
e  que  Sua  Magestade  Gatholica  e  o  seu  Ministério  seriam 
os  árbitros  das  condições. 

A  Rainha  Fidelíssima  acceitou  sem  diíTiculdade  esta  trans- 
lação, tanto  pela  impossibilidade  de  poder  mandar  Minis- 
tros portuguezes  a  França,  como  pela  incerteza  da  sorte  de 
V.  S^;  e  reclamou  ao  mesmo  tempo  a  mediação  de  Sua  Ma- 
gestade Gatholica  no  trato  da  negociação,  que  se  devia  abrir 
na  Corte  de  Madrid,  expedindo-se  para  o  dito  effeito  ao  Em- 
baixador Diogo  de  Carvalho  e  Sampayo  os  poderes  neces- 
sários para  a  tratar,  e  para  poder  concluir  qualquer  ajuste. 

As  disputas  que  depois  disso  occorreram  entre  o  Embai- 
xador Truguet  e  Mr.  Perruchel,  sobre  quem  deveria  ser  o 
sujeito  que  houvesse  de  emprehender  a  negociação,  teem 
demorado  até  agora  a  sua  abertura ;  porem  as  representa- 
ções do  dito  Truguet  prevaleceram,  e  este  Embaixador  fi- 
cava esperando  a  cada  instante  a  recepção  dos  seus  plenos 
poderes. 

Este  he  o  fiel  estado  das  cousas  a  respeito  da  situação  em 
que  presentemente  se  acha  a  negociação  da  nossa  paz  com 
a  Republica  Franceza ;  noções  muito  essenciaes  para  o  co- 
nhecimento de  V.  S.^,  e  que  deverão  dirigir  as  suas  ope- 
rações em  todas  e  quaesquer  occorrencias  que  se  apresen- 
tarem para  o  futuro. 

Eu  aproveitarei  aquehas  que  se  me  offerecerem  para  in- 
struir a  V.  S.^  de  tudo  o  que  julgar  conveniente,  apenas  me 
chegar  aviso  da  sua  admissão;  e  emtanto  V.  S.^  me  infor- 
mará de  qualquer  incidente,  que  de  novo  possa  occorrer,  e 
das  mais  noticias  que  julgar  proficuas  para  o  bom  êxito  da 
negociação. 

Tenho  o  gosto  de  annunciar  a  Y.  S.^  a  fehz  saúde  de  Suas 
Altezas  os  Príncipes  Nossos  Senhores,  e  de  toda  a  Familia 
Real. 

Deus  Guarde  a  V.  S.''  Palácio  de  Queluz  em  28  de  Abril 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Officio  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  António  de  Araújo  de  Azevedo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

1798  Depois  de  escrever  a  V.  S."^  tive  ordem  de  lhe  propor  o 
^28^'     arbitrio  seguinte,  e  que  vai  escripto  em  papel  separado. 

V.  S.'^  temem  seu  poder  plenos  poderes^  e  será  fácil  ajus- 
tar com  Mr.  Delacroix  que  o  Directório  lhos  remetta,  para 
ahi  se  concluir  o  negocio.' 

Emquanto  aos  Artigos  addicionaes  e  secretos,  V.  S.^  po- 
derá offerecer  quinhentos  mil  cruzados  mais  em  moeda  cor- 
rente, e  hum  miMo  em  valor  de  diamantes,  e  na  ultima  ex- 
tremidade milhão  e  meio  em  valor  de  diamantes ;  o  que  em 
tudo  perfaz  a  somma  de  dous  milhões  addicionaes. 

Lisboa,  em  28  de  Abril  de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 

ARTIGO  ADDICION AL 

Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  a  Republica  Franceza,  con- 
vém pelo  bem  da  paz,  que  o  Tratado  de  10  de  Agosto  de 
1797,  celebrado  entre  as  duas  Potencias,  tenha  o  seu  devido 
effeito,  segundo  a  sua  forma  e  teor,  e  que  as  ratificações 

sejam  trocadas  de  parte  a  parte  no  preciso  espaço  de 

depois  da  ^ssignatura  do  presente  Artigo,  convindo  as  duas 
Potencias  contractantes,  que  as  sobreditas  ratificações  sejam 
válidas,  e  comprehendam  no  seu  effeito  quaesquer  Artigos 
addicionaes,  que  se  ajustarem  por  parte  dos  Plenipotenciá- 
rios respectivos. 


Oíicio  de  luiz  Pinio  de  Sousa  para  Dio(|o  de  Carvalho  e  Sampaio 

(Arch.  (If)  Ministério  dos  Negocios^Kstrangeiros.  — Registo.) 


Inslrucções  de  qne  o  sr.  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio  se  ba  de  servir  quando  abrir 

as  conferencias  com  o  Embaixador  da  Republica  Franceza  para  a  negociação 

da  paz  de  Portugal 

111.™°  e  Ex.'"*^  Sr. —  1.  Gomo  nâo  he  provável  nem  pos-  i798 
sivel  que  o  Embaixador  Truguet  receba  poderes  do  Directo-  ^If 
rio  Executivo  para  revalidar  o  Tratado  de  1797,  sem  proce- 
der a  nova  Convenção;  ordena  Sua  Magestade,  que  V.  Ex.^ 
declare  ao  sobredito  Embaixador,  que  se  acha  autorisado 
pela  sua  Corte  com  os  poderes  necessários  para  abrir  a 
negociação  entre  os  dous  Estados,  debaixo  da  mediação  de 
Sua  Magestade  Catholica. 

2.  Porém  como  os  interesses  desta  Coroa,  e  o  próprio  de- 
coro de  Sua  Magestade  Catholica,  exigem  que  o  mencionado 
Tratado  de  10  de  Agosto  tenha  a  sua  devida  execução,  no 
que  toca  aos  Artigos  públicos,  e  que  só  pela  forma  se  pode- 
rão alterar  algumas  clausulas  e  expressões;  V.  Ex.^  se  re- 
gulará inteiramente  nesse  ponto  pelos  apontamentos  que 
vão  notados  no  papel  «Numero  primeiro». 

3.  Y.  Ex.''  representará  pois  a  Mr.  Truguet,  que  estas 
são  as  únicas  modificações  que  tem  ordem  de  propor,  para 
dar  huma  nova  forma  ao  Tratado  de  10  de  Agosto  de  1797, 
que  deve  servir  de  base  á  presente  negociação,  emquanto 
aos  Artigos  pubUcos;  emquanto  porém  aos  Artigos  secretos 
e  suas  addições.  V.  Ex.^  se  regulará  igualmente  pelos  apon- 
tamentos notados  no  papel  «Numero  segundo,»  offerecendo 
gradualmente  as  sommas  indicadas  no  meu  officio  de  26  de 
Abril,  que  principia:  «António  de  Araújo  de  Azevedo,  per- 
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1798     feitamente  instruido,  etc.;»  e  no  caso  que  estas  sommas  se- 
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29      jam  ainda  regeitadas,  V.  Ex.^  se  conduzirá  do  modo  que  lhe 
foi  prescripto  no  mencionado  officio  de  26  de  Abril. 

4.  Nâo  he  decente,  nem  do  costume,  que  as  sommas  pe- 
cuniárias sejam  estipuladas  em  Artigos  públicos;  e  por  isso 
V.  Ex.*"  recusará  absolutamente  qualquer  outra  pretensão, 
cingindo-se  inteiramente  ao  que  já  se  praticou  entre  as  duas 
Potencias  em  Paris,  no  Tratado  de  10  de  Agosto. 

5.  He  igualmente  indecoroso,  que  V.  Ex.^  admitta  pro- 
posição alguma  relativa  á  expulsão  dos  emigrantes,  nem 
publica,  nem  secreta;  e  se  acaso  o  Embaixador  de  França 
insistir  tenazmente  nesse  ponto,  V.  Ex.^  lhe  responderá, 
que  Sua  Magestade  Fidelíssima  tem  tomado  com  antecipa- 
ção as  suas  medidas,  e  que  huma  similhante  estipulação  se- 
ria ociosa,  assim  como  imprópria  de  qualquer  convenção. 

6.  Muito  menos  admittirá  V.  Ex.^  qualquer  proposição 
tendente  a  fechar  os  portos  aos  Inglezes,  respondendo  fir- 
memente, que  Sua  Magestade  Fidelíssima  não  pôde  faltar  á 
fé  dos  Tratados  que  tem  com  as  mais  Potencias,  nem  tão 
pouco  consentir  em  clausulas  que  sejam  offensivas  do  seu 
decoro  e  dos  direitos  da  sua  soberania ;  allegando  mais  que 
huma  similhante  medida  exporia  Portugal  ao  risco  imminente 
de  huma  guerra  com  a  Gram  Bretanha,  cujas  consequências 
seriam  tão  somente  favoráveis  para  consoUdar  o  seu  impé- 
rio marítimo,  com  a  conquista  das  nossas  colónias,  o  que  se- 
ria contra  o  interesse  da  França  e  o  geral  de  toda  a  Europa. 

7.  Não  convém  do  mesmo  modo  que  V.  Ex.''^  escute  novas 
suggestôes  para  a  admissão  dos  lanifícios  francezes  neste 
reino,  os  quaes  se  acham  excluídos  no  Tratado  de  10  de 
Agosto  de  1797;  respondendo  V.  Ex.^  que  similhante  ad- 
missão seria  impraticável,  sem  que  rompêssemos  os  Trata- 
dos que  temos  com  a  Gram  Bretanha,  e  sem  huma  manifesta 
lesão  dos  nossos  interesses;  para  o  que  V.  Ex.'^  se  servirá 
das  razões  que  vão  amplamente  deduzidas  no  papel  lettra  A, 
que  devia  servir  de  supplemento  ás  instrucçôes  de  D.  Jo- 
seph  Maria  de  Sousa,  e  que  servirá  igualmente  de  appen- 
dix  da  presente  instrucção  de  V.  Ex. ' 
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8.  Sua  Magíistade  tem  resolvido  de  nâo  ceder  nem  Imma     1793 
só  pollegada  de  terreno  ao  norte  do>Rio  das  Amazonas,  alem     ^^g'^ 
do  que  se  acha  estipulado  no  Tratado  de  10  de  Agosto  de 
1797,  e  muito  menos  a  livre  navegação  do  mesmo  Rio;  e 
para  que  V.  E\^  possa  responder  aos  argumentos  que  nessa 
matéria  lhe  fizerem,  fundados  no  discurso  de  Barbe  Mar- 

bois  ao  Conselho  dos  Antigos,  V.  Ex.^  se  servirá  das  razões 
amplamente  deduzidas  no  já  citado  papel  lettra  A,  em  re- 
sposta aos  mais  documentos  que  o  acompanham,  e  que  os 
Francezes  ajuntaram  para  sustentar  as  suas  injustas  preten- 
sões. E  no  caso  que  nesta  parte  haja  tenacidade  e  insistên- 
cia, V.  Ex.^  reclamará  formalmente  a  garantia  da  Corte  de 
Hespanha,  estipulada  no  Tratado  de  11  de  Março  de  1778, 
passando  para  isso  oííicios  competentes  a  esse  Ministério ; 
porquanto  Sua  Magêstade  está  determinada  a  exigir  o  cum- 
primento do  mesmo  Tratado,  na  parte  em  que  nâo  for  con- 
tradictorio  com  os  novos  princípios  da  alliança  celebrada 
entre  a  França  e  a  Hespanha. 

9.  E  porque  pôde  acontecer  que  se  falle  na  sabida  das 
tropas  inglezas  deste  reino,  V.  Ex.^  deve  declarar,  que 
sendo  as  referidas  tropas  auxihares,  nenhuma  duvida  ha 
para  que  hajam  de  partir  apenas  se  concluir  a  paz. 

10.  Precavidos  e  acautelados  todos  os  pontos  acima  ex- 
postos, pouco  resta  que  offerecer  pela  nossa  parte,  alem  do 
que  já  se  tem  estipulado  no  Tratado  de  10  de  Agosto  de  1797 ; 
porém  para  manter  a  forma  que  o  Directório  hade  querer 
conservar,  afim  de  manifestar  ao  pubhco  que  houve  huma 
nova  convenção,  he  que  minutei  as  alterações  de  que  V.  Ex.'' 
poderá  usar  nos  Artigos  ostensivos.  E  supposto  que  no  Ar- 
tigo septimo  accrescentei  unicamente  as  poucas  palavras 
que  vâo  subhnhadas,  seria  para  desejar  que  Mr.  Truguet 
quizesse  antes  adoptar  o  arbítrio  da  demarcação  na  forma 
que  vai  proposta  nos  ||  47  e  48  da  conclusão  do  papel  let- 
tra A;  para  cuja  intelhgencia  não  só  remetto  agora  o  pe- 
queno mappa  adjuncto,  mas  Joseph  Manuel  Pinto  deverá 
entregar  a  V.  Ex.''  o  outro  maior,  que  lhe  confiei  para  o 
mesmo  fim. 

Tom.  XII  8 
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i798  11,  Finalmente  se  o  Embaixador  Truguet  fizer  a  V.  Ex.^ 
^29''  algumas  proposições  novas  e  imprevistas,  que  parecerem 
contrarias  aos  interesses  desta  Gorôa,  taes  como  qualquer 
projecto  de  alliança,  ou  outros  assumptos  relativos  a  obje- 
ctos de  commercio,  V.  Ex.*  lhe  responderá  que  não  tem 
instrucçôes  sobre  taes  matérias,  e  que  estas  ultimas  só  de- 
vem discutir-se  no  acto  da  confecção  do  mesmo  Tratado  de 
commercio ;  ficando  V.  Ex.^  de  accordo  de  nâo  acceitar  taes 
proposições  senão  ad  referendum,  esperando  as  ordens  que 
lhe  forem  transmittidas  da  parte  da  sua  Corte. 

12.  Sua  Magestade  Fidehssima  se  presta  pois  de  boa  fé 
ao  novo  Tratado,  para  verificar  a  El-Rey  Cathohco  quanto 
deseja  cooperar  com  os  seus  sacrifícios  para  a  salvação  da 
Peninsula,  e  para  a  preservar  do  contagio  da  revolução,  ine- 
vitável por  huma  guerra  entre  os  dous  Estados ;  e  confiando 
no  zelo  de  V.  Ex.^  e  na  experiência  que  tem  do  seu  bom 
serviço,  espera  que  serão  bem  logrados  os  esforços  de  V.  Ex.* 
para  conseguir  huma  paz  segura  e  decorosa  para  este  reino. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Palácio  de  Queluz  em  29  de  Abril 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


PAPEL  NUMERO  PRIMEIRO 

Alterações  que  se  podem  fazer  ao  Tratado  de  10  de  Agosto  de  1 797 
ARTIGO  2.0 

Cessarão  todas  as  hostilidades,  tanto  por  terra  como  por 
mar,  contando  desde  a  troca  das  ratificações  do  presente 
Tratado,  a  saber:  Em  quinze  dias  para  a  Europa,  e  os  mares 
que  banham  as  suas  costas,  e  as  da  Africa  áquem  do  Equa- 
dor: Em  sessenta  dias  para  os  paizes  e  mares  da  America, 
e  da  Africa  d'alem  do  Equador,  e  quatro  mezes  depois  para 
os  paizes  e  mares  situados  alem  do  Cabo  da  Boa  Esperança. 
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ARTIGO  4." 


Neste  artigo  se  deverá  supprimir  (sendo  possível)  a  pala-     i7J8 
vra  viveres.  ílcando  o  mais  como  está.  ^^'' 

ARTIGO  7.» 

Neste  artigo  se  deverá  mudar  a  ultima  palavra  sublinhada, 
pondo  em  seu  logar  as  seguintes:  até  encontrar  as  terras 
dos  domínios  hotlandezes  na  Guyana. 

N.  B,  No  caso  porém  que  Mr.  Truguet  não  queira  admit- 
tir  as  alterações  propostas  nos  artigos  k-.""  e  7.^,  isso  não 
embaraçará  a  conclusão  do  Tratado;  e  como  já  remetti  a 
V.  Ex.^  as  copias  do  mesmo,  tanto  em  Portuguez  como  em 
Francez,  V.  Ex.''  se  servirá  deste  papel  para  corrigir  os  ar- 
tigos a  que  as  mesmas  alterações  se  referem. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


PAPEL  NUMERO  SEGUNDO 

Alienações  aos  Artigos  sccrelos,  cuja  copia  íem  já  sido  remcUida 
an  sr.  Dioífo  de  Carvalho  e  Sampayo 

ARTIGO  1.» 

Sua  Magestade  Fidelíssima  se  obriga  a  pagar  á  Republica 
Franceza  no  praso  de  quinze  mezes,  contados  desde  hoje,  a 
somma  de  seis  milhões  de  cruzados,  ou  de  quinze  milhões 
de  libras  tornezas,  assim  em  moeda  corrente,  como  em  va- 
lor de  diamantes,  ou  pau  Brazil,  entregues  na  Thesouraria 
geral  de  Paris,  do  modo  seguinte: 

Sua  Magestade  Fidelíssima  fará  entregar  em  Paris  a  som- 
ma de  quinhentos  mil  cruzados,  de  três  em  três  mezes,  con- 
tados desde  hoje,  vencendo-se  o  primeiro  termo  aos  noventa 
dias  depois  do  presente ;  de  modo  que  no  decurso  de  quinze 
mezes  haverão  assim  sido  pagos  dous  milhões  e  quinhentos 
mil  cruzados  em  moeda  corrente. 
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ÂRTÍGO 


1798  Sua  Magestade  Fidelíssima  fará  entregar  em  dous  paga- 
mentos, e  no  praso  de  oito  mezes,  contados  desde  hoje,  a 
somma  de  três  milhões  e  quinhentos  mil  cruzados  em  valor 
de  diamantes  ou  pau  Brazil,  contado  o  primeiro  pagamento 
no  fim  do  quarto  mez,  e  o  segundo  no  fim  do  oitavo  de- 
pois da  data  do  presente  ajuste,  de  maneira  que  pelo  sobre- 
dito modo  ficará  satisfeita  a  somma  total  dos  sobreditos  seis 
milhões  de  cruzados;  convém  a  saber,  dous  milhões^e  qui- 
nhentos mil  cruzados  em  moeda  corrente,  e  três  milhões  e 
quinhentos  mil  cruzados  em  valor  de  diamantes  ou  pau  Bra- 
zil. 
O  resto  dos  mais  artigos  como  no  original. 

Luiz  Pinto  de  Sousa, 


ívereiro 


APPENDIX  LETHA  =A  = 

Que  deve  ser\ii'  de  continuação  á  Instnicçáo  de  3  de  Fevereiro  de  1 798,  expedida 
ao  sr.  D.  Joseph  Maria  de  Sousa  porordem  de  Sua  Magestade     ■ 

1798  1 .  A  conservação  do  Tratado  de  10  de  Agosto  de  1797,  no 
mesmo  estado  em  que  se  acha  concebido  pelo  que  toca  aos 
Artigos  pubhcos,  he  hoje  o  primeiro  objecto  dos  desejos  da 
Corte  de  Lisboa ;  e  só  para  facilitar  a  troca  das  ratificações 
he  que  oíferece  de  novo  a  somma  de  dous  milhões  de  cruza- 
dos, meio  em  dinheiro,  e  hum  e  meio  em  diamantes,  a  qual 
se  pôde  estipular  em  hum  Artigo  addicional  aos  Artigos  se- 
cretos, e  debaixo  das  mesmas  condições. 

2.  Para  demonstrar  as  sohdas  vantagens  que  a  França 
adquire  com  as  estipulações  do  sobredito  Tratado,  e  comba- 
ter as  sofisticas  razões,  que  se  acham  expendidas  nos  docu- 
mentos aqui  annexos  desde  n.°  1  até  n.°  12,  não  tenho  mais 
do  que  recommendar  a  V.  S.""  a  leitura  do  documento  n."*  12, 
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no  qual  se  aclja  claramente  deduzido  tudo  quanto  se  pôde     i798 
desejar  sobre  a  matéria  em  defesa  do  mesmo  Tratado.  Feve^ro 

3.  Porém  como  o  designio  de  alteral-o  publicamente  po- 
derá prevalecer  no  conceito  do  Directório,  suppostos  os  ca- 
pciosos princípios  indicados  nos  sobreditos  documentos;  e 
que  Y.  S/  se  acharia  involvido  em  hum  labyrintho  de  novas 
discussões,  he  preciso  premunil-o  de  razões,  com  que  haja  de 
combater  os  pretendidos  fundamentos  dos  Francezes. 

4.  Dous  sâo  os  pontos  essenciaes  em  que  Barbe  Marbois 
estribou  as  suas  objecções  (documento  n.°  1).  O  primeiro 
consiste : 

5.  Nas  vantagens  que  se  seguiam  á  Gram  Bretanha  de 
conservar  o  commercio  exclusivo  dos  lanifícios ;  nas  desvan- 
tagens que  se  seguiram  a  Portugal  com  o  Tratado  chamado 
de  Methiven;  e  finalmente  no  direito  que  a  França  podia 
ter  á  introducção  dos  mesmos  lanifícios,  fundado  na  acces- 
sâo  ao  Tratado  concluído  com  Hespanha  em  1 1  de  Março  de 
1778,  que  lhe  concede  os  privilégios  da  nação  mais  favore- 
cida. 

6.  Não  pretendo  impugnar  as^  vantagens  que  os  Inglezés 
conseguiram  com  o  Tratado  de  1703,  que  lhe  concedeu  o 
commercio  dos  lanifícios  em  Portugal ;  mas  tão  somente  de- 
monstrar que  o  dito  Tratado,  de  que  os  estrangeiros  dizem 
tanto  mal,  foi  o  que  animou  prodigiosamente  a  nossa  agri- 
cultura, e  o  que  transformou  em  terrenos  férteis  e  bem  cul- 
tivados os  desertos  das  províncias  do  Norte ;  foi  o  que  abriu 
a  Portugal  a  maior  fonte  da  sua  riqueza,  e  os  meios  de  equi- 
librar com  o  seu  producto  a  balança  do  commercio  inglez ; 
sendo  preciso  confessar  que  o  commercio  dos  vinhos  equi- 
vale hoje  em  Portugal  a  todos  os  mais  ramos  unidos  das 
suas  producções. 

7.  As  fabricas  dos  lanifícios  também  não  soffreram  aquella 
mina  que  geralmente  se  suppõe,  porque  ellas  existem 
■hoje  como  no  principio,  e  consomem,  com  pequena  differen- 
[ça,  todas  as  lãs  da  producção  do  reino.  E  fínalmente,  des- 
|truido  hoje  o  Tratado  de  1703,  Portugal  encontraria  nessa 

)peração  a  completa  ruina  das  províncias  do  Norte ;  e  hum 
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1798     território  tâo  bem  cultivado  e  florescente  se  tornaria  em 
Fevereiro  jj^gj^Qg  ^q  quatro  annos  em  hum  completo  deserto,  sem  que 
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tivesse  equivalente  algum  que  lhe  compensasse  a  perda  de 
mais  de  trinta  e  cinco  milhões  de  cruzados;  portanto  eis-aqui 
as  razões  politicas  por  que  Portugal  nâo  pôde  sacrificar  as 
vantagens  que  tem  adquirido  a  respeito  do  commercio  dos 
vinhos,  as  quaes  nâo  poderá  manter,  logo  que  tirar  á  Gram 
Bretanha  a  preferencia  dos  lanifícios;  e  se  as  mais  nações 
ambicionam  tanto  esse  ramo,  he  preciso  que  nos  subminis- 
trem  os  meios  de  nos  compensar  superabundantemente,  pois 
que  o  contracto  que  temos  com  os  Inglezes,  nâo  he  absoluto, 
mas  reciproco  e  oneroso. 

8.  Resta  agora  tratar  do  direito  que  poderia  ter  a  Repu- 
blica Franceza  á  introducçâo  dos  mesmos  lanifícios,  em  vir- 
tude da  sua  accessâo  ao  Tratado  de  11  de  Março  de  1778 
concluido  entre  a  Coroa  de  Portugal  e  a  Monarchia  de  Hespa- 
nha,  deduzido  das  clausulas  da  nação  mais  favorecida,  so- 
bre que  Mr.  Barbe  Marbois  tanto  insiste. 

9.  Em  primeiro  logar  he  evidente,  que  quando  existe  hum 
Tratado  particular  com  outra  Potencia,  que  involva  hum  con- 
trato reciproco,  he  preciso  que  as  suas  clausulas  se  alterem, 
ou  deroguem  expressamente  nos  Tratados  posteriormente 
celebrados  com  as  outras,  e  nâo  por  disposições  geraes,  que 
sempre  deixam  illesas  as  disposições  que  se  não  derogam. 

10.  Em  segundo  logar  o  Tratado  de  11  de  Março  de  1778 
claramente  estabelece  (artigo  4.°)  de  cumprir  rehgiosamente 
as  suas  estipulações,  sem  faltar  aos  Tratados  que  subsistem 
entre  os  Altos  Contractantes,  e  as  outras  Potencias  da  Euro- 
pa; o  que  manifestamente  exclue  toda  a  sombra  de  preten- 
são. 

11.  Em  terceiro  logar  as  estipulações  do  referido  Tratado 
obrigam  a  huma  reciprocidade  entre  as  duas  Coroas,  e  para 
que  a  de  Hespanha  podesse  allegar  direito  á  introducção  dos 
lanifícios  em  virtude  das  clausulas  geraes  da  nação  mais  fa- 
vorecida, que  he  a  ingleza,  era  preciso  que  segurasse  a 
Portugal  hum  igual  equivalente. 

1 2 .  Mas  a  verdade  he  que  Hespanha  j  amais  produziu  huma 
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similhante  pretensão  depois  da  conclusão  do  Tratado,  e  o  uso     i798 
pratico  que  tem  havido,  lie  o  melhor  interprete  do  mesmo  ^^^^^J^^^ 
Tratado,  além  do  que  se  acha  claramente  annunciado  no  Ar- 
tigo 11.^ 

13.  Finalmente  a  balança  do  commercio  entre  Portugal  e 
a  França  não  he  tão  desvantajosa  a  esta  ultima  Potencia, 
como  Mr.  Barbe  Marbois  quiz  suppôr,  conforme  os  estados 
exactos  que  existem  neste  reino,  antes  he  quasi  igual  á  vista 
delles;  e  o  meio  mais  seguro  de  a  fazer  vantajosa,  he  de  con- 
cluir o  Tratado  que  se  estipulou  entre  os  dous  Estados. 

SEGUNDO  PONTO 

14.  Entramos  agora  na  grande  questão  dos  limites  entre 
a  Guyanna  franceza  e  portugueza  ao  norte  do  Rio  das  Ama- 
zonas; e  trata-se  de  averiguar  o  direito  de  huma  e  de  outra 
nação. 

15.  Nada  pôde  ser  mais  frívolo,  nem  mais  extravagante 
(emquanto  a  mim)  do  que  pretender  a  Republica  Franceza 
que  tinha  direito  ao  continente  da  Guyanna  desde  o  Orenoco 
até  o  Rio  Negro,  pela  margem  septentrional  do  Amazonas. 
Quaes  são  os  titulos  que  produz  esse  direito?  e  quaes  são  os 
factos,  estabelecimentos  e  posse  que  o  comprovam  ? 

IG.  Emquanto  aos  titulos  recorramos  á  exposição  da  sua 
própria  historia,  tanto  pelo  que  referem  seus  autores,  como 
o  documento  adjuncto  n.°  8.  Delle  se  deduz  em  primeiro  to- 
gar, que  alguns  aventureiros  francezes  tocaram  naquelle 
continente,  e  trocaram  algumas  mercadorias  com  os  índios 
do  paiz ;  porém  não  consta  que  nelle  fizessem  o  menor  esta- 
belecimento até  o  anno  de  1626,  em  que  Mr.  Chantail  entrou 
com  26  homens  no  rio  Sinamary.  Em  1628  o  Capitão  Hauty- 
pine  levou  outra  colónia  de  14  homens  ao  rio  Ganamá,  perto 
de  Sinamary,  e  o  mesmo  se  foi  continuando  até  o  anno 
de  1633. 

17.  Neste  mesmo  anno  huma  companhia  de  negociantes 
da  Normandia  obteve  cartas  patentes  de  Luiz  XIII  para  fa- 
zer exclusivamente  o  commercio  e  navegação  destes  paizes, 
que  não  se  achavam  occupados  por  algum  outro  Priíicipe 
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Fevereiro  ^^j^^  ^-^^^  ^^^  Amazoiías  6  pelo  Orenôco.  Esta  mesma  con- 
cessão foi  ampliada  posteriormente  pelo  Cardeal  de  Riche- 
lieii  no  mez  de  Dezembro  de  1638,  e  então  foi  que  se  deu 
principio  á  colónia  de  Caiena. 

18.  Eis-aqui'sem  duvida  hum  extravagante  titulo,  com  que 
hmn  Principe  da  Europa,  sem  algum  direito,  nem  ao  menos 
o  de  conquista,  dispunha,  do  seu  gabinete,  ao  seu  arbítrio, 
da  sorte  dos  habitantes  de  hum  paiz  situado  em  outro  hemis- 
pherio,  e  sobre  os  quaes  não  tinha  o  menor  dominio. 

19.  Comtudo  eis-aqui  os  fundamentos  em  que  se  estribam 
todas  as  pretensões  francezas,  e  que  servem  de  base  ás  suas 
linhas,  e  ás  suas  pretendidas  demarcações. 

20.  Vejamos  agora,  á  vista  dos  factos,  o  uso  pratico  que 
tiveram  similhantes  concessões,  e  quaes  foram  os  seus  pro- 
gressos futuros. 

21 .  Por  huma  parte,  os  Hollandezes  e  Hespanhoes,  apesar 
de  huma  similhante  doação,  principiaram  a  occupar  os  paizes 
da  mesma  Guyana,  que  hoje  possuem,  e  a  formar  nelles  es- 
tabelecimentos permanentes,  de  maneira  que  desde  o  anuo 
de  1643  até  o  anuo  de  1651  os  Francezes  de  Caiena  se  não 
occuparam  de  outra  cousa  mais  do  que  de  fazer  a  guerra  aos 
índios,  até  que  foram  expulsos  da  colónia  nesse  mesmo  anuo, 
e  que  o  Commandante  da  cidadella  foi  obrigado  a  refugiar-se 
nas  terras  hollandezas. 

22.  Por  outra  parte  os  Portuguezes,  que  tinham,  segundo 
a  jurisprudência  do  tempo,  hum  melhor  direito,  entraram  no 
Rio  das  Amazonas  no  anuo  de  1615,  e  fundaram  no- mesmo 
anuo  a  cidade  do  Pará,  sem  que  encontrassem  naquelles 
mares  outros  Europeus  mais  do  que  alguns  piratas  hollande- 
zes. 

23.  No  anno  de  1623,  tendo  noticia  o  Governador  do  Pará, 
Bento  Maciel  Parente,  de  que  nas  ilhas  da  embocadura  do 
Amazonas,  pela  banda  do  norte,  se  achavam  alguns  estran- 
geiros, os  foi  alh  accommetter,  mas  só  achou  Inglezes  e  Hol- 
landezes nas  sobreditas  paragens;  o  mesmo  aconteceu  nos 
diítérentes  combates  que  o  Capitão  Pedro  Teixeira  teve  no 
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com  os  dous  Capitães  hollandezes,  Hosdan  e  Porcel.  ^"^'g'" 

24.  No  anno  de  1G32  foi  o  Governador  do  Pará,  Francisco 
Coelho,  atacar  o  forte  de  Camau  na  fronteira  de  Mariocay, 
que  havia  construido  Rogrer  Fray,  Capitão  ingiez,  que  com 
effeito  rendeu  e  destruiu,  ficando  nas  terras  do  Cabo  do  Norte 
constantemente  hum  Commandante  portuguez  para  as  gover- 
nar, até  que  Fehppe  IV  de  Hespanha  fez  delias  doação,  em 
14  de  Junho  de  1637,  a  Bento  Maciel  Parente,  expedido  pelo 
Ministério  de  Portugal,  da  qual  farei  successivamente  mais 
particular  menção,  sem  que  conste  que  este  estabelecimento 
fosse  contestado  ou  inquietado  pelos  Francezes  até  o  anno  de 
1691,  bem  longe  do  que  pretende  gratuitamente  o  autor  da 
memoria  N.^  8,  que  suppoz  huma  posse  incontestável  por 
parte  da  França  desde  o  anno  de  1664  em  diante. 

25.  Foi  pela  primeira  vez  neste  anno  que  Pedro  de  Fer- 
rol,  Governador  da  colónia  de  Caiena,  excitou  a  questão  dos 
limites  de  ambas,  pretendendo  que  fosse  a  sua  verdadeira 
demarcação  o  rio  das  Amazonas,  escrevendo  ao  Governador 
do  Pará,  António  de  Albuquerque,  para  o  dito  fim.  Repelliu 
o  dito  Governador  aquella  pretensão,  respondendo  que  a  elle 
só  tocava  a  conservação  do  seu  governo  no  mesmo  estado  em 
que  se  lhe  entregara,  e  o  tiveram  sempre  os  seus  antecesso- 
res, que  comprehendia  sem  a  menor  duvida  huma  e  outra 
margem  do  rio  Amazonas  com  os  seus  vastíssimos  sertões. 

26.  Não]replicou  o  governador  de  Caiena  a  esta  resposta,  * 
antes  dissimulando  as  suas  intenções  hostis,  atacou  aleivo- 
samente no  mez  de  Maio  de  1697  a  fortaleza  do  Macapá,  que 
havia  edificado  sobre  as  ruinas  do  Camamu,  no  anno  de  1688, 
o  Governador  do  Pará,  António  de  Albuquerque  Coelho,  e 
que  seo  tio  Feliciano  Coelho  de  Carvalho  havia  demohdo,  de- 
pois de  a  haver  tomado  valorosamente  aos  ínglezes,  como  já 
fica  referido. 

27.  Cuidou  logo  o  Governador  do  Pará  de  repellir  a  força 
com  a  força,  e  cm  breve  tempo  ficou  rendida  a  mesma  forta- 
leza ás  armas  portuguezas.  mandando  a  guarnição  rendida 
:io  Marquez  de  Ferrol. 
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1798  28.  Depois  deste  successo  lie  que  se  suscitaram  entre  as 
Fevereiro  Q^^^gg  ^q  Lisboa  e  de  Versailles  as  contestações  de  limites, 
e  para  satisfazer  de  algum  modo  a  França,  foi  que  se  estipu- 
lou a  Convenção  de  4  de  Março  de  1700,  que  determinou 
provisoriamente  a  demolição  de  todos  os  fortes  portuguezes; 
mas  bem  longe  que  hum  similhante  acto  podesse  dar  á  França 
o  menor  direito,  como  arbitrariamente  o  quiz  suppôr  o  au- 
tor da  Historia  philosophica  das  duas  índias  (toiilo  in,  pag. 
363),  o  mesmo  acto  não  manifestava  outra  cousa  mais  do  que 
huma  reposição  ao  primeiro  estado,  emquanto  se  não  deci- 
dia a  grande  questão  da  competência  do  direito. 

29.  Esta  questão  foi  de  facto  decidida  pelo  Tratado  de 
Utrecht  do  anuo  de  1713,  de  que  logo  faltarei,  e  a  sobredita 
Convenção  ficou  annullada  e  rescindida  em  virtude  delle,  e 
estabelecidos  os  limites  das  duas  Monarchias,  segundo  a  sua 
primitiva  origem  e  primaria  occupação  da  parte  dos  Portu- 
guezes. 

30.  Á  vista  do  que  deixo  exposto,  fica  claramente  demon- 
strado que  a  colónia  de  Caiena  não  tinha  direito  algum  solido 
para  pretender  dar  áquelle  estabelecimento  os  extravagantes 
limites  que  quiz  arrogar-se ;  que  os  ditos  hmites  foram  chi- 
mericos,  porque  de  facto  nunca  existiram,  como  bem  o  veri- 
fica o  estado  das  colónias  hollandezas  ehespanholas,  desde  o 
rio  Marony  até  ao  Orenôco,  que  os  Francezes  lhe  não  contes- 
tam; e  como  o  attestam  todos  os  estabelecimentos  portugue- 
zes desde  o  Cabo  do  Norte  até  ao  rio  Negro  e  mais  rios  que 
desaguam  no  Amazonas  pela  banda  do  norte  deste  grande 
rio ;  e  seria  bem  extraordinário,  que  não  contestando  a  Re- 
publica Franceza  ás  mais  nações  os  estabelecimentos  que 
fundaram  na  Guyana  até  o  Orenôco,  venha  contestar  hoje  a 
Portugal  a  posse  dos  seus  antigos  estabelecimentos  sobre  a 
margem  septentrional  do  Amazonas  até  o  Negro  e  mais  rios 
que  neUe  desaguam;  estabelecimentos  que  fundou,  aperfei- 
çoou e  cultivou  a  Coroa  portugueza,  sem  contradicção  alguma, 
e  sem  que  os  Francezes  mettessem  jamais  o  seu  pé  no  rio 
das  Amazonas,  fundando  nelle  o  menor  estabelecimento. 

31.  Se  o  primitivo  direito  dos  Portuguezes  sobre  estes 
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vastos  paizes  era  talvez  igual  ao  cios  Fraiicezes  para  a  sua  i798 
conquista,  não  o  foi  comtuclo  pelo  eífeito,  porque  a  posse  e  ^'^'^^'^""^ 
a  occupaçâo  decide  de  tudo,  e  regulou  sempre  as  pretensões 
das  Potencias  européas  a  respeito  das  suas  colónias ;  e  seria 
cousa  irrisória  que  a  de  Caiena,  que  jamais  adiantou  hum 
único  estabelecimento  solido  alem  do  rio  de  Pinson,  qui- 
zesse  arrogar-se  hoje  o  direito  de  dominar  a  grande  penín- 
sula que  medeia  entre  o  Orenòco  e  as  aguas  do  rio  Negro, 
que  nunca  viu,  nem  navegou. 

3á.  Se  o  direito  da  Republica  Franceza  sobre  toda  a  Guyana 
he  tão  phantastico  como  temos  visto,  os  factos  que  tenho  de- 
duzido não  favorecem  mais  as  suas  pretensões ;  deUes  se  vé, 
que  os  habitantes  de  Caiena  nunca  dominaram  as  terras  do 
Cabo  do  Norte,  nem  os  paizes  circumvizinhos ;  não  fundaram 
nelles  estabelecimentos,  nem  tomaram  posse  alguma  legal 
que  comprovasse  o  seu  dominio ;  pelo  contrario  os  Portugiie- 
zes  repelliram  constantemente  toda  a  invasão  estrangeira 
nas  sobreditas  terras;  tomaram  posse  delias  pela  Coroa 
portugueza  em  virtude  de  doações  expressas,  e  antes  das 
mesmas  doações,  que  lhe  fixou  os  limites;  fundaram  nellas 
estabelecimentos  permanentes,  e  nunca  encontraram  quem 
lhos  disputasse  senão  Hollandezes  e  Inglezes  até  o  anuo  de 
1697,  como  fica  estabelecido;  e  finalmente  os Francezes  não 
podem  allegar,  em  seu  favor,  direito,  dominio,  ou  posse  com- 
provada com  estabelecimentos. 

33.  Porém  toda  esta  disputa  seria  ociosa  depois  do  Tra- 
tado de  Utrecht  de  1713,  que  determinou  positivamente  a 
questão  dos  mesmos  limites,  renunciando  a  Coroa  de  França 
em  virtude  do  Artigo  VIII  a  todo  o  direito  ou  pretensão  que 
podesse  ter  sobre  a  propriedade  das  terras  chamadas  do  Cabo 
do  Norte,  e  situadas  entre  os  rios  das  Amazonas  e  o  de  Oya- 
pockj,  ou  de  Vicente  Pinson,  sem  se  reservar  ou  reter  a  menor 
parte  das  sobreditas  terras,  etc. 

34.  Á  vista  de  huma  disposição  tão  explicita,  na  qual  a  de- 
nominação de  Oyapock  e  de  Vicente  Pinson  eram  synony- 
mos,  e  que  o  primeiro  nomeado  devia  por  consequência  pre- 
valecer, quem  poderia  imaginar  que  se  disputasse  na  execução 
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1798  do  Tratado  qual  deveria  ser  o  rio  dos  limites,  pois  que  os 
Francezes  pretendiam  que  o  Oyapock  e  o  de  Vicente  Pinson 
eram  distinctos,  e  situados  a  perto  de  40  léguas  de  distancia 
hum  do  outro. 

35.  Esta  questão  seria  hoje  igualmente  ociosa,  depois  do 
Tratado  concluído  com  a  França  em  10  de  Agosto  de  1797, 
pois  que  Sua  Magestade  Fidehssima  pelo  bem  da  paz  cedeu 
do  que  legitimamente  lhe  pertencia  até  o  Oyapock,  reduzindo 
os  limites  dos  dous  Estados  ao  pretendido  rio  de  Vicente  Pin- 
son, na  forma  das  pretensões  antigas  dos  Francezes;  porém 
'Como  estas  crescem  diariamente  á  proporção  dos  nossos  sa- 
crifícios, e  he  indispensável  demonstrar  ao  Governo  Francez 
a  vantagem  que  adquiriu  com  o  dito  Tratado,  me  he  preciso 
demonstrar  igualmente  que  o  rio  Oyapock  era  o  verdadeiro 
Vicente  Pinson,  e  que  por  elle  foi  que  o  Tratado  de  Utrecht 
estabeleceu  os  limites  das  duas  Coroas. 

36.  Os  Francezes  pretenderam  invalidar  sempre  os  anti- 
gos limites  de  Oyapock,  e  entre  elles  Mr.  de  la  Condamine, 
com  conjecturas  pouco  fundadas,  na  sua  excellente  relação  do 
Amazonas;  produziram  em  seu  favor  algumas  cartas  geogra- 
phicas,  que  faziam  distincto  aquelle  rio  do  de  Vicente  Pin- 
son, e  he  este  o  único  fundamento  válido  que  possa  ter  a  sua 
pretensão;  porém  se  eu  me  devesse  servir  de  similhantes 
titulos,  teria  que  oppôr  a  huma  só  carta  mais  de  dez  contra- 
producentes, e  portanto  he  preciso  recorrer  a  fontes  mais 
authentícas  para  decidir  o  problema  em  questão. 

Em  primeiro  logar  allegarei  o  testemunho  irrecusável  de 
hum  autor  coetâneo.  Faltando  este  autor  da  viagem  de 
Ghristovam  Golon  e  de  Vicente  Annes  Pinson,  se  exprime 
desta  maneira:  «Gorrendo  a  costa  (do  Brazil)  ao  poente,  en- 
traram na  boca  do  rio  das  Amazonas,  que  a  sua  justa  admi- 
ração intitulou  Mar  doce;  e  repassando  a  linha  para  a  parte 
do  norte,  na  altura  de  2^  e  40'  descobriram  o  Gabo  a  que  de- 
ram o  mesmo  nome  do  Norte ;  e  dobrando  outra  vez  ao  poente 
em  distancia  de  40  léguas,  entraram  em  hum  rio,  a  que  Vi- 
cente Annes  Pinson  deo  o  seo  nome,  etc. »  Ora  qual  he  o  rio, 
que  a  quarenta  léguas  superior  do  Gabo  do  Norte  se  possa 
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chamar  de  Vicente  Piíison,  não  sendo  o  mesmo  Oyapock?     i798 
Portanto  não  só  a  sua  identidade  fica  provada  pelo  testem.miho  ^^''^'"'^ 
de  hum  autor  coetâneo,  mas  desmentida  a  supposição  de 
que  o  rio  de  Vicente  Pinson  haja  de  ser  o  mesmo  que  indica 
Mr.  de  la  Condamine,  e  todos  os  mais  autores  francezes  que 
o  seguiram. 

37.  Em  segundo  logar  allegarei  em  corroboração  desta 
verdade  a  doação  que  El-Rei  D.  Felippe  IV  de  Ilespanhafez 
em  14  de  Junho  do  anno  de  1636,  pela  Coroa  de  Portugal,  a 
Bento  Maciel  Parente,  da  capitania  do  Gabo  do  Norte,  a  qual 
existe  na  Torre  do  Tombo,  e  se  acha  authenticamente  regis- 
tada no  Livro  ni  da  Provedoria  da  fazenda  do  Estado  do  Pará. 
Nella  se  diz :  «Que  Sua  Magestade  ha  por  bem  de  lhe  fazer 
doação  das  terras  que  jazem  no  Gabo  do  Norte,  com  os  rios 
que  dentro  delias  estiverem,  cujas  terras  teem  pela  costa  do 
mar  trinta  e  cinco  até  quarenta  léguas  de  districto,  que  se 
contam  do  dito  Gabo  até  o  rio  de  Vicente  Pinson,  aonde  en- 
tra a  repartição  das  índias  de  Ilespanha;  e  pela  terra  dentro, 
rio  Amazonas  arriba,  da  parte  do  canal  que  vai  sahir  ao  mar, 
oitenta  para  cem  léguas  até  o  rio  Tapuyassus ;  com  declaração 
que  nas  partes  referidas,  por  onde  acabavam  as  ditas  trinta 
e  cinco  até  quarenta  léguas,  se  porão  marcos  de  pedra,  e  es- 
tes marcos  correrão  via  recta  pelo  sertão  dentro  até  o  rio  Ta- 
puyassus, e  dahi  por  diante  tanto  quanto  poderem  entrar,  e 
fôr  da  minha  conquista». 

38.  Não  sei  na  verdade  como  á  vista  de  testemunhos  tão 
conformes  e  tão  irrefragaveis  se  possa  ainda  chsputar  so- 
bre a  identidade  dos  rios  Oyapock  e  o  de  Vicente  Pinson, 
combinando  tão  perfeitamente  pela  sua  situação  e  pela  sua 
altura. 

39.  Porém  o  que  mais  he,  que  os  marcos  que  recommen- 
dava  a  doação,  foram  efectivamente  postos  com  as  armas  de 
Portugal  e  de  Hespanha ;  e  que  mandando  reconhecer  estas 
bahsas  o  Governador  Manuel  da  Maia,  no  anno  de  1714,  as 
achou  intactas  sobre  a  ponta  de  oeste,  que  serve  de  barra  á 
entrada  do  mesmo  rio  Oyapock;  de  cujo  reconhecimento  se 
lavrou  termo  authentico  pelo  Gapitão  da  escolta  daquella  ex- 
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ms     pediçao,  o  qual  ainda  lioje  se  aclia  depositado  nos  ardiivos 
'T'^""  do  Pará. 

40.  De  tudo  o  que  deixo  exposto,  resulta  que,  não  se  po- 
dendo duvidar  da  identidade  do  rio  de  Oyapock  com  o  de  Vi- 
cente Pinson,  nem  do  incontestável  direito  que  dava  á  Co- 
roa de  Portugal  o  Artigo  VIII  do  Tratado  de  Utrecht  na 
reconhecida  extensão  do  seu  dominio,  também  resulta  para 
a  Republica  Franceza  a  grande  vantagem  que  a  Coroa  de 
Portugal  lhe  fez,  cedendo-lhe  toda  a  porção  de  terra  que  me- 
deia entre  o  rio  Calcuene  e  o  sobredito  Oyapock,  com  os  seus 
vastíssimos  sertões  de  oeste  a  leste:  isto  he  tudo  quanto  ha 
que  dizer  para  defender  a  utilidade  do  Tratado  a  favor  da 
Republica  Franceza. 

41.  Mas  não  posso  deixar  de  observar  aqui  a  futilidade 
dòs  argumentos  de  que  se  sérvio  o  autor  da  Memoria  N.°  1.° 
I  52.^,  quando  pretendeu  tirar  da  estipulação  da  garantia  do 
Artigo  III  do  Tratado  concluído  entre  as  Coroas  de  Portugal 
e  de  Hespanha  no  anuo  de  1778  provas  convincentes  de  que 
o  dito  Tratado  nos  não  garantia  mais  do  que  a  margem  se- 
ptentrional  do  rio  das  Amazonas,  e  de  modo  algum  o  seu 
território  interior,  e  que  Portugal  reconhecera  por  seu  limite 
essa  mesma  margem. 

42.  Se  consultamos  o  referido  Artigo,  achamos  «que  os 
dous  Altos  Contratantes  se  garantiram  toda  a  fronteira  e  adja- 
cências na  America  meridional» ;  e  bastava  isto  para  destruir 
toda  a  força  do  argumento  contrario;  «estendendo-se  esta 
obrigação,  quanto  á  costa  do  mar  e  paizes  circumvizinhos 
a  ellas,  pela  parte  de  Sua  Magestade  Fidehssima  até  ás  mar- 
gens do  Orenôco  de  huma  e  de  outra  banda,  e  desde  Casti- 
Ihos  até  o  Estreito  de  Magalhães,  e  pela  de  Sua  Magestade 
Cathohca  se  estenderá  até  as  margens  de  huma  e  outra  banda 
do  rio  das  Amazonas  ou  Maranhão,  e  desde  os  ditos  Castilhos 
até  o  Porto  de  Santos»,  accrescentando-se  logo :  «mas  pelo  que 
toca  ao  interior  da  America  meridional  será  indefinida  esta 
obrigação».  Do  que  se  deduz  demonstrativamente  que  a  Co- 
roa de  Hespanha  garantiu  á  de  Portugal  todas  as  terras  que 
possuia  na  America  meridional,  e  todas  as  mais  a  que  tinha 
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direito  por  tilulos  legítimos,  quaes  eram  o  Tratado  de  Utreelit,     i798 
de  1713,  que  Hespanlia  não  ignorava,  e  muito  menos  as 
doações  e  demarcações  que  os  seus  Monarchas  tinliam  con- 
cedido e  mandado  executar,  quando  empunhavam  ao  mesmo 
tempo  o  sceptro  das  duas  Monarcliias. 

OBSERVAÇÕES  PARCIAES 

43.  o  autor  da  Memoria  N.^  1.^  duvida  no  |  42. '^  se  o  rio 
Galcuene  está  ou  nâo  na  latitude  de  2  graus  e  meio  ao  nor- 
te, ou  tao  somente  em  2  graus :  esta  disputa  lie  fácil  de  se 
terminar  por  Imma  observação  exacta,  porque  Portugal  só 
quer  a  verdade ;  porém  sempre  he  o  ponto  da  demarcação, 
não  na  sua  foz,  mas  no  termo  das  suas  cabeceiras,  donde  hade 
partir  a  linha  divisória,  depois  de  bem  verificada  a  latitude. 

44.  No  I  43.^  confessa  o  mesmo  autor,  que  no  principio 
deste  século  os  estabelecimentos  francezes  na  Guyana  tinham 
pouca  profundidade  no  interior  das  terras :  assim  he,  e  pelo 
contrario  os  estabelecimentos  portuguezes  na  mesma  Guyana 
tinham  muita ;  e  daqui  provém  o  direito  que  a  Coroa  de  Por- 
tugal allega,  e  a  superioridade  dos  seus  estabelecimentos;  e 
portanto  os  geographos  francezes  podiam  traçar  ao  seu  ar- 
bítrio as  linhas  que  quizessem,  mas  não  podiam  destruir  com 
ellas  as  nossas  acquisições,  e  muito  menos  transcender  para  o 
sul  a  linha  de  demarcação,  que  havia  sido  estabelecida  no  rio 
Oyapock,  por  mais  indefinidos  que  se  considerassem  no  Tra- 
tado de  Utrecht  os  limites  do  interior  do  paiz,  e  ninguém 
pôde  crear  arbitrariamente  hum  direito  para  si  mesmo. 

45.  Tudo  quanto  o  autor  do  papel  N.''  l.""  diz  no  |  51. ''da 
mesma  memoria,  he  huma  metaphysica  fútil  e  embrulhada, 
que  ninguém  pôde  entender:  a  verdade  da  estipulação  do 
Artigo  6.°  do  Tratado  de  10  de  Agosto  de  1797  foi:  Que  do 
ponto  de  2  graus  e  meio  se  devia  tirar  huma  linha  para  oeste 
parallela  á  equinoccial:  e  este  he  o  sentido  obvio,  e  a  htte- 
ral  interpretação  do  mesmo  Tratado. 

46.  He  igualmente  claro  que  a  linha  assim  prolongada  não 
póíje  ter  a  menor  inchnação  para  sudoeste,  como  o  autor  da 
memoria  o  pretende,  mas  que  deve  ser  sempre  recta  e  pa- 
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1798  raliela  ao  equador,  até  locar  no  termo  do  rio  Branco,  como  o 
Fevoreiro  j^^gj^Q  Tratado  a  prescreve;  e  aqui  cumpre  observar  ao 
mesmo  tempo  a  falsidade  com  que  os  Francezes  pretenderam 
inculcar,  que  os  índios  da  sua  dominação  tivessem  estabeleci- 
mentos nas  margens  do  rio  Negro,  quando  nem  menos  os  po- 
diam ter  perto  das  margens  do  rio  Branco,  ficando-lhe  de 
permeio  toda  a  Guyana  hollandeza. 

CONCLUSÃO 

47.  Tenho  exposto  tudo  quanto  me  pareceu  essencial  para 
confutar  os  argumentos  que  se  oppozeram  ao  Tratado  de 
10  de  Agosto  de  1797,  e  para  evitar  qme  elle  se  altere  por 
meio  de  novas  estipulações ;  porém,  se  o  Directório  Executivo 
se  mostrar  inexorável  nesse  ponto  e  pretender  novas  condi- 
ções ostensivas,  em  tal  caso  V.  S.^  poderá  propor  as  mu- 
danças seguintes  : 

1.^  A  alteração  que  Barbe  Marbois  propoz  ao  Conselho 
dos  Anciãos  a  respeito  do  Artigo  2.*^,  isto  he,  que  todas  as 
hostilidades  cessariam  nos  mares  da  America  e  da  Africa 
alem  do  equador,  não  no  termo  dos  quarenta  dias  estipulados 
no  Tratado,  depois  da  troca  das  ractificações,  mas  no  termo 
de  sessenta  dias,  e  de  quatro  mezes  depois  para  os  paizes  e 
mares  situados  a  leste  do  Gabo  da  Boa  Esperança,  em  logar 
dos  três  em  que  se  tinha  convindo. 

2.*  A  alteração  ao  Artigo  3.°,  convindo  em  que  a  restitui- 
ção dos  portos,  cidades,  praças  e  outras  possessões  territo- 
riaes  de  huma,  ou  de  outra  Potencia,  que  se  acharem  occu- 
padas  ou  conquistadas  pelas  armas  de  huma,  ou  de  outra, 
serão  reciprocamente  restituídas  sem  demora  nos  termos 
prefixos  acima  estabelecidos.  Esta  alteração  foi  igualmente 
suggerida  por  Barbe  Marbois  ao  Conselho. 

3.^  A  alteração  que  já  suggeri  a  V.  S.*  na  minha  primeira 
instrucção,  acerca  do  numero  dos  navios,  revogando-se  nessa 
parte  a  disposição  do  Artigo  5.° 

N.  B.  Esta  alteração  foi  absolutamente  supprimida. 

4.^  Finalmente  a  alteração  que  se  deduz  do  papel  N.°  2, 
a  respeito  da  intelligencia  pratica  da  linha  divisória  estabe- 
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leeída  nos  Artigos  G."  e  7."^  do  Tratado  de  10  de  Agosto,  para  itos 
mais  perfeita  segurança  e  claresa  dos  dominios  das  duas  Po- 
tencias; a  saber,  que  se  tirará  das  fontes  do  rio  Calcuene 
liuma  linlia  que  cobrirá  todas  as  cabeceiras  dos  rios,  que 
desaguarem,  por  huma  parte,  do  norte  para  o  sul  nos  rios  das 
Amazonas  e  Negro;  e  da  outra  todos  os  rios  que  desagua- 
rem do  sul  para  o  norte  no  Oceano,  ou  em  outra  qualquer 
direcção  acima  do  termo  dos  limites;  ficando  todo  o  curso 
dos  primeiros  pertencendo  ao  dominio  da  Coroa  Portugueza, 
e  o  curso  dos  segundos  aos  dominios  da  Republica ;  servindo 
de  ponto  de  divisão  ás  aguas  dos  mencionados  rios  as  cordi- 
lheiras, chapadas  e  terras  altas,  que  formarem  as  suas  fon- 
tes, e  ficando  estas  servindo  de  limites  aos  dominios  de  hum 
e  de  outro  Estado. 

48.  Esta  linha  porém  não  deve  partir  de  outro  termo,  que 
não  seja  o  das  cabeceiras  do  rio  Calcuene,  e  não,  como  já  pre- 
tendem os  Francezes,  de  hum  dos  braços  do  rio  Mayaguary ; 
declarando  V.  S.""  francamente  aos  Ministros  seus  conferen- 
tes, que  Sua  Magestade  Fidelíssima  não  pode  ceder  mais 
huma  linha  de  terreno  ao  sul  do  rio  Calcuene,  nem  estabele- 
cer limite  algum  por  qualquer  dos  braços  do  rio  Mayaguary, 
sem  franquear  pelas  suas  communicaçôes  a  entrada  do  rio 
das  Amazonas,  e  sem  expor  os  seus  Estados  e  vassallos  a  mil 
disputas  e  inquietações  intermináveis,  que  serviriam  de  in- 
terromper a  paz  e  à  boa  harmonia  permanente,  que  Sua  Ma- 
gestade deseja  estabelecer  com  o  maior  empenho  a  respeito 
da  Repubhca  Franceza. 

Deus  guarde  a  V.  S.''  Palácio  de  Queluz  em  8  de  Fevereiro 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 

Sr.  D.  José  Maria  de  Sousa  Botelho. 


Tom.  xfi 


Ollicio  (Ic  Dioíjo  de  Carvalho  e  Sampaio  para  laiz  Pinlo  de  Sousa  Coutinho 

(Arch,  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Origina).) 

1798  N.*^  56.-111."^*^  e  Ex.'"^  Sr.— Hontem,  pelas  nove  horas  da 
^!|^''  noite,  me  avisaram  de  ter  chegado  hum  correio  de  Paris  com 
despachos  para  o  Sr.  Saavedra ;  e  pelas  dez  horas  recebi  hmn 
bilhete  deste  Ministro  d'Estado,  em  que  me  propunha  huma 
conferencia  para  hoje  pelas  onze  da  manhã,  por  ter  negocio 
de  importância  que  me  communicar.  Não  deixei  de  ir  á  hora 
assinada,  e  passei  com  elle  o  que  se  segue : 

Mostrou-me  o  despacho  original  que  acabava  de  receber 
do  Marquez  dei  Campo,  com  duas  copias  que  o  acompanha- 
vam; a  primeira  de  huma  carta  do  mesmo  Marquez  dei  Cam- 
po ao  cidadão  Talleyrand,  e  a  outra  da  resposta  que  Talley- 
rand  deu  á  dita  carta.  Destes  três  papeis  consta  que  o  Di- 
rectório Executivo  chama  formalmente  a  Paris  a  negociação 
da  nossa  paz,  que  se  deve  alli  tratar  pelo  Embaixador  de  Sua 
Magestade  Catholica.  Pedi  se  me  confiassem  os  ditos  papeis 
por  algumas  horas,  no  que  não  houve  duvida,  e  delles  se  ti- 
raram as  copias  authenticas,  que  adjuntas  transmitto  a 
V.  Ex.'^ 

As  duvidas  que  occorreram  aqui  entre  Truguet  e  Perrii- 
chel,  deram  causa  a  esta  novidade;  mas  pouco  nos  importa 
que  a  negociação  se  trate  aqui,  ou  em  Paris,  comtanto  que 
se  conclua  felizmente,  e  com  a  brevidade  que  convém. 

Se  Sua  Magestade  approvar  o  novo  plano  que  se  propõe, 
faz-se  indispensável  que  sem  perda  de  hum  instante  se  man- 
dem os  plenos  poderes  ao  Embaixador  de  Hespanha  em  Paris, 
para  fazer  o  Tratado  em  questão;  mandando-se-lhe  junta- 
mente as  instrucçôes  mais  claras  e  positivas,  para  se  não 
perder  tempo  em  novas  declarações,  deixando-se  talvez  es- 
capar a  occasião,  que  se  presenta,  de  se  concluir  hum  ne- 
gocio de  tanta  importância. 
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0)iU()  púile  sueceder  que  já  se  ache  eiu  Paris  o  Cavalheiro 
Azara,  quando  alh  cheguem  os  plenos  poderes,  será  conve- 
niente que  váo  duplicados,  isto  é,  huns  para  o  Marquez  dei 
Campo,  e  os  outros  para  o  Cavalheiro  Azara,  para  que  possa 
logo  tratar  da  negociação  o  que  se  achar  Embaixador,  quando 
chegarem  a  Paris  os  ditos  poderes;  evitando-se  assim  as  du- 
vidas que  podem  occorrer,  não  se  tomando  esta  provi- 
dencia. 

Vejo  com  a  maior  complacência,  que  tanto  o  Governo  de 
França,  como  esta  Corte,  estão  de  boa  fé,  e  se  mostram  mui 
propensos  para  que  se  conclua  quanto  antes  a  nossa  paz. 
Com  esta  positiva  declaração  sahimos  do  labyrintlio  de  du- 
vidas em  que  nos  achávamos,  c  agora  correrão  as  cousas 
muito  melhor,  tendo-se  simplificado  os  meios,  o  que  não 
pôde  deixar  de  contribuir  para  o  melhor  êxito.  Estes  Embai- 
xadores de  França  teem  sido  a  principal  causa  dos  retardes 
que  temos  experimentado.  Transferimos  primeiro  a  negocia- 
ção para  Paris,  para  fugirmos  de  Perignon;  e  agora  as  duvi- 
das de  Truguet  com  Perruchel  a  fazem  também  para  alli  trans- 
ferir. O  primeiro  perdeu-se  pela  loucura  de  querer  comman- 
dar  hum  exercito  contra  Portugal,  quando  a  sua  obrigação  era 
de  negociar  a  nossa  paz ;  e  o  mesmo  succederá  ao  segundo, 
por  se  ter  opposto  ás  deliberações  do  seu  Governo,  tenden- 
tes a  concluir-se  a  negociação  da  mesma  paz ;  o  certo  he  que 
a  experiência  vai  mostrando  que  estes  arrogantes  Generaes 
são  muito  maus  negociadores. 

A  importância  dos  papeis  que  transmitto  a  V.  Ex.''  faz  que 
eu  lhe  dè  caminho  por  hum  extraordinário  que  pedi  a  este 
Gabinete,  a  fim  de  que  cheguem,  quanto  antes,  ás  mãos  de 
V.  Ex.^,  e  possam  subir  á  Real  presença  de  Sua  Magestade, 
para  que  a  mesma  Senhora  possa  determinar  neste  concer- 
nente o  que  seja  mais  do  seu  Real  agrado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Aranjuez  30  de  Abril  de  1798,  pe- 
las seis  horas  da  tarde. 

111."^*^  e  Ex."^'^  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

Diogo  de  Carvalho  e  Sampayo. 
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Officio  de  Anlonio  de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coulinho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 


1798  N.^l.— 111.™^  eEx."^°  Sr.— Pela  falta  de  numeração  nosul- 
'^'J'°  timos  ofílcios  que  escrevi  a  V.  Ex^  deParis,  causada  pelo  acon- 
tecimento que  sobreveio,  principio  a  numeração  novamente* 
Não  expedi  daqui  expresso,  como  fazia  tenção,  porque 
Charles  Delacroix  andava  visitando  as  províncias;  receei  me 
negassem  passaporte,  e  achei  frouxidão  no  Ministro  de  Hes- 
panha  em  me  auxiliar  nesta  matéria,  ainda  que  he  muito  bom 
homem  e  deseja  ardentemente  a  nossa  paz.  Queria  antes  de 
o  expedir  fallar  com  Delacroix,  para  dar  algumas  idéas  a 
V.  Ex.""  das  suas  intenções  a  nosso  respeito;  e  visto  a  de- 
mora que  tem  havido,  me  resolvo  a  esperar  a  carta  de  V.  Ex.^ 
para  Talleyrand,  de  que  lhe  remetti  rascunho  para  o  apre- 
sentar á  decisão  do  Príncipe  Nosso  Senhor.  Não  devo  porém 
retardar  mais  o  communicar  a  V.  Ex.^  a  carta  que  escrevi  a 
Delacroix  e  a  sua  resposta,  em  que  elle  patenteia  o  quanto 
deseja  entrar  em  negociação,  e  ainda  o  mostrou  mais  nas 
conversações  que  tive  com  elle  estes  últimos  dias.  O  Dire- 
ctório estimará  provavelmente  que  elle  seja  quem  novamente 
conclua  a  paz ;  mas  ficamos  de  accordo  de  nada  tratar  antes 
de  chegar  a  carta  deV.  Ex.^  para  Talleyrand,  e  suspende- 
rem-se  as  proposições  por  Madrid,  que  não  podiam  deixar 
de  retardar  a  conclusão.  Não  deixou  de  fallar-me  em  novas 
condições,  e  persuado-me  que,  não  obstante  terem  tenção  de 
renovar  pretenções  acerca  de  território,  a  principal  será  so- 
bre ílinheiro.  Muito  sinto  que  o  Marquez  dei  Campo  tivesse 
participação  para  poder  oíTerecer  até  hum  milhão  de  cruzados, 
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como  elle  me  disse  quando  sahi  da  prisão,  pois  he  homem  tâo  i^ys 
inhabil  e  tão  adulador  do  Governo  Francez,  que  estou  certo  ^^j''' 
lho  communicaria  para  o  lisonjear.  Igualmente  sinto  que  por 
Madrid  se  haja  feito  de  repente  offerecimento  tão  largo,  por- 
que de  tudo  se  hão  de  aproveitar  para  maiores  pretençôes ; 
e  o  meu  plano,  como  antecedentemente  fiz,  era  de  offerecer 
pouco  e  pouco,  porque,  sem  esta  precaução,  he  inevitável  a 
maior  exigência.  Apesar  da  adulação  do  Marquez  dei  Campo, 
declarou-me  Delacroix  que  sentia  não  ter  eu  pedido  á  minha 
Corte  que  as  cartas  para  o  Governo  Francez  fossem  dirigi- 
das immediatamente  ao  Ministro  das  Relações  Exteriores,  ou 
mesmo  ao  Directório.  Reparo  que  em  todas  as  occasiões  em 
que  se  mostrava  desejo  de  concluir  a  paz,  se  me  recommen- 
dava  evitar  a  dei  Campo,  cujo  caracter  pessoal  he  geralmente 
desprezado,  e  com  razão,  pois  offereceu  por  vezes  esperan- 
ças de  subsidios  contra  Portugal,  sem  ordem  para  o  fazer,  e 
por  costume  retém  as  cartas  que  se  lhe  dirigem.  Delacroix 
me  diz  que  escreveu  já  para  Paris  acerca  da  negociação.  Ella 
estaria  concluída,  se  não  fossem  os  termos  da  reclamação  de 
V.  Ex.*,  e  o  tratar-se  depois  por  Madrid,  tendo  eu  prevenido 
que  evitassem  esta  cilada :  se  se  tivesse  feito,  estaria  concluída 
a  paz. 

Desejo  que  o  Príncipe  Nosso  Senhor  continue  a  gosar  da 
maia  feliz  saúde,  e  que  o  Ceo  conceda  a  Sua  Magestade  e 
Altezas  as  maiores  prosperidades. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.""  muitos  annos.  Bosbeck,  junto  de 
Harlem,  em  o  1.^  de  Maio  de  1798. 

111.'"^'  e  Ex.'""  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


P.  S. — Recebo  agora  carta  de  hum  meu  correspondente  de 
Paris.  Talleyrand  lhe  disse  a  ordem  que  tivera  para  escre- 
ver a  V.  Ex."",  que  se  a  nossa  Corte  quizesse  fazer  algumas 
proposições,  as  fizesse  pelo  Embaixador'  de  Hespanha  em  Pa- 


i3t 

Í798     ris.  Talleyrand  está  impaciente  por  que  chegue  a  ajustada 

^2""     carta  de  V.  Ex/'',  pois  sabe  a  facilidade  com  que  as  cousas 

aqui  variam,  e  elie  mesmo  diz  não  estar  seguro  de  continuar 

no  Ministério,  mas  que  Truguet  será  chamado,  e  que  os  Di- 


Carta  que  cscic\i  a  Dclacroix 

Me  voilà  de  retour  en  HoUande :  vous  savez  les  circonstan- 
ces  de  ce  voyage.  II  a  quelque  chose  d'heureux  pour  moi: 
c'est  de  me  rapprocher  d'un  homme  devant  lequelj'ai  pense 
tout  haut,  qui  connoit  la  pureté  de  mes  intentions  et  qui, 
j'en  suis  sur,  m'a  gardé  Festime  etFamitié  quilm'atoujours 
temoignées.  Cet  homme  qui  Fest-il,  si  ce  n'est  pas  vous? 
Vous  concevez  si  j'ai  un  grand  désir  de  vous  revoir.  Je  juge- 
rai  des  sentimens  que  vous  m'avez  conserves  par  votre  em- 
pressement  à  le  satisfaire:  puisse  être  bientôt  accomph  le 
vopu  que  vous  avez  bien  voulu  m'exprimer  souvent,  celui  de 
conclure  avec  moi  la  paix  de  mon  pays  et  du  vôtre ! 


Resposta  de  Dclacroíx 

A  mon  arrivée  de  Flessing,  j'ai  reçu  la  lettre  que  vous 
m'avez  fait  Fhonneur  de  nfécrire.  J'ai  regretté  bien  sincè- 
rement  de  ne  m'être  pas  trouvé  à  la  Haye,  lorsque  vous 
y  êtes  venu.  J'aurois  été  charme  de  vous  renouveler  les  as- 
surances  de  Festime  que  vous  m'avez  inspirée.  Le  voeu  dont 
vous  me  parlez,  est  toujours  dans  mon  Cíeur,  et  ce  serait 
pour  moi  une  vraie  jouissance  de  le  voir  se  réaliser:  je  dé- 
sire  beaucoup  que  les  circonstances  le  permettent. 
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redores  estão  envergonhados  do  seu  procedimento  a  meu     i798 
respeito.  '*f 

Em  2  de  Maio  de  1798. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


(Traducção  particular.) 

Acabo  de  voltar  á  Hollanda;  conlieceis  as  circumslancias 
d'esta  viagem,  que  para  mim  é  bastante  feliz,  por  me  apro- 
ximar de  um  homem  diante  de  quem  pensei  em  voz  alta, 
que  conhece  a  pureza  das  minhas  intenções,  e  de  certo  me 
tem  conservado  a  estima  e  amizade  que  sempre  me  testemu- 
nhou. Quem  he  esse  homem  senão  vós  ?  Podeis  imaginar  se 
tenho  grande  desejo  de  vos  ver!  Pela  promptidâo  em  o  sa- 
tisfazer, julgarei  da  persistência  dos  vossos  sentimentos.  Deus 
queira  que  cedo  se  realise  o  voto  que  tantas  vezes  exprimis- 
tes, de  concluirmos  a  paz  entre  a  minha  e  a  vossa  pátria. 


(Traducçâo  parliciilar.) 

Recebi  a  carta  com  que  me  honrastes,  quando  cheguei  a 
Flessing.  Senti  deveras  nao  me  achar  na  Haya  na  occasiâo  da 
vossa  chegada.  Estimaria  muito  renovar-vos  os  protestos  da 
estima  que  me  inspirastes.  O  voto  de  que  me  fallaes,  persis- 
te-me  no  coração ;  e  seria  para  mim  verdadeiro  jubilo  ver  que 
se  realisava.  Muito  desejo  que  as  cireumstancias  o  permit- 
iam. 


iicio  de  Anloiiio  de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz  Piíilo  de  Sousa 
Couíinho 


(Arch.  do  Minislcrio  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Original.) 


1798  N.''  2.— lU."'^  e  Ex.™°  Sr. — Acho-me  privado  de  noticias  de 
^J""  V.  Ex,"",  e  nâo  posso  deixar  de  lamentar  a  retardaçâo  que  já  ex- 
perimento, do  expresso  que  devia  trazer  a  carta  para  o  Dire- 
ctório, porquanto  a  experiência  me  tem  mostrado  que  as  de- 
moras causam  muitas  vezes  a  perda  das  occasiôes  favoráveis. 
A  presente  he  vantajosa  em  todo  o  sentido;  porém  de  hum 
instante  para  o  outro  mudam  em  França  as  circumstancias, 
como  succedeu  com  a  ratificação  pura  e  simples,  que  seria 
acceita  quinze  dias  antes,  assim  como  Mr.  Gabarrus,  com 
esta  antecipação,  seria  reconhecido  Embaixador. 

Annunciei  a  V.  Ex.^  no  correio  passado  a  destituição  de 
Truguet,  e  neste  correio  se  verifica,  e  foi  causada  pela  nego- 
ciação, y.  Ex.^  verá  por  tudo  o  mais,  que  não  querem  tratar 
por  Madrid ;  e  quanto  por  lá  se  propozer,  produzirá  maiores 
difTiculdades  e  sacrifícios.  O  zelo  pelo  Real  serviço  me  obriga 
a  expor  a  V.  Ex.^  esta  verdade,  prevendo,  com  tal  demora, 
mudanças  de  grande  consequência  para  os  interesses  de  Por- 
tugal. 
Desejo  que  o  Príncipe  nosso  Senhor  continue  a  gosar  da 
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mais  feliz  saúde,  e  que  o  Ceo  conceda  as  maiores  prosperi-     i798 
dades  a  toda  a  Real  Familia.  ^^5'*" 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.''  muitos  annos.  Bosbeck,  junto  de 
Harlem,  em  9  de  Maio  de  1798. 


lll"^^^  e  Ex."'*^  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


OlFicio  (!c  Luiz  Pinlo  de  Sousa  para  D.  JoRo  de  Almeida  de  Mello  e  Caslro 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros.  — Registo.) 


4798        Pela  copia  inclusa  do  oííicio  de  Mr.  de  Talleyrand  para  o 

^\j'^     Marquez  dei  Campo,  em  data  de  18  de  Abril,  verá  V.  S.*  a 

nova  mudança  que  o  Directório  Executivo  notificou  á  Corte  de 

Hespanha,  a  respeito  do  logar  em  que  se  deverá  tratar  a  nossa 


i'98        Paris  le  29  germinal,  an  6°  de  la  Republique  Française  une 

\^8 '     et  indivisible  (18  Avril  1 798). 

Le  Ministre  des  Relations  Extérieures  à  Mr.  le  Marquis  dei 
Campo,  Ambassadeur  de  S.  M.  C.  à  Paris. 

J'ai  reçú,  Mr.  F Ambassadeur,  les  trois  notes  que  vous  avez 
pris  la  peine  de  m'écrire  sous  la  date  de  10  et  17  de  ce  móis 
(30  Mars  et  6  Avril).  J'ai  soumis  au  Directoire  Exécutif  ce  que 
vous  me  faites  Thonneur  de  me  mar  quer  relativement  au  Por- 
tugal, et  je  me  conforme  à  ses  instructions,  en  vous  assurant 
qu'il  est  toujours  dans  les  memes  dispositions  à  Tégard  de 
cette  puissance;  et  que  malgré  sa  confiance  intime  dans  le 
succès  des  moyens  qu'on  le  force  à  déployer  pour  assurer  à 
la  Republique  des  termes  analogues  à  sa  dignité,  et  aux  cir- 
constances,  il  partage  entièrement  les  vues  pacifiques  de  S. 
M.  le  Roi  d'Espagne,  et  ne  voit  qu'avec  peine  la  Cour  de  Lis- 
bonne  s'obstiner  à  frustrer  plus  long-temps  les  intentions 
bienfaisantes  que  le  Roi  Catholique  ne  cesse  de  témoigner  en 
sa  faveur. 
Cest  pour  mettre  ces  sentimmis  dans  tout  leur  jour,  et 
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paz  com  a  Republica  Fraiiceza,  negocio  que  ainda  nao  clie-     i^os 
gou  a  ter  effeito.  .  ^^l'^ 

Estas  successivas  variações  inculcam  mais  que  tudo  o  pouco 
fructo  que  se  deve  colher  de  semelhantes  apparencias,  e  a 
maior  probabilidade  pela  continuação  da  guerra:  comtudo 
Sua  Magestade  adoptou  o  expediente  proposto  por  Mr.  de 
Talleyrand,  para  exhaurir  todos  os  meios,  e  fez  expedir  ao 
Embaixador  de  Hespanha  em  Paris  os  plenos  poderes  neces- 
sários. 

V.  S.''^  poderá  communicar  estas  noticias  a  esse  Ministro, 
l>orque  eu  as  devo  communicar  também  a  Mr.  Walpolle,  a 
íim  de  poder  julgar  da  nossa  situação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.''  Palácio  de  Queluz  em  9  de  Maio  de 
1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


(Traduciiío  particular.) 


Paris  29  germinal,  anno  vi  da  Republica  Franceza  una  e     i^os 


indivisivel  (18  de  abril  de  1798). 

O  Ministro  dos  negócios  estrangeiros  ao  Sr.  Marquez  dei 
Campo,  Embaixador  de  Sua  Magestade  Gathohca  em  Paris. 

Senhor  Embaixador,  recebi  as  três  notas  que  tivestes  o  in- 
commodo  de  me  escrever,  datadas  de  10  e  17  cFeste  mez 
(30  de  Março  e  6  de  Abril).  Dei  conta  ao  Directório  Execu- 
tivo do  que  vos  dignastes  assignalar-me  em  relação  a  Portu- 
gal, e  conformo-me  ás  instrucçôes  do  mesmo  Directório,  as- 
severando-vos  que  se  conserva  sempre  nas  mesmas  disposi- 
ções a  respeito  d'essa  potencia;  e  que  apesar  da  sua  intima 
confiança  no  bom  êxito  dos  meios  que  é  obrigado  a  empre- 
gar para  assegurar  á  Repubhca  termos  análogos  á  sua  digni- 
dade e  ás  circumstancias,  participa  inteiramente  das  inten- 
ções pacificas  de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Hespanha,  e  lamenta 
que  a  Corte  de  Lisboa  se  obstine  em  mallograr  por  mais 
tempo  as  intenções  benévolas  manifestadas  sem  cessar  a  seu 
favor  pelo  Rei  Catholico. 

Para  tornar  bem  patentes  estes  sentimentos,  e  para  que 


Abril 
18 
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1798  pour  leur  donner  tout  Feílet  dont  ils  sont  susceptibles,  que 
■'^ig''  le  Directoire,  à  firi  d'éviter  toutes  les  lenteurs,  et  tous  les 
incidens,  qui  pourroient  contrarier  ce  but  important,  désire 
que  la  Cour  de  Madrid  s' explique  directement  à  Paris,  dans 
le  cas  ou  elle  seroit  chargée  par  celle  de  Lisbonne  de  faire  des 
ouvertures  de  paix  sur  des  bases  convenahles.  Et  d'après  ce  qui 
precede j,  vous  concevrez  aisément,  Mr.  VAmbassadeur^  que  ces 
bases  doivent  nécessairement  être  différentes  des  propositions 
qui  ont  été  présentées  jusqu'ici. 

Telles  sont,  Monsieur,  les  idées  queje  suis  chargé  de  vous 
communiquer.  Je  puis  vous  assurer,  en  mon  particulier,  de 
tout  mon  empressement  à  mettre  sous  les  yeux  du  Directoire 
Exécutif,  les  ouvertures  que  S.  M.  T.  F.  jugera  à  propôs  de 
faire. 
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produzam  todo  o  eííeito  de  que  sâo  susceptíveis,  é  que  o  Di-  ins 
rectorio,  para  evit-ar  todas  as  demoras  e  todos  os  incidentes  ^f^^ 
que  poderiam  estorvar  este  importante  fim,  deseja  que  a 
Corte  de  Madrid  se  explique  directamente  em  Paris,  no  caso 
de  estar  encarregada  pela  de  Lisboa  de  fazer  propostas  de 
paz  sobre  bases  convenientes.  Pelo  que  acima  digo,  Sr.  Em- 
baixador, entendereis  com  facilidade  que  estas  bases  devem 
necessariamente  ser  diíferentes  das  propostas  que  até  agora 
se  apresentaram. 

Taes  são,  Senhor,  as  idéas  que  estou  encarregado  de  vos 
transmittir.  Pela  minha  parte  posso  certificar-vos  que  tenho 
todo  o  empenho  de  apresentar  ao  Directório  Executivo  as 
aberturas  que  Sua  Magestade  Fidelíssima  julgar  a  propósito 
dirigir. 


Odicio  (Ic  Luiz  Pinlo  de  Sousa  para  Diogo  de  Carvallio  e  Sampaio 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Eslrangciros.  —  Kogislo.) 

1798        lll.^^o  Q  Y^^mo  gj. — Accuso  a  recepçTio  dos  officios  de 
'^jg"     V.  Ex.*  desde  n.^  55  até  n.*^  57,  que  me  entregou  o  correio 
hespanhol,  que  torno  a  reexpedir  em  companhia  de  outro 
correio  portuguez  João  Josepli  de  Proença. 

Fiz  logo  presente  a  Sua  Magestade  os  sobreditos  officios, 
e  em  resposta  transmitto  a  Y.  Ex.""  a  copia  da  carta  lettra  A, 
que  sobre  a  sua  matéria  escrevo  por  ordem  da  mesma  Se- 
nhora a  D.  Francisco  de  Saavedra.  Por  ella  verá  V.  Ex^  que 
a  Rainha  Fidehssima,  apesar  do  grande  sentimento  que  tem 
de  que  a  negociação  se  remova  da  Corte  de  Madrid,  afastan- 
do-se  por  esse  modo  dos  olhos  desse  Soberano,  e  da  imme- 
diata  attenção  do  seu  Ministério ;  comtudo  pela  contemplação 
que  deve  ter  com  essa  Corte,  e  pelos  sinceros  desejos  que 
conserva  de  accelerar  a  paz  com  a  Republica  Franceza,  con- 
sente em  que  a  referida  negociação  seja  tratada  directamente 
em  Paris,  debaixo  da  mediação  de  Sua  Magestade  Gatholica. 
Porém,  como  seria  indecoroso  para  a  Rainha  Fidehssima 
que  os  seus  interesses  se  commettessem  privativa  e  absolu- 
tamente a  hum  Ministro  estranho,  sem  a  menor  concorrência 
de  hum  Plenipotenciário  portuguez,  que  obrasse  de  commum 
accordo  com  o  Embaixador  de  El-Rey  Catholico,  Sua  Mages- 
tade nâo  julgou  conveniente  que  huma  negociação  de  tanto 
peso  fosse  inteiramente  abandonada,  e  entregue  por  assim 
dizer  á  absoluta  discrição  de  hum  Ministro  de  Hespanha ;  facto 
que  seria  único  na  historia,  e  de  que  se  não  subministraram 
exemplos  idênticos,  com  os  quaes  se  houvesse  de  cohonestar 
hum  tão  insólito,  como  arriscado  sacrifício ;  porque  se  os  re- 
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ceiítes  successos  de  lia  lia  apresentam  pur  parte  do  Impera-     i79« 
dor  o  Marquez  dd  Gallo  para  abrir  as  primeiras  conferen-     '^^i'^"" 
cias  preliminares,  este  Ministro  nunca  foi  acreditado  para 
concluir  definitivamente  o  Tratado  de  Campo  Formio,  mas 
tao  somente  em  concurso  com  os  outros  Plenipotenciários 
Imperiaes. 

Debaixo  destes  princípios,  que  sâo  assas  óbvios,  he  que 
eu  exponlio  a  D.  Francisco  de  Saavedra  a  necessidade  abso- 
luta que  existe,  de  hum  Plenipotenciário  portuguez  que  haja 
de  tratar  conjunctamente  com  o  Embaixador  de  Sua  Mages- 
tade  Gatholica  o  importante  negocio  da  paz;  e  V.  Ex.-''  fará 
todos  os  esforços  possíveis  para  sustentar  essa  idéa,  alle- 
gando  nâo  só  a  dignidade  e  o  decoro  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima, que  o  Monarcha  Gatholico  ha  de  ser  o  primeiro  a 
querer  sustentar,  mas  a  falta  de  exemplos,  com  os  quaes  se 
podesse  desculpar  huma  similhante  resolução ;  manifestando 
porém  V.  Ex.""  a  esse  Ministro  de  Estado  em  todo  o  trato 
deste  negocio  a  illimitada  confiança,  que  a  Rainha  Fidelís- 
sima pije  na  boa  fé  da  Corte  de  Hespanha,  e  o  inteiro  depo- 
sito que  faria  dos  seus  interesses  nas  únicas  mãos  do  sen 
Embaixador  em  Paris,  se  o  seu  decoro  e  a  sua  Real  digni- 
dade o  podessem  consentir. 

Querendo  porém  Sua  Magestade  Fidelíssima  em  prova 
disto  mesmo,  que  por  via  do  Embaixador  de  El-Rey  Catho- 
lico  em  Paris  se  façam  as  primeiras  aberturas  ao  Directório 
Executivo,  remetto  a  D.  Francisco  de  Saavedra  a  nota  das 
proposições  preliminares,  as  quaes  transmitto  igualmente  a 
V.  Ex/^  por  copia  no  papel  incluso  letra  B. 

Por  elle  será  presente  a  V.  Ex.^,  que  o  primeiro  objecto 
que  se  propõe,  he  de  obter  do  Directório  Executivo  a  ad- 
missão de  hum  Ministro  portuguez  para  tratar  de  commum 
accordo  com  o  Embaixador  de  Hespanha  a  obra  da  negocia- 
ção; sendo  os  efficazes  desejos  de  Sua  Magestade,  que  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo  haja  de  ser  reintegrado  no  seu 
primeiro  exercício;  e  como  a  Corte  de  Hespanha  tomou  huma 
parte  tão  activa  na  hberdade  do  referido  Ministro,  e  na  sa- 
tisfação que  nos  era  devida,  parece  achar-se  interessada  de 
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1798     algum  modo  pelo  seu  próprio  decoro  na  conclusão  da  sobre- 
^^^^"^     dita  dependência. 

Porém  no  caso  que  assim  não  aconteça,  e  que  o  Ministro 
hespanhol  se  mostre  indiíferente  em  apoiar  esta  admissão  re- 
stricta,  V.  Ex.^  lhe  declarará  que  a  sua  Corte  se  acha  prom- 
pta  a  nomear  outro  negociador,  logo  que  o  Directório  Exe- 
cutivo der  para  isso  o  seu  beneplácito. 

He  tudo  quanto  Sua  Magestade  me  ordena  haja  de  com- 
municar  a  V.  Ex.^  para  sua  devida  instrucção;  e  V.  Ex.* 
fará  delia  aquelle  uso,  que  o  seu  zelo  e  a  sua  prudência  lhe 
dictarem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Palácio  de  Queluz  a  12  de  Maio  de 
1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Carla  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  D.  Francisco  de  Saavedra 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Eslrangeiíos. - Uogislo.) 


Ex.™^  Sr. — Mui  Seiihor  meu:  O  Embaixador  de  Sua  Ma-  1793 
gostade  Fidelissima  nessa  Corte  em  oíTicio  de  30  de  Abril  ^^^^ 
próximo  passado  me  preveniu  da  conferencia,  que  tivera  com 
V.  E\^  naquélle,  mesmo  dia,  e  da  communicação  que  lhe 
fora  feita  do  despacho  do  Senhor  Marquez  dei  Campo  em 
data  de  19  do  referido  mez,  como  também  dos  mais  papeis 
a  elle  adjimctos. 

De  tudo  resulta  que  o  Directório  Executivo,  a  fim  de  evitai"' 
demoras  e  incidentes,  que  poderiam  contrariar  o  curso  (íà 
negociação,  deseja  que  a  Corte  de  Madrid  se  explique  dire- 
ctamente em  Paris  com  o  Governo  Francez,  no  caso  que  sé 
ache  autorisada  pela  de  Lisboa  a  fazer  aberturas  de  paz 
sobre  bases  convenientes;  devendo  observar-se  que  estas 
bases  deveriam  necessariamente  ser  differentes  das  propo- 
sições que  se  tinham  oíferecido  até  ao  presente. 

Sua  Magestade  Fidelissima  com  a  mesma  proiíiptidão  e 
boa  vontade,  com  que  acceitou  desde  logo  a  translação  deste 
negocio  para  a  Corte  de  Madrid  debaixo  da  mediação  de  Síia 
Magestade  Catholica,  do  mesmo  modo  se  presta  hoje  a  que 
elle  seja  tratado  em  Paris,  não  obstante  o  summo  desprazer 
que  lhe  causou  hum  similhante  incidente,  o  qual  vai  apartar 
da  real  presença  de  Sua  Magestade  Catholica  e  da  pessoal 
attenção  do  seu  Ministério  hum  objecto  de  tanto  peso,  bases 
as  mais  solidas  sobre  que  principalmente  repousava  a  con- 
fiança da  Rainha  Fidelissima  para  a  feliz  conclusão  deste; 
importante  negocio.- 


14G 

1798  Apesar  porém  destas  desagradáveis  considerações,  Sua 
^^^^^  Magestade,  para  dar  á  Corte  de  Madrid  provas  nâo  equivo- 
cas^da  sua  condescendência  sobre  tudo  quanto  lhe  possa  ser 
proposto  pela  sua  parte,  convém  (como  já  tem  dito)  em 
que  a  negociação  haja  de  ser  transferida  para  Paris;  porém 
nâo  pôde  deixar  de  observar  ao  mesmo  tempo  o  quanto  he 
contrario  á  sua  dignidade  e  ao  seu  decoro,  que  hum  simi- 
Ihante  negocio  se  trate  junto  de  huma  Potencia  onde  Sua 
Magestade  não  tem  Ministro  algum  acreditado,  e  sem  o  con- 
curso de  hum  representante  próprio,  que  deva  figurar  nelle 
por  parte  da  sua  Coroa. 

Portanto  a  Rainha  Fidehssima  tem  tal  confiança  na  jus- 
tiça e  na  magnanimidade  de  Sua  Magestade  Catholica,  qi^e 
nâo  hesita  hum  só  momento  em  suppôr  que  este  Augusto 
Monarcha  será  o  primeiro  a  sustentar  o  decoro,  que  lhe 
compete,  representando  ao  Directório  Executivo  a  necessi- 
dade absoluta  que  ha  de  hum  Ministro  portuguez  que  possa 
obrar  de  commum  accordo  com  o  Embaixador  de  Sua  Ma- 
gestade CathoHca ;  e  nesta  persuasão  sohcita  com  instancia 
que  as  proposições  preliminares,  que  tenho  a  honra  de  in- 
cluir a  V.  Ex.^  como  aberturas  da  negociação,  sejam  logo 
expedidas  ao  sr.' Marquez  dei  Campo,  ou  ao  sr.  D.  Joseph 
Nicolau  d'Azara,  para  as  communicar  ao -Governo  Francez, 
na  forma  que  parece  desejar  Monsieur  de  Talleyrand  no  seu 
oíficio  de  18  de  Abril  próximo  passado. 

E  para  manifestar  ulteriormente  à  Corte  de  Madrid  a 
boa  fé  com  que  a  de  Lisboa  procede,  a  Rainha  Fidehssima 
manda  expedir  desde  já  os  plenos  poderes  necessários  aos 
Embaixadores  de  Sua  Magestade  Cathohca  em  Paris,  a  fim 
de  obrarem  de  commum  accordo  com  o  Ministro  portuguez 
na  mesma  Corte,  apenas  a  sua  admissão  tiver  effeito ;  e  do 
mesmo  modo  §e  expedirão  successivamente  copias  das  in- 
strucçôes  que  se  transmittirem  ao  referido  Ministro  portu- 
guez para  a  negociação  da  mesma  paz,  debaixo  da  alta  me- 
diação de  El-Rei  Catholico ;  e  como  o  Directório  Executivo 
fazia  em  outro  tempo  arbitro  a  Sua  Magestade  das  condi- 
ções do  novo  Tratado,  espera  a  Rainha  Fidelíssima,  cheia  de 
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liuma  justa  confiança,  ([ue  estas  scríio  sempre  as  mais  deco- 


rosas para 


resses,  em  qualquer  parte  onde  a  negociação  se  tratar. 

Já  em  outra  occasiâo  tive  a  honra  de  expor  a  Y.  Ex.''  o 
quanto  seria  interessante  para  a  dignidade  desta  Monarchia, 
e  para  o  decoro  das  mais  Potencias  soberanas,  que  António 
de  Araújo  de  Azevedo  fosse  reintegrado  no  exercido  das 
suas  funcções  junto  da  Republica  Franceza.  Este  Ministro 
seria  a  todos  os  respeitos  o  mais  próprio  para  proseguir  a 
negociação,  pelos  muitos  conhecimentos  que  delia  tem ;  e  as 
presentes  circumstancias  oíTerecem  (emquanto  a  mim)  a 
mais  favorável  opportunidade  para  conseguir  o  desejado 
effeito;  portanto  torno  a  repetir  a  V.  Ex.-''  as  minhas  pri- 
meiras instancias  nesse  ponto,  rogando-lhe  queira  dignar-se 
de  communicar  ao  sr.  Marquez  dei  Campo,  ou  a  qualquer 
outra  pessoa  que  o  substitua,  as  necessárias  ordens  para 
tratar  e  concluir  este  negocio  com  o  Directório  Executivo; 
porém  quando  o  mesmo  Directório  se  obstine  a  excluir  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo  das  funcções  do  Ministério  desta 
Corte,  Sua  Magestade  Fidelíssima  não  tem  duvida  em  no- 
mear desde  logo  qualquer  outro  que  o  haja  de  substituir  no 
seu  emprego,  por  não  retardar  hum  só  instante  a  conclusão 
da  paz  desejada. 

Porém  não  devo  acabar  esta  carta,  sem  observar  a  Y.  Ex.^ 
a  notória  semrazão  com  que  o  Ministro  dos  Negócios  Exter- 
nos accusa  a  minha  Corte  de  frustrar  com  obstinação  as  be- 
néficas intenções  que  Sua  Magestade  Catholica  não  cessa  de 
manifestar  para  o  bem  da  paz,  quando  a  verdade  dos  factos 
attestam  absolutamente  o  contrario,  e  demonstram  a  prom- 
ptidão  com  que  a  mesma  Corte  não  só  abraçou  todos  os 
meios  que  lhe  teem  sido  propostos  durante  o  curso  da  pre- 
sente negociação,  mas  até  chegou  a  prevenil-os,  offerecendo 
na  occasiâo  mais  critica  o  arbítrio  de  a  renovar  por  meio  de 
aberturas  amigáveis  e  espontâneas;  verdade  incontestável 
que  merece  não  se  pôr  de  parte  em  apologia  do  nosso  pro- 
cedimento, e  que  certamente  não  escapará  á  sabia  penetra- 
ção do  Embaixador  de  Sua  Magestade  Catholica  em  París^ 
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sua  Coroa,  e  as  mais  conformes  aos  seus  inte-     ^f."^ 
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179S     para  a  fazer  sentir  ao  Ministro  dos  Negócios  Externos  em 
^^l""     tempo  e  occasião  opportuna. 

E  finalmente,  confiando  Sua  Magestade  Fidelissima  sem 
reserva  na  amizade  de  Sua  Magestade  Cathôlica,  nâo  duTÍda 
que  os  interesses  de  sua  Coroa  serão  tratados  em  toda  a 
parte  como  próprios,  e  da  maneira  que  o  pedem  os  estreitos- 
vinculos  do  sangue,  as  razões  da  boa  Yisinhança  e  a  fideli-' 
dade  da  alliança  que  subsiste  entre  as  duas  Monarchias. 

Reitero  com  esta  occasião  a  V.  Ex/  os  fieis  protestos  da 
minha  obediência  e  do  meu  profundo  respeito. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^  muitos  annos.  Palaeio  de  Queluz, 
em  11  de  Maio  de  1798. 

Ex.«^°  Sr. 

B.  A.  M.  de  V.  Ex.=* 

Seu  maior  e  mais  rendido  servidot^ 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 

Ex.""^  Sr.  D.  Francisco  de  Saavedra. 
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Proposições  preliminares  que  a  Côrle  de  Lisboa  manda  comniunicar  á  de  Madrid,  para 
serem  Iransmitlidas  ao  Directório  Execulivo  por  via  do  Embaixador  de  Sua  Mages- 
tade Calholica  junto  da  Republica  Franceza,  as  quaes  deverão  servir  de  abertura 
para  a  negociação  que  se  acha  proposta. 

PRIMEIRA 

1798  Hunia  vez  que  o  Directório  Executivo,  depois  de  haver 
transferido  pelo  seu  próprio  arbítrio  a  negociação  da  paz 
para  a  Corte  de  Madrid,  achou  a  propósito  de  a  avocar  nova- 
mente para  Paris,  aonde  a  Rainha  Fidelissima  não  tem  pre- 
sentemente Ministro  algum  acreditado;  Sua  Magestade  julga 
indispensável  ao  seu  decoro,  que  o  primeiro  passo  da  nego^ 
ciação  (que  constantemente  tem  solicitado)  seja  o  da  admis-^ 
são  de  hum  Ministro  seu  representante  junto  da  Republica 
Franceza,  a  fim  de  a  proseguir  e  terminar  de  commum  ac^ 
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cordo  com  o  Embaixador  de  Sua  Magestade  Gatholica  e  de-     i798 
baixo  da  alta  mediação  deste  Soberano.  ^^^' 

SEGUNDA 

A  Corte  de  Lisboa  manda  communicar  igualmente  ao  Go- 
verno Francez,  poi'  via  de  abertura,  que  se  acha  prompta  a 
ajustar  e  concluir  hum  novo  Tratado,  huma  vez  que  o  de  10 
de  Agosto  de  1797  se  julgue  insubsistente  e  annullado;  e 
não  hesita  em  declarar  que  as  proposições  que  pretende 
fazer,  serão  differentes  daquellas  que  se  teem  proposto  até 
ao  presente. 

Debaixo  destes  princípios,  Sua  Magestade  Fidehssima  se 
acha  prompta  a  negociar  em  Paris,  e  só  espera  os  passapor- 
tes do  Directório  Executivo  para  a  immediata  expedição  do 
seu  Ministro. 

Palácio  de  Queluz  em  11  de  Maio  de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 
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Oflicio  de  Aiilouio  de  Araújo  de  Azevedo  para  luiz  Pinlo  de  Sousa  Coulinlio 

(Arcli.  do  Minislorio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Ori;;inal.) 

N.""  3.-111."'°  e  Ex."'''  Sr.— Não  lie  possível  expressar  a 
1798  V.  Ex.''*  o  quanto  me  afílige  a  demora  do  seu  officio  para  o 
Directório,  de  que  até  agora  nâo  tenho  a  menor  noticia ;  e 
julgue  V.  Ex.*  quanto  deve  consternar-me  o  ver  perdida 
huma  occasiâo  tão  favorável  de  concluir  esta  desgraçada  ne- 
gociação, e  de  alcançar  a  nossa  Corte  por  este  meio  a  me- 
lhor e  a  única  satisfação  possível,  no  tempo  presente,  dos 
insultos  commettidos  contra  o  direito  das  gentes.  O  oíTicio 
devia  chegar  ao  Directório  hum  pouco  antes  da  nomeação  de 
hum  Director,  pois  era  o  momento  mais  opportuno  para  acce- 
lerar  a  negociação,  o  que  he  muito  contingente  depois  da 
eleição ;  e  se  nos  conselhos  se  reforçar  hum  que  he  contrario 
á  paz  e  mesmo  á  do  Imperador,  não  posso  deixar  de  augu- 
rar muito  mal,  tanto  desta  opposição,  como  da  nomeação  de 
Director,  cujas  opiniões  nos  sejam  contrarias.  Fehzmente 
havia  sahido  do  Ministério  da  Marinha  Pleville  Pelley  con- 
trario á  demarcação  da  Guyana,  que  novamente  tem  sido 
combatida  em  memorias  lidas  no  Instituto.  N'huma  occasião 
favorável  podia-se  alcançar  a  conclusão  da  paz  com  dinhei- 
ro :  perdida  esta,  não  se  poderá  fazer  sem  maiores  sacrifí- 
cios. Não  tenho  ainda  total  certeza  do  chamamento  de  Tru- 
guet  se  haver  verificado  segundo  a  determinação  que  houve 
no  Directório ;  mas  soube  que  este  suspendeu  a  negociação 
por  Madrid,  como  annunciei  a  V.  Ex.^:  donde  se  vê  o  quanto 
a  carta  para  o  Governo  Francez  concordava  com  as  suas  in- 
tenções, e  como  as  conferencias  por  Madrid  não  tinham  ou- 
tro fim  senão  o  de  procurar  augmento  de  condições.  Por 
outro  lado  o  Ministério  Hespanhol  deve  de  estimar  o  ver-se 
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livre  desta  empreza,  porque  as  replicas  do  Governo  Francez  i798 
lhe  não  podem  ser  agradáveis,  alem  do  perigo  sobre  a  com- 
binação das  pretenções  da  França  a  respeito  do  Amazonas 
e  da  Luisiana.  O  Directório  lisongeia  a  Corte  de  Madrid, 
fazendo-a  arbitra  da  nossa  paz,  mas  a  experiência  mostra 
que  em  nada  contempla  a  sua  mediação.  Quanto  á  suaoppo- 
sição  á  passagem  de  hum  exercito,  devemos  aproveital-a  em- 
quanto  o  Directório,  occupado  com  outros  projectos,  affecta 
respeital-a.  Estas  considerações  não  podem  deixar  de  aííli- 
gir  a  quem  serve  com  zelo  o.  seu  Soberano,  e  a  quem  ama  a 
sua  pátria.  Accresce  a  tudo  isto  a  continuação  da  ruina  do 
nosso  commercio,  que  seria  ainda  maior,  se  o  Governo  Hol- 
landez  continuasse  a  negar  despacho  ás  fazendas  dirigidas 
para  Portugal;  mas  tenho  o  prazer  de  annunciar  a  V.  Ex.* 
que  esta  prohibição  foi  suspensa.  A  Hespanha  pretende  fa- 
zer em  Amsterdam  hum  empréstimo  de  cinco  por  cento,  mas 
provavelmente  não  poderá  effectuar-se. 

Desejo  quanto  sou  obrigado,  que  o  Geo  nos  continue  a  feli- 
cidade de  conservar  a  preciosa  saúde  do  Príncipe  Nosso  Se- 
nhor, concedendo  todas  as  prosperidades  a  Sua  Magestade 
e  Altezas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  muitos  annos.  Bosbecke  junto  de 
Harlem,  em  16  de  Maio  de  1798. 

111."^^  e  Ex."'«  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


OÍTicio  (Ic  Luiz  Pinlo  de  Sousa  para  Anlooio  de  Araújo  de  Azevedo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 

Í798  Já  por  outra  via  remetti  a  V.  S.""  a  copia  da  carta  que  es- 
^23"  crevi  a  D.  Francisco  de  Saavedra,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  de  Sua  Magestade  Gatholica,  em  data  de  11  do  cor- 
rente, e  da  nota  que  acompanhou  a  mesma  carta,  para  que 
V.  S.*  fique  instruido  de  tudo  quanto  se  tem  passado  até  ao 
presente  acerca  deste  negocio,  segundo  a  ordens  que  se  teem 
expedido  por  parte  desta  Corte ;  sem  que  deixe  de  accres- 
centar  agora,  que  o  referido  Ministro  de  Hespanha  não  só 
fez  expedir  ao  Cavalheiro  Azara  estas  instruccões,  mas  que 
lhe  deu  ordem  de  propor  novamente  ao  Directório  Executivo 
a  troca  das  ratificações  do  primeiro  Tratado,  mediante  a  mes- 
ma offerta  de  dinheiro,  que  desde  o  principio  da  negociação 
§e  havia  proposto,  ^  segundo  consta  do  oíficio  que  escreveu 
ao  sobredito  Cavalheiro  Azara,  em  data  de  16  corrente ;  o  que 
tpdo  participo  a  V.  S/''  por  ordem  de  Sua  Magestade,  para 
que  lhe  seja  presente;  prevenindo  igualmente  a  V.  S/'^  que 
se  o  Directório  Executivo  rejeitar  absolutamente  a  sua  ad- 
missão, ou  a  de  qualquer  outro  Ministro  portuguez,  que  haja 
de  tratar  em  Paris  a  conclusão  da  nossa  paz,  em  tal  caso  se 
propoz  ao  Cavalheiro  Azara  de  solicitar  novamente  a  remoção 
deste  negocio  para  a  Corte  de  Madrid,  visto  terem  cessado 
os  impedimentos  que  até  agora  existiam. 

Deus  Guarde  a  V.  S/''  Palácio  de  Queluz  em  23  de  Maio 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Oficio  (Ift  Anlniiio  de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa  Coulinlio 

(Arch.  do  Minisl(-rio  dos  Negócios  Kslrangeiros.  — Original.) 

N.^  4.-111.'"°  e  Ex."'°  Sr. — Até  agora  nâo  tenho  recebido  i798 
resposta  de  V.  Ex.*''  a  respeito  da  carta  para  o  Governo  Fran-  ^gT 
cez,  e  se  foi  remettida  a  Mr.  dei  Campo,  elle  a  occultará,  li- 
gando-sc  com  as  pessoas  contrarias  ao  bem  da  nossa  pátria. 
O  que  eu  não  posso  conceber  he  a  noticia  que  recebi  hoje  de 
Paris  por  hmna  carta,  na  qual  se  me  dá  a  certeza  que  no  dia 
17  o  mesmo  Marquez  dei  Campo  fizera  a  abertura  official 
para  a  negociação,  por  se  achar  especialmente  encarregado 
delia,  o  que  he  por  todos  os  princípios  contrario  á  honra  e  in- 
teresses da  nossa  Corte.  Não  havia  outro  meio  de  alcançar 
huma  satisfação  do  procedimento  passado  e  de  verificar  a  paz 
sem  condições  onerosas,  senão  o  da  referida  carta,  análoga 
ás  reclamações  que  a  nossa  Corte  fizera  precedentemente. 
Previ  os  meios  de  que  se  serviriam,  para  nos  extorquir  maio- 
res sacrifícios  ;  preveni  a  V.  Ex.-'^  de  tudo,  e  vejo  cada  vez 
mais  augmentada  a  complicação;  vejo  perdida  a  opportuni- 
dade  de  fazer  a  paz;  vejo  a  continuação  do  estrago  do  nosso 
commercio;  vejo  ainda  maiores  perigos  futuros;  e  sei  que 
esta  commissão  ao  Marquez  dei  Campo  he  effeito  de  huma 
intriga  tramada  com  Truguet  em  Madrid,  a  qual  faz  damno  ás 
pessoas  que  verdadeiramente  se  interessam  pela  nossa  paz ; 
e  não  posso  concordar  esta  determinação  com  as  ordens  que 
V.  Ex.-''  mesmo  me  deu  ha  dous  mezes  da  parte  de  Sua  Ma- 
gestade,  para  eu  continuar  a  negociação.  Não  devo  oppôr 
obstáculo  algum,  nem  o  opporei  jamais,  para  que  a  nossa  paz 
se  faça,  por  qualquer  outra  via,  porque  o  meu  único  desejo 
he  que  ella  se  conclua ;  mas  represento  respeitosamente  ao 
Príncipe  Nosso  Senhor  o  quanto  similhante  complicação  he 
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1798  indecorosa  e  contraria  ao  bem  do  Real  serviço.  Nem  ao  me- 
^24*^     nos,  para  não  augmental-a,  tive  algum  aviso  antecipado. 

Supplico  a  V.  Ex.^  nâo  me  remetta  para  o  futuro  carta  al- 
guma por  Mr.  dei  Campo.  Elle  procura  o  pretexto  da  nossa 
paz  para  se  demorar  em  Paris,  e  quer  lisongear  á  nossa 
custa  o  Governo  Francez. 

Queira  o  Géo  felicitar  a  Portugal  com  a  continuação  da  saúde 
do  Príncipe  Nosso  Senhor,  concedendo  as  maiores  prosperi- 
dades a  toda  a  Real  familia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  muito  annos.  Bosbeck  junto  de 
Harlem,  em  24  de  Maio  de  1798. 

111."^^  e  Ex."^«  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


OITicio  de  Diojjo  de  Carvallio  c  Saiiipaio  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa  Coulinlio 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Nogocios  Eslnngoiroa.  —  Original.) 

N."  70.-111.'"°  e  Ex."'^  Sr.  —  Na  conferencia  que  hontem  itos 
pelo  meio  dia  tive  com  este  Ministro  cVEstado,  elle  me  mos-  ^g^ 
trou  hum  largo  despacho  do  Marquez  dei  Campo,  em  data  de 
18  do  corrente,  que  pouco  tempo  antes  tinha  aqui  chegado 
por  hum  extraordinário.  O  dito  jdespacho  versava  principal- 
mente sohre  as  nossas  negociações  com  a  Republica  France- 
za,  cujo  Governo,  livre  do  embaraço  das  eleições,  e  de  todos 
os  seus  inimigos  do  Continente,  principia  a  explicar-se  com- 
nosco  como  era  de  receiar,  avista  do  que  se  tem  passado,  e 
dos  principios  que  animam  o  Directório  e  os  dous  Conselhos. 

A  admissão  de  António  de  Araújo  como  negociador  de 
Portugal  em  Paris  foi  plenamente  rejeitada  no  Directório; 
e  o  peor  he  que  as  aberturas  que  este  Ministro  teve  ultima- 
mente em  Hollanda  com  Carlos  de  la  Croix,  segundo  refere 
o  Marquez  dei  Campo,  poderão  difficultar  muito  a  ratifica- 
ção pura  e  simples  do  antigo  Tratado,  ou  que  se  faça  hum 
novo  sobre  as  mesmas  bases ;  pois  ha  toda  a  apparencia  de 
que  les  bases  convenables,  em  que  Talleyrand  fallava  a  este 
Ministro  de  Estado  na  sua  carta  que  ha  pouco  remetti  a 
V.  Ex.^,  querem  dizer,  ou  importam  o  mesmo  que  huma  ces- 
são de  território  na  America,  o  que  nos  deitará  tudo  a  per- 
der, vista  a  firme  resolução  em  que  se  acha  Portugal,  de 
não  ceder  alli  nem  huma  só  polegada  de  terra,  como  V.  Ex."" 
me  tem  escripto  muitas  vezes,  e  ultimamente,  e  nos  termos 
mais  positivos,  no  |  8.°  das  suas  instrucções,  em  data  de  29 
de  Abril  próximo  passado,  que  me  foram  expedidas,  quando 
para  aqui  se  devolveu. a  negociação. 
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i708  '  Neste  estado  das  cousas  parece-me  conveniente  promo-r 
^26°  ^'^^  ^^^  ^sta  Corte  fizesse  em  Paris  os  últimos  esforços, 
para  ver  se  ainda  se  pôde  ratificar  o  Tratado  de  10  de  Agosto, 
ao  que  Sua  Magestade  Gatholica  assentiu,  mandando  plenos 
poderes  aos  seus  Embaixadores  alli  residentes,  para  que  tra- 
tem e  concluam  a  dita  ratificação,  mediante  os  sacrifícios  pe- 
cuniários que  se  acham  offerecidos  pela  Corte  de  Lisboa, 
afim  de  se  evitar  o  proceder-se  a  hum  novo  Tratado,  e  conse- 
quentemente o  fazerem-se-nos  novas  explicações,  que  nâo 
podem  deixar  de  ser  exorbitantes  da  parte  da  França,  e  por 
isso  inadmissíveis  da  de  Portugal. 

Não  posso  deixar  de  expor  a  V.  Ex.-''  o  grande  empenho 
que  El-Rei  Catholico  tem  tomado  em  que  se  conclua  a  nossa 
paz  com  a  França,  e  a  eíficacia  com  que  trabalha  este  Minis- 
tério para  executar  as  positivas  ordens  que  recebe  de  Sua 
Magestade  sobre  este  particular.  A  pessoa  do  medianeiro,  e 
os  magnânimos  e  pacíficos  sentimentos  deste  Monarcha  a 
respeito  de  Portugal,  não  deixariam  a  menor  duvida  sobre  o 
referido;  mas  o  que  tira  até  a  menor  suspeita  de  duplicidade 
da  parte  deste  Governo,  he  o  grande  e  reconhecido  interesse 
que  tem  a  Monarchia  hespanhola  em  que  se  faça  a  paz  de 
Portugal  com  a  França ;  o  que  só  a  pôde  tranquillisar,  livran- 
do-a  do  perigo  em  que  se  acha  de  huma  invasão  motivada 
com  o  passo  de  tropas  republicanas  para  Portugal,  e  que 
necessariamente  deve  causar  a  sua  ruina. 

Todas  as  difficuldades,  pois,  que  tem  occorrido  na  actual 
negociação,  depois  que  pelas  razões  que  são  notórias,  se  an- 
nullou  o  Tratado  de  10  de  Agosto,  teem  sido  excitadas  pelo  Go- 
verno de  França.  Elle  he  quem  mandou  prender  Araújo,  en- 
carregado em  Paris  dos  interesses  de  Portugal,  suspendendo 
por  muitos  mezes  o  curso  da  negociação ;  elle  he  quem  o  ex- 
pulsou de  Paris  e  da  França,  não  admittindo  em  seu  logar 
outro  negociador;  elle  he  quem  transferiu  para  esta  Corte  a 
negociação,  e  dispôz  as  cousas  de  modo  que  pelas  casuaes 
ou  maliciosas  disputas  entre  Truguet  e  Perrochel  se  não 
adiantou  cousa  alguma;  elle  he  quem  avocou  outra  vez  a  ne- 
gociação para  Paris,  afim  de  a  poder  alli  conduzir  a  seu 
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gosto,  e  dictar-nos  as  condições  que  lhe  parecer ;  elle  he,  em-  i79s 
íim,  quem  astuciosamente  deixou  até  agora  de  se  explicar 
comnosco,  esperando  o  momento  para  o  fazer,  quando  es- 
tivesse seguro  das  eleições,  e  livre  das  guerras  que  o  dis- 
trahiam,  afim  de  nos  reduzir  á  extremidade  de  cedermos  á 
violência  das  suas  injustas  pretenções. 

Tenho  exposto  a  V.  Ex.*''  o  actual  estado  das  cousas  rela- 
tivamente ás  nossas  negociações  com  a  França,  o  que  me- 
lhor constará  a  V.  Ex.""  da  carta  original  e  copia  authentica 
adjunctas;  e  igualmente  tenho  indicado  a  verdadeira  causa 
das  grandes  difficuldades  que  teem  occorrido  nesta  negocia- 
ção, e  que  ainda  podem  sobrevir;  e  confesso  a  V.  Ex.^  que 
a  não  se  ratificar  o  Tratado  antigo,  na  forma  em  que  daqui 
se  insta,  não  vejo  modo  de  sahirmos  do  embaraço  em  que  nos- 
achamos,  com  a  decência  e  decoro  que  he  justo,  e  deseja  a 
nossa  Corte. 

Para  que  tudo  o  referido,  com  os  mais  papeis  adjunctos, 
possa  subir  com  a  brevidade  que  convém,  á  Real  presença 
de  Sua  Magestade,  reexpeço  o  correio  João  José  Proença, 
que  parte  a  toda  a  diligencia ;  e  supplico  a  V.  Ex.^  de  man- 
dar-me  para  aqui  algum,  que  seja  expedito,  pela  necessi- 
dade que  delle  pôde  haver  a  cada  instante. 

Deus  Guarde  V.  Ex.-''  Aranjuez  26  de  Maio  de  1798. 

111."^^  e  Ex."^«  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

Diogo  de  Carvalho  e  Sampayo. 


Oflicio  k  Anlonio  de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa  Coulinlio 

(Arch.  do  Minislorio  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Original.) 

1798  '  N.°  5.— 111."^*^  e  Ex.'^'^  Sr.— Recebi  ha  quatro  dias  o  offi- 
'^1j7  cio  de  V.  Ex.'^  em  data  de  28  de  Abril,  no  qual  me  participa 
o  que  se  passara  em  Madrid  acerca  da  proposição  para  se 
tratar  a  paz  com  o  Encarregado  dos  negócios  Perrocliel,  sen- 
do o  Rei  de  Hespanha  arbitro  das  condições.  Igualmente  me 
refere  V.  Ex.^  a  discórdia  que  depois  houve  entre  Perrochel 
e  Truguet,  e  que  este  esperava  plenos  poderes  para  entrar 
em  negociação.  De  tudo  isto  tive  eu  plena  informação,  as- 
sim como  de  não  haver  sincero  desejo  de  que  se  continuasse 
a  negociação  em  Madrid,  ou  de  que  fosse  confiada  a  Tru- 
guet, servindo  tão  somente  tudo  quanto  se  tratou,  para  au- 
gmentar  os  nossos  sacrifícios,  e  empecer  aos  bons  oíficios 
das  pessoas  que  eram  favoráveis  á  nossa  paz.  Dei  parte  a 
V.  Ex.^  de  todas  estas  intenções  com  antecipação,  assim 
como  do  chamamento  de  Truguet,  e  de  resolver  o  Directó- 
rio que  se  tratasse  a  negociação  em  Paris  pelo  Embaixador 
de  Hespanha.  Esta  subtileza  da  parte  dos  Francezes  para 
augmentar  as  condições  era  tão  fácil  de  prever,  que  logo 
que  pude  escrever  a  V.  Ex.*,  da  minha  prisão,  lha  annun- 
ciei,  para  se  evitar.  Nesta  persuasão  suppliquei  a  V.  Ex.* 
que  na  reclamação  que  se  houvesse  de  fazer  a  meu  respeito, 
Sua  Magestade  declarasse  que,  presumindo  pelo  meu  cara- 
cter a  minha  innocencia,  me  deixava  o  arbítrio  de  me  justi- 
ficar, e  não  pedia  satisfação  senão  posterior  a  todo  o  exa- 
me ;  e  accrescentei  que  seria  melhor  retardar  ti  dita  reclama- 
ção, abandonando-me  por  algum  tempo,  e  deixando-me  ti- 
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rar  partido  das  injustiças  comigo  praticadas;  o  que  seria  ^798 
provável,  quando  a  nossa  Corte  nâo  se  apressasse  em  ouvir  ^^^^"^ 
proposições  feitas  por  outra  parte.  Tive  immediatamente 
noticia  da  resolução  do  Directório  para  nâo  receber  novo 
negociador  portuguez,  e  que  se  tratasse  da  paz  em  Madrid; 
recebi  depois  os  plenos  poderes  que  V.  Ex.^  me  remetteu, 
mas  occultei  esta  recepção  até  saber  a  resposta  da  nossa 
Corte  á  proposição  cavilosa  de  se  negociar  por  Madrid.  Sa- 
bendo que  ella  fora  adoptada,  vi  destruído  o  meu  plano,  e 
nâo  me  restava  mais  que  lamentar  as  consequências  que  se 
deviam  seguir,  e  representei  a  V.  Ex.^  o  meio  de  as  evitar  com 
a  carta  de  que  remetti  rascunho  a  V.  Ex.'''  Nâo  só  a  demora 
nesta  remessa  foi  summamente  prejudicial,  mas  tenho  alem 
disso  a  certeza  de  que  Mr.  dei  Campo  a  nâo  entregou,  nem 
me  fez  aviso  algum,  procurando  por  este  modo  ser  agradá- 
vel ao  partido  que  nos  he  contrario.  Sei  que  elle  nâo  f aliou 
mesmo  aos  Membros  do  Governo  em  similhante  carta,  e 
ignoro  se  o  praticou  assim  com  todos ;  mas  estou  certo  que 
hade  avisar  que  nâo  julgava  útil  o  entregal-a.  Por  esta  razão 
avisei  a  Y.  Ex.*  que  a  ordem  do  Ministério  hespanhol  para 
esta  entrega  fosse  positiva ;  e  tudo  me  prova  que  este  Mi- 
nistério, em  consequência  do  oííicio  que  V.  Ex.-''  escreveu  ao 
Ministro  Saavedra,  participou  o  teor  da  dita  carta  a  Mr.  dei 
Campo;  eu  nâo  seria  de  parecer  contrario  a  esta  communi- 
caçâo  a  Hespanha,  comtanto  que  nada  se  communicasse  ao 
seu  Embaixador,  e  que  este  executasse  immediatamente  a 
ordem  que  se  lhe  desse.  Em  logar  de  tudo  isto,  vejo  au- 
gmentada  a  intriga  que  se  formou  em  Madrid  com  Tru- 
guet.  Já  avisei  que  as  pessoas  desejosas  da  nossa  paz  me 
recommendaram  sempre  o  evitar  Mr.  dei  Campo,  e  a  expe- 
riência me  tem  mostrado  que  este  conselho  he  sincero.  Nâo 
he  só  a  falta  da  entrega  da  dita  carta,  pela  intriga  referida,  o 
que  mais  me  aíílige;  mas  o  que  por  verdadeiro  zelo  do  Real 
serviço  me  tem  consternado,  he  que  ao  mesmo  tempo  que 
V.  Ex.^  me  dá  ordem  no  seu  officio  de  28  de  Abril,  para  em 
ultima  extremidade  offerecer  até  dous  milhões  de  cruzados, 
sendo  milhão  e  meio  em  diamantes,  eu  tinha  a  certeza  pelas 


ItíO 

1798  ultimas  cartas  que  recebi  de  Paíis,  que  Mr.  dei  Campo  íi- 
^g^JJ*^  zera  a  abertura  para  negociar,  e  oíTereceu  logo  na  primeira 
conferencia  os  dous  milhões,  sem  mesmo  pôr  a  condição  dos 
diamantes.  Sei  igualmente  que  esta  proposição  foi  rejeitada, 
por  não  se  querer  acceitar  o  Tratado  de  Agosto  passado.  Co- 
mo podia  eu  prever  este  encontro,  quando  recebi  outras 
ordens  de  V.  Ex."^,  sem  que  me  participasse  que  as  havia 
dado  para  .negociar  por  outra  parte  ?  Como  se  podia  esperar 
outra  resposta  do  Directório,  seguindo-se  a  negociação  por 
similhante  modo? 

Tive  noticia  de  Paris,  como  avisei  a  V.  Ex;^,  que  Diogo  de 
Carvalho  offerecera  hum  milhão  de  cruzados,  antes  que  Tru- 
guet  mostrasse  poderes  para  negociar;  e  Mr.  dei  Campo  me 
disse,  depois  que  sahi  da  prisão,  que  elle  recebera  esta  mes- 
ma ordem ;  agora  oíierece  dous  milhões  em  primeira  instan- 
cia, e  posso  segurar  a  V.  Ex.^  que  se  offerecesse  triphcada 
somma,  seria  igualmente  rejeitada,  não  só  porque  o  Dire- 
ctório vê  a  diligencia  que  se  faz,  mas  porque  o  methodo  da 
negociação  he  totalmente  errado :  devia-se  perguntar  que  exi- 
giam, e  se  declarassem  que  queriam  novas  condições  no  tra- 
tado, refusar-se  absolutamente  o  augmento  de  dinheiro :  por 
este  modo  se  resolveriam  sem  duvida  a  acceitar  a  addição 
pecuniária,  sem  outra  condição;  e  creia  Y.  Ex.^  que  nunca 
pensei  que  fosse  preciso  para  este  elfeito  o  sacrifício  de  dous 
milhões;  estou  certo  que  se  faria  com  menos,  applicando-se 
os  quinhentos  mil  crzuados  como  Y.  Ex.^  me  avisou  nas  ins- 
trucções  que  me  remetteu  a  Paris.  No  estado  actual  da  ne- 
gociação não  se  pôde  terminar  cousa  alguma  sem  Imma  som- 
ma mais  considerável,  e  o  proseguimento  da  negociação  por 
aquella  via  não  fará  senão  augmentar  as  diíficuldades  e  os 
sacrifícios.  A  experiência  he  já  tão  desastrosa,  que  espero  que 
Y.  Ex."^  se  convença  desta  verdade.  Eu  não  occultarei  jamais 
ao  meu  Soberano  o  que  o  dever  me  ordena  que  lhe  repre- 
sente sobre  matérias  tão  graves.  Os  passos  que  se  deram 
ultimamente  neste  negocio  sô  servem  para  retardal-o;  eífeito 
lamentável,  porque  se  continua  a  guerra,  em  que  se  não  ga- 
nha cousa  alguma,  perde-se  muito,  e  arrisca-se  tudo  para^ 
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obi"ií»ar  u  l*i'in('i[)e  Nosso  Senhor  a  sacrilicio  e  esti'ago  eiioi"-  1793 
aie  da  sua  Real  Fazenda.  V.  Ex.*''  não  pôde  duvidar  que  eu 
previ  estas  consequências,  que  procurei  evitar  pelos  avisos 
que  lhe  fiz,  e  desgraçadamente  se  verifica  quanto  lhe  pro- 
gnostiquei. Os  meus  amigos  de  Paris  me  teem  aconselhado  o 
desistir  de  ser  o  negociador,  porcjue  as  condições  não  po- 
dem deixar  de  ser  onerosas;  para  evitar  isto  mesmo,  he  que 
insisto  sempre  no  contrario,  porque,  quanto  a  mim  em  par- 
ticular, toda  a  Europa  me  faz  justiça.  Com  os  passos  de 
Mr.  dei  Campo  he  impossível  que  o  Directório  acceite  por  ora 
a  minha  abertura,  ainda  que  ha  tempos  tive  algumas  noções 
de  que  negociariam  comigo.  Mr.  dei  Campo,  recusando-se- 
llie  a  proposição  dos  dous  milhões,  respondeu  que  não  tinha 
outras  instrucções,  e  que  as  pediria  logo;  o  que  será  apoia-  \ 
do  pela  intriga  de  Madrid.  A  mediação  daquella  Corte  pôde-  / 
nos  ser  útil;  contiimada  negociação  por  aqueíla  via  he  princi- 
pio certo.  Mr.  dei  Campo  fica  por  infelicidade  nossa  em  Pa- 
ris, e  he  incapaz  em  todo  o  sentido  de  a  tratar;  alem  de  que 
he  tão  adulador  por  causa  da  sua  conservação,  que  em  outro 
tempo,  como  avisei  a  V.  Ex.-'',  tratou,  sem  ordem  da  sua  Corte, 
com  os  correspondentes  do  Banco  de  São  Carlos  e  da  Com- 
panliia  dos  grémios,  o  darem-se  subsídios  a  França  para  hum 
exercito  passar  a  Portugal,  do  que  foi  reprehendido.  O  único 
remédio  que  lia  nas  presentes  circumstancias  e  que  ponho 
na  presença  do  Príncipe  Nosso  Senhor,  he  em  primeiro  lo- 
gar,  suspender-se  toda  a  negociação,  declarando-se  que  se 
vê  que  o  Directório  não  quer  a  paz,  pois  que  não  acceita 
huma  condição  tão  vantajosa;  em  segundo,  C|ue  o  mesmo  Se- 
nhor seja  servido  dar-me  instrucções  condicionaes  para  to- 
dos os  acontecimentos  futuros,  para  que  eu  possa  aprovei- 
tar qualquer  conjunctura  favorável,  porque  as  instrucções 
que  tenho,  já  não  valem  cousa  alguma:  esta  providencia  he 
desgraçadamente  necessária,  sem  as  demoras  tantas  vezes 
praticadas,  apesar  da  continuada  perda  dos  capitães  dos  vas- 
sallos  portuguezes,  das  despezas  da  Coroa  em  preparativos, 
e  do  risco  da  Monarchia,  como  tem  acontecido  a  tantos  Es- 
tados. Com  estas  considerações  o  meu  animo  não  tem  hum 
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1798     SÓ  momento  de  tranquillidade,  até  que  venha  o  termo  desta 
^3*^°     penosa  negociação. 

Queira  o  Geo  felicitar-nos  com  a  continuação  da  saúde  do 
Principe  Nosso  Senhor,  e  conceder  as  maiores  prosperida- 
des a  toda  a  Real  Famiha. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  muito  annos.  Bosbeck  junto  de 
Harlem,  30  de  Maio  de  1798. 

111.^^  e  Ex."^o  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Goutinho. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


Officio  (Ic  luiz  Piíilo  de  Sousa  para  Anlonio  de  Araojo  de  Azevedo 

(Arei),  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Rogisto.) 

Á  Real  presença  cie  Sua  Magestacle  tem  chegado  a  iioti-     i798 
cia  de  que  V.  S^  tinha  feito  em  Hollanda  ao  cidadão  La  Croix    ^''f'' 
qlgusnas  aberturas,  para  o  fim  de  renovar  com  o  Governo 
Francez  o  trato  das  negociações,  em  virtude  sem  duvida  dos 
plenos  poderes,  que  d'aqui  lhe  foram  expedidos  em  data  de 
^2  de  Dezembro  do  anuo  próximo  passado. 

Sua  Magestade  eítá  igualmente  informada  de  que  todos 
os  esforços  praticados  para  a  sua  admissão  como  ]\linistro 
desta  Corte  junto  da  Republica  Franceza  íeem  sido  infructuo- 
sos,  e  que  o  Directório  Executivo  recusará  absolutamente  de 
se  prestar  â  huma  similhante  medida.  Em  taes  termos  todas 
as  tentativas  ministeriaes  de  V.  S.^''  ficam  sendo  inúteis;  e 
V.  S."^  se  deve  abster  de  as  praticar  para  o  futuro,  nâo  só 
pelo  referido  motivo,  que  era  sufíiciente  para  impor  silencio 
a  qualquer  discussão  ulterior;  mas  porque  a  negociação  da 
paz  se  trata  hoje  directamente  por  via  da  Corte  de  Hespa- 
nha,  debaixo  da  mediação  de  Sua  Magestade  Catholica:  e 
não  he  justo,  nem  conveniente  que  a  dita  negociação  se  cruze 
por  differentes  vias,  talvez  em  prejuízo'  delia,  e  até  daquella 
boa  fé  e  lealdade,  que  Sua  Magestade  deseja  manifestar  em 
todas  as  suas  acções  á  mesma  Corte. 

Assim  o  participo  a  V.  S.""  por  ordem  de  Sua  Magestade, 
afim  de  se  regular  para  o  futuro  na  sobredita  conformidade. 

Deus  Guarde  a  Y.  S^  Palácio  de  Queluz  em  5  de  junho 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Oliicio  k  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  l)io()o  di;  Carvalho  i;  Sampaio 

(Arch.  do  Ministerk)  dos  Negócios  Eslrangeiros.  —  Regislo.) 


im  111."'°  e  Ex.'"''  Sr. — Pelo  correio  ordinário  do  dia  2  do  cor- 
"^"5''°  rente  escrevi  resumidamente  a  Y.  Ex.-''  em  resposta  ao  seu 
oíficio  n.*"  70  em  data  de  26  de  Maio,  e  agora  procurarei  fa- 
2el-o  com  mais  individuação  por  este  extraordinário,  tendo 
muito  particularmente  em  vista  nâo  só  o  oíTicio,  que  a 
V.  Ex.-''  passou  D.  Francisco  de  Saavedra  naquelle  mesmo 
dia,  mas  a  copia  do  despacho  expedido  pelo  dito  Ministro  ao 
Marquez  dei  Campo,  em  data  de  25  do  referido  mez  de 
Maio. 

Em  primeiro  logar  me  diz  Y.  Ex.^^  que  o  Governo  Francez, 
livre  do  embaraço  das  eleições,  e  de  todos  os  seus  inimigos 
do  Continente,  principia  a  explicar-se  comnosco  como  era  de 
recear;  sobre  o  que  não  posso  deixar  de  observar  a  Y.  Ex.^ 
que  os  Francezes  não  estão  tão  livres  de  inimigos  do  Conti- 
nente, que  não  temam  a  cada  instante  hum  próximo  rompi- 
mento com  o  Imperador,  o  que  necessariamente  os  ha  de 
involver  em  huma  guerra  obstinada  na  Allemanha  e  muito 
particularmente  na  Ttaha;  e  portanto  parecia,  que  este  seria 
o  momento  de  tratar  a  negociação  com  mais  vantagem  e 
com  maior  probabihdade  de  successo. 

Em  segundo  logar  fico  persuadido,  que  depois  do  que  se 
passou  ultimamente  no  Dii^ctorio  a  respeito  da  admissão  de 
António  de  Araújo  de  Azevedo,  não  ha  meio  algum  de  se 
insistir  mais  em  tal  matéria ;  e  portanto  esta  Corte  põe  in- 
teiramente de  parte  toda  a  pretenção  ao  dito  respeito;  mas 
persiste  na  necessidade  absoluta  de  hum  Ministro  portuguez 
em  Paris,  no  caso  que  o  Directório  Executivo  se  obstine  em 
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querer  negociar  hum  novo  Tratado,  ou  a  nao  consentir  que     iv^k 
a  negociação  seja  novamente  transferida  para  Hespanha. 

Porém  nâo  posso  deixar  de  repetir  a  V.  Ex^  que  António 
de  Araújo  nâo  podia  fazer  a  Mr.  de  la  Croix  outras  abertu- 
ras, que  não  fossem  aquellas  que  llie  foram  prescriptas  na 
instrucçâo  de  22  de  Dezembro  de  1797,  antes  de  aqui  se 
saber  da  sua  prisão;  e  V.  Ex.^  nâo  ignora,  pois  que  teve 
ordem  de  as  communicar  por  copia  a  esse  Ministério,  que 
as  referidas  instrucções  nâo  continham  outro  objecto  mais 
do  que  sohcitar  a  troca  das  ratificações  do  Tratado  de  10  de 
Agosto,  oíferecendo  para  esse  fim  o  donativo  de  mais  hum 
milhão  em  diamantes,  expedindo-se-lhe  consequentemente 
os  plenos  poderes  necessários,  de  que  igualmente  se  deu 
parte  a  essa  Corte  na  sobredita  occasiâo. 

Nâo  posso  pois  comprehender  como  as  aberturas  de  An- 
tónio de  Araújo  em  HoUanda  (de  que  esta  Corte  nâo  teve 
até  hoje  a  menor  noticia)  podessem  diíficultar  muito  a  rati- 
ficação pura  e  simples  do  antigo  Tratado,  quando  as  sobredi- 
tas instrucções  nâo  tendiam  a  outro  fim ;  e  muito  menos  para 
que  houvessem  de  impedir  que  se  fizesse  hum  novo  sobre 
as  mesmas  bases  do  primeiro. 

O  certo  he  que  quando  António  de  Araújo  foi  instruído 
por  parte  da  sua  Corte  para  assim  obrar,  na  data  de  22  de 
Dezembro,  foi  com  pleno  conhecimento  da  Corte  de  Madrid, 
e  com  ordem  de  se  entender  a  esse  respeito  com  o  Embai- 
xador de  Sua  Magestade  Catholica  em  Paris.  Se  as  ditas 
instrucções  já  o  acharam  preso  quando  chegaram  a  Paris, 
se  ellas  foram  detidas  nas  mãos  do  Marquez  dei  Campo  até 
á  soltura  do  dito  Ministro,  e  se  elle  fez  depois  disso  uso  del- 
ias em  conversações  familiares  com  Monsieur  de  la  Croix, 
sâo  acontecimentos  estes  que  esta  Corte  nâo  podia  prevenir 
nem  acautelar:  e  portanto  he  justo  e  indispensável,  que 
V.  Ex.^  vindique  com  a  energia  que  deve,  na  presença  desse 
Ministério,  a  boa  fé  da  sua  Corte  em  todas  as  suas  transac- 
ções, representando-lhe  que  jamais  se  procurou  aqui  des- 
baratar com  huma  mâo  o  que  a  Corte  de  Hespanha  pre- 
tende edificar  com  outra,  porque  de  tudo  o  referido  se  deu 
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1798  parto  â  mesma  Curte  por  via  de  V.  Ex/'  no  seu  devido  tem- 
^"f""  po,  como  attestam  os  meus  despachos  do  dia  2á  de  Dezem- 
bro, e  as  respostas  de  V.  Ex/^  aos  mesmos  despachos.  Nem 
Sua  Magestade  podia  precaver  que  António  de  Araújo  ti- 
vesse com  Mr.  de  la  Groix  quaesquer  conversações  ao  dito 
respeito,  na  certeza  de  que  o  dito  Ministro  nada  podia  tratar 
nem  concluir  com  legahdade,  emquanto  não  fosse  reconhe- 
cido por  parte  do  Governo  Francez. 

Estou  inteiramente  persuadido  de  que  as  bases  convenien- 
tes, de  que  Mr.  de  Talleyrand  fallava  a  esse  Ministro  de  Es- 
tado, querem  dizer,  ou  equivalem  ao  mesmo  que  huma 
cessão  de  território  na  America;  porem  devo  repetir  a 
V.  Ex.""  aquillo  mesmo  que  tantas  vezes  lhe  tenho  dito,  isto 
he,  que  Portugal  nâo  pôde  ceder  nem  mais  huma  linha  de 
terreno  naquelle  Continente,  sem  expor  os  seus  domínios  do 
Brazil  a  huma  inteira  ruina;  porque  todos  os  rios  que  se 
acham  ao  sul  do  Calcuene,  teem  muitas  communicaçôes  im- 
mediatas  com  o  Amazonas,  e  portanto  se  franquearia  huma 
porta  ampla  a  todos  os  contrabandos,  e  á  livre  navegação 
deste  ultimo  rio;  circumstancia  que  não  só  he  do  particular 
interesse  desta  Monarchia  que  se  evite  por  todos  os  meios 
possíveis,  mas  do  commum  interesse  da  Coroa  de  Hespanha; 
porque  huma  vez  que  se  facihtasse  a  navegação  do  Amazo- 
nas e  que  se  introduzissem  nelle  similhantes  hospedes,  não 
haveria  mais  tranquillidade  nemsocego;  ehuma  e  outra  Mo- 
narchia encontrariam  em  breves  annos  a  ruina  total  das 
suas  colónias,  com  huma  revolução  geral  em  todas  ellas. 

Portanto  recommendo  a  V.  Ex.*  que  medite  bem  o  papel 
letra  A,  que  lhe  remetti  por  appendix  ás  instrucçôes  de  29 
de  Abril,  e  que  declare  francamente  a  D.  Francisco  de  Saa- 
vedra  que  Sua  Magestade  Fidelíssima  não  ha  de  ceder  nem 
huma  só  linha  mais  na  America,  alem  do  que  já  tem  cedido, 
por  não  expor  as  suas  colónias  e  as  da  Monarchia  de  Hespa- 
nha á  sua  ultima  ruina;  e  emquanto  ás  alterações  da  linha 
divisória,  Y.  Ex.-''  terá  sem  duvida  presente  aquillo  que  lhe 
expuz,  não  só  no  referido  documento  letra  X  na  parte  da  sua 
conclusão,  mas  no  artigo  7.^  do  papel  lunnero  primeiro 
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adjunto  ás  ineiicioiíadas  iiistrucções ;  podendo-se  adoptar  i798 
qualquer  dos  dous  expedientes,  no  caso  nâo  esperado  de  ^''f'' 
liuma  nova  negociação. 

Sua  Magestade  approva  pois  as  novas  instancias  feitas  por 
parte  dessa  Corte  para  a  renovação  do  antigo  Tratado,  e  pôde 
V.  Ex^  segurar  ao  Senlior  Saavedra,  que  o  Ministério  Por- 
tugnez  jamais  se  resolveu,  nem  resolverá  a  ceder  na  parte 
que  toca  aos  limites  assignalados  no  Tratado;  nem  António 
de  Araújo  de  Azevedo  recebeu  nunca  para  isso  o  menor  po- 
der ou  auctoridade  da  parte  da  sua  Soberana. 

E  para  que  de  huma  vez  cessem  todos  os  motivos  não 
merecidos  de  suspeita  ou  de  desconfiança  a  respeito  das 
rectas  e  leaes  intenções  desta  Corte,  Sua  Magestade  Fide- 
líssima manda  escrever  a  António  de  Araújo  de  iVzevedo, 
para  que  cesse  em  toda  e  qualquer  ingerência  ministerial 
acerca  da  negociação  pendente,  na  forma  que  lhe  vai  pre- 
scripto  na  carta  que  remetto  inclusa,  para  que  V.  Ex.^  lha 
faça  expedir  por  via  desse  Ministério;  tornando  porém  a 
repetir,  que  debalde  se  pretende  attribuir  ás  aberturas  de 
Araújo  qualquer  obstáculo  para  o  complemento  da  negocia- 
ção; mas  sim  pretextos  astuciosos  da  parte  do  Directório, 
para  nos  pôr  de  má  fé  com  essa  Corte,  e  para  fazer  per- 
plexa esta  negociação,  prevalecendo-se  de  meios  dobrados  e 
sinistros,  que  os  hajam  de  conduzir  aos  fins  que  dezejam. 

Sua  Magestade  FideUssima  fica  esperando  pois  com  impa- 
ciência o  resultado  da  negociação  pendente,  e  cheia  de  con- 
fiança nas  amigáveis  intenções  da  Corte  de  Hespanha,  es- 
pera corresponder  sempre  a  ellas  com  a  mesma  lealdade 
que  tem  praticado  em  todo  o  tempo;  na  certeza  de  que, 
prestando-se  á  paz,  que  sinceramente  deseja,  não  sô  pro- 
move a  fehcidade  dos  seus  vassallos,  mas  a  própria  da  Mo- 
narchia  de  Hespanha,  a  qual  veria  em  breve  tempo  derri- 
bado o  throno  dos  seus  Soberanos,  e  anniquiladas  todas  as 
ordens  do  Estado,  se  acaso  admittisse  no  seu  seio  hum  exer- 
cito francez,  propagador  de  princípios  revolucionários,  ini- 
migo jurado  dos  Soberanos,  e  cujos  fins  não  teem  sido  ou- 
tros mais  do  que  a  subversão  da  boa  ordem  e  a  espoliação 
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1798     geral  de  todas  as  riquezas,  etc;  em  prova  do  que  remetto  a 

Junho    y  j.^  a  Q  papgi  adjmicto,  que  V.  Ex.^  poderá  communicar  a 

esse  Ministério,  para  que  observe  os  logares  cotados,  e  para 

que  se  convença  do  espirito  que  constantemente  reina  nos 

dictames  do  Governo  Francez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.*  Palácio  de  Queluz,  em  5  de  Junho 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Officio  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  Diojo  ác  Carvalho  e  Sampaio 

(Arcli.  do  Minislcrio  dos  N.'gocios  Eslrangeiros.-Rogisto.) 

III.'"^  O  Ex."""  Sr.— Devo  coníideiiGialmente  participar  a  i^os 
V.  Ex/'  em  como  Sua  Magestade  Catholica  escreveu  ao  Prin-  ^"g''" 
cipe  Nosso  Senhor  Imma  larga  carta  em  data  de  2i^  de  Maio. 
Não  se  persuade  El-Rei  que  a  França  convenha  em  admittir 
o  antigo  Tratado.  Pondera  ao  mesmo  tempo,  que  os  meios 
mais  próprios  que  teem  os  Francezes  de  hostihsar  aos  Ingle- 
zes,  são  os  de  fazer  a  guerra  a  Portugal  por  mar  c  terra,  e 
(jue  assim  se  tinha  proposto,  havia  muito  tempo,  por  parte 
dos  principaes  Ministros  do  Governo;  e  que  se  acaso  che- 
gasse a  Republica  Francesa  a  decidir-se  sobre  o  que  por 
tantas  vezes  tem  pensado,  Hespanha  não  poderá  desenteii- 
der-se  das  obrigações  contrahidas  com  aquelle  Governo, 
nem  Sua  Magestade  Catholica  deixar  de  sentir  a  dura  neces- 
sidade de  obrar  como  Soberano. 

Declarava  Sua  Magestade  na  referida  carta,  que  havendo 
accordado  o  Directório  (havia  dous  mezes)  de  pedir  o  passo 
por  Hespanha  a  60:000  homens  contra  Portugal,  podéra 
suspender  esta  intimação  á  força  das  mais  efficazes  dihgen- 
cias,  assegurando  a  boa  fé  da  Corte  de  Lisboa  acerca  da  ne- 
gociação pendente;  á  vista  do  que  não  podia  comprehender 
a  razão  por  que  esta  Corte  se  não  decidia  a  concluir  a  nego- 
ciação da  paz,  não  tardando  hum  momento  em  tomar  para 
o  dito  fim  as  mais  efficazes  providencias,  desistindo  para 
isso  da  proposta  de  ser  admittido  o  Cavalheiro  Araújo,  ou 
outro  representante  portuguez ;  e  não  limitando  a  quota  dos 
sacrifícios  pecuniários,  na  certeza  de  que  seria  sempre  a 
menor  possível,  segundo  o  tinha  estreitamente  encarregado 
aos  seus  Embaixadores  em  Paris. 

\ 
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1798  Ignoro  os  termos  da  resposta  de  Sua  Alteza  Real;  mas 
•'"°^°  em  consequência  desta  carta  he  que  o  Príncipe  Nosso  Senhor 
me  autorisou  a  escrever  a  V.  Ex.^  na  forma  que  hoje  acabo 
de  praticar,  desistindo  da  admissão  de  António  de  Araújo 
de  Azevedo  e  de  qualquer  outro  negociador  em  Paris,  no 
caso  de  ser  inevitável  hum  novo  Tratado;  e  prestando-se  fi- 
nalmente aos  maiores  sacrifícios  que  pôde  fazer,  para  conse- 
guir o  bem  da  paz. 

V.  Ex.*  observará  pelas  circumstancias  da  referida  carta, 
que  Sua  Magestade  Cathohca  teme  a  invasão  de  Portugal,  e 
que  acaso  a  procura  suspender  por  meio  desta  negociação. 
Portanto  he  muito  para  recear  que  o  dado  esteja  lançado,  e 
que  o  destino  da  esquadra  de  Toulon  haja  de  ser  contra  Por- 
tugal. V.  Ex.'"^  fará  os  maiores  esforços  para  penetrar  esta 
matéria,  e  se  prevalecerá  da  noticia  que  lhe  remetto  no  pa- 
pel incluso,  para  questionar  novamente  esse  Ministro  de 
Estado  sobre  o  verdadeiro  destino  da  referida  esquadra; 
nâo  sendo  provável  que  essa  Corte  o  ignore,  huma  vez  que 
ella  tenha  por  objecto  o  seu  desembarque,  ou  em  Málaga, 
ou  na  bahia  de  Gadiz,  sem  primeiro  o  participar  a  esse  Go- 
verno. 

Assim  o  recommendo  a  Y.  Ex.^,  lembrando-lhe  que  o  pre- 
sente momento  he  (emquanto  a  mim)  o  de  huma  verdadeira 
crise. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Palácio  de  Queluz  em  6  de  Junho 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 
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Ollicio  de  luiz  Pinlo  de  Sonsa  para  Diogo  de  Carvalho  c  Sampaio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Rcgi&to.) 

111.™°  e  Ex.'"°  Sr. — Recapitulando  tudo  o  que  se  tem  pro-  1793 
posto  até  ao  presente,  por  parte  dessa  Corte,  ao  Governo  "g " 
Francez,  resulta  demonstrativamente  o  seguinte: 

1.°  A  admissão  de  António  de  Araújo  de  Azevedo  como 
Ministro  desta  Corte;  2.*^  a  admissão  de  qualquer  outro  Mi- 
nistro portuguez,  no  caso  que  António  de  Araújo  seja  rejei- 
tado; ^.^^  a  nova  devolução  da  negociação  para  a  Corte  de 
Madrid,  no  caso  que  nem  o  primeiro  nem  o  segundo  expe- 
diente hajam  de  ser  admittidos;  4.°  finalmente,  o  arbítrio  de 
solicitar  a  troca  das  ratificações  do  antigo  Tratado,  mediante 
maiores  sacrificios  pecuniários. 

Sobre  os  quatro  pontos  propostos  he  coherente  que  esta 
Corte  haja  de  receber  respostas;  porén>para  prevenir  todos 
os  incidentes,  e  para  nâo  ser  jamais  accusada  com  justiça, 
de  pôr  obstáculos  á  negociação,  a  mesma  Corte  desiste  desde 
já  da  primeira  proposição.  Desiste  igualmente  da  pretenção 
de  ter  hum  Ministro  em  Paris  para  tratar  da  negociação; 
mas  não  pôde  desistir  do  terceiro  ponto,  não  só  por  não 
subsistirem  hoje  os  motivos  que  produziram  aquella  mu- 
dança, como  por  ser  indispensável  que  hum  Ministro  por- 
tuguez haja  de  ter  parte  na  negociação,  no  caso  de  se  pro- 
ceder a  novo  Tratado. 

Para  remover  os  sobreditos  embaraços,  Sua  Magestade 
approvou  o  arbítrio  que  se  suggeriu  de  revahdar  o  antigo 
de  10  de  Agosto;  e  nesta  hypothese  a  mesma  Senhora  não 
tem  duvida  em  que  esta  negociação  seja  privativamente  con- 
duzida em  Paris  pelos  Embaixadores  de  Sua  Magestade  Ca- 
thohca,  sem  ingerência  de  outra  alguma  pessoa ;  e  para  que 
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i7.8  esto  projecto  possa  ter'  o  seu  final  complemento,  e  se  nao 
"g''"  frustre  por  falta  de  meios  opportunos,  está  prompta  a  con- 
sentir que  se  pffereçam  por  parte  dos  Embaixaílores  de  Sua 
Magestade  Catholica  as  sommas  indicadas  no  meu  oíTicio  de 
2G  de  Abril,  com  as  recommendações  e  cautelas  nelle  expos- 
tas; e  quando  nem  assim  se  possa  conseguir  o  desejado 
fim.  Sua  Magestade  consente  em  que  se  proponha  em  ultima 
instancia  a  quantia  de  três  milhões  addicionaes,  na  forma 
que  o  indiquei  a  V.  Ex.^  nas  novas  proposições^  que  foram 
adjunctas  ao  meu  despacho  do  dia  2  de  Março  próximo  pas- 
sado, somente  com  a  diíTerença  de  serem  dous  milhões  e 
meio  em  diamantes,  e  quinhentos  mil  cruzados  em  moeda, 
porque  esta  Corte  hâo  acha  meios,  nem  modo  de  se  prestar 
a  outros  sacrifícios. 

E  quando  tudo  isto  seja  rejeitado,  Sua  Magestade  deseja 
que  os  Embaixadores  hespanhoes  digam  que  teem  esgotado 
os  meios  que  lhe  foram  suggeridos,  e  que  tendo  posto  termo 
ás  suas  proposições,  desejam  que  o  Governo  Francez  se  ex- 
plique terminantemente  sobre  as  condições  que  tem  que 
propor  á  Corte  de  Lisboa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.'''  Palácio  de  Queluz  em  6  de  Junho 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Ollicio  (Ift  Aiilonio  de  Araújo  de  Azevedo  para  luiz  Piíilo  de  Sousa  Coulinlio 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

111.'""  e  Ex/"°  Sr.  — Pelo  meu  precedente  officio,  em  data  i^os 
de  30  do  passado,  commmiiquei  a  V.  Ex^  as  minhas  ponde-  ^""f"" 
rações  sobre  a  noticia  que  tive  de  Paris,  de  estar  Mr.  dei 
Campo  encarregado  da  nossa  negociação ;  o  que  não  podia 
esperar,  sendo  esta  commissâo  totalmente  contraria  ao  in- 
teresse e  decoro  da  nossa  Corte.  Igualmente  tive  noticia  de 
que  elle  fizera  logo  na  primeira  conferencia  o  offerecimento 
de  dous  milhões  de  cruzados,  sem  fallar  em  diamantes,  nem 
nos  tennos  dos  pagamentos.  Com  similhante  methodo  de 
negociação  não  podia  deixar  dé  ser  baldada  esta  proposição, 
ainda  que  a  somma  fosse  muito  mais  avultada.  Jamais  cuidei 
que  houvesse  de  ser  preciso  tão  importante  sacrifício  pecu- 
niário, que  tão  inutilmente  se  principiou  a  offerecer  em  Ma- 
drid, e  de  que  não  vejo  o  termo  por  este  meio  seguido  na 
negociação ;  em  logar  de  a  accelerar,  todos  estes  passos  con- 
tribuem para  retardal-a.  Eu  devo  zelar  a  Fazenda  Real  e  os 
interesses  do  Estado,  e  portanto  he  rigorosa  obrigação  minha 
o  represental-o  assim  a  V.  Ex/"  Ultimamente  recebi  de  Paris 
a  noticia  de  ter  Mr.  d' Azara  recebido  plenos  poderes  para 
negociar.  Pela  sua  reputação  eu  o  julgo  muito  diíferente  do 
seu  predecessor;  mas  este  não  deixará  de  intrigar  com  pre- 
juízo nosso  para  a  sua  conservação  em  Paris,  e  sendo  inha- 
bil  para  o  bem,  he  capaz  de  fazer  muito  mal  pelo  seu  próprio 
interesse,  porque  nada  mais  lhe  importa.  Azara,  ainda  que 
seja  hábil,  não  conhece  aquella  capital,  de  que  ho  preciso  ter 
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1798  grande  experiência  no  tempo  presente,  e  por  esla  razão,  as- 
^"°^°  sim  como  pelas  diligencias  acceleradas  da  nossa  Corte  e  pela 
instabilidade  de  negociadores,  julgue  V.  Ex.^  se  o  Directório 
deixará  de  fazer  difficuldades  para  seu  maior  proveito.  Isto 
lie  evidente,  e  nâo  ha  outro  remédio  senão  o  que  expuz  no 
meu  precedente  ofíicio.  Também  se  me  avisou  ha  tempos  de 
Paris,  que  a  solicitação  para  Mr.  Truguet  ser  o  negociador, 
fora  feita  ao  Directório  pela  Corte  de  Madrid,  por  instancias 
da  de  Lisboa;  o  que  me  admira  em  todo  o  sentido,  porque 
por  este  modo  se  procurava  fazer  muito  mal  aos  que  dese- 
javam a  nossa  paz;  e  Mr.  dei  Campo,  nâo  pelos  nossos  inte- 
resses, porém  pelos  seus,  contribuiu  para  se  baldar  esta  re- 
quisição. Dei  parte  a  Y.  Ex.^  da  intriga  de  Truguet,  que  era 
fácil  de  prever,  assim  como  do  fingimento  do  Directório  em 
querer  negociar  por  Madrid,  como  logo  suspeitei;  e  a  expe- 
riência terá  mostrado  a  V.  Ex.-''  a  imparcialidade  e  certeza 
das  minhas  informações  e  dos  meus  vaticínios.  Mandei  pedir 
a  Mr.  dei  Campo  cartas  que  Y.  Ex.""  me  houvesse  escripto,  e 
segurou  não  as  ter  recebido,  negando  igualmente  o  haver- 
se-lhe  enviado  a  carta  de  Y.  Ex.^  para  o  Ministro  das  Rela- 
ções Externas.  Esta  resposta  me  deixa  confuso,  depois  de 
Y.  Ex.-''  me  avisar  em  carta  vinda  por  Hamburgo,  que  tinha 
feito  esta  remessa  por  expresso  áquelle  Embaixador;  donde 
infiro  que  ou  elle  não  executou  as  ordens  da  sua  Corte,  ou 
Y.  Ex.""  a  teve  posteriormente  á  data  em  que  me  escreveu, 
para  suspender  a  mesma  remessa.  Torno  a  expor  a  Y.  Ex.'"^ 
a  necessidade  urgente  de  instrucçôes  condicionaes,  para  o 
futuro  tratar-se  de  fazer  cessar  huma  guerra,  de  evitar  huma 
total  ruina  e  sacrificios  da  Fazenda  Real,  e  cada  vez,  por 
huma  fatalidade  incrível,  vejo  renascer  obstáculos,  que  não 
podia  esperar.  Não  ha  probabilidade  de  huma  coalisão  do 
Norte,  ainda  que  a  França  a  tem  receado;  mas  não  teme  a 
Rússia,  com  quem  não  adiantou  a  negociação  da  paz.  Esta 
Potencia,  não  obstante  a  determinação  de  mandar  huma  es- 
quadra ao  maf ,  nada  fará  sem  a  Prússia,  que  não  tem  to- 
mado resolução  alguma.  Seria  possível  fazer  grande  damno 
aos  Francezes,  atacando-os  pela  Suissa ;  mas  a  Prússia  teme 
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O  adiantar-se  o  Imperador  na  Itália,  e  esta  collisão  de  inte-     1798 
resses  se  oppue  aos  projectos  desta  natureza.  ^""f"" 

Queira  o  Géo,  como  lhe  peço,  continuar  a  importante  saúde 
do  Príncipe  nosso  Senhor,  e  dispensar  as  maiores  felicidades 
a  toda  a  Real  familia. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.^  muitos  annos.  Bosbeck,  junto  de 
Harlem,  em  6  de  Junho  de  1798. 

III.'"^  e  Ex.'"°  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


tíuia  de  Francisco  k  Saaveilra  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa 

(Arch.  do  Minislerio  dos  Nogocios  Eslrangeiros. -Original.) 

17S8  Ex.'""  S.'''"— Muy  S.^'  mio.— El  S."''  Don  Joseph  Nicolas  de 
''^l'^  Azara,  Émbaxador  dei  Rey  mi  Amo  en  Paris,  me  dice  lo  se- 
guiente  tratando  de  la  Paz  de  ese  Reino  con  aquella  Repu- 
publica,  en  carta  de  1.^  de  este  mes,  que  he  recibido  ultima- 
mente por  extraordinário : 

«Viendo  que  el  Directório  persistia  inmovil  en  su  idea 
de  deber  hacer  un  nuevo  Tratado,  desechando  el  anliguo,  he 
procurado  rebatirla  con  quantas  razones  he  podido,  y  con 
quanta  eficácia  soi  capaz  de  emplear.  El  concepto  con  que 
•  me  han  recibido  estes  Seííores  (con  mérito  mio,  ò  sin  el)  ha 
servido  à  lo  menos  para  que  desde  luego  me  hayan  mostrado 
una  franqueza,  que  talvez  no  havria  podido  adquirir  sino  ai 
fin  de  mucho  tiempo  de  manejos  y  buena  conducta. 

«El  Directório,  pues,  dice  que  la  guerr^  con  Portugal  es 
una  guerra  popular,  porque  los  Franceses  miran  aquella 
nacion  como  un  apendix  de  la  Inglaterra,  contra  quien  pro- 
fesan  el  ódio  implacable  que  es  notório.  Que  la  otra  vez  con- 
vino  el  Directório  en  hacer  la  Paz  con  ella,  porque  se  veia 
atacado  por  el  partido  dei  Club  de  Glychy,  que  le  acusava  de 
querer  la  continuacion  de  la  guerra,  y  huir  las  paces  para 
prolongar  su  despotismo ;  pêro  que  ahora  es  todo  lo  contra- 
rio, porque  la  nacion,  que  nada  pierde  ni  arriesga  en  esta 
guerra  con  Portugal,  desea  su  continuacion,  esperando  ganar 
ò  un  botin  inmenso,  haviendo  la  conquista,  ò  grandes  van- 
tajas  en  la  paz  para  el  comercio.  Que  si  el  Directório  propu- 
siese  à  los  consejos  la  misma  paz  que  firmo  el  Gaballero 
Araújo,  estan  seguros  de  que  no  la  ratificaran,  y  que  la  na- 
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cion  los  apedrearia;  y  adernas  que  haviendo  declarado  pu-  i^os 
blicamente  que  el  Tratado  liecho  era  nulo,  se  mostraria  in- 
consequente, y  se  deshonraria  volviendolo  à  admitir.  Por  lo 
que  es  indispensable  un  nuevo  Tratado  que  aparente  algunas 
vantajas,  y  que  estas  deben  ser  algun  aumento  de  contribu- 
cion,  aunque  esto  sea  lo  menos  esencial,  con  una  extension 
de  território  en  la  Guayana  hasta  el  rio  de  las  Amazonas,  y 
la  introduccion  de  los  texidos  de  lana  franceses  en  Portugal. 

«Yo  he  rebatido  todas  estas  proposiciones,  conviniendo  no 
obstante  en  alguna  mas  contribucion  à  fixarse  en  el  Tratado; 
y  he  hecho  ver  que  pidiendo  el  aumento  de  la  Guayana,  aun 
quando  Portugal  lo  acordase,  exigiria  discusiones  inmensaSj 
que  retardarian  la  conclusion  dei  Tratado ;  lo  que  en  substan- 
cia era  peor  que  no  hazerlo.  A  este  argumento  se  ablandan 
un  poço;  pêro  los  he  reducido  à  que  se  contentarian  de  un 
Articulo  en  que  se  digese  haver  convenido  en  que  se  tratará, 
despues  de  la  paz,  de  arreglar  los  limites  de  la  Guayana;  y 
ya  vè  V.  E.  que  esto  no  tiene  grande  inconveniente,  porque 
hecha  la  paz,  no  se  volveria  à  hablar  de  tal  cosa. 

«Enquanto  à  los  texidos  de  lana  convienen  en  que  esta 
será  una  vantaja  no  mas  que  aparente,  porque  en  la  actuali- 
dad  no  tiene  la  Francia  manufactura  alguna  en  estado  de 
surtir  semejante  mercancia,  ni,  aun  que  la.tubiese,  podria 
entrar  en  concurrencia  con  los  Ingleses. 

«Aqui  saben  que  el  Ministro  Português  Sousa  esta  en  Ham- 
burgo, y  que  tiene  tambien  su  Plenipotencia  particular  para 
tratar  esta  paz;  y  que  espera  que  el  Directório  le  admita 
para  vçnir  à  entablar  su  negociacion;  lo  que  en  vez  de  faci- 
litar, me  parece  que  retardara  la  conclusion,  montando  las 
pretensiones  de  aqui  à  medida  que  se  les  muestren  tantos 
deseos  y  tantos  médios  de  sohcitar  la  paz. 

«El  Gaballero  Araújo,  como  escribi  à  V.  E.,  ha  escrito  tam- 
bien ai  Directório,  proponiendo  nuevo  Tratado ;  y  tiene  aqui 
un  banquero  por  agente,  que  mueve  cielo  y  tierra  para  ello, 
y  para  volver  à  Paris.  Yo  he  creido  necesario  poner  en  claro 
estos  dos  puntos,  y  pedido  ai  Directório  por  médio  de  Tal- 
leyrand  lo  que  pensava  hacer  de  esta  negociacion.  Mehan  ase- 
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1798  guraclo  que  no  responderaii  à  Ia  carta  de  Araiijo;  y  enquanto 
•^""^*^°  à  venir  aqui,  me  han  declarado  que  nunca  le  admitiran,  por- 
que haviendole  ecliado  de  la  manera  que  lo  ecliaron,  seria 
el  admitirle  de  nuevo  un  contradecirse  y  confesar  haver  co- 
metido una  injusticia  desterrandole.  En  una  palabra  yo  he 
heclio  quanto  lie  podido  por  salvar  à  Araújo,  y  el  honor  de  la 
Corte  de  Portugal  en  este  incidente,  pêro  no  he  podido  con- 
seguir. Yeo  claro  que  aqui  hay  alguna  personalidad  poderosa 
contra  dicho  Ministro,  y  que  no  quieren  descubrirse.  Ultima- 
mente decididos  à  no  concluir  la  paz  sino  baxo  la  mediacion 
de  Espana,  con  un  Ministro  Espanol,  y  nominalmente  con- 
migo,  me  perguntan  si  tengo  Plenipotencia  para  ello,  y  les 
he  respondido  que  no,  pêro  que  la  espero. 

«He  referido  la  historia  de  los  hechos  de  esta  negociacion, 
y  aliora  voi  à  decir  mi  modo  particular  de  ver  estas  cosas,  sin 
pretender  ser  infalible  en  nada.  Yo  creo  que  el  Tratado  se 
harà,  y  luego,  concediendo  la  Corte  de  Portugal  el  Articulo 
de  los  texidos,  que  en  substancia  le  conviene,  porque  con 
la  concurrencia,  si  llega  à  haveria,  se  quitara  de  encima  el 
monopoho  inglês.  Será  necesario  que  la  Corte  de  Portugal 
me  envie  à  mi  la  Plenipotencia  directa  para  firmar  el  Tratado 
yo  solo,  acompanandola  de  las  instrucciones  que  quiera  dar- 
me;  pues  por  mano  de  ningun  Português  no  se  harà  nada, 
haviendome  à  noche  mismo  el  Director  Barras  declarado  for- 
malmente: «Nous  ne  traiterons  jamais  cette  affaire  qu'avec 
vous,  et  avec  les  Mirnstres  Espagnolsy>.  No  tendran,  à  lo  que 
parece,  ningun  inconveniente  en  que  luego  inmediatamente 
venga  à  residir  aqui  algun  Ministro  Português,  como  no  sea 
Araújo,  y  aun  este  podrà  venir,  y  ser  bien  recibido,  dando 
tiempo  à  algun  pequeno  manejo. 

«Enquanto  à  contribucion,  haviendoks  ya  ofrecido  directa- 
mente  seis  millones  de  libras  de  aumento  à  los  diez  estipula- 
dos en  el  primer  Tratado,  ya  no  hay  manera  de  volverse 
atras :  y  sobre  esto  piden  ahora  un  aumento  que  podrà  re- 
gularse  de  quatro  millones  (en  todo  veinte). 

«Habria  sido  mucho  mejor,  si  huviera  habido  menos  prisa 
y  menos  ofrecedores.  Los  regalos  podran  importar  de  dos  à 
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Ires  inilloíies  de  libras:  v  estos  sou  los  que  eii  reaiidad  ha-     i-^^ 
ran  la  paz.  '  '""'" 


Si  S.  M.  eree  que  de  esta  manera  se  deba  ir  adelaute,  bas- 
tara que  me  dè  la  ordeii  para  concluir  el  negocio,  prometiendo 
la  Plenipotencia  de  Portugal,  la  qual  se  pedirá  contempora- 
neamente à  Lisboa,  y  yo  fixaré  el  Tratado  entretanto,  para 
ganar  tiempo  y  evitar  contingências.» 

Estas  seran  inevitables,  si  la  Corte  de  Lisboa  dilata  la  re- 
mision  dei  Pleno-poder  que  pide  el  S.°'  Azara ;  y  las  resultas, 
que  el  Directório  altere  sus  proposiciones  en  mayor  perjuicio 
de  Portugal,  ò  lo  que  es  mas  probable,  que  se  niegue  à  en- 
trar en  negociacion,  hasta  que  sus  armas  victoriosas  le  dicten 
la  paz,  como  lo  han  hecho  à  otras  Potencias,  si  es  que  no  as- 
piran  à  su  conquista,  ò  a  variar  su  actual  Gobierno,  anima- 
dos con  los  repetidos  recientes  exemplares,  que  les  prome- 
teu el  logro  de  este  desígnio. 

Agraviaria  la  notória  penetracion  de  V.  E.  si  me  detubiera 
à  esforzar  las  razones  que  insinua  el  S.*^""  Azara  en  su  refe- 
rida carta,  y  que  persuaden  hasta  la  evidencia  que  las  três 
proposiciones  hechas  por  el  Gobierno  Francês  para  el  nuevo 
Tratado  con  Portugal  son  sin  disputa  las  menos  gravosas 
que  esa  Corte  podia  esperar,  atendidos  el  progreso  y  ocur- 
rencias  de  la  negociacion,  y  las  circunstancias  actuales  de  la 
Republica.  Aquellas  favorecerian  poço  la  causa  de  Portugal, 
aiín  respecto  de  una  nacion  menos  poderosa  y  lisongeada  de 
la  suerte,  y  estas  exigirian,  segun  la  coníun  Politica,  una 
guerra,  aun  sin  otro  objeto  que  el  de  ocupar  los  exércitos, 
que  orgullosos  con  sus  victorias,  y  acostumbrados  à  la  vida 
marcial,  turbarian  sin  duda  la  tranquihdad  de  sus  pro- 
vindas. 

Reflexionese,  pues,  ahora  que  no  deberà  temerse,  à  vista 
dei  concepto  (no  errado  à  la  verdad)  de  que  para  hostilizar 
à  los  Ingleses  no  hay  médio  mas  eficaz  y  seguro  que  hacer 
la  guerra  à  Portugal  con  el  mayor  vigor. 

Permitame  V.  E.  que  pasando  en  silencio  las  tristes  sce- 
nas  que  seguirian  à  esta  determinacion  de  la  Francia,  la  qual 
considero  mui  próxima,  si  Portugal  no  se  presta  à  las  insi- 
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1798  nuadas  proposiciones,  le  diga  solo  que,  conseguiente  Espana 
"°  ai  acreditado  caracter  de  puntual  en  el  cumplimiento  de  sus 
palabras  y  obligaciones,  no  podrà  negarse  en  este  caso  ai  de 
las  que  tiene  contraídas  con  la  Republica,  apesar  dei  tierno 
amor  que  el  Rey  mi  Amo  profesa  à  esos  Soberanos,  y  dei 
vivo  interès  que  toma  en  la  conservacion  pacifica  de  ambas 
monarquias. 

Y  respecto  de  que  considero  à  V.  E.  no  menos  interesado 
que  yo  en  el  logro  de  este  importante  objeto,  tenga  la  bon- 
dad  de  influir  con  su  poderosa  y  persuasiva  elocuencia  para 
que,  conociendo  esa  Corte  que  es  llegada  la  ocasion  mas  cri- 
>  tica  de  asegurar  su  tranquilidad  y  subsistência,  no  dilate  un 
momento  acceder  à  las  proposiciones  de  la  Francia,  y  remita 
sin  dilation  su  Pleno-poder  ai  S.^'"  Azara  con  las  instruccio- 
nes  que  juzgue  convenientes,  pêro  sin  limitaciones  que  en- 
torpezcan  la  pronta  conclusion  dei  asunto;  en  la  firme  inte- 
ligência de  que  el  referido  Embaxador  asi  por  su  acreditado 
ceio  y  conocimientos,  como  por  los  repetidos  encargos  que 
se  le  han  hecho,  sacará  en  favor  de  Portugal  todas  las  van- 
tajas  que  sean  posibles.  Bajo  este  seguro  supuesto  y  en  el 
de  que  se  promete  el  Rey  mi  Amo  que  esa  Corte  admitira 
las  referidas  três  proposiciones,  le  digo  con  esta  fecha  de  su 
Real  orden,  que  continue  sus  ofícios  en  la  confianza  de  que 
à  la  mayor  brevidad  se  le  remitira  el  Pleno-poder  que  pide. 

Reitero  à  V.  E.  la  sinceridad  de  mi  afecto  y  deseos  de 
complacerle;  y  pido  à  Dios  guarde  à  V.  E.  muchos  anos. 

Aranjuez  41  de  Junio  de  1798. 

Ex."^«  Senor 

B.  L.  M-deY.  E. 

Su  atento  y  seguro  servidor 

Francisco  de  Saavedra. 

Ex.'"'  S.''  Luis  Pinto  de  Sousa. 
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Exlraclo  do  ollicio  n."  76  que  Diogo  de  Carvalho  c  Sampaio  ilirigiu 

a  Luiz  Pinlo  de  Sousa  Coutinho,  de  Aranjuez,  em  13  de  junho  de  li 98, 

ás  qualro  horas  da  (arde 

(Ârch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

A  mencionada  carta  deste  Ministro  de  Estado  para  V.  Ex.^  i798 
contém  o  histórico  do  que  ultimamente  se  passou  em  Paris 
entre  o  Embaixador  de  Hespanha  e  aquelle  Governo,  a  res- 
peito da  paz  de  Portugal,  e  os  termos  a  que  o  mesmo  Em- 
baixador reduziu  esta  negociação.  Delia  constará  a  V.  Ex.^: 
1.^  que  o  Directório  nâo  admitte  alli  negociador  algum  por- 
tuguez;  2.^  que  reduz  a  vinte  milhões  de  libras,  ou  oito  de 
cruzados,  as  sommas  que  se  devem  estipular  nos  Artigos  se- 
cretos ; .  e  que  alem  disto  será  preciso  mais  hum  milhão  de 
cruzados  para  regalos  ou  presentes,  o  que  faz  a  somma  to- 
tal de  nove  milhões  de  cruzados;  3.^  que  pretende  a  admis- 
são dos  lanifícios  de  França  em  Portugal;  e  4.°  finalmente, 
que  reserva  para  hum  Tratado  de  hmites  todas  as  contesta- 
ções sobre  as  províncias  septentrionaes  do  Rio  das  Ama- 
zonas, não  pretendendo  por  ora  cessão  alguma  territorial. 

Nas  duas  conferencias  acima  referidas,  que  ultimamente 
tive  com  o  Sr.  Saavedra,  lhe  expuz  tudo  o  que  podia  contri- 
buir para  o  maior  decoro  da  Corte  de  Portugal,  e  que  mais 
podia  suffragar  aos  seus  verdadeiros  interesses,  e  lhe  disse: 

ftuanlo  ao  primeiro  pouto 

Que  Sua  Magestade  Fidelíssima  cedia  da  admissão  de  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo,  como  seu  Ministro  em  Paris,  o 
que  constava  da  carta  de  V.  Ex.'',  que  eu  lhe  tinha  entregado 
a  elle  Sr.  Saavedra  para  o  dito  Ministro ;  mas  que  eu  nâo 
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1708  podia  deixar  de  instar  pai'a  que  fosse  admittido  qualquer  ou- 
tro Plenipotenciário  de  Portugal,  cuja  pessoa  fosse  acceita  ao 
Directório,  para  tratar  dos  interesses  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima conjunctamente  com  o  Em.baixador  de  Sua  Mages- 
tade Gatholica. 

Respondeu-me :  que  o  Directório  se  tinha  explicado  mui 
clara  e  explicitamente  a  este  respeito,  e  que  assim  qual- 
quer nova  instancia  que  se  fizesse,  poderia  tomar-se  por 
hum  pretexto  de  rompimento ;  pelo  que  não  convinha  fallar 
mais  em  tal  matéria,  por  não  complicar  a  negociação  prin- 
cipal. 

Ouaiilo  ao  segundo  pniito 

Representei  a  este  Ministro  de  Estado :  que  a  somma  de 
nove  milhões  de  cruzados  pedida  pela  França  era  exorbi- 
tante, e  que  Portugal  se  achava  pouco  em  estado  de  a  poder 
pagar;  que  as  consideráveis  perdas  que  tem  soffrido  o  nosso 
commercio  na  guerra  actual,  e  as  grandes  despezas  que  o 
Estado  tem  feito  por  causa  da  mesma  guerra,  nos  tinham 
exhaurido  todo  o  numerário;  e  que  me  parecia  impossível 
que  em  todo  o  reino  se  podesse  coUectar  a  mencionada  som- 
ma: pelo  que  se  fazia  indispensável  o  reduzil-a  a  termos 
justos  e  racionáveis. 

Respondeu-me :  que  escreveria  com  toda  a  efíicacia  para 
este  fim,  estando  plenamente  convencido  das  minhas  razões; 
mas  que  duvidava  muito  de  que  o  Governo  de  França  mode- 
rasse esta  contribuição,  tendo-se  já  explicado  em  termos  for- 
maes  e  positivos. 

ônanlo  ao  terceiro  ponto 

Expuz  a  este  Ministro  de  Estado :  que  seria  melhor  deixar 
esta  matéria  de  lanifícios  para  hum  Tratado  de  commercio, 
que  se  faria  em  tempo  competente,  depois  de  concluída  a 
paz,  por  evitarmos  assim  qualquer  embaraço  que  esta  novi- 
dade nos  podesse  trazer  da  parte  da  Gram  Rretanha. 

A  isto  respondeu :  que  escreveria  ao  Cavalheiro  Azara,  para 
que  fizesse  todo  o  possível  para  evadir  este  ponto  de  lanifi- 
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ma  utilidade  que  daqui  lhe  pôde  resultar,  vista  a  decaden-  ^3 
cia  das  suas  fabricas,  que  não  bastam  para  fornecer  de  pan- 
nos  o  território  da  Republica ;  mas  que  temia  se  não  pres- 
tassem a  isto  os  senhores  do  Governo  de  França,  que  que- 
riam dar  com  esta  clausula  hum  ar  de  novidade  ao  Tratado 
em  que  se  trabalha,  pondo-se  com  Portugal  ao  nivel  dos  In- 
glezes,  no  que  insistiriam  por  vaidade  e  mero  ponto  de 
honra. 

Qaanto  ao  qnarlo  poulo 

Disse  finalmente  ao  sr.  Saavedra :  que  a  minha  Corte  não 
podia  ter  duvida  sobre  o  que  o  Cavalheiro  Azara  tinha  ajus- 
tado com  o  Directório  a  respeito  dos  limites  de  Guyanna, 
comtanto  que  as  cousas  afinal  ficassem  reduzidas  aos  ter- 
mos do  que  se  acha  accordado  sobre  este  particular  no  Tra- 
tado de  10  de  Agosto  do  anno  próximo  passado. 

Eis-aqui  tem  V.  Ex.^  o  que  passei  ultimamente  com  este 
Ministro  de  Estado  sobre  a  escabrosa  e  difíicil  negociação  da 
nossa  paz.  Elle  despachou  na  noite  de  onze  para  doze  hum 
extraordinário  para  Paris  a  vencer  horas,  isto  é,  a  toda  a 
maior  diligencia  possível,  e  por  elle  mandou  a  carta  de 
V.  Ex.""  para  António  de  Araújo,  para  dalh  se  lhe  remetter, 
depois  de  ser  presentada  áquelle  Governo,  e  me  disse  que 
escrevia  ao  Cavalheiro  Azara  na  forma  das  respostas  acima 
expendidas,  assegurando-o  de  que  eu  expedia  hum  correio  a 
Portugal,  para  informar  a  minha  Corte  do  estado  das  cousas, 
e  que  por  eUe  se  escrevia  a  Y.  Ex.^  a  pedir  os  plenos  pode- 
res, e  as  instrucçôes  necessárias  para  se  terminar  esta  ne- 
gociação, de  cujo  feliz  resultado  depende  a  conservação  das 
duas  Monarchias  e  dos  seus  vastos  domínios. 


Ollicio  de  Anlonio  de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa  Couliolio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 

4798  NO  7._iii.mo  ^  ^^  mo  Sr.— Remetti  a  V.  Ex.^  pelo  correio 
^5  ordinário,  dirigidos  a  António  Joaquim  de  Moraes,  os  meus 
precedentes  oíficios  n.^^  5  e  6,  em  datas  de  30  do  passado  e  6 
do  corrente,  e  destes  envio  presentemente  copias  a  V.  Ex.^ 
por  duplicatas :  nelles  represento  ao  Príncipe  Nosso  Senhor 
tudo  quanto  me  parece  conveniente  ao  Real  serviço  em  oc- 
correncias  tâo  inesperadas.  Se  accrescento  algumas  refle- 
xões ao  que  tenho  exposto  repetidas  vezes  a  V.  Ex.^,  souim- 
pellido  pelo  rigor  da  minha  obrigação,  e  se  caio  em  repeti- 
ções, nâo  he  por  inadvertência ;  não  posso  deixar  de  reiterar 
as  minhas  representações,  emquanto  nâo  cessam  os  inciden- 
tes, que  renascem  a  todo  o  momento,  não  obstante  apresen- 
tar-se  muitas  vezes  a  probabihdade  de  os  terminar.  Ignoro 
ainda  por  onde  poderei  dirigir  o  expresso,  mas  não  devo 
tardar  mais  em  procurar  os  meios  seguros  para  o  expedir. 
Pelas  ultimas  noticias,  que  tive  de  Paris,  consta-me  que 
Mr.  d'Azara  principiou  a  fallar  na  nossa  paz;  mas  declarou 
que  não  emprehendia  a  negociação,  sem  ter  total  certeza  das 
intenções  positivas  da  nossa  Corte,  por  se  não  expor  ao  mes- 
mo que  me  havia  acontecido :  isto  asseverou  a  alguns  dos 
seus  collegas,  que  assim  o  participaram.  Accrescentou  que 
era  justo  e  decente  para  a  minha  Corte  o  entregar-me  a  ne- 
gociação, e  que  elle  assignária  como  medianeiro.  Não  se 
pôde  comtudo  esperar,  depois  do  que  se  offereceu  accelera- 
damente,  tanto  em  Madrid  como  em  Paris,  que  o  Directório 
deixe  de  fazer  difíiculdades  sobre  esta  disposição  deMr.  d'A- 
zara,  porque  hão  de  primeiro  examinar  as  condições  que  elle 
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propõe,  e  vendo  aquelle  Governo  o  offerecimento  precipita-     i798 
do  para  se  revalidar  o  Tratado  de  10  de  Agosto,  pondere    ^^s"" 
V.  Ex.^  se  elle  deixará  de  forjar  difílculdades  para  esta  re- 
validação, e  para  me  admittir  como  negociador. 

A  somma  já  offerecida  he  enorme,  pois  que  he  mais  metade 
da  que  se  estipulou  para  a  conclusão  do  Tratado,  e  desgra- 
çadamente, pelo  modo  com  que  foram  feitas  estas  proposi- 
ções, se  frustrou  o  sacrifício,  e  não  restam  esperanças  de  se 
concluir  a  paz  sem  outros  maiores.  Offereceu-se  em  Madrid 
lium  milhão  de  cruzados,  e  Mr.  dei  Campo  vendo  a  sua  mis- 
são próxima  a  expirar,  cuidou  poder  terminar  a  negociação 
antes  desta  época,  oíferecendo  hum  milhão  mais,  sem  fallar 
em  diamantes  e  nos  termos  largos  dos  pagamentos;  condi- 
ções muito  importantes.  Se  elle  avisou  não  as  haver  omitti- 
do,  não  he  exacto,  pois  me  asseveram  o  que  repito;  e  ainda 
não  posso  conceber  como,  havendo-me  Y.  Ex.^  dado  ordem 
pelo  seu  oíTicio  de  28  de  Abril,  para  só  em  ultima  extremi- 
dade offerecer  a  somma  de  dous  milhões  de  cruzados,  me 
não  avisasse  que  em  Madrid  se  tinha  já  offerecido  hum  mi- 
lhão, e  que  mandara  fazer  a  mesma  proposição  dos  dous  mi- 
lhões, sem  demora  alguma,  por  via  do  Marquez  dei  Campo. 

Novamente  assevero  a  Y.  Ex.^  que  nunca  presumi  que  o 
sacrifício  houvesse  de  ser  tão  excessivo,  e  que  se  levasse  a 
este  ponto  sem  esperanças  de  proveito.  Do  offerecimento 
feito  em  Madrid,  onde  o  Directório  não  teve  jamais  inten- 
ções de  terminar  a  negociação,  como  avisei  a  Y.  Ex.^  da  mi- 
nha prisão,  prevendo  esta  cilada,  seguiu-se  o  eu  não  poder 
tirar  partido  das  injustiças  comigo  praticadas,  nem  fazer 
uso  dos  plenos  poderes  que  Y.  Ex.^me  remetteu,  participan- 
do-me  que  era  do  agrado  do  Príncipe  Nosso  Senhor  que  eu 
fosse  o  negociador,  não  se  havendo  nomeado  outro,  senão 
emquanto  eu  não  podesse  exercer  as  funcções  daquelle  minis- 
tério. Da  retardação  da  carta  de  Y.  Ex."^  para  o  Ministro  das 
Relações  Externas,  e  da  ordem  dada  a  Mr.  dei  Campo,  se- 
guiu-se igualmente  o  serem  contrariadas  todas  as  diligen- 
cias que  eu  poderia  fazer  em  utilidade  do  Real  serviço.  Re- 
sultara também  do  mesmo  methodo  de  negociar  o  não  se 
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1798  oljter  a  uuica  satisfação  que  se  podia 'esperar,  do  attentado 
''"j"!'"'  contra  hum  Ministro  de  Sua  Magestade.  V.  Ex.^  sabe  que  toda 
a  Europa  me  faz  justiça :  os  mesmos  Directores  nâo  pode- 
ram  deixar  de  dizer  bem  de  mim,  e  nâo  se  atreveram  a  inse- 
rir em  jornal  algum  official  artigos  em  meu  desabono,  como 
fizeram  contra  muitos  outros  Ministros.  Portanto  toda  a  mi- 
nha ambição  não  era  outra  senão  a  decência  da  minha  Corte, 
'  nem  podia  desejar  por  amor  de  gloria,  mas  sim  por  zelo  do 
Real  serviço,  o  conduzir  novamente  a  negociação,  porque  se 
esta  sè  terminar  com  a  verificação  do  Tratado  de  10  de 
Agosto,  eu  fui  o  negociador  que  o  concluiu ;  e  se  acaso  se 
não  puder  fazer  a  paz  sem  novas  condições,  isto  mesmo 
acredita  a  minha  obra  passada,  de  que  o  Principe  Nosso  Se- 
nhor foi  servido  encarregar-me.  Por  tudo  quanto  acabo  de 
referir,  se  prova  evidentemente,  que  lutando  contra  a  adver- 
sidade, e  mesmo  expondo-me  a  ella,  sem  reparar  na  gravida- 
de dos  incommodos,  o  meu  fim  não  era  outro  senão  o  de 
pugnar  pelo  decoro  da  minha  Corte  e  pelos  interesses  da 
minha  pátria. 

Se  acaso  o  offerecimento  das  sommas  referidas  foi  feito 
para  se  accelerar  a  negociação,  devo  asseverar  a  V.  Ex."^  que 
similhante  methodo  não  podia  produzir  senão  o  effeito  con- 
trario, como  a  experiência  tem  mostrado:  com  elle  igual- 
mente se  faz  mais  difíicultosa  a  verificação  do  Tratado  de  10 
de  Agosto,  e  só  no  momento  de  se  apresentar  a  ratificação 
pura  e  simples  he  que  poderia  ser  eíficaz  o  offerecimento  de 
alguma  somma,  como  antecipadamente  avisei  a  Y.  Ex.^ 

Não  posso  deixar  de  ponderar  que  principiei  a  minha  pri- 
meira negociação  em  Paris,  depois  de  se  haverem  offerecido 
em  Madrid  três  milhões  de  cruzados;  que  sahi  daquella  ci- 
dade, tendo  proposto  por  escripto  nove  milhões  tornezes;  que 
declarei  ao  Ministro  da  Fazeiída.verbalmente  que,  para  se 
,  não  romper  e  se  terminar  a  negociação,  se  dariam  doze ;  e  que 
finalmente  voltei  áquella  cidade  e  conclui  a  paz  com  dez,  e 
•  huma  paz  conforme  aos  desejos  do  Principe  Nosso  Senhor, 
e  em  todo  o  sentido  a  mais  honrosa  que  se  havia  feito  com 
a  França.  Agora  vejo  frustrado  o  offerecimento  de  mais  dous 
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iiiilliíjes  de  cruzados,  e  a  iierspectiva  do  serem  necessários  i7os 
maiores  sacrifícios  da  Real  Fazenda.  Se  acaso  se  seguir  o  ''"!''"' 
mesmo  methodo  de  negociar,  V.  Ex/^  verá  que  são  baldados 
todos  os  offerecimentos.  Eu  não  vejo  outro  meio  de  evitar  este 
danmo,  senão  o  que  expuz  a  V.  Ex.*''  no  meu  oíTicio  n.^  5,  de- 
demorar  a  negociação,  estranhando-se  que  o  Directório  não 
queira  verificar  o  Tratado,  m.ediando  huma  avultada  somma. 
Se  daqui  resulta  o  clemorar-se  a  paz,  maior  demora  resul- 
tará com  o  oferecimento  precipitado  de  condições  mais  im- 
portantes. 

Não  desejo,  comtudo,  meditando  sobre  os  interesses  da 
Coroa  e  da  minha  pátria,  que  o  Príncipe  Nosso  Senhor  sus- 
penda a  negociação  e  prefira  a  guerra,  porque  estou  conven- 
cido, e  não  acho  prova  alguma  em  contrario,  que  da  conti- 
nuação da  guerra  não  podemos  tirar  proveito  algum,  mas 
damnos  incalculáveis.  Apresentei  a  V.  Ex.^  as  minhas  refle- 
xões a  este  respeito  nos  meus  ofíicios  escriptos  de  Paris ;  e 
tanto  a  exposição  que  neiles  fiz,  como  todos  os  acontecimen- 
tos que  se  passam  na  Europa,  me  dispensam  de  tratar  ainda 
deste  assumpto.  Desejo  tão  somente  submetter  ao  alto  dis- 
cernimento de  Sua  Alteza  Real  os  meios  que  me  parecem 
conducentes  para  a  conclusão  da  paz,  sem  que  sejam  balda- 
das as  condições  que  se  houverem  de  propor. 

A  necessidade  que  tem  o  Directório  de  conservar  tropas 
na  Itália,  na  Suissa,  junto  do  Rheno  e  nas  costas  marítimas, 
nos  garante  de  hum  próximo  ataque;  mas  não  se  deve  es- 
quecer qual  he  o  seu  systema.  Ignoro  se  he  certo  o  que  se  diz, 
que  o  Imperador  e  o  Rei  da  Prússia  desistem  reciprocamente 
de  compensações  em  Allemanha;  mas  as  rivalidades  destes 
dous  Soberanos  fazem  muito  difíicultosa  huma  nova  coaUsão ; 
e  se  a  paz  se  terminar  com  o  Império  Germânico,  o  Governo 
Francez  cuidará  em  dar  emprego  ás  tropas,  que  deseja  aíTas- 
tar  do  centro  da  França.  Ainda  que  a  Hespanha  assegure  que 
não  consentirá  jamais  na  passagem  de  hum  exercito,  eu  me 
não  persuadirei  desta  firmeza,  depois  de  ver  as  condescen- 
dências daquella  Corte  para  com  o  Directório,  e  saber  que 
este  forçará  a  passagem  e  ameaçará  com  revoluções,  como 
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1798  já  premeditou,  e  Mr.  de  Gabarrus  foi  bem  instruido  destas 
^s""  intenções.  Menos  admirável  será  que  a  Hespanha  deixe  pas- 
sar hum  exercito,  do  que  o  ter  declarado  a  guerra  á  Ingla- 
terra contra  todos  os  seus  interesses. 
•  Tem  havido  geralmente' suspeitas  de  que  a  esquadra  de 
Toulon  vai  a  fazer  hum  desembarque  em  Garthagena,  para 
passar  contra  nós.  O  segredo  desta  expedição  e  o  estado  em 
que  me  achei,  me  nao  permittiram  saber  a  verdade;  porém 
ainda  que  algumas  pessoas  me  asseveraram  ser  o  seu  des- 
tino para  porto  de  Hespanha,  outras  da  minha  amizade  me 
disseram  que  no  plano  de  Buonaparte  nao  entrava  Portugal. 
Alguns  Ministros  estrangeiros  em  Paris  ultimamente  esta- 
vam de  opinião  contraria ;  porém  as  mesmas  pessoas  nova- 
mente me  mandaram  assegurar  que  a  sua  destinação  não 
era  contra  nós.  Exponho  a  V.  Ex.^  as  informações  que  te- 
nho, para  ver  o  grau  da  minha  incerteza.  Houve  sem  duvida 
tenção  de  ir  a  Nápoles,  para  acabarem  de  revolucionar  a  Itá- 
lia, porém  Buonaparte  foi  de  voto  contrario,  e  V.  Ex.'''  já  sa- 
berá que  deram  áquella  Potencia  os  Estados  que  eUa  dese- 
java, mediando  huma  somma  de  dinheiro,  como  lhe  avisei  de 
Paris.  Occorre-me  se  iriam  a  Argel,  para  se  apoderarem  do 
thesouro,  e  por  desejarem  aquelle  porto  no  Mediterrâneo, 
porque  o  projecto  do  Egypto,  ainda  que  ha  muito  tempo  foi 
suggerido  por  varias  pessoas  de  talento,  me  parece  alem  de 
toda  a  crença.  Não  ha  comtudo  projecto  algum  extravagante 
e  audacioso  que  não  seja  adoptado  ou  concebido  por  aquelle 
Governo ;  e  o  que  receio  he  que,  se  acaso  se  não  eífectuar  o 
intento  da  referida  expedição,  seja  ella  qual  fôr,  se  determi- 
nem a  fazer  o  desembarque  em  Hespanha. 

Quando  avisei  a  V.  Ex.""  de  Paris  sobre  a  tenção  de  se  re- 
volucionar o  Governo  Batavo,  lhe  dei  parte  também  das  pre- 
tençóes  acerca  da  administração  dos  subsídios  para  o  exer- 
cito francez :  este  negocio  se  acha  suspendido,  mas  se  ter- 
minará por  huma  convenção,  como  se  fez  com  as  Republicas 
de  ItaUa. 

Remetto  a  V.  Ex.*  a  copia  de  alguns  artigos  que  vi  na  fo- 
lha intitulada  rAmi  des  loix,  sobre  o  que  se  passou  entre 
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Truguet  e  Segui,  o  que  nâo  merece  mais  do  que  simples  cu-     i798 
riosidade,  depois  que  a  negociação  se  removeu  de  Madrid.      ''"J'^''^ 

Queira  o  Geo  felicitar-nos  com  a  saúde  do  Príncipe  Nosso 
Senhor,  e  prosperidades  da  Real  familia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  muitos  annos.  Bosbeck,  junto  de' 
Harlem,  a  15  de  junho  de  1798. 

111."^°  e  Ex."^*^  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Goutinho. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


í 


OiTicio  de  Aníoiiio  de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa  Coutinho 

(Arcli.  do  Miiiisíorio  dos  Negócios  Eslrangciros.- Original.) 

1798        N.°  9.  — 111.'"''  e  Ex.T  Sr.  — Resolvendo-me  a  expedir 
""7°    bum  expresso,  vou  apresentar  a  V.  Ex.-''  informações  exa- 
ctas de  tudo  quanto  succedeu  a  respeito  da  minha  prisão, 
pois  que  até  agora  o  não  pude  fazer  extensamente. 

Algum  tempo  antes  deste  facto  extraordinário,  e  estando 
eu  doente,  tive  aviso  desta  determinação,  que  me  pareceu 
incrivel,  e  julguei  ser  projecto  para  extorquir  dinheiro,  por- 
que a  moralidade  que  existe  em  Paris,  se  serve  de  todos  os 
meios  imagináveis  e  atrozes.  Fortificou-me  nesta  persuasão 
a  experiência  que  tinha,  e  as  dihgencias  que  pelo  assentista 
Segui  e  outros  se  haviam  feito  para  novos  ajustes  de  grandes 
sommas  para  a  acceitação  da  ratificação,  a  que  resisti  econo- 
misando,  e  por  me  faltarem  ordens  de  V.  Ex.^  sobre  esta  ma- 
téria. Respondi  que  eu  estava  em  Paris  por  insinuação  do  Di- 
rectório ;  que  elle  me  declarara  que  podia  esperar  as  determi- 
nações ulteriores  da  minha  Corte ;  que  eu  tinha  hum  caracter 
publico  e  que  o  Directório  não  podia  meditar  semeliiante  at- 
tentado ;  mas  quando  assim  fosse,  o  meu  dever  me  ordenava 
o  submetter-me,  como  succede  a  qualquer  Ministro  em  Con- 
stantinopla no  momento  de  huma  declaração  de  guerra.  Não 
obstante  a  minha  incredulidade,  cuidei  logo  em  fazer  esco- 
lha dos  meus  papeis  mais  importantes,  confiando-os  a  Branco, 
o  que  depois  pela  sua  demência  me  deu  cuidado,  estando  eu 
já  no  Templo.  Retirei-os  com  trabalho  da  sua  mão,  deposi- 
tando-os  em  parte  muito  segura,  onde  ainda  existem,  por- 
que era  prudente  não  os  arriscar  na  minha  retirada  de  Paris, 
attendendo  ao  caracter  daquelle  Governo,  mas  brevemente 
me  serão  remettidos. 
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V.  Ex/'  se  lembrará  que  eu  o  iufuriiiei  das  intenções  de     i/os 


Barras  sobre  a  revolução  que  premeditava  fazer  no- Directó- 
rio, unido  com  Buonaparte:  este  projecto  se  não  executou, 
porque  Buonaparte  nâo  concordou  com  as  idéas  de  Barras, 
e  declarou  que  não  estava  seguro  da  tropa  em  Paris,  como  o 
estava  do  seu  exercito  em  Itália.  Mandou  vir  alguns  corpos 
daquelle  exercito  para  o  centro  da  França ;  mas  entretanto 
Merlin  principiou  a  formar  partido  para  arruinar  Barras. 
Neste  tempo  appareceu  Imma  carta  de  Quirinisobreodinbeiro 
que  elle  tinha  oíTerecido,  a  fim  de  salvar  da  revolução  a  terra 
firme  de  Veneza,  e  que  não  foi  pago,  porque  logo  depois  se 
seguiu  a  invasão  da  capital.  Não  obstante  isto,  pretendia-se 
sempre  o  pagamento,  e  Quirini  resistindo,  compromettia  na 
sua  carta,  não  só  Barras,  mas  Rewbel.  Este  por  vingança  ou 
para  se  justificar  para  com  o  publico,  solicitou  a  barbara  re- 
solução de  se  prender  Quirini  em  Veneza,  donde  foi  transfe- 
rido a  Milão;  e  igualmente  se  prendeu  em  Paris  hum  vene- 
ziano chamado  Viscovici,  que  he  hum  dos  principaes  agen- 
tes de  Barras,  e  que- tinha  sido  corretor  neste  negocio. 

Jorge  Pope,  que  se  perdeu  em  todo  o  sentido  com  a  asso- 
ciação de  gente  corrupta,  tinha  tratado  em  outro  tempo  da 
minha  parte  com  este  mesmo  Viscovici.  Depois  de  voltar  a 
Paris,  lhe  ajustei  as  contas,  como  V.  Ex.^  sabe,  evitando 
quanto  pude  os  roubos  que  elle  queria  fazer.  Para  fingir  me- 
lhor o  seu  desembolso  e  de  accordo  provavelmente  com  Vis- 
covici, queria  depois  das  contas  justas,  mostrar-me  recibos 
delle,  e  o  repelU,  dizendo-lhe  que  me  não  tornasse  a  appa- 
recer  mais.  Foi  neste  tempo  preso  Viscovici.  Pope  julgan- 
do-se  perdido,  e  que  lhe  poderia  arrancar  as  sommas  em  to- 
talidade ou  em  parte,  que  estavam  expressadas  nos  recibos 
fingidos,  os  apresentou  para  este  fim  á  Policia.  Lá  he  que  eu 
vi  hum  destes  recibos,  que  dizia  pago  por  conta  de  Mr.  A., 
sem  mais  designação  alguma.  Nada  mais  vi  a  este  respeito, 
e  toda  esta  intriga  de  Pope  me  constou  por  vários  indícios, 
porque  jamais  se  me  disse  qual  era  o  motivo  verdadeiro  de 
me  haverem  prendido. 

Pope,  tendo  feito  immensos  calotes,  dizia  a  todos  os  seus 
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1798  credores  que  lhes  nâo  pagava,  por  eu  lhe  não  satisfazer  des- 
^"[7^°  pezas  que  fizera  por  minha  ordem,  não  tendo  elle  alguma  por 
escripto,  antes  lhe  prohibindo  toda  a  despeza  que  não  fosse 
anteriormente  por  mim  approvada.  Com  estes  ditos  de  Pope 
se  serviram  delle  agentes  secretos  de  Governo  estrangeiro 
que  se  oppunham  á  nossa  paz,  e  que  tinham  fomentado  igual- 
mente contra  ella  a  opposição  do  Conselho  dos  Anciãos.  Es- 
tas diligencias  não  cessaram  ainda  depois  da  minha  prisão, 
de  que  o  mesmo  Directório  alcançou  indícios  evidentes. 

Por  huma  accumulação  extraordinária  de  incidentes  não  fui 
somente  victima  desta  intriga,  mas  de  huma  desconfiança  do 
Directório,  do  que  tive  algumas  noções  durante  a  minha  pri- 
são, por  conversação  cavilosa  do  Ministro  da  Policia,  e  por 
avisos  que  me  deram  os  meus  amigos,  mas  de  que  só  al- 
cancei informações  exactas  depois  que  sahi  da  prisão.  Esta 
desconfiança  consistia  em  que  a  nossa  Corte  trabalhava  na  de 
Londres  contra  os  interesses  da  França,  e  solicitava  na  de 
Madrid  o  desunir-se  da  sua  alhança.  Já  depois  de  me  retirar 
a  Hollanda,  tive  novas  informações  de  .haverem  os  agentes 
francezes  em  Inglaterra  participado  estas  imposturas,  que 
eUes  asseveraram  saber  de  pessoas  que  teem  intimidade  com 
o  Ministério.  Qualquer  cousa  desta  natureza  causa  suspeitas 
ao  Governo  Francez,  ainda  que  sejam  informações  tão  im- 
prováveis como  as  que  acabo  de  referfr;  e  o  Ministro  da  Po- 
Ucia  que  servia  quando  eu  sahi  da  prisão,  me  disse  estas  no- 
táveis palavras :  «Vós  fostes  victima  de  huma  desconfiança  do 
Governo,  cujo  motivo  veio  de  longe,  porque  hum  Governo  em 
tempo  de  revolução  he  desconfiado,  e  deve  sel-o :  o  Directório 
está  persuadido  da  vossa  innocencia,  mas  deve,  depois  do 
que  obrou,  fazer-vos  sahir  para  fora  da  Republica» .  Accresce 
mais  que  no  Templo  mesmo  hum  preso  me  veio  propor  se  eu 
queria  mandar  cartas  para  Inglaterra,  porque  dlie  tinha  as 
vias  mais  seguras  por  expressos;  e  de  tantas  maneiras  instou 
sobre  esta  matéria,  que  logo  desconfiei  delle,  e  repelli-o  con- 
stante. Participei  o  facto  a  hum  dos  meus  amigos,  que  me 
mandou  dizer  que  era  cilada  certa,  e  depois  me  disse  o  car- 
cereiro em  segredo  que  aquelle  homem  fingido  preso  era  hum 


espia,  do  (jiie  já  eslava  acautelado  lambem  o  Commodoro 
Smilli.  que  me  asseverou  o  mesmo.  A  desconfiança  acima 
referida  foi  declarada  na  ordem  para  eu  ser  transferido  a 
casa  do  Ministro  da  Poficia,  antes  de  ser  preso:  allegava-se 
nella  o  motivo  de  eu  ser  suspeito  de  tratar  de  negócios  con- 
tra os  interesses  da  França.  Nunca  pude  alcançar  copia  deste 
mandat  d^amener,  não  obstante  dever-se  dar  em  virtude  de 
huma  lei,  e  o  desejava,  porque  este  motivo  be  differente  do  que 
se  allega  no  arrêté  do  Directório,  o  qual  nâo  tem  autoridade 
para  prender  senão  por  suspeitas  de  conspiração ;  mas  serve- 
se  frequentemente  deste  pretexto  para  prisões  arbitrarias. 

Taes  foram  as  causas  da  minba  prisão,  e  Merlin  tinba  pre- 
parado immensos  capitulos  contra  Barras,  para  o  accusar  pe- 
rante os  Conselbos:  projectou  mesmo,  se  faltassem  provas 
contra  elle,  fazer-me  servir  em  juizo  para  esta  accusação; 
mas  quando  succedesse  semelbante  atrocidade,  eu  estava 
preparado  para  a  inutilisar,  negando  simplesmente  e  com  an- 
tecipação todo  o  facto  desta  natureza,  de  que  não  bavia  pro- 
vas, e  observando  em  tudo  o  mais  o  maior  silencio :  declara- 
ria, quanto  ao  que  me  respeita,  que  eu  não  queria  outra  defeza 
senão  a  do  juizo  publico,  e  que  deixava  á  Europa  toda  o  ser 
arbitra  daquella  indignidade. 

Não  era  só  contra  Barras  que  se  dirigia  a  intriga,  mas 
também  Merlin  desejava  expulsar  Talleyrand  como  partidista 
de  Barras.  Buonaparte  congraçou  por  fim  estes  dous  Dire- 
ctores, ainda  que  a  reconciliação  não  seja  senão  apparente. 
Rewbel  estava  também  contrario  a  Talleyrand,  porque  este 
fez  huma  traficancia  com  o  dinbeiro  secreto  da  nossa  Corte, 
não  lhe  dando  tudo  o  que  se  lhe  destinava,  do  que  elle  se  es- 
candalisou,  sem  que  eu  lhe  podesse  fazer  constar  a  verdade. 
Rewbel  he  brutal,  e  quanto  a  Talleyrand,  basta  este  facto  para 
provar  a  sua  immoralidade ;  mas  como  todos  são  da  mesma 
natureza,  Talleyrand  ao  menos  sabe  servir,  e,  á  excepção 
desta  velhacaria,  em  todo  o  tempo  me  foi  fiel:  deixará  de  o 
ser,  quando  o  seu  interesse  lho  inspirar. 

Se  a  ratificação  pura  e  simples  do  nosso  Tratado  tivesse 
vindo  três  semanas  antes,  teria  sido  açceita,  mediando  algum 
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i/ys  dirilitíiro  secreto,  por  nâo  existir  ainda  a  discórdia  no  Dire- 
^""^•^  ctorio.  Mr.  Cabarriis  seria  pela  mesma  razão  reconhecido 
como  Embaixador,  se  chegasse  mais  cedo,  pois  o  reputavam 
do  partido  de  Barras ;  e  quando  nâo  fosse  esta  causa,  podia  o 
Directório  ter  avisado  para  a  Corte  de  Madrid,  logo  que  foi  no- 
meado, declarando  que  o  não  receberia.  EUe  temeu  muito  ser 
preso;  partiu  logo  para  Amsterdam,  esperando  ver  qual  par- 
tido venceria,  e  só  voltou  por  aviso  que  llie  fizeram  os  seus  ami- 
gos de  Paris,  para  que  passasse  immediaíamente  á  Hespanha, 
a  fim  de  evitar  a  revolução  de  que  naquelle  tempo  se  tratou. 
O  Directório  esperava,  na  situação  em  que  me  poz,  que 
eu  respondesse  com  aspereza  e  por  modo  offensivo.  Por  causa 
da  falta  da  ratificação,  elle  tinha  indisposto  o  publico  contra 
Portugal  por  meio  de  folhetos  e  jornaes.  Meditou  portanto, 
no  meio  dos  outros  projectos  inspirados  pela  animosidade 
dos  partidos,  servir-se  também  das  minhas  expressões  para 
me  tirar  o  credito,  e  incitar  arrebatadamente  a  formação  de 
hum  exercito  contra  nós,  julgando  que  a  Hespanha  não  se  po- 
dia oppôr  a  este  impulso  nacional.  Quem  não  conhece  o  sys- 
tema  e  loucura  do  Governo  Francez  e  da  nação,  principal- 
mente do  povo  de  Paris,  não  pôde  fazer  idéa  da  efíicacia  de 
semelhantes  meios ;  mas  esta  tenção  foi  conhecida  de  muitos 
Ministros  estrangeiros  naquefia  cidade,  e  principalmente  do 
da  Prússia.  Antevendo  este  projecto,  cuidei  desde  logo,  sem 
faltar  quanto  era  possivel  á  dignidade  do  meu  caracter,  em 
não  escrever  cousa  alguma  que  se  podesse  publicar  e  servir 
para  aquelle  fim.  Pela  mesma  razão  não  me  obstinei  em  não 
responder  ao  que  se  me  perguntava;  e  Mr.  Cabarrus,  quando 
voltou  de  Hollanda  por  Paris,  conheceu  plenamente  o  quanto 
foi  vantajoso  este  meu  procedimento,  porque  dantes  era  de 
voto  contrario,  dizendo  que  eu  não  deveria  responder  a  cousa 
alguma. 

Depois  do  primeiro  insulto  de  ser  transportado  a  casa  do ' 
Ministro  da  Policia,  nenhuma  impressão  me  fez  o  de  ser  pre- 
so, antes  me  occorreu  logo  que,  mostrando  moderação,  át- 
trahiria  a  estimação  do  publico,  e  em  logar  de  se  fallar  con- 
tra Portugal  pela  falta  da  ratificação,  se  fatiaria  contra  a 
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viuleiícia  du  Directório,  como  na  verdade  succedeii.  Senti  poi*  i79s 
este  principio  a  maior  satisfação  no  meu  sacrifício,  nao  ob- 
stante os  meus  amigos  haverem  receado  muitas  vezes  algum 
mau  resultado  de  intrigas  tão  atrozes.  Os  membros  do  Go- 
verno faltaram  muitas  vezes  no  meu  socego  de  animo,  e  por 
fim  nâo  sabiam  como  haviam  de  terminar  este  negocio.  A  ac- 
celeraçâo  de  se  negociar  em  Madrid  destruiu  toda  a  vantagem 
que  eu  podia  tirar  da  situação  a  que  os  tinha  reduzido. 

Quando  fui  transportado  á  Policia,  o  Ministro  Sotin,  ho- 
mem velhaco  e  atroz,  me  disse  que  o  Directório  queria  con- 
cluir a  nossa  paz ;  mas  que  era  preciso  que  eu  declarasse  o 
que  soubesse  a  respeito  de  Yiscovici,  porque  o  Governo 
queria  livrar-se  dos  intrigantes  que  o  rodeavam.  Fiz  huma 
declaração,  que  dictei  com  muita  difficuldade,  por  me  achar 
summamente  doente,  dizendo  o  modo  com  que  este  homem 
se  queria  acreditar,  e  que  mesmo  para  este  fim  havia  dito 
que  Barras  varias  vezes  se  havia  servido  delle  para  lhe  pro- 
curar dinheiro  emprestado,  mas  que  eu  jamais  dera  credito 
ás  suas  jactâncias,  e  que  estava  certo  da  incorruptibihdade 
de  todos  os  Membros  do  Governo.  Não  obstante  isto,  Merlin 
dizia  que  eu  oífendera  o  Directório  na  pessoa  do  Director 
Barras,  e  este  que  não  tem  animo  senão  com  a  espada  na 
mão,  como  eu  lhe  mandei  dizer,  quando  se  achava  no  maior 
perigo,  repetiu  também  que  eu  o  oífendera.  Sinto  não  con- 
servar o  rascunho  deste  papel,  porque  o  queimei  com  ou- 
tros, por  causa  do  receio  que  houve  no  Templo  de  se  dobra- 
rem repentinamente  as  guardas,  cuidando-se  que  era  para 
huma  busca.  O  Ministro  da  Policia  n'huma  das  occasiôes  em 
que  me  mandou  transportar  da  prisão,  me  disse  que  o  Go- 
verno exigia  também  huma  declaração  sobre  a  intriga  de 
Garnot  e  de  Ghurch:  escrevi  lá  mesmo  esta  declaração,  de 
que  também  não  conservo  copia,  expondo  todo  o  projecto  do 
dito  Ghurch,  que  os  Directores  sabiam  muito  bem;  mas  o  seu 
intento  era  attribuir  a  Carnot  ou  aos  seus  parentes  a  rece- 
pção de  dinheiro,  e  nisto  me  faltou  depois  sem  disfarce  o 
Ministro  da  Justiça.  Resisti  a  semelhante  infâmia,  e  tive  a 
certeza  que  a  mesma  proposição  se  fizera  a  Quirini.  exigiu- 
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17  que  tmha  adiantado  esta  sòmma,  mediando  o  deposito  das 
letras  de  cambio  que  elle  tinha  passado.  Ao  mesmo  tempo 
Viscovici,  posto  que  preso,  estava  protegido  clara  e  notoria- 
mente. A  constituição  prohibe  fazerem-se  prisões  de  noite,  e 
ordena  que  dentro  de  vinte  e  quatro  horas  se  faça  o  interroga- 
tório, e  dentro  de  sessenta  dias  se  ponha  em  juizo  a  accusação. 
A  tudo  isto  se  falta  sempre,  e  se  faltou  mesmo  comigo. 

Quando  vieram  a  minha  casa  os  officiaes  da  Pohcia,  para 
me  transportarem  a  casa  do  Ministro,  eu  me  achava  grave- 
mente doente,  como  V.  Ex.^  sabe,  e  havia  tomado  naquelle 
dia  hum  remédio,  que  me  obrigava  ao  maior  reparo.  Disse  a 
hum  dos  oíTiciaes,  guarda  ou  inspector  da  Policia,  chamado 
Veyrac,  cuja  physionomia  não  indica  bondade  d'alma,  que 
me  era  impossível,  no  estado  em  que  me  achava,  ir  naquelle 
dia  a  casa  do  Ministro,  e  que  podia  chamar  hum  medico  para 
attestar  esta  verdade.  Respondeu-me  com  atrocidade,  e 
ameaçou-me  finalmente  de  convocar  a  força  armada.  Vendo 
isto,  julguei  dever  evitar  maior  apparato,  e  fui  a  casa  do  Mi- 
nistro da  Policia,  nâo  obstante  a  minha  muita  fraqueza.  Veio 
o  Juiz  de  Paz  para  formar  processo  verbal,  e  pôr  os  sellos 
sobre  os  meus  papeis.  Quando  se  tratava  de  assignar,  de- 
clarei que  assignaria,  depois  de  se  inserir  no  processo  ver- 
bal huma  protestação  que  devia  fazer,  como  sempre  fiz  de- 
pois. O  Juiz  de  Paz  a  queria  receber,  como  era  obrigado; 
mas  Veyrac  se  oppôz,  e  se  travaram  de  razoes,  que  eu  fiz 
cessar,  dizendo,  que  ninguém  me  podia  obrigar  a  assignar 
aqueUe  acto;  e  por  consequência  que  não  assignava.  O  Juiz 
de  Paz,  que  me  pareceu  ser  homem  de  juizo,  disse  que  em 
tal  caso  era  necessário  expressar-se  no  dito  acto  que  não  assi- 
gnava, por  não  ser  inserta  a  protestação  que  desejava  fazer; 
o  que  me  pareceu  equivalente  a  huma  protestação  expressa. 

Dous  dias  depois  fui  preso,  e  encerrado  n'huma  torre  da 
prisão  de  dez  pés  de  diâmetro,  onde  apenas  cabia  a  minha 
cama  e  a  do  meu  creado.  Soffrendo  hum  accesso  de  febre 
em  huma  cama  muito  má,  em  logar  desabrido  e  sem  lume, 
aqueha  noite  me  foi  assaz  desagradável.  No  dia  seguinte  me 
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transferiram  para  hum  quarto  onde  liav  ia  dez  presos,  e  lumia  i798 
cliaminé,  e  onde  passei  com  menos  incommodo,  convales-  ''""7^° 
cendo  da  minlia  doença. 

Os  presos  que  se  acliavani  comigo  neste  quarto,  eram  ca- 
vallieiros  de  provinda  de  bom  caracter  e  victimas  da  tyran- 
nia;  portanto  a  residência  me  foi  menos  penosa. 

Como  V.  Ex.''  tem  a  copia  dos  arretes  do  Directório  para 
a  prisão  e  para  sahir  de  França,  remetto  agora  o  resto  dos 
papeis.  Falta-me  a  copia  do  mandat  iVamener,  que  nunca 
pude  alcançar,  assim  como  a  copia  do  processo  verbal,  que 
também  nâo  assignei,  quando  fui  transportado  do  Templo  a 
minha  casa  para  nova  busca  de  papeis  ou  eífeitos  preciosos, 
em  conformidade  áòarrété  do.  Directório.  Os  papeis  que  re- 
metto são:  a  minha  primeira  carta,  N.^  i,  que  escrevi  do 
Templo  ao  Directório,  e  de  que  já  enviei  copia  a  Y.  Ex.^  As 
minhas  protestações,  N."^  n  e  iii,  perante  o  Juiz  de  Paz  de 
serviço  junto  do  Ministro  da  Policia,  quando  pretendiam  pro- 
ceder á  abertura  dos  meus  papeis.  Não  pude  alcançar  copia 
da  resposta  que  elle  fez  á  minha  primeira  protestação,  de- 
clarando que  o  Embaixador  de  Hespanha  não  tinha  dado 
passo  algum  oíTicial  a  meu  respeito :  isto  motivou  a  segunda : 
ambas  escrevi  e  dicteinaquellas  occasiões.  N.°  iv,  copia  de 
huma  memoria  interpretativa  da  minha  primeira  declaração, 
que  fiz  quando  este  negocio  foi  transferido  para  o  Ministro 
da  Justiça.  N.°^  v,  vi,  vn,  vni  e  ix,  varias  cartas  escriptas  ao 
Directório  Executivo,  ao  Ministro  da  Justiça  e  ao  Director 
François  de  Neuf-Ghateau,  em  varias  conjuncturas  que  nellas 
se  designam.  N.°  x,  copia  da  minha  carta  ao  Directório, 
quando  sahi  de  Paris.  N.°  xi,  copias  da  minha  correspondência 
com  o  Embaixador  de  Hespanha,  sendo  o  seu  primeiro  bilhete 
resposta  de  outro  que  lhe  escrevi,  pedindo-lhe  que  me  man- 
dasse dizer  quando  expedia  expresso,  para  eu  poder  escre- 
ver á  minha  Corte,  e  de  que  elle  me  não  dava  parte.  N.°  xn, 
copia  de  duas  cartas  que  escrevi  ao  Príncipe  da  Paz. 

A  carta  N.°  ix  foi  escripta  pelo  motivo  seguinte:  Madame 
Gr  and,  com  quem  tem  conhecimento  particular  Mr.  de  Tal- 
leyrand,  escreveu  huma  carta  a  Mr.  d'Espinola,  Ministro  de 
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ms  Génova  em  Londres,  a  qual  foi  interceptada,  e  nella  lhe  di- 
■'""'"^  zia  que  ouvira  o  projecto  de  perder  Mr.  de  Talle}  rand  com 
varias  intrigas,  principalmente  comigo;  mas  que  eu  sahiria 
triumphante  da  prisão,  e  que  Talleyrand  poderia  ser  no- 
meado Director.  Madame  Grand  esteve  presa  vinte  e  quatro 
horas,  e  como  na  mesma  carta  faltava  em  Mr.  Dreier,  Mi- 
nistro de  Dinamarca,  este  receou  a  mesma  sorte.  No  tempo 
em  que  o  Ministro  da  Justiça  me  disse  o  que  exponho  na  dita 
carta  N."  ix,  foi-me  preciso  e  útil  a  Talleyrand  o  escrevel-a. 
I  He  impossível  expressar  as  intrigas  e  indignidades  daquelle 
paiz. 

Quando  dictei  a  protestação  perante  o  Juiz  de  Paz  de  ser- 
viço junto  do  Ministro  da  Policia,  se  suspendeu  a  abertura 
dos  papeis,  que  já  se  começava  a  executar,  e  o  Ministro  disse 
que  não  podia  decidir  sem  dar  parte  ao  Directório.  Dous  dias 
depois  o  Juiz  de  Paz  formou  a  resposta,  de  que  já  fallei,  alle- 
gando  que  o  Directório  não  tinha  recebido  requisição  algu- 
ma official  da  parte  do  Embaixador  de  Hespanha.  Mas  repli- 
cando eu  com  a  segunda  protestação,  immediatamente  man- 
dou dizer  o  Ministro  da  Policia,  que  se  achava  em  huma  sala 
immediata,  que  tinha  ordem  para  escrever  huma  carta  ao  dito 
Embaixador,  e  hum  momento  depois,  que  o  Directório  deter- 
minava transferir  este  negocio  para  o  Ministro  da  Justiça. 

Seria  summamente  diífuso  referir  a  V.  Ex.""  todas  as  ca- 
villações  de  que  usou  o  Ministro  da  Policia  para  se  abrirem 
os  papeis,  dizendo-me  que  tirasse  eu  os  que  me  fossem  pre- 
cisos, e  que  seriam  mandados  a  Mr.  de  Talleyrand;  serviu-se 
do  pretexto  de  eu  lhe  mandar  pedir  a  entrada  no  Templo  de 
papeis  de  litteratura,  que  tinham  ficado  em  minha  casa,  e 
que  elle  fingia  persuadir-se  que  estavam  nas  minhas  cartei- 
ras. Ignoro  se  os  abriram  secretamente,  e  nenhuma  prova 
tiveram  jamais  nem  de  negócios  pecuniários,  nem  da  minha 
Corte  entrar  em  projectos  contrários  á  França,  como  pre- 
sumiam, de  que  não  podiam  ter  indicio  algum,  pois  que 
nada  disto  existia.  O  Ministro  da  Justiça  me  tocou  também 
varias  vezes  nesta  matéria.  Não  devo  omittir  outra  cavilla- 
ção  importante :  observei  por  acaso  em  casa  do  Ministro  da 
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Justiça  que  eslavani  falsificadas  as  copias  das  minhas  pri-     i798 


Junho 


meiras  declarações;  requeii-lhe  logo  o  confrontal-as  com      ^•J 
os  origiuaes,  e  formar  hum  auto  authentico  sobre  esta  maté- 
ria, o  que  se  executou.  Este  Ministro  tem  probidade,  e  tudo 
quanto  expoz  ao  Directório  foi  em  meu  favor. 

A  primeira  reclamação  de  V.  Ex.""  foi  julgada  no  Directo- 
i'io  como  hum  abandono  da  minha  Corte  a  meu  respeito,  e 
assim  se  julgou  em  Paris :  as  expressões  do  Príncipe  da  Paz. 
ordenando  esta  reclamação,  era  quanto  se  podia  desejar, 
tanto  para  a  verificação  da  paz,  como  para  satisfação  do  in- 
sulto commettido;  mas  a  acceitação  de  negociar  em  Madrid 
contrariou  todo  o  beneficio  que  disto  podia  resultar,  e  ins- 
pirou a  ultima  resolução  do  Governo,  para  me  fazer  sahir  de 
França.  Mr.  Delcampo,  depois  de  saber  desta  intenção  do 
Governo,  he  que  deu  hum  passo  oíficial,  e  foi  tal  a  sua  inac- 
ção, que  Mr.  Talleyrand  lhe  disse  que  não  reconhecia  nel- 
le  hum  liomem  que  fazia  as  funcções  de  Embaixador  de 
ílespanha.  Os  Ministros  da  Prússia  e  Dinamarca  tiveram  or- 
dem, mas  tarde,  para  reclamação.  Todos  instavam  a  Mr.  Del- 
campo para  ser  o  primeiro,  como  Ministro  de  familia,  e  es- 
tavam promptos  a  assignar  depois.  Nunca  se  moveu  com  es- 
tas instancias,  e  procurava  illudil-as,  dizendo  que  faltava 
muitas  vezes  sobre  esta  matéria  ao  Ministro  das  Relações 
Exteriores  e  aos  outros. 

Tenho  cumprido  com  a  minha  obi'igação,  pondo  na  pre- 
sença de  V.  Ex.'*^  esta  relação  enfadonha;  e  do  incommodo 
que  passei,  sinto  tão  somente  não  haver  tirado  as  vantagens 
que  premeditava  para  a  minha  pátria. 

Queira  o  Ceo  conservar  a  saúde  do  Príncipe  Nosso  Se- 
nhor, e  conceder  as  maiores  prosperidades  a  toda  a  Real 
Famiha. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.""  muitos  ânuos.  Bosbeck  junto  de 
ílarlem,  em  17  de  junho  de  1798. 

111.""^  e  Ex.'"°  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

Anlonio  de  Ai'anjo  de  Azevedo. 
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N.«I 

Lc  Clic\;ilier  dAniijo  au  Dirocloirc  Exéculif 

1798  Gitoyens  Directeurs. — Malade  dune  fièvre  inflammaloire, 
j.nciro  cjpp.j^.j^^  (-jg  j^Qjj  domicile  et  conduit  à  la  Tour  du  Temple,  le 
■  premier  usage  que  j'ai  fait  de  mes  facultes,  a  été  de  fixer 
mon  attention  sur  les  motifs  coiUenus  dans  TArrèté,  par  le- 
quel  vous  avez  ordonné  Tarrestation  d'un  homme  re\  êtu  d'un 
caractere  politique  chez  un  de  vos  alliés,  d'un  caractere  tacite- 
ment  reconnu  chez  vous,  et  dont  le  caractere  prive  a  été  con- 
stamment  íionoré  dans  tous  les  pays  oíi  il  a  vécu.  Sa  lecture  ne 
m'a  pas  laissé  un  instant  de  doute  et  d'irrésolution  sur  ma 
conduite.  Je  dois  me  sacrifier  pour  Fhonneur  de  ma  Gour,  qui 
ne  m' a  jamais  cliargé  d'aucun  projet  contraire  auxintéréts  de 
la  Republique  Françoise.  Je  doisrepousserjusqu'ausoupçon 
d'être  Tauteur,  ou  le  complico  d'une  conspiration  de  quelque 
nature  qu'elle  soit.  Je  dois  préférer,  et  je  prefere  la  déten- 
tion  à  une  justification,  qui  n'auroit  pas  toute  la  publicite 
qu'a  eue  mon  arrestation,  et  Tinculpation  sur  laquelle  on  Ta 
fondée.  Je  demande  donc  auDirectoire  Exécutif  de  faire  con- 
tinuer  ma  détention  jusqu'à  ce  que  ma  justification  soit  mise 
en  évidence.  Je  veux  que  cette  justification  soit  entière,  ou 
que  le  Directoire  Exécutif  declare,  ciu'après  avoir  ordonné 
mon  arrestation  comme  prévenu  de  crime  de  conspiration, 
il  s'est  trouvé  que  cette  accusation  est  de  la  plus  grande  faus- 
seté.  L'infraction  des  príncipes  du  droit  des  gens  exercée 
sur  ma  personne,  Tinfraction  de  ces  príncipes,  qui  sont  fon- 
dés  sur  Tutilité  reciproque  des  nations,  et  consacrés  par  la 
raison,  me  laisse  entrevoir,  que  peut-être  elle  será  portée 
jusqu'à  la  lecture  de  mes  papiers ;  mais,  parmi  tous  mes  sen- 
timens  au  sujet  dune  telle  violation,  contre  laquelle  il  est  de 
mon  devoir  de  réclamer,  j'ai  celui  de  la  certitude,  que  j"y 
trouverois  personellement  Tavantage'  de  la  justification  la 


(Tiailucçãoiiarlicular.) 

N.o  I 
O  Cavalheiro  de  Araiijo  ao  Direcloiio  Execuli\o 

Cidadãos  Directores. — Doente  de  uma  febre  inflammato-  1708 
lia,  arrancado  de  minha  casa  e  levado  á  Torre  do  Templo,  o  ^"' 
primeiro  uso  que  fiz  das  faculdades  foi  prestar  attenção  aos 
motivos  que  se  conteem  no  decreto,  por  que  determinastes  a 
prisão  de  um  homem  revestido  de  um  caracter  politico  junto 
de  um  dos  vossos  alliados,  de  um  caracter  reconhecido  ta- 
citamente na  vossa  nação,  e  cujas  qualidades  pessoaes  foram 
sempre  honradas  em  todos  os  paizes  onde  viveu.  A  sua  lei- 
tura nâo  me  deixou  duvidar  ou  hesitar  um  momento  sobre  o 
meu  proceder.  Devo  sacrificar-me  pela  honra  da  minha 
Corte,  que  nunca  me  encarregou  de  projecto  algum  contrario 
aos  interesses  da  Republica  Franceza.  Devo  repellir  até  a 
suspeita  de  ser  auctor  ou  cúmplice  de  uma  conspiração,  cie 
qualquer  natureza  que  seja.  Devo  preferir,  e  prefiro  o  en- 
cerramento a  justificar-me,  sem  a  mesma  publicidade  que 
teve  a  minha  prisão,  e  a  imputação  sobre  que  esta  se  fun- 
dou. Peço  portanto  ao  Directório  Executivo  que  me  conserve 
preso,  até  que  me  justifique  de  um  modo  evidente.  Quero 
que  seja  plena  esta  justificação,  ou  que  o  Directório  Execu- 
tivo declare  que  depois  de  me  haver  mandado  prender  como 
indiciado  de  conspirar,  se  provou  que  tal  accusação  é  da 
maior  falsidade.  A  infracção  dos  princípios  do  direito  das 
gentes  contra  a  minha  pessoa,  d'esses  princípios  fundados 
na  utilidade  reciproca  das  nações  e  consagrados  pela  ra- 
zão, faz-me  antever  que  talvez  se  leve  essa  mesma  infrac- 
ção até  á  leitura  dos  meus  papeis;  mas  entre  todos  os  senti- 
mentos a  respeito  de  tal  violação,  contra  que  é  do  meu  de 
ver  reclamar,  tenho  a  certeza  de  que  n'isto  encontraria 
pessoalmente  a  vantagem  da  mais  completa  justificação.  N'es- 
ses  papeis  ver-se-hão  somente  provas  positivas  contrarias 
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plus  coiiipiète.  Oii  ii'y  veria  que  des  preuves  positives  du 
^''ll"^"^   coiitraire  de  ce  que  liiitrigue  et  Timposture  ont  eu  Taudace 
de  m'imputer  vis-à-vis  de  vous. 

Cest  par  la  force  de  la  démonstration  que  je  veux  con- 
vaincre  le  Directoire  Exécutif  et  TEurope  eutière  de  la  pu- 
reté  de  ma  conduite,  de  mes  intentions;  et  confondre  tous 
mes  calomniateurs. 

A  la  Tour  du  Temple  le  11  Janvier  1798.  — ^^2  Nivose 
au  G'»*^ 

(Signé)  Le  Ghevalier  d 'Araújo. 


N."  II 

l'reniièrc  proteslalion  iiiséice  dans  le  procès-vcrbal  dressé  par  le  Jiige  de  Paii 

de  ser\ice  auprès  du  Ministre  de  la  Poiice,  lorsqu'011  vouloit  proceder 

à  Pouverlure  de  mes  papiers 

1798         Le a  dit,  qu'étant  revôtu  d'un  caractere  politique 

Fevereiro  ^^^^^  j^  Républlquo  Batavc,  et  a}  ant  également  le  caractere 
de  Ministre  Plénipotentiaire  pour  la  négociation  de  la  paix 
entre  la  Gour  de  Portugal  et  la  Republique  Françoise,  il  de- 
voit  réclamer  la  sauve-garde  du  droit  des  gens  au  sujet  de 
tout  acte  de  yiolence  contre  lui ;  que  sa  qualité  de  Ministre 
public  en  Hollande  suíTiroit  pour  qu'il  pút  comparer  sa  si- 
tuation  à  celle  que  le  Citoyen  Semonville  a  éprouvée,  ét  pour 
lui  donner  le  droit  de  faire  des  réclamations  de  cette  natu- 
re,  tout  comme  cet  Ambassadeur  avoit  le  droit  de  les  faire 
vis-à-vis  de  la  Gour  de  Vienne.  II  ajouta,,  que  les  Ministres 
publics,  ainsi  que  tout  ce  qui  concerne  leurs  missions,  doi- 
vent  ètre  inviolables,  même  après  une  rupture  de  guerre, 
excepté  lorsqu^une  Puissance  se  voit  dans  la  necessite  de 
faire  usage  de  représailles,  pour  faire  désister  de  quelque 
violence  précédemment  commise  envers  la  personne  de  son 
Ambassadeur;  que  sans  Fobservation  de  cette  inviolabilité 
on  pourroit  le  lendemain  d'une  déclaration  de  guerre  agir 


2o:í 
ao  que  a  iiiti iga  e  a  iiiiposluia  tivei ani  a  audácia  de  uie  ini-     i'98 

,  ,         r  Janeiro 

pular  perante  vos.  ^^ 

Pela  forra  da  demonstrarão  é  que  quero  convencer  o  Di- 
rectório Executivo  e  a  Europa  inteira  da  pureza  do  meu  pro- 
cedimento, das  minlias  intenções,  e  confundir  todos  os  meus 
calumniadores. 

Torre  do  Templo,  11  de  janeiro  de  1798. — 22  nivose, 
anno  6.*^ 

(Assignado)  O  Cavallieiío  de  Aiaujo. 


(Tradu-ção  particular.) 

N.o  II 


primeiro  protesto  inserto  no  processo  \erbal  in^aurado  pelo  Juiz  de  Paz 

de  serviço  junto  do  Ministro  da  Policia,  quando  se  quiz  proceder 

á  abertura  dos  meus  papeis 

O. . .  disse  que,  estando  revestido  de  caracter  politico  na 
Republica  Batava,  e  tendo  igualmente  o  caracter  de  Ministro 
plenipotenciário  para  a  negociação  da  paz  entre  a  Corte  de 
Portugal  e  a  Republica  Franceza,  devia  reclamar  a  salva- 
guarda do  direito  das  gentes  a  respeito  de  qualquer  acto  de 
violência  contra  si;  que  a  sua  qualidade  de  Ministro  publico 
na  llollanda  bastaria  para  poder  comparar  a  sua  situação  á 
do  cidadão  Semonville,  e  para  lhe  dar  o  direito  de  fazer  re- 
clamações de  natureza  idêntica  ás  que  esse  embaixador  ti- 
nha direito  de  fazer  perante  a  Corte  de  Yienna.  Accrescen- 
tou  que  os  Ministros  públicos,  as^im  como  tudo  o  que  res- 
peita ás  suas  missões,  devem  ser  invioláveis,  ainda  depois 
de  uma  ruptura  de  guerra,  excepto  (juando  uma  Potencia  se 
vè  obrigada  a  empregar  represálias,  para  fazer  suspender 
qualquer  violência  anteriormente  commettida  contra  a  pes- 
soa do  seu  embaixador;  cjue  sem  a  observância  d'essa  invio- 
labilidade poderia  no  dia  seguinte  ao  de  uma  declaração  de 
guerra  proceder-se  contra  um  embaixador,  e  comprometter 
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i'y8  coiitrc  uti  Ambassadeur,  et  détruire  la  súreté,  qui  doil  lé- 
evereuo  ^^^^^^  ^^^^^  j^^  iiégociatioiis.  Quc  M.  dc  las  Casas,  Aiiibassa- 
deur  d'Espagne  à  Londres,  et  le  Baron  Van  Haeften,  Ministre 
de  Hollande  à  Yienne,  ayant  eu  la  permission  de  rester  dans 
ces  deux  Gours,  malgré  la  rupture  de  guerre  entre  ces  Puis- 
sances,  ne  pourroient  pas  en  vertu  du  droit  des  gens  ètre  atta- 
qués  ou  poursuivis  par  aucun  acte  provenant  des  autorités 
de  ces  pays; — quen  conséquence  de  tout  cela,  et  n"ayant 
commis  aucun  crime  qui  le  prive  de  ses  prérogatives  et  im- 
munités,  il  doit  protester,  comme  il  proteste  de  la  manière 
la  plus  positive,  contre  Fouverture  et  la  lecture  de  ses  papiers, 
parce  qull  la  considere  comme  une  violation  manifeste  des 
príncipes  du  droit  des  gens,  qui  sont  dictés  par  Tutilité  mu- 
tuelle  des  nations  et  consacrés  par  la  raison. 

Le a  dit  d'ailleurs  que  sachant  que  M.  le  Marquis 

d"El  Campo,  Ambassadeur  de  Sa  Majesté  Catholique,  a  reçu 
ordre  de  sa  Cour  pour  faire  des  réclamations  les  plus  in- 
stantes sur  cette  affaire,  selon  les  mêmes  príncipes  du  droit 
des  gens ;  il  doit  demander,  et  il  demande,  que  cet  Ambas- 
sadeur d'une  Puissance  amie  et  alliée  des  deux  nations  ait 
connoissance  de  tout  ce  qui  se  passe  à  cet  égard  et  soit  pré- 
sent  à  cet  acte  d'ouverture,  ainsi  qu" à  Texamen  et  à  la  le- 
cture de  ses  papiers,  si  toutefois  on  veut  TeíTectuer;  il  a  de- 
clare en  outre,  que  s'il  se  préte  à  laisser  ouvrir  et  à  para- 
pher  ses  papiers,  ce  n'est  que  j3arce  qu'il  est  obligé  de  ceder 
à  la  force,  tout  comme  il  y  a  cédé,  lorsquil  a été  traduit  de- 
vant  le  Citoyen  Ministre  de  la  Police  générale,  et  lorsqu'ii 
fut  arrete  et  conduit  à  la  Tour  du  Temple.  Par  le  mème  mo- 
tif  de  rimpossibilité  de  résister,  il  a  consenti  à  la  saisie  et  à 
Tapposition  des  scellés  sur  ses  papiers;  mais  il  regarde  ces 
démarches  comme  des  actes  de  violence;  et  n' ayant  pas  signé 
les  procès-verbaux  précédents,  à  cause  qu'on  n'a  pas  voulu 
accepter  ses  protestations,  il  declara  qu"il  ne  signera  celui- 
ci,  que  parce  que  cette  protestation  y  est  insérée. 

J'ai  dicté  cette  protestation  le  22  Pluviose,  an  6*^  (10  Fe- 
vrier  1798),  mais  elle  n'a  èté  signée  que  le  24..  époque  de  la 
clôture  du  procès-verbal. 


a  segurança  que  deve  existir  uas  iiegociagues.  Que  leiíilo-se  i^os 
permitliclo  a  Mr.  de  las  Casas,  embaixador  de  Ilespanha  em  ^■^'J|J'"'^ 
Londres,  e  ao  Barão  Van  Haeften,  Ministro  de  Holianda  eip 
Yienna,  que  ficassem  n'essas  duas  Cortes,  apesar  da  ruptura, 
de  guerra  entre  ambas  as  Potencias,  não  poderiam  em  vir- 
tude do  direito  das  gentes  ser  atacados  ou  perseguidos  por 
nenhum  acto  emanado  das  auctoridades  d'esses  paizes;  que 
em  consequência  de  tudo  isto  e  não  havendo  commettido  ne- 
nhum crime  que  o  prive  das  suas  prerogativas  e  immunida- 
des,  deve  protestar,  como  protesta  do  modo  mais  positivo 
contra  a  abertura  e  leitura  dos  seus  papeis,  porque  a  consi- 
dera como  violação  manifesta  dos  principios  do  direito  das 
gentes,  que  são  dictados  pela  mutua  utihdade  das  nações  e 
consagrados  pela  razão. 

O . . .  disse  além  d"isto  que,  sabendo  que  o  sr.  Marquez 
dei  Campo,  embaixador  de  Sua  Magestade  Catliolica,  rece- 
beu ordem  da  sua  Corte  de  fazer  as  mais  instantes  reclama- 
ções sobre  este  negocio,  segundo  os  mesmos  principios  do 
direito  das  gentes,  deve  pedir  e  pede  que  esse  embaixador 
de  uma  Potencia  amiga  e  alliada  das  duas  nações  seja  infor- 
mado de  tudo  o  que  se  passa  a  este  respeito,  e  se  ache  pre- 
sente a  este  acto  de  abertura,  assim  como  ao  exame  e  leitura 
dos  seus  papeis,  se  todavia  se  pretender  effectual-o;  decla- 
rou mais  que,  se  consente  em  deixar  abrir  e  rubricar  os  seus 
papeis,  é  somente  por  ter  de  ceder  á  forca,  como  lhe  cedeu 
quando  foi  levado  perante  o  cidadão  Ministro  da  pohcia  ge- 
ral, e  quando  foi  preso  e  conduzido  á  Torre  do  Templo.  Pelo 
mesmo  motivo  de  não  poder  resistir,  consentiu  na  apprehen- 
são  e  imposição  dos  sellos  nòs  seus  papeis ;  mas  considera 
este  procedimento  como  acto  de  violência ;  e  não  havendo  as- 
signado  os  anteriores  processos  verbaes,  por  não  lhe  terem 
sido  acceitos  os  seus  protestos,  declarou  que  não  assignará 
o  presente  auto  senão  por  estar  n'elle  inserto  este  protesto. 

Dictei  este  protesto  a  22  pluvioso,  anno  6.^  (10  de  feve- 
reiro de  1798),  mas  só  foi  assignado  a  24,  época  do  encerra- 
mento do  processo  verbal. 


t>()(> 


N.-  Ill 


Sccontle  imitcslalion  conire  la  róponse  qu2  le  Jugc  Je  Paix  de  service 
auprès  (lu  Minisire  de  la  Polifc  uva  faile  le  24  Pluviose 

í7í)s         Le a  dit,  que  c"étoit  pour  liii  uu  devoir  impérienx 

BeNcreiro  ^^  répliquer  à  la  repouse  ci-dessus,  et  que  pour  alléguer 
toutes  les  raisons  que  le  droit  des  gens  fournit  en  sa  faveur, 
il  demande,  qull  lui  soit  dêlivré  expédltion  de  la  dite  re- 
pouse, ainsi  que  des  protestations  qui  Tont  précédée,  afin 
de  pouvoir  exposer  ces  niêmes  raisons  avec  plus  de  détails; 
que  cependant  ayant  la  certitude  que  M.  le  Marquis  d'El  Cam- 
po, Ambassadeur  de  Sa  Majesté  Gatholique,  a  reçu  ordre  de 
sa  Gour  de  faire  des  démarches  oíTicielles  pour  réclamer  sur 
tout  ce  qui  se  passe  à  sou  égard;  il  doit  demander,  qu  il  lui 
soit  permis  de  se  communiquer  tout  de  suite  avec  lui,  afm 
de  lui  annoncer  le  cas  instant,  dans  lequel  il  est  aussi  de  sou 
devoir  de  mettre  en  exécution  les  ordres  de  son  Souverain. 
Le  Directoire  Exécutif  ne  refusera  pas  sans  doute  cette  per- 
mission,  puisque  si  la  constitution  fournit  aux  Gitoyens  Fran- 
çois,  prévenus  d'un  délit  quelconque,  le  droit  et  les  moyens 
de  defenses  contre  une  fausse  accusation,  à  plus  forte  raison 
le  Directoire  Exécutif  doit  faire  attention  et  faciliter  tous  les 
moyens  de  defense  à  un  homme  chargé  de  négociations  po- 
litiques, qui  ne  sont  pas  ses  aífaires  particulières,  mais  des 
affaires  appartenantes  à  lEtat  quil  represente; — il  ajouta 
d'ailleurs,  que  ces  négociations  sont  intimement  liées  avec  les 
intérêts  de  la  Gour  de  Madrid,  et  que  par  toutes  les  raisons  pos- 
sibles  il  espere  que  le  Directoire  Exécutif  prendra  sa  deman- 
de en  considération.  II  a  declare  qu'en  attendant,  il  est  éga- 
lement  de  son  devoir  de  persister  dans  les  protestations  con- 
tre Touverture  de  ses  papiers  et  qail  ne  peut  en  conséquen- 
ce  se  prêter  à  les  laisser  ouvrir,  non  plus  qu'à  les  parapher. 
Gette  replique  a  été  faite  le  24  Pluviose  an  6".  —  i2  Fé- 
vrier  1798. 


207 

(rradiicção  parlirular.) 

N."  III 

Seífundo  proleslo  conlra  a  rfsposta  que  o  Juiz  de  Paz  de  ser \ iço 
junto  do  Mir.islro  da  Polida  me  deu  a  24  PI«>iose 

O . . .  disse  que  tinha  por  dever  imperioso  replicar  á  res-  ítos 
posta  acima;  e  para  allegar  todas  as  razoes  que  o  direito  das  ^^'''^'^'''' 
gentes  offerece  a  seu  favor,,  pede  que  se  lhe  dé  traslado  da 
dita  resposta,  assim  como  dos  protestos  que  a  precederam, 
para  poder  expor  essas  mesmas  razoes  mais  circumstancia- 
damente;  que  entretanto,  tendo  a  certesa  que  o  Sr.  Marquez 
dei  Campo,  Embaixador  de  Sua  Magestade  Catliolica,  rece- 
beu ordem  da  sua  Corte  de  fazer  diligencias  oíTiciaes  para 
reclamar  sobre  tudo  o  que  se  passa  a  seu  respeito,  deve  pe- 
dir que  lhe  seja  permittido  communicar  sem  demora  com 
elle,  para  lhe  annunciar  o  caso  urgente  em  que  é  também  do 
seu  dever  dar  á  execução  as  ordens  do  seu  soberano.  O  Di- 
rectório Executivo  de  certo  não  recusará  esta  licença,  pois  se 
a  Constituição  dá  aos  Cidadãos  Francezes  indiciados  de  qual- 
quer delicto  o  direito  e  os  meios  de  defesa  contra  uma  falsa 
accusaçâo,  com  maior  razão  o  Directório  Executivo  deve  at- 
tender  e  facilitar  todos  os  meios  de  defesa  a  um  homem  en- 
carregado de  negócios  políticos,  que  não  são  os  seus  negó- 
cios particulares,  mas  pertencentes  ao  Estado  que  elle  repre- 
senta: accrescentou  mais,  que  estas  negociações  estão  inti- 
mamente ligadas  com  o^  interesses  da  Corte  de  Madrid,  e 
que  por  todas  as  razões  possiveis  espera  que  o  Directório 
Executivo  tome  em  consideração  o  seu  pedido.  Declarou  que 
emquanto  espera,  é  igualmente  do  seu  dever  insistir  nos 
protestos  contra  a  abertura  dos  seus  papeis,  eque  não  pôde 
por  consequência  prestar-se  a  deixal-os  abrir,  nem  rubricar. 


Esta  replica  foi  feita  a  24  Pluviose.  anno  6.°  (12  fevereiro 

de  1798). 
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N."  IV 


Mémoire  iiilerprélalif  de  m;i  première  déclaralion,  adressc  au  Miiiislro  (h  la  Justice 
le  12  Venlose,  an  6«  (2  Mars  1798) 

1798         Citoyen  Ministre. — Ma  première  déclaration,  adressée  au 
^'''^'•°    Ministre  de  Police,  a  été  mal  interprêtée  ou  mal  comprise. 

Cest  pour  arrêter,  autant  qull  est  en  moi,  les  conséquen- 

ces  de  cette  fausse  interprétation,  que  j'ai  sollicité  du  Dire- 

ctoire  Exécutif,  qu'il  voulut  bien  vous  autoriser  à  conférer 

avec  moi,  sur  toutes  les  calomnies  et  les  vexations,  dont  je 

,suis  à  la  fois  Fobjet  et  la  victime. 

Je  remercie  le  Directoire  Exécutif  de  m'avoir  mis  à  por- 
tée,  en  remplissant  le  voeu  que  je  lui  avois  exprime,  dans 
ma  lettre  du  27  Pluviose,  de  me  convaincre  par  moi-même 
de  la  sagesse  et  de  Tintégrité  qui  vous  distinguent;  et  je 
m'empresse  de  vous  adresser  un  Mémoire  interprétatif  d  une 
pièce,  qui,  peut-étre,  en  a  besoin,  mais  que  certainement  ne 
renferme  rien  de  ce  qu'on  semble  y  avoir  lu. 

Je  n'entens  pas,  Citoyen  Ministre,  déroger  davantage  par 
ce  Mémoire,  que  par  toutes  mes  démarches  precedentes,  aux 
droits  et  priviléges  inhérents  au  caractere  politique,  dont  je 
suis  revètu.  Ges  droits,  ces  priviléges,  consacrés  par  les  siè- 
cles,  sont  reconnus  par  toutes  les  nations. 

Je  renouvelle  au  contraire  les  protestations  que  j'ai  déjà 
faites  à  cet  égard,  et  qui  sont  insérées  dans  le  procés-verbal 
dressé  par  le  Juge  de  Paix  de  service  auprés  du  Ministre  de 
la  Police  générale,  lorsqu'on  vouloit  proceder  à  Fexamen  de 
mes  papiers. 

Maintenant,  pour  mieux  expliquer  ma  première  déclara- 
tion, il  importe  que  je  rappelle  les  circonstances  dans  les- 
quelles  elle  a  été  faite. 

Depuis  dix-sept  jours  je  souffrois  d'une  fiévre  inílamma- 
toire,  et  il  n'y  avoit  par  trois  heures  que  j 'avois  pris  medi- 
cine, lorsque  des  agens  de  la  Police  furent  introduits  cbez 
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(Traducção  particular.) 

N.oIV  - 

Vemoria  explicativa  da  minha  primeira  declaração,  dirigida  ao  Ministro  da  Justiça 
em  12  ventose,  anno  6.°  (2  março  1798) 

Cidadão  Ministro.  —  A  minha  declaração  dirigida  ao  Mi-  i798 
nistro  da  Policia  foi  mal  interpretada  ou  mal  comprehen-  ^^^^ 
dida. 

Para  obviar  tanto  quanto  posso  as  consequências  d'essa 
falsa  interpretação,  pedi  ao  Directório  Executivo  que  vos  au- 
ctorisasse  a  conferenciar  commigo  sobre  todas  as  calumnias 
e  vexames,  de  que  sou  ao  mesmo  tempo  objecto  e  victima. 

Ao  Directório  Executivo  agradeço  os  meios  que  me  pro- 
porcionou, satisfazendo  ao  desejo  que  lhe  manifestara  na 
minha  carta  de  27  pluviose,  para  me  convencer  por  mim 
mesmo  da  sabedoria  e  inteireza  que  vos  distinguem ;  e  apres- 
so-me  a  dirigir-vos  uma  memoria  explicativa  de  um  docu- 
mento que  talvez  d'isso  necessite,  mas  que  de  certo  nada 
contém  do  que  parece  haver-se  lido  n'elle. 

Não  entendo,  cidadão  Ministro,  derogar  por  esta  memoria 
mais  do  que  por  todos  os  meus  passos  anteriores,  os  direi- 
tos e  privilégios  inherentes  ao  caracter  politico  de  que  estou 
revestido.  Estes  direitos,  estes  privilégios  consagrados  pelos 
séculos,  são  reconhecidos  por  todas  as  nações. 

Renovo,  pelo  contrario,  os  protestos  que  já  fiz  a  este  res- 
peito, e  que  estão  insertos  no  processo  verbal  instaurado  pelo 
Juiz  de  Paz,  quando  se  queria  proceder  ao  exame  dos  meus 
papeis. 

Agora,  para  explicar  melhor  a  minha  primeira  declara- 
ção, cumpre  recordar  as  circumstancias  em  que  foi  feita. 

Havia  dezesete  dias  que  estava  padecendo  de  uma  febre 
inflammatoria,  e  não  havia  três  horas  que  tomara  um  remé- 
dio, quando  os  agentes  da  policia  entraram  em  minha  casa 
Tom  xii  14 


210 

1798  iiioi  et  me  présentèrent  un  manclat  dameiíer  dcvant  le  Mi- 
'^2^°    nistre  lui-meme. 

Le  mauvais  état  de  ma  santé  à  cette  funeste  époque  peut 
être  attesté  par  un  grand  nombre  de  personnes,  par  deux 
médecins  qui  me  donnoient  leurs  soins,  par  tous  les  mem- 
bres  du  Gorps  Diplomatique,  et  principalement  par  les  Am- 
bassadeurs  d'Espagne  et  de  Sardaigne  et  les  Ministres  de 
Naples,  de  Toscane  et  de  Prusse. 

Étomié  d  une  mesure,  dont  il  m'étoit  aussi  impossible  de 
concevoir  le  motif  que  Texcuse,  j 'observai  aux  agens  de  la 
Police  que  j'étois  hors  d'état  de  sortir  de  mon  lit;  je  les  priai 
de  faire  constater  cette  impossibilite  par  un  médecin  à  leur 
choix,  et  je  leur  demandai  qu'il  me  fút  permis  d'écrire  au 
Ministre  de  la  Police,  pour  le  prier  de  remettre  au  lendemain 
la  conférence,  qu'il  vouloit  avoir  avec  moi ;  j'ajoutai,  qu'on 
pourroit  me  garder  à  vue,  pendant  le  délai  que  je  solli- 
citois. 

Les  agens  de  la  Police  répondirent  à  mes  instances  par 
des  regards  insultants,  et  des  menaces  plus  insultantes  en- 
core. 

Ainsi  donc,  au  móis  de  Décembre,  malade  à  ce  point,  que 
je  pouvois  à  peine  marcher  et  articuler  quelques  mots,  je 
fus  en  quelque  sorte  arraché  de  mon  lit  et  trainé  chez  le  Mi- 
nistre de  la  Police.  On  concevra  facilement  dans  quelle  si- 
tuation  d'esprit  j'y  arrivai. 

Le  Ministre,  en  simple  conversation,  et  après  quelques 
questions  vagues,  insignifiantes  et  relatives  à  Viscowich, 
questions  sur  lesquelles  le  mauvais  état  de  ma  santé  ne  me 
permit  pas  de  donner  une  attention  réíléchie,  me  parla  de 
Fobjet  le  plus  cher  à  mon  coeur. 

II  me  dit,  que  le  Directoire  Exécutif  désiroit  que  je  misse 
par  écrit  tout  ce  que  j'avois  entendu  dire  à  Viscowich,  tout 
ce  qui  s'étoit  passe  entre  lui  et  moi.  II  ajouta,  que  tous  les 
membres  du  Directoire  étoient  disposés  à  ratifier  la  paix  en- 
tre le  Portugal  et  la  Republique  Françoise,  que  cette  ratifi- 
,  cation  étoit  suspendue,  seulement  à  cause  de  Tincident  qui 
m'avoit  amené  devant  lui ;  mais  qu'il  ne  tenoit  qu'à  moi  de 
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e  me  api  tíseiilaraiu  um  mandado  para  ser  conduzido  á  pre-     i7»8 
sença  do  próprio  Ministro.  ^2''^'' 

O  mau  estado  da  minha  saúde  nesta  funesta  epocha  pôde 
ser  attestado  por  um  grande  numero  de  pessoas  e  por  dois 
médicos  que  me  tratavam;  por  todos  os  membros  do  corpo 
diplomático,  e  principalmente  pelos  embaixadores  de  Hes- 
panha  e  da  Sardenha,  e  pelos  ministros  de  Nápoles,  da  Tos- 
cana e  da  Prússia. 

Admirado  de  uma  medida  a  que  nâo  podia  achar  motivo 
nem  justificação,  ponderei  aos  agentes  da  policia  que  não 
me  via  em  estado  de  sair  da  cama ;  pedi-lhes  que  fizessem 
verificar  esta  impossibilidade  por  um  medico  á  sua  escolha, 
e  que  me  fosse  permittido  escrever  ao  Ministro  da  policia 
para  lhe  rogar  que  demorasse  para  o  dia  seguinte  a  confe- 
rencia que  queria  ter  commigo ;  accrescentei  que  podiam 
guardar-me  á  vista  durante  a  demora  que  eu  pedia. 

Os  agentes  da  policia  responderam  ás  minhas  instancias 
com  olhares  insultantes,  e  com  ameaças  ainda  mais  insul- 
tantes. 

Assim,  no  mez  de  dezembro,  doente  a  ponto  de  poder 
apenas  andar  e  articular  algumas  palavras,  fui,  de  algum 
modo,  arrancado  da  cama  e  arrastado  a  casa  do  Ministro  da 
Policia.  Pôde  facilmente  fazer-se  idéa  da  situação  de  espi- 
rito em  que  alli  cheguei. 

O  Ministro  em  simples  conversação  e  depois  de  algumas 
perguntas  vagas,  insignificantes  e  relativas  a  Viscovici, 
perguntas  a  que  o  mau  estado  da  minha  saúde  não  me  dei- 
xou prestar  attenção  reflectida,  fallou-me  do  objecto  mais 
caro  ao  meu  coração. 

Disse-me  que  o  Directório  Executivo  desejava  que  eu  es- 
crevesse tudo  o  que  ouvira  dizer  a  Viscovici,  tudo  o  que 
se  passara  entre  nós.  Accrescentou  que  todos  os  membros 
do  Directório  estavam  dispostos  a  ratificar  a  paz  entre  Por- 
tugal e  a  Republica  Franceza;  que  esta  ratificação  estava  so- 
mente suspensa  por  causa  do  incidente  que  me  tinha  condu- 
zido á  sua  presença,  mas  que  só  de  mim  dependia  terminal-o, . 
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1798     Faccélérer,  en  faisant  la  déclaration  qu'il  me  demandoit,  et 

^2^^^^    que  cette  déclaration  importante  à  moi-même,  Tétoit  surtout 

au  Directoire,  qui  désiroit  connoitre  et  punir  quelques  intri- 

gants  qui  assiégeoient  les  Autorités,  et  vendoient  tous  les 

jours  un  crédit  qu'ils  n'avoient  pas. 

Le  Ministre  termina  notre  conversation  en  me  déclarant 
que  je  pouvois  retourner  chez  moi,  sous  la  garde  d'un  agent 
de  la  Police;  mais  que  cet  agent  seroit  retire,  et  que  tous  mes 
papiers  (dont,  me  dit-il,  il  n'avoit  aucun  besoin)  me  seroient 
rendus,  aussitôt  que  je  lui  aurois  remis  la  déclaration  qu'il 
me  demandoit. 

Je  rentrai  chez  moi,  accablé  par  la  maladie,  par  les  pro- 
cedes inhumains,  outrageants,  des  envoyés  de  la  Police,  et 
plus  encore  par  le  sentiment  pénible  de  la  violation  du  droit 
des  gens,  qui  venoit  d'être  commise  en  ma  personne. 

En  vain  je  cherchois  à  m'expliquer  les  causes  des  circon- 
stances  étranges,  dans  lesquelles  je  me  trouvois;  tout  entier 
à  riiorreur  de  ma  situation,  je  ne  pouvois  distinguer  et  sai- 
sir  le  premier  anneau  de  Fintrigue  abominable  dont  j'étois 
la  victime;  mon  agitation  étoit  extreme. 

Tout  à  coup  je  me  rappelle  que  le  Ministre  de  la  Police  m'a 
parle  de  la  ratification  de  la  paix,  et  qu'il  m'a  fait  espérer 
qu'elle  seroit  le  prix  d'une  déclaration  écrite  sur  mes  rela- 
tions  avec  Yiscowich,  et  sur  les  propôs  qui  m'avoient  été  te- 
nus  par  cet  individu.  Dés-lors  il  ne  me  fut  plus  possible  de 
songer  à  moi ;  il  me  sembla  que  Fespoir  d'une  paix,  objet 
unique  de  mon  ambition,  m'avoit  rendu  toutes  mes  facultes, 
et  je  m'efforçai  de  dicter  la  déclaration  demandée. 

II  ne  seroit  donc  pas  étonnant,  Gitoyen  Ministre,  que  cette 
déclaration  se  ressentit  un  peu  des  circonstances  dans  les- 
quelles elle  a  été  faite;  qu'elle  manquât  d'ordre,  de  pré- 
cision  et  de  clarté;  que  mon  style  même  ne  s'y  trouvât 
pas. 

Vous  le  voyez,  Gitoyen  Ministre,  je  veux  bien  prendre  une 
part  des  fausses  interprétations  qui  lui  ont  été  données,  et 
cependant  au  moment  ou  je  Fai  écrite,  j'étois  dans  une  telle 
agitation,  j'avois  la  tête  si  fort  occupée  de  tout  ce  que  m'avoit 
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fazendo  a  declaração  que  me  pedia;  e  que  essa  declaração     i798 
não  só  era  importante  para  mim,  mas  especialmente  para  o    ^^2^*^ 
Directório,  que  desejava  conhecer  e  punir  alguns  intrigantes 
que  rodeavam  as  auctoridades  e  vendiam  todos  os  dias  um    . 
valimento  que  não  tinham. 

O  Ministro  deu  por  finda  a  nossa  conversação,  declarando- 
me  que  podia  voltar  para  minha  casa  sob  a  guarda  de  um 
agente  de  policia,  e  que  este  se  retiraria,  e  todos  os  meus 
papeis  (de  que  me  disse  não  precisar  para  nada)  me  seriam 
restituídos,  logo  que  eu  lhe  entregasse  a  declaração  que  me 
pedia. 

Entrei  em  casa  opprimido  pela  doença  e  pelo  procedimento 
deshumano  e  affrontoso  dos  emissários  da  policia,  e  ainda 
mais  pelo  penoso  sentimento  da  violação  do  direito  das  gen- 
tes acabada  de  commetter  contra  mim. 

Debalde  procurava  comprehender  as  causas  das  estranhas 
circumstancias  em  que  me  via;  todo  entregue  á  minha  hor- 
rivel  situação,  não  podia  distinguir  nem  agarrar  o  primeiro 
élo  da  abominável  intriga  de  que  era  victima :  a  minha  inquie- 
tação era  extrema. 

De  repente  lembro-me  que  o  Ministro  da  Pohcia  me  fallou 
da  ratificação  da  paz,  e  me  deu  a  entender  que  esta  seria  o 
premio  da  declaração  escripta  sobre  as  minhas  relações  com 
Viscovici,  e  conversas  que  este  commigo  tivera.  Desde  en- 
tão não  me  foi  já  possível  pensar  em  mim;  pareceu-me  que 
a  esperança  de  uma  paz,  único  objecto  da  minha  ambição, 
me  restituíra  todas  as  faculdades,  e  dihgenciei  dictar  a  de- 
claração pedida. 

Não  seria  pois  de  admirar,  cidadão  Ministro,  que  essa  de- 
claração participasse  um  pouco  das  circumstancias  em  que 
se  fez;  que  não  tivesse  ordem,  precisão,  nem  clareza;  que 
até  não  se  encontrasse  n'ella  o  meu  estylo. 

Vedes,  cidadão  Ministro,  que  me  attribuo  uma  parte  da 
culpa  das  falsas  interpretações  que  se  lhe  deram,  e  todavia 
na  occasião  em  que  a  escrevi,  achava-me  tão  agitado,  tinha  o 
espirito  tão  preoccupado  com  o  que  me  disse  e  me  deu  a  en- 
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1798  dit  et  fait  entendre  le  Ministre  de  la  Police,  que  je  pourrois 
^^'^"^  attester  avec  vérité,  que  cette  pièce  est  beaucoup  moins  mon 
ouvrage,  que  celui  du  Ministre  lui-même. 

J'atteste  sur  mon  honneur  que  je  n'ai  jamais  rien  écrit, 
jamais  rien  dit,  qui  pút  inculper  ou  être  contraire  à  Thon- 
neur  d'aucun  fonctionnaire  public,  d'aucun  membre  du  Gou- 
vernement;  j'atteste  que  je  n'ai  jamais  remis  à  Viscowich  au- 
cune  somme  destinée  pour  des  personnes  d'un  pareil  cara- 
ctere. J'atteste  cjue  je  n'ai  jamais  réalisé  à  cet  homme,  que 
la  somme  dont  je  vous  ai  parle  le  29  pluviose,  somme  qu'il 
n'étoit  guères  en  mon  pouvoir  de  lui  refuser,  puisqu'il  Favoit 
déjà  recue  des  mains  de  Poppe,  à  mon  insçu,  sans  ma  parti- 
cipation,  sans  aucun  ordre  de  moi.  J'atteste  enfm,  qu'en  fai- 
sant  ce  sacrifice  à  Viscowich,  je  n'ai  jamais  pense  qu'il  tour- 
neroit  au  profit  de  la  négociation  de  paix  qui  m'est  confiée ; 
et  j'observe  à  cet  égard,  que  ma  négociation  étoit  terminée, 
au  moment  ou  le  sacrifice  a  été  fait. 

Et  s'il  en  avoit  été  autrement,  si  surtout  il  avoit  pu  con- 
venir  un  seul  moment  à  mon  caractere  de  dissimuler  la  vé- 
rité,  il  est  facile  de  croire,  que  me  retranchant  dans  les  droits 
attachés  à  mon  ministère,  il  ne  me  seroit  pas  échappé  un 
mot  dans  ma  première  entrevue  avec  le  Ministre  de  la  Police, 
et  que  três  certainement  je  n'aurois  jamais  rien  écrit,  qui 
pút  servir  de  pretexte,  de  première  piéce  à  Faffaire  extraor- 
dinaire  qui  m'étoit  suscitée. 

Ainsi,  ce  que  dans  ma  déclaration  on  a  pu  considérer  comme 
des  aveux  importans  ou  comme  des  imprudences,  je  Fappelle, 
moi,  de  la  franchise,  de  Fhonneur,  de  la  sécurité. 

Viscowich,  en  me  parlant  souvent  de  son  crédit,  me  par- 
loit  aussi  quelquefois  de  ses  intérêts  personnels.  II  a  prin- 
cipalement  insiste  aupr.és  de  moi,  pour  que  je  voulusse  bien 
lui  faciliter  les  moyens  d'acquérir  certains  domaines  natio- 
naux  qui  étoient  à  sa  convenance;  j'ai  ajouté  grande  foi  à  ce 
dernier  chapitre  des  propositions  de  Viscowich;  jamais  je  ne 
me  suis  permis  de  supposer  aux  autres  le  plus  léger  fonde- 
ment.  Seulement  j'ai  dissimule  ma  défiance,  parce  que  tout 
entier  au  projet  d'assurer  la  paix  à  mon  pays,  je  n'ai  pas  cru 
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tender  o  Ministro  da  Policia,  que  poderia  com  verdade  afíir- 
mar  que  este  documento  é  muito  menos  obra  minha  do  que 
do  próprio  Ministro. 

Aífirmo  pela  minha  honra,  que  nunca  escrevi,  jiem  disse 
cousa  alguma  que  podesse  criminar  algum  funccionario  pu- 
blico, algum  membro  do  Governo,  ou  ser  contraria  á  sua 
honra;  assevero  que  nunca  entreguei  a  Viscovici  somma 
alguma  destinada  a  pessoas  de  tal  qualificação.  Assevero 
que  nunca  paguei  a  esse  homem  senão  a  somma  em  que  vos 
faltei  em  29  pluviose,  somma  que  eu  nâo  podia  recusar-lhe, 
visto  que  elle  a  tinha  já  recebido  da  mão  de  Pope,  sem  eu 
o  saber,  sem  me  ser  participado,  sem  nenhuma  ordem  mi- 
nha. Assevero  emfim  que  fazendo  este  sacrifício  a  Yiscovici, 
nunca  pensei  que  redundasse  em  beneficio  da  negociação  de 
paz  que  me  está  confiada;  e  a  este  respeito  advirto  que  a 
minha  negociação  estava  terminada  no  momento  em  que  o 
sacrificio  se  fez. 

E  se  assim  não  tivesse  sido ;  sobretudo  se  fosse  próprio 
do  meu  caracter  dissimular  por  um  momento  a  verdade,  é 
fácil  de  tírer  que  escudando-me  com  os  direitos  inherentes 
ao  meu  ministério,  não  teiia  soltado  uma  palavra  na  minha 
primeira  conferencia  com  o  Ministro  da  Policia,  e  com  toda 
a  certeza  nunca  teria  escripto  cousa  alguma  que  podesse  ser- 
vir de  pretexto,  de  primeira  peca  ao  extraordinário  processo 
(jue  se  me  instaurou. 

Assim  ao  que  n'essa  declaração  pôde  considerar-se  como 
confissões  importantes,  ou  como  imprudências,  chamo-lhe 
eu  franqueza,  honradez  e  segurança. 

Fallando-me  Viscovici  do  seu  valimento  muitas  vezes, 
fallava-me  também  algumas  dos  seus  interesses  pessoaes. 
Insistiu  principalmente  commigo  para  que  lhe  facilitasse  os 
meios  de  adquirir  certos  bens  nacionaes  que  lhe  convinham; 
dei  grande  credito  a  este  ultimo  capitulo  das  propostas  de 
Viscovici,  mas  nunca  julguei  permittido  achar  o  menor  fun- 
damento aos  mais.  Dissimulei  somente  a  minha  desconfian- 
ça, porque  entregue  todo  ao  projecto  de  assegurar  a  paz  á 
minha  nação,  não  julguei  que  devesse  indispor  contra  mim 
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1798     devoir  indisposer  contre  moi  un  liomme,  qui,  après  tout,  im- 
^''2'''    puissant  pour  me  servir,  pouvoit  bien  ne  pas  Tètre  pour 
me  nuire. 

II  faut  cependant  que  j'avoue,  pour  Texacte  vérité,  qu'en 
me  promettant  beaucoup  de  son  intervention  en  ma  faveur, 
Viscowich  ne  m'a  jamais  nommé  aucun  des  hommes  dònt  il 
espéroit  déterminer  Topinion,  et  cette  réticence  de  sa  part, 
en  donnant  la  mesure  de  sa  propre  confiance  dans  ses  pre- 
messes, donna  aussi  la  mesure  de  la  confiance  que  pouvoit 
avoir  en  lui  un  homme  que  Fon  n'accuse  pas  d'être  entière- 
ment  prive  de  sens,  et  qui  a  fourni  une  carrière  de  plusieurs 
années  dans  Texercice  des  fonctions  politiques. 

Dans  tout  ceei,  Viscowich  n'a  pas  été  ma  dupe,  mais  cer- 
tainement  aussi  je  n'ai  pas  été  la  sienne. 

II  existe,  dit-on,  plusieurs  reçus  de  Viscowich,  de  sommes 
à  lui  remises  par  Poppe.  Eh  bieni  Je  le  répète,  je  n'ai  jamais 
donné  à  Poppe  aucun  ordre  de  ce  genre;  je  m'étonne  et  je 
regrette  amèrement  que  la  surveillance  de  la  Police  ne  se 
soit  pas  assez  étendue  sur  cet  individu,  pour  qu'il  ait  été 
possible  de  s'assurer  de  sa  personne.  II  n'auroit  pas  Timpu- 
dence  d'attester  devant  moi  le  contraire  de  ce  que  j 'avance. 

Le  premier  reçu  que  j'aie  vu  de  Viscowich  à  Poppe,  je 
Fai  vu  à  la  Police.  Ce  reçu  porte  qu'il  a  été  payé  pour  le 

compte  de  Monsieur  A Je  demande  si  cette  lettre  ini- 

tiale  suíTit  pour  attester  que  j'ai  concouru  à  Fordre  de  paye- 
ment?  Je  demande,  quelle  est  la  maison  de  commerce  ou  de 
banque,  qui  feroit  des  payements  d'aucune  espéce,  sans  un 
ordre  écrit  et  signé  par  la  personne,  pour  le  compte  de  la- 
quelle  ils  seroient  faits?  Je  demande  enfm,  quel  seroit  le 
corrupteur,  qui  auroit  la  niaiserie  d'appeler  un  tiers  dans 
sa  confidence ;  qui  ne  prendroit  pas  chez  son  banquier  en 
espèces  ou  en  billets  de  la  caisse  les  sommes  qu'il  destine- 
,  roit  à  la  corruption,  et  ne  les  remettroit  pas  ainsi  lui-même 
à  celui  qui  voudroit  les  recevoir. 

Poppe  est  réconnu  brouillon,  menteur  et  escroc. . . ;  il  s'est 
évadé  de  Paris,  en  y  laissant  une  grande  quantité  de  dettes 
honteuses ;  n'est-il  pas  évident,  que  de  concert  avec  Visco- 
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um  homem  que  em  toclo  o  caso,  sem  poder  para  me  servir,     «798 

-    ,  <•  •      I-  Março 

talvez  o  tivesse  para  me  prejudicar.  2 

Cumpre  entretanto  confessar,  por  ser  rigorosa  verdade, 
que  promettendo-me  muito  pela  sua  intervenção  a  meu  fa- 
vor, nunca  Viscovici  me  nomeou  nenhum  dos  homens  em 
cuja  opinião  esperava  influir;  e  esta  reticencia  da  sua  parte, 
fazendo-me  avahar  a  sua  própria  confiança  nas  promessas 
que  fazia,  deu-me  também  a  medida  da  que  elle  podia  inspi- 
rar a  um  homem  que  não  é  accusado  de  ser  inteiramente 
destituído  de  juizo,  e  que  tem  seguido  uma  carreira  de  mui- 
tos annos  no  exercício  das  funcções  politicas. 

Em  nada  d'isto  enganei  Wiscovici,  mas  de  certo  também 
não  fui  enganado  por  elle. 

Diz-se  que  existem  muitos  recibos  de  Wiscovici  de  som- 
mas  que  Pope  lhe  entregou;  pois  bem!  repito-o:  nunca  dei 
ordem  alguma  d'este  género  a  Pope;  admiro-me  e  lamento 
amargamente  que  a  policia  não  haja  vigiado  bastante  este 
individuo,  para  que  fosse  possível  assegurar-se  da  sua  pes- 
soa. Não  teria  a  impudência  de  affirmar  diante  de  mim  o 
contrario  do  que  digo. 

O  primeiro  recibo  que  vi  de  Viscovici  foi  na  pohcia. 
Esse  recibo  diz  que  foi  pago  por  ordem  do  Sr.  A —  Per- 
gunto se  essa  inicial  basta  para  affirmar  que  concorri  para  a 
ordem  de  pagamento?  Pergunto,  qual  é  a  casa  commercial 
ou  bancaria  que  faria  pagamentos  de  qualquer  espécie,  sem 
ordem  escripta  e  assignada  pela  pessoa  por  conta  de  quem 
se  haviam  de  fazer?  Pergunto  emfim,  qual  seria  o  suborna- 
dor  tão  simples  que  mettesse  um  terceiro  na  confidencia; 
que  não  levantasse  do  seu  banqueiro  em  dinheiro  ou  lettras 
as  sommas  que  destinasse  para  o  suborno  e  não  as  entre- 
gasse por  sua  própria  mão  áquelle  a  quem  as  destinasse? 


Pope  é  tido  por  trapalhão,  mentiroso  e  trapaceiro . . . ; 
fugiu  de  Paris  deixando  uma  grande  quantidade  de  dividas 
vergonhosas ;  não  é  evidente  que  de  accordo  com  Viscovici 
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1798     widi,  et  peut-etre  sans  son  intervention,  il  a  essayé  de  por- 

Março    |gj,  g^j^,  j^Qj^  compte,  comme  payées  pour  moi,  des  sommes 

qui  ne  Fétoient  pas  du  tout,  mais  qu'il  espéroit  partager,  ou 

garder  pour  lui  seul,  s'il  parvenoit  à  me  les  faire  considérer 

comme  telles? 

Cette  supposition  am^a  tous  les  caracteres  de  la  vérité,  si 
Fon  se  rappelle  que  Poppe  m'a  parle  des  sommes  qu'il  pré- 
tendoit  avoir  avancées  à  Viscowich,  et  que  j'ai  toujours  re- 
fusé  de  les  lui  passer  en  compte. 

lei  j'invoquerai  avec  succès  le  témoignage  d'un  três  grand 
nombre  de  créanciers  de  Poppe,  auxquels  il  a  declare  lui- 
même,  que  s'il  ne  s'acquittoit  pas  envers  eux,  ils  devoient 
s'en  prendre  à  moi,  qui  ne  voulois  pas  m'acquitter  envers 
lui  des  sommes  qu'il  avoií  compte  pour  moi  a  Viscowich. 

On  ne  croira  pas,  j 'espere,  que  je  me  serois  exposé  aux 
plaintes,  aux  criailleries  de  Poppe,  si  en  effet  je  m^étois  servi 
de  lui  comme  agent  de  corruption. 

En  voilà  beaucoup  trop,  Gitoyen  Ministre,  pour  une  justi- 
fication,  dont  Finutilité  n'est  pas-moins  démontrée  à  mes 
ennemis,  qu'à  ma  propre  conscience. 

Je  ne  m'appliquerai  point  à  présent  à  deviner  les  noms  de 
mes  dénonciateurs,  je  ne  chercherai  point  à  savoir,  si  c'est 
'seulement  à  Fimmoralité  de  Poppe,  que  je  dois  m'en  pren- 
dre des  circonstances  ou  je  me  trouve,  ou  si  je  suis  encore 
,  tourmenté  par  cette  liorrible  cabale,  au  sujet  de  laquelle  le 
Directoire  Exécutif  m'a  demande  des  renseignemens  par  le 
Ministre  de  la  Police;  cabale,  dont  le  Cônsul  Américain 
Church  étoit  le  principal  agent,  et  à  la  tête  de  laquelle  se 
trouvoit  un  homme  três  puissant;  ou  enfin,  si  je  suis  victime 
de  ceux  de  mes  ennemis,  qui,  avant  le  18  Fructidor  don- 
noient  au  Gonseil  des  Anciens  une  impulsion  funeste  au 
Traité  de  Paix  que  j'avois  signé.  Ce  dont  je  suis  assuré,  c'est 
que  mes  calomniateurs  ont  poussé  la  scélératesse  jusqu'à 
m'accuser  d'avoir  protege  des  conspirateurs,  et  j'espère  que 
le  Directoire  voudra  bien  concourir  à  me  venger  d"une  in- 
culpation  aussi  exécrable,  que  dénuée  de  fondement. 

Je  terminerai  donc  ce  Mémoire,  en  vous  priant,  Citoyen 
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^  talvez  sem  a  sua  intervenção,  tentou  lançar  á  minha  conta,     i^ys 

«      o  Marco 

como  se  as  pagara  por  mmi,  sommas  que  nao  loram  pagas,       2 
mas  de  que  elle  esperava  participar,  ou  guardal-as  para  si 
só,  no  caso  de  conseguir  que  eu  as  considerasse  como  taes? 

Esta  supposição  terá  todos  os  caracteres  da  verdade,  se 
nos  lembrarmos  que  Pope  me  faltou  das  sommas  que  dizia 
ter  adiantado  a  Viscovici,  e  que  eu  sempre  recusei  levar- 
Ihas  em  conta. 

Invocarei  aqui  vantajosamente  o  testemunho  de  grande 
numero  de  credores  de  Pope,  a  quem  elle  declarou  que  se 
uâo  lhes  pagava,  se  queixassem  de  mim,  que  não  queria 
«mbolsal-o  das  sommas  que  elle  havia  pago  por  minha  conta 
a  Viscovici. 

Espero  que  não  sé  acreditará  que  eu  me  expozesse  ás 
queixas  e  gritarias  de  Pope,  se  com  effeito  o  houvesse  em- 
pregado como  agente  de  suborno. 

Já  aqui  está  de  mais,  cidadão  Ministro,  para  uma  justifica- 
ção, cuja  inutilidade  não  está  menos  demonstrada  para  os 
meus  inimigos  do  que  para  a  minha  própria  consciência. 

Não  tratarei  agora  de  adivinhar  o  nome  dos  meus  denun- 
ciantes, não  procurarei  saber  se  devo  attribuir  somente  á 
immoralidade  de  Pope  as  circumstancias  em  que  me  vejo, 
ou  se  ainda  sou  perseguido  por  essa  horrível  cabala,  acerca 
da  qual  o  Directório  Executivo  me  pediu  informações  pelo 
Ministro  da  PoUcia,  cabala  cujo  principal  agente  era  o  cônsul 
americano  Glmrch,  e  á  frente  da  qual  se  achava  um  homem 
muito  poderoso;  ou  se  emfim  sou  victima  de  algum  dos  meus 
inimigos  que  antes  de  18  fructidor  influíam  no  Consellio  dos 
Anciãos  de  um  modo  funesto  para  o  tratado  que  eu  tinha  as- 
signado.  Do  que  estou  certo,  é  que  os  meus  calumniadores 
levaram  a  malvadez  a  tal  ponto,  que  até  me  accusaram  de 
haver  protegido  conspiradores,  e  espero  que  o  Directório  se 
dignará  concorrer  para  me  vingar  de  uma  accusação  tão  exe- 
cravel  como  destituída  de  fundamento. 

Portanto  concluirei  esta  memoria,  pedindo-vos,  cidadão 
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1798  Ministre,  d'assurer  en  mon  nom  au  Directoire,  que,  bien 
convaincu  que  sa  religion  a  été  surprise,  inaccessible  à  toute 
espèce  de  ressentiment,  je  ne  cesserai  jamais  de  me  montrer 
reconnaissant  aux  marques  d'estime,  que  j'ai  recues  de  lui 
dans  d'autres  tems,  et  surtout  au  désir,  qu'il  a  bien  voulu 
m'exprimer  alors,  de  conclure  avec  moi  la  pacification  entre 
mon  pays  et  la  Republique  Françoise.  Ce  souvenir  me  será 
d'autant  plus  cher,  que  Touvrage  de  la  paix  est  dans  mon 
opinion  la  plus  estimable  et  la  plus  glorieuse  de  toutes  les 
couronnes  civiques. 

Lettre  qui  a  accompagné  ce  Hémoire 

Au  Gitoyen  Ministre  de  la  Justice.  —  II  m'a  été  impossi- 
ble  jusqu'à  présent  d'obtenir  copie  du  mandat  d'amener  du 
Ministre  de  la  Police,  qui  m'a  été  presente  le  7  Nivose,  et 
dont  on  doit  donner  expédition  même  aux  Citoyens  François, 
par  TArticle  59,  Titre  v  du  Godé  des  délits  et  des  peines. 
J'attendois  la  copie  de  cette  pièce,  parce  que  je  voulois  en 
parler  dans  ce  Mémoire ;  cependant,  pour  ne  pas  en  retarder 
la  présentation,  je  prens  la  résolution  de  yous  Tenvoyer, 
après  y  avoir  supprimé  ce  qu'il  y  avoit  de  relatif  au  mandat 
d'amener. 

Souhaitant  donner  tous  les  éclaircissemens  nécessaires  à 
cette  aíTaire,  qui  peuvent  être  compatibles  avec  mon  cara- 
ctere politique,  je  désire  toujours,  Gitoyen  Ministre,  avoir 
Favantage  de  vous  parler  demain,  ou  le  jour  qui  vous  con- 
viendra  le  mieux. 

J'ai  rhonneur  de  vous  renouveler  les  protestations  de  ma 
haute  considération. 

Paris  le  12  Ventose.— 2  Mars  1798. 

(Signé)  Le  Ghevalier  d' Araújo. 
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Ministro,  que  assevereis  em  meu  nome  ao  Directório,  que,  i798 
bem  convencido  de  que  foi  illudida  a  sua  boa  fé,  e  alheio  a  ^2*" 
toda  a  espécie  de  resentimento,  nunca  deixarei  de  mostrar- 
me  grato  ás  demonstrações  de  estima  que  outr'ora  recebi 
d'elle,  e  sobretudo  ao  desejo  que  então  me  exprimiu,  de  con- 
cluir commigo  a  pacificação  entre  a  minha  pátria  e  a  Repu- 
blica Franceza.  Essa  recordação  ser-me-ha  tanto  mais  cara, 
quanto  a  obra  da  paz  é,  na  minha  opinião,  a  mais  estimável 
e  gloriosa  de  todas  as  coroas  civicas. 


Carta  que  acompanhou  esta  Memoria 

Ao  cidadão  Ministro  da  Justiça. — Foi-me  impossível  até 
agora  obter  copia  do  mandado  de  adducção  do  Ministro  da 
Policia,  que  me  foi  apresentado  a  7  nivose,  e  de  que  até  se 
deve  dar  traslado  aos  cidadãos  francezes,  conforme  o  artigo 
59. ^  titulo  V  do  código  dos  dehctos  e  das  penas.  Esperava  a 
copia  d'este  documento,  porque  queria  servir-me  d'elle  n'esta 
memoria;  entretanto,  para  não  demorar  a  sua  apresentação, 
resolvo-me  a  envial-a,  depois  de  lhe  haver  supprimido  o  que 
se  referia  ao  mandado  de  addiicção. 

Pretendendo  dar  todos  os  esclarecimentos  necessários  a 
este  negocio,  compatíveis  com  o  meu  caracter  politico,  de- 
sejo sempre,  cidadão  Ministro,  ter  a  honra  de  vos  fallar  ama- 
nhã, ou  no  dia  que  melhor  vos  convier. 

Tenho  a  honra  de  vos  repetir  os  protestos  da  minha  su- 
bida consideração. 
Paris  12  ventose  (2  de  março  de  1798). 

(AssignadoJ  O  Cavalheiro  de  Araújo. 
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Le  Chevalier  d'Araujfl  au  llinislrc  de  k  Justice 

Citoyen  Ministre. — Envoyé  de  la  Cour  de  Portugal  prés 
la  Republique  Batave,  et  particulièrement  accrédité  prés  la 
Republique  Françoise  pour  une  négociation  de  paix,  je  ne 
puis  oublier,  que  ce  double  titre  exprime  dans  mes  pleins- 
pouvoirs,  et  par  conséquent  reconnu  par  le  Directoire  Exé- 
cutif,  m'impose  comme  un  premier  devoir  de  défendre  Fin- 
tégrité  des  droits  et  des  privilèges,  qui  lui  sont  inhérents. 

Ges  droits,  quil  n'est  pas  dans  Fintention  du  Directoire 
de  méconnoitre,  je  regrette  d'être  dans  le  cas  de  les  récla- 
mer;  ma  justification  dans  Fétrange  affaire  qui  m'est  susci- 
tée  seroit  plus  facile  et  plus  décisive,  mon  triomphe  contre 
meá  accusateurs  seroit  plus  prompt  et  plus  complet,  sije 
n'étois  revêtu  d'un  caractere  politique. 

Mais  encore  une  fois,  ce  caractere  existe,  et  il  n'est  pas 
en  mon  pouvoir  de  m'en  dépouiller;  il  ne  peut  m'ôtre  ravi 
que  par  la  volonté,  par  le  fait  de  la  Puissance  qui  me  Fa  con- 
fie et  dont  je  suis  1'organe. 

Sans  doute  Farrêté  du  Directoire  Exécutif  qui  annule  le 
Traité  du  10  Aoút,  a  pu  suspendre  mes  fonctions,  mais  il  n'a 
pu  suspendre  ni  mes  droits,  ni  mes  privilèges. 

S'il  en  étoit  autrement,  la  personne  d'un  Ministre  ne  se- 
roit donc  jamais  en  sureté,  aprés  une  déclaration  de  guerre. 

Et  ici  j 'observe,  qu'il  n'y  a  pas  déclaration  de  guerre, 
mais  seulement  de  la  part  du  Directoire  Exécutif  interru- 
ption  des  négociations  de  paix,  et  de  ma  part  le  regret  de 
cette  interruption:  Fextrême  désir  et  le  devoir  de  les  recom- 
mencer,  de  prevenir  FeíTusion  du  sang  humain,  et  d'établir 
entre  les  deux  Puissances  des  relations  politiques  et  com- 
merciales,  conformes  à  leurs  intéréts  mutueis,  voilà  quel  a 
été  Fobjet  constant  de  mes  voeux,  de  mon  ambition,  et  de 
ma  sollicitude. 
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(Tiaducção  particular.) 

N.°  V 
O  cavallieiro  de  Araújo  ao  Ministro  da  Justiça 

Cidadão  Ministro. — Enviado  da  Corte  de  Portugal  junto  í798 
da  Republica  Batava,  e  acreditado  particularmente  junto  da  '^^3**^ 
Republica  Franceza  para  uma  negociação  de  paz,  nâo  posso 
esquecer  que  esses  dois  titulos  expressos  nos  meus  plenos 
poderes,  e  por  conseguinte  reconhecidos  pelo  Directório 
Executivo,  me  impõem  como  primeiro  dever  a  defeza  da  in- 
tegridade dos  direitos  e  privilégios  que  lhes  são  inherentes. 

Sinto  ver-me  no  caso  de  reclamar  esses  direitos,  que  o 
Directório  não  tem  intenção  de  desconhecer ;  a  minha  justifi- 
cação no  estranho  negocio  em  que  estou  envolvido,  seria  mais 
fácil  e  mais  decisiva,  o  triumpho  contra  os  meus  accusado- 
res  mais  prompto  e  mais  completo,  se  eu  não  estivesse  re- 
vestido de  um  caracter  politico. 

Mas,  repito,  esse  caracter  existe,  e  não  me  é  permittido 
despojar-me  d'elle;  não  me  pôde  ser  tirado  senão  por  von- 
tade e  por  obra  da  Potencia  que  m'o  confiou,  e  de  quem  sou 
representante. 

Não  ha  duvida  que  o  decreto  do  Directório  Executivo  que 
annuUa  o  tratado  de  10  de  agosto,  teve  poder  para  me  sus- 
pender as  funcçôes,  mas  não  o  teve  para  me  suspender  os 
direitos  nem  os  privilégios. 

Se  assim  não  fosse,  a  pessoa  de  um  Ministro  nunca  esta- 
ria em  segurança  depois  de  uma  declaração  de  guerra. 

E  aqui  noto  que  não  ha  declaração  de  guerra,  mas  somente 
da  parte  do  Directório  Executivo  interrupção  das  negocia- 
ções de  paz;  e  da  minha  parte  o  pezar  d'esta  interrupção:  o 
extremo  desejo  e  o  dever  de  as  recomeçar,  de  prevenir  a 
effusão  de  sangue  humano,  e  de  estabelecer  entre  ambas  as 
Potencias  relações  politicas  e  commerciaes  conformes  aos 
seus  interesses  mútuos,  tal  é  o  objecto  constante  dos  meus 
votos,  da  minha  ambição  e  da  minha  solicitude. 
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1798  Aiiisi  les  (Iroits  et  les  privilèges  attacliés  à  mon  caractere 
sont  loin  de  perdre  de  leur  force;  «la  necessite  et  le  devoir 
indispensables  (dit  Vattel)  de  conserver  quelque  moyen  de 
se  rapprocher  et  de  rétablir  la  paix  est  une  nouvelle  raison, 
qui  rend  la  personne  des  Ministres,  instrumens  des  pour- 
parlers  et  de  la  réconciliation,  plus  sacrée  et  plus  inviola- 
ble. » 

Ges  principes,  Citoyen  Ministre,  dont  je  suis  loin  de  crain- 
dre  que  la  justice  soit  contestée  par  le  Directoire  Exécutif, 
me  conduisent  à  vous  rappeler  que  dans  nos  conférences 
vous  avez  vérifié  que  le  procès  verbal  dressé  par  le  Juge  de 
Paix  de  service  auprès  du  Ministre  de  la  Police,  lorsqu'on 
vouloit  proceder  à  Fouverture  de  mes  papiers,  ne  se  trouvoit 
point  parmi  les  autres  pièces  de  cette  affaire  qui  vous  ont 
été  renvoyées. 

II  m'importe  essentiellement,  Citoyen  Ministre,  que  Fori- 
ginal  de  ce  procès-verbal,  qui  renferme  mes  protestations 
contre  les  mesures  prises  à  mon  égard,  se  retrouve  inces- 
samment;  et  je  vous  prie  d'ordonner  qu'il  vous  será  rapporté, 
pour  ôtre  joint  à  toutes  les  pièces  qui  sont  dans  vos  mains. 

Mes  protestations  ne  sont  pas  un  acte  de  forme,  il  étoit 
dans  mon  devoir  rigoureux  de  les  déposer  chez  le  Ministre 
de  la  Police,  comme  il  est  encore  de  mon  devoir  de  déclarer, 
que  je  persiste  dans  leur  contenu;  et  à  cet  effet,  sans  préju- 
dice  à  la  demande  expresse  qui  fait  Fobjet  de  ce  mémoire, 
je  vous  en  adresse  provisoirement  sous  les  lettres  A  et  B  les 
copies  certifiées  par  moi,  et  j'attens  de  votre  justice  et  de 
votre  bienveillance  que  vous  voudrez  bien  m'en  accuser  la 
réception. 

J'ai  Fhonneur  de  vous  réitérer  Fassurance  de  ma  haute 
considération. 

A  la  Tour  du  Temple  le  13  Ventose  an  6%— 3  Mars  1798. 

(SignéJ  Le  Ghevalier  d' Araújo. 
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Assim  os  tlii'eitos  e  privilégios  iiiliereiítes  ao  meu  caracter     1798 
listão  longe  do  perder  a  sua  força:  «A  necessidade  e  o  dever    ^3'^'' 
indispensáveis  (diz  Vattel)  de  conservar  algum  meio  de  apro- 
ximação e  de  restabelecer  a  paz,  são  uma  nova  razão  para  que 
seja  mais  sagrada  e  mais  inviolável  a  pessoa  dos  Ministros, 
instrumentos  das  conferencias  e  da  reconciliação.» 

Estes  princípios,  cidadão  Ministro,  de  que  não  receio  ver 
contestada  a  justiça  pelo  Directório  Executivo,  levam-me  a 
lembrar-vos  que  nas  nossas  conferencias  verificastes  que  o 
processo  verbal  instaurado  pelo  Juiz  de  paz  de  serviço  junto 
do  Ministro  da  Policia,  quando  se  quiz  proceder  á  abertura 
dos  meus  papeis,  não  se  encontrava  entre  os  mais  documen- 
tos que  vos  tinham  sido  remettidos. 

Importa-me  essencialmente,  cidadão  Ministro,  que  o  origi- 
nal doesse  processo  verbal^  que  contém  os  meus  protestos 
contra  as  medidas  tomadas  a  meu  respeito,  se  encontre  sem 
demora,  e  peço-vos  que  ordeneis  que  vos  seja  trazido,  para 
se  juntar  a  todos  os  documentos,  que  estão  em  vosso  poder. 

Os  meus  protestos  não  são  uma  formalidade;  era  do  meu 
rigoroso  dever  deposital-os  em  poder  do  Ministro  da  Policia, 
como  é  também  do  meu  dever  declarar  que  insisto  no  seu 
conteúdo;  e  com  este  fim,  sem  prejuízo  do  requerimento 
expresso  que  é  objecto  d'esta  memoria,  dirijo-vos  proviso- 
riamente, com  as  letras  A  e  B,  as  copias  d^elles,  authentica- 
das  por  mim,  e  espero  da  vossa  justiça  e  benevolência  que 
vos  dignareis  accusar  a  sua  recepção. 

Tenho  a  honra  de  vos  repetir  a  segurança  da  minha  su- 
bida consideração. 

Torre  do  Templo,  13  Ventose,  anno  C.''  —  3  de  Março 
1798. 

(Assignmlo)  O  Cavalheiro  de  Araújo. 
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N.»  VI 
U  Chevalier  d'Arãujo  an  Ministre  de  la  Justice 

1798  Citoyen  Ministre. — Le  silence  que  vous  gardez  avec 
^^^^"^  moi,  depuis  que  j'ai  eu  Thonneur  de  vous  envoyer  un  Mé- 
moire  interprétatif  de  ma  première  déclaration,  me  surprend 
et  m'afflige.  J'avois  espéré,  que  cette  pièce  acheveroit  de 
détruire  des  impressions  funestes,  que  quelques  calomnia- 
teurs  obscurs  se  sont  efforcés  de  donner  contre  moi  au  Di- 
rectoire  Exécutif,  et  que  ma  justification  ainsi  complétée 
ameneroit  une  justice  éclatante  et  prompte. 

Cependant,  Citoyen  Ministre,  les  journées  s'écoulent,  et 
aucun  acte  public  ne  vient  m'arracher  à  cette  sorte  de  suspi- 
cion,  dont  la  violation  du  droit  des  gens,  commise  en  ma 
personne,  m'a  nécessairement  frappé  dans  Fesprit  de  ceux, 
dont  je  ne  suis  pas  connu. 

Inaccessible  à  toute  espèce  de  ressentiment,  je  me  suis 
preté,  Citoyen  Ministre,  et  j'en  atteste  votre  propre  témoi- 
gnage,  à  tout  ce  que  le  Directoire  Exécutif  pourroit  exiger 
de  moi;  ma  condescendance  n'a  pas  eu  plus  de  bornes  que 
*  mon  désir  de  rétablir  la  bonne  harmonie  entre  les  deux  Puis- 
sances;  de  convaincre  le  Gouvernement  François  de  mon 
respect  pour  les  membres  qui  le  composent,  et  de  ma  recon- 
noissance  pour  les  marques  de  coníiance  et  d'estime,  que 
j'ai  reçu  d'eux,  avant  que  la  calomnie  fút  parvenue  à  sur- 
prendre  leur  religion. 

Maintenant,  Citoyen  Ministre,  je  declare,  que  je  n"ai  rien 
V  à  ajouter  à  ce  que  j'ai  dit  dans  mon  dernier  Mémoire;  et  ra- 
mené  par  cette  déclaration  franche  et  loyale  au  sentiment  de 
ce  que  je  dois  à  mon  honneur,  à  Tintérêt  de  ma  patrie,  au 
caractere  politique,  dont  je  suis  revêtu,  je  demande  que 
rinlégrité  de  ma  conduite  soit  promptement  et  solemnelle- 
ment  reconnue. 

Le  Directoire  Exécutif  sentira  la  justice  de  cette  demande ; 
il  rapprochera  la  réputation  de  mes  accusateurs,  quels  qu'ils 
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l,Tr;iiliicçrio  [jarliculai'.) 

N.o  VI 
O  Cavalheiro  de  AraMJo  ao  Ministro  da  Justiça 

Cidadão  Ministro. — O  vosso  silencio  para  comigo,  depois  479» 
que  tive  a  honra  de  vos  enviar  uma  memoria  explicativa  da  ^^'íj:^° 
minha  primeira  declaração,  surprehende-me  e  aíílige-me: 
tive  esperança  de  que  esse  documento  acabaria  de  destruir 
impressões  funestas,  que  alguns  calumniadores  obscuros 
tentaram  inspirar  contra  mim  ao  Directório  Executivo,  e  que 
a  minha  justificação,  concluída  por  esta  forma,  traria  com- 
sigo  justiça  notória  e  pi^ompta. 

Entretanto,  Cidadão  Ministro,  passam  os  dias,  e  nenhum 
acto  publico  vem  livrai^- me  d'esta  espécie  de  suspeita,  a  que 
a  violação  do  direito  das  gentes  commettida  contra  a  minha 
pessoa  necessariamente  me  expoz  no  conceito  d'aquelles  que 
não  me  conhecem. 

Inaccessivel  a  qualquer  espécie  de  resentimento,  prestei- 
me.  Cidadão  Ministro,  e  invoco  o  vosso  testemunho,  a  tudo 
que  o  Directório  Executivo  podia  exigir  de  mim;  a  minha 
condescendência  não  teve  outros  limites  senão  o  desejo  de 
restabelecer  a  boa  harmonia  entre  as  duas  Potencias,  de 
convencer  o  Governo  francez  do  meu  respeito  aos  membros 
que  o  compõem,  e  do  meu  reconhecimento  ás  demonstrações 
de  confiança  e  estima  que  recebi  d'elles  antes  da  calumnia 
conseguir  illudir-lhes  a  boa  fé. 

Agora,  Cidadão  Ministro,  declaro  que  nada  tenho  a  juntar 
ao  que  disse  na  minha  ultima  memoria ;  e  conduzido  por  esta 
declaração  franca  e  leal  ao  sentimento  do  que  devo  á  minha 
honra,  ao  interesse  da  minha  pátria,  ao  caracter  politico  de 
que  estou  revestido,  peço  que  a  inteireza  do  meu  procedi- 
mento seja  reconhecida  prompta  e  solemnemente. 

O  Directório  Executivo  apreciará  a  justiça  d'este  pedido ; 
ha  de  comparar  a  reputação  dos  meus  accusadores,  quem 
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1798  soyeiit,  du  témoigiiage  irrécusable  de  mu  vie  enlière;  il  ne 
^ ''/"^  voudra  pas  donner  plus  loiígtemps  à  TEurope  le  speclaclc  d  uii 
Ministre  de  paix,  victime  des  manoeuvres  de  quelques  per- 
vers,  qui  peut-être  sont  moins  ses  eiinemis  personnels,  que 
vendus  au  projet  coupable  d'empêcher  le  succès  de  la  mis- 
sion  glorieuse,  qui  lui  est  confiée. 

Je  compte,  Gitoyen  Ministre,  que  votre  équité  et  votre 
bienveillance  accoutumées  vous  porteront  à  appeler  inces- 
samment  sur  cette  note  la  délibération  du  Directoire  Exécu- 
tif,  et  que  surtout,  vous  voudrez  bien  ne  pas  perdre  de  vue, 
que  ce  n'est  pas  ma  liberte  que  j  invoque,  mais  la  justice 
qui  m'est  due,  et  Testime  du  Gouvernement  François,  que 
je  n'ai  pas  cesse  de  mériter. 

J'ai  rhonneur  de  vous  réitérer  Tassurance  de  ma  haute 
considération. 

A  la  Tour  du  Temple  le  17  Ventose,  an  6^ — 7  Mars  1798. 

(SignéJ  Le  Chevalier  d' Araújo. 


N.«  VII 
Le  ChcTalier  d'Araujo  au  Directoire  Exéculif  de  la  Republique  Françoise 

i"98  Gitoyen  Président. — Le  Ministre  de  la  Justice  a  dú  mettre 
^^^^  sous  les  yeux  du  Directoire  un  Mémoire  interprétatif  de  ma 
première  déclaration;  une  note  dans  laquelle  je  renouvelle 
mes  protestations  contive  les  mesures^  qui  ont  été  prises  a  mon 
égard;  et  enfm,  une  lettre,  qui  a  pour  objet  d'obtenir  que 
rintégrité  de  ma  conduite  soit  promptement  et  solemnellement 
reconnue. 

II  a  dú  informer  le  Directoire,  que  dans  les  conférences 
que  j'ai  obtenues  de  lui,  j'ai  prouve  et  je  me  suis  montré  dis- 
posé  à  prouver  encore  par  tous  les  moyens  qui  sont  en  moi, 
que  depuis  que  j'ai  été  appelé  à  Thonneur  de  négocier  la  paix 
de  mon  pays  avec  la  Republique  Françoise,  je  n'ai  pas  à  me 


229 

quer  que  sejaiu,  com  o  Itístemuiilio  irrecusável  de  toda  a     i798 
miiilia  vida;  não  lia  de  querer  por  mais  tempo  dar  á  Europa    ^^"^^^^ 
o  espectáculo  de  um  ministro  de  paz,  victima  das  intrigas  de 
alguns  perversos,  que  não  sendo  talvez  seus  inimigos  pes- 
soaes,  estejam  vendidos  ao  culpável  projecto  de  estorvar  o 
bom  axito  da  missão  gloriosa  que  lhe  está  confiada. 

Espero,  Cidadão  Ministro,  que  a  vossa  equidade  e  benevo- 
lência costumadas  farão  com  que  o  Directório  Executivo  de- 
libere promptamente  sobre  esta  nota ;  e  que  não  esquecereis 
sobretudo  que  não  reclamo  a  minha  hberdade,  mas  a  justiça 
que  me  é  devida,  e  a  estima  do  Governo  francez,  que  não 
deixei  de  merecer. 

Tenho  a  honra  de  vos  repetir  a  segurança  da  minha  su- 
bida consideração. 
Torre  do  Templo,  17  Ventose,  anuo  6.'' — 7  de  março  1798. 

(Assignado)  O  Cavalheiro  de  Araújo. 


(Traducção  particular.) 

N.''  Vil 

O  Ca\alljciro  de  Araiijo  ao  Directório  Executivo  da  Republica  Fraiiceza 

Cidadão  Presidente. — .0  Ministro  da  Justiça  deve  ter  i798 
apresentado  ao  Directório  uma  Memoria  explicativa  da  mi-  '^^3'^ 
nha primeira  declaração;  uma  nota  em  que  renovo  os  meus 
protestos  contra  as  medidas  que  se  tomaram  a  meu  respeito; 
e  emfim  uma  carta  que  tem  por  objecto  conseguir  que  a  in- 
teireza do  meu  procedimento  seja  reconhecida  prompta  e 
solemnemente. 

Deve  ter  informado  o  Directório  de  que  nas  conferencias 
que  teve  comigo  provei,  e  mostrei-me  disposto  a  continuar 
a  provar  por  todos  os  meios  ao  meu  alcance,  que  desde  que 
me  foi  conferida  a  honra  de  negociar  a  paz  da  minha  nação 
roni  a  Republica  Franceza,  não  tenho  que  accusar-me  duma 
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479S     reprochei'  une  actiou,  un  mot,  une  peiísée  contraire  aux  in- 
^^j3"^    térêts  de  la  France,  à  la  gloire  de  son  Gouvernement. 

II  ne  paroit  pas  que  le  Directoire  ait  pris  encore  aucune 
détermination  sur  le  rapport  que  je  crois  avoir  été  fait  par 
le  Ministre  de  la  Justice. 

Gependant  cette  détermination  est  instante;  elle  importe 
à  mon  honneur;  elle  importe  essentiellement  à  Tintérêtde 
mon  pays:  je  la  demande,  je  Fattens  de  votre  justice. 

.Sans  doute,  Citoyens  Directeurs,  vous  ne  serez  pas  équita- 
♦  bles  à  demi ;  vous  ne  croirez  pas  faire  assez  en  me  rendant 
à  la  liberte ;  vous  ne  craindrez  pas  d'avouer  que  votre  reli- 
gion  avoit  été  surprise ;  vous  me  rapellerez  à  des  fonctions, 
qui  me  sont  d'autant  plus  chères,  qu'elles  doivent  prevenir 
Feffusion  du  sang  humain,  assurer  la  paix  à  ma  patrie,  me 
mettre  à  portée  de  vous  donner  de  nouvelles  preuves  de  mon 
estime  et  de  mon  respect,  désarmer  la  calomnie  trop  long- 
temps  heureuse  contre  moi,  et  j'ose  le  dire,  honorer  ensem- 
ble  aux  yeux  de  TEurope  le  Ministre  du  Portugal  et  le  Dire- 
ctoire Exécutif  de  la  Republique  Françoise. 

Vous  le  savez,  Citoyens  Directeurs,  les  momens  pressent, 
quand  il  s'agit  d'être  juste;  et  encore  une  fois,  ce  n'est  pas 
ma  liberte  que  je  sollicite,  quoique  j'en  éprouve  la  privation 
depuis  deux  móis  et  demi;  c'est  justice  que  je  demande,  jus- 
tice entière,  éclatante  et  prompte. 

Salut  et  respect. 

A  la  Tour  du  Temple  le  23  Yentose,  an  6'  — 13  Mars 
1798. 

(Signé)  Le  Chevalier  d' Araújo. 


N.°  VIII 

Le  Chevalier  d'Araujo  ao  Citoyen  François  de  Seufchaleau, 
Membre  du  Directoire  Exécutif  de  Ia  Republique  Françoise 

1^98        Citoyen  Directeur. — Informe  de  votre  indisposition,  dont 
^^r    P^rsonne  ne  désire  le  terme  plus  que  moi,  je  crains  que  vou? 
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acção,  de  uma  palavra,  de  um  pensamento,  contrario  aos  in-     i798 
teresses  da  França,  nem  á  gloria  do  seu  Governo.  ^^^"^ 

Parece  que  o  Directório  ainda  nâo  tomou  nenhuma  deter- 
minação sobre  o  relatório  que,  segundo  creio,  o  Ministro  deve 
ter  feito. 

Entretanto  essa  determinação  é  urgente;  importa  á  minha 
honra,  importa  essencialmente  ao  interesse  do  meu  paiz : 
peço-a,  e  espero-a  da  vossa  justiça. 

De  certo.  Cidadãos  Directores,  não  haveis  de  fazer  justiça 
incompleta;  não  julgareis  bastante  restituir-me  a  liberdade; 
não  tereis  receio  de  confessar  que  foi  illudida  a  vossa  boa  fé ; 
haveis  de  tornar  a  chamar-me  a  funcções  que  prezo  tanto 
mais,  por  isso  que  devem  prevenir  a  eífusão  de  sangue  hu- 
mano, assegurar  a  paz  á  minha  pátria,  collocar-me  em  si- 
tuação de  vos  dar  novas  provas  do  meu  respeito  e  estima, 
desarmar  a  calumnia  por  tanto  tempo  triumphante,  e  atre- 
vo-me  a  dizel-o,  honrar  aos  olhos  da  Europa  juntamente  o 
Ministro  de  Portugal  e  o  Directório  Executivo  da  Republica 
Franceza. 

Bem  sabeis.  Cidadãos  Directores,  que  os  momentos  ur- 
gem quando  se  trata  de  ser  justo,  e  repito,  não  é  a  minha 
liberdade  que  eu  solicito,  ainda  que  privado  d'ella  ha  dois 
mezes  e  meio;  é  justiça  que  eu  peço  inteira,  manifesta  e 
prompta. 

Saúde  e  respeito. 

Torre  do  Templo  23  Ventose,  anno  6.'^ — 13  de  março 
de  1798. 

(Assignado)  O  Cavalheiro  de  Araújo. 


(Traducção  particular.) 

N.«  vm 


o  Cavalheiro  de  Araújo  ao  Cidadão  Francisco  de  Keufchateay, 
Membro  do  Direclorio  Executivo  da  Republica  Franceza 

Cidadão  Director. — Informado  da  vossa  indisposição,  cujo     i798 
termo  ninguém  deseja  mais  do  que  eu,  receio  que  não  te-    ^^g^" 
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1798  rrayez  pu  assister  à  luiie  des  derniòres  séaiices  du  Díre- 
^Iq^  ctoire,  dans  laquelle  le  Gitoyen  Présideiit  a  dú  lire  une  lei- 
tre,  que  j'ai  eu  Flionneur  de  lui  adresser  sous  la  date  du  %\ 
du  courant  (iiouveau  style). 

Je  suis  loin,  Gitoyen  Directeur,  de  ne  pas  compter  sur  la 
justice  de  vos  collègues;  mais  je  Tavouc,  il  me  seroit  péni- 
ble  de  ne  pas  obtenir  Fassentiment  unanime  du  Directoire  à 
Fade  public  que  je  soUicite  de  lui. 

Lliistoire  des  désagrémens  que  jai  essuyés,  et  que 
j'éprouve  encore,  vous  est  connue,  et  sans  doute  aussi  vous 
n'ignorez  pas  que  j'ai  prouve  Fintégrité  de  ma  conduite  par 
tous  les  moyens  qui  étoient  en  mon  pouvoir,  et  que  confiant 
dans  la  justice  du  Gouvernement  François,  j'ai  tache  déclai- 
rer  sa  religion,  sans  me  permettre  une  seule  plainte  contre 
les  mesures  qu'il  a  prises  à  mon  égard,  et  que  mes  enne- 
mis  étoient  parvenus  à  lui  arracher. 

Maintenant,  Gitoyen  Directeur,  que  je  n'ai  plus  rien  à 
ajouter  à  ma  justification,  j'attens  Farrèté,  qui  doit  m'ou- 
vrir  les  portes  du  Temple;  mais,  je  ne  crains  pas  de  le  dire, 
je  ne  désire  ma  liberte,  qu'autant  quelle  será  motivée  d'une 
manière  honorable  pour  moi,  et  capable  de  détromper  FEu- 
rope  et  particulièrement  les  Gitoyens  François,  sur  les  ca- 
lomnies  dont  j'ai  été  Fobjet  et  la  victime. 

Et  loin  de  moi,  Gitoyen  Directeur,  le  projet  d'obtenir  du 
Gouvernement  François  un  acte,  un  seul  mot,  qui  puisse 
compromettre  sa  gioire:  un  tel  projet  ne  peut  ètre  conçupar 
un  ami  de  la  France;  il  devoit  être  repoussé. 

Mais  vous  sentirez  aisément,  Gitoyen  Directeur,  et  le  Di- 
rectoire sentira  qu'il  ne  peut  rien  exposer  de  sa  dignité  en 
se  montrant  entièrement  juste,  et  qu'au  contraire  il  ajoute, 
s'il  est  possible,  à  sa  propre  gioire,  en  avouant  que  sa  reli- 
gion a  été  surprise,  et  surtout  en  se  défendant  de  considé- 
rer  les  événemens,  dont  j'ai  été  frappé,  comme  une  chance 
de  plus  contre  la  ratification  de  la  paix  de  mon  pays  avec  la 
Republique  Françoise. 

Je  mets  sous  vos  yeux,  Gitoyen  Directeur,  une  copie  de 
ma  leltre  au  Directoire  Exéculif.  Permellez-moi  de  compter 


233 

iiliaes  podido  assistir  a  uma  das  iiUimas  sessões  do  Directo-     i798 
rio,  onde  o  Cidadão  Presidente  deve  ter  lido  uma  carta  que    ^Jg^^ 
tive  a  honra  de  liie  dirigir  em  data  de  23  do  corrente  (novo 
estylo). 

Não  posso  deixar  de  contar,  Cidadão  Director,  com  a  jus- 
tiça dos  vossos  collegas;  confesso,  porém,  que  me  seria  pe- 
noso não  obter  o  assenso  unanime  do  Directório  ao  acto  pu- 
blico que  lhe  requeiro. 

Sabeis  a  historia  dos  desgostos  que  padeci  e  ainda  padeço; 
e  certamente  não  ignoraes  também  que  provei  a  inteireza  do 
meu  procedimento  por  todos  os  meios  ao  meu  alcance,  e  que 
liado  na  justiça  do  Governo  Francez,  tratei  de  esclarecer  a 
sua  consciência,  sem  formular  uma  só  queixa  contra  as  me- 
didas que  tomou  a  meu  respeito,  e  que  os  meus  inimigos 
conseguiram  extorquir-lhe. 

Agora,  Cidadão  Director,  que  nada  mais  tenho  a  juntar  á 
minha  justificação,  espero  o  decreto  que  deve  abrir-me  as 
portas  da  Torre  do  Templo;  mas,  sem  receio  o  digo,  não  de- 
sejo o  livramento  senão  baseado  em  motivos  honrosos  para 
mim  e  capazes  de  desenganar  a  Europa,  e  particularmente 
os  Cidadãos  Francezes,  das  calumnias  de  que  tenho  sido 
objecto  e  victima. 

E  longe  de  mim,  Cidadão  Director,  o  projecto  de  obter  do 
Governo  Francez  um  acto,  uma  só  palavra  que  possa  com- 
prometter  a  sua  gloria;  um  amigo  da  França  não  i)óde  con- 
ceber tal  projecto,  devia  ser  repellido. 

Entendereis  facilmente,  Cidadão  Director,  e  o  Directório 
ha  de  entender  que  em  nada  pôde  expor  a  sua  dignidade, 
mostrando-se  inteiramente  justo;  e  que  pelo  contrario,  ac- 
crescenta,  se  é  possível,  a  sua  própria  gloria,  confessando 
que  foi  illudida  a  sua  boa  fé,  e  sobretudo  defendendo-se  de 
considerar  os  acontecimentos  de  que  fui  victima,  como  mais 
um  azar  contra  a  ratificação  da  paz  do  meu  paiz  com  a  Re- 
publica Franceza. 

Apresento-vos,  Cidadão  Director,  uma  copia  da  minha 
carta  ao  Directório  Execulivo.  Concedei-me  contai'  com  a 
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siir  Yotro  bienveillancc,  et  (l'espérér  que  les  sentimens  par- 
ticuliers  d'estime  et  de  considération  que  je  vous  ai  voués, 
Yous  seront  agréables. 

Salut  et  respect. 

A  la  Tour  du  Temple  le  1(5  Mars  1798.  — 20  Veutose  an  6". 

(Signéj  dAiaujo. 


i\.«  IX 
Le  Clievalicr  (l'Araujo  aii  Direcloire  Eiécutif 


1798         Citoyen  Président.  —  Le  Directoire  a  fait  à  mon  égard 
Março    ^^^^  ^^  q^,^  ^  ^^^  devoir  faire.  Moi,  je  n'avois  rien  à  re- 


douter  de  la  vérité ;  il  importoit  au  Gouvernement  François 
qu'elle  fút  connue;  je  Fai  dite  toute  entiêre. 

Maintenant  je  demande  justice,  justice  éclatante  et  prom- 
pte;  je.  ne  la  demanderai  pas  en  vain;  je  m'adresse  à  des 
hommes  qui  ont  le  devoir  de  la  rendre,  et  pour  qui  ce  de- 
voir est  sans  doute  uii  plaisir. 

J'espère  que  la  violation  du  droit  des  gens  commise  en  ma 
personne  ne  será  pas  perdue  pour  le  Gouvernement  Fran- 
çois, et  qu'elle  aura  produit  Favantage  de  lui  faire  connoitre 
de  plus  prés  ses  ennemis. 

Je  n'aurois  rien  à  ajouter,  Citoyen  Président,  si  je  n'éprou- 
vois  le  besoin  de  repousser  une  nouvelle  calomnie,  que  le 
Ministre  de  la  Justice  vient  de  me  révéler.  aLe  Directoire^ 
m'a-t-il  dit,  pensoit  queje  n'aurois  rien  laissé  de  fort  interes- 
sam dans  mespapierSj  informe  quHl  étoit,  qtiefavois  étépré- 
venupar  la  Citoyenne  Grande  du  projet  de  mon  arrestation» . 

Citoyen  Président,  cette  information  donnée  au  Directoire 
est  une  nouvelle  imposture;  je  ne  connois  la  Citoyenne 
Grand,  que  pour  Favoir  rencontrée  quelquefois  dans  des 
réunions  de  plaisir.  J'atteste  sur  mon  honneur,  que  je  ne 
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vossa  benevolência,  e  esperar  que  vos  sejam  agradáveis  os  i798 
particulares  sentimentos  de  estima  e  consideração,  que  vos  ^^JJ.-*" 
tenho  dedicado. 

Saúde  e  respeito. 

Torre  do  Templo  16  de  Março  de  1798.— 20  Yentose 
anno  6." 

(Assignado)  De  Araújo. 


(Traducção  particular.) 

N "  IX 
O  Ca>allieiro  de  Araújo  ao  Directório  Executivo 

Cidadão  Presidente .  —  O  Directório  Executivo  fez  a  meu     i798 
respeito  tudo  que  entendeu  dever  fazer.  Eu  nada  tinha  a  te-*   ^^^y"" 
mer  da  verdade ;  importava  ao  Governo  Francez  que  fosse 
conhecida,  declarei-a  toda  inteira. 

Agora  peço  justiça,  justiça  notória  e  prompta:  não  a  pe- 
direi em  vão;  dirijo-me  a  homens  que  teem  por  dever  admi- 
nistral-a,  e  para  quem  esse  dever  é  de  certo  uma  satisfação. 

Espero  que  a  violação  do  direito  das  gentes  commettida 
contra  a  minha  pessoa  não  esquecerá  ao  Governo  Francez, 
e  que  lhe  terá  oíTerecido  a  vantagem  de  ficar  conhecendo  de 
mais  perto  os  seus  inimigos. 

Nada  teria  a  accrescentar,  Cidadão  Ministro,  se  não  visse  a 
necessidade  de  repellir  uma  nova  calumnia,  que  o  Ministro 
da  Justiça  acaba  de  me  revelar.  O  Directório,  disse-me  elle, 
pensava  que  eu  não  teria  deixado  cousa  de  muita  importân- 
cia nos  meus  papeis,  por  estar  informado  de  que  eu  tinha  sido 
avisado  pela  Cidadã  Gr  and  do  projecto  da  minha  prisão. 

Cidadão  Presidente,  essa  informação  dada  ao  Directório 
é  uma  nova  impostura ;  não  conheço  a  Cidadã  Grand  senão 
de  a  ter  encontrado  por  vezes  em  algumas  reuniões.  Affir- 
nio,  pela  minha  honra,  que  durante  o  mez  anterior  á  minha 
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1798     Tai  pas  vue  une  seule  fois,  pendant  le  móis  entier  qui  a 
Março    j^^ècèdò  111011  aiTestatioii,  et  que  je  n'ai  reçu  aucun  avertis- 
sement  de  sa  part,  ni  par  écrit,  ni  autrement. 

Jajoute  avec  la  meme  franchise,  que  j'avois  oui  dire  à  plu- 
sieurs  personnes,  que  je  devois  être  arrété ;  à  quelques  au- 
três,  quejerêtois  dêjà,  et  que,  fort  de  ma  conscience,  du  ca- 
ractere politique  dont  je  suis  revêtu,  de  la  justice  du  Gou- 
vernement  Fraiiçois,  je  n'avois  tenu  aucun  compte  des  bruits 
qui  s'étoient  répandus  à  ce  sujet;  et  qu'  au  contraire  j'aY0Ís 
été  tente  de  croire  quelquefois,  que  ces  bruits  avoient  par 
but  unique  de  m'épouvanter,  de  m'arracher,  peut-être,  quel- 
ques sacrifices  pécuniaires. 

Citoyen  Président,  le  Directoire  Exécutif  doit  coiiíiance  à 
toutes  mes  assertions.  Cest  un  honnête  homme  qui  lui  parle, 
et  qui  seroit  fort  aise  de  connoitre  et  de  confondre  en  sa  pré- 
sence  les  imposteurs,  quels  qu'ils  soient,  qui  ont  osé  es- 
sayer  de  surprendre  sa  religion. 

Je  me  confie  dans  la  justice  du  Gouvernement  François, 

.  et  j'ai  riionneur  d'assurer  tous  les  Membres  qui  le  compo- 

sent,  de  ma  profonde  estime  et  de  ma  haute  considération. 

A  la  Tour  du  Temple,  le  7  Germinal  an  6^ — 27  Mars 
1798. 

(Signéj  Le  Ghevalier  d'Araujo. 


Le  Cl!C\alÍL'r  d^Araujo  au  Dircitoirc  Excciílif 

1798         Citoyen  Président. — J'ai  reçu  Tarrêté  du  Directoire  Exécu- 
^^gj;^    tif.  Les  dispositions  qu'il  renferme,  m'étonnent  au  dela  de 
toiite  expression;  je  m'y  conformerai;  je  chercherois  en  vain 
à  m'en  expliquer  les  motifs;  je  ne  le  tenterai  pas. 

Permetlez  moi  d\issurer  le  Directoire  par  volre  organe. 
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prisão  não  a  vi  uma  só  vez,  e  que  não  recebi  aviso  algum     i798 
(la  sua  parte,  nem  por  escripto,  nem  de  outra  forma.  ^3^ 

Com  a  mesma  franqueza  accrescento  que  ouvira  dizer  a 
muitas  pessoas  que  devia  ser  preso,  a  outras  que  já  o  esta- 
va ;  mas  fiado  na  minha  consciência,  no  caracter  politico  de 
que  estava  revestido,  na  justiça  do  Governo  Francez,  não 
dei  importância  aos  boatos  que  se  haviam  espalhado  a  este 
respeito;  pelo  contrario  quasi  acreditei  que  taes  rumores  ti- 
nham por  único  fim  assustar-me  e  talvez  extorquir-me  al- 
guns sacrifícios  pecuniários. 

Cidadão  Presidente,  o  Directório  Executivo  deve  acreditar 
todas  as  minhas  asserções.  É  um  homem  de  bem  que  lhe 
falia,  e  que  estimaria  muito  conhecer  e  confundir  na  sua  pre- 
sença os  impostores,  quem  quer  que  sejam,  que  se  atreve- 
ram a  querer  illudir  a  sua  boa  fé. 

Gonfío  na  justiça  do  Governo  Francez,  e  tenho  a  honra  de 
assegurar  a  todos  os  Membros  que  o  compõem,  a  minha  pro- 
funda estima  e  subida  consideração. 

Torre  do  Templo,  7  Germinal,  anuo  6.° — 27  de  Março  de 
1798. 

(AssignadoJ  O  Cavalheiro  de  Araújo. 


(Traducção  particular.) 

N.°  X 
O  Cavalheiro  de  Araújo  ao  Directório  £ieculi\o 

Cidadão  Presidente. — Recebi  o  decreto  do  Directório  Exe-     i798 
cutivo.  Não  posso  exprimir  o  espanto  que  me  causam  as  dis-    ^^Iq'^ 
posições  n'elle  conteúdas.  Conformar-me-hei  com  ellas  sem 
procurar  baldadamente  explicar-lhes  os  motivos:  não  o  ten- 
tarei. 

Permitti-me  que  por  vossa  intervenção  assegure  ao  Dire- 


2:{8 

*798     que  la  mesure  qu'il  a  prise  à  niuu  égard,  ne  laisse  dans 
**^'"-"    mon  coeur  aucun  souvenir  amer,  aucun  ressentiment. 
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Dans  mon  opinion,  la  paix  de  mon  pays  avec  la  Republique 
Françoise  importe  également  aux  deux  Etats.  Cest  comme 
chargé  de  concourir  à  cette  paix  que  j'ai  éprouvé  de  longs 
tourmens.  lis  portent  avec  eux  les  consolations  les  plus  dou- 
ces;  mon  ame  en  est  remplie,  et  n'estplus  accessible  qu'à 
elles. 

J'emporte  Tespérance,  Gitoyen  Président,  que  la  négocia- 
tion  qui  m'est  confiée  n'est  pas  rompue,  etquevous  nerefu- 
serez  pas  d'écouter  encore  les  propositions  d'un  Ministre, 
qui  pénétré  du  besoin  d'épargner  à  Fhumanité  de  nouveaux 
malheurs,  de  consoler  enfm  TEurope  du  spectacle  affreux  de 
la  guerre,  est  toujours  honoré  de  la  confiance  de  sa  Gour, 
et  a  des  droits  incontestables  à  votre  estime. 

Recevez,  Gitoyen  Président,  Tassurance  de  ma  haute  con- 
sidération. 

Paris,  10  Germinal,  an  6^—30  Mars  1798. 

(SignêJ  Le  Ghevalier  d'Araujo. 


N.»  XI 

Copie  d'un  billel  que  TAmbassadeur  (fEspagne  m'a  écril, 
datédu  13  Mars  1798 

1798        Je  suis  charme  d'apprendre  de  vos  nouvelles ;  il  y  avoit 
^11^'^    longtemps  qu'elles  me  manquoient,  et  j'en  étois  inquiet.  Je 

me  porte  assez  bien. 

II  y  a  quelquefois  des  occasions  S  mais  elles  sont  incer- 

taines;  du  reste,  tout  ce  que  vous  écririez  seroit  inutile. 


^  II  y  a  quelquefois  des  occasions,  quer  dizer  que  algumas  vezes 
mandava  expressos,  mas  não  quiz  participar-mo,  para  eu  escrever. 
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ctorio  Executivo  que  a  resolução  tomada  por  elle  a  meu  les-  i798 
peito,  uão  me  deixa  no  coração  nenhuma  recordação  amarga,  ^^^"^ 
nem  resentimento. 

Na  minha  opinião  a  paz  do  meu  paiz  com  a  Republica 
Franceza  importa  igualmente  aos  dois  Estados.  Gomoeincar- 
regado  de  concorrer  para  essa  paz,  solM  longos  tormentos; 
mas  as  suaves  consolações  que  os  acompanham  saciam  a 
alma,  que  mais  nenhumas  acceita. 

Levo  a  esperança,  Cidadão  Presidente,  de  que  não  se  que- 
brou a  negociação  que  me  está  confiada,  e  que  não  recusareis 
escutar  outra  vez  as  propostas  de  um  Ministro  que,  conven- 
cido da  necessidade  de  poupar  á  humanidade  novas  desgra- 
ças, de  consolar  emfim  a  Europa  do  horrivel  espectáculo  da 
guerra,  continua  a  ser  honrado  com  a  confiança  da  sua  Corte, 
e  tem  direitos  incontestáveis  á  vossa  estima. 

Recebei,  Cidadão  Presidente,  a  segurança  da  minha  subida 
consideração. 

Paris  10  Germinal,  anuo  6.^—30  de  Marco  1798. 

(Assignado)  O  Cavalheiro  de  Araújo. 


(Traihicção  particular.) 

N."  XI 

Copia  de  um  hilhele  que  o  Embaixador  de  Hespanha  me  escroeu, 
datado  de  15  de  março  de  i  798 

Fiquei  satisfeitíssimo  de  saber  noticias  vossas;  ha  muito  i'98 
tempo  me  faltavam,  e  estava  por  isso  inquieto.  A  minha  '^^Jg^"" 
saúde  é  satisfactoria. 

Algumas  vezes  oíferecem-se  occasiões,  mas  são  incertas : 
demais,  tudo  o  que  escrevêsseis,  seria  inútil.  Quanto  a  mim, 
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1798    Pour  moi,  je  fais  de  mon  mieux  sans  réiíssii'.  Adieu;  je  vous 
^l'^"   conseillerois  d'éYÍter  toute  sorte  de  correspoiídance,  en  at- 
tendant  des  momens  plus  favor ables. 


24 


A  Son  Excelleuce,  Monsieur  le  Marquis  (l'£l  Campo,  Amhassadeur  d'Espagnc 

1798  Monsieur  le  Marquis.  — Depuis  que  Sa  Majesté  Três  Fidèle 
Março  ^^,^  ^^^^  Flioniieur  de  me  confier  la  négociation  de  la  paix 
entre  le  Portugal  et  la  Republique  Françoise,  Sa  Majesté 
Gatholique  n'a  laissé  échapper  aucune  occasion  de  témoigner 
qu'elle  prenoit  un  grand  intérêt  au  succès  de  ma  mission; 
elle  a  particulièrement  manifeste  ses  vues  politiques  à  cet 
égard,  et  ses  intentions  amicales  envers  ses  deux  alliés, 
lorsqu'elle  a  bien  voulu  intervenir,  pour  Tacceptation  par  le 
Gouvernement  François  de  la  ratification  puré  et  simple  du 
Traité  du  10  Aoút. 

Mais,  Monsieur  le  Marquis,  si  je  puis  m'occuper  un  mo- 
ment  de  moi,  lorsque  les  intérets  de  ma  Gour  absorbent  mon 
attention  toute  entière,  c'est,  sans  doute,  pour  tos  exprimer 
ma  vive  reconnoissance,  des  ordres  que  Sa  Majesté  Gatholi- 
que a  bien  voulu  vous  transmettre  en  ma  faveur,  relative- 
ment  à  Tétrange  affaire  qui  m'est  suscitée. 

Ges  ordres  sont  conçus  dans  des  termes  sipositifs,  si  con- 
formes aux  sentimens  d'amitié,  qui  unissent  les  deux  Gours, 
et  à  leurs  intérets  respectifs;  ils  sont  d'ailleurs  si  honorables 
pour  ma  personne,  que  comme  Ministre  de  Portugal  et  com- 
me  simple  particulier  j'aime  à  vous  assurer,  que  j'en  ai  été 
touché  au  dela  de  toute  expression;  qu'ils  m'ont  souvent 
console  de  Thorrible  succès  de  mes  ennemis,  et  quej'en 
conserverai  le  souvenir  reconnoissant  jusqu'au  dernier  in- 
stant  de  ma  vie. 

G'est  en  conséquence  de  la  connoissance,  qui  m'en  avoit 
été  donnée,  que  j'ai  regardé  comme  étant  de  mon  devoir  le 
plus  rigoureux  de  réclamer  votre  intervention,  pour  appuyer 
ma  juste  opposition  à  Touverture  et  à  la  lecture  de  mes  pa- 
piers;  et  que  j'ai  eu  Fhonneur  de  vous  adresser  copie  des 


241 


faço  o  que  posso,  mas  sem  resultaclo.  Adeus.  Aconselhar-  i798 
vos-hia  que  evitásseis  toda  a  qualidade  de  correspondência,  *^^'JI^" 
esperando  por  momentos  mais  favoráveis. 


A  Sua  E&iellcncia  o  Sr.  Marquez  dei  Campo  Einbaiiiador  de  Uespanlia 

Sr.  Marquez. — Desde  que  Sua  Magestade  Fidelissima  me  i798 
fez  a  honra  de  me  confiar  a  negociação  da  paz  entre  Portu-  ^^'^^'' 
gal  e  a  Republica  Franceza,  Sua  Magestade  Gatholica  não 
desprezou  nenhuma  occasiâo  de  testemunliar  o  seu  grande 
interesse  pelo  bom  resultado  da  minha  missão;  manifestou 
particularmente  os  seus  intuitos  politicos  a  este  respeito,  e 
as  suas  amigáveis  intenções  para  com  os  seus  dois  alliados, 
quando  se  digtiou  intervir  para  (|ue  o  Governo  Francez  ac- 
ceitasse  a  ratificação  pura  e  simples  do  Tratado  de  10  de 
agosto. 

Mas,  Sr.  Marquez,  se  é  licito  fallar  de  mim  por  um  mo- 
mento, quando  os  interesses  da  minha  Corte  me  absorvem 
toda  a  attenção,  é  indubitavelmente  para  vos  exprimir  o  meu 
vivo  reconhecimento  pelas  ordens  que  Sua  Magestade  Gatho- 
lica se  dignou  transmittir-vos  a  meu  favor  acerca  do  estra- 
nho negocio  em  que  estou  envolvido.     ' 

Essas  ordens  estão  concebidas  em  termos  tão  positivos, 
tão  conformes  aos  sentimentos  de  amizade  que  unem  as  duas 
Gôrtes,  e  aos  seus  interesses  respectivos ;  são,  além  d'isto, 
tão  honrosas  para  mim,  que  na  qualidade  de  Ministro  de 
Portugal  e  como  simples  particular,  tenho  satisfação  em  as- 
segiirar-vos  que  me  commoveram  de  modo  que  o  não  sei 
exprimir,  que  muitas  vezes  me  consolaram  do  triumpho 
horrive  dos  meus  inimigos,  e  que  na  memoria  as  conserva- 
rei reconhecido  até  ao  ultimo  instante  da  minha  vida. 

Em  consequência  do  conhecimento  que  tive  d'èllas,  julguei 
do  mais  rigoroso  dever  reclamar  a  vossa  intervenção,  para 
que  apoiásseis  a  minha  justa  opposição  á  abertura  e  leitura 
dos  meus  papeis;  e  tive  a  honra  de  vos  enviar  copia  dos 
protestos  que  fiz  contra  esta  violação  do  direito  das  gentes, 

iuM     XI.  [6 
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4798  protestations,  que  j'avois  faites  coiitro  cetto  violation  du  droit 
^2^-°  des  gens,  dans  les  mains  du  Juge  de  Paix  de  service  auprès 
du  Ministre  de  la  Police  générale. 

Je  ne  doute  pas,  Monsieur  le  Marquis,  que  vous  ne  vous 
soyez  conforme  aux  intentions  politiques  et  bienveillantes 
de  Sa  Majesté  Catholique;  cependant  je  ne  dois  pas  vous  dis- 
simuler,  que  mon  étonnement  fut  extreme,  lorsque  chez  le 
Ministre  de  la  Police,  le  Juge  de  Paix  répondant  par  écrit  à 
ma  première  protestation,  et  insistant  pour  Fouverture  de 
mes  papiers,  me  declara  que  vous  n'aviez  fait  aucune  dé- 
marche  oíTicielle  en  ma  faveur. 

Je  Tavoue,  Monsieur  le  Marquis,  je  crains  que  vous  ayez 
jugé  convenable,  depuis  ma  détention  à  la  Tour  du  Temple, 
de  n'exprimer  que  dans  des  conversations  particulières 
vos  voeux  pour  le  succès  de  la  négociation  qui  m'est  confiée, 
et  votre  intéret  pour  ma  personne. 

Je  dois  le  dire,  s'il  en  étoit  ainsi,  vous  vous  seriez  éloigné, 
malgré  vous,  du  but  oíi  vous  vouliez  atteindre ;  et  votre  hé- 
sitation  à  réclamer  oíTiciellement  en  ma  faveur,  en  même 
temps  qu'elle  seroit  contraire  aux  intérêts  politiques  du  Por- 
tugal et  de  FEspagne,  auroit  ce  cruel  effet  de  confirmer  en 
quelque  sorte  les  injustes  soupçons,  que  les  évènemens, 
dont  j'ai  été  frappé,  ont  pu  faire  naitre  dans  Tesprit  des per- 
sonnes,  dont  je  ne  suis  pas  connu. 

J'ose  ajouter  que  le  Gouvernement  François,  qui,  sans 
doute,  me  rendra  justice,  ne  verroit  pas  peut-être,  sans  une 
sorte  d'étonnement,  que  FAmbassadeur  d'une  Gour  parente, 
amie  et  alliée  de  celle  que  j'ai  Fhonneur  de  representar, 
n'eút  pas  contribué  par  une  réquisition  officielle  à  accélérer 
le  moment  oíi  elle  me  será  rendue. 

Toutes  ces  considérations  me  déterminent,  Monsieur  le 
Marquis,  à  vous  envoyer  de  nouveau  des  copies  certifiées 
de  mes  premières  protestations ;  à  vous  informer  que  depuis 
lors  j'ai  remis  au  Ministre  de  la  Justice  un  Mémoire  inter- 
prétatif  de  ma  première  déclaration,  et  à  vous  communiquer 
les  pièces  qui  ont  suivi  ce  Mémoire,  et  que  j'ai  adressées  au 
Ministre  de  la  Justice,  et  au  Directoire  Exécutif. 
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fftíral. 


Não  duvido,  Sr.  Marquez,  que  vos  conformásseis  ás  inten- 
ções politicas  e  benévolas  de  Sua  Magestade  Gatholica ;  en- 
tretanto nâo  devo  dissimular  que  foi  extremo  o  meu  pasmo, 
quando  perante  o  Ministro  da  Policia,  o  Juiz  de  Paz,  respon- 
dendo por  escripto  ao  meu  primeiro  protesto  e  instando  pela 
abertura  dos  meus  papeis,  me  declarou  que  vós  nâo  tinheis 
feito  diligencia  alguma  official  a  meu  favor. 

Confesso,  Sr.  Marquez,  que  receio  que  houvésseis  julgado 
conveniente,  depois  da  minha  detenção  na  Torre  do  Templo, 
não  exprimir  senão  em  conversação  particular  os  vossos  vo- 
tos pelo  bom  resultado  da  negociação  que  me  está  confiada, 
e  o  vosso  interesse  pela  minha  pessoa. 

Devo  dizel-o :  se  assim  era,  ter-vos-heis  afastado  involun- 
tariamente do  fim  que  queríeis  conseguir,  e  a  vossa  hesita- 
ção em  reclamar  officialmente  a  meu  favor,  ao  passo  que 
prejudicaria  os  interesses  pohticos  de  Portugal  e  de  Hespa- 
nha,  teria  o  cruel  eíTeito  de  confirmar  de  algum  modo  as  in- 
justas suspeitas,  a  que  os  acontecimentos  de  que  sou  victima 
podem  ter-me  exposto  no  conceito  das  pessoas  que  me  não 
conhecem. 

Ouso  accrescentar  que  o  Governo  Francez,  que  de  certo 
me  hade  fazer  justiça,  talvez  não  visse  sem  alguma  admira- 
ção que  o  Embaixador  de  uma  Corte  parenta,  amiga  e  alha- 
da da  que  tenho  a  honra  de  representar,  não  houvesse  con- 
tribuído com  uma  requisição  official  para  apressar  o  mo- 
mento em  que  me  hade  ser  feita  justiça. 

Todas  estas  considerações,  Sr.  Marquez,  fazem  com  que 
vos  torne  a  enviar  copias  authenticas  dos  meus  primeiros 
protestos ;  que  vos  informe  de  que  depois  d'isso  remetti  ao 
Ministro  da  Justiça  uma  memoria  explicativa  da  minha  pri- 
meira declaração;  e  que  vos  communique  os  documentos 
posteriores  a  essa  memoria,  e  que  dirigi  ao  Ministro  da  Jus- 
tiça e  ao  Directório  Executivo. 


Março 
24 
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4798  11  est  de  moii  devoir  de  vous  faire  cette  conimunication  et 
'^'*^^^  de  vous  prier  de  vouloir  bien  transmettre  litléralement  au 
Gouvernement  François  les  ordres,  que  vous  avez  reçus  de 
votre  Gour,  relativement  aux  intéréts  du  Portugal  et  à  ma 
personne;  et  insister  officiellement  auprès  delui, pour quils 
obtiennent  leur  effet,  et  que  le  voeu  que  j 'exprime  dans  la 
lettre,  que  j 'ai  eu  Fhonneur  de  lui  adresser  le  13  Mars  1798, 
soit  incessamment  rempli. 

Je  vous  prie,  cependant,  de  prendre  garde,  que  ce  n'est 
pas  ma  liberte  que  je  vous  invite  à  solliciter;  c'est  un  acte 
public  quelconque,  qui.  eii  détruisant  louvrage  de  mes  en- 
nemis,  et  me  ramenant  à  mes  augustes  fonctions,  prouve  à 
TEurope  que  je  nétois  pas  indigne  de  Fintérét  que  Sa  Ma- 
jesté  Gatholique  a  bien  voulu  me  témoigner  dans  ces  péni- 
bles  circonstances,  et  que  je  n'ai  perdu  aucun  demesdroits 
à  la  confiance  de  ma  Gour,  à  1" estime  du  Gouvernement 
François,  à  la  bienveillance  de  tous  les  hommes  de  bien. 

Encore  une  fois,  Monsieur  le  Marquis,  je  ne  veux  point  de 
faveur;  je  veux  une  justice  sévère,  mais  éclatante  et  prom- 
pte;  et  je  declare  que  tous  les  moyens  de  Tobtenir,  qui  ne 
blesseront  pas  les  droits  attachés  au  caractere  politique  dont 
je  suis  revêtu,  me  conviendront  également. 

Yous  en  êtes  convaincu  comme  moi,  Monsieur  le  Marquis; 
les  intéréts  de  TEspagne  sont  intimement  lies  à  ceux  du 
Portugal,  dans  la  négociation  dont  je  suis  chargé.  Si  donc 
la  démarche  officielle,  que  je  sollicite  de  vous,  n'obtenoit  un 
prompt  succès,  vous  penseriez  sans  doute,  qu'en  adressant 
à  votre  Gour  mes  sincéres  remercimens,  pour  ce  qu'elle  a 
déjà  fait  en  ma  faveur,  je  devrois  solliciter  de  nouveau  sa 
puissante  intervention  pour  la  paix  du  Portugal,  et  sa  bien- 
veillance pour  ma  personne. 

J'ai  rhonneur  de  vous  renouveler  Tassurance  des  senti- 
mens  respectueux,  avec  lesquels  je  suis — Monsieur  le  Mar- 
quis, etc. 

Paris  le  24  Mars  1798. 

(Siqné)  D*Araujo. 
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É  do  mèu  dever  fazer-vos  esta  commuiiícação  e,  rogar-vos  i^gs 
que  transmittaes  litteralmente  ao  Governo  Francez  as  ordens  ^^^^^ 
que  recebestes  da  vossa  Corte  relativas  aos  negócios  de  Por- 
tugal e  á  minha  pessoa,  e  que  insistaes  ofíicialmente  junto 
do  mesmo  Governo  para  que  obtenham  o  seu  effeito,  e  se 
cumpra  sem  demora  o  voto  que  exprimo  na  carta  que  tive  a 
lionra  de  lhe  dirigir  em  13  de  março  de  1798. 

Rogo-vos  entretanto  que  attendaes  a  que  não  vos  convido 
a  sollicitar  a  minha  liberdade,  mas  um  acto  publico  qual- 
quer, que  destruindo  a  obra  dos  meus  inimigos  e  recondu- 
zindo-me  ás  minhas  augustas  funcções,  prove  á  Europa  que 
eu  nâo  era  indigno  do  interesse  que  Sua  Magestade  Gatho- 
lica  houve  por  bem  testemunhar-me  n'estas  penosas  cir- 
cumstancias,  e  que  não  perdi  nenhum  dos  meus  direitos  á 
confiança  da  minha  Corte,  á  estima  do  Governo  Francez, 
nem  á  benevolência  de  todos  os  homens  de  bem. 

Repito,  Sr.  Marquez,  não  quero  favor,  quero  justiça  se- 
vera, mas  notória  e  prompta ;  e  declaro  que  todos  os  meios 
de  a  obter  me  convirão  igualmente,  comtanto  que  não  firam 
os  direitos  inherentes  ao  caracter  politico  de  que  estou  re- 
vestido. 

Estaes  convencido,  Sr.  Marquez,  como  eu,  de  que  os  in- 
teresses de  Hespanha  se  ligam  intimamente  aos  de  Portugal 
na  negociação  de  que  estou  encarregado.  Portanto,  se  o  passo 
oííicial  que  de  vós  solhcito  não  conseguisse  prompto  resul- 
tado, pensaríeis  de  certo  que,  dirigindo  á  vossa  Corte  os  meus 
sinceros  agradecimentos  pelo  que  já  praticou  a  meu  favor, 
deveria  tornar  a  sollicitar  a  sua  poderosa  intervenção  para 
a  paz  de  Portugal  e  a  sua  benevolência  para  mim. 

Tenho  a  honra  de  vos  renovar  a  certeza  com  que  sou — 
Sr.  Marquez,  etc. 

Paris,  24  de  Março  de  1798. 

(Assignadoj  De  Araiijo. 
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Lellre  pailiculièrc  que  j'ai  écrite  eii  raême  leinps  à  Monsicur  d'EI  Campo 

i'98  Permettez  à  mon  amitié  de  s'expliquer  avec  franchise,  au 
^24^^  sujet  de  la  réquisition  officielle,  queje  vous  adresse:  je  crois 
qu'elle  étoit  impérieusement  exigée,  beaucoup  moins  pour 
mes  intérêts  personnels,  que  pour  ceux  de  votre  Gour  et  de 
la  mienne.  L'opinion  du  Prince  de  la  Paix,  exprimée  dans 
les  ordres  que  yous  avez  reçus,  confirme  sans  doute  celle 
que  j 'exprime,  et  je  n'hésite  pas  à  croire,  que  vous  êtes  par- 
faitement  du  même  avis,  et  que  yous  regardez  la  paix  du 
Portugal,  comme  absolument  nécessaire  pour  le  bien  des 
deux  Monarchies;  la  démarche,  que  je  vous  prie  defaire  est 
urgente,  soit  que  la  négociation  se  renoue  à  Paris,  ou  qu'elle 
se  termine  à  Madrid. 

Je  vous  répète  amicalement  et  dans  toute  la  sincérité  de 
mon  ame,  que  dans  tout  ceei  j'oublie  entièrement  ma  per- 
sonne,  et  que  je  saurois  faire  tous  les  sacrifices  possibles, 
pour  la  tranquillité  de  mon  pays  et  Tintérêt  de  la  Péninsule 
d'Espagne. 

Je  ne  puis  m'empêcher  de  vous  dire,  que  votre  silence 
dans  cette  étrange  aíTaire  ne  m'étonne  pas  tout  seul,  mais 
dans  le  Corps  diplomatique,  et  même  dans  beaucoup  de  con- 
versations  particulières,  il  a  excite  Fattention  et  produit  un 
grand  nombre  de  réflexions. 

Les  ménagemens,  les  demi-moyens  éloignent  souvent  du 
succès,  et  dans  la  conjoncture  actuelle  ils  peuvent  devenir 
funestes,  une  fermeté  juste  et  noble  ne  peut  jamais  être 
nuisible. 

J'ai  fait  Texpérience  de  la  vérité  de  ces  príncipes  en  Hol- 
lande,  lorsque,  après  Finvasion  de  ce  pays  par  les  Francois, 
je  n'ai  pas  craint,  en  présence  des  représentans  du  peuple, 
de  suppléer  le  Ministre  d'Espagne  dans  la  protection  à  accor- 
der  à  tous  les  Espagnols,  et  pour  le  payement  de  tout  ce  qui 
étoit  dú  par  la  Gour  de  Madrid  aux  personnes  pensionnées 
par  elleà  la  Haye;  cependant  à  cette  époque  il  existoit  une 
defense  sous  des  peines  três  graves,  de  rien  acquitter  pour 
le  comí)te  des  Puissances  en  guerre  avec  la  France. 
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Carla  [larliciihir  que  escrc\i  na  mesma  o  casiáo  ao  Marquez  dei  Canlpo 

Concedei  á  minha  amizade  que  se  explique  francamente  a  i'98 
respeito  da  requisição  oííicial  que  vos  dirijo;  creio  que  a  ^^g^^^ 
exigiam  imperiosamente,  nâo  tanto  os  meus  interesses  pes- 
soaes,  como  os  da  vossa  Corte  e  da  minha.  A  opinião  do 
Principe  da  Paz  expressa  nas  ordens  que  recebestes,  con- 
ílrma  indubitavelmente  a  que  enuncio ;  e  creio,  sem  hesitar, 
que  sois  perfeitamente  da  mesma  opinião,  e  consideraes  a 
paz  de  Portugal  absolutamente  necessária  ao  bem  das  duas 
monarchias :  é  urgente  que  deis  o  passo  que  vos  peço,  quer 
se  reate  a  negociação  em  Paris,  quer  se  conclua  em  Madrid. 


Repito-vos  amigavelmente  e  com  toda  a  sinceridade  da 
minha  alma  que  em  tudo  isto  me  esqueço  inteiramente  da 
minha  pessoa,  e  que  seria  capaz  de  fazer  todos  os  sacrifícios 
possíveis  pela  tranquilhdade  do  meu  paiz  e  pelo  interesse  da 
Península  de  Hespanha. 

Não  posso  deixar  de  vos  dizer  que  o  vosso  silencio  n'este 
estranho  negocio  não  me  admira  a  mim  só;  mas  no  Corpo 
diplomático  e  até  em  muitas  conversações  particulares  des- 
pertou a  attenção,  e  dá  logar  a  innumeraveis  reflexões. 

As  complacências,  os  meios  incompletos  affastam-nos  mui- 
tas vezes  de  um  bom  resultado,  e  na  occasião  presente  po- 
dem tornar-se  funestos:  firmeza  justa  e  nobre  nunca  pode 
prejudicar. 

Experimentei  a  verdade  doestes  principios  na  HoUanda, 
depois  da  sua  invasão  pelos  francezes,  quando  na  presença 
dos  representantes  do  povo  não  temi  supprir  o  Ministro  de 
Hespanha,  p*ara  proteger  todos  os  hespanhoes  e  pagar  todas 
as  pensões  que  a  Corte  de  Madrid  devia  a  pessoas  que  tem 
na  Haya ;  e  comtudo  n'essa  época  havia  prohibição,  sob  gra- 
víssimas penas,  de  pagar  cousa  alguma  por  conta  das  Poten- 
cias que  estavam  em  guerra  com  a  Fi*ança. 
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1798         Je  ne  doute  pas  de  votre  amitié;  mais  je  vous  demande, 
^2^    parca  que  je  le  crois  important,  qu'elle  agisse  d'une  manière 
active  et  officielle. 

On  m'écrit  que  vous  avez  reçu  pour  moi  des  lettres  de 
Lisbonne,  je  vous  prie  de  me  les  envoyer. 

Je  vous  renouvelle  les  protestations  des  sentimens  d'ami- 
tié,  que  vous  m'avez  inspires. 
Le24Marsl798. 

(Sigriéj  d 'Araújo. 


Repouse  de  TAnibassiideur  d'Espagiic 

i798  Monsieur  et  clier  Ami. — Je  reçois  votre  lettre  confiden- 
'^^20^"  tielle,  et  Fautre  officielle  en  date  du  24  Mars.  Je  devrois  me 
plaindre  amèrement  des  doutes,  des  soupçons,  des  méfian- 
ces  et  surtout  de  la  persuasion,  dans  laquelle  vous  témoi- 
gnez  d'être  sur  ma  prétendue  indifférence  et  mon  silence, 
en  supposant  que  je  néglige  les  inter èts  de  votre  Gour,  ceux 
de  la  mienne  et  les  vôtres  personnels. 

Je  commence  par  vous  pardonner  de  tout  mon  coeur,  tout 
injuste  que  cela  soit  et  tout  inconcevable  après  la  connois- 
sance  intime  que  vous  devez  avoir  de  mon  caractere  et  de 
mes  sentimens.  II  faut  excuser  un  homme  dans  votre  cas  et 
dans  votre  situation  ennuyeuse  et  affligeante. 

Votre  Cour  et  la  mienne  savent  parfaitement,  que  rien 
n'a  été  omis  ici  de  ma  part  depuis  le  commencement,  soit 
verbalement,  soit  par  écrit,  de  tout  ce  quon auroit pu imagi- 
ner  de  faire.  Vous  ignorez  absolument  tout  ce  qui  se  passe 
ici  et  ce  qui  se  passe  là-bas  chez  nous.  Ayez  patience  et 
soyez  tranquille.  Suivre  une  correspondance  épistolaire  est 
une  chose  à  laquelle  je  ne  puis  pas  me  prêter.  EUe  seroit 
inutile,  elle  seroit  nulle,  et  je  ne  veux  ni  recevoir  ni  envoyer 
des  lettres  par  des  voies  indirectes  et  incertaines.  Je  vous 
plains  bien,  et  malgré  le  chagrin  et  Toffense  que  vous  venez 
de  me  faire,  je  vous  aime  tendrement,  etc. 

Le2G  Mars  1708. 


2'i0 

Não  duvido  da  vossa  amizade,  mas  peço-vos,  porque  o     i^os 
julgo  importante,  que  a  empregueis  activa  e  officialmente.       '  24^* 

Escrevem-me  que  recebestes  cartas  de  Lisboa  para  mim ; 
rogo-vos  que  nras  envieis. 

Renovo  os  protestos  dos  sentimentos  de  amizade,  que  vos 
dedico. 

24  de  março  de  1798. 

(Assígnado)  De  Araújo. 


Resposta  do  Einliaisadoriie  Ilespanha. 

Sr.  e  caro  amigo.  —  Recebi  a  vossa  carta  confidencial  e  a  i798 
outra  official  de  24  de  março.  Deveria  queixar-me  amarga-  ^Ijg^^ 
mente  das  duvidas,  suspeitas,  desconfianças,  •  e  especial- 
mente da  persuasão  que  mostraes  da  minha  pretendida  in- 
differença  e  do  meu  silencio,  suppondo  que  despréso  os 
interesses  da  vossa  Corte,  os  da  minha,  e  os  vossos  pró- 
prios. 

Ainda  que  isto  seja  injusto  e  incomprehensivel,  se  se  at- 
tender  ao  conhecimento  intimo  que  deveis  ter  do  meu  cara- 
cter e  dos  meus  sentimentos,  começo  perdoando-vos  de  todo 
o  meu  coração.  Cumpre  desculpar  um  homem  no  caso,  e  na 
situação  fastidiosa  e  afflictiva  em  que  estaes. 

A  vossa  Corte  e  a  minha  sabem  perfeitamente  que  da  mi- 
nha parte  não  houve  aqui  a  menor  omissão,  quer  verbal- 
mente, quer  por  escripto,  de  cousa  alguma  que  se  podesse 
haver  tentado.  Não  sabeis  absolutamente  nada  do  que  se 
passa  aqui,  nem  nos  nossos  paizes.  Tende  paciência  e  tran- 
quillisae-vos.  Continuar  uma  correspondência  epistolar,  é 
cousa  a  que  não  posso  prestar-me.  Seria  inútil,  seria  nulla, 
e  não  quero  receber  nem  remetter  cartas  por  vias  indirectas 
e  incertas.  Lamento  a  vossa  sorte,  e  apesar  da  oíTensa  e  do 
dissabor  que  me  destes,  sou  deveras  vosso  amigo. 

26  de  marco  de  1798. 
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N.°  XII 
Copia  (la  primeira  carta  que  escrevi  ao  hiucipe  da  Paz 

17C8  111. '"O  e  Ex.'"''  Sr. — Muito  meu  Senhor:  existem  ha  muito 
^^Jg^°  tempo  em  mim  os  mais  vivos  desejos  de  expressar  directa- 
mente a  V.  Ex.^  a  minha  respeituosa  gratidão  pelo  seu  des- 
velo em  cooperar  para  o  êxito  feliz  da  negociação  de  que 
S.  M.  Fidelissima  foi  servida  encarregar-me.  Nâo  cessei  ja- 
mais de  certificar  á  minha  Corte  as  provas  que  tenho  obser- 
vado da  sincera  amizade  de  S.  M.  Gatholica  para  com  os 
Seus  Augustos  Parentes,  e  o  quanto  V.  Ex.^  se  tem  empe- 
nhado para  reconduzir  este  tâo  importante  e  tão  infeliz  ne^ 
gocio  á  sua  conclusão.  As  ultimas  recommendações  de 
Y.  Ex.""  ao  Embaixador  de  S.  M.  GathoUca  sobre  o  mesmo 
'  objecto  e  sobre  a  minha  situação,  não  só  exigem  de  mim  os 
maiores  agradecimentos,  como  Ministro  de  Portugal  apaixo- 
nado pelos  interesses  da  sua  pátria,  mas  como  simples  par- 
ticular; pois  que  V.  Ex.^  ordenando  as  reclamações  a  meu 
respeito,  abona  a  minha  probidade,  e  assevera  o  quanto  S.  M. 
Gatholica  estimaria  que  eu  fosse  o  negociador  com  quem  o 
Directório  quizesse  terminar  novamente  a  negociação.  He 
tudo  quanto  eu  podia  ambicionar,  e  protesto  que  trabalha- 
rei por  não  desmerecer  este  conceito,  com  que  V.  Ex.^  me 
honra. 

Pensando  sempre  nos  meus  deveres  e  na  feUcidade  da 
minha  pátria,  cuidei,  para  este  fim,  em  tirar  partido  mesmo 
do  procedimento  tão  pasmoso,  como  injusto,  que  me  suscita- 
ram as  calumnias  dos  meus  inimigos,  ou  mais  depressa  dos 
inimigos  desta  paz  e  da  tranquillidade  em  toda  a  Peninsula 
da  Hespanha.  Representei  que,  visto  se  achar  huma  vez  in- 
,  fringido  o  direito  das  gentes,  eu  devia  requerer  o  existir  na 
prisão,  até  me  justificar  completamente  de  tudo  quanto  se 
me  havia  imputado.  Greio  que  o  Directório  não  pôde  mais 
duvidar  da  integridade  das  minhas  acções,  pois  que  tenlio 
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provado  amplamente,  que  não  conmietti  crime  algum.  Espero  i798 
que  me  faca  justiça;  e  tudo  quanto  peço  para  reparação,  he  ^^y^° 
a  verificação  da  paz.  Por  ella  me  sacrificaria  com  gosto  a 
maiores  tormentos  do  que  tenho  soffrido ;  e  se  este  não  fosse 
o  único  objecto  que  occupa  a  minha  alma,  ha  muito  tempo 
poderia  estar  em  liberdade.  Neste  sentido  he  que  tenho 
desejado  que  o  Sr.  Marquez  dei  Campo  fizesse  reclamações 
a  meu  respeito,  pondo  em  execução  as  ordens  que  Y.  Ex.^ 
lhe  communicou  e  que  são  análogas  ao  meu  projecto;  mas 
não  sei  por  que  motivo  tem  deixado  de  o  fazer,  não  obstante 
as  instancias  e  representações  de  alguns  dos  seus  collegas, 
que  todos  podem  recear  huma  sorte  igual  á  minha.  O  fallar 
em  simples  conversação  a  alguns  membros  do  Governo. so- 
bre este  negocio,  de  nada  serve,  e  só  pôde  fazer  effeito  huma 
memoria  que  seja  apresentada  ao  Directório.  Portanto  faço 
tenção  de  escrever  oíficialmente  ao  sr.  Marquez  dei  Campo, 
requerendo-lhe  a  execução  das  ordens  de  V.  Ex.*,  e  lhe  pedi- 
rei, não  que  reclame  simplesmente  a  minha  liberdade,  mas 
huma  resolução  igualmente  decorosa  para  a  minha  Corte  e 
para  o  Governo  Francez,  a  qual,  satisfazendo  aos  princípios 
do  direito  das  gentes,  justifique  e  patenteie  ao  mesmo  tempo 
a  minha  honra.  Não  sabendo  o  tempo  que  este  negocio  pôde 
ainda  durar,  por  precaução  supplico  novamente  a  Y.  Ex.*  o 
favor  de  renovar  sobre  esta  importante  matéria  as  suas  or- 
dens ao  Embaixador  de  S.  M.  Cathohca.  Por  este  meio  se 
poderá  conseguir  também  a  verificação  da  paz,  ou  esta  se 
torne  a  tratar  aqui,  ou  se  negoceie  nessa  Corte,  como  o  Di- 
rectório tem  dado  a  entender,  ainda  que  ignoro  se  esta  de- 
terminação he. positiva. 

Desta  obra,  Ex.""*^  Sr.,  depende  em  grande  parte  o  socego 
e  fehcidade  das  duas  monarchias:  Y.  Ex.""  o  conhece,  ebre- 
vemente  terá  informações  circumstanciadas,  que  lhe  provem 
a  necessidade  de  continuar  a  poderosa  intervenção  de  S.  M. 
Catholica  para  accelerar  a  sua  conclusão.  Tenha  Y.  Ex.""  a 
gloria  de  evitar  as  calamidades  que  ameaçam  a  Península 
de  Hespanha,  e  indique-me  os  sacrificíos  que  eu  devo  fazer 
|)ara  o  mesmo  íim:  a  todos  me  entregarei,  para  servir  o  meu 
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i7y8     Soberano  e  para  mostrar  a  S.  M.  Gatholica  o  meu  profundo 
'  ']y^*^    respeito  e  affeiçâo. 

Pede  as  ordens  de  V.  Ex.^  e  lhe  beija  as  mãos,  etc. 

Paris,  em  18  de  Março  de  1798. 
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Copia  da  scguiida  carta  ao  mesmo 

Í798  111.'"^  e  Ex.™*^  Sr. — Muito  meu  Senhor:  sem  duvida  terá 
^^IT  V-  Ex.'*  informações  exactas  da  decisão  do  Directório  Execu- 
tivo a  meu  respeito;  e  portanto  escuso  dizer  a  Y.  Ex.^  coisa 
alguma  sobre  esta  matéria :  devo  porém  antes  de  sahir  de 
Paris  supplicar  a  V.  Ex.*"  o  favor  de  beijar  por  mim  a  mâo  a 
S.  M.  Gatholica,  em  signal  do  mais  respeitoso  agradecimento, 
não  já  pela  sua  poderosa  e  constante  intervenção  em  favor 
da  paz  de  Portugal,  mas  pela  reclamação  que  o  mesmo  Se- 
nhor foi  servido  ordenar,  concebida  em  termos  tão  enérgicos, 
para  se  satisfazerem  os  princípios  do  direito  das  gentes 
oífendidos  na  pessoa  do  Ministro  de  S.  M.  Fidehssima,  como 
honrosos  para  mim,  ainda  mesmo  considerando-me  simples 
particular.  Permitta-me  também  renovar  as  protestações  da 
gratidão  que  devo  a  V.  Ex.^  pelo  mesmo  motivo;  e  estes 
sentimentos  serão  indeléveis  no  meu  coração. 

O  Embaixador  de  S.  M.  Gatholica  fez  aqui  ultimamente  as 
mais  expressivas  reclamações  a  meu  respeito,  em  conformi- 
dade das  ordens  que  havia  recebido ;  e  se  o  resultado  não 
foi  o  que  se  devia  esperar,  comtudo  não  perco  as  esperan- 
ças de  que  ainda  resulte  deste  passo  o  desejado  effeito.  Elle 
não  deixará  de  informar  a  Y.  Ex.-''  de  que  todos  os  membros 
deste  Governo  seguraram  que  me  estimavam,  e  assim  o  teem 
declarado  a  muitas  outras  pessoas,  bem  que  esta  asserção 
pareça  contradictoria  com  o  procedimento  comigo  praticado. 
Alem  da  obrigação  de  servir  a  minha  Soberana  com  zelo  e 
lealdade,  e  do  desejo  de  merecer  por  este  principio  a  sua 
Real  benevolência,  ambiciono  também  a  approvação  de  S.  M. 
Gatholica  e  do  seu  esclarecido  Ministério,  principahnente  no 


modo  com  que  me  conduzi  neste  tão  extraordinário  acontc-     i7.8 
cimento.  Portanto  vou  pôr  nas  mãos  de  V.  Ex.^  a  copia  da    ^^7^"" 
requisição  que  fiz  ao  Embaixador  de  S.  M.  Gatliolica,  e  de 
todos  os  outros  documentos  que  a  acompanharam.  Por  ellas 
fará  Y.  Ex.*  juizo  de  muitas  circumstancias  que  occorreram 
no  decurso  deste  negocio. 

Supplico  a  Y.  Ex.^,  pelo  interesse  das  duas  Monarchias,  a 
continuação  dos  seus  bons  officios,  para  se  verificar  a  paz  de 
Portugal;  e  independentemente  de  tudo  quanto  illustra  o 
Ministério  de  Y.  Ex.^,  esta  obra  bastaria  para  fazer  immortal 
o  seu  nome. 

Protesta  o  seu  profundo  respeito  e  beija  as  mãos 

De  Y.  Ex.=^ 
Paris  31  de  Marco  de  1798. 


Officio  de  Anlonio  de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa  Coulinlio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

4798.       N.«  10.— 111."^^  e  Ex."'^  Sr.— Yejo-me  precisado  a  escre- 
"'7Í''    ver  ainda  este  officio,  porque  os  incidentes  desta  infeliz  ne- 
gociação se  multiplicam  de  tal  maneira,  que  augmentam 
cada  vez  mais  as  difficuldades  para  se  terminar  com  decoro 
e  vantagem. 

P^las  frequentes  noticias  que  tenho  de  Paris  por  expres- 
sos, me  chega  a  certeza,  de  que  ha  dez  ou  doze  dias  me  ti- 
nham dado  alguma  idéa,  que  o  Directório  havia  alcançado 
noções  de  Portugal  se  não  recusar  a  fazer  hum  novo  Tratado, 
e  que  portanto  se  determinava  a  instar  sobre  esta  matéria. 
Sou  obrigado  a  expor  novamente  com  o  mais  profundo  re- 
speito ao  Príncipe  nosso  Senhor  o  grande  prejuízo,  que  infal- 
livelmente  se  segue  de  acceitar  ou  de  fazer  similhante  pro- 
posição. Este  systema  da  parte  do  Directório  tem  o  fim  de 
alcançar  sacrifícios  extraordinários,  como  he  fácil  de  prever ; 
e  se  destroe,  nâo  mostrando  impaciência  de  concluir  a  paz, 
mas  estranhando  o  não  se  haver  acceitado  o  offerecimento  já 
feito.  Sobre  este  ponto  escrevo  a  Mr.  d'Azara  e  ao  Ministro 
de  Estado  Saavedra.  Espero  que  Sua  Alteza  Real  approve  as 
diligencias  que  faço  para  evitar  hum  damno  certo,  e  que  vati- 
cino pela  minha  longa  e  penosa  experiência.  Na  infehz  situa- 
ção em  que  se  acha  este  negocio,  talvez  seja  indispensável 
fazer  por  fim  hum  novo  Tratado;  mas  não  se  deve  acceder  a 
esta  proposição  senão  em  ultima  extremidade,  e  he  preciso 
declarar  que,  se  o  Directório  deseja  novas  condições  osten- 
sivas, deve  ceder  de  augmento  de  indemnidade  pecuniária. 
Sem  este  jogo  verá  V.  Ex.^  cada  vez  maiores  pretensões,  e 
retardada  por  este  principio  a  conclusão  da  paz. 
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Também  íne  avisam  que  chegara  ao  Directório  a  noticia  itqs 
que  alguns  navios  de  guerra  portuguezes  se  uniram  com  a:  "'^g^ 
esquadra  ingieza,  o  que  nâo  pude  ainda  averiguar  pelos  ne- 
gociantes de  Amsterdam ;  mas  de  Paris  me  escreveram  que 
esta  noticia  augmentara  as  suspeitas  de  Mr.  d'Azara  acerca 
da  sinceridade  da  nossa  Corte  relativamente  á  paz,  e  que  era 
necessário  que  eu  lhe  escrevesse,  para  lhe  inspirar  persuasão 
em  contrario.  Os  meus  amigos  me  affirmam  igualmente  que 
algumas  pessoas  do  Governo,  dizendo  a  Mr.  d'Azara  que  eu 
nao  seria  admittido  a  negociar,  não  tiveram  outro  fim  senão 
o  de  adiantar  algumas  intrigas  que  lhes  são  úteis,  e  que  es- 
cuso de  referir,  assim  como  o  requerer  entretanto  a  negocia- 
ção do  novo  Tratado. 

Não  cesso  de  admirar-me  da  falta  que  experimento  de  or- 
dens de  Y.  Ex.^  posteriores  ás  instrucções  que  me  deu  em 
data  de  28  de  Abril,  participando-me  a  remessa  da  carta 
para  Talleyrand,  de  maneira  que  me  acho  sem  saber  o  plano 
que  devo  seguir,  vendo  ao  mesmo  tempo  crescer  as  compli- 
cações em  prejuízo  do  Real  serviço.  Participei  a  Mr.  d'Azara 
que  eu  suspendia  todas  as  minhas  dihgencias,  por  lhe  não 
formar  obstáculo,  e  porque  eu  não  tinha  outro  desejo  senão 
o  da  conclusão  da  paz  pelo  modo  que  fosse  mais  útil  á  Coroa 
de  Portugal.  Pelos  expressos  que  se  teem  mandado  a  Mr.  de 
Azara,  podia  V.  Ex.^  escrever-me  com  segurança,  porque  este 
não  demoraria  as  cartas,  como  fez  varias  vezes  o  seu  prede- 
cessor; e  para  esta  importante  communicação  não  julgo  que 
V.  Ex.-''  se  confiasse  do  correio  ordinário,  e  que  deixasse  de 
ser  em  cifra. 

O  Governo  Francez  tomou  secretamente  a  resolução  de 
ceder  de  maiores  pretensões  no  Rheno,  o  que  supponho  he 
relativo  ás  ilhas  daquelle  rio,  e  quer  por  este  modo  accelerar 
a  paz.  Continuo  a  ter  algumas  idéas  de  negociação  para  coali- 
são  do  Norte ;  mas  a  rivahdade  entre  a  Prússia  e  a  Áustria 
não  cessará  de  a  difficultar.  Também  se  me  avisa  de  Paris 
que  se  crê  mais  que  nunca  que  a  destinação  da  esquadra  de 
Toulon  he  para  Alexandria,  o  que  será  extravagância  exces- 
siva; mas  por  ella  se  pôde  calcular  os  projectos  que  o  Dire- 
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1798  ctorio  costuma  coiiC(3ber.  O  estrago  que  íizerain  os  Ingle- 
zes  em  Ostende,  destruindo  o  dique  do  canal,  lie  assaz  con- 
siderável. No  Governo  Batavo  se  operou  outra  resolução,  e 
ainda  que  pareça  contraria  a  Delacroix,  eu  o  nâo  julgo  as- 
sim; e  portanto  fui  a  Haya  para  lhe  faltar  na  nossa  negocia- 
ção, sabendo  anteriormente  que  elle  desejava  também  fal- 
lar-me,  antes  de  partir  para  Paris.  Disse-me  que  o  Directório 
sem  duvida  exigiria  novamente  a  cessão  da  Guyana,  e  que 
esta  idéa  se  avivava,  depois  da  certeza  de  alcançar  a  França 
o  Rheno  por  limite.  Combati  esta  pretensão,  mas  torno  a 
supplicar  a  Y.  Ex.^  o  não  haver  acceleração,  visto  ter-se  per- 
dido a  melhor  conjunctura  para  se  fazer  a  paz. 

Já  depois  de  escrever  até  aqui  este  oíficio  tive  novas  infor- 
mações do  que  se  propoz  em  Paris  a  Mr.  d' Azara,  e  das  or- 
dens que  elle  anteriormente  havia  recebido.  Tudo  será  per- 
dido, se  se  adopta  a  proposição  de  novo  Tratado,  e  entrare- 
mos em  systema  de  compensações. 

Faço  votos  ao  Geo  pela  saúde  do  Príncipe  nosso  Senhor,  e 
de  toda  a  Real  família. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-^  muitos  annos.  Bosbeck  em  19  de 
Junho  de  1798. 
111."^"  e  Ex.'"'^  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 
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1798  Acabo  de  receber  novas  noticias,  que  augmentam  ainda 
*'""^*'  mais  as  difficuldades  acerca  dos  nossos  interesses,  e  que  são 
inspiradas  pela  intriga,  de  que  tenho  fallado  neste  e  ou- 
tros officios  antecedentes ;  Y.  Ex.""  a  conhecerá  sem  duvida, 
e  como  o  julgo  informado  de  tudo  quanto  se  passa,  escuso 
fazer  mais  extensa  a  minha  relação,  tendo  cumprido  com  to- 
dos os  meus  deveres. 
Bosbeck  21  de  Junho  de  1798. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


OíBcio  de  Luiz  Piíilo  de  Sousa  para  D.  Joáo  de  Almeida  de  Mello  e  Caslro 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —Registo.) 

O  officio  de  V.  S.^  N."  882,  em  data  de  29  de  Maio,  e  a  i798 
conferencia  que  o  havia  precedido  na  véspera  com  esse  Minis-  ^"^"g^^ 
tro  de  Estado,  nâo  podia  deixar  de  produzir  aqui  a  mais 
agradável  sensação,  pois  que  esta  Corte  principia  a  ver  trans- 
luzir as  esperanças  de  não  ser  abandonada  pelo  seu  mais 
antigo  e  fiel  alliado,  circumstancia  inesperada  da  parte  de 
huma  Potencia  generosa,  que  conhece  os  seus  verdadeiros 
interesses,  que  sabe  que  a  guerra  de  Portugal  com  a  Repu- 
bhca  Franceza  foi  emprehendida  á  sua  instancia,  sustentada 
pela  nossa  íidehdade,  e  proseguida  até  agora  com  firmeza, 
apesar  das  maiores  ameaças  da  parte  dos  nossos  vizinhos;  e 
finalmente  que  esta  Coroa  preferiu  antes  o  seu  decoro  e  a 
sua  lealdade  aos  commodos  da  paz  que  lhe  foi  proposta,  dei- 
xando escapar  huma  occasião,  que  talvez  se  lhe  nâo  offerecerá 
tão  cedo,  nem  tão  favorável,  só  por  não  faltar  aos  seus  em- 
penhos; exemplo  raro  que  a  nação  ingleza  só  tem  experi- 
mentado na  fidehdade  portugueza,  e  de  que  tem  bem  diíTe- 
rentes  provas  em  todas  as  mais  nações  da  Europa. 

Depois  de  ter  feito  a  V.  S.*  esta  exposição  tão  verdadeira, 
como  notória,  devo  segurar-lhe  ao  mesmo  tempo,  que  todas 
as  informações  ahi  recebidas  acerca  da  nossa  inacção  teem 
sido,  ou  pouco  fieis,  ou  exaggeradas ;  as  praças  continuam 
sempre  a  pôr-se  no  melhor  estado  de  defeza;  este  arsenal 
continua  igualmente  em  apromptar  todos  os  petrechos  de 
guerra;  o  recrutamento  do  exercito  se  prosegue  com  a  maior 
actividade;  todos  os  regimentos  do  Norte  se  acham  quasi 
completos  a  1:600  praças,  e  os  do  Sul  não  deixarão  de  se 
completar  em  breve  tempo,  e  o  mesmo  se  pratica  com  as  mi- 
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4798  licias,  para  as  constituir  em  bom  estado.  O  principe  de  Wal- 
''"j°3*'°  deck  no  reconhecimento  que  fez  desde  o  Algarve  até  Al- 
meida achou  a  Infanteria  em  bom  estado,  alguns  regimentos 
de  milícias  bem  disciplinados,  e  as  praças  em  hum  competente 
estado  de  defeza;  porém,  como  a  sua  inspecção  acabou  ha  tâo 
pouco  tempo,  que  apenas  tem  tido  o  necessário  para  apre- 
sentar o  seu  relatório  a  esta  Corte,  V.  S.^  comprehenderá 
facilmente  que  nem  o  dito  Marechal,  nem  o  Governo  Portu- 
guez  podiam  tomar  medidas  mais  enérgicas,  nem  vigorosas, 
emquanto  lhe  não  fossem  presentes  os  objectos  sobre  que 
ellas  deviam  empregar-se. 

Finalmente  V.  S.^  poderá  certificar  o  Governo  Britannico, 
que  Sua  Alteza  Real  está  firmemente  resolvido  a  empregar 
a  maior  energia  em  tudo  quanto  diz  respeito  ao  seu  exercito, 
e  a  constituir-se  em  hum  respeitável  estado  de  defeza;  que 
os  regimentos  se  exercitarão  em  brigadas,  e  que  neste  es- 
tio e  neste  outomno  se  formarão  dous  campos,  hum  na  pro- 
víncia do  Minho,  e  outro  nas  vizinhanças  desta  capital,  para 
exercitar  as  tropas,  e  que  o  mesmo  Senhor  as  ha  de  animar 
com  a  sua  Real  presença. 

Feito  tudo  quanto  está  da  nossa  parte  para  manifestar  á 
Europa  a  nossa  energia,  e  para  fazer  cessar  pretextos  de  ti- 
bieza nos  meios  da  defeza  desta  Coroa,  não  posso  deixar  de 
expor  a  V.  S.*  que  para  esta  energia  se  sustentar  são  neces- 
sários os  meios  pecuniários  competentes,  e  que  para  isso  he 
que  Portugal  os  solicita  com  instancia  da  parte  da  Gram 
Bretanha ;  de  outra  sorte  a  obra  que  está  principiada  cahirá 
por  si  mesma,  pois  que  esta  Coroa  tem  quasi  esgotados  os 
recursos,  para  poder  fazer  por  muito  tempo  face  a  tão  extra- 
ordinárias despezas ;  e  francamente  confessa  ao  seu  alliado 
•  que  não  pôde  sustentar  a  guerra,  sem  que  seja  prompta  e 
efíicazmente  soccorrida  com  poderosos  subsídios  da  Gram 
Bretanha. 

Esta  Coroa  tem  chegado  finalmente  ao  ultimo  ponto  de 
crise,  e  não  duvida  que  será  logo  atacada  por  França  e  Hes- 
panha,  supposto  o  temor  irresistível  em  que  esta  ultima  Po- 
tencia se  tem  constituído  a  respeito  da  primeira;  e  para  que 
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V.  S.^  fique  nesta  verdadeira  iiitelligencia,  convém  saber,  i798 
que  tanto  que  o  Cavalheiro  Azara  chegou  a  Paris,  fallou  ao  ^''^l''' 
Directório  sobre  a  paz  de  Portugal,  soUcitando  a  troca  das 
ratificações  do  Tratado  de  10  de  Agosto  de  1797  e  a  ad- 
missão de  hum  Ministro  portuguez  para  alli  soHcitar  os  nos- 
sos interesses ;  e  a  resposta  foi  negativa  a  hum  e  outro  res- 
peito, insistindo  o  Directório  absolutamente  na  annullaçâo 
daquelle  Tratado,  e  na  necessidade  de  se  fazer  outro  de 
novo,  e  em  nâo  querer  negociar  com  Ministro  algum  portu- 
guez, mas  exclusivamente  com  elle  Azara  a  paz  de  Portu- 
gal. 

As  condições  que  lhe  propoz  para  ella  se  negociar,  foi  a 
cessão  do  território  da  Guyanna  até  o  Rio  das  Amazonas,  a 
introducçâo  dos  lanifícios  francezes  sem  restricçâo  alguma, 
e  a  exorbitante  somma  de  23  milhões  de  libras. 

A  Corte  de  Hespanha  julgou  pela  sua  parte  estas  proposi-  . 
ções  muito  favoráveis  aos  nossos  interesses,  e  insta  com  ef- 
ficacia  sobre  a  sua  acceitaçâo,  e  sobre  a  immediata  expedição 
dos  plenos  poderes  para  o  Cavalheiro  Azara,  ameaçando  ao 
mesmo  tempo,  que  se  a  Corte  de  Lisboa  se  recusa  a  estas 
condições.  Sua  Magestade  Cathohca,  fiel  aos  seus  empenhos 
com  a  França,  terá  o  grande  dissabor  de  sacrificar  os  vincii' 
los  do  sangue  ao  grande  interesse  de  obrar  como  Monarcha. 

Tal  he  pois  a  nossa  actual  situação,  que  nâo  admitte  outra 
demora  que  nâo  seja  a  de  alguns  palliativos  para  entreter 
mais  alguns  dias ;  porém  estes  vâo  a  acabar,  e  a  nossa  res- 
posta negativa  deverá  produzir  huma  guerra  certa  e  inevi- 
tável da  parte  das  duas  Potencias. 

Em  similhante  extremidade  V.  S.^  procurará  sem  perda 
de  hum  só  instante  a  Lord  Grenville,  e  lhe  exporá  a  crise  a 
que  nos  achamos  reduzidos,  e  lhe  requererá  huma  resposta 
cathegorica  e  immediata  a  respeito  de  soccorros  e  de  subsí- 
dios, porque  já  nâo  ha  mais  tempo  que  perder,  nem  que  es- 
perar. Se  essa  Monarchia  pôde,  ou  nâo,  soccorrer-nos,  he  o 
ponto  decisivo  de  que  hoje  se  trata;  na  inteUigencia  de  que 
Portugal  ha  de  fazer  pela  sua  parte  os  mais  enérgicos  e  ex- 
traordinários esforços  para  a  sua  defeza ;  porém,  se  se  achar 
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1798  abandonado  á  sua  sorte,  em  tal  caso  a  Gram  Bretanha  não 
^  gg''"  estranhará  que  procure  os  meios  de  salvar-se  o  melhor  que 
possa,  sem  que  em  tempo  algum  haja  de  ser  arguido  com 
justiça,  que  deixou  de  esgotar  todos  os  recursos  que  pediam 
a  sua  fidehdade  e  alliança,  nem  que  omittiu  de  se  exphcar 
com  aquella  franqueza  que  he  própria  do  Soberano  que  nos 
governa,  e  dos  sentimentos  de  huma  nação  generosa. 

Fico  pois  esperando  ao  dito  respeito  huma  prompta  e  im- 
mediata  resposta. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Palácio  de  Queluz  em  23  de  Juaho 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Oílicio  de  Aulonio  de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa  Coiítinlio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

N.^  11.— 111.™''  e  Ex."""  Sr.— Em  huma  apostilla  do  meu  i798 
officio  N.°  10,  escripta  em  21  do  corrente,  expressava  a  "'gg^^ 
V.  Ex.^  o  augmento  das  minhas  afílicções,  pela  serie  incrivel 
de  incidentes  que  arrastam  Portugal  a  enormes  sacrifícios, 
ou  á  sua  total  ruina.  A  minha  obrigação  he  trabalhar,  e  mor- 
rer mesmo,  se  for  preciso,  pela  salvação  do  Estado.  Esta 
obrigação  se  acha  de  tal  sorte  radicada  na  minha  alma,  que 
nenhuma  consideração  poderá  jamais  fazer-me  afrouxar  na 
sua  observância. 

Não  tenho  recebido  officio  algum  deV.  Ex.*  depois  do  que 
me  remetteu  pelo  paquete  em  data  de  28  de  Abril,  e  entre- 
tanto a  comphcação  que  se  tem  formado,  originada  pela  in- 
triga de  que  já  falei  muitas  vezes  a  V.  Ex.'',  me  tolhe  a  pos- 
sibilidade de  alcançar  o  que  julgo  honroso  e  útil  para  a  nossa 
Corte:  infehzmente  experimentaremos  os  eífeitos  funestos 
da  mesma  intriga,  á  qual  se  pôde  ainda  dar  remédio,  para 
nos  salvaí-mos  do  perigo  de  pretensões  enormes,  e  de  ser 
decidida  a  nossa  causa  por  huma  Potencia  estrangeira.  A  me- 
diação de  Hespanha  nos  he  útil,  mas  não  a  sua  decisão  arbi- 
traria; e  não  ha  difficuldade  em  evitar  esta  destreza  dos  Fran- 
cezes,  sem  offender  aquella  Corte,  quando  da  nossa  parte  ■ 
cessar  a  condescendência  para  hum  systema  tão  capcioso. 
V.  Ex.*  observará  sem  duvida  que  se  teem  verificado  todas 
as  consequências  que  antevi  nesta  negociação,  desde  que  fui 
preso,  e  não  posso  vaticinar  ainda  senão  maiores  damnos. 
Sei  agora  que  Mr.  dei  Campo  não  recebeu  a  carta  para  Tal- 
leyrand,  mas  he  certo  que  offereceu  os  dous  milhões  para  ter- 
minar a  negociação,  e  que  tanto  elle  como  o  Ministério  hespa- 
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^''•^^     iiliol  condescendem  e  desejam  lisonjear  o  Directório.  Ponho 

Junho  .        •'  .        '' 

25  novamente  com  o  maior  respeito  estas  representações  na 
Real  presença  do  Príncipe  nosso  Senhor,  para  que  resolva 
o  que  fôr  servido. 

Gomo  para  a  conclusão  da  nossa  paz  he  preciso  muitas  ve- 
zes consultar  os  negócios  geraes  da  Europa,  participo  a 
V.  Ex.^  que  a  França  suspende  por  ora  o  projecto  de  revo- 
lucionar a  Itália ;  que  o  descontentamento  na  Suissa  he  exces- 
sivo ;  que  existe  huma  correspondência  muito  activa  entre  os 
insurgentes  da  Irlanda  e  o  Directório,  e  lhe  pediram  ultima- 
mente hum  General  e  Officiaes  de  artilharia ;  que  se  pretende 
communicar  com  elles  pelo  norte  da  Irlanda,  mas  o  Directó- 
rio presume  que  a  esquadra  russa  vem  cruzar  naquelles  ma- 
res, e  que  a  Inglaterra  obteve  da  Rússia  o  mandar  algumas 
tropas  de  desembarque.  As  satisfações  do  Imperador  a  res- 
peito do  Embaixador  francez  se  reduziram  a  hum  artigo 
meio  official  na  Gazeta  de  Vienna.  A  Prússia  desiste  das  com- 
pensações em  Allemanha,  comtanto  que  o  Imperador  faça 
igual  desistência,  e  só  pretende  Nuremberg  e  as  suas  de- 
pendências, assim  como  alguns  bailiados  no  arcebispado  de 
Treveris,  aos  quaes  tem  direito  o  Príncipe  d'Orange,  annul- 
lando  desta  sorte  a  convenção  que  tinha  feito  com  a  França, 
em  favor  deste  mesmo  Príncipe ;  e  pretende  que  o  Impera- . 
dor  desista  das  compensações  para  o  Duque  de  Modena; 
mas  até  agora  este  Soberano  não  deu  senão  respostas  ambí- 
guas, e  recusou  também  o  fazer  ao  Governo  francez  huma 
proposição  formal  para  se  unir  a  Republica  de  Luca  á  Tos- 
cana. 

Em  17  de  Junho  decidiu  o  Directório  que  o  Papa  fosse 
para  GagUari,  apesar  das  instancias  que  fez  em  contrario  o 
Embaixador  daquella  Gôrte.  Os  passos  que  deu  a  Hespanha 
a  respeito  do  mesmo  Papa,  são  dignos  de  reflexão:  primeira- 
mente mostrou  que  desejava  recebel-o,  mas  logo  depois  pro- 
poz  condições  para  consentir  em  recebel-o ;  pediu  depois  que 
elle  fosse  sempre  Chefe  da  Igreja,  e  que  se  lhe  arbitrasse 
huma  pensão ;  accrescentou  que  por  este  serviço  que  fazia  á 
.França,  esta  garantisse  mais  particularmente  a  existência 
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do  Governo  de  Nápoles.  Esta  proposição  he  verdadeira,  por     i798 

"unh 
?6 


mais  extraordinária  que  pareça,  e  o  Directório  recusou  tudo,    "^°°^° 


decidindo  que  o  Papa  fosse  para  Sardenha. 

O  Director  Barras  se  dispõe  a  pedir  licença  ao  Corpo  Le- 
gislativo para  ir  tomar  banhos  em  distancia,  por  huma  molés- 
tia que  padece;  mas  he  fácil  de  presumir  o  verdadeiro  mo- 
tivo desta  resolução. 

Queira  o  Geo  favorecer-nos  com  a  saúde  do  Príncipe  nosso 
Senhor  e  felicidades  da  Real  famiha,  no  que  todos  somos 
interessados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  muitos  annos.  Bosbeck,  junto  de 
Harlem,  em  26  de  Junho  de  1798. 

111.'"°  e  Ex.'"*^  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


Oflicio  de  Anlonio  de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa  Coulinlio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

4798  N.^  12.-111.™°  e  Ex."'^  Sr.— Recebi  antes  de  hontem  o 
^''^''  officio  de  V.  Ex.^  em  data  de  5  de  Junho  a  sello  volante,  e 
me  foi  remettido  pelo  Embaixador  de  S.  M.  Gatholica  em 
Paris:  nelle  me  diz  Y.  Ex.^  «que  havia  chegado  á  Real  pre- 
sença de  Sua  Magestade  a  noticia  de  algumas  aberturas, 
que  eu  fizera  ao  cidadão  Delacroix  para  o  trato  das  negocia- 
ções, em  virtude,  sem  duvida,  dos  plenos  poderes  que  V.  Ex.* 
me  expedira  em  data  de  22  de  Dezembro». 

Destas  aberturas  que  fiz  ao  Governo  Francez,  dei  parte  a 
V.  Ex.*  com  a  devida  regularidade  nos  meus  officios  N.°^  1 
e  seguintes ;  e  nao  só  foram  feitas  em  virtude  dos  plenos 
poderes  acima  referidos,  das  instrucções  que  os  acompanha- 
vam, e  das  ordens  que  V.  Ex.''  me  participou  no  seu  officio 
de  15  de  Fevereiro  do  presente  anno;  mas  em  conformidade 
das  novas  instrucções,  que  Y.  Ex.*  me  passou  para  este 
effeito  em  data  de  28  de  Abril,  dizendo-me  ao  mesmo  tempo 
que  podia  servir-me  dos  ditos  plenos  poderes.  Depois  desta 
execução  que  dei  ás  Reaes  ordens,  não  me  participou  Y.  Ex.* 
nenhumas  outras  posteriormente  ao  officio  de  28  de  Abril. 
Nelle  me  relatava  Y.  Ex.*  as  duvidas  que  houvera  sobre 
quem  deveria  ser  o  negociador  em  Madrid  por  parte  da  Re- 
publica Franceza,  e  me  remetteu  a  copia  da  carta  que  Y.  Ex.* 
dirigiu  ao  Ministro  das  Relações  exteriores,  sohcitando  o  eu 
ser  admittido  á  negociação,  o  que  concordava  com  todas  as 
ordens  que  Y.  Ex.^  me  havia  participado.  Fatiando  com  o 
cidadão  Delacroix  nas  vésperas  da  sua  partida  da  Haya,  elle 
me  disse  então  que  o  Directório  Executivo  lhe  respondera 
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haver  resolvido  tratar-se  a  negociação  em  Paris  por  via  do     i798 
Embaixador  de  S.  M.  Gatholica. 

Antes  desta  conversação  tinha  eu  alcançado  algumas  no- 
ticias sobre  esta  resolução,  e  não  obstante  achar-me  privado 
de  communicações  officiaes,  escrevi  immediatamente  ao  Ca- 
valheiro de  Azara  a  carta  de  que  remetto  copia  a  Y.  Ex.*: 
portanto  se  convencerá  Y.  Ex.-''  que  eu  me  antecipei  em  evi- 
tar todas  as  complicações,  pois  não  só  o  raciocinio,  mas  a 
experiência  me  tem  mostrado  o  quanto  são  nocivas,  como 
sempre  representei  a  Y.  Ex.^  Gomo  Y.  Ex.^  me  remetteu  o 
seuofficio  a  sello  volante  pela  Corte  de  Madrid,  esta  he  a  razão 
por  que  faço  a  exposição  acima,  a  fim  de  que  saiba  S.  M.  Ca- 
thohca  a  regidaridade  dos  passos  que  tenho  dado,  e  se  não 
presuma  que  eu  jamais  pretendi  cruzar  a  negociação.  O 
Príncipe  nosso  Senhor  conhece  sem  duvida  o  zelo  e  lealdade 
com  que  o  tenho  servido,  sacrificando-me  a  immensos  traba- 
lhos pelo  decoro  da  Coroa  e  utilidade  do  Estado:  toda  a 
minha  ambição  consiste  nestes  dous  objectos,  e  em  que  se 
effectue  a  tranquillidade  de  Portugal,  para  o  que  eu  mesmo 
puz  na  presença  de  Y.  Ex.^  as  mais  vivas  instancias,  a  fim 
de  que  a  Rainha  nossa  Senhora  fosse  servida  remetter  a 
S.  M.  Cathohca  a  ratificação  pura  e  simples  do  Tratado  de  10 
de  Agosto,  e  de  se  ultimar  este  negocio  tão  útil  para  as  duas 
monarchias,  com  a  poderosa  mediação  do  mesmo  Soberano. 

Por  occasião  de  expresso  remetto  este  oíficio  a  sello  volante 
ao  Embaixador  de  S.  M.  Cathohca  em  Paris,  e  ao  Ex.""*" 
D.  Francisco  Saavedra. 

Queira  o  Ceo  conceder  as  maiores  prosperidades  a  toda  a 
Real  famiha. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.''  muitos  annos.  Haya  em  29  de  Junho 
de  1798. 

111.'"'^  e  Ex."^"  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 
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,       Lellre  pour  S.  E.  Mr.  le  Cbcvalier  il'Azara,  Amb;is»adeur  de  Sa  Majcsté  Catholique 

à  Paris 

1798         Le  13  Juin  1798. 

''""a^^  Monsieur  le  Chevalier.  — J'apprends  avec  lá  plus  grande 
satisfaction,  que  vous  avez  commencé  à  traiter  de  la  paix  du 
Portugal.  L'intérêt  que  Sa  Majesté  Catholique  a  toujours 
montré  pour  la  conclusion  de  cet  ouvrage,  me  donne  Tes- 
poir  de  le  voir  bientôt  termine  par  sa  puissante  intervention, 
et  je  me  felicite  de  la  résolution  que  Sa  Majesté  Très-Fidèle 
a  prlse  de  vous  la  confier.  Je  crois  de  mon  devoir  de  vous 
communiquer  que,  par  les  raisons  qui  vous  sont  connues,  Sa 
Majesté  m'a  donné  ses  ordres  pour  tâcher  de  recommencer 
la  négociation.  Mr.  Pinto  a  écrit  au  Ministre  des  Relations 
extérieures  la  lettre,  dont  j'ai  Fhonneur  de  vous  envoyer  co- 
pie, ainsi  que  celle  qu'il  a  écrite  à  Monsieur  de  Saavedra,  le 
priant  de  faire  parvenir  la  première  à  Monsieur  de  Talley- 
rand.  J'ignore  tout  ce  qui  s'est  passe  à  cet  égard.  En  vertu 
des  ordres  que  j'ai  reçus,  j'ai  fait  ma  première  proposition 
pour  entrer  en  négociation,  mais  jusqu'à  présent  je  n"ai  eu 
aucune  réponse.  Tous  mes  souhaits  et  mon  ambition,  Mon- 
sieur le  Chevalier,  n'ont  d'autre  but  que  le  bonheur  et  la 
tranquillité  de  mon  pays.  Je  vois  que  Fimportant  ouvrage  du 
rétablissement  de  la  bonne  harmonie  entre  le  Portugal  et  la 
France  ne  pouvoit  etre  mis  en  de  meilleurs  mains.  Je  m"arrê- 
terai  donc  dans  toutes  mes  démarches  jusqu'à  ce  que  je  sache 
ce  que  je  dois  faire,  et  jusqu'à  ce  que  d'accord  avec  le  Gou- 
vernement  François  vous  ayez  la  bonté  de  me  communiquer 
si  je  peux  avoir  Thonneur  de  continuar  la  négociation  avec 
vous  sous  la  médiation  de  votre  Cour.  Je  dois  d'ailleurs  vous 
assurer,  Monsieur  le  Chevalier,  que  Son  Altesse  Royale  le 
Prince  du  Brésil  a  les  plus  vifs  désirs  d'accélérer  la  conclu- 
sion de  la  paix.  J'en  ai  des  preuves  positives  dans  les  in- 
structions  qui  m'ont  été  données. 

Agréez  les  sentimens  de  la  hautc  considération  avec  ia- 
qiiellc  j'ai  Thonneur  d'être,  etc. 


\ 
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(Tiaducção  particular.) 


Junho 
13 


Carla  para  S.  Ex.^  o  Sr.  Cavalheiro  de  Azara,  Embaixador  de  Sua  Magcstadc  Calholica 

em  Paris 

13  de  junho  de  1798. 

Sr.  Cavalheiro.  —  Sei  com  a  maior  satisfação  que  come-  i798 
çastes  a  tratar  da  paz  de  Portugal.  O  interesse  que  Sua  Ma- 
gestade  CathoHca  sempre  mostrou  pela  conclusão  d'esta 
obra,  faz-me  esperar  que  a  verei  em  breve  terminada  pela 
sua  poderosa  intervenção,  e  fehcito-me  da  resolução  tomada 
por  Sua  Magestade  Fidelíssima  de  vol-a  confiar.  Julgo  do 
meu  dever  dizer-vos  que  Sua  Magestade,  pelas  razões  que 
sabeis,  me  deu  as  suas  ordens  para  tratar  de  começar  a  ne- 
gociação. O  Sr.  Pinto  escreveu  ao  Ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros a  carta  de  que  tenho  a  honra  de  vos  remetter  co- 
pia, assim  como  da  que  escreveu  ao  Sr.  Saavedra,  pedindo- 
Ihe  que  fizesse  entregar  a  primeira  a  Mr.  de  Talleyrand. 
Nada  sei  do  que  se  passou  a  este  respeito.  Em  virtude  das 
ordens  que  recebi,  fiz  a  minha  primara  proposta  para  tomar 
parte  na  negociação,  mas  até  agora  não  tive  resposta  algu- 
ma. Todos  os  meus  desejos,  e  a  minha  ambição,  não  teem 
outro  fim,  Sr.  Cavalheiro,  senão  a  felicidade  e  a  tranquilli- 
dade  do  meu  paiz.  Vejo  que  a  importante  obra  do  restabele- 
cimento da  boa  harmonia  entre  Portugal  e  a  França  não  po- 
dia ser  entregue  a  melhores  mãos.  Suspenderei  todas  as  mi- 
nhas diligencias  até  saber  o  que  devo  fazer,  e  até  que  de 
accordo  com  o  Governo  francez  tenhaes  a  bondade  de  me 
participar  se  posso  ter  a  honra  de  continuar  a  negociação 
comvosco,  sob  a  mediação  da  vossa  Corte.  Devo,  alem  d'isto, 
asseverar-vos,  Sr.  Cavalheiro,  que  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe do  Brazil  tem  o  mais  vivo  desejo  de  accelerar  a  conclu- 
são da  paz.  Tenho  d'isso  provas  positivas  nas  instrucções  que 
me  foram  dadas. 


Acceitae  os  sentimentos  da  subida  consideração,  com  que 
tenho  a  honra  de  ser,  etc. 


Carla  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  D.  Francisco  de  Saavedra 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —Registo.) 

1798  Ex."'^  Sr. — Mui  senhor  meu:  Recebi  no  dia  17  do  cor- 
gV  rente  a  carta  com  que  V.  Ex.'''  me  favoreceu  na  data  de  11, 
a  qual  levei  á  Real  presença  de  Sua  Magestade,  e  não  he 
muito  que,  sendo  a  sua  matéria  tao  complicada  e  de  tão  alto 
interesse  para  esta  Coroa,  houvesse  de  exigir  huma  seria  e 
prudente  reflexão. 

Pelo  extracto  que  ella  inclue  do  ofíicio  do  Sr.  D.  Joseph 
Nicolau  de  Azara  em  data  do  1.°  de  Junho,  ficou  esta  Corte 
na  intelligencia  de  que  o  Directório  persistia  invariável  no 
principio  de  dever  fazer  hum  novo  Tratado,  pelas  razoes  que 
no  mesmo  oíficio  se  expendiam;  e  já  esta  Corte  manifestou 
á  de  Madrid  a  sua  primUra  complacência  nesse  ponto,  huma 
vez  que  se  tivessem  esgotado  todos  os  meios  da  negociação, 
como  efectivamente  parecem  exhauridos  na  presente  situa- 
ção das  cousas. 

Pelo  transumpto  do  officio  que  V.  Ex."^  dirigiu  ao  sr.  D. 
Joseph  Nicolau  de  Azara  em  data  de  16  de  Maio,  consta 
igualmente  que  Y.  Ex.^  recommendou  a  este  Embaixador, 
que  no  caso  de  não  poder  conseguir  a  ratificação  do  antigo 
Tratado,  mediante  a  oíTerta  de  mais  algumas  sommas  pecu- 
niárias, proseguisse  em  requerer  a  admissão  de  António  de 
Araújo  de  Azevedo  para  proseguir  a  nova  negociação  com  a 
Repubhca  Franceza. 

Esta  segunda  proposição  foi  também  rejeitada,  conforme 
consta  do  mencionado  extracto;  e  Sua  Magestade  Fidelíssima 
tem  manifestado  igualmente  á  Corte  de  Madrid  a  sua  se- 
gunda complacência  nesse  ponto. 

O  terceiro  meio  proposto  ao  Sr.  Embaixador  D.  Joseph 
Nicolau  de  Azara  era  o  de  insistir  sobre  a  admissão  de 
(pialquer  outro  negòciadoí'  portuguez.  e  no  caso  (jue  ainda 


^  201) 

este  fosse  i*ejeitado,  então  voltasse  a  'negociação  para  esse  i798 
Gabinete,  a  fim  de  poder  ser  tratada  por  meio  do  Enibaixa-  '''^"jj"^ 
dor  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  nessa  Corte. 

Este  terceiro  arbitrio  da  admissão  de  qualquer  outro  ne- 
gociador portuguez  em  Paris  parece  ter  sido  plenamente 
rejeitado  pelo  Directório  Executivo,  insistindo  este  em  não 
querer  concluir  a  paz,  senão  com  hum  Ministro  de  Hespa- 
nha,  e  denominadamente  com  o  Sr.  D.  Joseph  Nicolau  de 
Azara,  requerendo  para  isso  a  plenipotencia  necessária. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  está  prompta  a  exhaurir  pela 
terceira  vez  os  meios  da  sua  complacência,  consentindo  em 
que  não  haja  por  ora  Ministro  algum  seu  em  Paris;  mas 
não  pode  prescindir  nesse  caso  de  que  a  negociação  seja  de 
novo  transferida  para  o  Gabinete  de  Madrid,  segundo  o  teor 
da  quarta  proposição  de  Y.  Ex.^  ao  sr.  D.  Joseph  Nicolau  de 
Azara,  á  qual  se  não  respondeu  cousa  alguma  por  parte  do 
Directório  Executivo ;  antes  consta  demonstrativamente  pela 
resposta  do  Director  Barras  ao  dito  Senhor  Embaixador,  que 
aquelle  Governo  pretendia  que  este  negocio  fosse  tratado 
só  por  elle  e  com  os  Ministros  de  Hespanha,  o  que  não  exclue 
de  sorte  alguma  a  possibilidade  da  pretendida  devolução 
para  a  Corte  de  Madrid,  muito  principalmente  quando  hoje 
não  existem  os  embaraços  e  contestações,  que  pretextaram 
huma  mudança  tão  extraordinária  por  parte  do  Governo 
Francez. 

A  Rainha  Fidelíssima  persiste  com  tanto  maior  confiança 
na  execução  desta  medida,  que  nella  se  interessa  o  próprio 
decoro  da  Corte  de  Hespanha,  pois  que  esta  quarta  proposi- 
ção foi  formalmente  dictada  por  V.  Ex.^  ao  Embaixador  de 
Sua  Magestade  Cathohca  em  Paris,  no  caso  de  denegação  do 
terceiro  arbitrio;  e  que  V.  Ex.""  reconheceu  com  o  seu  claro 
discernimento,  no  próprio  oíTicio  que  dirigiu  ao  sr.  Azara 
em  data  de  16  de  Maio,  que  Portugal  não  podia  deixar  de 
insistir  com  justiça  em  que  se  admittisse  qualquer  outro  nego- 
ciador, no  caso  de  continuar  em  Paris  a  negociação;  e  muito 
menos  se  deve  esperar  que  esta  justiça  não  seja  reconhecida 
pela  Corte  de  Hespanha,  quando  Portugal  requer  que  se 
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1798  responda  ao  ultimo  arbítrio  proposto,  o  quando  se  liie  tapam 
^"^g^    todos  os  caminhos  de  poder  negociar  com  decência  em  Paris. 

Sua  Magestade  Fidelissima  tem  sem  duvida  a  maior  con- 
fiança no  zelo  e  nos  talentos  do  sr.  D'.  Joseph  Nicolau  de 
Azara,  para  deixar  de  depositar  com  gosto  nas  suas  mãos 
toda  a  sorte  da  negociação;  porém  nâo  he  este  o  motivo  por 
que  solicita  a  remoção  do  Tratado  para  a  Corte  de  Madrid; 
he  sim  pelas  razoes  do  seu  decoro,  que  tão  efíicazmente 
tenho  exposto  a  V.  Ex.""  nos  meus  precedentes  oíTicios,  para 
que  seja  necessário  repetil-as;  e  portanto,  ou  a  negociação 
se  deve  remover  para  o  Gabinete  de  Hespanha,  como  pede 
toda  a  coherencia  e  o  caracter  da  mediação  de  Sua  Mages- 
tade Gatholica,  ou  ao  menos  deve  haver  hum  negociador 
portuguez  em  Paris,  para  poder  conferir  e  coadjuvar  as  ne- 
gociações do  sr.  D.  Joseph  Nicolau  de  Azara  com  o  Governo 
Francez. 

Decididos  que  sejam  estes  dous  pontos  preliminares,  en- 
tão he  que  a  Corte  de  Portugal  poderá  entrar  na  discussão 
das  novas  condições  propostas ;  então  he  que  poderá  produ- 
zir as  suas  razoes  e  que  se  poderão  combinar  mutuamente 
as  difficuldades  occorrentes.  Emtanto  devo  dizer  a  V.  Ex.^ 
que  ellas  na  sua  primeira  forma  são  summamente  árduas  e 
diíficeis,  e  que  Sua  Magestade  Fidelissima  tem  nomeado 
pessoa  da  sua  confiança,  a  qual  sem  caracter  algum  passará 
a  essa  Corte,  a  fim  de  explicar  com  mais  individuação  e  li- 
berdade a  V.  Ex.""  as  justificadas  razoes  da  minha  Corte. 

Daqui  resulta  que  os  termos  que  deixo  apontados,  parece 
serem  aquelles  que  se  devem  seguir  nas  presentes  circum- 
stancias,  antes  de  se  expedirem  instrucções  ou  plenos  pode- 
res ao  Sr.  D.  Joseph  Nicolau  de  Azara,  os  quaes,  voltando  a 
negociação  para  essa  Corte,  seriam  infructuosos,  e  portanto 
a  de  Lisboa  deve  insistir  com  justiça  na  decisão  que  soli- 
cita. 

Bem  longe  que  este  incidente  haja  de  produzir  contingên- 
cias, ou  determinar  o  Directório  a  romper  a  negociação,  Sua 
IJIagestade  Fidelissima  deve  esperar  que  assim  não  aconte- 
ça, supposta  a  justiça  da  sua  pretenção,  a  qual  em  nada 
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offende  ao  mesmo  Directório,  nem  contradiz  os  desejos  que  1798 
tem  manifestado  de  accelerar  a  conclusão  da  paz;  e  como  ^"29^ 
estes  são  firmes  e  sinceros,  espera  a  mesma  Senhora,  que 
não  dará  jamais  â  Corte  de  Hespanha  motivos  justificados, 
para  que  a  França  possa  tentar  a  invasão  de  Portugal,  nem 
para  que  a  mesma  monarchia,  em  conformidade  do  acredi- 
tado caracter  que  tem  de  ser  pontual  aos  seus  empenhos, 
haja  de  prestar-se  ás  suppostas  obrigações  de  coadjuval-a 
em  huma  empreza  tâo  contraria  aos  seus  verdadeiros  inte- 
resses, e  tão  opposta  a  todos  os  princípios  da  razão  e  da 
justiça. 

Sua  Magestade  Fidelissima,  fundada  no  acreditado  cara- 
cter da  Corte  de  Hespanha,  tem  pela  sua  parte  a  prioridade 
da  sua  alliança,  e  confia  na  fiel  execução  dos  seus  empenhos, 
que  nenhuma  outra  obrigação  poderia  violar,  emquanto  exis- 
tisse o  Tratado  de  1778.  Lembra  igualmente  a  Sua  Mages- 
tade Catholica,  que  a  guerra  que  hoje  tem  com  a  Republica 
Franceza  foi  emprehendida  á  sua  instancia,  e  em  virtude  da 
sua  obrigação;  e  que  precipitada  nella  pela  sua  fidelidade, 
está  certa  que  nem  ha  de  merecer  da  justiça  do  Monarcha 
Catholico  huma  tal  recompensa,  nem  deixar  de  alcançar 
pela  sua  poderosa  mediação  huma  paz  solida,  justa  e  deco- 
rosa, que  he  a  que  unicamente  pretende,  e  em  que  igual- 
mente se  acha  interessada  a  gloria  de  Sua  Magestade  Catho- 
lica, como  mediador  de  huma  Potencia  sua  alhada,  e  que 
correu  por  conta  sua  todos  os  riscos  em  que  presentemente 
se  acha  envolvida. 

Repito  com  esta  occasião  a  V.  Ex.^  os  fieis  protestos  da 
minha  constante  veneração  e  do  meu  profundo  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  muitos  annos.  Palácio  de  Queluz 
era  29  de  Junho  de  1798. 

Ex."'«  Sr. 

B.  A.  M.  de  V.  Ex.^ 

Seu  maior  e  mais  rendido  servidor 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 

Ex.""^  Sr.  D.  Francisco  de  Saavedra. 


Officio  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  José  Hanuel  Pinlo  de  Sousa 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 


J79S        Sua  Magestade  foi  servida  nomear  a  D.  Diogo  de  Noronha, 
^"g^*'     do  seu  Gonsellio  de  Estado,  para  passar  a  essa  Corte  com 
,  encargos  os  mais  importantes  do  seu  Real  serviço,  os  quaes 
chegarão  com  o  tempo  ao  conhecimento  de  V.  S.* 

Entre  elles  leva  também  o  de  promover  o  negocio  confi- 
dencial da  Gram  Bretanha  com  o  Ministério  Hespanhol,  e  de 
se  entender  particularmente  sobre  elle  com  V.  S.^,  a  fim  de 
lhe  communicar  todos  os  papeis  com  que  daqui  foi  munido, 
e  de  que  nâo  dei  parte  a  Diogo  de  Carvalho  até  o  presente. 

Portanto,  o  mesmo  negocio  deve  ficar  reservado  entre 
D.  Diogo  de  Noronha  e  V.  S/,  para  nâo  excitar  ciúmes  mal 
entendidos,  e  que  só  servem  de  indispor  os  ânimos;  e  V.  S.^ 
informará  este  fidalgo  de  tudo  que  lhe  parecer  conveniente, 
conforme  as  noções  que  tiver  adquirido  das  verdadeiras 
disposições  dessa  Corte,  e  do  caracter  actual  dos  seus  Mi- 
nistros. 

Finalmente  recommendo  a  V.  S.""  a  melhor  harmonia  com 
D.  Diogo  de  Noronha,  e  que  lhe  preste  todos  aqueUes  offi- 
cios  que  dependerem  das  suas  reconhecidas  luzes  e  do  seu 
patriotismo,  para  que  o  bem  do  serviço  se  faça  com  o  devido 
zelo  e  com  o  mais  perfeito  accordo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Palácio  de  Queluz  em  8  de  Julho 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Memoria  para  o  Cavalheiro  Piíilo, 

relativa  ás  inslriicções  que  se  houverem  de  dar  ao  ageiílc  confidencial 

que  se  mandar  para  Madrid 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 


Acontecendo  Imma  immediata  pacificação  entre  a  Grani 
Bretanha  e  Hespanha,  a  base  do  Tratado  deve  ser  a  do  sta- 
tus ante  hellum,  a  respeito  de  todas  as  conquistas  feitas  por 
terra  em  qualquer  parte  do  mundo. 

No  caso  que  a  liuma  tal  pacificação  se  siga  a  mais  intima 
connexão  entre  as  duas  nações,  ou  huma  alliança  offensiva 
e  defensiva  entre  a  Grani  Bretanha,  Hespanha  e  Portugal,  a 
Gram  Bretanha  dará  toda  a  assistência  por  mar,  que  estiver 
na  sua  possibihdade,  tanto  para  a  protecção  das  costas  de 
Hespanha  e  Portugal  (ou  seja  no  Mediterrâneo  ou  no  Ocea- 
no) como  para  comboyar  navios  de  transporte,  ou  de  provi- 
sões para  qualquer  parte  da  Península,  ou  da  Europa,  e 
concorrerá  ardente  e.eíTicazmente  com  todo  o  seu  poder 
para  todas  as  medidas,  que  se  julgarem  necessárias  a  bene- 
ficio e  proveito  da  causa  commuiu. 


To.M  xri  18 


Inslructões  para  D.  Diogo  Je  Xoronlia 

(Arch.  (lo  Miniblcrio  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Rogislo.) 

1798  Supposto  que  Sua  Alteza  Real  haja  de  decidir  o  mandar 
^"g'°  hum  negociador  extraordinário  á  Corte  de  Madrid,  ainda  que 
este  seja  algum  dos  Conselheiros  de  Estado  instruídos  na 
negociação,  comtudo  se  lhe  deve  novamente  dizer  tudo  o  que 
sobre  ella  tem  havido,  dando-se-lhe  extracto,  tanto  de  todos 
os  officios  que  se  teem  passado  desta  Corte,  como  dos  que 
se  teem  recebido  da  de  Hespanha;  participando-se-lhe  igual- 
mente a  negociação  publica  e  particular,  que  houve  entre  o. 
Directório  e  o  Cavalheiro  Araújo;  e  he  absolutamente  indis- 
pensável que  de  viva  voz  e  por  escripto  receba  as  instruc- 
çôes,  segundo  as  quaes  haja  de  conduzir  a  negociação  de  que 
vai  encarregado.  Quaes  ellas  devam  ser,  não  pôde  Conse- 
lheiro algimi  dizer  separadamente,  porque  cada  qual  as  di- 
ctará  segundo  o  seu  dictame,  e  só  o  Príncipe  he  quem  pôde 
unicamente  ordenar  as  que  lhe  parecer,  porque  só  Sua  Al- 
teza Real  he  quem  pôde  acceitar  ou  recusar  o  que  lhe  tem 
sido  proposto,  e  o  que  houver  de  se  lhe  propor;  as  que  porém 
eu  daria,  segundo  o  juizo  que  tenho  formado  do  estado  da 
Europa,  e  segundo  o  parecer  que  constantemente  tenho  se- 
guido, sem  que  até  agora  tenha  achado  motivo  para  mudar 
de  opinião,  são  as  seguintes: 

Pelo  que  toca  á  França,  insistir  firmemente  nas  duas  pro- 
posições, que  lhe  fizemos :  a  primeira  a  da  ratificação  do 
tratado  de  10  de  Agosto,  como  se  tinha  ajustado,  porque  as- 
sim foi  proposto  pelos  mesmos  Francezes,  e  porque,  ainda 
que  se  dêem  por  aggravados  pela  repugnância  e  demora  que 
Siia  Alteza  teve  em  ralifical-o,  deve  bastar,  para  satisfazer 
a  slia  soberba,  o  obrigarem  Sua  Alteza  a  assignar  aquillo 
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mesmo  que  repugnava ;  devem  cnmi)rir  a  palavi'a  (  [ikí  deram  a  i^ds 
El-Rey  de  Hespaulia,  e  mostrar  qiui  nos  íbi  iilil  a  sua  media- 
ção: a  segunda,  que  lie  ter  hum  Ministro  em  Paris  para  tra- 
tar desta  negociação;  e  deve-se  insistir  nisto,  porque  todas 
as  Cortes,  que  até  agora  teem  feito  a  paz  com  a  França,  como 
são  Hespanlia,  Vienna,  Nápoles,  Turim,  etc,  todos  a  íizeram 
por  Ministros  seus  próprios ;  e  seria  summamente  indecoroso 
que  só  para  Portugal  houvesse  esta  exclusão,  alem  de  que, 
não  sendo  esta  proposição  pecuniária  para  satisfazer  a  sua 
ambição,  nem  também  de  ^ugmento  de  território  para  ac- 
crescentar  os  seus  dominios,  e  só  sim  huma  proposição  ca- 
prichosa, e  que  só  tende  a  atacar  o  decoro  de  hum  Soberano, 
he  por  isto  mesmo  inadmissivel.  Quando  as  proposições  que 
se  fazem  são  mixtas,  se  pôde  deixar  passar  alguma  circum- 
stancia  menos  decente ;  mas  quando  são  puramente  offensi- 
vas,  não  se  devem  de  modo  algum  tolerar,  porque  a  gloria 
e  decoro  de  hum  Rey  e  de  huma  nação  deve  preferir  á  sua 
mesma  existência.  Conheço  que  estes  argumentos  não  de- 
vem valer  para  os  Francezes,  (jue  não  admittem  razão ;  mas 
por  isso  mesmo  que  a  não  admittem,  julgo  por  ora  inútil 
qualquer  ajuste  que  se  faça,  e  só  entendo  que  se  deve  fazer 
uso  delles,  para  mostrar  que  não  queremos  romper  toda  e 
qualquer  negociação,  e  fazer  ver  que  estamos  promptos  a 
admittir  todas  as  proposições  que  forem  justas  e  decorosas. 
Pelo  que  respeita  á  Hespanha,  deveria  começar,  queixan- 
do-se  de  que,  tendo  Sua  Magestade  Catholica  offerecido  e  in- 
terposto a  sua  alta  mediação  para  que  o  Directório  ratificasse 
o  nosso.  Tratado  de  10  de  Agosto,  não  tenha  até  agora  feito 
ver  aos  Francezes  o  seu  justo  resentimento  pelo  não  terem 
assim  executado;  íicando  indecoroso  a  Sua  Magestade  Catho- 
lica o  admittir  quaesquer  outras  proposições  do  Directório  a 
respeito  da  nossa  paz,  e  muito  menos  as  que  ultimamente 
acabam  de  propor,  porque  a  primeira  de  não  admittir  Minis- 
tro portuguez  em  Paris  he  summamente  offensiva,  pelas  ra- 
zões que  acima  ponderei,  e  só  seria  tolerável,  se  a  negocia- 
ção se  devolvesse  para  Madrid,  e  se  tratasse  entre  o  Minis- 
tério Hespanhol,  o  Ministro  Francez  e  o  Embaixador  de  Por- 
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1798  uigal  alli  i*esi(l(3iU(3 ;  que  a  justiça  (l(3Sta  proposirao  tinha  sido 
mesmo  reconhecida  por  Saavedra,  porque  nos  communicou 
tel-o  assim  proposto  ao  Directório.  A  segmida  proposição  da 
admissão  dos  lanifícios  he  huma  indubitável  infracção  ao 
nosso  Tratado  com  Inglaterra ;  e  alem  de  Sua  Alteza  Real  não 
querer  nunca  infringir  os  seus  Tratados,  nem  faltar  á  boa  fé 
que  devem  ter  todos  os  Soberanos,  poderia  provocar  imme- 
diatamente  huma  guerra  com  os  Inglezes,  a  quem  nos  seria 
muito  difíicultoso  resistir,  e  agora  muito  menos,  por  se  acha- 
rem com  tão  formidável  poder  nas  costas  de  Portugal;  seria 
de  hum  grande  prejuízo  para  o  nosso  commercio,  e  poria  em 
grande  aperto  e  embaraço  a  nossa  subsistência,  e  esta  era  a 
mira  que  levavam  os  Francezes  quando  a  propozeram,  por- 
que o  mesmo  Cavalheiro  Azara  diz  que  a  França  não  poderia 
actualmente  ter  grande  proveito;  e  se  a  não  propõe  para 
beneficio  seu,  he  para  prejuízo  dos  Inglezes  e  ruína  nossa. 
A  excessiva  somma  que  pedem  de  dez  milhões,  que  em 
todo  o  tempo  seria  dííficíl  de  realísar,  e  muito  mais  agora  que 
em  toda  a  Europa,  pelas  extraordinárias  despezas  que  se  teem 
feito  e  pela  interrupção  da  navegação  e  commercio,  ha  grande 
escacez  de'  numerário,  como  a  mesma  Corte  de  Hespanha 
experimenta  e  publicamente  tem  confessado,  seria  Imm 
golpe  impolitico,  se  actualmente  a  déssemos  aos  Francezes, 
porque  seria  fornecer  armas  contra  nós  e  contra  Hespanha ; 
seria  provel-os  de  meios  para  mais  depressa  se  prepararem 
para  a  conquista  de  Portugal,  que  intentam  fazer,  segundo 
dizem,  mas  que  não  conseguirão;  porque,  não  podendo  ata- 
car-nos  por  terra,  senão  atravessando  o  território  e.  domínio 
de  Sua  Magestade  Catholica,  não  pode  entrar  em  considera- 
ção que  El-Rey  lhes  haj a  de  permittir  esta  passagem ;  porque, 
alem  da  boa  harmonia  e  estreito  parentesco  que  ha  entre  as 
duas  Cortes,  e  dos  recíprocos  interesses  e  duplicados  Trata- 
dos, que  a  isto  se  oppôem,  não  pode  El-Rey  consentir  que  os 
Francezes  pisem,  para  nos  atacar,  o  mesmo  terreno  que  os 
Portuguezes  com  tanta  gloria  e  trabalho  pisaram  para  soc- 
correr  a  Hespanha;  sendo  alem  disto  impossível  que  esca- 
passe'á  alta  comprehensão  de  Sua  Magestade  Catholica  e  ao 
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zelo  e  experiência  do  seu  Ministério  o  grande  risco  que  se-  í798 
ria  para  toda  a  Monarchia  liespanhola  a  introducçíio  dos  Fran-  ''"|.'"' 
cezes,  porque,  sem  fallar  na  diversidade  dos  costumes  e  na 
differença  (ainda  mal)  da  religião,  como  he  possível  que 
tendo  amoldado  ao  seu  Governo  todos  os  paizes  onde  teem 
penetrado,  deixem  elles  de  praticar  o  mesmo  com  a  llespa- 
nlia,  que  por  isso  mesmo  que  he  hum  reino  tão  poderoso  e 
limitrophe,  lhe  faz  maior  sombra,  se  não  seguir  o  seu  mesmo 
systema  de  Governo?  Como  he  possível  que,  jurando  até  por 
lei  ódio  a  todos  os  Soberanos,  tratem  com  o  respeito  devido 
a  Sua  Magestade  Gatholica? 

E  como  não  he  temivel  que,  desejando  e  confessando  elles 
publicamente  desejar  extinguir  a  Real  Familia  de  Bourbon, 
não  intentem  contra  a  sagrada  pessoa  de  Sua  Magestade  e  Sua 
Real  Familia  desacatos  que  se  não  devem  proferir,  e  que  até 
faz  horror  imaginal-os !  Estas  considerações  tão  funestas  co- 
mo temíveis  teem  feito  tal  impressão  no  terno  coração  de  Sua 
Alteza  Real,  que  por  evitar  todo  o  receio,  faria  todos  os  sa- 
crifícios pela  paz,  por  não  dar  aos  Francezes  o  pretexto  de 
procurai'em  com  o  motivo  da  guerra  com  Portugal  a  intrb- 
ducção  em  Hespanha;  mas  ve  Sua  Alteza  claramente  que, 
ainda  no  caso  de  ser  praticável  condescender  com  as  propo- 
sições da  França,  não  faria  com  isto  senão  diminuir  as  suas 
forças  e  augmentar  as  delles,  para  com  novos  pretextos  pro- 
vocarem a  guerra ;  porque  pretenderiam  se  fechassem  oâ  por- 
tos aos  Inglezes,  que  lhe  déssemos  soccorros,  e  outras  injus- 
tiças similhantes :  buscariam  todo  o  modo  de  entrarem  na 
Hespanha,  para  fazerem  as  desordens  acima  ponderadas.  Co- 
nhece Sua  Alteza  Real  que  se  El-Rey  Cathonco  negar  a  pas- 
sagem aos  Francezes,  se  expõe  a  ter  com  elles  huma  nova 
guerra;  mas  também  se  persuade  o  mesmo  Senhor,  e  igual- 
mente se  persuadirá  Sua  Magestade  Gatholica,  que  he  menos 
arriscado  e  menos  prejudicial,  que  elles  intentem  entrar  nos 
seus  domínios  como  inimigos,  que  como  amigos;  porque,  no 
primeiro  caso,  encontrarão  grande  resistência  nas  forças  de 
Sua  Magestade  Gatholica,  e  quererá  Deus  que  as  não  possam 
superar;  e  no  segundo  caso,  entrando  elles  como  amigos, 
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1798  espalharão  a  sua  malvada  doutrina,  far-se-hâo  seníiores  do 
^"g^^  paiz  sem  encontrarem  nem  admittlrem  opposiçâo:  que  a 
prova  de  todas  estas  reflexões  sâo  os  tristes  exemplos,  que 
estamos  vendo  em  todas  as  Cortes  onde  teem  penetrado, 
não  havendo  nem  só  hum  que  seja  em  contrario;  Roma 
mesmo  e  a  Suissa  o  está  experimentando  com  os  factos  tão 
frescos  e  tão  funestos,  como  os  que  tem  visto  todo  o  mundo. 
Estas  razões  tão  claras  como  persuasivas  não  devem  só  ser 
ditas  a  Saavedra,  mas  também  em  direitura  a  Suas  Mages- 
tades  Gatholicas,  El-Rey  e  a  Rainha,  procurando  repetir-lhas 
em  todas  as  occasióes  que  se  offerecerem,  espalhando-aspor 
aquellas  pessoas  que  mais  vezes  faliam  com  Suas  Magesta- 
des,  e  indagando  destramente  a  impressão  que  ellas  fazem, 
e  se  são  ou  não  adoptadas.  Á  discrição  do  negociador  deverá 
ficar  a  energia  e  as  palavras  de  que  se  deve  servir;  porque, 
se  elle  observar  que  dão  valor  á  sua  representação,  deverá 
buscar  meios  para  que  alguém  represente  á  Rainha,  que  in- 
fluo muito,  e  ha  de  sempre  influir  no  Governo,  que  Sua.Ma- 
gestade  deve  prevenir,  quanto  poder,  o  não  entrarem  os  Fran- 
cezes  de  modo  algum  na  Hespanha,  porque  pôde  vir  a  ver-se 
no  triste  caso  em  que  se  viu  a  Rainha  de  França;  porque 
Sua  Magestade  terá  visto  a  liberdade  com  que  os  Francezes 
costumam  fallar  e  obrar ;  e  que  não  ha  outro  nenhum  meio 
de  escapar  a  este  perigo,  senão  o  de  resistir-lhe  com  toda  a 
força :  que  seria  muito  útil,  emquanto  elles  dão  tempo,  cui- 
dar em  algum  projecto  de  defeza,  e  poderia  desde  logo  ir 
daqui  o  negociador  autorisado  por  Sua  Alteza,  para  ouvir 
quaesquer  projectos  que  lembrassem,  dando  immediata- 
mente  conta  a  esta  Corte  de  qualquer  pequena  abertura,  que 
a  este  respeito  fosse  feita.  Outro  argumento  concludente  para 
os  Ilespanhoes  he  que  a  Inglaterra,  pelo  que  tenho  ouvido,  se 
*  •  tem  prestado  a  fazer  a  paz  vantajosamente  para  a  Hespanha; 
e  se  não  aproveitarem  esta  occasião  e  os  Inglezes  tiverem  al- 
guma acção  decisiva  contra  França,  como  por  exemplo  o  en- 
contrarem e  destruírem  esta  armada  que  sahiu  de  Toulon, 
talvez  que  não  queiram  a  paz,  ou  que  exijam  sacrificios  maio- 
res; e  lambem  pode  succeder  que  a  Fi'ança,  nmdando  de  sys- 
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lema  c  aproveitando  alguma  coiijimclura  favorável,  se  ajuste     i798 
de  repente  com  Inglateria,  ficando  Hespanha entalada,  como 
lhe  succedeu  na  ultima  guerra. 

Sobre  a  cessão  de  território  e  livre  navegação  do  Amazo- 
nas, seria  indecente  o  fallar,  visto  serem  os  dous  Soberanos 
de  Portugal  e  Hespanha  garantes  recíprocos;  e  o  desprezar 
esta  proposição  he  o  melhor  modo  de  mostrar  que  se  não 
pôde  nem  deve  admittir. 

Estas  são  as  instrucções  principaes  que  a  mim  me  lem- 
bram, que  não  sei  se  serão  as  mais  úteis  e  as  mais  próprias, 
mas  que  são  certamente  aquellas  que  dieta  a  minha  razão ;  e 
seriam  também  as  melhores  e  as  mais  justas,  se  o  meu  en- 
tendimento igualasse  ao  meu  zelo  e  á  minha  fidehdade. 

Se  Sua  Alteza  houver  de  ordenar  que  eu  siga  a  negocia- 
ção pelo  modo  acima  dito,  nesse  caso  entendo  dever  sustar-se 
toda  e  qualquer  outra  negociação  indirecta;  porque,  não  sendo 
assim,  poderiam  cruzar-se  as  negociações,  e  perderiam  os  ne- 
gociadores aquella  fé  que  devem  ter  no  que  concedem  ou  no 
que  negam. 

Resposta  da  Secn  taria  de  Estado 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  nosso  Senhor  houve  por  bem 
approvar  tudo  quanto  se  contém  na  minuta  desta  instrucção 
por  V.  Ex.''  feita,  sem  limitação  nem  reserva;  e  he  servido 
ordenar  que  Y.  Ex.*''  a  cumpra  e  execute  inteiramente. 

Palácio  de  Queluz  em  8  de  Julho  de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 
Sr.  1).  Diogo  de  Noronha. 


Quesitos  de  D.  Diogo  de  Noronlia 

(Ârch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 

1798  Supponho  que  devo  ir  apear-me  em  casa  do  Embaixador, 
^"g^''  e  que  elle  terá  recebido  ordem  para  me  communicar  o  es- 
tado da  negociação,  apresentar-me  ao  Ministro  de  Estado  e 
á  Corte,  e  conformar-se  com  as  minhas  instrucçôes.  Será  ne- 
cessário que  leve huma  cifra,  e  bom  será  que  ella seja  nova;  se 
houver  occasiâo,  ou  me  for  necessário  corromper  alguma 
pessoa,  se  o  poderei  fazer  discretamente?  Se  deverei  com- 
municar com  o  Embaixador  ou  Ministros,  que  alli  se  acharem 
de  França;  e  se  poderei  entabolar  com  elles  conversação  so- 
bre a  nossa  negociação,  ou  se  deverei  evitar  qualquer  encon- 
tro? Se  visto  o  conhecimento  e  amizade  que  tive  em  Roma 
com  o  Cavalheiro  Azara,  deverei  buscar  a  sua  correspondên- 
cia? Como  he  natural  que  a  minha  ida  nas  circumstancias 
actuaes  deva  curiosidade,  e  até  nas  gxizetas  se  fale  nella,  pa- 
rece-me  que  o  que  se  deve  deixar  entender  ao  publico,  e  que 
eu  não  deverei  negar,  he  que  o  fim  para  que  vou,  he  para 
que  se  haja  de  receber  em  Paris  hum  negociador  portuguez, 
que  possa  dignamente  representar  a  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima, e  cuidar  nos  interesses  da  Coroa  de  Sua  Magestade: 
lembra-me  isto,  por  ser  huma  cousa  verdadeira,  digna  de 
huma  negociação,  e  que  não  he  offensiva,  nem  para  a  França, 
nem  para  a  Hespanha. 

Ouço  que  o  Principe  da  Paz  ainda  está  em  Madrid;  tive 
com  elle  amizade ;  he  Grande  de  Portugal  e  Grani  Cruz  da  Or- 
dem de  Christo;  e  por  isso  desejo  saber  como  me  hei  de  ha- 
ver com  elle,  no  caso  de  não  estar  b^m  visto  na  Corte,  como 
todos  dizem. 
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Lembra-mc  que  em  Talavera  se  acham  ainda  três  milhíjes  i^os 
de  diamantes,  segundo  ouvi;  e  alem  de  fazerem  despeza,  ^''g'^ 
nâo  me  parece  estarem  com  grande  segurança;  e  se  houver 
hum  caso  inesperado  de  huma  declaração  de  guerra  por 
parte  da  Hespanha,  talvez  se  lembre  ella  fazer  sobre  aquel- 
les  effeitos  alguma  represaha;  e  o  mais  seguro  seria,  ou  vol- 
tarem para  Elvas,  ou  agora  eu,  quando  por  alli  passar,  leval-os 
para  Madrid  para  casa  do  Embaixador,  onde  se  devem  repu- 
tar seguros,  emquanto  os  Hespanhoes  nâo  adoptarem  o  pro- 
cedimento dos  Francezes. 


Resposta  da  Sccielaria  de  Eslado 

Sua  Alteza  Real  manda  responder  a  estes  quesitos  do  mesmo 
modo  que  se  assentou-  no  Conselho  de  Estado ;  e  emquanto 
aos  diamantes,  he  servido  ordenar  que  sejam  logo  conduzi- 
dos para  Madrid  e  depositados  em  casa  do  Embaixador  de 
Sua  Magestade. 

Palácio  de  Queluz  em  8  de  Julho  de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 
Sr.  D.  DioGO  de  Noronha. 


OBicio  de  Luiz  Pinlo  de  Sousa  para  D.  Diogo  de  Noronha 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros. -Registo.) 

1798  ill."^o  Q  j^^mo  Sr.  — Sua  Magestade  manda  remetter  a 
^22^  V.  Ex.""  a  copia  dos  últimos  officios,  que  fez  subir  á  sua  Real 
presença  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  relativos  á  negocia-, 
çâo  pendente,  como  também  as  copias  das  cartas  de  António 
de  Araújo  de  Azevedo  e  mais  papeis  a  ellas  adjuntos,  e  al- 
guns extractos  de  cartas  familiares  de  Joseph  Manuel  Pinto 
de  Sousa,  para  que  á  vista  de  tudo  V.  Ex.^  possa  tirar  os  re- 
sultados que  lhe  parecerem  próprios,  a  fim  de  dirigir  com 
acerto  as  suas  operaçfjes. 

Igualmente  remetto  a  Y.  Ex.*  a  copia  do  officio,  que  me 
passou  D.  Francisco  de  Saavedra  em  data  de  10  do  corrente, 
assim  como  a  da  resposta  que  agora  llie  mando  em  virtude 
das  ordens  de  Sua  Magestade:  V.  Ex.^  reconhecerá  que  o 
dito  officio  he  terminante  e  decisivo ;  mas  ainda  o  sâo  mais  as 
cartas  de  Suas  Magestades  Gathoficas  para  seus  Augustos  Fi- 
lhos, pois  claramente  nos  ameaçam  com  a  guerra,  e  com  a 
união  das  forças  de  Hespanha  ás  da  Republica  Franceza,  no 
caso  de.  não  accedermos  ás  ultimas  três  proposições  offereci- 
das  ao  Cavalheiro  Azara  pelo  Directório  Executivo,  o  qual, 
segundo  as  expressões  de  D.  Francisco  de  Saavedra,  desde 
logo  conta  que  Portugal  as  deve  admittir^  requerendo-se  copi 
a  maior  instancia  os  plenos  poderes  para  o  dito  fim. 

Seria  inútil  observar  a  V.  Ex.^  o  quanto  hum  similhante 
empenho  da  parte  da  Corte  de  Hespanha  pareceu  aqui  ex- 
traordinário e  suspeitoso,  e  o  quanto  convém  refrear  com  mo- 
deração, mas  com  firmeza,  nâo  só  as  sobreditas  ameaças,  mas 
também  huma  precipitação  tão  excessiva  da  parte  de  huma 
Potencia  mediadora;  representando  V.  Ex."*  que  Sua  Mages- 
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tadc  Catliolica,  em  virtude  dos  Tratados  que  tem  com  esta  i798 
Coroa,  não  só  tem  obrigação  de  não  dar  passo  pelos  seus  Es-  ''g^'^ 
tados  a  tropas  inimigas,  mas  a  garantir  os  dominios  de  Sua 
Magestade  Fidelissima  contra  quem  os  pretenda  invadir; 
que  El-Rey  Gatholico  repetidas  vezes  fez  constar  a  esta  Corte 
que  jamais  consentiria  na  passagem  de  tropas  francezas  para 
atacar  os  dominios  portuguezes,  e  que  a  Rainha  Fidelissima 
deve  contar  sobre  as  promessas  de  hum  tão  Augusto  Prín- 
cipe como  invioláveis  e  sagradas. 

Que  Sua  Magestade  Catholica  se  empenhou  positivamente 
em  fazer  acceitar  a  troca  das  ratificações  do  Tratado  de  10  de 
Agosto  de  1797,  mediante  as  novas  sommas  offerecidas,  e  que 
he  muito  para  estranhar  que  similhantes  esperanças  se  bal- 
dassem, propondo-se  em  seu  logar  á  Corte  de  Lisboa  hum 
novo  Tratado,  debaixo  de  condições  onerosas  e  offensivas  da 
sua  alta  mediação. 

Que  ainda  no  caso  não  esperado  de  se  dever  proceder  a  ou- 
tro. Sua  Magestade  Fidelissima  pretende  que  o  Monarcha  Ca- 
tholico  não  só  seja  o  medianeiro  delle,  mas  igualmente  o  ga- 
rante; e  em  tal  caso  he  indispensável  que  haja  hum  Ministro 
portuguez  que  o  assigne,  por  ser  incompatível  que  o  Embai- 
xador de  líespanha  em  Paris  execute  ao  mesmo  tempo  dons 
actos  tão  oppostos. 

Que  muito  embora  seja  elle  quem  proponha  e  conclua  com 
os  Ministros  da  Republica  Franceza  as  bases  do  mesmo  Tra- 
tado, huma  vez  que  sejam  preliminarmente  discutidas  e  ajus- 
tadas entre  os  Ministros  de  Sua  Magestade  Catholica  e  os  Em- 
baixadores da  Rainha  Fidelissima  em  Madrid  as  condições  do 
mesmo  Tratado,  a  fim  de  que  aplanadas  assim  as  difficulda- 
des,  possa  o  Embaixador  de  Hespanha  em  Paris  propor  e  con- 
cluir com  segurança ;  e  possa  ao  mesmo  tempo  ir  assignal-o 
hum  Ministro,  que  a  mesma  Senhora  destinar  para  esse  fim, 
sendo  este  o  único  modo  decente,  com  o  qual  se  pôde  salvar 
o  decoro  e  a  dignidade  desta  Coroa. 

V.  Ex.^  observará  igualmente  a  esse  Ministro  de  Estado  o 
quanto  seria  ocioso  que  a  sua  Corte  mandasse  instrucções 
ao  Cavalheiro  Azara,  huma  vez  que  a  de  Madrid  pretende  (jue 


1798     as  três  proposições  do  Directório  sejam  de  plano  admittidas ; 

22 ""  '  porque,  se  Sua  Magestade  Fidelissima  conviesse  nisso  sem 

novas  modificações,  tudo  se  acharia  terminado,  e  nâo  haveria 

mais  instrucções  que  dar  ao  Embaixador  de  Sua  Magestade 

Gathohca  em  Paris. 

Tenho  exposto  a  V.  Ex.^  tudo  quanto  me  pareceu  necessá- 
rio, para  decUnar  quanto  seja  possivel  de  entrarmos  no  fundo 
da  questão;  porém  se  V.  Ex.^  divisar  no  trato  desta  nego- 
ciação, que  as  suas  instancias  são  baldadas,  huma  vez  que  se 
achem  esgotados  os  recursos  e  que  a  mesma  negociação  não 
só  se  rompe,  mas  que  se  arrisca  inevitavelmente  huma  guerra; 
em  tal  caso  V.  Ex.-'^  procurará  por  todos  os  meios  possíveis 
refrear  a  precipitada  impaciência  do  Gabinete  hespanhol,  de- 
clarando-lhe  que  sem  a  menor  perda  de  tempo  vai  expedir 
hum  expresso  á  sua  Corte,  pedindo-lhe  as  ultimas  instrucções 
de  que  carece,  a  fim  de  se  discutirem  e  ajustarem  na  presença 
desse  Ministério  as  três  proposições  que  lhe  foram  propos- 
tas, e  que  formam  o  objecto  da  terminante  requisição  da  Corte 
de  Madrid. 

Ás  reconhecidas  luzes  de  V.  Ex.''  entrega  Sua  Magestade 
os  meios  e  os  modos  que  lhe  parecer  mais  conveniente  ado- 
ptar, para  o  bem  do  seu  serviço  na  presente  situação  das 
cousas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-''  Palácio  de  Queluz  em  22  de  Julho 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


OOicio  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  Anlonio  de  Araiijo  de  Azevedo 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 

Por  via  do  Ministério  hespanbol  recebi  huma  carta,  que     1798 
V.  S.'^  me  dirigiu  a  sello  volante,  assim  como  tinha  recebido    '^^2'^° 
varias  outras  com  data  anterior,  e  que  no  devido  tempo  fiz 
presentes  a  Sua  Magestade. 

Os  principios  de  V.  S/^  coincidem  exactamente  com  o  sys- 
tema  desta  Corte,  e  por  isso  nâo  só  evitou  de  precipitar  a 
negociação,  apesar  das  vivas  instancias  da  Corte  de  Madrid, 
mas  recusou  firmemente  de  sujeitar  a  mesma  negociação 
ao  mero  arbitrio  do  Embaixador  de  Hespanlia  em  Paris,  in- 
sistindo absolutamente  na  necessidade  de  hum  negociador 
portuguez,  e  recommendando  com  a  maior  instancia  a  pes- 
soa de  V.  S/''  para  o  dito  effeito. 

Por  hum  expresso,  que  aqui  acaba  de  chegar  da  Corte  de 
Madrid,  recebemos  finalmente  a  noticia  de  qiie  o  Directório 
Executivo  cedera  ás  representações  do  Cavalheiro  Azara,  e 
que  consentia  na  admissão  de  hum  Ministro  portuguez  em 
Paris,  para  tratar  dos  negócios  da  paz,  excluindo  porém  o 
mesmo  Directório  a  V.  S/^  daquella  commissão  (nâo  sei  por 
que  motivo) ;  se  bem  que  Mr.  de  Talleyrand  deu  esperanças 
ao  Cavalheiro  Azara  de  cpie  V.  S/^  poderia  voltar  para  Paris 
como  Ministro  da  sua  Corte,  logo  que  o  Tratado  de  paz  se 
achasse  concluído. 

Nestas  circumstancias  Sua  Magestade  Fidelíssima  tem  re- 
solvido de  mandar  a  D.  Diooo  de  Noronha  a  Paris  com  os 
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1798     plenos  poderes  necessários,  achando-se  já  em  Madrid  lia  va- 
^^2*^^    rios  dias.  Participo  tudo  isto  a  V.  S.^  para  que  fique  na 
intelligencia  do  que  se  tem  passado,  e  para  que  possa  trans- 
mittir  ao  referido  D.  Diogo  de  Noronha  todas  aquellas  no- 
ções que  julgar  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.""  Palácio  de  Queluz  em  2  de  Agosto 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Officio  (Ic  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  Anlonfo  de  Araújo  de  Azevedo 

(Arch.  do  J^iuislcrio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

Devo  participar  a  V.  S/''  em  como  D.  Diogo  de  Noronha  i798 
deverá  partir  dentro  em  quinze  dias  para  Paris,  para  reno-  .  ^^l^"" 
var  a  negociação  da  nossa  paz  com  a  Republica  Franceza;  e 
supposto  qtíe  os  desejos  de  concluil-a  sejam  os  mais  since- 
ros da  parte  de  Sua  Magestade,  comtudo  a  dureza  das  con- 
dições fazem  este  negocio  mais  problemático;  e  no  caso  que 
o  seu  êxito  seja  infeliz,  a  reacção  ha  de  ser  extraordinária,  e 
poderá  talvez  abranger  mesmo  a  V.  S/''  emHollanda;  e  por- 
tanto Sua  Magestade  julga  prudente  que  V.  S/''  evite  com 
tempo  os  acontecimentos  desagradáveis,  e  que  passe  logo  a 
Hamburgo  debaixo  de  qualquer  pretexto,  onde  deverá  per- 
manecer, até  receber  novas  ordens  da  mesma  Senhora. 

V.  S.^  levará  comsigo  toda  a  sua  correspondência,  e  todos 
os  mais  papeis  que  julgar  convenientes,  deixando  todo  o  ar- 
chivo  em  deposito  na  casa  do  Cônsul  Gildemeester ;  o  que  par- 
ticipo a  V.  S.*  de  ordem  de  Sua  Magestade,  para  que  assim 
o  haja  de  executar. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-'  Palácio  de  Queluz  a  14  de  Agosto 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Ollicio  Je  liiiz  Piíilo  de  Sousa  para  José  Manuel  Piíilo  de  Sousa 

(Arch.  do  Minislorio  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 

1798        Recebi  e  levei  á  Real  presença  do  Principe  nosso  Senhor 
^j*^-'^"'  as  ultimas  cartas  de  V.  S.^,  e  fico  esperando  com  impaciên- 
cia a  partida  do  correio  que  deve  despachar  dahi  D.  Diogo  de 
Noronha,  a  fim  de  receber  por  aquella  via  todas  as  explica- 
ções interessantes,  que  Y.  S/^  me  promette. 

Com  a  nomeação  de  D.  Diogo  de  Noronha  para  a  missão 
de  Paris,  Sua  Magestade  tem  resolvido  de  mandar  a  V.  S."" 
com  elle  em  qualidade  de  Secretario  da  Embaixada,  e  com» 
plenos  poderes  para  supprir  as  suas  vezes  na  negociação, 
quando  possa  vir  a  acontecer  qualquer  incidente  de  molés- 
tia; o  que  participo  a  V.  S.'"^  para  sua  intelligencia,  e  para 
que  se  disponha  em  consequência  para  o  dito  effeito. 

Deus  Guarde  a  V.  S.'^  Palácio  de  Queluz  em  15  de  Agosto 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


OlBcio  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  Anlonio  de  Araújo  de  Azevedo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiro?.  —  Registo.) 


Tenlio  recebido  e  levado  á  Real  presença  de  Sua  Mages-  i798 
tade  os  diíTerentes  officios  de  V.  S/-^  desde  N.«  9  até  N.«  13,  X^'' 
sendo  esle  ultimo  em  data  de  2  de  Agosto,  com  as  impor- 
tantes reflexões  que  elles  continham,  as  quaes  nao  deixarão 
de  servir  muito  essencialmente  para  o  importante  objecto 
de  que  se  trata,  sendo  as  mesmas  observações  muito  con- 
formes e  análogas  ao  meu  modo  de  pensar  nessa  matéria ; 
nâo  podendo  entrar  hoje  em  maiores  detalhes,  pela  via  pouca 
segura  por  onde  se  dirige  esta  carta. 

Deus  Guarde  a  V.  S.*  Palácio  de  Queluz  em  25  de  Agosto 
de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Tom.  XII  19 


Oflicio  de  D.  Diogo  de  Soronha  para  luiz  Pinto  de  Sousa  Coulinlio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  OriginaL) 

1798        N  o  i3__i]i  mo  g  Ex."^°  Sr.— Quarta  feira  de  tarde  chegou 

Agosto  ^ 

26  hum  correio  de  Paris,  e  ás  nove  horas  e  meia  da  noite  me 
mandaram  huma  carta  do  Cavalheiro  Azara,  cuja  carta  re- 
metto  a  V.  Ex/  junto  com  a  sua  traducçâo  emportuguez, 
porque  he  de  tão  mau  caracter  que  he  diíTicuhoso  entendel-a. 
Depois  que  a  h,  e  reflecti  em  tudo  o  que  eUe  me  dizia,  me 
persuadi  de  que  com  effeito  me  falava  com  sinceridade,  pe- 
las repetidas  vezes  que  me  aconselhava  a  partir  depressa, 
e  pelas  facilidades  que  me  segurava  que  acharia  para  ne- 
gociar, o  que  devo  acreditar,  porque  o  seu  génio,  e  as  má- 
ximas que  muitas  vezes  lhe  ouvi  em  Roma,  era  nâo  facilitar 
negocio,  senão  estando  quasi,  ou  de  todo  conseguido :  e  huma 
das  provas  de  ter  ganhado  muito  na  negociação,  foi  para 
mim  o  mandar-me  dar  o  passaporte  sem  condição  nenhuma, 
e  não  tornar  a  fallar  nas  quatro  pretençoes  propostas. 

Nestas  circumstancias,  pois,  escrevi  áquella  mesma  hora  a 
Urquijo,  pedindo-lhe  audiência  para  o  outro  dia  de  manhã 
cedo :  deu-m'a  promptamente,  e  ás  oito  e  meia  lhe  fui  falar 
a  sua  casa  própria.  Fez-me  ver  o  ofíicio  de  Azara,  de  que 
me  mandou  huma  copia  que  remetto  a  V.  Ex.^  junto  com  a 
mesma  carta  de  amizade,  que  o  mesmo  Urquijo  me  escre- 
veu: o  que  vai  na  dita  copia,  he  o  mesmo  que  estava  no  origi- 
nal, que  eu  vi ;  mas  havia  mais  alguns  paragraphos  perten- 
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centes  a  outros  negócios  em  que  logo  falarei,  e  que  lhe  cor-     i798 
taram.  X' 

Também  vi  a  carta  particular  que  vinha  para  Saavedra, 
que  dizia  o  mesmo,  e  se  accrescentava  que  os  regalos  de- 
viam ser  repartidos  por  Talleyrand,  Barras  e  a  sua  amiga, 
Merlin  e  sua  mulher,  e  tudo  o  mais  pertencente  ao  Directó- 
rio, menos  La  Rivière,  que  quer  fazer-se  philosopho  e  isento ; 
que  estes  regalos  todos  botariam  a  oitocentos  mil  cruzados, 
somma  que  já  estava  promettida,  e  que  elle  não  podia  rebai- 
xar, porque  era  interesse  particular  dos  Directores,  de  que 
difílcultosamente  cederiam ;  e  seria  huma  proposição  que  fa- 
ria grande  damno  á  negociação.  Falava-lhe  nas  mesmas  no- 
vidades do  officio,  e  vem  a  ser : 

Que  tendo  Nápoles  ajustado  com  os  Inglezes  defender-lhe 
a  Sicilia,  tinha  dado  liberdade  de  entrarem  nos  seus  portos ; 
o  que  sendo  sabido  pelos  Francezes,  determinaram  positiva- 
mente atacal-o;  e  que  sendo  natural  que  o  Imperador  se 
oppozesse  a  isso,  decretavam  mais  tropas,  tanto  para  a  Itália, 
como  para  o  Rheno. 

Também  dizia  que  seria  bom  que  aqui  embaraçassem  por 
ora  a  partida  do  Duque  dei  Parque,  nomeado  Embaixador 
para  a  Rússia ;  que  era  incrível  o  quanto  os  Francezes  esta- 
vam contrários  e  picados  das  operações  daquella  Potencia ; 
e  tanto  nesta  carta  particular  como  no  oíTicio  acabava  dizen- 
do: «Noronha  que  venha  voando,  porque  não  deve  perder 
huma  occasião  tão  favorável». 

Eu  depois  de  ter  visto  tudo  isto,  e  de  lhe  fazer  reflectir  o 
bom  effeito  que  produz  nos  negócios  justos  e  arrazoados  a 
constância  e  a  firmeza,  lhe  disse  que,  devendo-se  também 
aproveitar  as  occasiôes,  e  sendo  esta,  segundo  o  que  me  di- 
zia Azara  e  elle  me  segurava,  tão  favorável,  me  resolvia  a 
não  perder  hum  instante  de  partir;  que  naquella  mesma  tarde 
ia  a  Madrid,  como  fui,  n'huma  carroagem  de  posta ;  que  alli 
daria  as  minhas  ordens  para  virem  os  coches ;  que  no  dia  se- 
guinte voltava  a  este  sitio,  para  assistir  no  dia  de  S.  Luiz  ao 
beijamão  e  jantar,  e  que  no  dia  28  partia  para  Paris;  que 
ainda  que  não  tinha  as  ultimas  ordens  da  minha  Corte,*  qiie 


^92 

1798  expediria  hum  correio,  para  que  mas  levasse  ao  caminho;  e 
^^g^"  coí^o  sabia  de  certo  quanto  meu  Amo  desejava  huma  paz  utii 
e  decorosa,  nâo  duvidava  que  approvaria  muito  o  eu-  dar 
este  passo,  em  que  mostrava  bem  a  esta  Corte  e  á  de  França 
as  pacificas  intenções  de  Sua  Alteza  Real.  Ficou  surprehendi- 
do  da  prompta  resolução  que  eu  tomei,  e  me  disse :  que  era 
impossível  que  na  minha  Corte  nâo  approvassem  este  golpe 
politico,  e  o  sujeitar-me  eu  a  tanto  trabalho;  que  Suas  Mages- 
tades  Cathohcas  ficariam  summamente  satisfeitos;  que  já 
me  conheciam,  e  sabiam  muito  bem  como  eu  costumava  a 
fazer  as  cousas ;  e  com  effeito  é  indizível  as  festas  e  o  mo- 
do com  que  me  teem  tratado,  nâo  só  Suas  Magestades,  mas 
toda  a  Corte,  porque  lhes  parece  que  he  bom  signal  de  haver 
a  paz,  em  que  todos  interessam  muito. 

Para  justificar  porém  este  arbítrio  que  tomei,  devo  dizer 
a  V.  Ex.^  todas  as  razoes  que  me  moveram. 

Primeiro  que  tudo  ter-me  Y.  Ex.^  dito  que  Sua  Alteza  ti- 
nha determinado  positivamente  que  eu  fosse;  depois  o  ter 
na  minha  mâo  plenos  poderes  para  tratar  com  qualquer  ne- 
gociador francez  a  paz,  de  que  nâo  usarei  senão  em  termos 
hábeis  e  muito  vantajosos;  porque  já  mostrei  que  me  nâo 
serviria  delles  de  outro  modo,  quando  nos  fizeram  proposi- 
ções tâo  injustas :  alem  disto  nâo  arrisco  nada  em  vencer  ca- 
minho, porque,  sem  ter  resposta  a  este  correio  que  agora 
expeço,  e  que  V.  Ex.^  me  communique  as  ultimas  novas  de 
Sua  Alteza,  nâo  farei  cousa  alguma ;  e  assim  nâo  perco  ou- 
tra cousa  senão  o  trabalho  da  jornada:  finalmente,  porque 
tendo  ainda  alguma  esperança  de  que  queiram  ratificar  o  ul- 
timo Tratado,  nâo  obstante  o  dizer  Azara  que  o  nâo  podem 
fazer,  por  conservar  o  decoro  do  Directório,  queria  ver  se  o 
conseguia;  porque  Sua  Alteza  mostrou  que  seria  do  seu  Real 
agrado  que  se  podesse  conseguir ;  e  quando  finalmente  quei- 
ram mais  alguma  cousa,  sempre  vejo  com  os  meus  olhos,  e 
ouço  com  os  meu  ouvidos  como  a  cousa  se  passa,  e  posso  in- 
formar a  V.  Ex.^  com  verdade  e  com  conhecimento  de  cau- 
sa. Também  me  deumotivo  para  me  resolver  com  esta  pressa, 
ver  que,  sendo-nos  nâo  só  decente,  mas  necessário,  ter  hum 
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negociador  em  Paris,  agora  que  o  admittiam,  sem  pôr  condi-  i798 
ções  no  passaporte,  nem  terem  pretençôes  estranhas,  não  ^^^^^ 
devia  arriscar  a  que  depois  o  negassem,  como  já  fizeram;  e 
estando  elle  Azara,  de  quem  já  conheço  o  génio  e  modo  de 
o  levar,  quiz  aproveitar  a  occasiáo,  antes  de  elle  se  vir  em- 
bora ;  porque,  continuando  Saavedra  a  estar  doente  sem  es- 
peranças de  sarar,  querem  que  esteja  ajustado  por  sua  morte 
a  vir  Azara  supprir  o  seu  logar:  náo  digo  isto  com  certeza, 
mas  tem  sua  probabilidade. 

Partindo,  como  digo,  no  dia  28,  a  7  ou  a  8  do  mez  que  vem 
chegarei  a  Bayonna,  e  no  dia  15  ou  16  a  Paris:  ser-me-hia 
muito  necessário  que  Y.  Ex.^  servindo-se  deste  calculo,  fi- 
zesse com  que  a  resposta  a  este  ofíicio  me  chegasse  á  mão 
antes  de  entrar  em  Paris;  e  que  Sua  Alteza  me  mandasse  as 
suas  Reaes  ordens  sobre  o  que  concede  ou  nega,  para  se  ul- 
timar o  Tratado  de  paz ;  se  quer  que  s^  dêem  estes  regalos, 
condição  sem  a  qual  não  se  fará  nada,  como  protesta  Azara; 
e  neste  caso  a  quem  me  devo  dirigir  para  receber  o  dinheiro,. 
Eu  já,  para  adiantar  alguma  cousa,  falei  a  Drouillet,  corres- 
pondente de  Jacinto  Fernandes  Bandeira,  e  elle  escreveu  so- 
bre este  assumpto  ao  mesmo  Bandeira  huma  carta  que  vai 
por  este  correio,  e  que  V.  Ex.""  lhe  fará  entregar.  Também 
falei  ao  Marquez  d'Yranda,  que  pela  amizade  que  tem  co- 
migo, e  boa  opinião  que  eu  tenho  em  Madrid,  me  manda  pôr 
em  Paris  hum  credito  sem  limite  para  as  sommas  que  me  fo- 
rem necessárias ;  mas  de  nada  disto  me  servirei,  sem  que  de 
lá  me  venha  ordem,  e  me  digam  o  modo  de  as  abonarem. 

Torno  a  pedir  a  V.  Ex.'^  que  me  queira  responder  logo  a 
tudo  isto,  e  me  queira  dizer  igualmente  se  S.  Alteza  Real 
approva  o  que  tenho  feito;  porque  o  desejo  de  fazer  logo  tudo 
quanto  cumpre  ao  seu  Real*  serviço,  e  o  justo  temor  de  po- 
der errar,  me  tem  sempre  em  grande  aíflicção. 

Tendo-me  V.  Ex.^  communicado  que  Sua  Alteza  tinha  sido 
servido  nomear  a  Joseph  Manuel  Pinto  para  Secretario  da 
Embaixada,  e  tendo-me  elle  mostrado  o  officio  em  que  V.  Ex.^ 
lhe  dizia  o  mesmo,  e  que  até  lhe  viriam  plenos  poderes  para 
negociar  nas  minhas  faltas,  o  avisei  do  que  tinha  resolvido, 
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1798     para  que  se  pozesse  prompto,  e  aqui  se  acha  já,  para  ir  co- 

*r  migo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Santo  Ildefonso  26  de  Agosto  de 
1798. 

111.'""  e  Ex.'"°  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

D.  Diogo  de  Noronha. 


Carla  de  José  Manuel  Pinlo  de  Sousa  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa  Coutinho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

111."^°  e  Ex."'''  Sr.— Recebi  a  carta  de  V.  Ex.^  em  data  de  i798 
15  do  corrente,  na  qual  V.  Ex."^  me  participa  que  Sua  Ma-  ^^^T*" 
gestade,  em  consequência  da  missão  de  D.  Diogo  de  Noronha 
a  Paris,  tem  resolvido  mandar-me  juntamente  com  elle  em 
qualidade  de  Secretario  da  Embaixada,  e  com  plenos  pode- 
res para  supprir  as  suas  vezes,  no  caso  de  se  verificar  o  seu 
impedimento  por  algum  incidente  de  moléstia. 

Rogo  a  V.  Ex.^  queira  agradecer  em  meu  nome  a  Sua  Ma- 
gestade  a  confiança  honrosa  que  de  mim  se  dignou  fazer 
para  esta  commissão,  fazendo  subir  igualmente  á  Real  pre- 
sença da  mesma  Senhora,  com  o  meu  reconhecimento,  os 
protestos  de  que  empregarei  todos  os  meios  que  couberem 
na  estreiteza  dos  meus  talentos,  para  a  desempenhar  digna- 
mente, por  ser  este  o  único  modo  de  render  a  Sua  Mages- 
tade  as  devidas  graças  por  tâo  alta  mercê. 

Quanto  ás  explicações  promettidas,  e  que  V.  Ex.^  me  lem- 
bra na  referida  carta,  posso  participar  a  V.  Ex.^:  1.°  Que 
as  primeiras  cartas  de  Suas  Magestades  GathoUcas  para 
os  Príncipes  nossos  Senhores,  que  foram  acompanhadas 
de  expressões  tâo  fortes,  nâo  nasceram  do  aperto  de  cir- 
cumstancias  em  que  estivesse  esta  monarchia  por  causa 
de  medo  dos  Francezes,  como  se  pretendia  inculcar;  mas 
sim  de  hum  arbítrio  suggerido  a  Sua  Magestade  Catholica, 
para  ver  se  por  aquelle  modo  Portugal  acceitava  os  no- 
vos artigos  propostos,  e  prescindia  de  negociador  portu- 
guez,  tomado  muito  de  sangue  frio  e  mui  espontaneamente: 
2.°  Que  as  primeiras  cartas  de  Azara,  de  que  Saavedra  in- 
geria a  copia  nas  que  dirigia  a  V.  Ex.^^  eram  addicionadas 
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1798  com  expressões  e  circumstancias  próprias  para  surprehender 
Ag^o^sto  Q  Ministério  portuguez,  a  fim  de  acceitar  os  novos  artigos. 
Até  aqui  posso  eu  segurar  a  V.  Ex.""  com  certeza,  porque 
me  foi  communicado  por  pessoa  que  trabalha  nesta  Secreta- 
ria de  Estado. 

Quanto  porém  á  admissão  repentina  de  negociador  nosso 
em  Paris,  a  que  este  Gabinete  tanto  havia  resistido,  presumo 
que  eUa  nasceu  da  intenção  deste  mesmo  Gabinete  em  illu- 
dir  a  commissâo  secreta  de  D.  Diogo  de  Noronha  aqui,  e  que 
na  carta  do  Principe  nosso  Senhor  se  annunciava  a  Sua  Ma- 
gestade  Cathohca;  por  isso  veio  primeiramente  absoluta,  de- 
pois restricta  ás  condições  em  que  se  devia  convir  primeiro 
que  se  desse  o  passaporte,  e  ultimamente  torna  a  vir  abso- 
luta e  sem  restricçâo.  A  incoherencia,  porém,  com  que  Azara 
tem  faltado  a  este  respeito,  o  nâo  apparecer  huma  nota  do 
Ministro  francez,  e  ter  elle  diíTiculdade  em  lhe  communicar 
por  escripto  o  mesmo  que  lhe  dizia  de  viva  voz,  faz-me  re- 
ceiar  quOythegando-se  a  Paris,  e  preenchido  o  fim  de  se  tra- 
zer aqui  a  negociação  extraordinária  de  D.  Diogo,  appareçam 
as  mesmas  diíficuldades  a  respeito  dos  limites  da  Guyana,  e 
queiram  entrar  no  systema  das  compensações.  Isto  he  huma 
mera  conjectura,  e  como  tal  a  dou,  desejando  muito  que  o 
successo  a  desminta. 

Em  todo  o  caso  se  ganham  três  cousas :  a  admissão  de 
hum  Ministro  portuguez ;  o  destruir-se  a  opinião  de  que  Por- 
tugal nâo  quer  a  paz,  e  o  poder-se  aproveitar  hum  momento 
favorável  para  ella  se  concluir,  o  qual  poderão  apresentar  o 
estado  das  negociações  de  Rastadt,  a  indisposição  actual  da 
Republica  Franceza  com  Nápoles,  a  necessidade  de  dinheiro 
e  a  cobiça  dos  regalos  e  presentes  dos  individuos  particu- 
lares. 

O  caminho  que  indiquei  a  V.  Ex.^  nas  minhas  cartas  ante- 
cedentes, para  se  ganhar  a  vontade  de  Urquijo,  tem  produ- 
zido já  bons  effeitos:  tem  mostrado  os  despachos  originaes 
de  Azara  a  D.  Diogo  de  Noronha;  as  cartas  dos  Reis  são  em 
linguagem  mui  differente;  e  o  seu  amigo,  que  agora  sahe  de 
-estar  comigo,  me  segura  que  elle  promette  fazer  a  paz. 
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Porém,  apesar  de  tudo  isto,  eu  principiei  a  niinlia  commissao  í798 
desconfiando  deste  Ministério,  e  pondo-llie  termo  sem  mudar  ^"^g^" 
de  opinião  a  este  respeito.  Não  sei  se  a  conducta  deste  Mi- 
nistério nesta  mediação  vem  de  não  querer  que  os  Francezes 
insistam  em  pedir  a  Luíziana,  que  em  tempo  do  Principe  da 
Paz  se  havia  requerido ;  se  vem  de  algum  empenho  de  pala- 
vra pela  ruptura  do  primeiro  Tratado,  ou  se  tem  relação  a 
algum  dos  artigos  secretos  dos  dous  últimos  Tratados  com  a 
Republica ;  mas  vejo  pelos  factos,  que  Hespanha  zela  mais 
o  augmento  dos  nossos  sacrifícios,  do  que  a  sua  diminuição. 

A  saúde  e  vida  dos  Príncipes  nossos  Senhores  guarde 
Deus  e  prospere,  como  todos  desejamos  e  Portugal  neces- 
sita. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.'''  muitos  annos.  Em  S.  Ildefonso  26 
de  Agosto  de  1798,  pelas  onze  horas  da  manhã. 

Ill.'"«  e  Ex."^°  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

José  Manuel  Pinto  de  Sousa. 


Setembro 


Inslrucçâo  secrdissima  para  D.  Diogo  de  Jioronta 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 

1798  lll.»"o  e  Ex."'°  Sr.  —  Sua  Magestade  viu  pelo  ofíicio  de 
V.  Ex."^  as  razoes  que  o  moveram  a  não  deferir  por  mais 
tempo  a  sua  immediata  partida  para  Paris.  A  situação  porém 
dos  negócios  da  Europa  na  presente  occasião  parece  exigir 
não  só  a  maior  reflexão,  mas  que  se  caminhe  o  mais  lenta- 
mente que  fôr  possível  nos  negócios,  até  vermos  o  resultado 
dos  acontecimentos  futuros. 

Sua  dita  Magestade  nada  desejaria  tanto  como  a  paz,  se 
acaso  esta  houvesse  de  ser  solida,  sincera  e  permanente; 
mas,  como  infelizmente  a  experiência  tem  provado  que  ella 
de  nada  vale  para  conter  o  espirito  revolucionário  e  de  ra- 
pina que  predomina,  seria  perder  tempo,  e  sobretudo  per- 
der thesouros,  para  enriquecer  os  próprios  inimigos.  Por  isso 
tem  assentado  que  não  pode  haver  paz  parcial,  que  seja  so- 
lida, e  que  he  preciso  recorrer  e  esperar  pela  paz  geral  da 
Europa. 

Em  taes  termos,  para  que  o  Directório  (segundo  as  cir- 
cumstancias)  se  não  tente  a  admittir  a  troca  das  ratificações 
do  Tratado  de  10  de  Agosto  de  1797,  e  para  que  V.  Ex.*  a 
não  proponha,  he  que  a  mesma  Senhora  me  manda  remet- 
ter-lhe  esta  Instrucção  secretíssima,  a  fim  de  que  os  seus 
primeiros  passos  sejam  de  dar  por  nuUo  e  por  extincto  o  dito 
Tratado,  na  forma  da  primeira  proposição  do  Governo  Fran- 
cez. 

Aberta  porém  que  seja  a  negociação,  V.  Ex.^  disputará 
nas  conferencias  o  seu  terreno  passo  a  passo,  mettendo  nas 
suas  proposições  o  maior  tempo  de  permeio  que  lhe  fôr  pos- 
sível, e  quanto  a  decência  lho  permittir,  sem  comtudo  es- 
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pautai'  a  delicadeza  do  Embaixador  de  Hespaiilia  como  agente  i7'j8 
da  mediação  solicitada,  maiiifestando-lhe  Imma  absoluta  ti-  ^^^"^^^'^ 
bieza,  ou  huma  igual  reserva  naquella  parte  que  for  osten- 
siva a  respeito  das  Instrucçôes  de  V.  Ex.^;  pois  hum  dos  pon- 
tos que  Sua  Magestade  deseja  evitar  com  o  maior  melindre, 
he  de  dar  á  Corte  de  Hespanlia  o  mais  leve  motivo  de  queixa, 
ou  igual  suspeita  de  má  fé  da  sua  parte. 

Bem  vejo  que  as  Instrucçôes  que  agora  mando  a  V.  Ex.^ 
para  negociar  hum  novo  Tratado,  nâo  sao  próprias  para  obter 
a  paz  da  parte  de  huma  nação  orgulhosa  e  altiva;  porém,  como 
são  fundadas  em  razão  e  justiça,  he  tudo  quanto  precisamos 
para  persuadir  a  Corte  de  Hespanha  de  que  os  Francezes 
são  só  aquelles  que  não  querem  a  paz,  e  que  frustram  com  a 
sua  tenacidade  a  alta  mediação  de  Sua  Magestade  Catholica. 

Emquanto  porém  á  4.'''  proposição,  julguei  conveniente 
responder  por  ora  declinatoriamente,  não  só  em  contempla- 
ção da  Corte  de  Hespanha,  mas  para  ganhar  o  tempo  neces- 
sário, emquanto  não  vemos  mais  decisivamente  o  verdadeiro 
aspecto  que  tomam  os  negócios;  porquanto,  se  rejeitássemos 
absolutamente  a  mencionada  proposição,  seria  provável  que 
a  negociação  se  rompesse  em  continente,  o  que  certamente 
não  convém,  tanto  pela  incerteza  das  circumstancias,  como 
pelo  caracter  do  mediador,  que  devemos  respeitar. 

Devo  porém  declarar  a  V.  Ex.^  para  sua  perfeita  intelli- 
gencia,  que, se  os  Francezes  não  admittirem  plenamente  tudo 
quanto  lhe  propomos.  Sua  Magestade  Fidelíssima  está  resol- 
vida a  não  dar  hum  único  real  para  comprar  a  paz;  e  só 
quando  contra  toda  a  esperança  hum  similhante  phenomeno 
viesse  a  realisar-se,  ainda  então  nos  deveremos  regular  pela 
verdadeira  situação  dos  negócios  públicos,  a  qual  nos  deverá 
constantemente  servir  de  regra  para  nos  guiar  neste  impor- 
tante negocio,  e  determinar  ao  mesmo  passo  os  graus  da 
nossa  firmeza,  ou  da  nossa  condescendência. 

Sua  Magestade  não  quer  absolutamente  usar  de  meios 
clandestinos,  que  possam  comprometter  a  autoridade  de 
V.  Ex.^,  e  portanto  evitará  cuidadosamente  de  dar  ouvidos  a 
esses  corretores  que  costumam  prometter  a  paz,  que  não 
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1798     está  na  sua  mâo,  por  sommas  que  preleiídem  extorquir,  se- 

Sctcmbro    g.yjjjjQ  y^  £^  a  j^ggg^  j^^^ÍQ  Q  liOUrOSO  C  (ligUO  CXCmplO  dOS 

Americanos,  que  desprezaram  com  huma  nobre  altivez  huma 
similhante  prostituição ;  porém  Sua  Magestade  não  repugna 
que  se  dêem  decentemente,  e  por  hum  modo  honroso,  as 
sommas  promettidas  para  regalos ;  e  para  firmar  nesse  ponto 
a  confiança  do  Cavalheiro  Azara,  V.  Ex.^  lhe  poderá  desde 
logo  segurar  que,  se  a  paz  se  concluir,  como  temos  proposto 
e  de  hum  modo  decoroso  para  esta  Coroa,  a  mencionada 
somma  para  os  presentes  será  exactamente  satisfeita,  e  que 
assim  o  poderá  certificar  a  quem  convenha.  E  finalmente,  se 
a  mencionada  paz  vier  a  ter  effeito,  Y.  Ex.^  requererá  não 
só  a  mediação  de  Sua  Magestade  Catholica,  mas  a  garantia 
deste  Soberano. 

Porém,  como  toda  a  probabilidade  indica  que  eila  não  virá 
a  ter  logar,  Y.  Ex.^  se  conservará  sempre  prompto  a  partir 
ao  primeiro  aviso,  para  que  o  Directório  o  hão  surprehenda 
com  huma  ordem  repentina  e  inesperada ;  e  Y.  Ex.^  partirá 
immediatamente  para  Madrid,  aonde  a  sua  presença  se  fará 
indispensável  em  similhantes  circumstancias,  e  aonde  Y.  Ex.* 
achará  as  Instrucçôes  que  lhe  devo  dar  por  ordem  de  Sua 
Magestade. 

E  finalmente,  no  caso  que  a  paz  venha  a  concluir-se,  Y.  Ex.^ 
se  não  esquecerá  de  representar  com  dignidade  e  com  fir- 
meza a  precisão  que  a  Corte  de  Lisboa  e  toda  a  Europa  tem 
de  se  nos  dar  huma  satisfação  competente,  pelo  triste  e  ines- 
perado successo  de  António  de  Araújo  de  Azevedo,  sendo 
porém  a  principal  a  da  admissão  do  mesmo  Araújo  em  qua- 
lidade de  Ministro  plenipotenciário  de  Sua  Magestade  junto 
da  Republica  Fr ancez a;  terminando  a  final  este  ofíicio,  di- 
zendo a  Y.  Ex.*,  que  se  hum  correspondente  de  Drouillet 
nessa  Corte  o  procurar  para  lhe  suggerir  algumas  informa- 
ções convenientes,  Y.  Ex.^  lhe  haja  de  prestar  todo  o  credito, 
por  ser  homem  seguro  e  de  probidade. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^  Palácio  de  Queluz  em  2  de  Setem- 
bro de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Setembro 


OlEcio  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  D.  João  de  Almeida  de  Hello  e  Caslro 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 

Recebi  e  levei  à  Real  presença  de  Sua  Magestade  os  diffe-  i798 
rentes  officios  de  V.  S."  desde  N.°  901  até  N.«  907  em  data  '  "  "^ 
de  31  de  Julho,  do  1.^  de  Agosto  e  de  17  do  referido  mez, 
com  todos  os  mais  papeis  e  documentos  que  vieram  adjun- 
tos, e  entre  elles  o  estado  do  deve  e  ha  de  haver  pelo  mon- 
tante dos  géneros  remettidos  dessa  Corte  para  o  serviço  des- 
tes arsenaes,  o  qual  mandarei  conferir  com  as  facturas,  na 
forma  que  V.  S.*  o  recommenda. 

Agora  me  cumpre  dizer  a  Y.  S.^,  para  que  seja  presente  a 
esse  Ministério,  que  as  condições  com  que  Portugal  se  pres- 
tou a  negociar  a  paz  com  a  França,  bem  longe  de  serem  mais 
desavantajosas  do  que  aquellas  que  se  estipuhtfam  no  Tra- 
tado de  10  de  Agosto  de  1797,  não  tendem  a  menos  do  que 
a  emendar  os  defeitos  delle,  e  a  dar  á  Gram  Rretanha  provas 
nada  equivocas  da  nossa  fidelidade  e  firmeza,  na  forma  que 
V.  S.'''  o  reconhecerá  pelo  meu  2.^  Officio  da  data  de  hoje, 
e  pelos  mais  documentos  que  o  acompanham,  para  que  seja 
necessário  entrar  em  maior  individuação  ao  dito  respeito ;  e 
se  acaso  nâo  dei  a  V.  S.^  noticias  mais  exactas  da  missão  de 
D.  Diogo  de  Noronha  a  Madrid,  he  porque  não  cabia  no  tempo ; 
mas  não  deixei  de  cumprir  com  o  Enviado  de  Sua  Magestade 
Rritannica  nesta  Corte  com  aquella  abertura  e  franqueza 
com  que  sempre  o  pratiquei,  communicando-lhe  os  mesmos 
officios  originaes  de  D.  Diogo  de  Noronha,  a  fim  de  poder 
informar  a  sua  Corte. 

Tendo  pois  a  de  Lisboa  cumprido  com  o  maior  escrúpulo 
a  todas  as  leis  da  amizade  e  de  confidencia  que  deve  á  Gram 
Rretanha,  e  tendo-se  sacrificado  inteiramente  por  ella,  he 


30:2 

1798     também  tempo  que  o  Ministério  Britannico  se  explique  por 
Setembro  j^^^^^  ^^^  ^^^^^  ^^^^  rodoios)  Bssim  Q  rospoito  das  sommas 

do  subsidio  com  que  nos  pretende  assistir,  como  do  numero 
das  tropas,  e  do  tempo  em  que  devem  partir  para  este  reino; 
pois  que  o  modo  com  que  Lord  Grenville  se  explicou  na  confe- 
rencia, que  com  V.  S.^  teve,  a  saber — que  hum  igual  nu- 
mero de  cavallaria  passaria  a  Portugal,  antes  que  se  divisasse 
alguma  apparencia  de  acontecimento  —  nâo  condiz  com  as 
positivas  promessas  que  se  achavam  feitas,  e  indicam  huma 
tergiversação  pouco  satisfatória. 

Portugal  tem  chegado  ao  ultimo  ponto  de  hum  rompimen- 
to; nâo  calcula,  nem  pode  calcular  com  apparencias,  mas 
com  realidades,  e  muito  menos  com  futuros  contingentes.  As 
victorias  de  Nelson  são  incertas ;  as  guerras  da  Casa  de  Áus- 
tria e  de  Nápoles  sâo  ainda  duvidosas ;  a  paz  de  Rastadt  he 
apparente,  e  o  nosso  risco  immediato ;  portanto  he  impos- 
sivel  que  nos  possamos  guardar,  nem  submetter  a  sermos 
pesados  na  balança  dos  acontecimentos  externos. 

Se  Portugal  fosse  capaz  de  fechar  os  portos  á  Gram  Bre- 
tanha, ou  de  ceder  o  Amazonas  aos  Francezes,  ha  muito 
tempo  que  teria  feito  a  paz,  e  nâo  exigiria  impura  perda  os 
soccorros  desta  monarchia,  nem  insistiria  sobre  elles ;  porém, 
como  o  contrario  he  patente,  tem  todo  o  direito  de  os  exigir 
promptos,  claros  e  efficazes,  e  V.  S.""  os  requererá  com  toda 
a  energia  possível,  representando  a  esse  Ministério,  se  6:000 
homens  de  tropas  sâo  os  adequados  para  sustentar  huma  si- 
milhante  guerra. 

A  Corte  de  Hespanha  removeu  D.  Ventura  Caro  da  Em- 
baixada de  Portugal,  e  nomeou  para  ella  o  Duque  de  Frias, 
sujeito  conspícuo  e  benemérito. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Palácio  de  Queluz  em  5  de  Setem- 
bro de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Officio  de  Anlonio  de  Araújo  de  Azevedo  para  luiz  Pinlo  de  Sousa  Coulinlio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Original.) 

N.°  17.-111."^°  e  Ex."^«  Sr.— Recebi  hontem  o  officio  de  i798 
V.  Ex.'',  em  data  de  2  de  Agosto,  dirigido  por  Hamburgo,  no  ^^^'^^''' 
qual  V.  Ex.^  me  participa  a  determinação  de  Sua  Magestade 
de  mandar  D.  Diogo  de  Noronha  a  Paris,  a  fim  de  negociar 
o  Tratado  de  paz,  ordenando-me  que  lhe  communique  as  no- 
ções que  julgar  convenientes.  Logo  que  elle  me  escrever  so- 
bre as  informações  de  que  precisa,  lhe  darei  todas  aquellas 
que  possam  contribuir  para  o  bem  do  Real  serviço. 

Queira  o  Geo  continuar  a  saúde  do  Principe  nosso  Senhor, 
e  conceder  as  maiores  felicidades  a  toda  a  Real  familia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Bosbeck,  junto  de 
Harlem,  em  5  de  Setembro  de  1798. 

111."^°  e  Ex.*"*^  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Goutinho. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


OHicio  de  Luiz  Pinlo  de  Sousa  para  U.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Casiro 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros. -Registo.) 


1798  As  repetidas  instancias  da  Corte  de  Hespanha,  e  até  as 
Setembro  f^pj^jjgg  ameaças  de  El-Rei  Gatholico  a  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe nosso  Senhor,  de  lhe  declarar  a  guerra,  no  caso  que  nâo 
quizessemos  admittir  as  proposições,  que  nos  faziam  os 
Francezes  para  a  conclusão  da  paz  por  via  do  seu  Embaixa- 
dor o  Cavalheiro  Azara,  obrigaram  finalmente  Sua  Alteza 
Real  a  mandar  D.  Diogo  de  Noronha  a  Madrid,  tanto  para 
persuadir  a  Corte  de  Hespanha  da  indecencia  de  negociar  a 
paz,  sem  ter  para  isso  representante  algum  nacional,  como 
para  persuadir  a  mesma  Corte  da  dureza  das  condições,  por 
si  mesmo  inadmissíveis;  e  finalmente  para  representar  a 
Sua  Magestade  Catholica  o  risco  a  que  expunha  a  sua  mo- 
narchia,  se  acaso  desse  passo  ás  tropas  francezas,  e  o  quanto 
lhe  conviria  de  negociar  a  paz  com  a  Gram  Rretanha,  para 
se  oppòr  a  qualquer  empreza  da  parte  da  Republica  Fran- 
çeza. 

Taes  foram  as  instrucções  que  levou  D.  Diogo  de  Noro- 
nha, e  tal  foi  o  único  objecto  da  sua  missão  á  Corte  de  Ma- 
drid, sem  que  aqui  houvesse  a  menor  ideia  de  que  devesse 
passar  a  Paris. 

O  primeiro  objecto  da  commissâo  de  D.  Diogo  de  Noro- 
nha, sobre  a  admissão  de  hum  Ministro  portuguez,  que  na 
sua  primeira  conferencia  com  o  Ministro  Saavedra  lhe  pare- 
ceu árduo  de  conseguir,  nâo  teve  porém  a  maior  diíficulda- 
de,  chegando  immediatamente  hum  correio  de  Paris,  que 
consentia  na  nomeação;  e  tendo-se  o  dito  D.  Diogo  de  Noro- 
nha offerecido  espontaneamente,  e  sem  ordem  da  sua  Corte, 
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para  passar  a  Fiança,  a  Corte  de  Hespanlia  assim  o  partici-     i"'J8 
pou  ao  Directório  Executivo.  ^'''2''''° 

Chegou  com  eíTeito  a  approvaçâo  do  Governo  Francez,  e  ex- 
pediu-se  o  passaporte ;  porém  com  condições  e  clausulas  tão 
imperiosas  e  indecentes,  como  Y.  S.*  poderá  ver  da  copia 
das  relações,  que  mando  inclusas.  Eu  tinha  pegado  na  pena 
para  intimar  a  D.  Diogo  de  Noronha  que  se  retirasse,  pois 
que  não  havia  meio  de  se  aproveitar  do  passaporte  debaixo 
de  condições  similhantes,  as  quaes,  sendo  inadmissíveis, 
frustravam  toda  a  esperança  bem  fundada  de  paz,  e  compro- 
mettiam  a  mediação  de  Sua  Magestade  Cathohca;  porém  an- 
tes que  isto  se  executasse,  chegou  hum  expresso  de  Santo 
Ildefonso  com  o  oíTicio  de  D.  Diogo  de  Noronha,  N.*^  19,  em 
data  de  26  de  Agosto,  do  qual  verá  V.  S.''  a  intempestiva 
resolução,  que  o  mesmo  D.  Diogo  tomou,  de  partir  no  dia  28. 

Sua  Alteza  Real  sentiu  esta  resolução  precipitada,  muito 
principalhiente  em  hum  tempo  em  que  he  preciso  ganhal-o 
e  não  desperdiçal-o;  tanto  mais  que  não  tendo  D.  Diogo  de 
Noronha  recebido  ainda  as  suas  instrucções,  tinha  razões 
justíssimas  para  as  dever  esperar. 

Não  havendo  porém  meio  algum  de  voltar  atraz.  Sua  Al- 
teza me  mandou  minutar  as  duas  instrucções,  ostensiva  e 
secreta,'que  transmitto  a  V.  S.^  debaixo  das  notas  A,  B  ^  para 
que  lhe  sejam  presentes,  e  para  que  possa  fazer  delias  aquelle 
uso  que  lhe  parecer  discreto  na  presença  desse  Governo, 
naquella  parte  que  julgar  essencial  para  a  sua  informação; 
sendo  finalmente  este  o  succinto,  mas  verdadeiro  estado  do 
que  se  tem  passado ;  podendo  fazer  talvez  ahi  impressão  a . 
inesperada  partida  de  D.  Diogo  de  Noronha,  emquanto  se 
não  souberem  os  motivos  e  os  incidentes  que  a  occasionaram, 
e  que  aqui  patenteei  a  Monsieur  de  WalpoUe. 

Á  vista  das  instrucções  dadas  a  D.  Diogo  de  Noronha,  já 
Y.  Ex.^  deve  comprehender  que  toda  a  esperança  de  paz  fica 
desvanecida;  e  por  consequência  a  guerra  de  Hespanha  e  de 
França  contra  nós  será  furiosa  e  immediata,  se  acaso  esta 
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4798     se  iiao  atear  antes  com  a  casa  de  Áustria  e  com  Ei-Rei  de 
Setembro  jvjgpQigg^  g  porquaiito  a  guerra  do  império  ajulgoemquanto 
a  mim  terminada,  á  vista  das  bem  fundadas  esperanças  que 
promette  o  congresso  de  Rastadt. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Palácio  de  Queluz  em  5  de  Setem- 
bro de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


OfTicio  de  liiiz  Pinio  de  Sousa  para  D.  Diogo  de  Noroiilia 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Eslrangeiros.  — Registo.) 

111."'^  e  Ex."™*'  Sr. — O  Ministério  iiiglez  deseja  ardente-  i798 
mente  que  V.  Ex^  ache  meios  de  informar  directamente  ^^^^^^'^ 
D.  João  de  Almeida  do  progresso  da  negociação  em  Paris  e 
das  condições  que  se  nos  propozerem,  sem  que  estas  noti- 
cias se  retardem  pelo  circuito  de  Lisboa;  e  o  Príncipe  nosso 
Senhor  estimaria  muito  que  V.  Ex/''  assim  o  podesse  execu- 
tar. 

Igualmente  manda  recommendar  a  V.  Ex.-'^,  que  evite  de 
assignar  definitivamente  qualquer  Tratado,  sem  que  primeiro 
communique  a  minuta  do  mesmo  a  esta  Corte,  para  se  lhe 
expedirem  as  ultimas  ordens. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^  Palácio  de  Queluz  em  22  de  Se- 
tembro de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Setembro 


OÍFicio  de  D.  Diogo  ik  Noronha  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa  Coulinlio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Original.) 

1798  N.°  18.— 111."™''  e  Ex."'^  Sr.— Recebi  os  dous  expressos 
Nicola  e  Joseph  Bernardes  em  Bayonna,  onde  os  estava  es- 
perando ;  e  tendo  visto  os  ofíicios  e  instrucçôes  que  V.  Ex.^ 
me  communicou,  por  ordem  de  Sua  Alteza  Real,  observei 
que  as  que  agora  recebia,  eram  inteiramente  contrarias  ás 
que  eu  trouxe,  e  que  Sua  Alteza  me  mandou  cumprir  e 
observar,  como  V.  Ex.^  attesta  no  fim  delias:  e  tendo  eu 
procurado  e  instado  em  todas  as  conferencias  que  tive  com 
Saavedra  e  Urquijo,  pela  conclusão  do  Tratado  de  10  de 
Agosto,  me  via  obrigado  agora  a  mudar  inteiramente  de 
pretençôes,  recusando  muitas  cousas  das  concedidas,  sem 
offerecer  nada  de  novo  para  compensal-as.  Por  esta  obser- 
vação vi  logo  quaes  seriam  as  consequências  que  acharia  aqui, 
quando  principiasse  a  tratar  da  negociação;  prosegui  com- 
tudo  a  minha  viagem  sem  pressa,  nem  demora  affectada, 
para  que  nenhuma  das  cousas  produzisse  má  fé ;  e  por  este 
mesmo  motivo  não  quiz  despachar  correio  algum  do  cami- 
nho, giiardando-me  para  o  fazer  daqui,  com  o  que  achasse 
de  novo  e  com  a  resposta  que  podesse  obter. 

Cheguei  a  Paris  no  dia  23  de  tarde,  e  parando  á  porta  de 
Azara,  o  não  achei  em  casa,  porque  tinha  ido  para  a  grande 
festa  nacional,  que  nesse  dia  havia,  e  aonde  foi  convidado  o 
Corpo  diplomático :  elle  tinha  pedido  bilhete  para  eu  ir  ver, 
mas  de  propósito  vim  tarde,  para  não  apparecer  empubhco; 
e  não  vim  no  dia  seguinte,  para  que  não  dissessem  que  não 
tinha  querido  ver  a  festa,  que  com  effeito  fui  ver  de  longe, 
mais  Joseph  Manuel  Pinto,  ao  Campo  de  Marte,  onde  esta- 
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vam  mais  de  400  mil  pessoas,  e  onde  houveram  jogos  e  lu-  i798 
tas,  como  os  antigos  romanos,  havendo  á  noite huma  grande  ^^^^"'^''' 
ceia  no  salão  do  Directório,  que  estava  tapisado  de  bandei- 
ras tomadas  ao  Imperador:  houve  grande  illuminaçao  em 
varias  partes,  principalmente  nos  Campos  Elyseos,  com  mu- 
sicas e  bailes,  mas  eu  nada  disto  pude  ver,  porque  a  minha 
moléstia  me  obrigou  a  ir  para  a  cama  ás  8  horas. 

Na  manhã  seguinte  me  procurou  Azara  com  grande  festa 
e  alegria,  mas  logo  se  lhe  acabou,  quando  percebeu  os  limi- 
tados poderes  que  eu  trazia ;  e  que  dando  por  inadmissíveis 
as  quatro  proposições  que  ultimamente  tinham  feito,  não 
offereciamos  compensação  alguma  equivalente;  e  ficando 
summamente  aíilicto  e  surprehendido,  me  perguntava,  como 
era  possível  que  Truguet  escrevesse  que  tínhamos  promet- 
tido  25  milhões  pela  paz,  e  agora  se  pozessem  as  cousas 
neste  ponto?  que  isto  era  não  querer  a  paz  e  promover  a 
guerra:  ao  que  respondi,  que  nós  queríamos  certamente  a 
paz,  e  que  nos  prestávamos  a  todas  as  condições  justas  e 
decorosas;  que  tinha  havido  excesso  no  dinheiro  que  tinham 
promettido;  que  as  circumstancias  tinham  variado,  porque 
a  paz  de  Rastadt  se  não  concluia,  e  Nelson  tinha  desbaratado 
inteiramente  a  esquadra  franceza  com  perda  de  muita  gente. 

Respondeu-me  que  isto  era  não  conhecer  a  França,  por- 
que aqui  não  queriam  a  paz  de  Rastadt,  para  empregar  as 
tropas,  e  affastar  daqui  aos  amotinadores ;  e  que  a  destrui- 
ção da  esquadra  a  tinham  estimado,  porque  desejavam  ha 
muito  tempo  botar  Buonaparte  abaixo  e  sacrifical-o;  que 
agora  mesmo  tinham  decretado  200:000  homens  mais  de 
tropa  de  18  até  22  annos,  e  que  augmentando-se-lhe  a 
raiva  contra  Inglaterra,  também  se  augmentava  contra  a 
Corte  de  Portugal  sua  alhada,  e  muito  principalmente  vendo 
o  modo  por  que  tínhamos  tratado  e  tratávamos  esta  negocia- 
ção; que  temia  me  fizessem  partir  immediatamente,  e  se 
rompesse  a  negociação,  porque  não  tinha  forças  para  o  em- 
baraçar, o  que  lhe  era  muito  sensivel,  pelas  grandes  recom- 
mendações  que  tinha  de  Hespanha  para  abreviar  ^ste  ne- 
gocio. 
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1798  Respondi-lhe  friamente,  ainda  que  bem  desgostoso,  que 
scicrabro  ^jj^  temia  as  ultimas  cousas,  sem  principiar  pelas  primeiras ; 
que  elle  devia  filiar  a  Talleyrand  e  ver  o  que  ultimamente 
propunha,  porque  a  mim  me  tinham  feito  esperar  em  Hes- 
panha  que  encontraria  huma  grande  rebaixa  nas  pretençôes, 
e  grande  facindade  na  negociação,  e  que  agora  via  tudo  pelo 
contrario ;  porque  nem  sequer  me  fazia  novas  proposições, 
porque,  sendo  equitativas,  as  referiria,  e  podia  esperar  que 
fossem  admittidas ;  e  que  tendo  eu  vindo  aqui  só  para  des- 
manchar a  má  idéa  que  em  Madrid  tinham  da  minha  nego- 
^  ciação,  fazia  tenção  de  pedir  Hcença  para  me  retirar;  e  que 
dizendo  lá  o  que  ouvi  e  o  que  vi,  poderia  concorrer  isto  mais 
para  o  bom  êxito  da  negociação. 

Respondeu-me  finalmente  que  falaria  com  Talleyrand, 
mas  que  não  sabia  o  que  lhe  havia  de  dizer;  e  não  se  achando 
capaz  de  ir  hontem,  foi  esta  manhã. 

Falei-lhe  depois,  e  me  disse  que  Talleyrand  ficara  mor- 
to.. .  e  dava  o  caso  por  perdido;  que  a  negociação  se  devia 
romper  e  eu  sahir  immediatamente;  mas  que  ultimamente 
propozera  que  expedisse  eu  hum  correio,  pedindo  que  alem 
do  concedido,  fizessem  nova  cessão  de  alguma  cousa,  que 
fosse  equivalente  do  que  negávamos,  mas  com  pleno  poder 
de  ajustai'  e  firmar  o  Tratado,  ficando  só  dependente  da  rati- 
.  ficação;  mas  que  depois  de  expedir  o  correio  não  convinha 
ficar  em  Paris,  até  não  vir  a  resposta,  e  que  podia  ir  com 
disfarce  e  voluntariamente  ver  Hollanda,  ou  qualquer  outra 
parte.  Respondi  que,  vendo-me  obrigado  a  sahir,  ^ó  iria  para 
Madrid,  para  alli  esperar  as  ordens  da  minha  Corte.  Ficou 
suspenso  com  esta  resolução,  e  disse-me  que  falássemos 
amanhã,  porque  esta  noite  devia  elle  ir  falar  com  o  Presi- 
dente do  Directório;  veremos  o  que  ajusta,  para  o  escrever 
aV.  Ex.''*;  e  agora  antecipei-me,  porque  partirá  o  correio 
amanhã  á  noite  ou  depois  pela  manha. 

Devo  dizer  a  V.  Ex.""  que  pela  moléstia  com  que  estou,  e 
não  ter  aqui  conhecimentos,  não  sei  se  o  que  Azara  diz  he 
inteiramente  certo:  creio  que  exagera  alguma  cousa,  mas 
não  duvido  que  aqui  queiram  actualmente  huma  guerra,  ou 
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Imma  paz  prompta,  para  com  esta  novidade  fazer  esquecer  i798 
ao  povo  os  últimos  successos.  Também  me  persuado  que  se  ^'^^^^^^^ 
a  paz  se  fizer,  será  mais  solida,  porque  o  Directório  e  a 
guerra  sâo  igualmente  aborrecidos  pela  nação ;  e  ainda  que 
será  fácil  ao  Governo  continuar  as  guerras  que  tem,  lhe  será 
perigoso  e  diíTicil  intental-as  de  novo ;  que  a  paz  geral  por 
ora  está  longe,  porque  no  dia  em  que  se  coílcluir,  acabará 
quasi  sem  duvida  o  poder  do  Directório. 

Se,  vistas  todas  estas  circumstancias.  Sua  Alteza  enten- 
desse ser-lhe  útil  o  fazer  a  paz,  para  o  que  o  ha  de  perseguir 
Hespanha  com  os  últimos  esforços,  me  lembrava  que  se  se 
offerecesse  em  compensação  as  fortalezas  da  Ásia,  que  já 
huma  vez  lembraram,  poderia  talvez  fazer  algum  effeito.  Eu 
náo  quero  com  isto  persuadir-me  que  a  guerra  está  tâo  immi- 
nente,  e  que  mandavam  logo  hum  exercito  para  as  fronteiras, 
mas  falaram  muito  nisto,  pediram  á  Hespanha  reí>postas  de- 
cisivas para  a  passagem,  e  aquella  Corte  com  o  medo  que 
tem,  náo  haverá  nada  que  náo  faça  para  obrigar  ao  Príncipe 
meu  amo  a  fazer  a  paz. 

Estive  com  Azara  depois  que  elle  esteve  com  o  Presidente 
do  Directório,  a  quem  disse  que  achara  com  muito  mais  fogo 
que  a  Talleyrand;  e  depois  de  contar  com  grande  emphase  o 
grande  debate  que  tivera  com  elle,  disse  que  por  fim  con- 
cluirá no  mesmo  que  acima  digo  de  Talleyrand.  A  isto  res- 
pondi que  era  não  querer  negociar,  e  que  ou  tinham  enga- 
nado Hespanha,  ou  Hespanha  nos  tinha  enganado  a  nós;  e 
lhe  perguntei  a  quem  havia  vir  dirigida  a  resposta  do  correio, 
se  eu  e  Pinto  nos  fossemos  daqui?  Respondeu-me  que  a  elle: 
nesse  caso,  lhe  disse  eu,  posso  eu  já  dar  aqui  a  resposta  que 
ha  de  dar  a  minha  Corte,  e  he  tornar,  como  no  principio,  a  di- 
zer que  não  pôde  continuar  a  negociação,  sem  ter  aqui  hum  ne- 
gociador portuguez,  que  oiça  e  responda  ás  propostas  que  lhe 
fizerem,  segundo  as  suas  instrucções,  e  que  continue  com  a 
nossa  correspondência;  e  por  fim  lhe  disse  com  algum  fogo, 
que  agora  veria  Hespanha  não  sermos  nós  os  culpados  em 
não  se  concluir  a  paz,  e  teria  hum  motivo  de  mais  para  não  con- 
sentir na  passagem  das  tropas  francezas,  contra  os  nossos 


47U8  Tratados  e  a  nossa  alliaiiça,  e  contra  os  seus  próprios  iiile- 
seiembro  j-ggggg .  g  q^g  podja  estar  certo  que,  succedesse  o  que  succe- 
desse,  a  minha  Corte  não  faria  a  paz,  senão  sendo  solida, 
justa  e  decorosa.  Respondeu-me  a  isto,  que  tinha  razão,  mas 
que  aqui  não  a  conheciam;  que  era  necessário  ir  pouco  a 
pouco,  porque  partiam  de  repente;  que  elle  tornava  a  ir  fa- 
lar a  Talleyrand,  e  que  hoje  me  apresentaria:  agora  vou  para 
lá,  e  continuarei  a  dizer  a  Y.  E\^  o  que  se  passar,  a  ultima 
resolução  que  aqui  se  toma,  e  se  posso  tirar  algum  partido  para 
conservar  a  boa  fé,  não  romper  a  negociação  e  demoral-a  o 
que  for  possível,  que  são  os  pontos  que  V.  Ex.^  me  recom- 
menda,  mas  que  na  verdade  são  diíTicultosissimos  de  com.bi- 
nar. 

Chego  de  casa  de  Talleyrand,  onde  estive  com  Azara  e  Jo- 
seph  Manuel  Pinto :  pouco  depois  que  chegamos,  nos  recebeu, 
e  feitos  os  primeiros  cumpriinentos,  lhe  disse:  que  ainda  que 
desejava  muito  couhecel-o,  desejava,  se  era  possível,  ainda 
mais  que  elle  me  conhecesse  a  mim,  porque  sabia  que  esti- 
mava os  homens  francos  e  de  boa  fé,  e  me  lisongeava  de  ter 
tido  estíi  reputação  em  dezesete  ou  dezoito  annos  de  diíferen- 
tes  commissões ;  que  a  que  agora  tivera,  sendo  a  mais  interes- 
sante, tinha  logo  no  principio  sido  desgraçada,  porque  sendo 
mandado  a  Madrid  a  tratar  da  negociação  da  paz  com  esta 
Repubhca,  e  a  deslindar  algumas  intrigas,  excessos  de  po- 
der e  mais  interpretações,  procuraram  embaraçar  o  bom 
successo  desta  negociação,  espalhando  que  eu  vinha  procu- 
rar separar  Hespanha  de  França  e  hgal-a  com  Inglaterra;  e 
que  vendo  que  isto  me  embaraçava  o  tratar  com  aquelle  Mi- 
nistério a  minha  verdadeira  negociação,  me  fora  preciso  to- 
mar sobre  mim  o  oíTerecer-me  para  vir  aqui,  fazendo  ver 
que  não  era  possível  vir  negociar  contra  França,  quem  se  of- 
ferecia  vir  a  Paris;  que  Azara,  que  estava  presente,  sabia 
isto  mesmo  pela  sua  Corte,  assim  como  também  não  igno- 
rava que,  logo  que  recebi  o  passaporte,  me  pozera  a  caminho 
sem  receber  as  ultimas  instrucções  da  minha  Corte,  e  só  pela 
certeza  que  tinha  de  que  os  desejos  do  Principe  meu  amo 
eram  de  concluir  a  paz;  que  no  momento  de  partir  escrevera 
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á  minha  Corte,  dizciido-lhe  que  partia,  porque  uâo  sú  tiíilia  i798 
recebido  o  passaporte,  mas  a  segurança  de  que  este  Governo  '^^gs  '" 
se  prestaria,  para  a  conclusão  do  Tratado,  a  condições  justas, 
e  sem  serem  tâo  onerosas,  como  as  que  ultimamente  tinha 
proposto,  que  eram  inadmissíveis  pelas  razões  que  já  tinha 
dito  a  Azara,  e  elle  lhe  teria  communicado;  que  esperava  que 
a  base  da  negociação  fosse  pouco  mais  ou  menos  a  do  antigo 
Tratado,  visto  que  aqui  o  não  tinham  querido  ratificar,  não 
obstante  o  terem  dado  esperanças  a-  El-Rei  de  Hespanha, 
vindo  pela  sua  mão  e  em  seu  nome. 

Esta  proposição  me  negou  elle  absolutamente,  dizendo-me 
que  este  Governo  estimou  que  nós  não  tivéssemos  ratificado 
o  Tratado,  e  que  depois  tinha  sempre  continuado  a  dizer  que 
não  devia  subsistir;  que  a  primeira  negativa  tinha  sido  da 
nossa  parte.  Respondi  que  não  tinha  sido  absoluta,  i)orque 
desejávamos  combinar  os  dous  artigos,  de  modo  que  não  fos- 
sem oppostos  aos  Tratados  que  tínhamos  com  outras  Cortes, 
especialmente  com  Inglaterra,  a  quem  devíamos  contemplar, 
pela  alliança,  e  pelas  suas  forças  marítimas  com  que  nos  po- 
dia fazer  grande  damno;  e  que  Araújo  tinha,  senão  excedido, 
ao  menos  interpretado  mal  as  suas  instrucções;  e  que  final- 
mente esta  mesma  negativa  a  tínhamos  remediado,  man- 
dando a  ratificação  só  com  o  retardo  de  dous  ou  três  dias  do 
prazo  ajustado.  A  isto  disse  elle  com  muita  policia,  mas  com 
frialdade,  porque  este  he  o  seu  caracter,  que  a  demora  tinha 
sido  pela  chegada  do  paquete,  e  que  podia  aíTirmar  que  Araújo 
tinha  obrado  segundo  as  suas  instrucções.  Por  não  teimar 
sobre  este  ponto,  lhe  disse,  que  este  Ministro  confessava  sem- 
pre o  quanto  lhe  tinha  sido  obrigado,  e  que  tinha  feito  das 
suas  virtudes  e  qualidades  os  maiores  elogios  á  minha  Corte. 
A  isto  respondeu,  que  tinha  estimado  muito  Araújo;  e  eu  sei 
que  com  eíTeito  tinha  com  elle  amizade. 

Tornando  ao  nosso  assumpto,  lhe  disse  que  a  minha  Corte, 
pelo  que  tinha  feito  e  pelos  passos  que  eu  agora  tinha  dado, 
mostrava  o  quanto  desejava  a  paz;  que  Hespanha  tinha  offe- 
recido  a  sua  mediação,  e  que  se  Araújo  tinha  por  via  de  ne- 
gociação feito  aquelle  Tratado,  devia  agora  a  Republica,  em 
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17S8  consideração  de  Hespanlia,  fazer-nos  maiores  vantagens ;  que 
^°^2g^''^  eu  tinha  mostrado  de  boa  fé  as  minhas  instrucções  a  Azara; 
que  nâo  podia  exceder  daquillo  nem  huma  virgula ;  mas  que 
se  o  Governo  se  não  satisfazia  com  o  que  eu  propunha,  nem 
era  de  tanto  effeito  como  eu  esperava,  a  mediação  de  Hespa- 
nha,  nem  por  isto  se  devia  seguir  hum  rompimento  absoluto 
da  negociação,  e  que  o  partir  eu  e  Pinto  daqui  era  hum  signal 
disso ;  que  hum  negocio  desta  qualidade  se  devia  tratar  ma- 
duramente; que  fizessem  proposições  justas  e  admissiveis, 
porque  as  remetteria  á  minha  Corte,  visto  não  ter  plenos 
poderes  para  ajustar  e  firmar;  porque  devo  dizer  a  V.  Ex."" 
que  eu  entendi  ser  melhor  negar  os  meus  plenos  poderes  e 
não  os  deixar  ver,  porque  sendo  tão  amplos,  se  resistisse  a 
firmar  qualquer  cousa  quequizessem,  me  fariam  retirar;  e 
porque  ganho  hum  mez  de  tempo  em  dizer  que  os  mando  pe- 
dir, tendo  sempre  dito  que  de  lá  mos  não  mandarão,  porque 
esperam  pelo  primeiro  correio  que  daqui  expedir  com  as  ul- 
timas proposições  deste  Governo. 

Mr.  de  Talleyrand  respondeu  ás  ultimas  proposições,  que 
elle  proporia  tudo  ao  Directório  e  me  responderia:  eu  lhe 
disse  que  esperava  que  elle  o  propozesse  com  a  justiça  que 
costumava,  e  que  lhe  merecesse  a  mesma  amizade  que  Araújo ; 
e  como  sabia  que  elle  tinha  dito  que  nós  entenderiamos  que 
a  destruição  da  esquadra  franceza  diminuiria  aqui  os  meios 
de  nos  fazerem  a  guerra,  lhe  disse  que  eu  conhecia  que  aqui 
não  faltavam  forças  para  nos  fazerem  a  guerra  por  terra, 
mas  que,  para  falar  com  franqueza,  se  lhe  tinham  diminuído 
para  nos  soccorrerem  por  mar;  e  aos  Inglezes  se  lhe  tinham 
augmentado,  e  se  tinham  desembaraçado  do  Mediterrâneo, 
para  poderem  atacar  onde  quizessem. 

Acabado  isto,  nos  levantamos,  deixando  Azara  só  com  elle, 
que  me  disse  depois,  que  entendia  poderia  conseguir  fazer-se 
hum  plano  do  que  aqui  pretendiam,  para  eu  o  poder  remetter 
à  Corte  e  receber  sobre  elle  as  instrucções,  juntas  com  o  pleno 
poder  para  ajustar  e  firmar,  dependendo  só  da  ratificação. 
Supponho  que  não  gastarão  muitos  dias  em  fazer  o  plano, 
mas  certamente  não  o  apressarei;  porém  quando  moderem. 
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e  eu  tiver  posto  as  duvidas  que  me  admittirem,  o  renietterei     i/Qs 
por  lium  expresso,  e  direi  a  V.  Ex/""  o  que  se  me  oíferecer  so-  ^'^'^^™^''° 
bre  isto. 

Agora  só  devo  dizer  a  fmal,  que  ainda  que  se  espera  a  paz 
de  Rastadt,  isto  nâo  faz  nem  desfaz,  porque  o  Imperador  se 
suppõe  que  continuará  a  guerra ;  e  que  sendo  isto  muito  te- 
mivel  para  o  Directório,  pelo  eífeito  que  fará  na  nação,  dese- 
j  am,  como  j á  disse,  ou  alegrar  o  povo  e  o  commercio  com  huma 
paz,  ou  entretel-o  com  as  esperanças  do  que  ganharão  na 
guerra  de  Portugal,  pelas  riquezas  que  pintam  e  julgam  ha- 
ver naquella  Corte  e  na  de  Hespanha,  com  que  talvez  con- 
tem, ainda  que  o  não  digam;  e  eu  sei  de  certo  que  Azara 
também  teme  isto;  e  ainda  que  não  duvido  que  por  fazer  ser- 
viços, por  génio  e  ambição,  se  tenlia  querido  fazer  senhor  do 
negocio,  também  concorre  muito  o  medo  e  susto  em  que 
está  de  que  elle  se  não  conclua,  porque  com  effeito  já  lhe  fal- 
laram  na  passagem  das  tropas,  dizendo-lhe  que  Portugal 
certamente  não  queria  fazer  a  paz ;  e  Talleyrand  também  me 
tocou  nisto  mesmo,  dizendo  que  não  bastavam  instrucções, 
nem  ajustes,  quando  as  cousas  se  não  querem  concluir ;  e  que 
a  Republica  lhe  não  convinha  de  nenhum  modo  estar  nesta 
incerteza,  e  que  queria  ou  a  guerra,  ou  a  paz,  mas  decidida- 
mente. Â  vista  disto  tudo,  e  do  plano  que  mandar,  determi- 
nará Sua  Alteza  o  que  fôr  servido ;  e  se  ordenar  que  se  ajuste 
alguma  cousa,  serão  necessários  novos  plenos  poderes  com 
data  mais  moderna  para  mim  e  para  Joseph  Manuel  Pinto, 
porque  os  delle  não  disse  que  os  tinha,  e  os  meus  disse  que 
eram  só  para  Madrid,  onde  esperava  concluir  a  minha  com- 
missão.  Estes  plenos  poderes,  porém,  devem  vir  logo,  para 
que  aqui  não  comecem  a  ter  má  fé.  Eu  não  sei  o  que  Azara 
escreverá  a  Hespanha,  mas  não  duvido  que  faça  grandes 
queixas  de  nós,  e  que  aquella  Corte  inste  novamente  para 
que  concluamos  a  paz :  o  que  muito  desejo  he  ir  tendo  sem- 
pre instrucções  claras  do  que  devo  obrar;  e  torno  a  dizer  a 
V.  Ex.^  que  quando  vier  o  plano,  escreverei  miudamente  o 
que  entender  sobre  os  artigos  que  propozerem,  e  esperarei 
as  ordens  de  Sua  Alteza,  se  antes  disso  me  não  mandarem 
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1798     embora,  porque  mudam  de  lium  instante  para  outro,  e  todos 

Setembro  ^^  ]\iiiiistros  que  aqui  residem  teem  o  mesmo  receio,  até  o 

mesmo  Azara ;  e  nâo  será  a  primeira  vez  que  o  pratiquem 

com  Hespanha,  porque  já  o  fizeram  com  Las  Casas  e  Cabar- 

rus. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Paris  28  de  Setembro  de  1798. 

111."^*^  e  Ex.™°  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

D,  Diogo  de  Noronha. 


Carfe  de  José  Manuel  Pinlo  de  Sousa  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa  Coulinlio 

(Arcli.  do  Minislcrio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

111.'"°  e  Ex.'"°  Sr. — A  conjectura  que  eu  tive  a  honra  de  i^os 
indicar  a  V.  Ex.^  na  minha  carta  de  26  de  Agosto,  se  tem  ^  gg  '^ 
desgraçadamente  verificado  em  grande  parte,  pois  em  logar 
das  facilidades  que  Azara  promettia  na  sua  ultima  carta  di- 
rigida ao  sr.  D.  Diogo  de  Noronha,  convidando-o  a  entrar 
em  Paris  com  a  maior  brevidade  possivel,  para  se  concluir  a 
nossa  paz,  temos  achado  grandes  dificuldades;  de  maneira 
que  teem  sido  precisas  muitas  traças  para  não  sahirmos  im- 
mediatamente  de  Paris  por  ordem  deste  Governo,  que  espe- 
rava negociadores  já  de  accordo  sobre  as  novas  bases  indi- 
cadas á  Corte  de  Lisboa  pelo  Embaixador  de  Hespanha,  e 
com  amplos  poderes  para  as  firmar.  Poderam  comtudo  ven- 
cer-se  algumas  delias,  e  as  cousas  se  acham  no  estado  que 
constará  a  V.  Ex."^  pelos  despachos  que  leva  este  expresso, 
e  também  pelo  papel  que  incluo  aqui,  o  qual  contém  a  his- 
toria da  nossa  primeira  entrevista  com  Talleyrand. 

Não  se  podem  por  ora  saber  com  exactidão  quaes  são  as 
verdadeiras  intenções  do  governo  de  França  a  nosso  res- 
peito: a  conta  que  Talleyrand  prometteu  dar  ao  Directório 
em  consequência  da  nossa  conferencia,  e  o  plano  novo,  que 
se  espera,  com  as  ultimas  pretenções  da  Republica  a  respeito 
dos  novos  sacrificios,  he  que  nos  ha  de  dar  a  luz  sobre  este  ar- 
tigo. Entretanto,  porém,  julgo  do  meu  dever  fazer  aqui  algu- 
mas observações,  pelas  quaes,  segundo  entendo,  se  deve 
graduar  a  nossa  maior  ou  menor  condescendência  a  respeito 
das  ditas  pretenções. 


1708  Em  primeiíu  logar  liv(:í  agora  na  iniulia  viagem  occasiâo 
Setembro  j^  observar  o  estado  florescente  em  que  se  acha  em  França 
a  agricultura,  pois  como  passámos  em  tempo  dos  recolhi- 
mentos, foi  mais  fácil  esta  observação.  Certamente  ninguém 
podia  prudentemente  esperar  que  em  hum  tempo  de  guerras 
continuadas  e  de  desordens  intestinas  nâo  tivessem  faltado 
braços  para  a  cultura;  porém  em  logar  desta  falta,  se  ve  tudo 
cultivado,  como  se  a  nação  estivesse  gosando  da  paz  ha  mui- 
tos annos :  isto  mostra,  alem  da  industria  nacional,  os  gran- 
des recursos  de  que  he  capaz  a  immensa  povoação  deste 
paiz,  e  que  nâo  he  por  este  lado  que  a  nova  forma  de  Governo 
ha  de  cahir. 

O  espirito,  e  a  opinião  publica,  que  se  nâo  deve  desprezar 
em  forma  alguma  de  Governo,  mas  muito  principal  se  deve 
attender  em  huma  Republica,  para  julgar  da  sua  consistência, 
está  ainda  de  accordo  com  o  Governo.  Na  verdade  he  cousa 
digna  de  toda  a  reflexão  e  que  nâo  pôde  deixar  de  maravi- 
Ihar-me  infinito,  ver  o  enthusiasmo  com  que  o  povo  de  Paris 
todo  assistiu  á  festa  nacional  do  primeiro  do  anno,  e  ao 
mesmo  tempo  o  socego  e  tranquillidade  com  que  estiveram 
tantos  milliares  de  pessoas  toda  a  tarde  e  noite,  sem  a  menor 
desordem  nem  barulho,  e  sem  que  funestasse  o  contenta- 
mento deste  dia  a  noticia  da  destruição  da  esquadra  de  Buo- 
naparte,  que  já  era  publica  em  todo  o  Paris.  Isto  annuncia 
claramente  que  a  capital,  que  he  quem  dá  o  tom  ás  provín- 
cias, vai  ainda  sem  opposiçâo  ao  Governo,  e  igualmente  mos- 
tra o  apego  de  todo  este  povo  aos  novos  princípios  e  á  nova 
moral  politica  symbohsada  em  todos  os  ritos  e  ceremonias 
daquelle  festejo;  moral  que  o  Governo  tem  cuidado  de  radi- 
car no  espirito  dos  cidadãos  por  meio  de  todos  os  espectácu- 
los públicos,  livros,  ritos,  e  por  todos  os  usos  civis  e  sociaes. 
Portanto  a  desorganisação  e  descontentamento  que  fora  de 
França  se  diz  haver  neste  paiz,  he  ou  maliciosamente  espa- 
lhado, ou  mal  e  erradamente  examinado  por  aquelles  que 
transmittem  essas  noticias. 

Pelo  que  pertence  porém  ao  estado  dos  negócios  da  Eu- 
ropa e  á  sua  situação  politica,  que  igualmente  nos  deve  ser- 
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vir  de  guia  nesta  negociação,  nada  tenho  que  infoiínar  a  i^yy 
V.  Ex.'"^,  pois  que  nessa  Corte  se  saberão  circumstanciada-  ^'^^^^''^'''^ 
mente  a  destruição  da  esquadra  franceza  por  Nelson  e  os 
movimentos  da  Irlanda.  Ainda  aquihe  hum  mistério,  se  o  Im- 
perador rompe  ou  não  as  negociações,  mas  todos  os  politi- 
cos  duvidam  da  existência  politica  por  muito  tempo  de  El-Rei 
de  Sardenha  e  de  Nápoles,  pela  presente  situação  das  cou- 
sas, e  preparos  que  aqui  se  fazem.  Devo  também  observar 
a  V.  Ex.""  que  o  golpe  dado  á  esquadra  franceza  fez  augmen- 
tar  muito  a  rivalidade  e  o  ódio  nacional  entre  as  duas  Po- 
tencias, e  espaçar  por  consequência  a  guerra  muito  mais;  e 
isto  faz  também  que  se  augmente  o  ódio  contra  nós,  e  que 
assentando  que  o  mal  que  nos  fizerem  he  feito  á  Inglaterra, 
não  duvidem  fazer-nos  a  guerra  energicamente,  mesmo  até 
o  ponto  de  consentir  que  Portugal  se  accrescente  á  monarchia 
hespanhola,  apesar  de  ser  contra  os  interesses  da  França. 
Hespanha  não  pode  livrar-nos,  porque,  ainda  querendo  fa- 
zel-o,  não  o  permitte  o  estado  das  suas  finanças,  e  quanto 
ao  meu  parecer,  acha-se  compromettida  com  o  Governo  de 
França  por  alguma  daquellas  causas  que  tenho  tido  a  haura 
de  annunciar  a  V.  Ex.-'^  em  algumas  das  minhas  cartas;  e  a 
obrigação,  que  contrahiu  nos  artigos  secretos  do  ultimo  Tra- 
tado de  alhança,  de  fazer  acceder  a  Coroa  de  Portugal  a  dita 
liga,  pretenção,  que  V.  Ex.^  sabe  foi  tantas  vezes  suscitada 
para  o  antigo  Pacto  de  Familia,  pode  ser  huma  das  principaes 
causas  deste  compromettimento. 

O  systema  de  demora  era  o  que  mais  nos  convinha  até  á 
aproximação  da  paz  geral;  porém  isto  he  incompatível  com  o 
estado  actual  das  cousas,  e  posso  segurar  a  V.  Ex.^  que  o 
rompimento  he  certo,  huma  vez  que  agora  se  não  conclua  a 
negociação;  e  se  não  for  huma  guerra  de  necessidade,  será 
huma  guerra  de  capricho,  que  costumam  ser  ainda  mais  fu- 
nestas nas  suas  consequências. 

Portanto,  sendo,  como  he, impossível  a  demora,  toda  a  ques- 
tão se  reduz  a  este  ponto :  Se  Portugal  pode  ou  não  resistir 
a  hum  attaque  seriamente  feito  nas  suas  fronteiras  pelas  tro- 
pas francezas?  Eu  não  sei  calcular  com  exactidão  as  forças 
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4798  íisicas  e  moraes  de  cada  liuma  das  nações  que  podem  eidrar 
Setembro  ^,^  scm[\,  poréiii,  se  a  solução  do  problema  admitte  o  deci- 
frar-se  pelo  passado,  parece  que  não  podendo  a  liga  de  toda 
a  Europa  oppor-se  á  França,  quando  ella  estava  nivolta  na 
confusão  de  huma  recente  revolução,  e  quando  ainda  não  ti- 
nha nem  a  extensão  dos  limites  actuaes,  nem  o  orgulho  e 
enthusiasmo  que  lhe  teem  dado  as  victorias  alcançadas,  nem 
a  falta  de  inimigos  internos,  nem  a  sua  constituição  fixa  e 
estabelecida,  parece,  digo,  que  o  successo  será  a  seu  favor. 
O  enthusiasmo  he  hum  dado  sobre  que  se  não  pode  calcular 
com  certeza:  este  Governo  com  as  apparencias  e  novos  no- 
mes de  liberdade  e  igualdade  faz  o  que  quer  do  povo,  e  as 
requisições  para  dinheiros  e  recrutas  não  acham  as  difíicul- 
dades  que  se  encontram  nos  outros  paizes.  Pôde  ser  com- 
tudo  que,  passados  alguns  annos,  se  desmanche  o  edifício  e 
que  a  Republica  acabe,  mas  isso  vem  tarde  e  he  hum  remédio, 
que  assim  como  não  pode  restituir  a  existência  politica  aos 
Príncipes  e  Estados,  que  a  Republica  tem  aniquilado  e  des- 
truído, também  não  pôde  livrar  os  presentes,  se  a  guerra  se 
atear  novamente. 

Ainda  resta  segunda  questão,  e  vem  a  ser:  Se  a  paz  será 
permanente  ?  Não  será  perpetua,  mas  sempre  evita  o  mal 
presente,  e  os  acontecimentos  futuros  podem  abrir  novos 
caminhos  para  ella  se  solidar  e  perpetuar,  sendo  certo  que 
assim  como  a  face  da  Europa  está  inteiramente  mudada, 
também  os  nexos  antigos  e  allianças  se  devem  ir  accommo- 
dando  ás  circumstancias  presentes ;  e  Portugal  pode  com  o 
tempo  observar  qual  lie  a  protecção  que  deve  buscar  para  a 
sua  inteira  segurança;  accrescendo  a  tudo  isto  que  agora  o 
momento  he  favorável  para  se  concluir  a  nossa  paz  com  sacri- 
fícios racionáveis,  e  que  o  rompimento  (o  qual  se  deve  dar 
como  certo)  expõe  a  nossa  existência  politica  a  hum  jogo  de 
azar,  em  que  a  probabihdade  he  perder,  e  a  prudência  pede 
que  se  não  entre  em  jogos  similhantes. 

Digo  a  V.  Ex.^  o  que  sinto  franca  e  sinceramente,  como 
convém  ao  Real  serviço,  e  segundo  as  intimas  persuasões  da 
minha  consciência:  e  isto  he  hum  dever,  cuja  falta  me  seria 
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imputável;  mas  não  o  pode  ser  a  falta  de  luzes  e  de  combi-     i798 
nação  necessária  para  ver  mais  claro  neste  particular.  sctembio 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.""  muitos  annos.  Paris  em  28  de  Se- 
tembro de  1798. 


Tll.'"re  Ex."^*^  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho 

José  Manuel  Pinto  de  Sousa. 


Jiarraçáo  da  primeira  \isita  feita  a  Talleyrand,  Ministro  das  Relações  exteriores, 
no  dia  quinta  feira  27  de  Setembro  de  1798 

Foiuos  apresentados  ao  Ministro  pelo  Embaixador  de  Hes- 
panha  na  qualidade  somente  de  estrangeiros,  e  não  de  nego- 
ciadores, em  razão  de  se  não  haverem  apresentado  os  pleuos 
poderes,  pelos  motivos  já  indicados  á  Corte  de  Lislx)a.  Elle 
nos  recebeu  no  seu  gabinete,  aonde  costuma  trabalhar,  e 
com  o  seu  uniforme  diário ;  e  o  dialogo  se  passou  da  ma- 
neira seguinte: 

Feitos  os  comprimentos  do  costume,  o  Sr.  D.  Diogo  de 
Noronha  lhe  contou  a  historia  da  nossa  repentina  partida  de 
Madrid  para  esta  capital,  fazendo-lhe  ver  que  nisto  havia 
mostrado  claramente  quanto  desejo  elle  no  seu  particular 
tinha  de  que  se  concluísse  a  nossa  paz  com  a  Republica  Fran- 
cesa, e  quão  longe  estava  das  intenções,  que  se  haviam  fal- 
samente diffundido,  de  que. elle  viera  a  Madrid  desunir  a 
França  da  Hespanha  e  renovar  a  liga  com  Inglaterra ;  e  que 
alem  disto  este  seu  procedimento  mostrava  que  o  Príncipe 
seu  amo  queria  e  desejava  sinceramente  a  paz  com  a  Repu- 
blica Franceza:  que  elle  havia  sacrificado  a  este  digno  fim  a 
sua  delicada  saúde,  e  que  se  achava  algum  tanto  molestado 
e  muito  mais  surdo,  por  cuja  razão  lhe  pedia  escusa,  se  al- 
guma vez  o  fizesse  repetir  algumas  palavras. 

Tom.  XII  21 
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1798  Talleyrand  respondeu  a  tudo  isto  com  alguns  movimentos 
Setembro  ^^  cabeça  em  signal  de  approvaçâo  e  agradecimento ;  c  de 
palavra  só  disse  que  comtudo  a  viagem  não  havia  sido  muito 
apressada  e  ligeira,  visto  gastarmos  hum  mez  no  caminho. 
Ao  que  lhe  tornou  o  Sr.  D.  Diogo,  que  a  demora  nascera  de 
se  haver  quebrado  duas  vezes  o  coche  no  caminho. 

Mas  o  peor  he,  disse  então  Talleyrand,  que  não  trazeis  in- 
strucçôes  e  plenos  poderes  para  concluir  a  paz,  quehe  o  que 
se  devia  esperar,  pois  se  assim  fosse,  este  negocio  seria  tal- 
vez o  assumpto  de  duas  ou  três  conferencias,  e  terminado 
dentro  de  oito  dias.  Respondeu  o  Sr.  D.  Diogo  que  os  pode- 
res que  trazia  eram  para  Hespanha,  aonde  se  esperava  con- 
cluir a  paz  pela  mediação  de  Sua  Magestade  Catholica;  que 
elles  podiam  também  servir  para  aqui,  mas  que  eram  limi- 
tados ás  bases  do  antigo  Tratado.  Replicou  Talleyrand  que  o 
Governo  de  França  nunca  havia  dito  que  se  revalidaria  o  an- 
tigo Tratado,  antes  pelo  contrario  dissera  sempre,  depois  da 
sua  annullação,  que  se  havia  de  fazer  de  novo  e  sobre  novas 
bases.  A  isto  tornou-lhe  o  Sr.  D.  Diogo  que  a  Corte  de  Por- 
tugal o  esperava  assim,  porque  era  de  suppôr  que,  haven- 
do-se  encarregado  deste  negocio  Sua  Magestade  Catholica, 
se  não  alcançasse  por  seu  alto  patrocinio  e  mediação  menos 
do  que  Portugal  por  meio  da  intervenção  do  seu  negociador 
no  Tratado  de  10  de  Agosto  havia  alcançado. 

Accrescentou  Talleyrand  que  Portugal  havia  feito  o  que  a 
Repubhca  ultimamente  desejava,  que  era  que  se  não  ratifi- 
casse o  Tratado ;  que  o  que  ella  ultimamente  receava  era  que 
acceitasse  Portugal.  Eu  que  tinha  estado  callado  até  alli,  não 
pude  deixar  de  dizer  a  isto  que  a  Corte  de  Portugal  jamais 
havia  resistido  á  ratificação  absoluta,  mas  que  somente  pe- 
dira certas  explicações  a  respeito  de  dous  artigos,  acceitando 
logo  o  resto,  e  esperando  que  lhe  fossem  feitas  antes  da  final 
resolução  do  Governo  de  França,  e  que  assim  o  mostrara  o 
resultado,  pois  a  final  o  havia  ratificado,  posto  que  por  de- 
mora do  extraordinário  chegasse  dous  dias  depois ;  ao  que 
me  disse  Talleyrand,  ce  ne  ftit  pas  le  retard  d'nn  mtrrier, 
ça  mira  <Hé  plutôt  k  retard  d' mi  paqwhot,  álludindo  á  influen- 
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cia  de  Inglaterra  sobre  o  nosso  Gabinete :  eu  continuei  então,  1798 
dizendo-lhe  que  a  influencia  de  Inglaterra  nao  era  tal  como  ^^"™ 
se  presumia  fora  de  Portugal ;  que  era  necessário  considerar 
que  assim  como  na  moral  os  liabitos  antigos  custavam  a  lar- 
gar de  repente,  o  mesmo  era  na  politica ;  que  os  Inglezes 
estimariam  muito  ter  hum  pretexto  para  se  senhorearem  das 
nossas  colónias,  e  poderem  augmentar  por  este  modo  o  seu 
erário,  para  melhor  fazerem  a  guerra  á  Republica  Franceza. 

Por  esta  occasião  de  nâo  ratificar-se  o  Tratado,  disse  Tal- 
leyrand  que  Araújo  não  tinha  certamente  excedido  os  seus 
poderes,  nem  as  suas  instrucções,  e  lhe  fez  elogios  por  este 
incidente;  ao  que  o  Sr.  D.  Diogo  lhe  disse  que  Araújo  pro- 
testara sempre  grandes  obrigações  a  elle  Talleyrand,  e  que 
elle  esperava  merecer-lhe  o  mesmo  favor,  etc. 

Veio  também  em  pratica,  por  occasião  da  influencia  ingleza, 
a  questão  dos  lanifícios,  e  o  Sr.  D.  Diogo  lhe  mostrou  com  o 
fundamento  subministrado  nas  suas  instrucções,  que  este 
privilegio  dado  á  França,  sem  lhe  trazer  utilidade,  trazia 
grande  prejuízo  a  Portugal  e  grande  proveito  á  Inglaterra, 
em  razão  dos  artigos  por  que  se  lhe  concederam  os  privilé- 
gios de  nação  mais  favorecida,  ao  que  Talleyrand  se  callou 
e  não  achou  que  replicar. 

Rematou  Talleyrand  dizendo  que  era  mau  não  haver  po- 
deres; que  elle  não  sabia  o  que  havia  de  dizer  ao  Directório, 
pois  annunciar  a  vinda  de  hum  Ministro  sem  poderes  era  in- 
curial,  mas  que  emfim  elle  lhe  proporia  as  circumstancias 
da  nossa  vinda  e  communicaria  a  decisão :  fallou-se  na  idéa 
de  se  dar  o  plano  para  o  novo  Tratado,  e  enviar-se  por  hum 
correio  a  Lisboa,  para  trazer  a  ultima  resposta. 

Azara,  que  assistiu  a  tudo  isto  só  como  espectador,  sem 
dizer  palavra,  ficou  só  com  o  Ministro  alguns  minutos,  man- 
dando-nos  esperar  por  elle  em  sua  casa,  aonde  veio,  fazendo 
valer  a  sua  protecção  e  dando  o  caso  por  perdido  sem  ella. 
Teve  intenções  de  ser  elle  quem  falasse  ao  Governo,  e  nós 
fazermos  conferencias  só  com  Azara :  quer  conservar  sobre 
os  negociadores  aqui  a  mesma  preponderância  que  o  seu 
Gabinete  tem  pretendido  ter  sempre  sobre  o  de  Lisboa  a 
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1798     respeito  desta  negociação,  apesar  de  nos  pertencer  directa- 
sciembro  j^^j^^g  q  negocio  a  nós. 

Talleyrand  tinha  sido  convidado  a  jantar  no  mesmo  dia 
27  em  casa  do  correspondente  de  Druillet,  que  nos  deu  hum 
grande  jantar,  porém  acceitou  em  duvida,  e  resolveu-se  a  não 
concorrer  por  ora  com  os  negociadores  portuguezes. 

Paris  28  de  Setembro  de  98. 


Olficio  de  D.  Dioijo  de  Noronha  para  luiz  Pinlo  de  Sousa  Coulinlio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

N.''  20.  —  111.'"''  e  Ex."'°  Sr.  — Depois  do  que  escrevi  a  i798 
V.  Ex.""  pelo  correio  Josepli  Bernardo  no  meu  officio  N.''  18,  ^"g^"""* 
e  do  que  igualmente  escrevi  no  officio  N.*'  19  pelo  correio  or- 
dinário, me  veio  ver  o  Cavalheiro  Azara,  e  me  disse  que  vi- 
nha de  casa  de  Talleyrand,  tendo  tido  com  elle  mais  de  duas 
horas  de  conferencia  sobre  as  nossas  negociações ;  e  que  ul- 
timamente tinha  convindo  em  fazer-se  hum  Tratado  novo,  que 
elle  esperava  que  fosse  com  grande  vantagem  para  Portu- 
gal ;  que  eu  seria  quem  o  levasse  a  Lisboa,  para  propor  e 
explicar  as  duvidas  que  occorressem,  e  que  aqui  ficaria  Jo- 
seph  Manuel  Pinto  com  a  correspondência,  e  para  executar 
o  que  lhe  fosse  ordenado,  e  que  elle  entendia  que  as  cousas 
por  este  modo  iam  como  eu  desejava.  Segurei-lhe  que  assim 
era,  e  que  sempre  era  necessário  que  discorrêssemos  sobre 
os  novos  artigos  do  Tratado,  sem  que  fosse  feito  tanto  á 
pressa,  porque  eu  poderia  dizer  pouco  mais  ou  menos  o  que 
a  minha  Corte  concederia  ou  negaria.  Segurou-me  que  assim 
se  faria,  e  eu  fiquei  muito  satisfeito,  por  entender  que  deste 
modo  cumpria  com  as  minhas  instrucçôes ;  e  então  disse  ao 
sobredito  Azara,  que  alem  dos  agradecimentos  que  já  lhe  ti- 
nha dado  no  Real  nome  de  Sua  Magestade,  tinha  também 
ordem  de  lhe  dar  o  mesmo  presente  que  em  Portugal  se  cos- 
tuma dar  aos  Embaixadores,  que  he  do  valor  de  dez  mil  cru- 
zados ;  e  que,  como  me  seria  trabalhoso  dar-lho  em  barras 
de  oiro  ou  em  jóia,  lho  daria  em  luizes.  Respondeu-me  com 
muitos  comprimentos,  mas  alegre,  e  tornou  a  protestar  o 
mesmo  que  já  tinha  dito. 


1798  Hontem  pela  manhã  me  escreveu  hmna  carta,  de  que  re- 
^^  2^"^  metto  a  V.  Ex.^  copia,  que  me  foi  mais  desagradável  pela  va- 
riedade e  desassocego  em  que  aqui  se  está,  do  que  pela 
negociação,  porque  esta  verdadeiramente  nâo  tem  mudança 
essencial ;  mas,  segundo  o  que  Azara  diz,  nâo  só  se  não  rompe 
o  Tratado,  mas  todas  as  apparencias  são  de  desejarem  a  paz; 
e  emquanto  aos  negociadores  portugujBzes,  não  recusam  o 
tel-os  aqui,  senão  emquanto  não  chega  o  correio  com  os  ple- 
nos poderes.  Eu  não  obstante  isto  fui  immediatamente  a  casa 
de  Azara,  e  lhe  disse  ser  impossível  haver  pacieAcia  para 
tanta  variação ;  que  dentro  de  três  ou  quatro  dias  me  punha 
prompto  a  partir,  e  que  ia  para  Madrid ;  que  aquella  Corte 
ficaria  pasmada  do  que  se  tem  passado  e  do  pouco  effeito 
da  sua  mediação ;  e  me  parecia  que  aqui  queriam  demorar 
este  negocio,  visto  pretenderem  que  Joseph  Manuel  Pinto  se 
fosse ;  porque,  devendo  elle  ter  os  plenos  poderes  á  volta  do 
correio,  evitava  a  demora  de  elle  tornar,  ou  qualquer  outro, 
e  o  serem  necessários  novos  passaportes,  o  que  tudo  atra- 
zaria  a  conclusão  da  paz ;  e  agora  se  via  mais  claramente  não 
ser  o  retardo  da  nossa  parte,  porque  sempre,  ou  com  eti- 
queta, como  agora,  ou  com  intrigas,  tinham  procurado  em- 
baraçal-a,  ou  illudil-a.  Respondeu-me  como  costuma,  que  ti- 
nha razão,  mas  que  ninguém  se  sabia  haver  com  esta  gente, 
e  que  elle  estava  perdido  de  cabeça,  que  até  lhe  custaria  es- 
crever para  despachar  hum  correio  para  Hespanha.  Então  lhe 
disse  que  eu  também  vinha  escrever,  e  levantei-me ;  e  ainda 
que  me  queria  obrigar  a  ficar  lá,  me  desculpei  com  estar  de 
dieta,  e  com  ter  que  me  preparar  para  a  viagem. 

Este  he  o  estado  em  que  hoje  se  acha  esta  negociação,  que 
se  pode  dizer  que  he  o  mesmo  em  que  estava  quando  sahi  de 
Madrid,  porque  não  tem  havido  de  novo  nem  ajuste,  nem  of- 
ferecimento  publico  ou  particular ;  e  tem  a  differença  de  sa- 
berem aqui  que  houve  intriga,  e  excesso  de  poder  em  tudo 
o  que  se  oífereceu,  principalmente  nos  vinte  e  cinco  milliôes; 
sabem  que  não  acceitaremos  a  introducção  dos  lanifícios,  e 
creio  que  não  insistirão  nisto,  pelo  modo  com  que  me  falou 
Talleyrand ;  e  ainda  que  me  pareceu  que  este  Ministro  estava 
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mais  teimoso  pelo  que  toca  á  Guyaiia,  certamente  não  ignora  i798 
quaes  são  as  nossas  idéas  a  este  respeito ;  e  por  isso  todas 
as  pretensões  se  reduzirão  a  hum  augmento  de  contribuição ; 
mas  como  supponlio  que  a  primeira  resposta  que  de  lá  virá, 
será  a  de  que  mandarão  Pinto,  ou  qualquer  outro  Ministro, 
munido  de  plenos  poderes  amplos  para  tratar  e  firmar  os 
pontos  que  propozerem,  isto  dará  tempo  para  se  poder  re- 
flectir sobre  o  assumpto,  e  decidir  Sua  Alteza  o  que  fôr  ser- 
vido. 

A  minha  jornada  está  decidida  para  3  ou  4  deste  mez ;  re- 
solvi-me  a  fazel-a  espontaneamente,  para  evitar  que  haja  so- 
bre isso  alguma  ordem;  se  assim  fôr,  a  14  ou  15  estarei  em 
Yrun,  e  dalli  despacharei  o  correio  Nicola  Schinoni,  para 
achar  as  ordens  de  Sua  Alteza  em  Madrid,  onde  chegarei  a 
24,  pouco  mais  ou  menos,  se  não  houver  embaraço  no  cami- 
nho; e  de  qualquer  novidade  que  haja,  informarei  a  V.  Ex.^ 
com  a  brevidade  possível. 

Lembra-me  que  he  natural  que  encontre  pela  estrada  al- 
gum correio  com  a  resposta  ao  que  escrevi  por  Joseph  Ber- 
nardo, mas  ainda  que  venham  os  plenos  poderes,  visto  ter- 
mos sabido  daqui,  esperarei  novas  ordens  de  Sua  Alteza  em 
Madrid;  e  no  caso  de  Sua  Alteza  querer  que  eu  obre  differen- 
temente,  poderei  receber  as  suas  ordens  pela  estrada,  por- 
que a  resposta  a  este  oííicio  me  pode  vir  ao  caminho. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex."^  Paris  2  de  Outubro  de  1798. 
111.°^^  e  Ex.'"°  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

D.  Diogo  de  Noronha. 


Officio  de  Luiz  Piíilo  de  Sousa  para  Diogo  de  Carvalho  c  Sampaio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Eslrangciros  -Registo.) 


1798  111.'"'^  e  Ex.™*"  Sr. — Entre  os  oííicios  que  V.  Ex/  me  tem 
^"'3^'°  dirigido  até  N.°  126,  devo  particularmente  fazer  menção  do 
officio  N.*^  125  em  data  de  25  de  Setembro,  o  qual  pela  sua 
importância  merece  huma  particular  attençâo.  Nelle  dava 
V.  Ex.^  a  noticia  do  extraordinário  acontecimento  da  destrui- 
ção da  esquadra  franceza  no  porto  de  Alexandria,  e  ponde- 
rava a  influencia  que  este  successo  podia  occasionar  a  re^s- 
peito  da  conclusão  da  nossa  paz. 

Sobre  huma  similhante  matéria  não  será  ocioso,  mas  antes 
muito  conveniente  fazer  a  V.  Ex.^  as  observações  seguintes, 
para  demonstrar  a  injustiça  e  a  calumnia  com  que  os  Fran- 
cezes  nos  arguem  de  perfídia  e  de  duplicidade,  ainda  na 
supposição  de  que  a  esquadra  portugueza,  que  passou  ao  Me- 
diterrâneo, se  achasse  unida  á  do  Almirante  Nelson  no  ata- 
que de  Alexandria ;  facto  que  tenho  por  apócrifo  e  fabuloso, 
pois  que  a  dita  esquadra  se  achava  no  porto  de  Nápoles  no 
dia  10  de  Agosto  próximo  passado. 

Em  primeiro  logar,  esta  esquadra  se  preparou  aqui  muito 
antes  que  se  tivesse  a  certeza  do  destino  da  armada  fran- 
ceza, e  em  hum  tempo  em  que  se  presumia  que  ella  podesse 
passar  ao  Oceano,  talvez  para  tentar  alguma  empreza  contra 
os  domínios  de  Sua  Magestade  Fidelíssima;  e  nesta  supposi- 
ção tal  foi  a  delicadeza  desta  Corte,  para  que  não  aconte- 
cesse que  se  houvesse  de  unir  a  alguma  divisão  hespanhola, 
que  para  isso  a  fez  passar  ao  Mediterrâneo,  afim  de  que 
naquelles  mares,  em  conjunção  com  a  esquadra  ingleza,  po- 
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desse  arrostar  o  inimigo  eommuin  de  ambas  as  nações,  e  '  i-o» 
oppor-se  a  qualquer  designio  que  podesse  intentar  contra     "^  '^ 
Portugal  e  os  seus  domínios,  antes  que  se  verificasse  a 
união  com  algumas  forças  hespanliolas. 

Nesta  expedição  não  houve  segredo  algum,  e  não  só  foi 
projectada,  mas  executada  muito  antes  que  se  sonhasse  que 
D.  Diogo  de  Noronha  houvesse  de  passar  a  Paris,  para  ne- 
gociar a  paz  com  a  Repubhca  Franceza. 

Mas  fosse  em  que  tempo  fosse,  por  acaso  Portugal  tem 
obrigação  de  tolerar  huma  guerra  activa  dos  Francezes  e 
deixar-se  estar  em  huma  inacção  passiva,  soffrendo,  como 
ainda  soffre,  as  continuas  presas  dos  seus  corsários  e  a  ruina 
do  seu  commercio?  Por  acaso  tinha  ajustado  preliminarmente 
com  a  Republica  alguma  suspensão  de  armas,  para  deixar 
de  praticar  tudo  quanto  julgasse  conveniente,  não  só  para 
a  sua  defeza,  mas  para  a  offensa  do  seu  inimigo?  certamente 
não;  nem  jamais  o  Directório  Executivo  quiz  admittir  simi- 
Ihantes  proposições,  não  obstante  que  repetidas  vezes  lhe 
foram  propostas  por  António  de  Araújo  de  Azevedo.  Aonde 
pois  está  a  perfídia  e  a  duplicidade  da  parte  de  Portugal? 
Por  acaso  não  he  hcito  fazer  a  guerra  emquanto  se  não  con- 
clue  a  paz?  e  se  assim  he,  onde  existe  a  nova  offensa  da  nossa 
parte?  E  não  temos  nós  igual  direito  de  nos  queixarmos  de 
nos  terem  tomado,  há  menos  de  vinte  dias,  dous  navios  de 
commercio  da  Bahia  e  três  da  colónia  do  Pará,  sem  que  por 
isso  os  accusemos  de  pérfidos,  no  tempo  em  que  dão  ouvidos 
á  paz? 

Tem  a  nação  franceza  o  louco  orgulho  de  suppôr,  que 
huma  nação  soberana  haja  de  soffrer  pacientemente  as  suas 
injurias,  e  que  seja  tão  inerte  e  imbecil  que  as  não  procure 
repelhr  por  todos  os  meios  possiveisl  Similhantes  preten- 
ções  são  tão  estranhas  e  tão  disparatadas,  que  apenas  mere- 
cem resposta ;  porém  eu  a  dou,  para  que  V.  Ex.^  a  communi- 
que  a  esse  Ministério,  e  para  que  elle  fique  persuadido  da 
injustiça  com  que  se  nos  argue  de  má  fé. 

Finalmente  se  os  Francezes  não  querem  paz  com  Portu- 
gal, he  mais  nobre  e  mais  generoso  que  o  confessem,  e  que 
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1793  se  iiíio  sirvam  de  pretextos  fantásticos  e  ridicuios,  para  illu- 
oiuubro  (jjpgj^  jjg  nossas  boas  disposições  e  para  nos  calumniareni 
na  presença  dessa  Corte,  baldando  a  sua  mediação  e  illudin- 
do-a  até  com  indecencia. 

Mo  negarei  a  V.  Ex.*  que  a  esquadra  portugueza  tinha 
ordem  para  se  unir  á  de  Nelson,  para  obrar  unicamente  con- 
tra os  Francezes ;  nada  ha  mais  justo  do  que  obrar  contra  os 
próprios  inimigos;  e  supposto  creia  que  ella  se  nâo  achou  na 
funcçâo  de  Alexandria,  nem  que  se  miisse  á  esquadra  ingleza, 
nada  haveria  que  estranhar  de  que  assim  acontecesse.  Esta 
esquadra  teve  ordem  para  se  recolher,  huma  vez  que  se  re- 
conheceu que  o  objecto  dos  Francezes  nâo  era  directamente 
contra  nós,  ainda  que  podia  ser  bem  facilmente  contra  Goa, 
no  caso  que  o  exercito  de  Buonaparte  chegasse  a  passar  á 
índia. 

Finalmente  esta  Corte  jamais  pretendeu  illudir  o  Directó- 
rio Executivo,  fazendo  partir  para  Paris  D.  Diogo  de  Noro- 
nha: as  suas  intenções  sempre  foram  sinceras  e  puras  a 
respeito  da  negociação  que  se  propoz,  e,  tudo  o  mais  são 
chimeras  e  astúcias  francezas,  para  nos  malquistar  com  a 
Corte  de  Hespanha,  segundo  o  constante  teor  do  seu  costu- 
me; porém  jamais  poderão  provar  com  verdade  aquillo  que 
intentam  propagar  com  tanta  ousadia. 

Queira  pois  V.  Ex.^  fazer  patente  tudo  isto  ao  Ministério 
hespanhol,  para  que  informe  da  verdade  o  seu  Embaixador 
em  Paris,  e  para  que  fique  persuadido  da  semrazâo  com 
que  se  nos  pretende  arguir,  espalhando  calumnias  e  dispa- 
rates, que  apenas  mereciam  resposta. 

Pelo  que  toca  ao  mais  em  que  V.  Ex.^  me  fala  a  respeito 
das  novas  requisições  do  Directório  a  essa  Corte,  V.  Ex.* 
reconhecerá  facilmente  a  injustiça  e  a  semrazâo  em  que 
ellas  se  fundam,  e  a  firme  persuasão  em  que  se  acha  esta 
Corte,  de  que  Sua  Magestade  CathoUca  jamais  ha  de  dar  ou- 
vidos a  similhantes  pretenções  contra  huma  Potencia  sua 
alhada  e  amiga,  que  a  nâo  oífende  e  que  tem  todo  o  direito  a 
merecer-lhe  a  sua  constante  amizade  e  benevolência. 

Porém  se  a  desgraça  for  tal,  que  esta  Monarchia  chegue 
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a  ser  atacada,  sem  provocação,  nos  seus  domínios,  pôde     i7a8 
V.  Ex.*  estar  certo  que  a  guerra  lia  de  ser  até  á  morte,   ^"^^'"*' 
porque  Sua  Magestade  está  disposta  a  defender-se  contra 
quem  a  hostilisar  e  a  sepultar-se,  sendo  necessário,  debaixo 
das  ruinas  do  seu  throno. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex/'  Palácio  de  Queluz  em  3  de  Outu- 
bro de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Carla  de  Marianuo  Luiz  de  lIr(|uijo  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  -Original.) 


1798  Ex."'°  Sr.— Mm  S.o'"  mio:  Por  la  adjunta  copia  de  carta 
^''^f'''  que  lie  recibido  ultimamente  dei  S."*'  D.  Josef  Nicolas  de 
Azara  con  fecha  de  26  de  septiembre  próximo  ^  se  enterarà 
V.  E.  de  lo  ocurrido  en  Paris  con  motivo  de  la  llegada  dei 
S.°^  D.  Diego  de  Norona,  y  hallarà  en  su  relato  una  nueva 
prueba  de  que  asi  como  Espana,  consiguiente  en  sus  since- 
ros deseos  de  terminar  la  paz  de  Portugal  con  la  Republica 
Francesa,  nada  ha  omitido  ni  omite  para  conseguirlo  con  las 
mayores  ventajas  posibles,  esa  Corte  y  sus  representantes 
no  han  cesado  ni  cesan  de  repetir  hechos  para  confirmar  el 
Gobierno  Francês  en  las  sospechas  de  que  sus  intenciones 
distan  mucho  de  querer  concluir  esta  negociacion. 

No  puedo  persuadirme  à  que  el  S.*^""  Norona  dexe  de  tener 
el  pleno  poder  è  instrucciones  que  el  Directório  exigiò  para 
que  usara  dei  pasaporte  que  con  esta  condicion  y  baxo  pala- 
bra  de  honor  obtuvo  el  S.^*"  Azara;  y  en  este  supuesto  no 
puede  compreender  que  haya  tenido  justa  causa  para  com- 
prometerse  de  un  modo  tan  poço  decoroso  à  un  represen- 
tante dei  Rey  mi  Amo  y  à  esta  misma  Corte,  que  en  vista  de 
su  respuesta  à  la  pregunta  que  se  le  hiso,  no  se  detubo  en 
entregar  selo. 

Acaso  el  S.°^  Norona  havrà  procedido  asi  por  lo  acaecido 
à  la  expedicion  dei  general  Bonaparte  en  Alexandria ;  pêro 
ciertamente  no  ha  consultado  para  esso  las  regias  de  una 
sana  pohtica,  ya  con  respeto  ai  caracter  de  la  nacion  francesa, 

1  É  a  copia  n.°  1,  junta  á  carta  de  Urquijo  de  15  de  outubro  de 
1798,  a  pag.  338. 
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y  ya  atendidas  las  particulares  circunstancias,  tramites  y  im 
progreso  de  este  asunto.  Nunca  se  manifestaron  los  France-  ^"g*""" 
ses  mas  empei^ados  en  la  guerra  que,  quando,  contando 
solamente  con  sus  próprias  fuerzas,  tenian  por  enemigos 
casi  todas  las  Potencias  de  Europa;  y  como  el  êxito  de  sus 
empresas  les  ha  sido  tan  favorable,  es  bien  fácil  conocer  que 
la  perdida  en  Alexandria  no  puede  menos  de  hazerles  conce- 
bir  ò  intentar  otras  que  les  indemnicen  de  ella. 

Frustradas  pues  sus  intenciones  en  el  golpe  que  proyecta- 
ron  dar  à  los  Ingleses  en  el  Ásia,  nada  es  tan  consiguiente 
como  tratar  de  realisar  sus  ideas  en  Europa,  poniendo  en 
execucion  la  guerra  contra  ese  reino.  No  ignora  esa  Corte 
los  esfuerzos  de  esta  para  evitar  tan  funesta  determinacion, 
ni  se  le  oculta  el  partido  que,  en  el  caso  de  no  poder  impe- 
diria, debe  tomar  y  tomara  la  Espana,  aun  quando  à  los  fun- 
damentos que  lo  justificarian  para  con  toda  la  Europa,  no  se 
afiadiera  el  inter ès  de  su  decoro. 

He  creido  conveniente  comunicar  à  V.  E.  estas  noticias, 
para  que  aprovechando  el  tiempo,  y  reflexionando  con  la 
madurez  y  acierto  que  le  es  propio  sobre  las  circunstancias 
dei  asunto,  pueda  esa  Corte  deliverar  lo  que  mas  le  convenga, 
quando  el  S.^'"  Azara  dè  parte  dei  resultado  de  sus  ultimas 
diligencias. 

Reitero  à  V.  E.  la  sinceridad  de  mi  afecto,  y  pido  à  Dios 
guarde  su  vida  m.'  a.'  San  Lorenzo  8  de  Octubre  de  1798. 

Ex."^^  S.«^ 
Por  indisposicion  dei  S.°^  Don  Francisco  de  Saavedr.a 
B.  L.  M.  de  V.  Ex.^ 
su  atento  y  seguro  servidor 

Mariano  Luis  de  Urquijo. 

Ex."'"  S."^  Don  Luiz  Pinto  de  Sousa. 


OiUubro 
9 


licio  de  Aiilonio  de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa  toulinho 

(Arch.  do  Minislí-rio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

t798  N.°  21.-111.'^'^  e  Ex.'^°  Sr.— Fico  na  intelligencia  da  par- 
ticipação que  V.  Ex.""  me  fez  pelo  seu  oíficio  de  5  de  Setem- 
}3ro,  de  haver  Sua  Magestade  declarado  extincto  e  de  nenhum 
effeito  o  Tratado  de  10  de  Agosto,  assim  como  de  que  a 
mesma  Senhora  houve  por  bem  conferir  todos  os  poderes 
necessários  a  D.  Diogo  de  Noronha  para  passar  a  Paris  e  en- 
trar em  nova  negociação. 

Vou-me  dispondo  a  executar  a  ordem  que  V.  Ex.^  me  par- 
ticipou, com  aquella  prudência  que  me  parece  necessária, 
para  evitar  maior  impressão  no  commercio. 

Queira  o  Geo  felicitar-nos  com  a  continuação  da  saúde  do 
Príncipe  nosso  Senhor,  e  conceder  as  maiores  prosperidades 
a  toda  a  Real  família. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-'^  muitos  annos.  Bosbeck,  junto  de 
Harlem,  em  9  de  Outubro  de  1798. 

111."^°  e  Ex."^^  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Goutinho 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


Carla  de  Marianno  Luiz  de  Urquijo  para  Luiz  Piíilo  de  Sonsa 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 

Ex.'"^  Senor. — Muy  S.°^  mio :  En  cartas  de  26  de  Septiem-  i798 
bre  procsimo,  2  y  5  de  este  mes,  ha  dado  cueiita  el  S.""'  Don  ^"j"^*^""*^ 
José  Nicolás  de  Azara  de  lo  ocurrido  en  Paris,  desde  la 
llegada  dei  S.°'  Don  Diego  de  Norona :  sus  contenidos,  de 
que  se  instruhirá  V.  E.  por  las  adjuntas  copias,  suministran 
las  mas  convincentes  pruebas  de  que,  asi  como  Espana, 
consiguiente  siempre  en  sus  sinceros  deseos  de  ajustar  la 
paz  de  Portugal  con  la  Republica  Francesa,  nada  ha  omi- 
tido, ni  omite,  para  conseguido  con  las  mayores  ventajas 
posibles,  esa  Corte  y  sus  representantes,  ó  Ministros,  no 
han  cesado,  ni  cesan,  de  repetir  hechos,  para  confirmar  ai 
Gobierno  Francês  en  las  fundadas  sospechas  de  que  sus 
intenciones  distan  muclio  de  querer  concluhir  esta  nego- 
cia cion. 

Aunque  no  huvieran  acaecido  los  ruidosos  sucesos  dei 
Caballero  Araújo,  y  se  prescinda  de  los  especiosos  pretes- 
tos  y  voluntárias  dudas  con  que  Portugal  reusó  admitir  el 
Tratado  firmado  por  aquel  Ministro  en  10  de  Agosto  de 
97,  y  asi  mismo  de  su  demora  en  ratificado,  tiempo  en 
que  lo  hizo,  y  modo  con  que  lo  remitió  á  Paris,  bastaria  la 
conducta  observada  ultimamente  por  el  S.^*"  Norona  y  su 
acompanado  el  Cavallero  Pinto,  para  conocer  que  la  Corte 
de  Lisboa  se  ha  conducido  en  este  gi^abe  asunto  por  unos 
médios  nada  conformes  á  la  sana  politica,  á  su  sinceridad 
tantas  veces  protestada  á  la  generosidad  y  notório  desinte- 
rés  con  que  Espana  condescendió  a  sus  reiteradas  iosigiiua- 
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1798     ciones  para  mediar  en  la  negociacion,  y  procurarle  el  mas 
Outubro  ygjjtajoso  partido,  ni  finalmente  á  los  estrechos  vincules  y 
relaciones  que  unen  á  los  Soberanos  de  una  y  otra  Monar- 
quia, y  ecsisten  entre  sus  respectivos  dominios  y  súbditos. 

Vencida  por  consideracion  á  S.  M.  Católica  la  resistência 
dei  Directório  á  la  admision  de  un  Ministro  português,  re- 
ducido  á  que  su  instruccion  y  pleno  poder,  nó  para  firmar 
precisamente  las  proposiciones  de  la  Republica,  sino  para 
tratar  sobre  los  puntos  contenidos  en  ellas,  y  obtenido  por 
el  S.^''  Azara  el  correspondiente  pasaporte,  se  entrego  este 
ai  S.°^  Norona,  despues  de  haber  manifestado  que,  aunque 
la  instruccion  y  plenos  poderes  con  que  se  bailava,  no  com- 
preendian  la  estension  de  la  Guayana,  por  ser  nuevo  este 
punto,  los  pedia  inmediatamente  á  su  Corte,  con  inclusion 
de  el,  y  la  confianza  de  que  se  le  remitirian  sin  perdida  de 
tiempo. 

Aunque  esta  Corte  conoció  desde  luego,  que  constando 
à  esa  la  soficitada  estension  de  la  Guayana,  no  podia  igno- 
rado el  S.°''  Norona,  y  de  consiguiente  que  calificar  de  nuevo 
este  punto,  no  era  mas  que  unpretesto  para  dilatar  el  ter- 
mino de  la  negociacion,  que  parece  ha  sido  el  principal 
objeto  de  Portugal,  desde  que  se  entabló,  sin  embargo  se 
abstubo  de  entrar  en  discusiones  sobre  ello,  y  vuelto  el  es- 
traordinario  que  con  este  motibo  despacho,  se  prometia  el 
Rey  mi  Amo  que,  recividos  por  el  S.^'  Norona,  antes  de 
ilegar  á  Paris,  los  pliegos  que  trajo,  segun  se  verifico,  se 
concluhiria  en  veinte  y  cuatro  horas  el  Tratado,  y  en  la  mis- 
ma  inteligência  estaba  el  Directório,  noticioso  de  lo  ocur- 
rido. 

Bajo  estos  induvitables  supuestos,  disimulará  V.  E.  que  me 
abstenga  de  calificar  la  conducta  dei  S."*"  Norona,  en  haber 
frustrado  las  fundadas  y  justas  esperanzas  dei  Rey  mi  Amo, 
y  dei  Directório,  negando  hallarse  con  los  insignuados  ple- 
nos poderes  é  instrucciones,  ó  la  de  esa  Corte,  si  con  efecto 
no  se  las  dió;  pêro  no  puedo  menos  de  decir  á  V.  E.  que, 
mirado  el  suceso  en  cualquiera  de  estos  dos  casos,  carece 
de  egemplar  en  la  historia  de  las  naciones  cultas. 
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No  son  menos  estrailas  las  impoliticas  géstiones  y  dili-  i798 
gencias  practicadas  por  el  Gaballero  Pinto  en  Paris,  para  ^"^^g^"' 
negociar  la  paz,  concediendo  ai  Directório  mucho  mas  de  lo 
que  pide,  con  la  sola  condicion  de  concluliirla  sin  la  inter- 
vencion  de  Espana ;  pêro,  apesar  de  las  incontestables  prue- 
vas  que  hay  de  este  lieclio,  y  de  algunos  fundados  indicios 
de  que  no  ha  sido  una  mera  oficiosidad  dei  Gaballero  Pinto, 
el  Rey  mi  Amo,  conducido  por  los  princípios  de  las  religio- 
sas macsimas  y  soberana  generosidad,  que  forman  parte 
de  su  notório  y  acreditado  caracter,  no  se  persuade  aun,  que 
esa  Corte  haya  dado  el  mas  lebe  motibo  á  un  proceder  tan 
detestable,  como  poço  decoroso  á  su  Real  persona,  y  á  las 
consideraciones  que  justamente  merece  la  Corte  de  Madrid 
en  todo  el  mundo  politico,  por  la  sinceridad  y  buena  fé,  que 
siempre  ha  observado  y  observa. 

Buenos  testimonios  son  de  esta  verdad  los  últimos  ofí- 
cios, que  en  virtud  de  las  estrechas  ordenes  de  S.  M.  Cató- 
lica ha  pasado  el  S.^""  Azara,  para  evitar  ai  S."'"  Norona  una 
salida  indecorosa  de  Paris,  y  templar  la  justa  indignacion 
dei  Directório,  hasta  acordar  las  bases  dei  Tratado  mas  ven- 
tajoso,  que  podia  prometerse  Portugal  en  las  circunstancias 
presentes. 

Agraviaria  la  notória  compreension  de  Y.  E.,  si  ocupara 
su  atencion  con  reflecsiones  sobre  este  punto,  á  vista  de 
que,  omitiendose  el  articulo  acerca  de  la  libre  introduccion 
en  ese  Reino,  de  los  tegidos  de  lana  franceses,  y  reducida  â 
limites  mas  estrechos  la  sohcitud  relativa  á  la  Guayana,  por 
la  renuncia  á  la  pretendida  nabegacion  dei  rio  de  las  Ama- 
zonas, cesan  los  reparos  de  esa  Corte  respecto  de  las  ante- 
riores proposiciones  de  la  Fr  anciã,  y  asi  concluyo  con  decir 
á  Y.  E.,  que  S.  M.  Gatohca  espera  de  la  Corte  de  Lisboa,  no 
solo  que  desaprovará  la  conducta  dei  S."""  Norona  y  dei  Ga- 
ballero Pinto,  de  un  modo  correspondiente  y  satisfactorio, 
sino  que  en  su  pronta  resòlucion,  sobre  admitir  ó  negarse 
á  los  artículos  acordados  por  el  S.^''  Azara  con  el  Directório, 
dará  la  ultima  prueva  de  que,  ó  desea  sinceramente  la  ter- 
minacion  de  la-guerra,  6  de  que  su  voluntad  es  continuaria 
Tom.  XII  22 
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1798     y  sufrirla,  con  todo  el  empeno  acordado  antes  de  aora  por 
Outubro  j^  Republica,  ausiliada  de  la  Espana,  que  se  reconoce  obli- 
gada  á  ello  por  un  solemne  Tratado. 

Renuevo  á  V.  E.  las  veras  de  mi  cordial  afecto,  y  pido  á 
Dios  guarde  su  vida  muchos  anos.  S."  Lorenzo  15  de  Octubre 
de  1798. 

£^  mo  g^or 

Por  indisposicion  dei  S.*''"  Don  Francisco  de  Saavedra 
B.  L.  M.  de  Y.  E. 
su  atento  y  seguro  servidor 

Mariano  Luis  de  Urquijo. 

Ex.'"^  S.o""  Don  Luis  Pinto  de  Sousa. 


1798 

Setembro 

26 


)p]a 


1.^ 


Ex."'^  S.^'"— Muy  Senor  mio:  El  22  por  la  tarde  llegò 
Don  Diego  de  Norona,  pêro  yo  no  le  pude  ver  hasta  el  dia 
siguiente,  porque  aquel  lo  pasé  todo  con  el  Directório,  en  la 
gran  fiesta  de  la  fundacion  de  la  Republica,  que  se  celebro 
esta  vez  con  pompa  estraordinaria,  y  acabo  con  una  magni- 
fica comida,  que  nos  dió  el  Directório,  en  su  palácio  Luxen- 
bourgo,  á  mas  de  cien  personas  de  los  consejos  militares  y 
diplomáticos.  En  el  mundo  no  se  habrá  bailado  hombre  mas 
sorpreendido  que  yo  á  las  primeras  palavras  que  me  habló 
Norona,  pues,  preguntandole  que  instrucciones  trahia,  y  que 
facultades  para  concluhir  el  Tratado  tan  combatido  y  desea- 
do,  me  declaro,  que  ningunas,  y  que  no  tenia  arvitrio  para 
conceder,  y  mucho  menos  para  firmar  la  menor  cosa,  sin  dar 
antes  parte  á  su  Corte.  V.  E.  sabe  con  que  condiciones  se  le 
conseguió  el  pasaporte,  y  que,  aunque  yo  le  escrivi  que  vi- 
niesse,  fué  porque  aqui  se  havian  reducido  á  que  se  cambiase 
la  espresion  conceder  en  la  de  tratar  los  puntos  que  havian 
fijado.  De  aqui  inferirá  V.  E.  cual  me  quedaria  yo,  oyendo 
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una  repulsa  tan  absoluta,  como  la  que  me  dió  Norona.  Mucho  i798 
mas  me  compadecerá  V.  E.,  sabiendo  que  el  Directório,  es-  ^^^^^^'' 
tando  eu  la  misma  inteligência  que  yo,  esperava  la  llegada 
de  este  negociador,  como  el  punto  que  havia  de  terminar  el 
Tratado,  con  tanta  seguridad,  que  aquel  mismo  dia  me  ha- 
blaron  como  de  un  negocio  que  yo  debia  concluhir  en  veinte  >  . 
y  cuatro  horas.  En  este  estado  de  cosas,  y  preveiendo  que 
ai  momento  que  yo  participe  ai  Directório  esta  mala  dispo- 
sicion,  podrá  prorrumpir  en  alguna  destemplada  resolucion, 
que  se  haga  ruidosa  en  toda  la  Europa,  le  he  dicho  que  no 
piense  hacer  aqui  ninguna  gestion  como  Ministro,  ni  menos 
en  presentarse,  y  que  se  prepare  á  alguna  escena  seme- 
jante  á  la  de  su  antecessor  Araújo.  Con  esta  infeliz  novedad 
fui  ai  instante  á  verme  con  el  Ministro  de  las  Relaciones  es- 
teriores,  y  le  conte  el  caso ;  si  mi  sorpresa  havia  sido  grande, 
la  de  este  Ministro  fué  mucho  mayor,  y  me  pronosticó  la  re- 
solucion violenta  que  tenia  dei  Directório :  yo  procure  tem- 
plário con  cuantas  razones  pude,  escusando  la  determina- 
cion  de  Norona  con  su  ceio  por  acavar  este  negocio,  y  pin- 
tando, lo  mejor  que  pude,  las  buenas  intenciones  de  la  Corte 
de  Lisboa  por  la  paz.  Al  cabo  de  una  larga  combersacion, 
pude  conseguir  que  no  se  hiciese  ninguna  violência  á  Noro- 
na ;  pêro  que  este  saliese  dei  território  de  la  Republica  y  es- 
perase  los  plenos  poderes  Âe  su  Corte,  y  que,  dandolos  esta, 
viniese  un  Ministro  português  á  firmar  el  Tratado.  Yo  hablé 
tanto  en  su  favor,  que  convino  en  que  la  cosa  se  hiciese, 
como  de  su  propia  voluntad,  y  sin  manifestar  violência ;  y 
que  la  veria  como  particular  y  de  buena  gracia,  si  yo  se  lo 
presentava  como  forastero  dedistincion  y  sin  ningun  ca- 
racter. Esta  manana  haré  esta  presentacion  y  espero  que 
la  cosa  hirá  bien,  pêro  no  habrá  remédio  para  quedar 
aqui,  y  será  preciso  que  parta  para  Holanda,  ó  para  Es- 
pana. Ayer  noche  fui  á  verme  con  el  Presidente  dei  Dire- 
ctório Treillard,  para  darle  parte  dei  estado  dei  negocio.  Le 
hallé  tan  acalorado,  que  poço  falto  que  no  rompiesemos  ma- 
lamente,  sin  saber  á  que  atribuhir  su  mal  humor.  Me  imbis- 
tió  antes  que  yo  le  hablasse  de  Portugal,  con  otras  espécies 


340 

'79*  que  contaré  á  V.  E.  eii  carta  á  parte,  y  luego,  liaviendo  cal- 
'  ^  26  '  mado  un  poço  su  cólera,  le  dige  el  estado  dei  negocio,  escu- 
sando la  venida  de  Norona  con  su  propio  ceio  para  acavar 
este  negocio.  Por  mas  que  yo  suavicé  mi  discurso,  el  Presi- 
dente tomo  un  tono  tan  alto  que  no  nos  entendíamos ;  pêro 
ai  fm,  á  fuerza  de  paciência  y  de  buen  modo,  consegui  re- 
ducirlo  ai  mismo  sistema  combenido  com  Talleirand.  Gomo, 
hablando  con  Norona,  descubri  que  las  dificultades  quepone 
la  Corte  de  Lisboa,  son  de  una  naturaleza  que,  si  se  propo- 
nen  aqui,  arruhinaran  infaliblemente  el  negocio,  y  que  mi 
objecto  es  no  romper  la  negociacion,  y  conservar  abierta  la 
tratativa,  le  propuse  si  su  Corte  no  tendria  en  la  índia  al- 
guna  islã  6  establecimiento  que  poder  ceder,  y  que  compen- 
sase  todas  las  otras  pretensiones,  que  estos  tienen  en  Ame- 
rica y  Europa ;  pues,  sabiendo  yo  de  cuan  poça  utilidad  son 
aquellas  colónias  á  Portugal,  sepodria  proponer  dicha  cesion, 
que  facilitaria  la  paz,  pues  el  estado  en  que  se  hallan  los 
Francezes  en  la  índia,  no  teniendo  mas  que  los  dos  misera- 
bles  establecimientos  de  las  islãs  de  Francia  y  de  Bourbon, 
podria  combenirles  mucho  un  nuevo  establecimiento,  para 
contrarrestar  el  inmenso  poder  de  los  Ingleses  en  aquellas 
partes.  Norona  me  ha  respondido,  que  nada  podia  prometer 
por  falta  de  instrucciones,  pêro  que  el  projeto  no  le  disgus- 
tava,  y  que  lo  propondria  á  su  Corte.  Con  este  antecedente, 
y  para  suavizar  mas  el  negocio,  propuse  yo  la  espécie  ai  Mi- 
nistro y  ai  Presidente,  como  puro  pensamiento  mio,  y  espo- 
niendoles  la  grande  utilidad,  que  resultaria  á  la  Francia,  de 
aumentar  sus  establecimientos  y  fuerzas  en  el  Ásia,  para 
contrarrestar  las  de  los  Ingleses.  Apesar  de  esta  evidencia, 
recivieron  la  proposicion  con  frialdad,  pêro  no  la  desprecia- 
ron ;  y  en  consecuencia  Norona  escribe  á  su  Corte,  por  el 
correo  que  despacha  unido  ai  mio,  y  talvez  con  el  tiempo  la 
espécie  podrá  fructificar,  si  estos  reflecsionan  bien  sus  inte- 
reses.  Antes  de  concluhir,  diré  á  V.  E.  el  juicio  que  yo  formo 
de  este  negocio.  Creo  que  esta  paz  con  Portugal  no  se  hará 
hasta  la  general  con  los  Ingleses :  que  en  Lisboa,  además  de 
estar  sostenidos  por  ellos  con  todo  el  peso  de  su  influencia, 
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110  tieiien  ideas  justas  de  lo  que  es  la  Francia,  de  su  modo  i798 
de  liacer  la  guerra  á  los  Soberanos  y  á  los  pueblos,  y  mucho  ^'^^^'"'^ 
menos  dei  modo  de  tratar  diplomaticamente  con  ellos,  es- 
tando prescritos  todos  los  métodos  antiguos.  Finalmente  diré 
á  V.  E.,  que  me  bastaria  el  animo  para  hacer  ceder  á  estos 
dei  Gobierno  sobre  alguno  de  los  puntos  propuestos,  como 
por  egemplo,  el  de  la  introducion  de  panos,  aumentando  la 
suma  de  la  contribucion  pecunaria,  porque  este  aumento  fa- 
cilitaria muchas  cosas.  A  mi  me  parece  que  para  no  omitir 
iiada  de  lo  que  puede  contribuihir  ai  logro  de  un  objecto 
de  tanta  importância,  podria  V.  E.  escrivir  directamente  á 
la  Corte  de  Lisboa,  pidiendo  de  que  se  explique  categorica- 
mente lo  que  quieren  hacer  para  la  paz,  punto  por  punto. 
Si  concedieran  la  estension  de  la  Guayana  hasta  las  Amazo- 
nas, ó  si  proponen  alguna  colónia  dei  Ásia  ?  Que  suma  pien- 
san  dar  por  la  contribucion  ?  en  la  inteligência  de  que  los  diez  y 
seis  millones  ya  fueron  ofrecidos  antes  de  mi  tiempo,  y  que 
aqui  cuentan  por  verdad  la  oferta  de  los  \  einte  y  cinco,  que  ^ 
Truguet  escrivió  haberle  ofrecido  ese  Embajador,  aunque 
yo  no  lo  crehi  entonces,  ni  creo  todavia.  En  cuanto  á  los  pa- 
sos  y  modo  de  pagamento,  yo  podre  ajustados  aqui  á  satis- 
facion  reciproca.  Fijados  estos  puntos,  yo  podre  firmar  los 
artículos  preliminares  como  mediador,  y  luego  que  venga  un 
Português  á  firmar  el  Tratado  formal.  De  otra  manera  nunca 
se  acabará  este  negocio.  Se  entiende  siempre  los  dos  millo- 
nes consabidos.  Renuevo  á  V.  E.  las  veras  de  mi  constante 
obsequio,  y  quedo  rogando  á  Dios  le  guarde  muchos  anos. 
Paris  26  de  Setiembre  de  1798.— Ex."^''  S.^»-— B.  L.  M. 
de  Y.  E.  — Su  mas  atento  seguro  servidor— José  Nicolas  de 
Azara. — Ex.""*^  Sr.^''  Don  Francisco  de  Saavedra. 

P.  D. — Acavo  de  tener  otra  nueva  combersacion  con  este 
Ministro,  y  me  parece  que  podrá  talvez  conseguirse  que  No- 
rona  permanezca  aqui,  hasta  que  se  decida  si  el  Tratado  ten- 
drá  ó  no  efecto.  Talleirand  va  ai  Directório  determinado  á 
esforzar  esta  idea,  y  esta  tarde  tratará  con  el  de  lo  que  yo 
le  he  propuesto,  y  se  reduce  á  que  hagamos  aqui  un  plan  de 
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1798  Tratada,  sobre  bases  moderadas,  y  que*le  enviemos  á  Lisboa 
^^^26  '°  P^^'  ^^  estraordinario :  que  alli  se  decidan  si  quieren  ace- 
ptarlo,  ó  si  lo  reusan,  para  que  á  vuelta  de  correo  se  bea  si 
tendremos  la  guerra  ó  la  paz.  Es  preciso  advertir  á  la  Corte 
de  Lisboa,  que  envie  una  Plenipotencia  especial  para  firmar 
el  Tratado,  pues  Norofia  se  ha  benido  sin  ella,  y  con  solo 
una  carta  de  instrucciones,  que  no  sirben  sino  para  el,  y  si 
yo  hubiese  revelado  á  estas  gentes  este  secreto,  estoy  cierto 
de  que  habrian  tomado  alguna  determinacion  violenta,  por- 
que habrian  interpretado  esta  falta  como  una  malicia  y  su- 
gestion  de  los  Ingleses,  para  retardar,  6  impedir,  la  conclu- 
sion  dei  Tratado,  y  tendrian  razon  para  arguimos  de  mala 
fé,  pues  nunca  se  ha  visto  enviar  un  negociador  para  cosa  tan 
importante,  sin  poder  especial  para  concluhirla,  ni  menos 
trae  Norona  las  credenciales  de  uso,  para  ser  Ministro  aqui, 
en  caso  de  hacerse  la  paz. 


Copia  2.* 

1798  Ex."'^  S.'''" — Muy  Senor  mio :  Por  mi  ultimo  estraordina- 
"^2  '"^  rio  habrà  visto  V.  E.,  el  envarazo  en  que  me  ha  puesto  la 
venida  de  Don  Diego  de  Norona  sin  poderes  para  tratar  la 
paz,  ni  menos  credenciales  para  ser  reconocido  como  nego- 
ciador. Yo  temi  que  ai  dia  seguiente  le  hechasen  de  Paris, 
y  asi  me  amenazaron  de  hecho ;  pêro,  á  fuerza  de  diligen- 
cias y  de  persuaciones  me  pareció  haber  conseguido  que  lo 
dejasen  en  paz,  hasta  poder  tener  respuesta  de  su  Corte. 
Me  he  enganado  en  esto,  pêro  con  buenas  cartas,  porque 
antes  de  á  noche,  habiendo  tenido  una  larga  conferencia  con 
el  Director  Barras,  le  persuadi  la  inutilidad  de  este  paso,  y 
el  ruido  que  hiba  á  hacer  en  toda  la  Europa,  sin  ningun  pro- 
becho  real,  y  que  no  vehia  ningun  incombeniente  en  esperar 
la  vuelta  de  un  correo,  que  en  veinte  dias  estaria  aqui  con 
la  resolucion  de  la  Corte  de  Lisboa,  y  los  poderes  para  fir- 
mar ó  romper  el  Tratado.  Barras  me  dijo,  de  buena  fé,  que 
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no  crehia  posible  vencer  el  Directório,  á  que  Norona  que-  i798 
dase  aqui,  mientras  no  tubiese  los  poderes  necesarios.  Yo  ^"'"^''' 
le  propuse  entonces  que  podiamos  combenir  en  los  artículos 
de  la  paz,  y  con  ellos  despachar  á  Norona,  diciendo  quehiva 
á  hacer  la  ratificacion  por  su  Gobierno,  y  que  asi  se  salvava 
la  decência,  siendo  un  partido  decoroso  para  la  Francia  y  para 
Portugal,  y  que  entretanto  quedaria  aqui  Pinto  como  un  par- 
ticular, al.cual  despues  sepodrian  enviar  los  poderes.  Pa- 
reció  tan  bien  á  este  Director  la  proposicion  que  se  quiso 
encargar  el  mismo  de  hacerla  á  sus  companeros,  para 
prepararlos  á  aceptarla,  cuando  el  Ministro  la  propusiese,  y 
me  dijo  que  fuese  ai  instante  á  prevenir  á  Talleirand,  para 
que',  entrando  ayer  mariana  en  el  Directório,  hiciese  dicha 
proposicion  por  la  primera  cosa.  El  Ministro  lo  hizo  asi,  y 
tanto  el  como  Barras  peroraron  á  favor  de  este  partido, 
pêro  todo  fné  en  vano,  porque  los  otros  cuatro  Directores 
se  opusieron  fuertemente,  diciendo  que  el  haber  enviado 
Portugal  un  hombre  sin  poderes  para  concluhir  nada,  era 
hacer  una  burla  de  la  Republica.  Declamaron  contra  la  Ingla- 
terra y  sus  manejos  y  ascendiente  en  Lisboa,  y  digeron  que 
esta  era  una  intriga  de  Pit,  para  tener  aqui  un  emisario  á 
adormentar  ai  Gobierno  francês,  y  talvez  corromperlo.  Bar- 
ras y  Talleirand  procuraron  desvanecer  estas  sospechas  con 
bastante  elocuencia,  pêro  todo  fué  inútil,  y  resolvieron  hacer 
un  Arrete,  mandando  que  Don  Diego  de  Norona,  con  todo  su 
séquito  saliese  de  Paris  en  el  termino  de  veinte  y  cuatro 
horas.  Los  mismos  dos  favorables  se  esforzaron  á  persuadir 
ai  Directório  que  este  Arrete  seria  injurioso  ai  Rey  de  Es- 
pana, que  se  interesava  tanto  en  este  negocio,  pues,  segun 
las  regias  de  aqui,  el  Arrete  se  comunica  á  la  Police,  para 
que  lo  egecute,  y  esta,  no  distinguiendo  nunca  los  negócios, 
ni  las  personas,  obra  siempre  por  los  términos  mas  indecen- 
tes y  violentos,  y  haria  una  afrenta  á  un  hombre  de  la  distin- 
cion  de  Norona.  Por  estas  y  otras  reflecsiones  se  redugeron 
á  que  se  me  encargase  á  mi  el  reducir  á  Norona  á  que  sa- 
liese de  Francia  inmediatamente,  y  que  si  queria  hir  á  Hol- 
landa,  á  Rastaclt,  ó  á  cualquiera  otra  parte  de  Europa,  se  le 
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1798  darian  pasaportes  para  ello.  Ya  conocerá  V.  E.  cuan  doloroso 
^"2''''°  habrá  sido  para  mi  hacer  una  notificacion  de  esta  espécie  á 
mi  amigo,  á  un  encargado  de  una  negociacion  tan  interesan- 
te,  y  el  ver  en  un  instante  perdidos  todos  los  pasos  que  yo 
tenia  adelantado  para  tan  grande  negocio ;  pêro  enfm  ha  sido 
preciso  ceder  á  la  necesidad,  y  Norona  parte  el  viernes  para 
Madrid,  donde  le  verá  V.  E.,  y  ohirá  de  su  voca  lo  que  ha  po- 
dido observar  aqui,  en  los  poços  dias  que  ha  permanecido  en 
Paris.  Gomo  no  quiero  dejar  por  tentar  ninguna  cosa  que  sea 
posible  para  obtener  el  fm  principal,  ni  desesperar  dei  nego- 
cio, mientras  haya  un  rayo  de  esperanza  de  logrado,  hepro- 
puesto  á  estos  senores  que  acuerden  conmigo  un  Tratado, 
que  sea  razonable  y  admisible  por  los  Portugueses,  que  yo  lo 
enviaré  ai  Rey,  y  que  S.  M.  lo  comunicará  ai  Príncipe  dei  Bra- 
sil. Que  si  lo  admite,  podrá  enviar  ai  instante  quien  lo  firme, 
y  si  no  lo  admite,  nos  desenganaremos' de  que  Ids  Portugue- 
ses no  quieren  la  paz.  He  tenido  ayer  dos  conferencias  muy 
vivas  con  estos  senores,  y  puedo  decir  que,  atendidas  las 
terribles  circunstancias  que  han  mediado,  y  la  altura  de  las 
pretensiones  que  imperiosamente  dictavan  estas  gentes,  las 
he  reducido  á  condiciones  muy  moderadas.  El  plan  pues  dei 
Tratado  seria  este :  i.°  No  se  hablará  de  la  libertad  de  intro- 
ducir  los  tegidos  de  lana  en  Portugal,  y  las  cosas  quedaran 
en  el  pié  que  estan  aora  con  los  Ingleses.  2.°  En  cuanto  á  la 
estension  dei  território  de  la  Guayana,  se  tomará  un  médio 
termino,  que  no  perjudique  á  los  Portugueses,  ni  á  nosotros, 
renunciando  los  Franceses  á  la  nabegacion  dei  rio  de  las  Ama- 
zonas ;  pêro,  como  aqui  quieren  haòer  ver  que  consiguen  al- 
guna  ventaja  para  satisfacer  ai  publico,  se  estipulará  que  en 
vez  de  las  quince  léguas  que  los  Franceses  debian  quedar 
apartados  de  dicho  rio,  por  el  otro  Tratado,  seran  diez,  no 
mas.  S.""  En  lugar  de  cuatro  navios  de  guerra  enemigos,  que 
podian  entrar  en  los  puertos  de  Portugal  por  dicho  Tratado, 
se  estipulara  de  que  sean  solamente  três,  y  á  este  punto  lo 
miran  aqui  como  muy  essencial,  y  no  daran  otros.  4.°  Pa- 
gará Portugal,  por  via  de  contribucion,  veinte  millones  de  li- 
bras, y  este  es  el  articulo  que  puede  hacer  el  Tratado.  Esta 
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suma  será  parte  en  dinero,  y  parte  eii  diamantes,  paio  de  i^y» 
tinte  y  outras  mercadorias,  y  á  plazos  competentes,  que  se  ^"^^^'■*' 
convendran  conmigo  amigablemente.  Los  demás  articulos  se- 
ran  los  mismos  que  los  dei  Tratado  anterior.  Si  V.  E.  com- 
para estas  condiciones  con  la  dureza  de  las  que  proponian 
ultimamente,  creo  que  bailará  que  es  mucho  lo  que  se  ha  fa- 
cilitado. Yo  he  quedado  con  estos  senores  en  que  remitiria 
este  projeto  á  V.  E.,  para  que  el  Rey  nuestro  amo  lo  co- 
munique ai  Principe  dei  Brasil,  para  que,  admitiendolo,  en- 
vie ai  instante  quien  lo  pueda  firmar,  pues  en  un  dia  quedará 
heclio,  y  sino  será  ocioso  hablar  mas  dei  assunto,  y  la  guerra 
decidirá  la  contienda.  En  caso  de  aceptar,  elque  vengahade 
traher  poder  absoluto  para  firmar,  porque  si  viene  con  con- 
diciones y  escecciones,  no  haremos  mas  que  acabar  dehechar 
á  perder  el  negocio  para  siempre.  Advierto  por  fin  á  V.  E., 
que  no  he  comunicado  nada  de  este  projeto  á  Noroha,  y  que 
el  parte  de  aqui  persuadido  de  que  la  negociacion  queda  en- 
teramente  rota.  He  crehido  deber  hacerlo  asi,  porque  de  nada 
serviria  comunicarle  este  secreto,  y  porque  no  escrivã  á  su 
Corte,  dandole,  talvez,  alguna  mala  impresion,  en  el  dolor 
de  verse  tratado  como  he  referido,  y  porque  yo  no  espero  el 
logro  de  la  paz  sino  de  los  ofícios  directos  de  nuestro  amo 
en  Portugal.  Ultimamente  advierto,  que  si  los  Portugueses 
consintiesen  la  introducion  de  los  tegidos  de  lana  franceses, 
se  facilitaria  mucho  todos  los  demás  articulos.  Renuevo  á 
V.  E.  mi  constante  respeto,  y  ruego  á  Dios  le  guarde  mu- 
chos  anos. 

Paris  2  de  Octubre  de  1798.— Ex."^°  S.^'  — B.  L.  M.  de 
V.  E.  — Su  mas  seguro,  atento  servidor  —  José  Nicolas  de 
Azara.— Ex.'"*'  S.""'  Don  Francisco  de  Saavedra. 


Copia  3.^ 

£x  mo  s."""  — Muy  S.°'  mio:  Aunque  por  el  ultimo  estraor- 
dinario  que  partió  antes  de  ayer,  escrivi  á  V.  E.  cuanto  ha- 
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J798  via  ocurrido  hasta  entonces  en  la  infeliz  negociacion  de  Por- 
outubro  i^g^i^  tengo  aora  que  anadir  algunas  circunstancias  agra- 
vantes, que  no  pude  abisar  entonces.  Una  hora  despues  de 
partido  dicho  correo,  bastante  tarde,  y  estando  en  mi  casa 
Don  Diego  de  Norona,  disponiendose  á  partir  hoy  por  la  ma- 
fiana,  me  envio  el  Ministro  de  Relaciones  Esteriores  á  su 
Oficial  mayor,  para  pedirme  que  aquella  misma  noche  le  hi- 
ciese  partir,  porque  de  lo  contrario  le  esponiamos  á  una 
afrenta,  pues  el  Directório,  sin  saberse  demasiado  por  que, 
habia  tomado  fuego  contra  el,  y  resuelto  entregarle  á  la  Po- 
lice,  como  un  reo  de  Lesa  Magestad,  y  hecharlo  dei  territó- 
rio acompanado  de  esvirros.  El  Ministro  y  uno  de  los  Dire- 
ctores pudieron  obtener  que  el  Arrete  no  se  ejecutase  hasta 
por  la  manana,  y  asi  quedaba  tiempo  para  eludido,  partiendo 
antes  Norona.  Comunicado  á  este  el  caso,  partió  ayer  maíiana 
pacificamente,  y  nos  hemos  aorrado  el  desaire  que  amena- 
zaba.  Este  caso  sirbe  para  conocer  lo  vidrioso  de  esta  situa- 
cion.  En  este  corto  espacio  he  descubierto  tambien  una  in- 
triga la  mas  infernal,  de  que  debo,  sin  perdida  de  tiempo, 
dar  parte  á  Y.  E.,  porque  servirá,  talvez,  para  descubrir  al- 
gunos  otros  manejos  que  nos  pueden  ser  muy  danosos.  Al 
dia  seguiente  de  la  llegada  de  Norona,  me  abisó  TaUeirand 
que  habia  quien  trabajaba  para  hacer  la  paz  de  Portugal,  sin 
mi  noticia  y  ocultandose  de  mi.  Yo,  que  nunca  he  dudado, 
ni  dudo  de  la  honradez  de  Norona,  le  respondi  que  seria  al- 
guna  intriga  de  gentes  que  querian  estafar  dinero,  como  ha- 
bian  hecho  con  Araújo,  y  de  la  mas  buena  fé  dei  mundo 
procure  disuadirle  cualquiera  desconfianza  que  formase  con- 
tra la  Corte  de  Portugal;  é  insignuandome  que  el  Directório 
tenia  sospechas  de  Pinto,  el  que  vénia  por  segundo  de  No- 
rona, me  esforce  á  justificarlo  con  tanto  calor,  que  no  hu- 
biera  hecho  mas  por  mi  mismo.  Mi  simplicidad  ha  Uegado  ai 
punto,  que  ni  menos  he  sospechado  nada  de  maio  en  el,  no 
obstante  que  habiendole  hecho  continuas  ofertas  de  mi  casa 
y  mesa,  rara  vez  lo  he  visto  por  aqui.  El  hecho  es,  que  este 
hombre  tenia  instrucciones  particulares  de  su  Corte,  u  obraba 
por  impulso  de  la  Inglaterra,  que  me  parece  mas  natural,  y 
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seguia  ya  desde  Portugal  correspondência  secreta  con  la  casa  1798 
de  los  banqueros  Bastarreche  y  Subier,  y  trataban  de  hacer  ^"^"'"" 
la  paz  por  su  médio.  Estos  h*an. mostrado  las  cartas  á  varias 
personas,  que  me  lo  han  referido,  y  lian  hablado  varias  veces 
ai  Ministro  Talleirand,  ofreciendo  que  concederian  ventajas 
grandes  á  la  Francia,  con  solo  la  condicion  de  que  para  con- 
cluhir  la  paz,  se  escluyese  dei  todo  la  interbencion  de  la  Es- 
pana. Guando  supieron  antes  de  ayer,  que  Norofia  debia  par- 
tir, y  que  la  negociacion  quedaba  viva  por  mi  mano,  hicie- 
ron  el  ultimo  esfuerzo  para  escluhirme  de  ella,  y  Pinto  y  el 
banquero  tentaron,  antes  de  ayer  mismo,  tener  una  audiên- 
cia particular  de  Talleirand ;  pêro  este  Ministro  les  hizo  de- 
clarar, que  nunca  ohiria  proposicion  alguna  que  no  le  vi- 
niese  por  el  canal  de  la  Espana.  El  tal  Pinto  no  se  dejó  ver 
antes  ó,e  ayer  en  todo  el  dia,  y  lie  sabido  que  andubo  intri- 
gando por  todo  Paris.  Una  de  las  personas  que  han  andado, 
y  andan  en  esto,  es  la  desacreditadisima  Madama  Fallier, 
bija  de  Gaba  nus,  que  tiene  amistad  con  el  Director  Barras, 
á  quien  refiere  cuanto  sabe  de  Espana.  La  razon  por  que  he 
dicho  arriva,  que  se  sospecha  que  Pinto  fuese  un  agente  de  la 
Inglaterra,  es  porque  no  quiero  sospechar  una  traicion  en 
el  Ministério  Português,  y  porque  beo  el  grande  interés  que 
tiene  Pinto,  digo  Pit,  en  introducir  la  discórdia  y  la  descon- 
fianza  entre  la  Esparía  y  Portugal.  Lo  cierto  es,  que  el  Pinto 
que  ha  benido  aqui,  traina  comisiones  ocultas  y  contrarias 
á  nuestro  sistema,  que  ha  procurado  por  todos  médios  po- 
nerlas  en  pratica,  y  que  el  buen  Norofia  ha  benido  y  partido 
sin  saber,  ni  sospechar,  la  menor  cosa  dei  hombre,  que  le 
habian  dado  por  segundo  y  casi  por  ayo.  Estos  antecedentes 
podran  serbir  á  nuestros  Amos  para  pesar  la  conducta  de 
los  Portugueses  con  nosotros.  Quedo  á  las  ordenes  de 
Y.  E.  con  el  mayor  respeto,  rogando  á  Dios  le  guarde  mu- 
chos  anos. 

Paris  5  de  Òctubre  de  1798.— Ex.'"°  S.*^»-— B.  L.  M.  de 
Y.  E.  —  Su  mas  seguro  y  atento  servidor — José  Nicolás  de 
Azara.  —  Exc.™""  Senor  Don  Francisco  de  Saavedra. 


Carla  de  José  Manuel  Pinlo  de  Sousa  para  Luiz  Piíilo  de  Sousa  Coulinlio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

1798  Hl."^o  g  £^mo  gj, — £^  supponho  a  V.  Ex.^  plenamente 
^"^g^'"*^  insti'uido  na  historia  da  nossa  repentina  e  extemporânea 
sabida  de  Paris,  e  portanto  julgo  desnecessário  o  repetil-a, 
limitando-me  agora  unicamente  a  considerar  alguns  dos  fa- 
ctos que  a  precederam,  tanto  em  relação  á  negociação  indi- 
recta, isto  é,  á  mediação  do  Gabinete  Hespanhol,  como  á  di- 
recta, que  pretendemos  renovar  sobre  o  importante  assum- 
pto da  nossa  paz,  que  huma  continuada  complicação  de  cir- 
cumstancias  tem  desgraçadamente  tornado  tão  delicado  e 
melindroso.  , 

Pelo  que  toca  á  Hespanha,  da  conducta  que  o  seu  Embai- 
xador em  Paris  acaba  de  ter  comnosco,  se  conhece  claramente 
que  aquella  Corte  ainda  não  desistiu  do  intento,'  que  ha  mais 
de  seis  mezes  tem  sustentado  tão  pertinazmente,  de  tratar 
solitariamente  em  Paris  a  nossa  paz,  sem  concorrência  de 
Negociador  Portuguez,  não  se  contentando  com  a  mediação^ 
mas  querendo  a  intercessão,  duas  cousas  muito  distinctas 
por  sua  natureza  e  seus  effeitos.  Apesar  do  passaporte  que 
Azara  enviou  nomeadamente  para  o  Sr.  D.  Diogo  de  Noro- 
nha, e  apesar  da  sua  ultima  carta,  em  que  com  autorisação 
verbal  do  Ministro  dos  Negócios  Externos  o  convidava  com 
muita  doçura  a  entrar  quanto  antes  em  Paris  para  conclusão 
deste  negocio,  suppondo  que  precederia  a  devida  discussão 
antes  da  assignatura  do  Tratado,  a  primeira  cousa  que  o  dito 
Azara  disse,  depois  da  nossa  chegada,  foi  que  o  Plenipoten- 
ciário Portuguez  só  seria  reconhecido  como  tal  depois  da  as- 
signar  o  Tratado.  Isto  vem  a  importar  o  mesmo  que  não  ha- 
ver Negociador  Nacional,  huma  vez  que  sem  tratar,  nem  dis- 
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aitir,  deve  somente  íirmar  o  que  se  adiar  accordado  com  o     itos 
Embaixador  de  Hespanha ;  nem  nesta  assignatura  se  pôde   ^"^"•^'^ 
considerar  graça  ou  favor  algum,  mas  huma  formalidade  ne- 
cessária, visto  que  o  Ministro  Hespanhol  não  podia  no  mesmo 
acto  representar  a  Potencia  Mediadora  e  a  Potencia  Contra- 
tante. 

Em  consequência  pois  desta  pretensão  he  que  se  pediram 
logo  no  principio  os  plenos  poderes,  pois  para  designação  e 
certeza  da  pessoa,  com  quem  se  devia  negociar,  o  passaporte 
e  a  apresentação  pelo  Embaixador  de  Hespanha  eram  creden- 
ciaes  suíTicientes ;  e  pelo  mesmo  motivo  não  houve  a  nosso 
respeito  reconhecimento  de  caracter  algum  ministerial,  en- 
trando e  sahindo  em  qualidade  de  estrangeiros,  e  recebendo 
da  boca  de  Azara  todos  as  participações  que  se  fizeram  a  este 
respeito ;  vindo  assim  a  conhecer-se  que  tudo  isto  foi  huma 
traça  do  dito  Ministro,  para  reduzir  o  negocio  aos  termos  do 
passaporte  condicional, .'em  que  primeiro  havia  insistido,  e 
verificando-se  inteiramente  a  minha  conjectura,  que  eu  tive 
a  honra  de  expor  a  V.  Ex.^  na  minha  carta  escripta  de  Santo 
Ildefonso  em  26  de  Agosto  próximo  passado. 

Alem  das  razões  geraes  que  o  Gabinete  Hespanhol  pôde 
ter  para  excluir  hum  Negociador  Portuguez,  Azara  tem  al- 
gumas que  lhe  são  particulares,  para  concorrer  também  da 
sua  parte  para  a  dita  exclusão :  quer  ser  distribuidor  dos  re- 
galos, ou  das  sommas  destinadas  para  as  pessoas  que  hou- 
verem de  influir  na  conclusão  deste  grande  negocio,  aão  só 
porque  não  ha  de  dar  contas  desta  distribuição,  mas  porque 
se  acha  já  compromettido  com  certos  indivíduos,  a  quem 
prometteu  algumas  sommas  para  o  sobredito  fim.  Neste 
mesmo  espirito  he  que  eu  explico  a  mudança  do  plano,  que 
elle  mesmo  havia  proposto,  e  igualmente  a  precipitação  com 
que  nos  persuadiu  a  sahir  pelas  seis  horas  da  manhã,  avi- 
sando-nos  pelas  onze  da  noite,  com  o  pretexto  de  recear  al- 
guma visita  da  policia  no  dia  seguinte. 

He  verdade  que  elle  imputa  todas  estas  incongruências  e 
contradicções  de  conducta  ao  desmancho  do  actual  Governo  ^ 
da  França ;  eu  não  pretendo  fazer  o  seu  elogio,  mas  mm  ca 
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17J8  poderei  persuadir-me  que  o  Embaixador  Azara,  tão  ligado 
Outubro  actualmente  com  alguns  membros  do  dito  Governo,  e  a  quem 
a  Republica  deve  muitos  serviços  nas  ultimas  negociações  de 
Roma  e  nas  actuaes  determinações  de  Sua  Magestade  Ca- 
tholica  sobre  as  mercadorias  inglezas,  e  que,  segundo  elle 
mesmo  confessa,  he  tido  alli  em  muita  estima,  nâo  posso,  digo, 
persuadir-me  que  elle,  se  seriamente  quizesse,  não  podesse 
alcançar  a  permissão  de  ficar  hum  de  nós  em  Paris  até  á  volta 
do  expresso,  que  se  havia  enviado  a  Lisboa  por  seu  mesmo 
voto  e  conselho ;  e  julgo  muito  mais  provável  que  elle  quiz 
substituir  ao  primeiro  plano  o  de  ser  elle  só  quem  ajustasse 
os  artigos  do  Tratado,  para  os  remetter,  e  serem  depois  fir- 
mados pelo  Ministro  Portuguez  que  de  novo  entrasse,  as- 
sentando talvez  que  com  a  formalidade  da  nossa  visita  está 
cheia  a  condição  de  Ministro  Nacional,  e  que  tem  assaz  me- 
recido o  presente  de  Embaixador,  que  a  nossa  Corte  lhe 
mandou  dar,  e  que  elle,  depois  de  protestar  hum  grande  des- 
interesse, acceitou  com  toda  a  resignação. 

Pelo  que  toca  porém  á  negociação  directa  com  o  Governo 
de  França,  segundo  as  observações  que  pude  fazer  no  curto 
espaço  de  doze  dias,  parece  que  elle  quer  a  paz  de  Portugal, 
e  que  se  prestaria  nesta  occasião  a  ella  com  a  maior  von- 
tade. 

Dous  dias  antes  da  nossa  partida,  o  banqueiro  Jubié  Rasta- 
reche,  correspondente  da  casa  Druillet  em  Madrid,  que  he  o 
mesmo  que  V.  Ex.""  recommenda  nas  Instrucções  que  se  atten- 
da,  me  veio  dizer  da  parte  de  Rarras  e  outro  Director,  seus 
amigos  particulares,  que  eu  poderia  ficar  em  Paris,  apesar  da 
partida  do  Sr.  D.  Diogo  de  Noronha,  huma  vez  que  podesse 
confidencialmente  segurar-lhe  que  estava  autprisado  pela 
Corte  de  Portugal  para  assignar  o  Tratado  de  paz  segundo 
as  antigas  bases  do  de  10  de  Agosto,  accrescendo  somente 
alguma  quantia  mais  de  dinheiro  para  interesses  individuaes, 
o  que  não  excederia  dous  milhões  de  cruzados.  V.  Ex.*  sabe 
os  motivos  por  que  eu  me  não  podia  prestar  a  huma  similhante 
proposição.  O  mesmo  Azara,  apesar  das  positivas  assevera- 
ções que  havia  feito  á  nossa  Corte,  de  que  a  nossa  paz  se 
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não  concluiria  sem  novo  Tratado,  e  sem  novas  bases  que  con-  i798 
tivessem  sacrifícios  maiores  em  dinheiro,  território,  e  intro-  "^g  '*" 
ducçâo  das  fazendas  de  lã,  não  duvidou  dizer-me  na  noite 
do  1.^  de  Outubro  em  casa  do  Ministro  de  Dinamarca,  aonde 
haviamos  jantado  em  companhia  de  Talleyrand,  depois  de 
conversar  muito  com  o  dito  Ministro  em  hum  quarto  separado, 
que  elle  se  atrevia  a  fazer  ratificar  o  antigo  Tratado  com  o 
augmento  de  sacrifícios  pecuniários  a  25  milhões  de  libras, 
somma  que  já  Portugal  havia  offerecido  pelo  Gabinete  de 
Hespanha,  segundo  se  continha  em  uma  carta  de  Truguet, 
que  elle  tinha  em  seu  poder ;  que  o  participasse  eu  assim  ao 
Sr.  Noronha,  o  qual  se  havia  retirado  mais  cedo  para  casa 
por  indisposição  de  saúde ;  que  consultássemos  o  modo  como 
isso  se  poderia  arranjar,  e  que  no  dia  seguinte  de  manhã 
lá  ia  saber  a  resolução.  Alem  destes  dous  factos,  as  circum- 
stancias  actuaes  em  que  se  acha  a  Republica  Franceza,  mos- 
tram claramente  que  ella  deseja  a  nossa  paz. 

Por  outra  parte,  sendo  certo  que  o  tempo  e  a  occasião  são 
da  primeira  importância  para  o  bom  êxito  dos  negócios,  em 
hum  Governo  tão  inconstante  e  tempestuoso  como  o  da  Repu- 
bUca  Franceza,  para  negociar  se  devem  aproveitar  as  horas 
e  os  momentos ;  e  este  parece  ser  aquelle  em  que  com  sa- 
crifícios mais  moderados  se  pôde  obter  a  conclusão  da  nossa 
paz.  Logo  que  França  se  vir  segura  das  negociações  de 
Rastadt,  e  mais  desaffrontada  dos  seus  inimigos  na  Europa, 
as  suas  proposições  a  respeito  dos  nossos  sacrifícios  hão  de 
manifestar-se  com  dobrado  orgulho  e  arrogância,  crescendo 
sempre  as  suas  pretensões  á  proporção  das  suas  victorias. 
As  tentativas  inúteis,  que  até  agora  se  teem  feito  para  nego- 
ciar a  revalidação  do  Tratado  de  10  de  Agosto,  bastariam 
para  confírmação  desta  verdade,  se  ella  não  fosse  por  si 
mesma  clara  e  indubitável. 

Confesso  que  a  ordem  natural  seria  terminarem  as  nossas 
dissensões  com  a  Franca  ao  tempo  da  paz  geral  de  toda  a 
Europa,  porque  hum  estado  de  rigorosa  neutralidade  nas  cir- 
cumstancias  presentes  he  summamente  arriscado  e  melin- 
droso ;  porém  quem  pôde  segurar  que  a  guerra  das  nações 
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1798     que  ficarem  em  scena,  terminará  poi*  huma  convençâ(j  de  paz. 

■  ilub 
16 


Outubro  g  ^^^  p^j,  j^^j^g  revolução  na  sua  forma  de  governo?  O  espi- 


rito revolucionário  e  desorganisaçâo  do  estado  social,  que 
reina  actualmente  na  maior  parte  da  Europa,  junto  com  as 
despezas  de  huma  guerra  prolongada,  podem  muito  facilmente 
produzir  hum  similhante  effeito.  As  guerras  das  nações  an- 
tes da  actual  revolução  da  França  terminavam  sempre  por 
hum  Tratado :  esta  he  de  outra  natureza,  e  o  passado  nâo 
pôde  servir  de  regra  para  o  estado  presente  sobre  este  par- 
ticular. Porém,  ainda  na  supppsição  que  a  guerra  terminará 
sem  mudança  na  forma  de  governo,  quem  nos  pôde  garan- 
tir de  hum  ataque  de  tropas  francezas  pelo  território  hespa- 
nhol  ?  Se  a  nação  franceza  fundasse  em  justiça  as  suas  pre- 
tensões, he  certo  que  não  he  este  o  caso  em  que  o  direito  das 
gentes  autorisa  o  atravessar  de  mão  armada  hum  paiz  neu- 
tro ;  mas  ella  quer  pôr  em  combustão  toda  a  Europa,  e  des- 
coagular  a  ordem  politica  é  social  dos  Estados,  sem  outro 
titulo  mais  que  a  sua  prepotência  e  o  seu  orgulho.  Por  outra 
parte,  se  a  Hespanha  se  achasse  em  circumstancias  de  resis- 
tir com  dignidade  a  huma  similhante  pretensão,  ou  de  repel- 
lil-a  com  energia,  no  caso  de  ser  forçada  a  isso,  não  lhe  fal- 
tavam titulos  para  o  fazer;  porém  desgraçadamente  nem 
huma,  nem  outra  cousa  pôde  praticar;  está  hoje  tão  subor- 
dinada á  França,  que  se  pôde  considerar  como  hum  departa- 
mento daquella  Repubhca ;  e  tem  as  suas  finanças  em  tal  es- 
tado e  tão  desorganisada  a  ordem  pohtica  do  seu  governo, 
que  he  a  sua  existência  precária  e  dependente  inteiramente 
da  mesma  França.  Alem  disso,  como  a  necessidade  faz  ás  ve- 
zes tomar  partidos  desesperados,  quem  sabe  se  os  dous  at- 
ilados, no  caso  de  Portugal  se  não  prestar  á  conclusão  da 
paz,  se  conloiarão  secretamente  sobre  novas  acquisições  de 
território  ? 

A  situação  pohtica  em  que  se  acha  actualmente  a  França, 
também  nos  não  pôde  autorisar  para  demorar  a  paz,  espe- 
rando alguma  mudança  na  forma  do  seu  governo,  segundo 
eu  posso  alcançar.  O  espirito  publico  da  nação  não  pôde  por 
ora  produzir  este  eííeito ;  a  classe  do  povo  lavrador  acha-se 
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inteiramente  satisfeita,  porque  com  a  destruição  dos  princi-  im 
pios  feudaes  se  vê  livre  dos  grandes  impostos  e  encargos,  ^"^^g"""" 
que  pagavam  as  terras ;  h  esta  he  summamente  numerosa, 
porque  comprehende  todos  os  habitantes  do  campo  e  muitos 
das  cidades.  A  classe  dos  negociantes  e  artistas  he  verdade 
que  está  muito  descontente  do  Governo  pela  continuação  da 
guerra,  e  ha  alem  disso  muitos  desgostosos,  assim  como  em 
todos  os  Estados,  seja  qual  fôr  a  forma  do  seu  governo;  po- 
rém todos  confessam  que  não,  querem  mudança  da  constitui- 
ção, ou  forma  de  governo,  nâo  porque  julguem  esta  melhor 
que  as  outras,  mas  porque  estão  tão  fatigados  do  muito  que 
soffreram  com  esta  revolução,  que  por  preço  nenhum  que- 
rem passar  por  outra.  Portanto,  as  desordens  internas  po- 
derão fazer  mudar  os  indivíduos  do  Governo,  mas  não  a 
constituição,  emquanto  não  passar  hum  certo  numero  de  ân- 
uos. 

Pelo  que  respeita  á  situação  politica  externa,  he  certo  que  a 
marinha  de  França  se  acha  inteiramente  destruida ;  que  os 
40:000  homens  que  Buonaparte  levou  comsigo,  se  devem  re- 
putar nullos  e  perdidos  para  a  Republica ;  que  lhe  estão  im-  • 
minentes  novas  hostilidades  no  continente,  porém  nada  disto 
faz  mudar  a  constituição ;  e  quando  se  julga  em  grande  e 
não  por  detalhes,  se  conhece  claramente  que  estes  inciden- 
tes podem  retardar  algum  tempo  as  operações,  mas  não  in- 
fluir essencialmente  no  grande  resorte  da  machina,  que  con- 
tinua o  seu  movimento.  A  guerra  e  força  externa,  longe  de 
ser  prejudicial  ao  Governo  Francez,  lhe  he  muito  favorável, 
por  ser  hum  ponto  de  reunião  entre  os  cidadãos,  que  os  obri- 
ga a  fitar  os  olhos  fora,  e  não  verem  as  desordens  internas ; 
dá  azo  a  novos  impostos,  e  a  exercitar-se  mais  impunemente 
o  despotismo  do  Directório;  faz  afastar  de  Paris  a  gente 
moça  com  o  pretexto  das  recrutas,  a  qual,  em  razão  do  en- 
thusiasmo  e  fogo  da  sua  idade,  he  a  que  podia  dar  que  recear 
aos  membros  do  Governo.  Não  lhe  faltam  soldados  para  fa- 
zer a  guerra  em  diversos  paizes  a  hum  tempo;  a  ultima  re- 
quisição dos  200:000  homens  de  vinte  até  vinte  e  cinco  annos 
está  quasi  completa ;  e  o  mais  he  que  perfazem  este  numero 
Tom.  xii  23 
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i798  SÓ  com  moços  de  vinte  aniios,  e  alguns  de  vinte  e  hum,  sem 
Outubro  ggj,  necessário  passar  gradualmente  aos  outros  ternos  den- 
tro dos  de  vinte  e  cinco,  segundo  me  attestaram  em  todos  os 
Departamentos  por  onde  passei  na  minha  volta  de  Paris. 
Deve  alem  disso  considerar-se  a  nova  moral  franceza  como 
huma  espécie  de  seita,  a  qual  em  razão  da  guerra,  por  huma 
certa  elasticidade  do  coração  humano,  propagará  e  diíTundirá 
o  contagio  dos  novos  principios  tanto  mais,  quanto  maior 
for  a  perseguição  e  a  força  dos  obstáculos  que  se  lhe  poze- 
rem ;  de  maneira  que,  se  a  França  vier  algum  dia  a  mudar 
de  constituição  (o  que  certamente  virá  a  acontecer),  ha  de 
ser  a  paz,  e  nâo  a  guerra,  quem  ha  de  fazer  cahir  o  edifício. 
Mas  este  remédio  vem  tarde,  como  já  tive  a  honra  de  dizer 
a  V.  Ex.*,  e  entretanto  parece  que  he  da  prudência  evitar  o 
mal  próximo  e  imminente,  se  se  poder  obter  a  paz,  sem  of- 
fensa  dos  nossos  alliados,  e  com  sacrifícios  moderados  e  de- 
centes. 

A  combinação  do  que  observei  em  Paris  com  o  que  se  pas- 
sou em  Madrid,  quando  aquella  Corte  fez  persuadir  à  de 
•  Lisboa  que  aUi  se  terminaria  o  negocio  da  nossa  paz,  me  fez 
nascer  estas  reflexões,  que  ponho  na  presença  de  V.  Ex.* ; 
nâo  sei  se  serão  exactas,  nem  a  brevidade  do  tempo,  nem  o 
logar  aonde  escrevo  para  aproveitar  a  partida  deste  expresso, 
me  permitte  o  desenvolvel-as  melhor;  V.  Ex.*  pela  sua  gran- 
de penetração  e  consummada  prudência  poderá  devidamente 
pesal-as,  e  dar-lhes  o  valor  que  merecerem.' 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  muitos  annos.  Bayonna  em  16  de 
Outubro  de  1798. 

111."^°  e  Ex.""^  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

José  Manuel  Pinto  de  Sousa. 


Officio  de  Anlonio  de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz  Pinlo  de  Sousa  Coutinho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


N.°  22.-111.™°  e  Ex."^°  Sr.— Escrevendo  a  V.  Ex.^  no  correio  i798 
passado,  não  me  havia  ainda  chegado  noticia  da  repentina  par-  ^^^^^^"^ 
tida  de  D.  Diogo  de  Noronha,  e  tinha  ouvido  dizer  que  as 
proposições,  que  constaram  no  publico,  haviam  sido  modifica- 
das, o  que  motivara  a  acceleraçâo  da  sua  viagem  para  Paris. 
Sinto  "muito  este  acontecimento,  porque  estou  sempre  per- 
suadido de  que,  apesar  de  quaesquer  outras  combinações,  a 
paz  nos  he  útil  e  necessária,  e  julguei  por  muitos  motivos, 
que  seria  possível  concluir-se  com  brevidade.  Nâo  obstante 
achar-me  prompto  para  executar  as  ordens  de  V.  Ex.^  par- 
tindo para  Hamburgo,  julgo  dever-me  demorar  mais  alguns 
dias,  visto  que  a  minha  partida  immediata  áquelle  aconteci- 
mento daria  infalliveis  suspeitas  de  que  era  procedida  do 
mesmo  principio,  e  augmentaria  o  damno,  que  se  deve  re- 
cear para  o  nosso  commercio  desta  Republica,  e  mesmo  de 
Hamburgo.  Não  perdendo  de  vista  este  importante  objecto, 
darei  com  tudo  principio  á  minha  jornada  dentro  em  breve  * 
tempo.  Naquella  cidade  esperarei,  conforme  V.  Ex.*  me  de- 
termina, as  ordens  de  Sua  Magestade;  mas,  occorrendo-me 
que  o  objecto  delias  pôde  talvez  ser  o  tratar  novamente  por 
algum  modo  da  negociação  da  paz,  vou  pedir  a  V.  Ex.^  queira 
representar  ao  Príncipe  nosso  Senhor  que  as  minhas  forças 
se  acham  em  tal  abatimento  pelos  trabalhos  passados,  que 
me  seriaim  possível  applicar  todas  as  diligencias  necessárias 
para  o  desempenho  de  huma  commissão  tão  escabrosa.  Sua 
Alteza  Real,  tendo  conhecido  o  zelo  e  lealdade  com  que  o 
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1798     servi  nas  mais  árduas  circumstancias,  se  dignará  de  attender 
Outubro   ^^g  justos  motivos,  com  que  nas  actuaes  lhe  supplico  esta 
graça,  como  recompensa  dos  meus  serviços. 

Queira  o  Ceo  conservar  a  saúde  do  mesmo  Senhor,  como 
todos  devemos  desejar,  e  conceder  as  maiores  fehcidades  a 
toda  a  Real  famiha. 

^  Deus  Guarde  a  V.  Ex.""  muitos  annos.  Bosbeck  junto  de 
Harlem  em  17  de  Outubro  de  1798. 

111."^'^  e  Ex.'""  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 


Carla  de  luiz  Pinto  de  Sousa  para  D  llarianno  luiz  de  Urquijo 

(Arch.do  Ministério  dos  i»íegocios  Estrangeiros. -Registo.) 


Mui  Senhor  meu. — Recebi  a  carta  que  V.  S/  me  dirigiu  i798 
em  data  de  8  do  corrente  com  a  copia  de  outra  do  Sr.  D.  Jo-  ^^^^^"^^ 
sepli  Nicolau  de  Azara  do  dia  26  de  Setembro.  Sua  Mages- 
tade  Fidelissima  sentiu  em  extremo  os  motivos  poucos  justi- 
ficados, cjue  persuadiram  ao  Directório  Executivo  a  não  tole- 
rar em  França  o  seu  negociador,  emquanto  nao  esperava 
pelo  menos  huma  resposta  da  sua  Corte,  com  a  qual  se  apla- 
nariam facilmente. todas  as  diííiculdades  e  equívocos,  que 
infelizmente  se  suscitaram. 

Seja-me  licito  porém  observar  a  V.  S.'''  que  as  relações 
de  D.  Diogo  de  Noronha  nâo  combinam  exactamente  com  a 
exposição  do  Sr.  D.  Joseph  Nicolau  de  Azara,  porque  aquelle 
Ministro  lhe  apresentou  sem  reserva  todas  as  instrucções 
da  sua  Corte,  na  forma  que  lhe  foi  ordenado;  e  se  acaso 
não  exhibiu  os  plenos  poderes,  que  lhe  tinham  sido  manda- 
dos a  Madrid,  foi  porque  imaginou  que  estes  seriam  limita- 
dos ao  objecto  da  sua  primeira  commissão  na  mesma  Corte; 
comtudo  não  deixou  de  pedir  immediatamente  outros,  que 
agora  lhe  expeço,  e  que  teriam  chegado  a  tempo  de  se  evi- 
tar o  escândalo  da  sua  partida. 

Devo  porém  observar  igualmente  a  V.  S.^,  que  por  mais 
amplos  que  fossem  os  ditos  plenos  poderes,  jamais  pode- 
riam servir  para  firmar  qualquer  Tratado  com  a  Republica 
Franceza  debaixo  das  três  bases  propostas,  que  esta  Corte 
tinha  constantemente  rejeitado  na  sua  primeira  forma,  como 
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1798  lie  bem  constante  a  V.  S.^;  e  que  D.  Diogo  de  Noronha  nâo 
^"J!J^'^  passou  a  Paris  na  intenção  de  conceder  os  ditos  pontos,  mas 
tâo  somente  de  tratar^  discutir  e  modificar  as  mencionadas 
proposições,  por  via  de  huma  negociação  amigável,  como 
se  poderá  provar  dos  próprios  oíTicios  do  Senhor  Cavalheiro 
Azara,  e  das  esperanças  que  positivamente  se  deram  nessa 
Corte  a  D.  Diogo  de  Noronha,  de  que  encontraria  todas  as 
facilidades  da  parte  do  Governo  Francez,  e  que  o  mesmo 
Governo  se  prestaria  para  a  conclusão  do  Tratado  a  condi- 
ções justas^  e  sem  serem  tão  onerosas  como  as  que  se  tinham 
proposto. 

Nesta  verdadeira  persuasão,  Sua  Magestade  FideUssima 
(apesar  da  nova  offensa,  que  acaba  de  receber)  está  sempre 
prompta  a  provar  a  sua  boa  fé  á  Corte  de  Hespanha,  e  dis- 
posta a  renovar  a  negociação  com  a  Republica  Franceza; 
porém,  como  as  suas  variações  sâo  momentâneas  e  todos 
os  canaes  se  acham  obstruídos,  huma  vez  que  o  Directório 
Executivo  nâo  quer  admittir  Ministro  Portuguez,  senão  para 
firmar^  e  não  para  negociar  qualquer  Tratado,  não  resta  ou- 
tro meio  á  Corte  de  Lisboa,  mais  do  que  de  receber  em  di- 
reitura por  via  do  Ministério  Hespanhol  as  proposições,  que 
lhe  forem  feitas,  afim  de  as  ponderar,  examinar  e  discutir 
com  a  devida  reflexão,  até  que,  ajustados  a  final  os  interes- 
ses recíprocos,  se  possam  expedir  ordens  aos  Plenipotenciá- 
rios Portuguezes,  para  poderem  firmar  o  Tratado,  na  forma 
que  se  achar  pactuado  e  convindo  entre  os  dous  Estados. 

E  finalmente  como  o  Senhor  D.  Joseph  Nicolau  de  Azara 
assentou  em  que  se  fizesse  hum  plano  de  Tratado  em  Paris 
sobre  bases  moderadas,  e  que  se  enviasse  a  esta  Corte  para 
o  exame,  Sua  Magestade  Fidelissima  abraça  com  gosto  hum 
similhante  arbítrio,  e  á  vista  delle  responderá  com  franqueza 
a  todos  os  pontos  que  lhe  forem  propostos. 

Espero  ter  satisfeito  deste  modo  ao  mais  essencial  do  des- 
pacho de  V.  S.^,  e  só  me  resta  que  accrescentar  os  vivos  de- 
sejos que  tem  a  minha  Corte,  de  provar  a  Sua  Magestade 
Catholica  a  sua  constante  boa  fé,  e  a  igual  propensão  que 
tem  pelo  bem  da  paz. 
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Repito  com  esta  occasião  a  V.  S.^  os  fieis  protestos  da     i798 
minha  obediência  e  respeito.  ^"j"^'"'' 

Deus  Guarde  a  V.  S/''  muitos  annos.  Palácio  de  Queluz 
em  17  de  Outubro  de  1798. 


De  V.  S.'^  maior  e  mais  seguro  servidor 
Luiz  Pinto  de  Sousa. 
Sr.  D.  Marianno  Luiz  de  Urquijo. 


Sobrescripto, — Ao  Senhor  Cavalheiro  D.  Marianno  Luiz 
de  Urquijo,  como  Secretario  de  Estado  de  Sua  Magestade  Ca- 
tholica,  etc.  etc  — Escurial. 


Outubro 
23 


OíTicio  de  Harianno  luiz  de  Urquijo  para  luiz  Pinto  de  Sousa 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

1798  Ex."'''  S.^"" — Mui  S.^""  mio :  Ya  tenia  escrita  y  entregada  el 
Rey  mi  Amo  la  carta  que  este  correo  conduce  para  el  S.*"" 
Príncipe  dei  Brasil,  y  lo  mismo  sucedia  á  la  que  escribi  á 
V.  E.  con  fecha  dei  15  dei  corriente,  quando  recibi  su  apre- 
ciable  dei  1 7 ;  y  contestando  á  los  puntos  que  compreende, 
me  permitirá  V.  E.  le  observe  que  la  providencia  dei  Dire- 
ctório para  no  tolerar  ai  S."""  Don  Diego  de  Noronha  en  Pa- 
ris, fué  tan  justa  como  consiguiente  á  la  expresa  condicion, 
con  que  le  acordo  el  pasaporte,  de  que  no  se  le  entregaria 
ni  haria  uso  de  el,  sin  manifestar  categoricamente  que  se 
bailava  con  instrucciones  y  pleno  poder  para  tratar  sobre  las 
proposiciones  hechas  ultimamente  por  el  Gobierno  Francês. 
El  S.^'"  Noronha  dixo  que  los  tenia,  á  excepcion  de  lo  respe- 
ctivo á  la  extension  de  la  Guayana ;  pêro  los  pidió  sin  perdi- 
da de  tiempo  á  esa  Corte,  y  recibió  la  respuesta  antes  de  lle- 
gar  á  Paris ;  de  forma  que  si  con  efecto  le  remitió  esa  Corte 
la  instruccion  y  pleno  poder  referidos,  no  es  fácil  compreen- 
der el  motivo  que  tubo  para  ocultados,  hasta  dei  S.<^^  Don 
Josef  Nicolas  de  Azara ;  pues  aunque  á  las  ultimas  ocurren- 
cias  con  los  Inglezes  quisiera  el  S.^'  Noronha  dar  el  mayor 
influxo,  debió  aprovecharse  de  el  en  la  negociacion,  pêro  de 
ningun  modo  ocultar  sus  facultades,  suponiendo  que  nada 
podia  acordar  sin  orden  de  su  Corte ;  porque  en  esto,  pres- 
cindiendo  de  la  nota  y  censura  poço  favorable,  de  que  se  ha 
hecho  digna  sua  conducta  personal,  y  como  representante  de 
la  Reina  Fidehsima,  comprometiò  la  sinceridad  y  buena  fé 
de  esta  Corte,  que  sin  duda  havria  padecido  en  el  concepto 
dei  Directório,  si  no  le  fueran  tan  notórias  y  acreditadas. 
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l^ero  si  esa  Corte  no  remitiò  ai  S.^''  Noronha  la  instrucciony     i798 
pleno  poder  que  pidió  por  extraordinário,  debió  prevenirle   ^"g?"^ 
que  se  volviera,  para  no  incurrir  en  el  insinuado  compromi- 
so,  y  exponerse  á  sufrir  en  la  persona  de  un  Ministro  suyo 
los  efectos  de  la  justa  indignacion  dei  Directório. 

Huviera  sido  prudência  en  este  consentir  que  el  S.""^  No- 
ronha permaneciese  en  Paris  para  que  su  acompanado  el 
Caballero  Pinto  continuara  sus  impohticas  é  irregulares  in- 
trigas? 

Aunque  ai  Gobierno  Francês  proporcionara  las  mayores 
ventajas  la  negociacion  dei  Caballero  Pinto,  no  las  aceptaria 
sin  la  intervencion  y  mediacion  dei  Rey  mi  Amo,  por  la  jus- 
ta consideracion  quetiene  á  su  decoro,  caracter  y  notória 
opinion,  como  ha  experimentado  mas  de  una  vez  Portu- 
gal. 

Es  verdad,  segun  la  relacion  dei  S.'^''  Azara,  que  el  S.°' 
Noronha  le  manifesto  la  instruccion  que  llevava,  pêro  redu- 
cida  á  unas  prevenciones  ó  advertências  sobre  su  conducta  y 
manejo  en  la  negociacion,  mas  no  expresiva  de  los  insinuados 
puntos.  Podrá  decir  nadie  que  es  esto  lo  pedido  por  el  De- 
rectorio  para  usar  dei  pasaporte,  lo  exigido  por  el  Ministério 
de  Espana  para  su  entrega,  y  lo  ofrecido  por  el  S."*"  Noro- 
nha? Permitame  V.  E.  que  cierre  aqui  este  discurso,  y  omi- 
ta las  reflexiones  y  consecuencias  á  que  lo  insinuado  presta 
sobrada  matéria  para  calificar  como  corresponde,  semejante 
conducta. 

De  nada  sirven  los  plenos  poderes,  que  segun  dice,  V.  E. 
remite  en  esta  ocasion  ai  S.°''  Noronha,  si  no  compreendeu 
los  puntos  de  que  trata  el  S.^""  Azara  en  su  carta  de  2  de  este 
mes,  en  los  términos  y  con  las  facultades  que  expresa.  Y  res- 
pecto  de  que  por  la  copia  de  ella,  que  acompaho  á  V.  E.  con 
mi  citada  carta  dei  15,  es  llegado  el  caso  de  recibir  esa  Cor- 
te por  médio  de  esta  las  ultimas  proposiciones  de  la  Francia, 
espera  S.  M.  Católica  que  por  extraordinário  y  á  la  mayor 
brevedad  le  comunique  su  ultima  categórica  y  decisiva  reso- 
lucion,  sin  excepciones,  dudas  ni  interpretaciones,  cinendo- 
se  á  la  absoluta  admision  ó  negativa  de  los  particulares  pro- 
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1798     puestos,  para  en  su  vista  tomar  inmediatamente  las  justas 
^"23^'°  providencias  que  exigen  el  decoro  de  su  soberania,  y  el  bien 
de  sus  dominios  y  vasallos. 

Reitero  á  V.  E.  mis  deseos  de  complacerle,   y  pido  á 
Dios  guarde  su  vida  muchos  anos. 
San  Lorenzo  23  de  Octubre  de  1798. 

Por  indisposicion  dei  S.<^^  Dou  Francisco  de  Saavedra 
B.  L.  M.  deV.  E. 
su  atento  y  seguro  servidor 

Mariano  Luis  de  Urquijo. 

Ex."^«  S.o"-  Don  Luis  Pinto  de  Sousa. 


Oíicio  de  D.  Diogo  de  Noronha  para  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Original.) 

N.^  23.— lll.'"^  e  Ex.'"^  Sr.— Se  V.  Ex.^  se  tivesse  lem-  i798 
brado  de  que  nas  minhas  instrucçôes  particulares,  que  recebi  ^"g?"^^ 
em Bayonna,  me  diz  no  1 2.^  «que  he  preciso  recorrer,  e  espe- 
rar pela  paz  geral  da  Europa» ;  e  depois  de  me  instruir  das 
condições  com  que  Sua  Alteza  Real  quer  a  paz,  me  diz  no 
I  7.°  «que  no  caso  de  se  vir  a  realisar  o  phenomeno  dos  Fran- 
cezes  consentirem  nella,  que  ainda  então  nos  deviamos  re- 
gular pela  verdadeira  situação  dos  negócios  públicos»,  con- 
viria em  que  eu  com  razão  tinha  dito  nâo  ter  plenos  poderes 
necessários  para  firmar  condições  algumas  que  fossem  no- 
vas; e  assim  nâo  teria  V.  Ex.*  tido  o-  trabalho  de  procurar 
desculpar-me ;  e  nem  eu  tive  nisto  culpa,  nem  se  pôde  accu- 
sar  a  minha  Corte  de  ter  omissão,  ou  má  fé,  em  me  nâo 
dar  os  plenos  poderes  para  isso ;  porque,  alem  de  serem  es- . 
tranhas  as  novas  proposições,  nem  diziam  qual  havia  de  ser 
o  augmento  de  território,  nem  fixavam  a  somma  certa  de 
augmento  de  dinheiro  que  pretendiam;  e  nâo  se  podia  dei- 
xar ao  livre  arbítrio  do  Ministro  o  assignar  hum  Tratado  con- 
cedendo huma  e  outra  cousa,  sem  que  primeiro  o  Soberano 
soubesse  o  termo  fixo  do  ajuste :  por  isto  he  que  eu  propunha 
hum  novo  plano,  ou  novo  Tratado,  que  tendo  por  base  o  an- 
tigo, com  as  emendas  que  V.  Ex.^  apontava,  falasse  também 
em  algum  augmento  de  contribuição  moderado  e  proporcio- 
nado ao  já  estipulado;  mas  nâo  pude  obter  resposta  a  isto, 
porque  a  intriga  consiste  em  ser  Azara  quem  ajuste  os  pre- 
liminares, e  quem  os  assigne :  querem-nos  vender  a  paz,  e 
que  sejamos  nós  quem  ponhamos  o  preço^  para  verem  até 
onde  chegamos,  e  depois  pedirem  mais. 


304 

1798  Isto  que  acabo  de  dizer  se  vê  bem  da  copia  da  carta  de 
^"gf '"  Azara,  que  V.  Ex.^  me  remetteu  com  o  seu  oíTicio  de  17  de 
Outubro;  e  para  mostrar  a  má  fé  delle  Azara  e  da  Corte  de 
França,  não  me  parece  que  he  necessário  outro  documento 
mais  do  que  o  que  elle  mesmo  confessa;  porque  terá  Y.  Ex.^ 
reparado  que  elle  diz, « que  escreveu  que  eu  fosse,  porque  alli 
se  tinham  reduzido  a  que  se  mudasse  a  expressão  conceder 
na  de  tratar  os  pontos  que  se  tinham  fixado»:  e  he  de  notar 
que  esta  concessão  não  foi  espontânea,  foi  já  sabendo  que 
eu  não  devia  firmar,  senão  ajustar  ou  tratar,  porque  assim 
tínhamos  justo.  Diz  também  que  ajustou  com  Talleyrand 
fazer  hum  plano  de  Tratado  novo,  e  ficar  eu  em  Paris,  até  se 
decidir  se  a  minha  Corte  o  acceitava  ou  não ;  e  não  pôde 
conseguir  isto  com  o  seu  grande  valimento  e  com  a  media- 
ção de  El-Rei  de  Hespanha.  Diz  que  se  atreve  a  fazer  ceder 
aos  do  Governo  sobre  alguns  pontos,  se  se  accrescentar  a 
somma  do  dinheiro;  e  o  que  offerece  para  fazer  ceder,  he  a 
introducção  dos  lanificios,  em  que  Talleyrand  não  insistiu 
logo  da  primeira  vez  que  lhe  fallei  nisto;  e  depois  de  fazer 
este  negocio  mui  difficultoso,  propõe-se  para  firmar  os  ar- 
tigos preliminares,  como  mediador,  e  que  deJDois  irá  hum 
Portuguez  para  firmar  o  Tratado  formal. 

Emquanto  á  plenipotencia  que  diz  que  eu  não  levei,  em 
que  podia  mostrar  má  fé,  sabia  elle  muito  bem  que  eu  não 
a  levava  para  bases  novas,  porém  que  a  tinha  para  as  anti- 
gas, porque  lhe  mostrei  o  ultimo  |  das  instrucções  ostensi- 
vas, em  que  V.  Ex.^  me  diz  que  seria  bom  que  eu  podesse 
mandar  huma  minuta  á  Corte,  antes  de  assignar  o  Tratado;  o 
que  faz  ver  que  eu  tinha  plenos  poderes  para  o  assignar;  e 
pelo  que  toca  ás  credenciaes,  já  lhe  tinha  respondido,  que 
indo  sem  mais  caracter  que  o  de  negociador,  bastava  que  elle 
me  acreditasse  com  Talleyrand;  que  depois  para  declarar  o 
caracter  de  Ministro,  iriam  da  minha  Corte  para  o  Directó- 
rio. 

Isto  he  o  que  tenho  que  dizer  a  V.  Ex.^  a  respeito  da  carta, 
e  o  que  faço  tenção  de  dizer  em  Madrid,  se  me  quizerem 
ouvir:  aquelle  Ministério  bem  conhece  tudo  isto,  mas  quer 
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accusar-nos  de  má  fé,  antes  que  nós  o  accusemos.  Eu  sempre  i^ss 
temi  mais  do  que  a  guerra  de  França  a  bulha  que  liavia 
fazer  Hespanha ;  porque  sei  que  o  Principe  meu  amo  não 
deseja  desgostar  esta  Corte:  talvez  que  agora  nos  ameace  de 
guerra,  porque  estando  quasi  em  Novembro,  e  mettendo-se 
o  inverno  de  permeio,  esperará  que  as  cousas  se  componham, 
sem  lhe  ser  necessário  mover  tropas,  nem  gastar  dinheiro 
que  não  tem :  o  natural  he  recahir  tudo  sobre  mim,  e  preten- 
derem talvez  que  eu  vá  immediatamente  para  Portugal.  To- 
dos estes  sacrifícios  levarei  com  paciência  e  até  com  gosto, 
pela  utilidade  dos  interesses  de  Sua  Alteza  e  da  sua  Monar- 
chia;  poderei  arriscar  a  gloria,  mas  não  a  honra;  e  fazendo 
a  indignidade  de  me  fazer  sahir,  não  me  farão  nunca  obrar 
indignamente. 

No  dia  22  passou  por  mim  hum  creado  de  Azara,  que  elle 
expediu  como  correio;  trazia  a  noticia,  segundo  o  que  elle 
disse,  de  ter  passado  a  esquadra  russa  os  Dardanellos,  e 
que  se  dava  por  inevitável  a  guerra  de  El-Rei  de  Nápoles,  e 
por  consequência  a  do  Imperador :  que  tinha  vindo  hum  cor- 
reio de  Vienna  a  seu  amo,  e  que  elle  depois  disto  o  expe- 
dira :  se  isto  fôr  verdade,  não  deixará  de  ser  útil  á  nossa  ne- 
gociação. 

Escrevo  de  Victoria,  onde  necessito  ficar  mais  algum  dia, 
para  esperar  o  meu  fato,  porque  não  trouxe  senão  o  neces- 
sário para  o  caminho,  como  já  disse  a  V.  Ex.^ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Victoria  2o  de  Outubro  de  1798. 

111.'"^  e  Ex."^°  Sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 


D.  Diogo  de  Noronha. 


OlBcio  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Caslro 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 


1798        Depois  do  que  expuz  a  V.  S.*  nos  meus  officios  de  3  e  de 

^''^^  "^  13  de  Outubro  próximo  passado,  occorreram  em  Paris  os  suc- 

cessos  de  dever  partir  sem  demora  daquella  capital  D.  Diogo 

de  Noronha,  sem  que  lhe  fosse  permittido  discutir  o  menor 

ponto  de  negociação  com  o  Directório  Executivo. 

Serviu  de  pretexto  para  isto,  o  requererem  que  este  Minis- 
tro exhibisse  preliminarmente  os  seus  plenos  poderes  para  as- 
signar  sem  reserva  o  Tratado,  segundo  as  bases  que  o  Go- 
verno Francez  tinha  proposto  á  Corte  de  Madrid,  e  que  a 
nossa  havia  constantemente  recusado  de  admittir  na  sua  pri- 
meira forma,  emquanto  se  nâo  discutissem,  modificassem  e 
ajustassem  todos  os  pontos  contenciosos,  e  que  formavam  o 
objecto  da  mesma  negociação. 

D.  Diogo  de  Noronha  declarou  francamente,  que  nâo  tinha 
poderes  para  tanto,  nem  para  concluir  ou  assignar  Tratado 
algum,  emquanto  se  nâo  discutissem  e  ajustassem  os  princí- 
pios que  lhe  devam  servir  de  base.  Esta  resposta  poz  termo 
a  tudo,  é  D.  Diogo  de  Noronha  teve  huma  insinuação  por  via 
do  Embaixador  de  Hespanha,  para  sahir  quanto  antes  dos 
domínios  da  Republica,  para  se  nâo  expor  a  algum  ultraje 
repentino;  dizendo-se-lhe  que  poderia  esperar  na  fronteira 
resposta  da  sua  Corte  sobre  os  poderes  requeridos,  e  que  em- 
tanto  a  negociação  ficaria  suspensa,  mas  nâo  rota,  para  se  po- 
der proseguir  debaixo  da  mediação  da  Corte  de  Hespanha. 

Durante  este  tempo  o  Embaixador  D.  Joseph  Nicolau  de 
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Azara  pacleou  com  o  Directório  Executivo  hum  novo  proje-     i798 
cto  de  Tratado,  que  enviou  á  sua  Corte,  com  as  virulentas  in-    °'7  '° 
vectivas  contra  D.  Diogo  de  Noronha  e  Joseph  Manuel  Pinto, 
accusando-os  de  má  fé,  e  até  pondo  em  duvida  com  o  Gabi- 
nete de  Madrid  a  sinceridade  do  Ministério  Portuguez. 

Nestas  circunstancias  foi  que  D.  Marianno  Luiz  deUrquijo 
me  escreveu  nas  datas  de  15  e  de  23  de  Outubro  as  cartas* 
que  aqui  apresentei  a  Roberto  Walpolle,  e  das  quaes  remetto 
a  V.  S.^  copias  e  extractos,  para  que  lhe  seja  manifesto  o  es- 
tylo  em  que  sâo  concebidas. 

Com  ellas  veio  ao  mesmo  tempo  outra  de  Sua  Magestade 
Catholica  para  o  Príncipe  nosso  Senhor  igualmente  expres- 
siva e  terminante,  ordenando-se  ao  Embaixador  Duque  de 
Frias  de  a  apresentar  em  mão  própria,  pedindo  para  isso  au- 
diência a  Sua  Alteza  Real. 

0  objecto  destas  cartas  foi  o  da  apresentação  do  novo  plano 
de  pacificação  concebido  por  Azara  em  Paris,  do  qual  remetto 
copia^  a  V.  S.*,  com  a  comminação  de  dever  ser  acceito  sem 
reserva  por  parte  da  nossa  Corte,  ou  de  se  expor  a  huma 
prompta  e  inevitável  declaração  de  guerra  da  parte  da  Mo- 
narchia  hespanhola;  pedindo-se  sobre  tudo  huma  resposta 
precisa  e  cathegorica. 

Avista  do  que  deixo  exposto,  verá  V.  S.^  que  o  rompimento 
está  não  somente  próximo,  mas  imminente,  como  igualmente 
o  persuade  o  officio  de  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio  em  data 
de  26  de  Outubro,  que  transmitto  a  V.  S.*  por  copia,  porque 
esta  Coroa  não  pôde  admittir  similhantes  proposições,  sem 
que  se  modifiquem,  e  que  todos  os  meios  de  temporisação 
parecem  exhauridos. 

Em  taes  circumstancias  dei^o  á  comprehensão  de  V.  S.*o 
ponderar  o  quanto  he  urgente  e  indispensável,  que  se  nos 

1  Vid.  pag.  335  e  360  d'este  tomo. 

2  Vid.  pag.  344,  lin.  9.^•  «Como  no,  etc.»  até  pag.  345,  lin.  4.': 
«Tratado  anterior.»  Junto  á  copia  do  plano  acha-se  o  seguinte  N.B.  de 
Luiz  Pinto  de  Sousa:  «No  artigo  3.»  houve  certamente  equi vocação  da 
parte  de  D.  Joseph  Nicolau  de  Azara  a  respeito  do  numero  dos  na- 
vios.» 
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179S  forneçam  sem  a  menor  perda  de  tempo  todos  os  soccorros 
Novembro  ^^  tropas,  que  se  teem  requerido,  e  que  se  fixem  por  huma 
vez  os  subsídios  de  que  carecemos,  com  o  proporcionado  au- 
gmento  para  sustentar  o  peso  de  huma  tal  guerra,  na  qual 
Portugal  arrisca  tudo  pelo  seu  alliado,  sem  a  menor  apparen- 
cia  de  successo;  porque,  supposto  se  venha  a  declarar  o  rom- 
pimento com  a  casa  de  Áustria,  e  que  os  esforços  dos  Fran- 
cezes  nâo  possam  ser  grandes  contra  nós  em  similhante  caso, 
comtudo  as  forças  da  Monarchia  Hespanhola  sâo  bastantes 
para  nos  opprimir  e  arruinar,  arruinando-se  a  si  mesma :  fi- 
nalmente esta  Monarchia  está  sujeita  inteiramente  á  França, 
allucinada  e  decidida  a  atacar-nos,  e  a  guerra  inevitável,  se 
se  nâo  descobre  algum  temperamento. 

Lembra  a  esta  Corte  oferecer,  em  logar  dos  milhões  que 
se  pedem,  e  da  extensão  do  território  na  Guyana,  as  ilhas  de 
Timor  e  Solor  na  Ásia,  que  de  nada  servem  para  a  Monar- 
chia Portugueza,  e  que  nâo  podem  servir  de  prejuízo  á  Gram- 
Bretanha ;  e  manda  participar  com  franqueza  este  desígnio  a 
essa  Corte  em  signal  da  sua  boa  fé,  persistindo  invariável 
em  nâo  admittir  a  diminuição  dos  navios  que  se  requer,  e  em 
sustentar  os  vínculos  da  suá  alliança,  tanto  quanto  as  circum- 
stancias  extremas  em  que  se  acha,  lho  poderem  permittir, 
sem  arriscar  a  sua  total  ruina. 

Se  porém  o  arbítrio  proposto  nâo  parecer  conveniente, 
V.  S/  se  esforçará  em  requerer  os  soccorros,  e  a  desenga- 
nar-nos  sobre  o  que  devemos  esperar,  assim  em  tropas  como 
em  dinheiro,  da  parte  desse  Governo,  sem  a  menor  ambigui- 
dade ou  demora. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Palácio  de  Queluz  em  3  de  Novem- 
bro de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Carla  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  D.  Ilarianiio  luiz  de  Urqiiljo 
primeiro  Secretario  dlslado  dos  Negócios  Estrangeiros 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

Ex."'*^  Sr.  —  Mui  Senhor  meu :  Recebi  as  cartas  que  V.  Ex/     i7S8 


me  dirigiu  nas  datas  de  15  e  de  23  de  Outubro  próximo  pas 
sado,  como  também  as  copias  dos  três  oílicios  do  Sr.  D.  Jo- 
seph  Nicolau  de  Azara,  que  V.  Ex.^  me  remetteu  adjuntos  ás 
mencionadas  cartas. 

A  minha  surpreza  nâo  podia  deixar  de  ser  grande,  quando 
vi  nellas  arguidos  de  má  fé,  não  só  os  Ministros  da  Rainha, 
minha  ama,  mas  até  a  sua  própria  Corte ;  e  se  a  de  Hespa- 
nha  tem  merecido  (justamente)  em  toda  a  Europa  o  conceito 
que  lhe  he  devido,  pela  sua  probidade  e  rectidão  no  trato  dos  • 
negócios,  a  de  Lisboa  jamais  soube  desmentir  o  mesmo  con- 
ceito, como  me  seria  fácil  demonstrar  com  mil  exemplos ; 
porém  eu  não  trato  de  fazer  aqui  hum  manifesto,  trato  só  de 
persuadir  a  V.  Ex.^  da  justiça  que  lhe  ha  de  merecer  a  mi- 
nha Corte,  para  que  subam  com  pureza  á  Real  presença  de 
Sua  Magestade  Catholica  as  razoes  que  lhe  passo  a  expor. 

Dous  são  os  pontos  principaes  de  que  se  argue  D.  Diogo 
de  Noronha:  o  primeiro  he  de  não  haver  cumprido  as  condi- 
ções com  que  se  lhe  entregaram  os  passaportes  do  Governo 
Francez,  e  o  segundo  de  que  não  levara  instrucçôes  nem  ple- 
nos poderes,  não  para  firmar  precisamente  as  proposições  da 
Republica,  mas  para  tratar  das  matérias  que  ellas  continham. 

Emquanto  ao  primeiro  ponto  devo  trazer  á  memoria  de 
V.  Ex.^  as  representações  que  ahi  fez  D.  Diogo  de  Noronha, 
Tom.  XII  ,  24 


Novemliro 
1-2 
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1798  manifestando  que  não  tinha  poderes  para  admittir  proposi- 
Novembro  ç^^^  novas,  quaes  eram  as  da  extensão  de  território  da  Guyan- 
na ;  e  que  só  recebeu  os  ditos  passaportes,  quando  se  certi- 
ficou pela  carta  do  Sr.  D.  Joseph  Nicolau  de  Azara,  de  16  de 
Agosto,  de  que  remetto  copia  a  Y.  Ex.^,  «que  a  sua  partida 
se  não  devia  demorar,  não  obstante  as  condições  propostas; 
e  que  Mr.  de  Talleyrand  lhe  segurou,  que  a  intenção  do  Di- 
rectório Executivo  não  tinha  sido  de  obrigar  o  Plenipotenciá- 
rio Portuguez  a  conceder  as  ditas  proposições  antes  de  se  pôr 
a  caminho,  mas  de  ir  unicamente  para  tratal-as;  accrescen- 
tando  finalmente,  que  se  não  fazia  caso  da  primeira  nota,  e 
que  se  trataria  amigavelmente  o  negocio : »  o  mesmo  se  col- 
fige  do  bilhete  do  Sr.  D.  Joseph  Nicolau  de  Azara  para 
D.  Diogo  de  Noronha,  que  tenho  a  honra  de  remetter  a  Y.  Ex.^ 
incluso,  e  da  sua  carta  de  26  de  Setembro ;  e  he  de  notar  que, 
escrevendo  elle  ao  dito  D.  Diogo,  que  fosse  quanto  antes, 
porque  alli  se  tinham  reduzido  a  que  se  mudasse  a  expres- 
são conceder  na  de  tratar  os  pontos  que  se  haviam  fixado, 
esta  concessão  não  foi  espontânea,  mas  foi  já  sabendo  que  o 
dito  D.  Diogo  não  devia  firmar  antes  de  ajustar  e  de  tratar, 
porque  assim  se  tinha  convindo. 

Á  vista  do  que  fica  exposto,  deixo  agora  á  judiciosa  pene- 
.  tração  de  Y.  Ex.*  o  decidir,  se  D.  Diogo  de  Noronha  faltou  em 
cousa  alguma  ás  condições  com  que  se  lhe  entregaram  os 
passaportes,  quando  estas  não  foram  outras,  senão  as  de  de- 
ver párfir,  não  obstante  a  primeira  nota,  e  tão  somente  para 
tratar  e  discutir  amigavelmente  os  pontos  que  tinham  sido 
propostos ;  sem  que  deixe  de  observar  ao  mesmo  tempo,  que 
D.  Diogo  de  Noronha  se  explicou  bem  claramente  com  Y.  Ex.^ 
nas  conferencias  que  ahi  teve,  protestando-lhe  que  Portugal 
jamais  cederia  na  Guyana  hum  só  palmo,  alem  do  que  tinha 
cedido ;  e  julgando  Y.  Ex.^,  não  obstante,  que  elle  devia  par- 
tir para  o  seu  destino,  parece  manifesto  que  o  ponto  da  ex- 
tensão de  território  da  Guyana  não  deveria  entrar  mais  em 
contestação. 

Emquanto  ao  segundo  ponto  relativo  ás  instrucçôes  e  ple- 
nos poderes,  devo  francamente  segurar  a  Y.  Ex.""  que  D.  Diogo 
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de  Noronha  recebeu  tudo  antes  de  chegar  a  Paris,  na  forma  '^"^3 
que  o  manifestei  ao  Sr.  Embaixador  Duque  de  Frias,  na  con-  ^^'^^^^'^ 
ferencia  que  com  elle  tive.  As  instrucçôes  que  elle  apresen- 
tou ao  Sr.  Azara,  assim  o  manifestam;  e  nâo  eram  ellas  re- 
duzidas, como  V.  Ex.""  o  expressa,  a  humas  meras  preven- 
ções ou  advertências  sobre  a  sua  conducta  pessoal,  mas 
comprehendiam  formalmente  a  discussão  de  todos  os  pontos 
propostos  pelo  Directório  Executivo,  na  forma  que  o  vou  a  de- 
monstrar. Admittiam  o  primeiro  ponto  da  annullaçâo  do  Tra- 
tado de  10  de  Agosto  de  1797,  na  forma  que  o  participei  a 
essa  Corte  por  via  do  Embaixador  de  Sua  Magestade,  no 
meu  oíTicio  de  2  de  Setembro,  e  que  elle  apresentaria  a 
V.  Ex.^  Negavam  absolutamente  o  segundo  ponto,  sobre  a  ex- 
tensão do  território  da  Guyana.  Expunham,  emquanto  ao 
terceiro,  as  vantagens  que  adquiriam  oslngiezes  com  a  liber- 
dade da  introducção  dos  lanifícios  francezes,  não  se  lhe  po- 
dendo negar  a  mesma  liberdade,  e  sem  a  menor  compensa- 
ção para  esta  Coroa,  a  titulo  de  nação  mais  favorecida ;  sendo 
por  consequência  todo  o  prejuizo  para  Portugal,  e  toda  a 
vantagem  para  os  mesmos  Inglezes.  Concluíram  finalmente 
a  respeito  do  augmento  das  sommas  pecuniárias,  declarando 
que  a  minha  Corte  se  explicaria  positivamente  a  esse  res- 
peito, logo  que  os  artigos  do  Tratado  ostensivo  se  achassem 
ajustados  e  definidos. 

Aqui  tem  V.  Ex.''  em  summa  as  instrucçôes  de  D.  Diogo 
de  Noronha  a  respeito  dos  quatro  pontos  propostos,  e  que  o 
dito  Ministro  devra  tratar  e  discutir  amigavelmente  com  o 
Directório  Executivo,  debaixo  da  alta  mediação  de  Sua  Ma- 
gestade Catholica ;  e  estas  foram  as  mesmas  que  eUe  apre- 
sentou ao  Sr.  Cavalheiro  Azara,  em  virtude  das  ordens  for-  • 
mães  da  sua  Corte. 

Das  mesmas  instrucçôes  constava  positivamente  que  o  re- 
ferido Plenipotenciário  levava  todos  os  plenos  poderes  neces- 
sários, e  estes  eram  tão  amplos  como  os  de  António  de  Araújo 
de  Azevedo,  e  só  com  a  differença  dos  nomes,  porém  sempre 
sujeitos  ás  clausulas  das  suas  instrucçôes ;  circumstancia  em 
que  a  Corte  de  Portugal  imitou  todas  as  Potencias  da  Europa 
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1798  que  até  agora  negociaram  Tratados,  e  muito  especialmente 
Koverabro  ^  jjiggj^^  França,  naquelles  que  expediu  ao  seu  Embaixador 
em  Basiléa,  para  o  Tratado  de  paz  que  celebrou  com  a  Coroa 
de  Hespanha,  declarando  a  Junta  da  Saúde  publica  nos  ditos 
plenos  poderes  a  clausula  de  que  a  paz  seria  conforme  ás  in- 
strucções  que  lhe  foram  dadas. 

Os  plenos  poderes  de  Portugal  nem  menos  continham  esta 
clausula  expressa;  mas  as  instrucções  de  D.  Diogo  de  Noro- 
nha lhe  prescreviam  sem  duvida  a  obrigação  de  se  cingir 
exactamente  a  ellas.  Que  delicto  commetteu  pois  o  referido 
Negociador  emnâo  apresentar  os  ditos  plenos  poderes,  quando 
desde  a  primeira  conferencia  que  teve  com  o  Sr.  Cavalheiro 
Azara,  se  lhe  declarou  expressamente  que  o  Plenipotenciá- 
rio Portuguez  só  séria  reconhecido  como  tal  depois  da  assi- 
gnatura  do  Tratado ;  quando  se  lhe  nâo  permittiu  tratar  nem 
discutir  o  menor  ponto,  como  se  lhe  havia  promettido ;  e 
quando  se  insistiu  absolutamente  em  que  o  Tratado  devia  ser 
assignado  segundo  a  forma  e  teor  das  quatro  proposições 
propostas,  sem  que  se  admittisse  a  menor  modificação  ou  re- 
serva a  favor  de  Portugal,  como  se  havia  inculcado?  D.  Diogo 
de  Noronha,  vendo-se  em  similhante  situação,  declarou  pru- 
dentemente que  não  tinha  plenos  poderes  para  firmar  taes 
,condições,  o  que  era  muito  conforme  á  verdade  e  á  obriga- 
ção das  suas  instrucções ;  e  seria  prostituir-se  ao  ultimo  ex- 
tremo, se  acaso  praticasse  o  contrario,  contra  o  que  devia  a 
si  mesmo  e  ás  obrigações  do  seu  ministério. 

Espero  ter  manifestado  plenamente  a  Y.  Ex.^  a  semrazão 
com  que  se  argue  o  procedimento  de  D.  Diogo  de  Noronha, 
o  qual  não  ia  a  Paris  para  firmar  absolutamente  as  quatro 
proposições  da  Republica  Franceza,  mas  para  as  tratar  e  dis- 
cutir amigavelmente,  como  se  lhe  havia  promettido,  o  que 
jamais  pôde  alcançar  do  Governo  Francez,  apresentando-o 
o  Sr.  Cavalheiro  Azara  a  Mr.  de  Talleyrand  como  hum  sim- 
ples particular;  nem  menos  podia  suffragar  para  este  proce- 
dimento a  razão  que  allega  o  Sr.  D.  Joseph  Nicolau  de  Azara 
na  sua  carta  de  2  de  Outubro,  porquanto,  sendo  apresentado 
D.  Diogo  de  Noronha  ao  Directório  pelo  Embaixador  de  huma 
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Potencia  mediadora,  não  carecia  de  outra  credencial  para  dever  i798 
ser  condecorado  como  Ministro  da  sua  Corte:  alem  de  que,  ^°'^^^^'^ 
António  de  Araújo  de  Azevedo,  que  negociou  e  firmou  hum 
Tratado  com  a  Republica  Franceza,  esteve  em  iguaes  circun- 
stancias, e  nâo  teve  outras  credenciaes  mais  do  que  os  seus 
plenos  poderes,  que  o  deviam  legitimar  como  Negociador, 
assim  como  a  D.  Diogo  de  Noronha. 

Pelo  que  toca  a  Joseph  Manuel  Pinto,  seriam  necessárias 
provas  mais  authenticas  para  o  convencer  de  hum  similhante 
delicto,  porque  assim  devo  reputar  tudo  aquillo  que  se  exe- 
cuta contra  as  ordens  mais  formaes  da  sua  Corte ;  mas  em- 
quanto  aos  fundados  indicios,  que  V.  Ex.""  suppõe  existentes, 
de  que  nâo  fosse  só  officiosidade  sua,  elles  sâo  de  huma  na- 
tureza tão  aggravante,  que  estou  certo  não  mereceriam  o  me- 
nor apreço  na  sua  notória  urbanidade  e  prudência ;  porém, 
emquanto  a  mim,  o  que  convence  de  falsa  huma  similhante 
asserção,  he  a  circumstancia  mal  forjada  de  Joseph  Manuel 
Pinto  prometter  ao  Directório  Executivo  muito  mais  do  que 
elle  pedia;  porém  pôde  Y.  Ex.^  estar  certo,  que  a  Corte  de 
Portugal  detesta  e  detestará  sempre  similhantes  manejos,  e. 
que  castigará  severamente  os  seus  autores,  logo  que  lhe  se- 
jam patentes  os  factos,  e  expressamente  nega  o  que  o  Sr.  Ca- 
valheiro Azara  tão  arriscadamente  pretende  inculcar,  protes- 
tando que  Joseph  Manuel  Pinto  jamais  recebeu  da  sua  Corte 
a  mais  leve  instrucção  a  tal  respeito. 

Espero  ter  satisfeito  ao  que  devo,  para  provar  a  V.  Ex.*  a 
boa  fé  da  minha  Corte  em  todas  as  suas  acções ;  de  haver 
exposto  com  candidez  e  com  verdade  as  razões  que  justifi- 
cam o  procedimento  de  D.  Diogo  de  Noronha,  no  modo  por 
que  julgou  se  devia  conduzir  na  critica  situação  em  que  se 
achou  constituído,  e  em  desapprovar  altamente  tudo  quanto 
se  possa  attribuir  com  fundamento  á  presupposta  conducta  de 
Joseph  Manuel  Pinto ;  e  supplicarei  a  V.  Ex.^  que  queira  le- 
var á  Real  presença  de  Sua  Magestade  Cathohca  estas  minhas 
humildes  reflexões,  assim  como  a  resposta,  que  em  officio 
separado  lhe  transmitto,  sobre  os  pontos  essenciaes  da  nego- 
ciação presente. 
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1798        Repito  a  V.  Ex.^  com  esta  occasião  as  veras  do  meu  cor- 
°'l^  ^^  deal  aíTecto,  e  as  asseverações  do  meu  profundo  respeito. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  muitos  annos.  Palácio  de  Queluz, 
em  12  de  Novembro  de  1798. 

Ex.^^o  Sr. 

B.  A.  M.  de  V.  Ex.* 

Seu  maior  e  mais  seguro  servidor 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 

Ex.""^  Sr.  D.  Marianno  Luiz  de  Urquijo. 


I 


Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros. -Registo.) 


111."'*^  e  Ex."'°  Sr.  —  Aproveito  a  occasiâo  da  partida  deste     i798 
expresso,  para  responder  mais  individualmente  aos  officios  ^°^°^^'"'^ 
de  Y.  Ex.""  desde  o  N.°  142  em  data  de  25  de  Outubro,  até 
N.^  147  na  data  de  2  de  Novembro. 

No  primeiro  expunha  Y.  Ex.^  todas  as  considerações  que 
llie  pareceram  próprias  para  persuadir  esta  Corte  a  acceitar 
a  paz,  como  o  verdadeiro  partido  que  julgava  conveniente 
aos  interesses  desta  Monarchia,  como  íambem  o  único  que 
nos  restava  para  evitar  a  occasião  de  hum  rompimento,  que 
lhe  parecia  imminente  entre  as  Coroas  de  Portugal  e  de  Hes- 
panha. 

Esta  Corte  se  acha  persuadida  da  força  das  ditas  razões 
e  deseja  sinceramente  a  paz,  muito  principalmente  com  a 
Monarchia  de  Hespanha ;  porém  em  todo  o  tempo  protestou, 
que  nâo  podia  acceitar  proposições,  que  nâo  fossem  justas 
e  decorosas,  e  que  não  pretendia  receber  a  ley  a  titulo  de 
huma  paz  ignominiosa.  As  bases  que  os  Francezes  nos  offe- 
recem  para  conclusão  do  Tratado  nâo  sâo  admissíveis,  pelas 
razões  que  Y.  Ex.-'^  achará  deduzidas,  assim  na  copia  da 
carta  do  Príncipe  nosso  Senhor  para  Sua  Magestade  Catho- 
lica,  que  confidencialmente  lhe  remetto  para  sua  particular 
instrucçâo,  como  no  officio  que  dirijo  a  D.  Marianno  Luiz 
de  Urquijo  em  contestação  das  suas  cartas  do  dia  15  e  de 
23  de  Outubro;  ordenando  Sua  Alteza  Real  a  Y.  Ex.^  que 
medite  com  toda  a  reflexão  as  sobreditas  razões,  e  faça  uso 
delias  com  a  maior  efficacia  na  presença  desse  Ministério, 
apoiando-as  com  toda  a  energia,  ainda  que  com  suavidade, 
para  que  sejam  attendidas;  excluindo  porém  Y.  Ex.""  tudo 
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1798  quanto  possa  parecer  condescendência,  que  haja  de  debilitar 
Novembro  ^  ^^^  ^^^^^^  ^  prcjudicar  os  interesses  desta  Monarchia;  pro- 
testando V.  Ex.^  a  esse  Ministério  que  esta  Corte  se  acha 
prompta  a  continuar  a  negociação  com  a  Republica  Franceza 
pela  intermissâo  de  Sua  Magestade  Gatholica,  não  com  a 
precipitação  que  se  lhe  propõe,  mas  com  aquella  reflexão 
que  he  tão  necessária  nos  negócios,  e  que  pede  a  gravidade 
de  hum  tão  importante  assumpto. 

Para  destruir  as  não  merecidas  suspeitas  e  injuriosas  re- 
criminações, que  esse  Ministério  nos  fez,  arguindo-nos  de 
que  esta  Corte  não  tinha  dado  as  necessárias  instrucçôes  e 
plenos  poderes  a  D.  Diogo  de  Noronha  antes  de  chegar  a 
Paris,  julguei  conveniente  convidar  hontem  o  Embaixador 
de  Hespanha,  Duque  de  Frias,  para  huma  conferencia,  e 
nella  lhe  apresentei  os  próprios  livros  em  que  se  achavam 
registadas,  tanto  as  instrucçôes  dadas  ao  referido  Ministro 
na  data  de  2  de  Setembro,  como  os  plenos  poderes  amplos  e 
sem  restricção  que  lhe  foram  conferidos:  e  espero  que  elle 
terá  feito  a  esta  Corte  a  devida  justiça  acerca  da  sinceridade 
do  seu  procedimento,  porquanto  o  referido  Embaixador  viu 
perfeitamente  que  as  mencionadas  instrucçôes  não  eram 
evasivas,  nem  calculadas  tão  somente  para  a  conducta  parti- 
cular de  D.  Diogo  de  Noronha,  mas  que  abrangiam  todos  os 
quatro  pontos  propostos  pelo  Directório  Executivo,  e  que  se 
discutiam  nellas  todas  as  razoes  análogas  para  o  referido 
Plenipotenciário  poder  tratar,  conferir  e  ajustar  com  o  Go- 
verno Francez  tudo  quanto  lhe  era  concernente,  por  ser  este 
o  objecto  da  sua  missão  a  Paris. 
Pelo  que  toca  á  declaração,  que  a  V.  Ex.^fez  D.  Marianno 

*  Luiz  de  Urquijo,  de  se  terem  passado  as  ordens  competentes 
para  se  proverem  os  armazéns  da  fronteira,  protestando- 
Ihe  que,  se  Portugal  não  concluísse  agora  a  sua  paz  com  a 
França,  Hespanha  se  veria  obrigada  a  fazer  marchar  para  alli 
as  suas  tropas,  e  não  poderia  evitar  que  fossem  seguidas  das 
francezas,  só  tenho  que  observar  a  V.  Ex.^  a  injustiça  de 
huma  similhante  medida,  nunca  provocada  pela  nossa  parte ; 
reportando-me  nessa  matéria  ás  solidas  razoes,  que  o  Prin- 
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cipe  nosso  Senhor  expõe  a  Sua  Magestade  Catholica  na 
sua  carta  de  12  de  Novembro,  as  quaes  me  parecem  sem 
excepção,  nem  replica,  e  por  isso  as  nâo  pretendo  debilitar 
com  novas  ponderações. 

Igualmente  protestará  Y.  Ex.""  a  esse  Ministro  de  Estado, 
que  a  Corte  de  Portugal  jamais  procura  illudir  a  alta  media- 
ção de  Sua  Magestade  Catholica  em  circunstancia  alguma, 
antes  a  procurou  sempre  com  o  maior  desvelo,  devendo-se 
attribuir  unicamente  ao  empenho  com  que  o  seu  Embaixador 
em  Paris  procurou  fazer  privativa  só  para  si  esta  negocia- 
ção, todos  os  desagradáveis  incidentes,  que  teem  occorrido; 
sendo  muito  para  lamentar  ao  mesmo  tempo,  que  os  seus 
talentos  e  a  sua  consideração  com  o  Directório  nem  menos 
servissem  para  que  a  aUa  mediação  de  Sua  Magestade  Ca- 
tholica fosse  respeitada  quanto  ella  merecia,  e  para  nos  pro- 
curar ao  menos  huma  paz  igual  á  de  1797,  a  qual  se  pôde 
concluir  sem  tão  augusta  intervenção;  offerecendo-nos  con- 
tinuamente proposições  novas  e  inadmissíveis,  tendentes  a 
afastar  a  mesma  paz,  e  até  suppondo  nas  novas  proposições 
que  fez  á  sua  Corte,  erros  manifestos,  que  jamais  se  encon- 
traram no  referido  Tratado  de  10  de  Agosto  de  1797,  taes 
como  o  termo  de  quinze  léguas  a  respeito  do  território  do 
Amazonas,  que  alli  não  existe,  e  dos  quatro  navios,  que  sup- 
poz,  quando  na  reahdade  se  acham  estipulados  seis  no  ar- 
tigo 5.°  do  mesmo  Tratado;  o  que  faz  absolutamente  impos- 
sível que  se  possa  responder  com  precisão  aos  novos  artigos 
propostos. 

Emquanto  ás  desconfianças  que  ahi  se  tiveram  de  D.  Diogo 
de  Noronha  desde  as  suas  primeiras  conferencias,  e  da  boa 
fé  da  Corte  de  Portugal  na  presente  negociação,  e  muito 
principalmente  depois  do  que  se  passou  em  Paris  com  a  sua 
chegada,  creio  ter  destruído  completamente  esta  supposição 
com  a  resposta,  que  dei  a  D.  Marianno  Luiz  de  Urquijo  na 
minha  carta  de  12  do  corrente,  e  assim  me  reporto  ao  que 
aUi  digo,  para  evitar  novas  repetições ;  e  pela  que  lhe  es- 
crevo também  na  data  de  hoje,  ficará  Y.  Ex."^  inteirado,  não 
só  das  razões  por  que  não  podem  ser  admittidas  (sem  mo- 
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1798     dificaçâo)  as  quatro  proposições  propostas,  mas  dos  novos 
Novembro  ^gj-j^Qg  q^g  Q^^g^  Còvte  propõe  para  facilitar  a  conclusão  da 
paz,  segundo  o  teor  do  contraprojecto,  que  igualmente  se 
lhe  remette. 

Finalmente  V.  Ex.^  protestará  a  esse  Ministro  de  Estado, 
que  os  nossos  desejos  pela  paz  são  os  mais  sinceros,  e  que 
não  pouparemos  meio  algum,  que  possa  facilitar  a  conclu- 
são deste  grande  negocio ;  confiando  esta  Corte,  que  as  pro- 
messas formaes,  que  se  lhe  teem  feito,  de  não  sermos  ataca- 
dos por  Ilespanha,  nem  de  se  consentir  na  passagem  das 
tropas  francezas  para  o  mesmo  fim,  debaixo  do  Real  nome 
de  Sua  Magestade  GathoKca,  não  serão  esquecidas,  nem  ul- 
trajadas ao  ponto  de  causarem  hum  escândalo  geral  em  toda 
a  Europa,  prostituindo-se  até  os  próprios  interesses  da  Mo- 
narchia  Hespanhola. 

Tenho  a  satisfação  de  assegurar  a  Y.  Ex.^  a  boa  disposi- 
ção de  que  gozam  os  Príncipes  nossos  Senhores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.''  Palácio  de  Queluz  em  14  de  No- 
vembro de  1798. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Nola  de  José  Manuel  Pinlo  de  Sousa 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 

A  accusaçâo  que  o  Embaixador  Azara  me  faz,  de  intentar 
concluir  em  Paris  a  actual  negociação  da  nossa  paz  sem  a 
sua  mediação,  mas  por  via  de  banqueiros  e  negociantes,  teve 
origem  no  seguinte  facto : 

Monsieur  Jubié,  hum  dos  principaes  banqueiros  de  Paris,  e 
que  tem  sido  do  Conselho  dos  quinhentos,  foi  para  quem  a 
casa  Druillet  de  Madrid  me  passou  letra,  para  lá  receber  as 
minhas  mezadas,  e  o  Sr.  D.  Diogo  de  Noronha  levava  tam- 
bém algumas  letras  para  a  mesma  casa.  Por  esta  occasiao 
foi  elle  dos  primeiros  que  nos  procurou,  e  logo  na  nossa 
chegada  nos  fez  vários  obséquios :  entre  estes  foi  hum  grande 
jantar,  para  o  qual  convidou  também  Azara  e  o  Ministro  dos 
Negócios  estrangeiros  Talleyrand,  que  nâo  assistiu  a  elle  por 
culpa  do  dito  Azara.*  Este  Jubié,  pois;  que  mostrava  o  maior 
empenho  pela  conclusão  da  nossa  paz,  assim  como  todo  o 


1  Talleyrand,  quando  foi  convidado  para  o  dito  jantar,  respondeu 
condicionalmente,  isto  he,  disse  que  no  mesmo  dia  do  jantar  tinha  de 
receber  os  Negociadores  Portuguezes  pelo  meio  dia,  e  que  do  modo 
com  que  se  passasse  aquella  conferencia,  dependia  acceitar  elle,  ou 
não  acceitar  o  convite,  e  que  só  pela  huma  hora  da  tarde  podia  dar  a 
resposta.  Jubié  foi  dar-me  parte  de  tudo  isto,  e  eu  por  huma  sinceri- 
dade indiscreta,  nascida  de  não  conhecer  bem  ainda  o  caracter  do 
Cavalheiro  Azara,  logo  que  cheguei  a  sua  casa  em  companhia  do 
Sr.  D.  Diogo  de  Noronha,  para  dalli  partirmos  todos  para  casa  de 
Talleyrand,  disse  a  Azara  o  que  se  havia  passado,  e  que  era  necessá- 
rio manejar  a  conversação  com  Talleyrand,  de  maneira  que  não  per- 
dêssemos o  gosto  da  sua  companhia  no  resto  do  dia.  Azara,  porém, 
aproveitando-se  da  minha  franqueza,  a  primeira  cousa  que  lhe  disse. 
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1798  corpo  do  commercio,  depois  de  ver  frustrada  a  proposição, 
Dezembro  ^^^  ^^  j^^^j^  ^^j^^  ^^  ^^^^^  ^^  Director  Barras  para  eu  po- 
der ficar  em  Paris,  obrigando-me  a  assignar  o  primeiro  Tra- 
tado com  augmento  de  alguns  sacrifícios  pecuniários,  como 
expuz  na  minha  carta  escripta  de  Bayonna  em  16  de  Outubro 
passado,  pediu  que  ao  menos  lhe  dissessem  os  pontos  prin- 
cipaes  que  na  negociação  se  podiam  conceder,  e  aquelles 
que  precisavam  de  discussão,  para  ver  se  por  este  modo  po- 
dia conseguir  ficar  hum  de  nós  em  Paris.  Em  attençâo  aos 
seus  bons  desejos,  e  a  ter-nos  sido  recommendado  nas  in- 
strucçôes,  que  se  receberam  em  Bayonna,  fez  elle  por  sua 
própria  letra  na  presença  do  Sr.  D.  Diogo  de  Noronha  hum 
l)revissimo  apontamento  dos  artigos  do  Tratado  de  10  de 
Agosto,  que  podiam  conservar-se  como  estavam,  e  dos  que 
deviam  alterar-se,  e  eu  fiz  accrescentar  a  esta  nota  as  cir- 
cumstancias  de  que  os  pontos  duvidosos  seriam  sim  tratados 
debaixo  da  mediação  da  Hespanha,  mas  com  concorrência 
do  Negociador  Portuguez. 

Esta  nota  feita  em  hum  sobrescripto  de  huma  carta,  e  por 
letra  do  mesmo  Jubié,  mostrou  elle  a  Tafieyrand  no  dia  da 
nossa  repentina  sabida  de  Paris,  segundo  o  dito  Jubié  me 
avisou  a  Bayonna  por  carta,  que  juntamente  com  a  minha 
remetti  para  a  Corte;  e  he  esta  mesma  nota  o  que  Azara  cha- 
ma Tratado  occulto,  e  faz  o  fundamento  de  accusaçâo  contra 
mim;  nota  que  não  teve  outra  origem  mais  do  que  o  desejo, 
que  tinha  o  dito  Jubié  e  nós  todos,  de  que  ficasse  em  JParis 
hum  Negociador  Portuguez,  por  se  não  romper  a  negociação, 
e  abreviar-se  a  conclusão  da  paz,  pois  que  a  admissão  de 
Ministro  Nacional  estava  declarada  pela  Corte  como  prehmi- 
nar  necessário  para  o  dito  fim. 


apenas  entramos  na  casa  do  dito  Ministro,  foram  estas  formaes  pala- 
vras: Citoyen  Ministre^  avons-nous  aujourd'hui  le  plaisir  de  diner 
avec  vous  chez  Jubié  ?  Talleyrand  corou  muito,  e  respondeu  que  não. 
Esta  pergunta,  tão  deslocada,  foi  feita  de  propósito  por  Azara  com 
esse  fim ;  de  outro  modo  ou  lha  não  faria,  ou  só  no  fim  da  conferen- 
cia falaria  nisto. 
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Este  he  o  facto,  e  delle  se  segue,  primeiro,  que  nâo  hotive 
Tratado  algum  occulto  (como  Azara  noticiosamente  quiz  cha- 
mar-lhe)  mas  huma  mera  nota,  que  não  tinha  outro  fim  mais 
que  conservar  hum  dos  Negociadores.  Não  se  pretendia  es- 
conder á  Hespanha  nada,  antes  na  mesma  nota  se  poz  a  cir- 
cumstancia  da  mediação,  como  já  referi;  e  se  eu  me  não 
prestei  á  proposição  do  Director  Barras  feita  por  Jubié  (como 
pode  de  ambos  saber  o  dito  Azara)  como  he  crivei  que  qui- 
zesse  fazer  Tratado  occulto?  Nesta  mesma  occasião  me  dizia 
Jubié  que  trataria  directamente  com  o  Directório,  ou  com 
quem  eu  escolhesse,  comtanto  que  lhe  mostrasse  os  meus 
plenos  poderes;  e  comtudo  nem  acceitei  a  primeira. parte, 
nem  lhe  satisfiz  á  segunda.  Eu  não  tinha  plenos  poderes  para 
tratar  conjunctamente,  mas  só  para  substituir  o  Sr.  D.  Diogo 
no  seu  impedimento,  que  felizmente  nunca  se  verificou:  a 
mesma  cédula,  donde  elles  constavam,  nem  a  pedi  nunca  ao 
dito  Senhor,  nem  elle  ma  entregou,  senão  depois  de  sahirmos 
de  França.  Resta  portanto  hum  único  caso,  e  he  que  eu  o  fi- 
zesse com  excesso  de  poder,  e  sem  ser  para  isso  autori- 
sado  pela  Gôrte;  porém  em  defeza  desse  caso  allego  os  mes- 
mos documentos  que  Azara  não  produz,  mas  diz  que  tem 
na  sua  mão :  quando  elle  apresentar  a  minha  carta  escripta  a 
Talleyrand,  ou  a  outro  membro  do  Governo  Francez  a  esse 
respeito,  devo  ser  castigado;  entretanto  que  o  não  faz,  tenho 
todo  o  direito  de  lhe  chamar  calumniador. 

Segue-se,  segundo :  Que  he  falso  ser  passado  isto  sem  o  sa- 
ber o  Sr.  D.  Diogo  de  Noronha,  sem  cujo  consentimento 
nunca  dei  hum  só  passo  nesta  negociação,'  como  por  todos  os 
titulos  devia  fazer,  e  principalmente  pela  superioridade  do 
seu  saber  e  experiência  nesta  casta  de  negócios:  e  he  digno 
de  toda  a  reflexão  o  dó  que  Azara  toma,  de  se  haver  escon- 
dido esta  negociação  sonhada  ao  Sr.  D.  Diogo,  sem  que  ti- 
vesse nenhum  de  o  fazer  acordar  pelas  onze  horas  da  noite, 
apesar  da  sua  saúde  dehcada,  para  o  fazer  partir  pelas  seis 
da  manhã  tão  precipitadamente,  imputando  ao  Governo 
Francez  cousas  taes,  que  os  seus  maiores  inimigos  talvez 
lhe  não  imputassem.  . 
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1798  Segue-se,  terceiro :  Que  ainda  que  fosse  verdade  o  que  diz 
Dezembro  j^^ara,  Iiavia  huma  contradicção  manifesta  entre  esta  accusa- 
çâo  e  a  outra  feita  ao  Gabinete  Portuguez  na  carta  escripta 
a  D.  Francisco  de  Saavedra  em  26  de  Setembro  passado,  da 
qual  se  remetteu  copia  para  a  Corte  de  Lisboa,  aonde  se 
queixa  tanto  de  que  Portugal  nâo  quer  a  paz,  antes  de  a  fa- 
zerem os  Inglezes,  e  exaggera  como  attentado  de  primeira 
ordem  o  nâo  se  terem  levado  os  plenos  poderes  a  Paris  para 
ella  se  concluir.  He  preciso  que  elle  decida  qual  das  accusa- 
çôes  deve  subsistir,  porque  ellas  sâo  contradictorias.  Alem 
disso,  a  paz  conseguia-se ;  e  porque  razão  nâo  será  permittido 
á  Potencia,  a  quem  o  negocio  toca  principalmente,  cooperar 
da  sua  parte  para  o  mesmo  fim,  pelos  meios  que  julgar  con- 
venientes? A  nimia  delicadeza  e  o  grande  ciúme  de  nâo 
falar  nesta  negociação  senão  a  boca  do  Embaixador  de  Hes- 
panha  custa  muito  a  combinar  com  os  desejos  de  paz  tâo 
persuadida  e  tâo  instada  pelo  Ministério  Hespanhol;  e  he 
muito  para  admirar  que,  tendo  o  Cavalheiro  Azara  a  sem- 
ceremonia  de  dizer  na  sua  carta  de  26  de  Setembro  já  refe- 
rida :  La  Corte  de  Lisboa  no  tiene  justas  ideas  dei  modo  de 
tratar  diplomaticamente  con  los  Franceses^  estando proscriptos 
todos  los  métodos  antigos,  nâo  tenha  também  a  franqueza 
de  confessar,  que  o  methodo  de  tratar  a  paz  pelos  banqueiros 
e  negociantes,  he  o  mais  próprio  para  tratar  a  paz  com  huma 
nação  que,  segundo  elle  mesmo  diz,  considera  a  paz  e  a 
guerra  como  huma  especulação  mercantil,  e  que  introduziu 
nos  seus  Tratados  a  nova  diplomática  dos  sacrifícios  pecuniá- 
rios. Finalmente  he'  preciso  confessar,  que  a  alta  mediação  de 
Sua  Magestade  Catholica  nâo  pôde  ser  duvidosa  a  respeito 
de  seus  Augustos  Filhos,  e  que  certamente  tem  por  fim  a 
tranquilUdade  e  socego  da  Península ;  mas  estas  benéficas 
intenções  degeneram  tanto  na  mâo  dos  seus  Ministros,  que 
hum  semelhante  ciúme  fica  sendo  tâo  extraordinário  e  in- 
comprehensivel,  como  o  achar  sempre  o  Gabinete  Hespanhol 
razoadas  e  suaves  todas  as  pretençôes  do  Governo  Francez 
a  nosso  respeito. 
Esta  nota  he  feita  sem  ler  a  accusaçâo  de  Azara,  mas 
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somente  pelo  que  delia  ouvi:  se  comtudo  contiver  outros  ar-     i798 
tigos,  estou  prompto  a  responder  a  elles,  porque  o  fazer  ^"'^^^"^ 
certo  a  Sua  Alteza  Real  o  Principe  nosso  Senhor  que  o  servi 
com  zelo,  honra  e  verdadeiro  patriotismo,  será  sempre  para 
mim  a  maior  gloria. 
Lisboa  14  de  Dezembro  de  1798. 

José  Manuel  Pinto  de  Sousa. 


OfBcio  de  laiz  Pinlo  de  Sousa  para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Reíjislo.) 

1799  ilL"io  Q.  Ex.'"*'  Sr.  —  As  zelosas  instancias  do  Embaixador 
^''l^'^  Duque  de  Frias  teem  sido  tâo  efficazes  na  Real  presença  de 
Sua  Magestade,  que  a  mesma  Senhora  se  viu  na  obrigação 
de  transmittir  ao  mesmo  Embaixador  huma  nota  mais  cir- 
cumstanciada  e  explanatoria  do  officio,  que  passei  a  V.  Ex.^ 
em  data  de  26  do  corrente  sobre  a  mesma  matéria,  em  res- 
posta de  outro  que  a  V.  Ex.*^  transmittiu  D.*Marianno  Luis 
de  Urquijo ;  e  he  a  mesma  Senhora  servida  ordenar  a  V.  Ex.^ 
que  apoie,  com  a  maior  energia  e  efficacia  que  lhe  fôr  pos- 
sível, na  presença  desse  Ministério,  as  razoes  que  se  acham 
deduzidas  na  referida  nota,  desejando  sobretudo  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima  convencer  e  persuadir  a  Corte  de  Madrid 
da  sua  boa  fé  e  da  sinceridade  das  suas  instrucções. 

Portanto  remetto  a  V.  Ex.^  inclusa  a  copia  da  mesma  nota, 
para  que  fique  na  verdadeira  intelligencia  de  tudo  quanto 
nella  se  contém. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Palácio  de  Queluz  em  28  de  Janeiro 
de  1799. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Nota  que  Liiis  Pinlo  de  Sousa,  Ministro  e  Secretario  de  Estado,  teve  ordem  de  passar 
ao  Ex."^°  Sr.  Duque  de*Frias  e  de  Uceda,  Embaixador  de  Sua  Magestade  Catliolica, 
em  data  de  28  de  janeiro  de  1799 

A  Corte  de  Portugal,  se  acaso  nâo  pôde  satisfazer  litteral- 
mente  na  resposta  de  hontem  a  tudo  quanto  lhe  foi  proposto 
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por  parte  da  Corte  de  Hespanha,  procurou  ao  menos  não  se     1799 
afastar  do  seu  espirito,  offerecendo  hum  equivalente  conci-    '^^"g'^ 
liatorio,  que  podesse  preencher  as  suas  vistas. 

Foi-lhe  proposto  em  primeiro  logar : 

«Que  para  evitar  a  ruina,  que  ameaça  a  toda  a  Peninsula, 
houvesse  Sua  Magestade  Fidehssima  de  adoptar  o  systema 
pacifico,  que  lhe  convinha  seguir,  dando  por  testemunho  das 
suas  disposições  de  reconciliar-se  com  a  França  a  retirada 
das  suas  esquadras,  e  a  sua  inteira  separação  das  operações 
do  inimigo.» 

Propoz-se  em  segundo  logar: 

«Que  se  a  resposta  fosse  tal  como  convinha  e  Sua  Mages- 
tade Gathohca  dt  Java,  se  acharia  a  Corte  de  Hespanha  em 
estado,  quando  chegasse  o  Extraordinário  de  Paris,  de  fa- 
zer ao  Directório  proposições  concludentes,  as  quaes,  tirando 
todas  as  impressões  funestas,  o  determinassem  a  concluir  a 
paz.» 

A  Corte  de  Portugal  nâo  podia  manifestar  hum  systema 
mais  pacifico,  nem  dar  testemunho  mais  authentico  dos  de- 
sejos de  reconciliar-se  com  a  França,  senão  promettendo 
(como  prometteu  á  Corte  de  Hespanha)  «que  se  da  parte 
daquella  Potencia  se  manifestassem  proposições  moderadas 
e  tendentes  a  promover  a  paz,  Portugal  faria  retirar  desde 
logo  a  sua  esquadra,  separando-a  das  operações,  como  hum 
testemunho  evidente  das  suas  instrucções  pacificas,  e  como 
hum  positivo  preliminar  da  mesma  paz». 

Com  isto  julgou  a  Corte  de  Lisboa  ter  virtualmente  preen- 
chido todas  as  vistas  da  Corte  de  Hespanha,  sobre  o  ob- 
jecto principal  que  lhe  propunha,  e  preparado  á  mesma 
Corte  todos  os  meios  próprios  de  fazer  ao  Directório  propo- 
sições concludentes  (logo  que  chegasse  o  Extraordinário  de 
Paris)  as  quaes  tirassem  todas  as  impressões  funestas  contra 
Portugal,  e  determinassem  o  mesmo  Directório  a  abraçar  a 
conclusão  da  paz. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  para  destruir  toda  a  suspeita 
de  má  fé,  ainda  foi  mais  alem  do  que  se  lhe  propoz :  offere- 
ceu  espontaneamente  ao  Governo  Francez  huma  trégua  abso- 
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1799     luta,  e  subministrou  á  Corte  de  Hespanha  novos  meios  de 
'''"gg™    fazer  ao  Directório  Executivo  proposições  concludentes  e 
amigáveis,  que  era  o  segundo  objecto  das  requisições  da 
mesma  Corte. 

Á  vista  do  que  fica  exposto,  a  Corte  de  Lisboa  julga  ter 
explicado  com  coherencia  a  sua  resposta  ao  Ex.""^  Sr.  Duque 
de  Frias,  e  ter  demonstrado  que  satisfez,  quanto  cabia  na 
sua  possibilidade,  ás  requisições  da  Corte  de  Madrid. 

Porquanto  não  se  pode  persuadir,  que  o  Ministério  Hespa- 
nhol,  sem  que  estivesse  firmemente  certo  das  verdadeiras  in- 
tenções do  Directório  Executivo,  houvesse  de  fazer  a  Portu- 
gal huma  proposição  humilhante,  que  por  fim  não  produ- 
zisse o  menor  fructo,  e  que  Sua  Magestade  Cathohca  hou- 
vesse de  exigir  desta  Monarchia  hum  sacrificio  extemporâneo, 
o  qual  se  tornasse  vão,  e  indecoroso  para  o  credito  de  hum 
tão  augusto  Monar  eh  a. 

Pois  se  as  condições  da  paz  que  a  França  nos  fizer,  forem 
tão  árduas  e  imperiosas,  que  venham  a  ser  inadmissíveis, 
que  fructo  pôde  colher  Portugal  da  condescendência  que  se 
lhe  propõe,  mais  do  que  o  da  humilhação  e  da  vergonha,  e 
da  total  ahenação  dos  seus  alhados? 

Por  acaso  está  no  poder  da  Hespanha  de  nos  segurar  huma 
paz  justa  e  decorosa  em  premio  dos  nossos  sacrificios?  Se 
assim  he,  he  justo  que  se  explique  comnosco ;  se  assim  não 
he,  por  que  razão  não  ha  de  condescender  com  aquelles 
•meios  aue  rudencia  e  o  decoro  parece  que  estão  di- 
ctando? 

Por  acaso,  torno  a  repetir,  pode  a  nossa  condescendência 
evitar  que  os  Francezes  hajam  de  entrar  em  Hespanha,  se 
acaso  a  isso  os  impelle  o  seu  systema  ?  Estou  certo  que  não  : 
huma  condescendência  produzirá  outra  de  novo,  os  pretex- 
tos crescerão  progressivamente,  e  Hespanha  e  Portugal,  de- 
pois de  humilhados,  se  acharão  na  impossibilidade  de  poder 
evitar  a  sua  ruina.  Mas  se  Hespanha  está  certa  do  contrario, 
he  justo  que  nos  subministre  huma  positiva  segurança. 

A  Corte  de  Lisboa  duvida  porém  que  Hespanha  lha  possa* 
dar  nas  circumstancias  presentes,  visto  que  tem  observado, 
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que  as  novas  proposições  que  lhe  faz,  sâo  inteiramente  suas     1799 
e  filhas  dos  seus  bons  desejos,  mas  que  nao  vêem  da  parte 
da  França;  e  por  consequência  receia  muito  que  não  possam 
vir  a  ser  admittidas. 

De  tudo  concluo,  que  se  o  Directório  Executivo  quer  a  paz 
a  condições  justas  e  decorosas,  e  exige  por  preliminar  da 
mesma  paz  o  retiro  da  nossa  esquadra,  Portugal  está  prom- 
pto  a  executal-o,  na  forma  que  tem  promettido ;  e  se  acaso 
se  pôde  conjecturar,  que  o  motivo  de  se  avizinharem  tropas 
francezas  das  fronteiras  de  Hespanha  possa  ter  o  fim  de 
obrigar  Portugal  a  retirar  a  sua  esquadra,  e  de  fazer  cessar 
as  hostilidades.  Sua  Magestade  Fidehssima  põe  tal  confiança 
na  boa  fé  de  Sua  Magestade  CathoHca,  que  huma  simples 
palavra  da  sua  parte,  segurando-lhe  que  as  ditas  tropas  se 
retirarão  da  fronteira,  he  bastante  para  que  a  Rainha  Fide- 
líssima mande  desde  logo  expedir  as  ordens  necessárias  ao 
Mediterrâneo  para  que  a  sua  esquadra  se  retire,  e  cesse  em 
todas  as  operações. 

Estas  são  as  reflexões,  que  Luiz  Pinto  de  Sousa  por  or- 
dem de  Sua  Magestade  tem  a  honra  de  expor  ao  Ex."""^  Sr. 
Duque  de  Frias  e  de  Uceda,  para  que  se  digne  transmittil-as 
ao  Ministério  de  Sua  Magestade  GathoUca,  na  certeza  de  que 
Sua  Alteza  Real  se  acha  invariável  nestes  princípios,  tanto 
pelo  que  lhe  diz  respeito,  como  pelo  que  toca  aos  interesses 
da  Monarchia  Hespanhola,  que  zela  como  próprios,  e  cujos 
augustos  Soberanos  ama  e  respeita  com  amor  de  filho. 

Palácio  de  Queluz  em  28  de  Janeiro  de  1799. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Ollicio  de  luiz  Piíilo  de  Sousa  para  Diogo  de  Carvallio  c  Sampaio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros.  —  Registo.) 

1799         ilL™o  e  Ex."^*^  Sr.  — Com  o  officio  de  V.  Ex.^  N.«  13,  em 

Fevereiro  ^^^^  ^^  ^Q  ^q  JaneÍFO,  reccbi  o  original  de  outro,  que  a 

V.  Ex.^  passou  esse  Ministro  de  Estado  no  dia  28  do  referido 

mez,  cuja  copia  me  pareceu  conveniente  transmittir  a  Y.  Ex.* 

inclusa,  para  sua  devida  instrucção. 

A  surpreza  desta  Corte  nao  podia  deixar  de  ser  extraor- 
dinária á  vista  de  huma  requisição  tão  inesperada,  tâo  insó- 
lita e  tâo  contraria  a  tudo  quanto  se  devia  imaginar  da  parte 
de  huma  Potencia  amiga  e  alliada  de  Portugal,  a  qual,  no 
mesmo  momento  em  que  lhe  annuncia  os  justos  receios  de 
huma  invasão  da  parte  dos  Francezes  na  Península  com  o 
único  fim  de  atacar  os  dominios  desta  Coroa,  lhe  requer  ao 
mesmo  tempo,  que  nâo  permitia  a  entrada  dos  soccorros, 
que  lhe  deverão  prestar  os  seus  alliados  no  momento  do 
maior  perigo,  e  com  o  único  fim  da  sua  justa  e  necessária  de- 
feza  contra  os  seus  inimigos. 

Querer  que  Portugal  se  aniquile  e  que  deponha  as  armas 
fracamente  para  receber  o  jugo  dos  Francezes,  da  forma  que 
lho  quizerem  impor,  he  o  que  certamente  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima não  deve  esperar  da  amizade  de  Sua  Magestade 
Catholica,  nem  o  seu  decoro  lho  permitte. 

Portanto  o  Monarcha  Cathohco  não  pôde  levar  a  mal  que 
a  Rainha  Fidehssima  franqueie  nos  seus  Estados  a  entrada 
das  tropas  inglezas,  que  vêem  meramente  em  seu  soccorro, 
para  obstar  a  qualquer  invasão  do  inimigo,  com  o  qual  se 
acha  em  guerra  declarada,  e  quando  as  ditas  tropas  não 
teem  em  vista  de  offender  por  modo  algum  a  Coroa  de  Hes- 
panha,  emquanto  permanecerem  nos  dominios  de  Portugal, 


o  que  tâo  somente  (em  caso  contrario)  poderia  alterar  os  prin-     i7U9 
cipios  da  mais  estricta  neutralidade.  Fevereiro 

Sua  Magestade  Fidelíssima  protesta,  e  manda  declarar 
formalmente  á  Corte  de  Madrid,  que  a  sua  Coroa  se  acha  fe- 
lizmente em  paz  com  a  Monarchia  hespanhola,  e  que  nella 
deseja  persistir  com  a  maior  sinceridade:  Que  os  soccorros 
que  espera  da  Gram  Bretanha,  nâo  sâo  destinados  por  modo 
algum  para  offensa  da  mesma  Monarchia,  mas  tâo  somente 
para  defender  a  sua  Coroa,  no  caso  de  vir  a  ser  atacada  pe- 
los Francezes,  como  tão  justamente  receia :  Que  todas  as  tro- 
pas alhadas  permanecerão  tranquillas  no  interior  dos  seus 
Estados,  e  que  não  consentirá  que  deUes  saia  hum  único  ho- 
mem para  offender  as  possessões  hespanholas:  Que  estas 
tropas  se  retirarão  immediatamente  logo  que  a  paz  se  ajus- 
tar entre  Portugal  e  a  França ;  e  que  sendo  o  seu  único  obje- 
cto a  defeza  de  Portugal,  sem  a  menor  intenção  hostil  con- 
tra a  Coroa  de  Hespanha,  Sua  Magestade  Fidehssima  não 
pode  imaginar  como  huma  simples  medida  de  prudência  para 
a  sua  segurança,  e  para  a  sua  necessária  defeza,  possa  ser 
considerada  pelo  Governo  hespanhol  como  hum  acto  de  hos- 
tilidade ;  quando  huma  similhante  medida  lhe  não  he  de  sorte 
alguma  relativa,  como  a  Rainha  Fidehssima  protesta,  mas 
tão  somente  contra  a  França,  com  quem  se  acha  em  guerra, 
e  de  quem  lhe  he  hcito  defender-se  por  todos  os  meios  pos- 
síveis. 

Espera  pois  Sua  Magestade  que,  ponderadas  estas  justís- 
simas razões  por  V.  Ex.^  na  presença  do  Ministério  hespa- 
nhol, ficará  cessando  por  huma  vez  huma  similhante  preten- 
ção,  a  qual  he  tanto  mais  injuriosa  para  a  Rainha  Fidelíssima, 
quanto  ella  suppõe  que  da  sua  parte  possa  haver  algum  desí- 
gnio pouco  amigável  a  respeito  dessa  Coroa,  ou  alguma  in- 
tenção que  possa  fazer  vacillante  e  duvidosa  a  feliz  harmo- 
nia que  subsiste,  e  que  Sua  Magestade  deseja  manter  e  es- 
treitar por  todos  os  meios  possíveis. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^  Palácio  de  Queluz,  em  9  de  Feve- 
reiro de  1799. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Officio  de  luiz  Pinlo  de  Sousa  para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros. -Registo.) 

1799  Ill.rao  e  Ex.'"^  Sr.  — Levei  á  Real  presença  de  Sua  Mages- 
^|'/°  tade  o  officio  que  a  V.  Ex.^  passou  o  Ex.™°  Sr.  D.  Marianno 
Luiz  de  Urquijo,  em  data  de  13  do  corrente,  e  que  V.  Ex.^ 
me  transmittiu  com  o  seu  despacho  do  mesmo  dia ;  e  como  a 
sua  matéria  exige  huma  individual  explicação,  não  deixarei 
de  satisfazer  ao  que  devo,  "pois  que  até  vejo  o  meu  nome  e  o 
meu  emprego  involvidos  em  asserções  falsas  e  calumniosas, 
tão  contrarias  áquelles  princípios  de  boa  fé,  que  em  todo  o 
tempo  observei  nos  negócios  que  me  teem  sido  commettidos. 
Principiarei,  pois,  por  desmentir  altamente  tudo  quanto 
esse  emissário  ofQcioso  communicou  (segundo  afíirma  o 
Sr.  D.  Joseph  Nicolau  de  Azara)  a  dous  membros  do  Dire- 
ctório Executivo;  pois  nem  eu  tive  jamais  correspondência 
directa  com  emissário  algum,  nem  ainda  que  a  tivera,  o  po- 
dia autorisar  a  proferir  proposições  falsas  e  absurdas,  tão 
contrarias  aos  sentimentos*  da  minha  Corte  tão  solemne- 
mente  repetidos  ao  Ministério  de  Sua  Magestade  Gathohca. 
Portanto  deve  Y.  Ex.*  segurar  a  esse  Ministro  de  Estado, 
pelo  modo  mais  formal  e  mais  authentico,  que  tudo  quanto  se 
acha  transcripto  ao  dito  respeito,  he  hum  tecido  de  calumnias; 
e  que  jamais  se  proferiu  por  parte  desta  Corte,  nem  por  via 
do  seu  Ministério,  a  menor  cousa  que  houvesse  de  inculcar, 
que  nunca  Portugal  ratificaria  a  paz^  que  se  tratasse^  ou 
manejasse  por  via  da  Corte  de  Hespanha;  calumnias  só  ten- 
dentes a  ahenar  a  confiança  e  a  boa  harmonia,  que  fehzmen- 
te  subsiste  entre  as  duas  Coroas;  e  V.  Ex.""  poderá  accres- 
centar,  ao  mesmo  tempo,  que  Sua  Magestade  Fidehssima  se 
achará  sempre  prompta  a  tratar  e  a  ajustar  este  negocio  de- 
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baixo  da  alta  mediação  de  Sua  Magestade  Gatholica,  na  forma .  1799 
que  o  tem  proposto,  e  segundo  pede  a  sua  dignidade  e  o  seu  ^^^T 
decoro. 

Porém,  como  a  Rainlja  Fidelissima  deseja  sobretudo  dis- 
sipar qualquer  manejo  astucioso,  que  possa  alienar  a  con- 
fiança, que  felizmente  subsiste  entre  as  duas  Cortes,  deve 
declarar  francamente  á  de  Madrid,  em  como  por  via  de  hum 
negociante  desta  Corte  lhe  foi  apresentada  huma  carta  de 
Paris  em  data  dè  15  de  Fevereiro,  pela  qual  se  annunciava 
(como  da  parte  do  Governo  Francez)  que  se  Portugal  deseja 
a  paz,  este  negocio  dependia  inteiramente  delle,  huma  vez 
que  se  manifestasse  no  seu  trato  aquella  franqueza  e  since- 
ridade capaz  de  estabelecer  huma  confiança  natural  e  reci- 
proca. 

Que  as  negociações  se  poderiam  renovar  sobre  as  bases 
do  Tratado  concluído  com  António  de  Araújo  de  Azevedo,  sal- 
vas as  expUcações  que  se  devessem  fazer  a  respeito  de  al- 
guns artigos,  e  mediante  alguns  sacrifícios  pecuniários ;  para 
o  que  a  Corte  de  Lisboa  poderia  mandar  logo  hum  Plenipoten- 
ciário revestido  de  caracter  legal,  e  munido  dos  plenos  po- 
deres necessários,  o  qual  seria  admittido  sem  diíficuldade 
por  parte  do  Governo  Francez. 

•Á  Corte  de  Portugal  não  tocava  sem  duvida  de  penetrar  os 
mysterios  de  huma  similhante  abertura  espontânea,  proposta 
sem  a  menor  precedência,  e  por  pessoa  jamais  autorisada 
pela  sua  parte  para  tratar  qualquer  negociação ;  e  portanto 
julgou  que  não  devia  negar-se  a  huma  resposta  amigável  e 
urbana,  que  houvesse  de  confirmar  ao  Directório  nos  seus 
sinceros  desejos  pela  paz ;  e  tive  ordem  no  dia  6  do  corrente 
de  segurar  ao  negociante  que  me  apresentou  a  mencionada 
carta,  o  mesmo  que  agora  passo  a  referir  a  Y.  Ex.^,  para  que 
seja  presente  a  esse  Ministério. 

Que  Portugal  desejava  sinceramente  concluir  a  paz,  como 
tão  repetidas  vezes  o  tinha  repetido  e  protestado.  Que  por 
via  da  Corte  de  Hespanha  tinha  transmittido  ao  Governo 
Francez  desde  a  data  de  14  de  Novembro  do  anno  passado 
as  ultimas  proposições  para  hum  ajuste  definitivo  e  sincero, 
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1799     na  forma  da  copia  que  lhe  communicava;  e  que  por  conse- 
^^•■fo    quencia  tudo  dependia  da  resposta  do  mesmo  Governo  para 
a  final  conclusão  deste  negocio,  e  que  todas  as  solicitações 
deviam  tender  unicamente  ao  mesmo  fim. 

Que  a  Corte  de  Lisboa  nâo  hesitaria  hum  instante  em  no- 
mear qualquer  Ministro  acreditado,  huma  vez  que  todas  as 
difficuldades  se  achassem  previamente  aplanadas,  e  que  o 
dito  Ministro  nâo  tivesse  outra  cousa  que  fazer  mais  do  que 
o  assignar  o  Tratado  ajustado,  pois  que  os  exemplos  prece- 
dentes nos  deviam  acautelar,  para  nâo  sermos  comprometti- 
dos  de  novo ;  e  que  para  o  dito  fim  escreveria  desde  logo  a 
D.  Joseph  Maria  de  Sousa,  para  que  se  demorasse  em  Ham- 
burgo, na  sua  volta  a  Portugal,  e  esperasse  alli  as  ordens  de- 
finitivas da  sua  Corte  sobre  o  que  devia  obrar. 

Á  vista  do  que  deixo  exposto  reconhecerá  V.  Ex.^,  que  Sua 
Magestade  FideUssima,  bem  longe  de  adiantar  proposição  al- 
guma, que  caracterisasse  huma  nova  negociação  por  vias  in- 
directas com  o  Governo  Francez,  se  cingiu  unicamente  a  re- 
querer huma  resposta  ás  proposições,  que  lhe  havia  feito 
pelo  canal  da  Corte  de  Madrid,  resposta,  que  lhe  era  devida 
em  virtude  da  mediação  de  Sua  Magestade  Cathohca;  e  a  re- 
speito da  nomeação  de  hum  novo  Ministro  se  reduziu  igual- 
mente aos  termos  de  se  acharem  previamente  aplanadas  «as 
difficuldades,  mediante  os  bons  officios  dessa  Corte. 

A  Rainha  Fidehssima,  satisfeita  da  rectidão  do  seu  proce- 
dimento, e  firmemente  decidida  a  nâo  dar  passo  algum  defi- 
nitivo, sem  o  communicar  com  franqueza  a  Sua  Magestade 
Cathohca,  nâo  tinha  ideia  alguma  de  fatigar  por  ora  a  sua 
Real  attençâo  com  participações  de  tâo  pouco  momento;  po- 
rém, como  se  vê  arguida  de  manejos,  que  nâo  houve  da  parte 
do  seu  Ministério,  e  de  negociações  surdas,  jamais  autorisa- 
das  pelo  mesmo  Ministério,  se  acha  precisada  a  romper  o  si- 
lencio, a  fim  de  provar  a  Sua  dita  Magestade  a  dignidade 
com  que  obra,  e  precaver  ao  mesmo  tempo  com  esta  confi- 
dencia sincera  quaesquer  machinações  astuciosas  da  parte 
dos  inimigos  da  paz  e  da  concórdia. 

Emquanto  porém  ao  segundo  ponto  do  officio  do  Sr.  D.  Ma- 
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rianno  Luiz  de  Urquijo,  relativo  á  requisição  de  nâo  serem  1799 
admittidas  neste  reino  as  tropas  britannicas,  para  nâo  servi-  ^gT 
rem  de  impedimento  á  conclusão  da  paz,  devo  observar  a 
V.  Ex.^  que  esta  justa  precaução  se  não  oppôe  de  sorte  al- 
guma ao  progresso  da  negociação,  que  a  Rainha  Fidelíssima 
deseja  concluir  com  o  Governo  Francez,  pois  que  huma  si- 
milhante  medida  he  innocente  e  inoffensiva  em  si  mesma. 

A  esse  Ministro  de  Estado  não  escapará  igualmente,  que 
esta  Coroa  se  acha  em  guerra  com  a  França,  e  por  conse- 
quência autorisada  a  requerer  todos  os  soccorros,  que  forem 
necessários  para  a  sua  defeza:  que  Portugal  não  tem  certeza 
alguma  da  conclusão  da  paz,  e  que  portanto  lhe  he  licito  pre- 
caver-se  contra  qualquer  ataque  repentino ;  mas  apenas  as 
cousas  se  acharem  ajustadas,  as  ditas  tropas  regressarão  para 
o  seu  destino :  e  finalmente  quando  a  França  quizesse  pres- 
tar-se  a  dar  positivas  seguranças  a  Sua  Magestade  FideUs- 
sima  de  que  não  atacaria  os  seus  Estados,  e  que  as  mesmas 
seguranças  lhe  fossem  transmittidas  por  parte  de  Sua  Ma- 
gestade Catholica,  então  seria  o  tempo  de  se  tratar  de  hum 
negocio  de  similhante  natureza,  o  qual  nas  circumstancias 
presentes  não  teria  outro  exemplo  mais  do  que  o  da  cidadella 
de  Turim,  exemplo  assas  recente  para  precaver  qualquer  Po- 
tencia belhgerante  do  desacordo  de  se  desarmar  para  facili- 
tar a  sua  conquista,  ou  para  se  sujeitar  a  hum  jugo  vergo- 
nhoso, sem  alcançar  por  fim  a  paz  que  sohcita. 

Finalmente  Sua  Magestade  FideUssima  ratifica  á  Corte  de 
Hespanha  as  amigáveis  protestações,  que  por  tantas  vezes 
lhe  tem  feito ;  e  espera  da  sua  lealdade,  que  os  fructos  da  ne- 
gociação venham  por  fim  a  reahsar-se,  sem  que  se  reduzam, 
como  até  agora,  ou  a  condescendências  custosas  ou  a  preten- 
sões inadmissíveis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.*  Palácio  de  Queluz  em  21  de  Março 
de  1799. 

Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Memoria  do.  José  llanuel  Pinlo  de  Soijsa,  para  servir  de  iiilerproíação  e 
verdadeira  iníellij]encia  da  caria  de  Marianoo  Luiz  LVquijo,  (jue  serviu 
iíiterinanienfe  de  Minislro  dos  Negócios  Esirangeiros  na  Côrlc  de  Madrid, 
escripla  para  Lisboa  eiii  daía  de  lo  de  Ouluko  de  1198;  e  igualuienlc 
de  oulra  do  cavalheiro  Azara,  escripla  de  Paris  para  lladrid  ein  dala 
de  S  de  Oulubro  do  mesmo  anno,  e  remellida  por  copia  para  a  nossa 
Côrle  na  mencionada  caria  de  Urqiiijo. 


(Collecção  dos  jneus  Mss.) 


1799  Antes  de  ler  a  carta  do  Cavalheiro  Azara,  Embaixador  de 
^^2°  Sua  Magestade  Gatholica  em  Paris,  escripta  para  a  Corte  de 
Madrid  em  data  de  5  de  Outubro  proxim.o  passado,  e  remet- 
tida  por  copia  para  a  de  Lisboa  com  outra  de  Marianno  Luiz 
Urquijo  em  data  de  15  do  mesmo  mez;  e  por  consequência 
antes  de  ver  os  verdadeiros  termos  da  accusaçâo,  que  nel- 
las  se  me  fazia,  e  somente  pelo  que  delias  ouvi  muito  em  ge- 
ral, logo  que  cheguei  de  Paris  a  esta  Corte,  escrevi  huma 
nota,  que  entreguei  ao  Ministro  da  Repartição  em  data  de  18 
de  Dezembro  próximo  passado,  para  subir  á  Real  presença 
do  Príncipe  nosso  Senhor,  informando  Sua  Alteza  Real  com 
a  franqueza  e  verdade  que  se  deve  ao  seu  Real  serviço,  do 
único  caso  que  poderia  ter  servido  de  pretexto  para  huma 
similhante  accusaçâo,  tâo  falsa  e  calumniosa,  como  estranha 
e  nova  para  mim  até  áquella  occasiâo.  Com  eífeito,  lendo  de- 
pois as  sobreditas  cartas,  conheci  que  me  não  enganei,  pois 
que  Azara  nomeadamente  falia  nos  banqueiros  Jubié  e  Bas- 
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terreche,  que  sâo  os  mesmos  de  que  íiz  menção  na  nnnlia     i''^^ 
citada  nota*.  '42 

Nâo  foi  comtudo,  nem  lie,  minha  intenção  suppôr  que  o 
referido  incidente  podesse  de  modo  algum  illudir  o  Cava- 
lheiro Azara,  para  de  boa  fé  me  fazer  esta  accusaçâo,  por- 
que elle  o  reveste  de  circumstancias  taes,  que  trazem  com- 
sigo  o  caracter  da  falsidade  e  da  impostura;  mas  somente 
foi  o  meu  animo  affirmar,  que  elle  lançou  mão  deste  pre- 
texto (e  na  falta  deste  aproveitaria  qualquer  outro)  para  com- 
plemento da  intriga,  que  o  Ministério  Hespanhol  se  propoz 
realisar,  quando  sahimos  de  Madrid  para  França;  isto  he, 
frustrar  e  inutihsar  o  passaporte  em  Paris,  e  embaraçar  na 
nossa  retirada  a  volta  para  Madrid,  alliviando-se  por  este 
modo  de  novos  negociadores  e  observadores  naquella  Corte. 

Só  conhecida  a  intriga  geral,  se  pode  conhecer  a  parcial', 
que  he  huma  dependência  delia.  E  portanto,  para  demonstrar 
a  verdade  desta  proposição,  se  faz  indispensável  tocar,  ainda 
que  hgeiramente,  algum  dos  principaes  artigos,  que  na  his- 
toria desta  negociação  mostram  mais  claramente,  que  as  in- 
tenções do  Gabinete  de  Madrid  na  sua  mediação  teem  sido  il- 


1  Estes  dois  banqueiros  são  os  mesmos  a  quem  se  haviam  já  an- 
tes communicado  alguns  particulares  da  negociação  por  via  de  Ja- 
cintho  Fernandes  Bandeira,  e  por  quem  ultimamente  se  havia  tentado 
a  concessão  de  passaporte  para  hum  Ministro  Portuguez;  o  que  não 
tinha  escapado  ao  conhecimento  de  Azara,  que  já  estava  muito  resen- 
tido  delles.  Suecedeu  pois,  como  explicava  na  minha  nota,  que  pelo 
grande  empenho  que  tinham  da  conclusão  da  mesma  paz  os  ditos 
banqueiros,  que  olhavam  como  huma  especulação  mercantil  muito 
proveitosa  para  elles,  pediram  huma  lembrança  dos  artigos  do  Tra- 
tado de  10  de  Agosto,  que  deviam  alterar-se,  e  dos  que  podiam  ficar 
sem  alteração,  segundo  as  novas  instrucções  da  Corte,  a  qual  hum 
delles  escreveu  na  presença  do  Sr.  D.  Diogo  de  Noronha,  em  cujo  po- 
der estavam  as  ditas  instrucções.  Este  insignificante  facto  revestiu 
Azara  de  todas  as  calumnias  que  constam  da  sua  carta,  algumas  das 
quaes  talvez  se  accrescentassem  no  Gabinete  de  Madrid,  aonde  se  cos- 
tumam alterar  as  copias  que  vêem  para  o  de  Lisboa,  como  avisei,  en- 
tre outras,  nas  cartas  de  13  e  de  26  de  Agosto,  que  escrevi  de  Aran- 
juez. 
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d799  ludir  a  Corte  de  Lisboa,  fingindo  na  apparencia  grandes  de- 
**i2°  s^J^^  ^^  concluir  a  paz,  mas  pondo-llie  indirectamente  todos 
os  obstáculos  para  ella  se  não  realisar ;  facto  inesperado,  e 
á  primeira  vista  improvável,  de  que  a  Europa  nada  sabe,  mas 
que  se  deduz  claramente  da  marcha  secreta  de  toda  esta  ne- 
gociação, apesar,  da  sagacidade  com  que  o  Gabinete  de  Ma- 
drid o  tem  pretendido  mascarar.  Vejamos  primeiramente  a 
cousa  em  grande,  e  desceremos  depois  ao  nosso  caso  parti- 
cular. 

Em  primeiro  logar,  he  sem  duvida  que  Portugal  se  acha 
hoje  involvido  na  guerra,  em  razão  do  soccorro  dado  á  Hes- 
panha  contra  a  França;  soccorro  a  que  Portugal  espontânea 
e  generosamente  se  quiz  prestar,  já  depois  de  começadas  as 
hostilidades  entre  as  duas  nações,  pela  Convenção  assignada 
em  Madrid  a  15  de  Julho  de  1793  S  sem  que  fosse  a  isso  obri- 


1  Não  he  de  estranhar  que  Portugal  soccorresse  Hespanha  e  a  In- 
glaterra na  guerra  contra  França;  mas  desejando,  como  desejava, 
conservar  a  neutrahdade  tão  conveniente  á  sua  localidade  e  mais 
circumstancias  em  que  se  achava,  devera  concordar-se  confidencial- 
mente a  este  respeito,  e  de  nenhum  modo  reduzir  a  Tratados  públicos 
os  soccorros  convencionados.  Hum  soccorro  dado  em  razão  de  hum 
Tratado  anterior  não  he  incompatível  com  a  neutralidade;  pelo  contra- 
rio, se  o  Tratado  he  feito  depois  de  começadas  as  hostilidades,  he  hu- 
ma  declaração  de  guerra.  «Une  alliance  même  défensive,  faite  nom- 
mément  contre  moi,  ou,  ce  qui  revient  à  la  même  chose,  concluo  avec 
mon  ennemi  pendant  la  guerre,  ou  lorsqu'on  la  voit  sur  le  point  de 
se  déclarer,  est  un  acte  d'association  contre  moi,  et  si  elle  est  suivie 
des  effets,  je  suis  en  droit  de  regarder  celui  qui  Ta  contraclée  comme 
mon  ennemi. 

«Mais  si  une  alhance  défensive  n'a  point  été  faite  particulièrement 
contre  moi,  ni  concluo  dans  le  tems  que  je  me  preparais  ouvertement 
à  Ia  guerre,  ou  que  je  Tavais  déjà  commencée,  et  si  les  alliés  y  ont 
simplement  stipulé  que  chacun  d'eux  fournira  un  secours  determine 
à  celui  qui  será  attaqué,  je  ne  puis  exiger  qu'ils  manquent  à  un  Traité 
solemnel,  que  Fon  a  sans  doute  pu  conclure  sans  me  faire  injure :  les 
secours  qu'ils  fournissent  à  mon  ennemi  sont  une  dette  qu'ils  payent; 
ils  ne  me  font  point  injure  en  Tacquittant;  et  par  conséquent  ils  ne 
me  donnent  aucun  juste  sujet  de  leur  faire  la  guerre.»  (Vattel— Droit 
des  Gens,  liv.  3.",  cap.  6.",  §§  99."  c  101.°)  Portanto  a  Convenção  de 
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gado  por  Tratado  algum  antecedente.  E  sendo  hum  dever  sa-  1799 
grado  da  nação  soccorrida  o  de  comprehender  na  negocia-  ^^^^ 
ção  da  paz  a  nação  que  a  ajudou  na  guerra*,  Hespanha  nao 
so  faltou  a  este  dever,  mas  occultou  com  grande  cuidado  á 
Corte  de  Lisboa,  que  negociava  a  paz  com  a  França,  até  que 
appareceu  impresso  nos  papeis  públicos  o  Tratado  de  Basiléa 
d3  22  de  Julho  de  1795;  e  para  tirar  a  Portugal  toda  a  es- 
perança de  neutralidade  (que  nesse  tempo  se  negociava  em 
Hollanda)  classificou-o  na  hnha  das  Potencias  que  eram  sem 
controvérsia  belligerantes,  no  artigo  13  do  dito  Tratado  ^,  de- 
baixo do  pretexto  e  especiosa  offerta  da  sua  mediação ;  per- 
fídia esta  tanto  mais  escandalosa,  quanto  mais  generoso  e 
menos  devido  havia  sido  o  soccorro  dado  ^.  A  Republica  Fran- 


15  de  Julho  de  1793  feita  com  a  Hespanha,  assim  como  a  outra  feita 
com  Inglaterra  em  26  de  Setembro  do  mesmo  anno,  parecem  fora  de 
tempo,  pela  razão  acima  dita,  por  nos  tirarem  do  estado  da  neutra- 
lidade; prescindindo  ainda  de  que  as  nações  pequenas  perdem  sem- 
pre muito  nestas  allianças  com  as  grandes,  por  serem  obrigadas  a 
darem  os  soccorros  estipulados  muitas  mais  vezes  do  que  os  rece- 
bem. 

1  «La  partie  principale,  le  Souverain,  au  nom  de  qui  la  guerre  s'est 
faite,  ne  pout  avec  justice  faire  la  paix  sans  y  comprendre  ses  alliés; 
j'entends  ceux  qui  lui  ont  donné  du  secours,  sans  prendre  part  di- 
rectement  à  la  guerre. . .  Si  ces  alliés  ne  le  sont  que  depuis  la  guer- 
re, et  à  Toccasion  de  cette  même  guerre,  quoiqu'ils  ne  s'y  engagent 
pas  de  toutes  leurs  forces,  ni  directement,  comme  parties  principa- 
les,  ils  donnent  cependant  à  celui,  contre  qui  ils  s'allient,  un  juste  su- 
jet  de  les  trailer  en  ennemis.  Celui  quMls  ont  assiste,  ne  peut  négli- 
ger  de  les  comprendre  dans  la  paix.  (Vattel— Droit  des  Gens,  liv.  4." 
cap.  2.°  i  15.°) 

2  «La  Republica  Francesa  queriendo  dar  un  testimonio  de  amistad 
á  Su  Magestad  Católica,  acepta  su  mediacion  en  favor  de  la  Reyna 
de  Portugal,  de  los  Reyes  de  Nápoles  y  Serdena,  dei  Infante  Du- 
que de  Parma,  y  de  los  demas  Estados  de  Iialia,  para  que  se  res- 
tablezca  la  paz  entre  la  Republica  Francesa  y  cada  uno  de  aqucl- 
los  Príncipes  y  Estados.»  (Tratado  de  Basiléa  de  22  de  Julho  de 
1795.) 

3  O  Tratado  de  alliança  defensiva  entre  Portugal  e  Hespanha  de  11 
de  Março  de  1778,  que  se  pôde  justamente  considerar  como  hum 
pacto  de  família  das  duas  Cortes,  não  ligava  Portugal  a  soccorrer 
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1799  ceza  foi  mais  generosa,  e  mostrou  aos  seus  alliados  hol- 
landezes,  a  quem  nâo  devia  tanto  como  nos  deviam  os  Hes- 
panhoes,  huma  moral  mais  conforme  aos  principios  do  di- 
reito das  gentes,  comprehendendo-os  nesta  mesma  paz 
com  a  Hespanha,  e  estipulando  em  beneficio  delles  a  mes- 
ma amizade,  harmonia  e  boa  intelligencia,  que  havia  con- 
vencionado para  si,  como  se  vê  do  artigo  14  do  mesmo  Tra- 
tado'. 

Esta  falta  de  boa  fé  da  parte  de  Hespanha,  separando-se 
da  guerra,  sem  incluir  na  paz  o  seu  alhado,  apesar  dos  prin- 
cipios sagrados  do  direito  das  gentes,  e  do  que  se  havia  ex- 
pressamente estipulado  no  artigo  6.*^  da  dita  Convenção  de 
15  de  Julho  de  1793  -,  nâo  só  he  hum  indicio  certo  da  falta  de 


Hespanha  contra  a  França;  porquanto  o  artigo  17.»  do  referido  Tra- 
tado dá  liberdade  de  aceeder  a  eUe  qualquer  Potencia,  que  o  julgue 
conveniente,  e  he  concebido  nesta  maneira:  «Podendo  os  artigos 
deste  Tratado,  ou  alguns  delles,  ser  applicaveis  a  outras  Potencias, 
que  os  dois  Altos  Contratantes  tenham  por  conveniente  convidar  á  sua 
accessão,  se  reservam  Suas  Magestades  Fidelíssima  e  Catholica  pôr- 
se  de  accordo  sobre  este  ponto,  e  regular  em  todas  as  suas  partes  o 
modo  de  executal-o  com  respeito  ao  interesse  reciproco  das  duas  Co- 
roas, e  daquella,  ou  aquellas,  que  houverem  de  ser  convidadas,  e 
desejarem  aceeder.»  E  França  accedeu  a  elle  pela  Convenção  de  16 
de  Julho  de  1783,  assignada  em  Madrid  pelo  Conde  de  Montmorin, 
Marquez  de  Louriçal,  e  Conde  de  Florida  Blanca.  E  nestas  circum- 
stancias  não  tinha  logar  o  soccorro,  segundo  os  principios  do  direito 
das  gentes.  «Un  Traíté  d'alliance  defensivo  s'est  fait  entre  trois  puis- 
sances :  deux  d'entre  elles  se  brouillent,  et  se  font  la  guerre :  que 
fera  la  troisième?  EUe  ne  doit  secours  ni  à'rune,  ni  à  Tautre,  en  ver- 
tu  du  Traité.»  (Vattel— Droit  des  Gens,  liv.  3.",  cap.  6.«>  §  93.) 

1  «La  méme  paix,  amitié,  et  bonne  intelligence,  stipulée  par  le  pré- 
sent  Traité  entre  le  Roi  d'Espagne  et  la  France,  auront  lieu  entre 
le  Roi  d'Espagne  et  la  Republique  des  Provinces  Unies,  alliée  de  la 
Republique  Française.»  (Trat.  de  Basiléa  de  22  de  Julho  de  1795,  ar- 
tigo 14.») 

2  Se  huma  ou  outra  das  duas  Altas  Partes  Contratantes  chegasse 
a  ser  atacada,  molestada,  ou  inquietada  em  alguns  dos  seus  Esta- 
dos, direitos,  possessões,  ou  interesses,  em  qualquer  tempo,  ou  de 
qualquer  maneira  que  ser  possa,  assim  por  mar,  como  por  terra,  em 
consequência  e  em  ódio  dos  artigos,  e  das  estipulações  transcriptas 
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sinceridade  das  intenções  do  Gabinete  de  Madrid,  quando  nos  1:99 
persuade  com  grandes  instancias  e  ameaças  Imma  paz,  que  ^^^2"^ 
teve  na  sua  mão  grangear-nos,  mas  além  disso  era  hum  ti- 
tulo suíTiciente  para  huma  declaração  de  guerra  da  parte  de 
Portugal;  pois  quando  houvesse  algum  poderoso  embaraço 
para  não  conseguil-a,  nunca  o  poderia  haver  para  guardar 
hum  tão  malicioso  silencio  a  este  respeito ;  sendo  certo  cjue 
a  mesma  restituição  dos  prisioneiros,  estipulada  no  arti- 
go 13  do  referido  Tratado,  se  não  deve  á  negociação  hespa- 
nliola*. 

Com  este  primeiro  engano  nos  preparou  o  Gabinete  de 
Madrid  para  a  continuação  de  todos  os  outros,  que  se  teem 
seguido.  E  portanto  receando  que  a  negociação  da  nossa  paz 
fosse  tratada  directamente  em  Haya,  ou  em  Paris,  fez  valer 
a  offerecida  mediação,  promettendo-nos  o  reconhecimento 
da  nossa  neutralidade.  Com  isto  entreteve  e  illudiu  a  nossa 
Corte  desde  a  entrevista  dos  nossos  Príncipes  e  de  Sua  Ma- 
gestade  Catholica  em  Badajoz  até  o  mez  de  Junho,  em  que 
rematou  com  a  proposição  de  se  fecharem  os  portos  de  Por- 

no  presente  Tratado,  ou  das  medidas,  que  se  tomassem  pelas  sobre- 
ditas Altas  Partes  Contratantes,  em  virtude  delle;  a  outra  Parte  Con- 
tratante se  obriga  a  soccorrel-a,  e  a  fazer  causa  commum  com  ella, 
da  maneira  que  está  estipulado  pelos  artigos  antecedentes.  (Conven- 
ção de  Madrid  de  lo  de  Julho  de  1793,  artigo  G.°) 

1  O  representante  Richard,  que  nesse  tempo  acompanhava  as  tro- 
pas francezas  em  Hollanda,  participou  ao  nosso  Ministro  Araújo,  por 
huma  nota  official  (em  que  vinha  incluida  a  copia  de  hum  Arrete  do 
Comité  de  Saúde  Publica,  que  veio  para  a  nossa  Corte)  que  em  atten- 
ção  ás  representações  que  elle  antecipadamente  havia  feito  em  Haya, 
quando  soube  que  se  tratava  da  paz  de  Hespanhaem  Basiléa,  sem  se 
participar  á  Corte  de  Lisboa,  se  havia  posto  aqnella  declaração  dos 
prisioneiros  no  citado  artigo  13.  Este  artigo  he  concebido  na  maneira 
seguinte. 

«Les  prisonniers  portugais  faisant  partie  des  troupes  porlugaises, 
qui  ont  servi  avec  les  arniées  et  sur  les  vaisseaux  de  Sa  Majesté  í.a- 
tholique,  seront  également  compris  dans  Féchange  susmentionné. 

«La  réciprocité  aura  lieu  à  Tégard  des  Français  pris  par  les  trou- 
pes portugaises,  dont  il  est  question.»  (Trat.  de  Basiléa  de  22  de  Ju- 
lho de  179o,  artigo  13.«) 
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1799  tugal  aos  Inglezes.  Apesar  de  tudo  isto,  a  nossa  Corte,  ce- 
^^2*^  dendo  aos  oífere cimentos  repetidos  da  Corte  de  Madrid,  ac- 
ceitou  a  sua  mediação  para  a  conclusão  da  paz  com  a  Repu- 
blica Franceza.  O  uso,  porém,  que  o  Gabinete  Hespanhol  fez 
desta  amigável  condescendência  e  confiança,  tem  sido  in- 
teiramente opposto  á  natureza  e  fins  da  mediação,  e  aos  de- 
veres de  hum  mediador.  Consistem  elles  principalmente  em 
três  cousas:  1.^  interpor  os  seus  bons  officios  para  huma 
prompta  reconciliação  dos  dois  belligerantes,  removendo  des- 
confianças, ciúmes  e  resentimentos  que  possam  haver,  afim 
de  os  concordar:  2.^  persuadil-os  a  modificar  as  suas  preten- 
ções,  quando  são  exorbitantes  de  huma  ou  outra  parte,  guar- 
dando comtudo  a  maior  imparcialidade,  como  caracter  es- 
sencial da  mediação:  3.^  não  se  intrometter  immediatamente 
nos  Tratados  das  nações  que  pretendem  pacificar,  mas  limi- 
tar-se  somente  a  convidal-as  e  dispôl-as  a  se  accommoda- 
rem  e  concordarem  por  si  mesmas  ^ 

O  Gabinete  de  Madrid  tem  obrado  inversamente  em  todos 
estes  deveres,  mas  sempre  ein  attenção  a  espaçar  e  emba- 
raçar a  negociação.  E  principiando  pelo  primeiro:  em  logar 
de  promover  o  êxito  da  negociação,  só  tem  procurado  pro- 
longal-a  e  espaçal-a,  inutihsando  todas  as  occasiões  que  te- 
ve, de  a  concluir,  e  resistindo  áqueUas  em  que  Portugal  se 
prestava  seriamente  a  isso.  Os  factos  seguintes  provam  cla- 
ramente a  verdade  desta  proposição: 

l.""  O  Marquez  dei  Campo,  Embaixador  de  Sua  Magestade 
Catholica  nesse  tempo  em  Paris,  apesar  dos  obséquios  que  a 
sua  Corte  vendia  á  de  Portugal,  nunca  cooperou  para  a  con- 


1  Le  Médiateur  doit  garder  une  exacte  inipartialité;  11  doit  adoucir 
les  reproches,  calmer  les  ressentimens,  rapprocher  les  esprits.  Son 
devoir  est  bien  de  favoriser  le  bon  droit,  de  faire  rendre  à  chacun  ce 
qui  lui  appartient;  mais  il  ne  doit  point  insister  scrupuleusement 
sur  une  justice  rigoureuse.  II  est  conciliateur,  et  non  pas  juge :  sa 
vocation  est  de  procurer  la  paix,  et  il  doit  porter  celui,  qui  a  le 
droit  de  son  côté,  à  relâcher  quelque  chose,  s'il  est  nécessaire,  dans 
la  vue  d'un  si  grand  bien.  (Vattel— Droit  des  Gens,  liv.  2.°  cap.  18 
§  328.) 
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clusao  da  paz,  nem  para  esse  fim  chegou  a  receber  plenos  1799 
poderes  da  sua  Corte,  como  mediadora  * ;  antes  para  se  che- 
gar a  assignar  o  Tratado  de  10  de  Agosto,  foi  necessário  es- 
conderem-se  com  muito  cuidado  os  termos  da  negociação  ao 
dito  Embaixador,  que  havia  estorvado  quanto  pôde  a  conclu- 
são da  paz,  e  ficou  muito  surprehendido  com  a  noticia  de  se 
ter  assignado  o  Tratado ;  e  o  Gabinete  de  Madrid  nâo  se  des- 
cuidou de  mostrar  o  seu  resentimento  por  todos  os  meios 
que  lhe  foram  possíveis,  e  até  com  factos,  a  que  os  papeis  pú- 
blicos da  Europa  deram  bem  diversa  origem  ^;  e  dobrou  desse 

*  Níi  primeira  sahida  uc  Araújo  para  Hoilancla,  encarregando  ello 
ao  Marquez  dei  Campo  o  cuidado  da  negociação  da  nossa  paz,  o  dilo 
Embaixador  lhe  respondeu,  que  não  tinha  plenos  poderes  da  sua 
Corte  para  esse  fim.  A  nossa  lhos  havia  enviado  logo  que  acceitou  a 
mediação. 

~  Transcrevo  aqui  dois  documentos,  que  mostram  até  onde  se  es- 
tenderam os  resentimentos  do  Gabinete  Hespanhol  neste  particular. 
He  o  primeiro  a  resposta  offlcial  do  Ministro  de  Estado  D.  Francisco  de 
Saavedra,  quando  se  lhe  representou,  que  huma  recommendação  ef- 
ficaz  do  Gabinete  Hespanhol  seria  hum  poderoso  meio  para  a  soltura 
do  nosso  Ministro,  que  se  achava  na  prisão  do  Templo.  O  modo  indi- 
recto, por  que  elle  se  escusa  de  fazer  esta  graça,  logo  no  principio  do 
seu  Ministério,  mostra  bem  a  pouca  vontade,  que  havia  de  a  fazer.  O 
teor  da  carta  do  dito  Saavedra  he  o  seguinte : 

«Mui  Sefior  mio:  He  recebido  el  papel  de  V.  E.  con  fecha  de  ayer, 
€n  que  conforme  á  lo  que  le  ha  escrito  el  Caballero  Araújo,  considera 
que  una  eficaz  recomendacion  de  esta  Corte  dirigida  ai  Gobierno 
de  la  Republica  Francesa  podrá  contribuir  mucho  á  la  pronta  y  favo- 
rable  delerminacion  de  su  causa;  y  desea  asi  se  execute. 

«En  contestacion  debo  decir  á  V.  E.  que  quando  el  Rey  mi  amo 
tubo  noticia  dei  desgraciado  successo  dei  dicho  Caballero,  mando  que 
su  Embaxador  en  Paris  praticara  immediatamente  las  mas  activas 
diligencias,  y  passara  sin  dilacion  los  mas  eficaces  oficies  en  favor 
dei  referido,  manifestando  que  consiguiente  á  los  estrechos  vincules 
de  amistad  y  parentesco,  que  le  unen  con  la  Reyna  Fidelíssima,  no 
podia  menos  de  tomar  el  maior  interés  en  sus  assuntos,  y  con  mas 
razon,  quando  considerava  que  los  procedimentos  contra  el  Caballero 
Araújo  no  parecian  conformes  á  los  inalterables  principies  dei  Dere- 
cho  de  Gentes,  ni  à  la  mediacion  de  S.  M.  C.  en  los  negócios  pendien- 
tes  entre  la  Corte  de  Lisboa  y  la  Republica  Francesa.  Asi  Io  executo 
mi  antecessor  el  Sr.  Príncipe  de  la  Paz,  comunicando  ai  Sr.  Marquês 
Tom.  XII  2G 
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1799     tempo  em  diante  os  seus  cuidados  e  vigilahcia,  para  lhe  nâo 
^42°     acontecer  outra  surpresa  similhante. 


dei  Campo  las  ordenes  convenientes,  para  el  puntual  eumplimiento  de 
la  dicha  soberana  resolucion;  y  con  efecto  no  ha  omitido  aquel  Em- 
baxador  médio  ni  modo  alguno  de  desenpefiar  su  encargo,  ni  es  de 
temer  los  omita,  quando  y  como  lo  juzgue  oportuno,  segun  los  cono- 
cimientos  que  tiene  dei  Gobierno  Francês,  y  de  las  personas  á  cuyo 
cargo  está  hoy. 

«En  esta  a'tencion  cree  el  Rey  mi  amo  que  por  aora  no  hay  neeessi- 
dad  de  la  recomendacion,  que  solicita  el  Gaballero  Araújo. 

«Asseguro  á  Y.  E.  las  veras  con  que  deseo  complacerle,  y  pido  á 
Dios  guarde  su  vida  muchos  ailos.  Aranjuez,  1  de  Abril  de  1798. — 
Ex.""  Sr.  —  B.  L.  M.  de  V.  E.— su  att.*»  y  seguro  servidor— Francisco 
de  Saavedra.— Sr.  Embaxador  de  Portugal.» 

O  outro  documento  he  huma  carta  do  Marquez  dei  Campo  em  re- 
sposta a  duas  cartas,  huma  official  e  outra  confidencial,  do  nosso  Mi- 
nistro Araújo,  em  que  não  só  lhe  pedia  requisições  promptas  e  acti- 
vas a  respeito  das  immunidades  que  o  direito  das  gentes  lhe  conce- 
dia, mas  não  duvidava  dizer-lhe,  que  o  Juiz  de  Paz  lhe  tinha  declarado 
não  haver  feito  o  Embaixador  de  Hespanha  officio  algum  a  seu  favor, 
pelos  termos  seguintes : 

« Je  ne  doute  pas,  Mr.  le  Marquis,  que  vous  ne  vous  soyez  conforme 
aux  intentions  politiques  et  bienveillantes  de  S.  M.  Calholique;  ce- 
pendant  je  ne  dois  pas  vous  dissimuler,  que  mon  étonnement  fui  extre- 
me, lorsque  chez  le  Ministre  de  la  Police,  le  Juge  de  Paix  répondant 
par  écrit  à  ma  première  protestation,  et  insistant  pour  Touverture  de 
mes  papiers,  me  declara  que  vous  n'aviez  fait  aucune  démarche  offi- 
cielle  en  ma  faveur.  Je  Tavoue,^  Mr.  le  Marquis,  je  crains  que  vous 
ayez  jugé  convenable,  depuis  ma  détention  à  la  Tour  du  Temple,  de 
n'exprimer  que  dans  des  conversations  particulières  vos  voeux  pour 
le  succès  de  la  négociation  qui  m'est  confiée,  et  votre  intérêt  pour  ma 
personne.  Je  dois  le  dire,  s'il  en  étoit  ainsi,  vous  vous  seriez  éloigné, 
malgré  vous,  du  but  ou  vous  vouliez  atteindre;  et  votre  hésitation  à 
réclamer  offlciellement  en  ma  faveur,  en  mênie  temps  qu'elle  seroit 
contraire  aux  intéréts  politiques  du  Portugal  et  de  TEspagne,  auroit 
ce  cruel  effet  de  confirmer  en  quelque  sorte  les  injustas  soupçons,  que 
les  évènemens,  dont  j'ai  été  frappé,  ont  pu  faire  naitre  dans  Tesprit 
des  personnes,  dont  je  ne  suis  pas  connu.» 

Este  he  o  artigo  da  carta  official  escripta  da  prisão  do  Templo,  em 
24  de  Março  de  1798,  ao  Marquez  dei  Campo.  E  em  outra  confidencial 
da  mesma  data  lhe  diz  o  seguinte : 

« Je  ne  puis  m'empécher  de  vous  dire,  que  votre  silence  dans  cette 
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^.•^  Quando  partiram  (1(3  Lisboa  os  dois  expressos  com  a     1799 
ratificação  parcial  do  Tratado,  pedindo-se  ao  Governo  de 


étrange  aíTaire  no  m'ctoime  pas  íout  scul,  mais  que  dans  le  Gorps 
Diplomatique,  et  même  (ians  beaucoup  de  conversalions  parti eulières^ 
il  a  excit(3  rattention  et  produit  un  grand  nornbre  de  réflexions.  Les 
raénagemeiís,  les  demi-moyens  éloigiient  souvent  du  suc(;í?s,  et  dans 
la  coDJoncture  actuelle  ils  peuvent  devenir  funestes.  Une  fermeté 
juste  et  noble  ne  peut  jamais  être  nuisible.» 
A  resposta  do  Marquez  dei  Campo  he  a  seguinte : 

«Monsieur  et  cher  ami.  Je  reçois  votre  lettre  confidenlielle,  et  Tau- 
tre  officielle  en  date  du  24  Mars.  Je  devrois  me  plaindre  amèrement 
des  doutes,  des  soupçons,  des  méfiances,  et  surtout  de  la  persuasion, 
dans  laquelle  vous  témoignez  d'être  sur  ma  prétendue  indifférence  et 
mon  silence,  en  supposant  que  je  néglige  les  inlérêts  de  votre  Gour, 
ceux  de  la  mienne  et  les  vôtres  personnels.  Je  commence  par  vous 
pardonner  de  íout  mon  coeur,  tout  injusíe  que  cela  soit,  et  toui  in- 
concevable  après  la  connoissance  intime  que  vous  devez  avoir  do 
mon  caractere  et  de  mes  sentiments :  il  faut  excuser  un  homme  dans 
votre  cas,  et  dans  votre  situation  ennuyeuse  et  aííligeante.  Votre  Gour 
et  la  mienne  savent  parfailement,  que  rien  n'a  eté  omis  ici  de  ma 
part,  soit  verbalement,  soit  par  écrit,  de  tout  ce  qu'on  auroit  pu  ima- 
giner  de  faire.  Vous  ignorez  absolument  tout  ce  qui  se  passe  ici,  et 
ce  qui  se  passe  lá-bas  chez  nous.  Ayez  patienco  et  soyez  tranquille. 
Suivre  une  correspondance  épistolaire  est  une  chose  á  laquelle  je  ne 
puis  pas  me  préter;  elle  seroit  inutile,  elle  seroit  nulle,  et  je  ne  veux 
ni  recevoir,  ni  envoyer  des  lettres  par  des  voyes  indirectes  et  iricer- 
taines.  Je  vous  plains  bien,  et  malgré  le  chagrin  et  Toffense  que  vous 
venez  de  me  faire,  je  vous  aime  tendrement.  Ge  26  Mars  1798.» 

Esta  resposta  ainda  se  resente  da  falta  de  participação  do  Tratado 
de  10  de  Agosto,  de  que  o  mesmo  Marquez  dei  Gampo  se  queixou  ao 
Gabinete  de  Hespanha,  que  enviou  a  carta  por  copia  para  o  de  Lis- 
boa. Este  demasiado  escrúpulo  do  Embaixador  de  Hespanha,  de  nao 
querer  correspondência  seguida  com  o  nosso  Ministro,  não  se  com- 
padece bem  com  a  permissão  que  elle  tinha  de  poder  sahir  ás  noites 
da  prisão  e  recolher-se  ao  Templo  depois  de  visitar  os  seus  amigos, 
como  eu  soube  em  Paris  que  se  lhe  facultava ;  sendo  certo  que  esta 
mesma  permissão,  e  a  formalidade  do  arrêté  do  Directório  para  a  sua 
soltura,  sem  haver  sido  processado,  nem  julgado,  indicam  que  a  pri- 
são foi  meramente  de  satisfação,  o  que  não  foram  tanto  os  pretextos 
apontados  nos  papeis  públicos  daquelle  tempo  quem  o  fez  entrar,  e  o 
deteve  na  prisão  do  Templo  desde  29  do  mez  de  Dezembro  até  28  de 
Março  de  1798,  como  influencia  externa. 
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«799  França  certas  explicações  dos  artigos  4.°  e  5.''  do  dito  Trata- 
'^^^2°  do,  que  se  desejavam  modificar,  foram  estes  detidos  em  Ma- 
drid e  recambiados  a  Lisboa,  debaixo  de  diversos  pretextos; 
sendo  entre  elles  muito  digna  de  reflexão  a  causal,  que  deu 
o  Principe  da  Paz,  de  não  poder  expedir  os  passaportes  para 
os  correios  continuarem  a  sua  carreira  até  Paris,  por  se 
achar  a  Corte  em  vésperas  de  partida  para  o  Escurial;  como 
se  para  a  formalidade  insignificante  da  assignatura  de  hum 
passaporte  fosse  necessário  preceder  algum  conselho  de  Es- 
tado I  Esta  causal  comtudo  vem  referida  no  officio  do  nosso 
Embaixador  de  29  de  Setembro  de  1797.  Os  dois  outros  pre- 
textos que  se  ajuntaram  para  a  volta  dos  correios  a  Lisboa, 
de  não  ser  a  ratificação  pura  e  absoluta,  e  de  se  terem  ter- 
minado sem  effeito  algum  as  negociações  de  Lille,  também  a 
não  justificam,  muito  principalmente  não  cabendo  no  praso 
concedido  para  a  ratificação  do  Tratado  a  chegada  dos  ex- 
pressos a  Paris,  huma  vez  recambiados  a  Lisboa  *. 


*  O  Tratado  foi  assignaclo  a  10  de  Agosto  de  1797;  o  prazo  con- 
cedido para  a  troca  das  ratificações  foi  de  dois  mezes.  Chegou  aqui  a 
notícia  de  Paris  em  23  de  Agosto;  tomou  a  Corte  as  suas  delibera- 
ções, e  enviou  a  ratificação  modificada  em  21  de  Setembro;  foram  re- 
cambiados os  expressos  de  Madrid,  e  chegaram  aqui  em  6  de  Outu- 
bro; era  impossivel  portanto  voltarem  de  Lisboa  a  Paris  até  ao  dia 
10  de  Outubro,  que  era  o  ultimo  dia  do  prazo  concedido  i.  Proro- 
gou-se  depois  este  termo  inesperadamente  por  mais  trinta  dias,  que 
também  se  inutilisaram.  Os  correios  recambiados  partiram  segunda 
vez  em  10  de  Outubro  de  1797,  com  ordem  de  continuarem  a  marcha 
até  Paris.  E  o  Conde  de  Pombeiro,  mandado  extraordinariamente  á 
Corte  de  Londres,  para  pedir  o  consentimento  daquelle  Gabinete  para 
a  nossa  ratificação  absoluta  do  Tratado  de  10  de  Agosto  (negociação 
que  também  se  havia  inculcado  no  officio  de  29  de  Setembro,  que 
trouxeram  os  expressos  recambiados)  embarcou  no  porto  de  Lisboa 


'  Paltavam  somente  quatro  dias  para  complemento  dos  dois  mezes,  que  era  o  prazo  da 
ratificação,  e  dentro  delles  era  impossivel  ir  do  Lisboa  a  Paris;  e  portanto  a  recambia- 
ção  não  pôde  ser  sincera,  apezar  do  verniz  com  que  se  quiz  encobrir,  de  não  ser  a  ratificação 
absoluta;  sendo  certo  que  era  melhor  comparecer  pedindo  certas  modificações,  do  que  não 
comparecer  absolutamente :  e  o  prazo  de  trinta  dias,  que  depois  se  concederam,  não  con- 
stava ainda  naquella  occasião,  nem  se  podia  esperar;  e  por  conseguinte  não  se  podia  ca  - 
cular  sobre  elle,  para  demorar  os  correios. 
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Todas  estas  tergiversações  só  se  explicam  bem,  enten-  4799 
dendo-se,  como  parece  que  se  deve  entender,  que  se  tratava,  ^^^^ 
não  de  ajudar  a  negociação,  mas  da  dissolução  do  Tratado  de 
10  de  Agosto;  e  para  isso  convinha  ganhar  tempo*.  E  com 
eíTeito  se  realisou  este  projecto;  e  chegando  os  correios  a  Pa- 
ris no  dia  30  de  Outubro,  pedindo-se  ao  Governo  de  França 
certas  explicações  e  modificações  dos  artigos  já  referidos  ^, 


a  12  de  Outubro,  e  pela  desordem  da  viagem,  em  razão  do  mau  tempo, 
só  chegou  a  Londres  no  dia  17  de  Novembro,  a  tempo  que  já  o  nosso 
Ministro  em  Londres  tinha  alcançado  este  consentimento,  e  o  tinha 
participado  á  Corte;  porém,  apesar  disso,  não  se  mandaram  as  ratifi- 
cações absolutas  dentro  do  prazo,  e  os  dois  expressos,  que  chegaram 
no  dia  30  com  as  ratificações  condicionaes  somente,  deram  occasião 
a  declarar-se  o  Tratado  como  não  existente. 

1  He  comtudo  mui  digna  de  reflexão  a  sagacidade  do  Gabinete 
de  Madrid  em  mandar  nesta  occasião  retirar  da  fronteira  as  tropas, 
para  melhor  continuar  a  farça  de  que  desejava  a  nossa  paz.  Não 
he  só  nesta  occasião  que  apparece  este  systema.  Quando  o  Gabinete 
de  Madrid  fazia  os  maiores  esforços,  para  que  o  de  Portugal  lhe  en- 
viasse as  ratificações  puras  e  absolutas,  o  Embaixador  de  Hespanha 
em  Paris  fazia  avanços  contra  nós,  e  facilitava  aos  Francezes  a  guerra 
contra  Portugal,  como  declarou  o  nosso  Ministro  em  Paris  por  oííicio 
de  17  de  Setembro  de  1797. 

2  Os  dois  artigos,  de  que  se  pedia  ao  Governo  de  França  a  modi- 
ficação, e  de  que  se  offendeu  o  Gabinete  de  Londres  1,  foram  o  4.°  e 
5.»  do  Tratado  de  10  de  Agosto :  o  primeiro  determina  os  termos  da 
neutralidade,  que  as  duas  nações  contratantes  devem  observar  com 
as  belligerantes,  pelo  que  pertence  aos  soccorros;  e  o  segundo  pelo 
que  pertence  á  entrada  dos  navios  de  guerra,  nos  termos  seguintes : 
«En  conséquence,  aucune  des  Puissances  contractantes,  pendant  le 
cours  de  la  presente  guerre,  ne  pourra  fournir  aux  ennemis  de  Tau- 
tre,  en  vertu  d'aucun  Trai  té  ou  stipulation  quelconque  (patente  ou 
secrète)  aucun  secours  en  troupes,  vaisseaux,  armes,  munitions  de 
guerre,  vivres,  ou  argent,  à  quelque  titre  que  ce  soit,  ou  sous  quelque 
dénomination,  que  ce  puisse  être. 

«Sa  Majesté  Très-Fidelle  ne  pourra  admettre  ensemble  dans  ses 


'  o  Gabinete  de  Londres  tinha-se  oDferecido  para  tratar  da  nossa  paz  pelos  seus  negocia- 
dores em  Lille  conjunctamenle  com  a  sua;  e  escandalisou-se  de  que  se  assignasse  em  Paris, 
sem  primeiro  se  participar  aos  plenipotenciários  de  Lille;  e  talvez  por  este  principio  tomasse 
o  pretexto  dos  dois  artigos  c  lhe  desse  maior  corpo. 
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Í799     immediatamente  se  declarou  como  nâo  existente  o  dito  Tra- 

^^^f     tado. 

3.^  Ainda  depois  de  inutilisado  o  primeiro  e  segundo  praso 
pelo  modo  referido,  quando  a  Corte  já  se  prestava  a  huma 
ratificação  pura  e  absoluta,  pediu  Sua  Magestade  Gatholica 
que  se  lhe  remettesse  a  dita  ratificação,  empenhando  a  sua 
Real  palavra  de  fazer  revalidar  o  Tratado,  apesar  de  estarem 
findos  os  prasos  para  isso  concedidos ;  o  que  tudo  consta  da 
carta,  que  o  Principe  da  Paz,  então  Ministro  de  Estado,  es- 
creveu da  parte  de  El-Rey  seu  Amo  para  a  Corte  de  Lis- 


grands  ports  plQs  de  six  bàtimens  armes  eii  guerre,  appartenans  à 
chacune  des  Puissances  belligérantes,  et  plus  do  trois  dans  les  pe- 
tits.» 

No  artigo  '4.°  pretendia  o  Ministro  de  Inglaterra  que  sobejava  a  pa- 
lavra vivers,  porque  a  venda  desses  era  compatível  com  o  estado 
da  neutralidade.  Talvez  os  Francezes  acautelassem  isto,  por  evitar  os 
provimentos  que  faziam  as  esquadras  inglezas  no  porto  de  Lisboa, 
ou  lembrados  também  do  artigo  4.°  da  Convenção,  que  havíamos  feito 
com  a  Inglaterra  em  26  de  Setembro  de  1793,  pela  qual  nos  obrigá- 
mos a  não  deixar  exportar  grãos  para  os  portos  de  França,  a  qual 
está  impressa  no  papel  periódico  intitulado:  Collection  of  the  state 
papers  relaUve  to  the  war  against  France,  tomo  1."  pag.  25.  He  certo 
porém  que  os  Francezes  no  Tratado  de  paz  com  El-Rey  de  Nápoles,  de 
11  de  Outubro  de  96,  acautelaram  o  mesmo. 

O  artigo  5."  pretendia  o  mesmo  Ministro  de  Inglaterra  que  fosse 
contrario  ao  artigo  19.°  da  liga  defensiva  entre  Portugal,  Hollanda  e 
Inglaterra,  assignada  em  Lisboa  em  16  de  Maio  de  1703,  concebido 
na  maneira  seguinte : 

«Pacis  tempere  admittentur  in  portus  maiores  regni  Lusitaniíe  sex 
naves  bellicse  utriusque  Nationis  BritaniaR  et  Belgii  Foederati,  praeter 
alias  sex  naves,  quse  ex  vi  superiorum  Foederum  permittebantur;  ut 
in  universum  duodecim  naves  admílti  possint,  omnesque  eo  ipso  modo 
quo  priores  sex  permittebantur.  In  minores  vero  portus  is  navium 
numerus  admittetur,  qui  ad  eorum  vires  et  capacitatem  competens 
sit.» 

Parece  porém  que  a  contradicção  cessa,  fazendo-se  reflexão  nas  pa- 
lavras pacis  tempore;  porque  as  circumstancias  actuaes  eram  de  neu- 
tralidade e  não  de  paz  absoluta,  o  que  faz  a  razão  da  diíTerença.  Esta 
discussão  porém  não  pertence  a  este  logar,  em  que  só  me  propuz  a 
parte  histórica. 
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boa:  assentio  a  isto  o  nosso  Gabinete:  e  qual  seria  o  resul-  1799 
tado?  O  Tratado  de  10  de  Agosto,  que  havia  sido  reputado  ^^^'' 
como  nâo  existente,  nâo  só  se  não  revalidou,  mas  nem  ao  me- 
nos por  attenção  á  Corte  de  Lisboa  se  deu  resposta  ou  satis- 
fação alguma  a  respeito  desta  commissão.  Quem  poderá 
acreditar  que  foi  mais  efíicaz  a  diligencia  de  hum  negocia- 
dor portuguez,  que  por  si  só  havia  concluído  a  nossa  paz 
em  Paris,  do  que  a  alta  mediação  de  Sua  Magestade  Gatho- 
lica,  que  havia  empenhado  a  sua  palavra  Real,  e  que  a  não 
realisou,  apesar  das  novas  sommas  pecuniárias,  que  para 
isso  a  nossa  Gôrte  offerecia  novamente?  He  muito  mais  ve- 
rosímil, pois,  que  se  quiz  por  este  modo  embaraçar  a  revali- 
dação do  Tratado,  que  poderia  bem  realisar-se,  sendo  nego- 
ciada por  Ministro  nacional. 

4.°  Instando  a  Gôrte  de  Lisboa  pela  admissão  de  negocia- 
dor novo  em  Paris,  visto  que  a  intriga  tinha  levado  as  cousas 
ao  ponto  de  se  achar  detido  na  prisão  do  Templo  o  nosso  Mi- 
nistro, se  illudiu  esta  pretenção  com  huma  nova  traça  de  se 
trasladar  a  negociação  da  nossa  paz  para  o  Gabinete  de  Ma- 
drid, íazendo  a  Sua  Magestade  Gatholica  e  ao  seu  Ministro 
de  Estado  árbitros  das  condições  delia.  Nada  era  tão  natu- 
ral em  similhantes  circumst anciãs,  como  o  esperar  que  a 
negociação  findasse  debaixo  de  tão  fehzes  auspícios,  com  re- 
ciproca satisfação  das  duas  Gôrtes ;  porém  nada  menos  do 
que  isto  succedeu.  Porquanto  depois  das  ociosas  e  fantás- 
ticas disputas  entre  o  Embaixador  Truguet  e  o  Secretario  da 
Embaixada  Perrochel,  se  veio  claramente  a  conhecer,  que  o 
fim  da  trasladação  deste  negocio  para  Madrid  foi  hum  mero 
estratagema:  1.°  para  prolongar  e  espaçar  a  negociação: 
2.^  para  sondar  até  onde  chegavam  os  sacrificios  de  Portu- 
gal, porque  se  esperava  que  alli  sem  reserva  alguma,  e  sem 
serem  gradualmente  propostos,  se  fariam  mais  facilmente 
patentes.  Gom  effeito  depois  de  alguns  mezes  de  tergiversa- 
ção o  Gabinete  de  Madrid  viu  tranquillamente  sahir  a  nego- 
ciação para  Paris,  pela  nota  que  Talleyrand  escreveu  ao  Mar- 
quez dei  Gampo  em  data  de  18  de  Abril  de  1798,  na  qual, 
entre  outros  negócios,  fala  de  passagem  somente  e  em  frase 
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Í799  iiiysteriosa  sobre  a  referida  trasladação;  e  leiído-sc  Portii- 
^l^  gal  prestado  aos  maiores  sacrifícios,  a  que  nunca  até  alii  ha- 
via chegado,  em  obsequio  da  mediação  de  Sua  Magestade 
Cathohca*,  não  somente  se  não  concluiu  nada,  mas  se  ca- 
lumniou  a  Corte  de  Lisboa  de  haver  resistido  ás  instancias 
da  paz,  persuadida  e  inculcada  tantas  vezes  pelo  Ministério 
HespanhoP.  Se  o  Gabinete  de  Madrid  tivesse  animo  serio 
de  concorrer  para  a  conclusão  da  paz,  perderia  esta  occasião? 
Attenderia  o  Ministro  Hespanhol  ás  fantasias  do  Embaixador 
Truguet,  que  ainda  no  caso  de  ter  motivos  de  queixa,  devia 
recorrer  ao  Governo  de  Franca,  não  sendo  da  competência 
do  Ministro  Hespanhol  julgar  se  a  commissão  tinha  sido  jus- 
tamente dada  a  Perrochel  ?  O  caso  he  que  nem  o  Ministro  de 
Estado  Hespanhol,  nem  Perrochel,  chegaram  a  receber  os 


1  Pelo  officio  (kl  nossa  Côrtc,  remcttido  ao  nosso  Embaixador  eoi 
Madrid,  em  data  de  2  de  Março  de  1798,  n."  3,  se  accrescentam  trcs 
milliões,  como  sommas  addicionaes  á  somma  estipulada  no  Tratado, 
graduando-se  o  modo  do  offerecimento  e  dos  pagamentos. 

2  Os  artigos  da  nota  de  Talleyrand  pertencentes  a  Portugal  são  os 
seguintes:  «J'ai  soumis  au  Directoire  Exécutif  ce  que  vous  me  faites 
rhonneur  de  me  marquer  relativement  au  Portugal,  et  je  me  conforme 
à  ses  instructions,  en  vous  assurant  qu'il  est  toujours  dans  les  mê- 
mes  dispositions  à  Tégard  de  cette  puissance;  et  que  malgré  sa  con- 
fiance  intime  dans  le  succès  des  moyens  qu'on  le  force  de  déployer  pour 
assurer  à  la  Republique  des  termes  analogues  à  sa  dignité  et  aux  cir- 
constances,  il  parta ge  entièrement  les  vues  pacifiques  de  S.  M.  le  Roi 
d'Espagne,  et  ne  voit  qu'avec  peine  la  Cour  de  Lisbonne  s'obstiner 
à  frustrer  plus  longtemps  les  intentions  bienfaisantes  que  le  Roi  Ca- 
tholique  ne  cesse  de  temoigner  en  sa  faveur.  Cest  pour  mettre  ces 
sentimens  dans  tout  leur  jour,  et  pour  leur  donner  tout  Teffet  dont 
ils  sont  susceptibles,  que  le  Directoire,  à  fm  d'éviter  toutes  les  len- 
teurs,  et  tous  les  incidens,  qui  pourroient  contrarier  ce  but  important? 
désire  que  la  Cour  de  Madrid  s'explique  directement  à  Paris,  dans  le 
cas  oú  elle  seroit  chargée  par  celle  de  Lisbonne  de  faire  des  ouvertu- 
res de  paix  sur  des  bases  convenables.  Et  d'après  ce  qui  precede,  vous 
concevrez  aisément,  Mr.  FEmbassadeur,  que  ces  bases  doivent  néces- 
sairement  étre  différentes  des  propositions,  qui  ont  eté  présentées  jus- 
qu'ici.» 
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plenos  poderes  do  Governo  de  Franca  para  a  conclusão  deste     1799 
negocio.  Foi  tudo  liuma  mera  farça*.  ^^^^^ 

Isto  pelo  que  pertence  ao  primeiro  dever  de  mediador. 
Passando  agora  ao  segundo  da  imparcialidade:  he  muito 
para  maravilhar,  que  Hespanha  em  toda  a  marcha  desta  ne- 
gociação achasse  sempre  suaves  as  pretençôes  da  França, 
apesar  da  dureza  com  que  quasi  todas "^eram  concebidas; 
que  fizesse  sempre  de  procuradora  da  nação  franceza,  e 
nunca  de  Portugal,  e  como  tal  zelasse  sempre  muito  o  au- 
gmento  dos  nossos  sacrifícios,  e  nunca  a  sua  diminuição,  até 
o  ponto  de  persuadir  algumas  vezes  com  razões  e  ameaças 
huma  paz,  que  naquelles  termos  nos  era  inteiramente  rui- 
nosa. Trata-se  de  sommas  pecuniárias,  nunca  acha  excesso 
na  petição  dos  Francezes ;  trata-se  de  privilégios  do  commer- 
cio  e  concessão  de  benefícios,  igualmente  advoga  a  preten- 
ção;  trata-se  fínalmente  de  sacrifícios  territoriaes,  e  não  du- 
vida approvar  a  livre  navegação  do  rio  das  Amazonas,  e  a 
extensão  dos  limites  da  Guiana  Franceza  até  á  margem  se- 
ptentrional  daquelle  rio.  Esta  ultima  circumstancia  bastaria 
para  fazer  vêr,  que  a  mediação  hespanhola  he  meramente 
huma  farça,  para  illudir-nos,  e  que  ha  nella  falta  de  sinceri- 
dade e  boa  fé ;  pois  que  os  damnos,  que  desta  concessão  se 
podiam  seguir  em  proveito  dos  Francezes,  não  eram  menos 
funestos  ás  colónias  hespanholas  do  que  ás  portuguezas,  an- 
tes igualmente  contrários  aos  interesses  das  duas  monar- 
chias :  e  neste  espirito  talvez  se  teve  já  em  vista  e  acaute- 


1  Como  em  todo  este  tempo  me  achava  na  Corte  de  Madrid,  pre- 
senciei de  perto  este  estratagema,  e  por  hmn  amigo  intimo  e  confi- 
dencial de  Perrochel  tive  occasião  de  descobrir,  que  elle  nunca  che- 
gara a  receber  plenos  poderes  do  Governo  da  França  para  se  tratar 
da  nossa  paz  no  Gabinete  de  Madrid;  nem  o  Gabinete  de  Madrid  lho 
requereu,  sendo  pelo  contrario  tão  escrupuloso  a  nosso  respeito,  que 
tendo  ido  os  plenos  poderes  para  o  Principn  da  Paz,  como  Ministro 
de  Estado,  quando  para  alli  se  trasladou  a  negociação,  Saavedra,  que 
lhe  havia  succedido  no  Ministério,  não  se  contentou  com  elles,  e  pe- 
diu-os  novamente  á  nossa  Corte;  tudo  isto  com  o  fim  de  esperar  mais 
vinte  dias,  que  era  o  fim  daquelle  escrúpulo. 
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1799  lou  com  grande  prudência  e  cuidado  no  Tratado  da  quadru- 
^^2*^  pia  alliança,  assignado  em  Lisboa  aos  16  de  Maio  de  1703, 
artigo  22,  que  se  nâo  faria  a  paz  com  França,  emquanto  a 
Guiana  Portugueza^  se  nâo  estendesse  a  menos  do  Gabo  do 
Norte  e  rio  de  Vicente  Pinçon^  Então  tinha-se  só  em  vista 
embaraçar  o  proveitoso  augmento  que  podiam  ter  os  Fran- 
cezes  no  seu  commercio;  hoje  deviam-se  além  disso  recear 
os  princípios  descoaguladores  da  ordem  social,  que  elles  po- 
diam inocular  naquella  parte  do  mundo. 

Nâo  he  menos  escandalosa  a  conducta  do  Gabinete  Hespa- 
nliol  a  respeito  da  terceira  obrigação  das  Potencias  media- 
neiras. A  qualidade  de  mediador  nâo  exclue  a  concorrência 
de  Negociador  nacional  para  cooperar  conjunctamente  para 
o  mesmo  fim^;  mas  Hespanha,  em  logar  de  o  pedir  por  cre- 
dito e  abono  seu,  e  desviar  assim  alguma  má  suspeita  no 
conceito  das  outras  nações,  pretendeu  porfiosa  e  pertinaz- 


1  Da  mesma  sorte  se  não  poderá  fazer  paz  com  El-Rey  de  França, 
sem  que  elle  ceda  qualquer  direito,  que  pretenda  ter  das  terras  do 
Cabo  do  Norte,  que  pertencem  ao  Estado  do  Maranhão,  sitas  entre  o 
Rio  das  Amazonas  e  o  de  Vicente  Pinçon,  não  obstante  qualquer  Tra- 
tado provisional  ou  decisivo  que  se  fizesse  entre  Sua  Real  Magestade 
de  Portugal  e  El-Rey  Christianissimo,  sobre  a  posse  ou  propriedade 
das  ditas  terras.  (Tratado  de  16  de  Maio  de  1703,  artigo  22.°) 

^  No  referido  artigo  15.°  do  Tratado  de  paz  de  Rasiléa  offerece  Sua 
Magestade  Catholica  a  sua  mediação  a  favor  de  todos  os  Estados  da 
Itália,  e  nomeadamente  a  Portugal,  Nápoles,  Sardenha  e  Parma.  El- 
Rei  de  Nápoles  não  acceitou,  e  fez  o  seu  Tratado  com  a  França  em 
11  de  Outubro  de  1796,  mandando  a  Paris  o  Príncipe  de  Belmonte 
Pignatelli  para  este  fim.  Sardenha  também  não  acceitou,  e  mandou  a 
Paris  por  seus  Plenipotenciários  os  Cavalheiros  Revel  e  Thonso  para 
o  Tratado  que  fez  com  a  Republica  em  15  de  Maio  de  1796.  Acceitou 
somente  Portugal  e  o  Duque  de  Parma;  mas  este  mesmo,  apezar  do 
fazer  a  sua  paz  debaixo  da  mediação  hespanhola,  mandou  a  Paris  os 
seus  Plenipotenciários  o  Conde  Pedro  Politi  e  D.  Luiz  Bolla,  para  o 
ajuste  do  Tratado,  que  se  assignou  em  5  de  Novembro  de  1796.  Pa- 
rece que  Portugal  não  deve  ser  huma  Potencia  menos  considerada 
do  que  o  Duque  de  Parma,  para  não  ter  hum  órgão  nacional  que  a 
represente;  porém  as  differentes  relações  politicas  que  temos  com 
Hespanha,  fazem  a  razão  da  diíTerença. 
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mente  a  exclusão  de  Ministro  Portugiiez,  e  não  contente  com  i'99 
os  plenos  poderes  para  a  abertura  e  preliminares  do  Tra-  ^^° 
tado,  quer  que  Portugal  se  entregue  em  suas  mãos,  que 
subscreva  antecipadamente  ao  que  o  seu  Embaixador  con- 
vencionar, exigindo  poderes  para  concluir  definitivamente  a 
paz,  sem  Portugal  ter  hum  Ministro  que  o  represente,  que 
zele  e  advogue  a  sua  causa;  cousa 'nova,  inaudita,  e  talvez 
sem  exemplo  na  historia  diplomática:  qualifica  de  intriga  e 
traição  a  negociação  directa,  e  todos  os  meios  que  Portugal 
tem  procurado  para  a  promover;  e  tem  hum  desmedido  ciú- 
me de  que  fale  nesta  negociação  outra  boca,  que  não  seja  a 
do  Ministro  Hespanhol*.  Esta  teima  e  porfiosa  pendência, 
que  Hespanha  sustenta  com  tanto  calor,  querendo  reduzir  a 
mediação  a  tutoria,  he  provável  que  tenha  alguns  fins  secre- 
tos, e  não  he  de  crer  que  sejam  úteis  a  Portugal;  pelo  me- 
nos he  não  só  decididamente  alheia  do  decoro  e  boa  fé  de 
huma  Potencia  medianeira,  mas  até  contraria  aos  fins  da  paz, 
que  tanto  nos  inculca  e  persuade;  porquanto,  se  os  dese- 
jos de  Hespanha  fossem  sinceros,  poderia  eUa  recear  que 
obrasse  conjunctamente  hum  Ministro  Portuguez  com  o  seu 
Embaixador  em  Paris?  Não  seria  ella  mesma  quem  nego- 
ciasse esta  admissão,  para  facilitar  a  conclusão  da  nossa  paz, 
visto  que  pela  união  dos  dois  poderia  mais  facilmente  conse- 
guir-se?  O  pretender  pertinazmente  que  se  lhe  entreguem 
os  plenos  poderes  para  a  conclusão  da  paz  definitiva,  não  he 
pôr  embaraços  à  mesma  negociação?  Podem  porventura  con- 
fiar-se  do  Ministro  que  não  he  nacional,  as  instrucçôes  secre- 


1  O  Gabinete  Hespanhol  pretende  persuadir,  que  o  Governo  de 
França  he  quem  repugna  a  admissão  de  Ministro  Portuguez;  mas  não 
he  assim  :  e  como  por  este  órgão  he  que  se  tem  pedido,  elle  tem  re- 
spondido conforme  a  seus  interesses.  Eu  soube  em  Madrid  de  pessoa 
que  se  tratava  com  grande  intimidade  com  o  Principe  da  Paz,  da 
grande  cólera  que  elle  tomou  com  a  primeira  entrada  do  novo  Mi- 
nistro em  Paris,  ainda  antes  do  Tratado  de  10  de  Agosto.  Alem  disso 
as  difflculdadcs  desapparecem,  logo  que  o  órgão,  por  que  se  pede  a 
admissão  do  Ministro  Portuguez  em  Paris,  não  he  o  Gabinete  de  Ma- 
drid. 
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17^9  tissimas,  que  constam  da  qualidade  dos  sacrifícios,  que  a 
42°  nação  quer  e  pôde  fazer,  e  do  modo  de  os  graduar  e  oíTe- 
recer?  Certamente  que  nâo.  E  portanto  o  menor  mal  que 
se  pôde  suspeitar  desta  pretençâo,  he  que  Hespanha  queria 
senhorear-se  absolutamente  da  negociação,  e  evitar  que  por 
surpreza  se  assignasse  segunda  vez  outro  Tratado. 

Constando  pois  claramente,  pelo  que  fica  exposto,  que  o 
espirito  e  systema  geral  do  Gabinete  Hespanhol  he  prolon- 
gar e  espaçar  a  negociação,  e  mostrar  huma  decidida  par- 
cialidade pela  França,  fingindo  ao  mesmo  tempo,  que  deseja 
muito  e  quer  a  nossa  paz,  e  fazendo  por  outra  parte  só  uso 
da  mediação  para  se  senhorear  absolutamente  deste  negocio 
com  exclusão  do  Ministro  Portuguez ;  he  fácil  interpretar  as 
duas  mencionadas  cartas  de  Azara  e  Urquijo,  e  expUcar 
por  este  mesmo  systema  a  intriga  parcial,  que  ellas  con- 
teem. 

Chegou  a  Madrid  o  sr.  D.  Diogo  de  Noronha  com  a  sua 
commissão,  a  tempo  em  que  estava  no  seu  maior  auge  a  por- 
fiosa  disputa  da  admissão  de  hum  Ministro  Portuguez  em 
Paris ;  mas  poucos  dias  depois  da  sua  chegada  appareceu  a 
permissão  de  entrar  o  dito  negociador :  e  o  caso  foi  que,  ten- 
do-se  já  em  Paris  falado,  por  intervenção  dos  dois  banquei- 
ros acima  referidos,  na  concessão  de  hum  passaporte  para 
hum  Negociador  Portuguez,  e  vendo  Azara,  a  cuja  vigilância 
não  escapou  este  facto,  que  se  podia  alcançar  sem  ser  por 
via  delle,  escreveu  logo  á  sua  Corte,  annunciando-lhe  a  per- 
missão do  Governo  Francez  para  a  entrada  de  hum  Minis- 
nistro,  assegurando  que  tudo  fora  devido  ás  grandes  dili- 
gencias, que  elle  fizera;  porém  eu  tive  occasião  de  saber  em 
Paris,  com  toda  a  exactidão,  que  a  pretençâo  e  empenlio  da 
Corte  de  Portugal,  proposto  pelos  banqueiros  acima  mencio- 
nados, causara  grande  estranheza  no  Directório,  que  até  alli 
o  ignorava,  nem  lhe  havia  sido  proposto  pelo  Embaixador 
de  Hespanha,  apesar  de  durar,  já  havia  muitos  mezes,  esta 
porfiosa  teima  entre  os  dois  Gabinetes  de  Hespanha  e  Por- 
tugal. O  certo  he  que  o  Ministro  de  Estado  D.  Francisco  de 
Saavedra  na  sua  carta  escripta  para  a  Corte  de  Lisboa,  em 
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data  de  10  de  julho  de  1798,  dá  como  cousa  assentada,  que     1799 
nâo  ha  de  entrar  Negociador  Portuguez  em  Paris,  e  que  a     ^^^"^ 
Corte  de  Lisboa  se  pôde  despedir  de  similhante  pretenção, 
e  até  põe  prohibição  da  parte  de  El-Rey  seu  Amo,  que  se 
fale  mais  nesse  artigo  * :  mas  cinco,  ou  seis  dias  depois  che- 


1  Ex.""*  S.°' — Mui  Seilor  mio:  En  carta  de  29  de  Junio  próximo  ha 
contextado  V.  E.  á  Ia  mia  de  11  dei  mismo;  y  despues  de  referir  la 
resistência  dei  Gobierno  Francês  á  los  diferentes  médios  propuestos 
por  esa  Corte  para  tratar  de  la  paz  con  aquella  Republica,  dice  V.  E. 
que  no  haviendo  respondido  aun  el  Directório  sobre  que  vuelva  á  fi- 
xarse  en  Espaíia  la  negociacion,  debe  insistirse  en  esto,  ó  en  que 
admita  en  Paris  un  Ministro  Português  para  el  efecto. 

El  que  ha  causado  en  la  Republica  Francesa  la  pronta  y  feliz 
adquisicion  que  han  hecho  sus  armas  de  la  Islã  de  Malta,  y  el  influxo 
que  esta  novedad  puede  tener  en  los  asuntos  pendientes  de  ese  Reino^ 
no  permiten  que  me  detenga  á  contextar  sobre  los  dos  indicados  pun- 
tos,  ni  lo  creo  ahora  oportuno  en  vista  de  lo  que  el  S.*""  Don  Josef 
Nicolas  de  Azara  me  dice  en  carta  de  3  de  este  mes,  con  que  comu- 
nica dicho  suceso,  y  es  Io  seguiente : 

<iMucho  tarda  ya  el  correo  que  espero  con  la  instrucion  de  Portu- 
gal, y  cada  dia  que  tarda  suben  aqui  de  punto  las  pretensiones,  porque 
no  puedo  dar  á  V.  E.  idea  de  Ia  confianza  y  engreimiento  que  han  to- 
mado estas  gentes  con  el  triunfo  de  Malta,  y  se  haver  burlado  á  Nel- 
son; y  mas  que  todo  con  la  insurrecion  de  Irlanda,  que  ya  es  cosa 
mui  seria,  y  cuentan  con  ella  destruir  la  Inglaterra.  Acaban  de  hacer 
el  Decreto  para  que  no  se  dé  quartel  á  los  Ingleses  que  coxan  por 
las  costas.» 

Aíiada  V.  E.  á  esta  noticia  la  que  por  extraordinário  ha  comuni- 
cado el  S."""  Conde  dei  Campo  de  Alange,  Embaxador  de  Espana  en 
Viena,  con  fecha  de  20  de  Junio,  de  que  las  negociaciones  dei  Império 
con  ia  Francia  se  estavan  terminando  felizmente. 

No  me  detengo  en  manifestar  las  consecuencias,  si  despues  de  la 
demora  de  esa  Corte  en  remitir  su  pleno  poder  ai  S."""  Azara,  llegara 
á  entender  el  Directório  que  no  solo  insiste  en  la  admision  de  un  Mi- 
nistro Português,  sino  que  las  funciones  de  este  havian  de  ser  entrar 
en  conferencias  sobre  las  três  ultimas  proposiciones  de  aquel  Gobierno^ 
que  desde  luego  cuenta  con  que  Portugal  ha  de  admitirias. 

No  se  ocultan  á  la  alta  compreension  de  V.  E.  las  ventajas  que  ha 
proporcionado  á  la  Republica  la  adquisicion  de  la  Islã  de  Malta,  para 
embarazar  el  comercio  de  Levante  á  los  Ingleses;  la  distraccion  que 
ha  de  causar  á  las  fuerzas  de  estos  la  sublevacion  de  Irlanda:  ni  el 
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1799     gou  a  Madrid  a  concessão  do  passaporte:  esta  conlradicçâo 

^^g''     bastaria  para  fazer  ver,  que  nâo  foi  espontânea  da  parte  de 

Hespanha  esta  diligencia,  mas  forçada,  para  sustar  por  este 

motivo  as  diligencias  directas  da  Corte  de  Portugal.  Com 

effeito  assim  succedeu,  e  por  carta  de  8  de  Agosto  de  1798 


influxo  que  la  independência  de  esta  parte  de  sus  domínios  tendrá  en 
lo  sucesivo  respecto  dei  que  hasta  ahora  ha  logrado  en  la  Europa  el 
Gabinete  de  Londres. 

Por  otra  parte  conocerá  V.  E.  qual  puede  ser  el  espiritu  que  anime 
ai  Directório  Exeoutivo,  si  reflexiona  el  caracter  de  la  nacion,  la  felici- 
dad  en  todas  sus  empresas,  aun  las  mas  árduas  y  dificiles,  la  facilidad 
con  que  ha  variado  á  su  gusto  el  Gobierno  de  muchas  naciones  de 
Europa;  y  sobre  todo,  que  terminadas  las  negociaciones  dei  Império, 
se  verá  en  la  necesidad  de  ocupar  una  gran  parte  de  sus  exércitos  fuera 
de  los  domínios  de  la  Republica,  aunque  no  sea  con  otro  objeto  ni 
motivo  que  el  de  conservar  su  tranquilidad  interior,  nada  compatible 
con  la  residência  en  ellos  de  unas  tropas  aguerridas. 

Vea  V.  E.  si  no  terá  de  temer  como  una  consecuencia  necesaria, 
que  noticioso  el  Directório  de  que  esa  Corte  insiste  en  la  admision  de 
un  Ministro,  y  de  que  no  se  presta  á  sus  proposieiones,  resuelva 
desde  luego  no  tratar  de  paz  hasta  despues  de  haver  hecho  la  guerra 
á  Portugal  con  el  mayor  ardor  y  empeno. 

Este  es  justamente  el  caso  que  ho  anunciado,  mucho tiempohaze, 
á  V.  E.,  y  que  dudo  pueda  evitarse  de  otra  forma  que  respondiendo 
esa  Corte  categórica  y  decisivamente  y  sin  la  demora  de  un  solo  dia 
á  las  insinuadas  três  proposieiones  dei  Directório  Executivo. 

Persuadido  S.  M.  Católica  desta  verdad,  y  para  no  verse,  si  es  po- 
sible,  en  el  duro  lance  de  un  rompimiento,  cuyas  resultas  seran  sin 
duda  funestisimas,  me  manda  manifestado  asi  á  V.  E.,  como  lo  exe- 
cuto, para  que' serviendose  inforínar  de  todo  á  la  Reina  Fidelisima, 
me  diga  su  ultima  y  positiva  determinacion,  a  saber:  el  aumento 
de  dinero  para  el  nuevo  Tratado  de  Paz  á  mas  de  lo  estipulado  en 
el  de  10  deAgosto  de  97;  la  admision  de  los  texidos  de  lana  france- 
ses en  los  puertos  de  Portugal  en  los  mismos  términos  que  son  admi- 
tidos los  de  los  Ingleses;  y  sobre  el  acuerdo  de  tratar,  hecha  la  paz, 
de  los  limites  de  la  Guayana;  que  son  los  três  puntos  aíiadidos  á  dicho 
Tratado. 

El  Rey  mi  Amo  espera  que  la  respuesta  de  esa  Corte  será  no  solo 
pronta,  qual  lo  exigen  las  circunstancias,  sino  tan  terminante  y  ca- 
tegórica á  los  expresados  puntos,  que  de  ningun  modo  vuelva  á  Ira- 
tarse  de  Ministro  Português  para  la  negociacion  de  Paz,  ni  que  se  es- 
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fui  eu  encarregado  de  agradecer  em  Madrid  á  casa  Druillet     i789 
os  seus  bons  officios  e  desejos  a  respeito  deste  negocio,  que     ^^g^ 
por  sua  Yia  se  havia  recommendado  aos  ditos  banqueiros  de 
Paris. 

Era  portanto  necessário  ao  Gabinete  Hespanhol  inutilisar 
esse  passaporte,  que  as  circumstancias  haviam  extorquido ; 
e  começou  este  projecto  logo  no  correio  seguinte  ao  da  sua 
concessão,  escrevendo  o  Embaixador  Azara  á  Corte  de  Hes- 
panha,  que  o  passaporte  serviria  somente  para  o  Negociador 
Portuguez  firmar  e  assignar  o  que  elle  havia  proposto,  e  de 
nenhuma  forma  para  tratar  e  discutir.  Esta  frivola  e  inau- 
dita distincçâo  nâo  bastava,  porque  era  claro  que  a  Corte  de 
Lisboa  se  não  prestaria  a  ella,  e  foram  precisas  novas  tra- 
ças. Escreveu  pois  Azara  ao  sr.  D.  Diogo  de  Noronha,  con-  . 
vidando-o  a  entrar  em  Paris  quanto  antes,  promettendo-lhe 
com  autorisação  verbal  do  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros muitas  facilidades  na  negociação,  enviando-lhe  o  pas- 
saporte, não  já  para  firmar  somente,  mas  ainda  para  tratar 
da  paz  de  Portugal,  segundo  o  formulário  das  palavras  com 
que  foi  concedido  o  dito  passaporte.  Urquijo  no  mesmo 
tempo  facilitou  sobremaneira  a  conclusão  deste  negocio. 
Esta  segunda  traça  convinha  tanto  mais  á  Corte  de  Hespa- 
panha,  quanto  pela  sabida  do  sr.  D.  Diogo  ella  desassom- 
brava o  Embaixador  de  França  do  ciúme,  que  elle  já  tinha  ' 
a  respeito  do  negocio  confidencial  da  Gram  Bretanha*,  ciu- 


pere  á  la  llegada  á  esa  Corte  dei  sugeto  que  me  dise  V.  E.  haver 
nombrado  S.  M.  Fidelisima  con  motivo  de  lo  ocorrido  en  este  asunto. 

Renuevo  á  V.  E.  mis  sinceros  deseos  de  complacerle,  y  pido  á 
Dios  guarde  su  vida  muchos  aíios. 

Madrid,  10  de  Júlio  de  1798.— Ex.™»  S.»--— B.  L.  M.  de  V.  E.  su 
atento  y  seguro  servidor— Francisco  de  Saavedra.— Ex.»"»  S."*"  Don 
Luís  Pinto  de  Sousa. 

1  He  constante  que  o  Gabinete  de  Inglaterra,  desde  o  principio  da 
declaração  da  guerra  que  a  Hespanha  lhe  fez,  nunca  tem  perdido  as 
esperanças  de  a  desunir  da  França,  rompendo  a  sua  alliança,  e  fa- 
zendo-a  acceder  á  liga  com  Inglaterra :  negociações  secretas,  promes- 
sas vantajosas  e  offerecimentos  feitos  á  Hespanha,  e  todos  os  outros 
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1799  me  que  liavia  sido  causa  de  nao  se  ilie  dar  audiência  directa 
'^'Z^'"  com  El-Rey,  mas  só  com  o  Ministro  de  Estado,  como  avisei 
na  minlia  carta  escripta  de  Aranjuez  em  data  de  27  de  Julho 
de  1 798 ;  e  por  outra  parte  em  Paris  nâo  faltariam  ao  seu 
Embaixador  meios  de  embaraçar  a  conclusão  da  nossa  paz, 
quando  a  Corte  de  Lisboa  se  quizesse  prestar  seriamente  a 
ella.  Estas  intenções  do  Ministério  Hespanhol  tive  eu  a  honra 
de  as  propor  como  liuma  conjectura  na  minha  carta  escripta 
de  Santo  Ildefonso  em  data  de  26  de  Agosto  de  1798,  ainda 
antes  que  o  successo  as  verificasse. 

Sahimos  com  eífeito  de  Santo  Ildefonso  na  tarde  do  dia 
28  de  Agosto  para  Paris,  e  honrando-me  Sua  Alteza  Real 
com  os  plenos  poderes  para  substituir  o  sr.  D.  Diogo,  no 
caso  de  algum  impedimento,  ou  imprevisto  embaraço;  e  na 
tarde  do  dia  22  de  Setembro  entrámos  em  Paris,  e  com  a 
nossa  chegada  desappareceram  as  facilidades  promettidas ; 
porque  Azara  (que  alem  do  systema  do  Gabinete  Hespanhol, 
que  devia  sustentar,  era  também  no  seu  particular  interes- 
sado em  que  não  corresse  este  grande  negocio  pelas  mãos 
do  Ministro  Portuguez,  para  ser  elle  quem  distribuísse  as 
sommas  pecuniárias)  reduziu  o  negocio  aos  primeiros  ter- 
mos, declarando  que  o  passaporte  era  só  para  firmar,  e  não 
para  tratar,  e  que  antes  da  assignatura  do  Tratado  não  have- 
ria reconhecimento  do  Ministro  Portuguez.  O  mais  he,  que 
no  curto  espaço  de  doze  dias  que  nos  demoramos  naquella 
capital,  propoz  elle  três  diversos  planos  para  remover  a  dif- 
ficuldade  da  falta  de  poderes,  que  lhe  havíamos  occultado*, 


meios  se  tcem  lenlado;  e  como  Portugal  podia  ser  o  canal  desta 
negociação,  o  Embaixador  de  França  teve  ciúme  da  chegada  do 
Sr.  D.  Diogo  a  Madrid;  e  este  he  o  negocio  confidencial  de  que  falo. 
1  O  Sr.  D.  Diogo,  logo  que  chegou  o  passaporte  sem  restricção,  mas 
com  a  clausula  de  tratar  e  discutir,  e  nomeadamente  para  elle,  jun- 
tamente com  a  carta  de  Azara,  convidando-o  a  partir  com  brevidade, 
tomou  a  resolução  de  antecipar  a  sua  jornada,  avisando  disto  mesmo 
a  Corte,  na  certeza  de  que  o  expresso  nos  iria  encontrar  no  caminho 
com  as  ultimas  decisões  a  respeito  da  conclusão  da  paz.  Com  effeito 
em  Bayona  recebemos  as  novas  instrucções  secretas,  que  alteraram 
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sem  que  nenhum  delles  se  realisasse,  todos  lembrados  por  i7y5 
elle,  e  também  por  elle  desfeitos.  He  o  1.°  que  podíamos  ir  ^^^^^^ 
para  Hollanda  esperar  os  plenos  poderes,  como  consta  dá 
carta  a  D.  Francisco  de  Saavedra  escripta  de  Paris  em  26  de 
Setembro  de  1798,  de  que  veio  copia  para  Lisboa.  He  o  â."" 
que  esperaríamos  a  resposta  da  Gôrte  de  Lisboa  em  Paris. 
0  3.'^  que  sahiria  o  sr.  D.  Diogo,  e  eu  ficaria  esperando  os 
poderes,  para  depois  firmar,  proposto  na  carta  de  2  de  Ou^- 
tubro  de  1798.  Todos  estes  planos  rematou  com  hum  aviso, 
que  nos  fez  pelas  11  horas  da  noite  do  dia  3  de  Outubto,  para 
partirmos  ás  cinco  da  manhã,  depois  de  haver  recebido  dez 
mil  cruzados  de  presente  da  Gôrte,  e  huma  caixa  de  ouro^ 
que  elle  na  primeira  visita  que  fez  ao  sr.  D.  Diogo,  sem  es- 
perar que  lhe  fosse  offerecida,  assentou  que  devia  conservar 
na  sua  algibeira,  por  huma  espécie  de  urbanidade  diplomáti- 
ca. Sabia  Azara  que  a  Gôrte  de  Lisboa  se  não  prestava  á  paz 
naquelle  momento,  pelas  instrucções  ostensivas  que  se  lhe 
tinham  apresentado ;  mas  receava  que  houvesse  de  mudar 
de  relação,  e  por  isso  não  lhe  convinha  de  modo  algum  a 
nossa  demora  em  Paris  *.  Em  consequência  somente  do  dito 
aviso,  sem  que  apparecesse  ordem  alguma  do  Governo  Fran- 


tudo  o  que  antecedentemente  se  havia  acordado,  annullando  todas 
as  anteriores  instrucções,  e  declarando  que  se  houvesse  por  annullado 
o  Tratado  de  10  de  Agosto,  que  até  alH  se  desejava  revalidado,  e  não 
deixando  arbítrio  de  assignar  cousa  alguma,  sem  o  participar  primeiro 
á  Corte.  Nestes  termos  foi  necessária  esta  medida  e  esta  traça  de  oc- 
cultar  os  plenos  poderes,  dizendo-se  que  os  que  tínhamos  eram  rela- 
tivos á  negociação  de  Madrid,  que  para  esta  eram  precisos  novos,  é 
que  os  esperávamos  brevemente.  E  esta  he  a  occultação  dos  poderes 
çle  que  se  fala. 

1  He  notável  o  ciúme  que  tinha  o  Embaixador  Azara  de  que  fa- 
lássemos aTalleyrand,  sem  ser  na  sua  companhia.  Logo  na  primeira 
visita  que  fizemos  a  Talleyrand  no  dia  24  de  Setembro,  elle  assistiu 
ao  dialogo  inteiro,  e  nunca  consentiu  que  se  lhe  falasse  em  particu- 
lar; antes  desviou  algumas  occasiões,  em  que  Talleyrand  era  convi- 
dado a  jantar  era  casas,  aonde  nós  o  éramos  também,  como  aconte- 
ceu no  jantar  a  que  nos  convidaram  os  banqueiros  Jubié  e  Baster- 
reche. 

Tom.  xií  â7 
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1799  cez,  a  quem  elle  comludo  imputava  os  sustos  que  nos  met- 
tia,  sahimos  de  Paris  na  madrugada  do  dia  4  de  Outubro; 
e  no  segundo  dia  de  jornada  recebeu  o  sr.  D.  Diogo  huma 
carta  de  Azara,  que  lhe  aconselhava  que  fosse  de  seu  vagar, 
porque,  huma  vez  sabido  de  Paris,  nâo  havia  perigo  algum; 
mas  a  verdadeira  causa  desta  compaixão  era  porque  a  nossa 
demora  lhe  tinha  conta  para  o  complemento  da  intriga  me- 
ditada, como  se  vê  do  que  depois  aconteceu. 

Eis  aqui  inutilisado  o  passaporte :  restava  conseguir  o  se- 
gundo fim,  qual  era  embaraçar  a  volta  para  Madrid ;  e  para 
este  se  conseguir,  se  forjaram  as  duas  cartas,  de  cuja  inter- 
pretação aqui  trato*;  e  como  nâo  cabia  no  tempo  arranjar 


1  Os  artigos  da  minha  accusação  são  os  seguintes : 

«El  hecho  es  que  Pinto  tenia  instruciones  particulares  de  su  Corte, 
ú  obrava  por  impulso  de  la  de  Inglaterra,  que  me  parece  mas  natural,  y 
seguia  ya  desde  Portugal  correspondência  secreta  con  la  casa  de  los 
banqueros  Basterreehe  y  Jubié,  y  tratavan  de  hacer  la  paz  por  su  mé- 
dio. Estos  han  mostrado  las  cartas  á  varias  personas,  que  me  lo  han 
referido,  y  han  hablado  varias  vezes  ai  Ministro  Talleyrand  ofreciendo 
que  concederian  ventajas  grandes  á  la  Francia  con  solo  la  condicion 
de  que  para  concluir  la  paz  se  excluiese  de  todo  la  intrevencion  de 
Espana. 

«Guando  supieron  antes  de  ayer,  que  Norona  debia  partir,  y  que 
la  negociacion  quedava  viva  por  mi  mano,  hicieron  el  ultimo  esfuerzo 
para  excluirme  delia,  y  Pinto  y  el  banquero  tentaron  antes  de  ayer 
mismo  tener  una  audiência  particular  de  Talleyrand ;  pêro  este  Minis- 
tro les  hizo  declarar,  que  nunca  oiria  proposicion  alguna  que  no  le  ve- 
niesse  por  el  canal  de  la  Espana. 

«El  tal  Pinto  no  se  dexó  ver  antes  de  ayer  en  todo  el  dia,  y  es  sa- 
bido que  anduvo  intrigando  por  todo  Paris.  Una  de  las  personas,  que 
han  andado  y  andan  en  esto,  es  la  desacreditadisima  Madama  Tallien, 
hija  de  Cabarrus,  que  tiene  amistad  com  el  Director  Barras,  á  quien 
refiere  quanto  sabe  de  Espaíia. 

«La  razon  por  que  arriba  he  dicho  que  sospechava  que  Pinto  fuese 
un  agente  de  la  Inglaterra,  es  porque  no  quiero  sospechar  una  trai- 
cion  en  el  Ministério  Português,  y  porque  veo  el  grande  interés  que 
tiene  Pitt  en  introducir  la  discórdia  y  la  desconfianza  entre  la  Espana 
y  Portugal. 

«Lo  cierto  es  que  el  Pinto  que  ha  venido  aqui,  trahia  comissiones 
ocultas,  y  contrarias  á  nuestro  sistema,  que  ha  procurado  por  todos 
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perfeitamente  a  iiitrigíi  antes  da  nossa  chegada  a  Madrid,  1790 
sendo  necessário  enviar  primeiro  a  Lisboa  estas  cartas,  fi- 
zeram sustar  a  nossa  jornada  emYictoria,  aonde  chega- 
mos no  dia  22  do  mez  de  Outubro,  escrevendo  Urquijo  ao 
Sr.  D.  Diogo  de  Noronha  huma  carta,  que  já  ahi  o  espera- 
va havia  dias,  com  apparencias  muito  attenciosas,  dizendo- 
Ihe  que  se  demorasse  alh,  emquanto  de  Lisboa  nâo  vinha 
ordem  para  voltar  a  Paris,  para  estar  mais  perto  dei  piiesto 
de  honor,  dando  a  entender,  que  a  Corte  de  Hespanha  ne- 
gociava com  a  de  Lisboa  o  mandar  assignar  o  Tratado  em 
Paris,  e  que  por  isso  ahi  estávamos  mais  perto  para  a  volta. 
Mas  a  negociação  do  Gabinete  de  Hespanha  era  apresentar 
estas  queixas  á  Corte  de  Lisboa,  e  em  consequência  delias 
nos  foi  ordem  de  nos  recolhermos  a  Lisboa  sem  tocar  em 
Madrid,  por  oíTicio  escripto  em  6  de  Novembro  de  1798, 


los  médios  poncrlas  en  pratica,  y  que  el  buen  Noronha  ha  venido  y 
partido  sin  saber  ni  sospechar  la  menor  cosa  dei  hombre  que  le  ha- 
vian  dado  por  segundo.»  (Carta  de  Azara  para  Saavedra,  escripta  em 
Paris  em  5  de  Outubro  de  1798.)  ^ 

Na  carta  de  Urquijo,  de  15  de  Outubro  de  98,  para  o  nosso  Mi- 
nistro de  Estado,  se  lè  o  artigo  seguinte  a  meu  respeito : 

«No  son  menos  estraíias  las  impoliticas  gestiones  y  deligencias  pra- 
ticadas por  el  Cabailero  Pinto  en  Paris,  para  negociar  la  paz,  conce- 
diendo  ai  Directório  mucho  mas  de  Io  que  pide,  conla  solívcondicion 
de  concluiria  sin  intervencion  de  Espana;  pêro  â  pesar  de  las  incon- 
testables  pruebas  que  hay  de  este  hecho,  y  de  algunos  fund^idos  in- 
dicies de  que  no  ha  sido  una  mera  oficiosidad  dei  Cabailero  Pinto, 
el  Rey  mi  amo  conducido  por  los  principies  de  las  religiosas  máximas 
y  soberana  generosidad,  que  fornian  parte  de  su  notório  y  acredi- 
tado caracter,  no  se  persuade  aun  que  esa  Corte  aya  dado  el  mas  leve 
motivo  á  un  proceder  tan  detestable,  como  poço  decoroso  á  su  Real 
Persona,  y  á  las  consideraciones,  que  justamente  merece  la  Corte  de 
Madrid  en  todo  el  mundo  politico,  por  la  sinceridad  y  huena  fé  que 
sempre  ha  observado  y  observa.» 


'  Não  escapou  á  malícia  de  Azara  a  intenção  do  me  querer  embrulhar,  c  pôr  em  deshar- 
monia  com  o  Sr.  Noronha,  e  por  isso  lançou  mão  desta  circumstancia,  fingindo  e  inventando 
que  isto  se  passara  sem  o  saber  o  Sr.  Noronha;  porém  felizmente,  como  tudo  se  tinha  passa- 
do na  sua  presença,  só  serviu  isto  de  mostrar  a  sua  má  fé  e  calumniosas  intenções. 
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4799  e  no  dia  14  do  dito  mez  sahimos  de  Victoria,  e  só  na  nossa 
^^2 '  chegada  a  Lisboa  a  9  de  Dezembro  do  mesmo  anno  sou- 
be desta  falsa  imputação.  Para  minha  justificação  bastaria 
responder,  que  da  parte  do  Director  Barras  me  foi  insi- 
nuado pelos  banqueiros  acima  mencionados,  que  eu  ficaria 
em  Paris,  querendo  dar  a  minha  palavra  de  assignar  o  Tra- 
tado de  10  de  Agosto  com  algum  augmento  de  sacrifícios 
pecuniários;  ao  que  respondi  negativamente,  como  podem 
attestar  os  dois  banqueiros  Jubié  e  Basterreche,  por  cujo 
órgão  se  me  fez  a  proposição.  Alem  disso  os  meus  plenos 
poderes  eram  restrictos  ao  caso  de  algum  impedimento  e 
embaraço  do  Sr.  D.  Diogo  de  Noronha,  que  fehzmente  se 
nâo  verificou;  e  ainda  nesse  caso  só  poderia  negociar 
debaixo  da  alta  mediação  de  Sua  Magestade  Gathohca,  co- 
mo nelles  se  declarava.  Mas  emfim  era  necessário  hum 
pretexto  para  a  minha  exclusão  de  Madrid,  e  este,  ainda 
que  era  falso,  era  o  mais  análogo  aos  meus  sentimentos 
e  á  minha  opinião,  pela  qual  havia  sustentado  que  se  não 
deviam  dar  ao  Embaixador  de  Hespanha  em  Paris  poderes 
para  a  conclusão  da  paz  sem  concorrência  de  Ministro  na- 
cional. 

As  incoherencias  e  contradicçóes  de  Azara,  ainda  na  falta 
de  outras  razoes,  mostram  claramente  a  falsidade  e  calu- 
mnia,  em  que  elle  fundou  esta  accusação.  Na  carta  escripta 
de  Paris  em  26  de  Setembro  de  1798  para  o  Gabinete  Hes- 
panhol  dá  por  assentado,  que  a  paz  de  Portugal  se  não  con- 
cluirá antes  da  geral  com  os  Inglezes,  accusando  disto  a 
Corte  de  Lisboa*;  e  depois  na  carta  de  5  de  Outubro  funda 
a  minha  accusação  em  querer  fazer  occultamente  a  paz  sem 
a  intervenção,  accusaçóes  contradictorias,  que  não  podem 

1  « . . .  Antes  de  concluir  diré  á  V.  E.  el  juizio  que  yo  formo  de 
este  negocio.  Creo  que  esta  paz  con  Portugal  no  se  hará  hasta  la  ge- 
neral con  los  Ingleses;  que  en  Lisboa  adernas  de  estar  sostenidos 
por  ellos  con  todo  el  peso  de  su  influencia  no  tienen  ideas  justas  de 
lo  que  es  la  Francia,  de  su  modo  de  hazer  la  guerra  á  los  Soberanos 
y  á  los  pueblos,  y  mucho  menos  dei  modo  de  tratar  diplomalicamentef 
con  ellos,  estando  proscritos  todos  los  métodos  antigos.» 
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subsistir  ambas,  porque  se  destroem  mutuamente.  Na  mes-     1799 
ma  carta  de  5  de  Outubro  aíTirma  que  eu  era  agente  de  Pitt 
em  Paris,  para  a  fazer  sem  intervenção  Hespanhola,  tendo 
dito  na  outra,  que  a  influencia  ingleza  he  que  desviava  Por- 
tugal de  concluir  a  paz  com  a  França. 

Na  mesma  carta  de  2G  de  Setembro  engrandece  o  espanto, 
que  fizera  a  Talleyrand  e  a  Barras,  o  vir  para  Paris  o  Sr.  No- 
ronha sem  poderes,  porque  elle  havia  confidencialmente  re- 
velado tudo  aos  dois;  e  esquecido  disto,  no  fim  da  mesma 
carta,  em  hum  post-scripto,  não  duvida  dizer  que  elle  havia 
guardado  o  maior  segredo  a  respeito  da  falta  de  plenipoten- 
cia,  para  evitar  alguma  consequência  funesta*.  Depois  de  o 
haver  revelado  ao  Presidente  do  Directório  e  ao  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros,  quaes  serão  as  pessoas,  a  que  se 
refere  este  segredo,  que  a  sua  moderação  e  a  caridade  com- 
nosco  lhe  fez  guardar? 

Todas  estas  contradicções  são  fáceis  de  verificar-se  das  co- 
pias das  mesmas  cartas,  que  foram  officialmente  remettidas 
para  a  nossa  Gôrte.  Tanto  he  verdade,  que  he  summamente 


1  «Acabo  detener  otra  nueva  eonversacion  con  este  Ministro,  y  me 
parece  que  podrá  talvez  conseguirse  que  Noronha  permanesca  aqui, 
hasta  que  se  decida  si  el  Tratado  tendrá  ó  no  efecto.  Talleirand  va 
ai  Directório  determinado  á  esforzar  esta  idea;  y  esta  tarde  tratará 
con  el  de  lo  que  yo  le  he  propuesto;  y  se  reduce  á  que  hagamos  aqui 
un  plan  de  Tratado  sobre  bases  moderadas,  y  que  lo  enviemos  á  Lis- 
boa por  un  extraordinário :  que  alli  se  decidan  se  quieren  aceptarlo 
ó  si  lo  rehusan,  para  que  á  vuelta  de  correo  se  vea  si  tendremos  la 
guerra  ó  la  paz.  Es  preciso  advertir  á  la  Corte  de  Lisboa  que  envie 
unaaPlenipotencia  especial  para  firmar  el  Tratado,  pues  Noronha  se  ha 
venido  sin  ella,  y  con  sola  una  carta  de  instruciones,  que  no  sirven  si 
no  para  el;  y  si  yo  huviese  revelado  á  estas  gentes  este  secreto,  estoi 
cierto  de  que  havrian  tomado  alguna  determinacion  violenta,  porque 
havrian.  interpretado  esta  falta  como  una  malicia  y  sugestion  de  los  In- 
gleses para  retardar  ó  impedir  la  conclusion  dei  Tratado;  y  tendrian 
razon  para  arguimos  de  mala  fé;  pues  nunca  se  ha  visto  enviar  un 
negociador  para  cosa  tan  importante  sin  poder  especial  para  con- 
cluiria. Ni  menos  trahe  Noronha  las  credenciales  de  uso  para  ser  Mi- 
nistro aqui,  en  caso  de  hazerse  la  paz.» 
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i799  difficil  combinar  planos  fundados  em  má  fé  e  falta  de  ver- 
dade; pois  que  apesar  da  sagacidade  de  Azara  e  da  sua 
immoralidade,  de  que  dão  testemunho  as  suas  ultimas  ne- 
gociações de  Roma,  e  os  elogios  que  lhe  faz  o  autor  das 
Memorias  Secretas  da  Itália*,  elle  o  não  pode  conseguir! 

Estava  inutilisado  o  passaporte,  embaraçada  a  nossa  volta 
para  Madrid;  restava  porém  cobrir  esta  perfídia  com  o  cos- 
tumado verniz  dos  grandes  desejos  do  Gabinete  Hespanhol 
pela  conclusão  da  nossa  paz,  para  que  nós  sós  ficássemos 
com  a  culpa  de  se  não  haver  concluído ;  e  para  isto  serviu 
o  projecto  annunciado  na  carta  de  Azara  escripta  em  2  de 
Outubro  de  98,  que,  no  tempo  em  que  vínhamos  pelo  cami- 
nho, se  remetteu  á  nossa  Corte,  na  qual  Azara  propõe  o 
plano  do  novo  Tratado,  que  dizia  haver  concertado  com  o 
Governo  de  França ;  plano  com  equivocações  grosseiras  a 
respeito  dos  artigos  do  Tratado  de  10  de  Agosto,  equivoca- 
ções que  não  podiam  deixar  de  ser  commettidas  de  propó- 
sito^, porque  o  dito  Azara  conservava  em  seu  poder  o  origi- 
nal da  ratificação  do  dito  Tratado,  que  se  havia  enviado  pelo 


1  «II  hausse  la  voix,  il  prend  un  ton  décisif,  et  souvent  lo  ton  de 
badinage,  de  manière  à  leur  faire  sentir,  qu'il  rogarde  les  aíTaires  Ics 
plus  importantes  de  Rome  comme  des  bagatelles.»  (Mémoircs  seerets  et 
politiques  des  gouvernemens  et  des  moeurs  des  principaux  Etats  de 
iltalie,  par  Joseph  Gorani,  citoyen  français,  3  vol.  in-8.°  à  Paris  1793. 
Tomo  ir,  pagina  86.) 

2  Consistia  este  projecto,  mandado  ao  Gabinete  de  Hespanha  e 
deste  para  o  de  Portugal :  1.°,  em  que  os  sacrifícios  pecuniários  seriam 
de  vinte  milhões  de  libras;  2.°,  que  em  logar  dos  quatro  navios,  que 
poderiam  entrar  nos  portos  de  Portugal,  pertencentes  ás  nações  bel- 
ligerantes^  seriam  só  três;  3.°,  que  a  França  renunciava  á  navegação 
livre  do  rio  das  Amazonas,  mas  que  em  logar  das  quinze  léguas  de 
accrescentamento  ao  dominio  francez,  estipuladas  no  Tratado  de  10  de 
Agosto,  se  contentava  com  dez.  Os  navios  que  podiam  entrar  pelo 
Tratado,  eram  seis  e  não  quatro,  e  não  se  falava  em  léguas  a  respeito 
do  Amazonas;  mas  estes  erros  convinham,  para  acautelar  que  em 
todo  o  caso  se  embaraçasse  a  negociação :  e  por  isso  o  Ministério  Hes- 
panhol no  contra-projecto,  que  a  nossa  Corte  lhe  mandou,  nada  repli- 
cou, e  deu  a  intriga  por  finda  naquelie  momento,  e  estando  conse- 
guido o  fim,  que  se  havia  proposto. 
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Gabinete  de  Hespanha,  mas  de  que  foi  necessário  lançar  1799 
mao,  por  estarem  esgotados  já  todos  os  outros  estratagemas,  ^^^^ 
e  inculcado  alem  disso  com  outra  falsidade,  afíirmando  o  dito 
Azara  no  fim  da  carta,  que  havia  guardado  silencio  deste 
plano  ao  Sr.  Noronha,  e  que  elle  partira  na  intelligencia  de 
que  a  negociação  estava  rompida,  ao  mesmo  tempo  que  nao 
só  lhe  disse  na  minha  presença  em  Paris  que  havia  de  man- 
dar hum  plano,  mas  lhe  repetiu  em  huma  carta,  que  lhe  en- 
viou ao  caminho,  que  a  negociação  não  estava  rota,  agrade- 
cendo-lhe  os  dez  mil  cruzados,  que  havia  recebido  da  parte 
da  Corte.  Tanto  mais  convinha  esta  farça  ao  Gabinete  Hes- 
panhol,  quanto  elle  estava  certo  que  a  Corte  de  Lisboa  se 
nâo  prestava  á  paz  naquella  occasião,  em  que  o  thermome- 
tro  politico  se  tinha  alterado  muito  pelos  inesperados  acon- 
tecimentos da  Europa,  e  por  isso  nenhum  perigo  havia  em 
teimar,  ainda  mesmo  por  meios  extraordinários,  como  se  fez 
nesta  occasião  *.  He  portanto  claro,  que  a  intriga  parcial,  que 
fica  exposta,  vai  de  acordo  com  o  espirito  geral  do  Gabinete 
Hespanhor^,  e  que  estava  na  ordem  do  seu  systema  o  verifi- 
car-se  por  estes,  ou  por  outros  similhantes  pretextos,  que 
era  o  ,que  cumpria  demonstrar. 

Á  vista  do  que  fica  exposto,  parece  evidente  que  Hespa- 
nha tem  afastado  a  conclusão  da  nossa  paz,  apesar  das  in- 
stancias enganosas,  com  que  o  persuade;  mas  nâo  he  igual- 

1  Este  plano  assim  errado  com  as  equivocaçõcs  acima  menciona- 
das quiz  vir  em  pessoa  persuadir  á  Corte  o  nosso  Embaixador  em 
Hespanha,  mandando  pôr  tiros  de  bestas  desde  Madrid  até  Badajoz; 
mas  a  Corte  não  se  prestou  a  hum  intento  tão  exquisito  e  extraordiná- 
rio, e  mandou  recolher  as  mudas,  em  que  despenderam  inutilmente 
vinte  e  quatro  mil.  reales  de  vellon. 

2  He  cousa  digna  de  reflexão,  que  havendo  no  Ministério  Hespa- 
nhol  huma  successão  frequente  de  Ministros  de  Estado,  pelas  repetidas 
remoções  que  delles  se  fazem,  tenha  comtudo  sempre  havido,  desde 
o  principio  desta  negociação,  unidade  e  uniformidade  constante  neste 
systema  de  illusão,  que  parece  transmittir-se  tradicionalmente  de 
huns  para  outros,  o  que  claramente  indica,  que  não  he  o  império  das 
circumstancias  momentâneas  quem  determina  o  Gabinete  Hespanhol 
neste  particular,  mas  sim  hum  systema  seguido  e  conccrlado. 
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^799  mente  claro  e  fácil  de  descubrir  e  desinvolver  os  motivos 
^^2°  deste  procedimento  a  nosso  respeito.  No  juizo  qíie  formei 
sobre  este  ponto,  e  que  remetti  á  Gôrte  em  carta  escripta  de 
Aranjuez  com  data  do  1.''  de  Maio  de  1798,  assentei  que  a 
diversão  das  forças  inglezas  para  desviar  algum  ataque  das 
armadas  navaes  de  Inglaterra  nas  colónias  hespanholas,  de 
que  os  Inglezes  ha  meio  século  nâo  desviam  os  seus  cubiço- 
sos  olhos;  e  alem  disso  o  conservar  Portugal  como  huma 
hypotheca,  ou  seja  para  obrigar  Inglaterra  a  algumas  con^ 
descendências,  a  que  nâo  pode  ser  directamente  obrigada, 
ou  seja  para  reahsar  o  systema  das  compensações,  eram  os 
motivos  principaes  desta  falta  de  sinceridade  na  mediação 
hespanhola,  que  nos  concordemos  com  França,  emquanto 
ella  se  não  concordar  com  Inglaterra  * :  agora  accrescentarei 

1  Estes  dois  motivos  são  muito  ponderosos  para  Hespanha  não  con- 
sentir na  nossa  paz  com  a  França,  emquanto  ella  se  não  arranjar  com 
Inglaterra;  porquanto  he  preciso  não  considerar  Hespanha  somente 
epi  relação  a  Portugal,  mas  involvida  na  guerra  contra  Inglaterra, 
guerra  a  que  parece  foi  forçada  por  França,  pelo  tempo  e  occasião 
em  que  a  declarou :  sahiu  de  huma  guerra  ruinosa  com  a  Franca,  e 
com  poucos  meios  de  sustentar  outra  de  novo  contra  a  Inglaterra.  E 
esta  parece  ser  a  opinião  da  Europa  a  este  respeito.  Em  todo  o  caso 
he  certo  que  sem  se  concordar  com  Inglaterra,  não  lhe  convém  a 
nossa  paz  com  França:  1.°,  porque  a  nossa  guerra  serve  de  diversão 
ás  forças  inglezas,  não  só  pelas  tropas  auxiliares,  que  entretém  em 
Portugal,  mas  pela  diversão  das  marítimas  em  defeza  dos  nossos  por- 
tos; e  as  armadas  inglezas  huma  vez  alliviadas  deste  cuidado,  e  po- 
dendo afastar-se  para  mais  longe,  podiam  ir  hum  dia  surgir  na  America 
hespanhola,  aonde  se  conservam  os  seus  thesouros;  e  á  Hespanha  he 
menos  prejudicial  certamente  ter  embaraçadas  as  sahidas  dos  seus 
portos  no  Mediterrâneo,  do  que  saqueadas  as  suas  colónias :  2.°,  por- 
que Inglaterra,  em  razão  da  sua  localidade  e  da  sua  superioridade 
marítima,  não  pode  receber  golpe  algum  directo  da  Hespanha,  e  por- 
tanto só  pôde  indirectamente  ser  obrigada  a  restituir  o  que  houver 
tomado  á  Hespanha,  quando  se  tratar  da  conclusão  da  paz,  isto  he, 
por  obsequio  e  condescendência  com  os  seus  alliados;  e  para  este  fim 
convém  que  Portugal  esteja  debaixo  da  hypotheca  pelo  que  já  teem 
os  Inglezes  em  seu  poder  pertencente  á  Hespanha,  e  pelo  que  podem 
vir  a  ter  até  á  conclusão  da  paz  entre  Hespanha  e  Inglaterra :  a  invasão 
que  nos  fizeram  os  Hespanhoes  no  anno  de  1762,  não  teve  outro  fiin^ 
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lambem,  que  entre  talvez  em  linha  de  conta  para  este  pro-     1799 
cedimento  a  obrigação  contrahida  clandestinamente  no  ar-     ^^^'' 
tigo  secreto  do  Tratado  de  alliança  entre  Hespanha  e  França 
de  14  de  Agosto  de  179G,  pelo  qual  Sua  Magestade  Gatho- 
lica  se  obrigou  a  fazer  acceder  áquella  liga  Sua  Magestade 


dcameiíto  mais  do  que  esta  pretendida  restituição  e  compensação  indi- 
recta a  respeito  de  Inglaterra;  e  toda  a  vez  que  houver  guerra  entre 
Hespanha  e  Inglaterra,  se  renovará  o  mesmo  systema :  3.°,  porque 
Portugal,  neste  estado  de  incertesa  da  sua  sorte,  he  como  hum  meio 
termo  para  tornar  mais  suave  a  Hespanha  a  guerra  de  Inglaterra : 
sem  a  nossa  complicação  na  guerra  teriam  por  acaso  os  Inglezes  fe- 
chado os  olhos  aos  transportes  das  riquezas  hespanholas,  que  teem 
entrado  nos  portos  de  Hespanha,  vindas  das  suas  colónias?  Se  os  In- 
glezes nos  pedirem  o  passo  por  alguma  das  nossas  raias  contra  Hes- 
panha, não  podem  os  Hespanhoes  sustar  este  requerimento  ameaçan- 
do-nos  com  a  concessão  do  passo  ás  tropas  francezas  pelo  território  hes- 
panhol?  Por  outra  parte  os  Hespanhoes  nos  inculcam  certas  condescen- 
dências, que  em  ohsequio  seu  teem  os  Francezes  comnosco;  e  hanisto  hum 
jogo  reciproco,  o  qual  cessaria  logo  que  estivéssemos  em  paz  com  a 
França.  A  estas  razões  accresceriam  outras  muitas,  se  fosse  certo  que  a 
guerra  hespanhola  com  Inglaterra  he  forçada  e  apparente,  e  não  ver- 
dadeira, e  que  Inglaterra  convencionou  com  Hespanha  neste  caso  o 
mesmo  que  o  Abbado  de  Mably  pretende  que  ella  devia  fazer  a  res- 
peito de  Portugal  na  guerra  de  62,  nestas  palavras:  «En  déclarant 
la  guerre  à  TEspagne,  les  Anglais  devoient  prévoir,  qu'on  les  attaque- 
roit  dans  le  Portugal,  leur  allié;  et  il  avoit  été  plus  sage  d'empêcher 
cette  diversion,  que  de  se  préparer  à  soutenir  cette  nouvellé  guerre. 
Vous  voyez  la  situation  malheureuse  ou  vous  voiis  trouvez,  devoit  dire 
le  ministère  de  Londres  à  la  Gour  de  Lisbonne,  et  vos  intérêts  nous  sont 
d'autant  plus  chers  dans  ce  moment,  que  nous  ne  pouvons  douter  que 
votre  amitié  pour  nous  n'ait  forme  l'orage  qui  nous  menace;  mais 
vous  voyez  en  même  temps  que  nos  finances  sont  épuisées  par  une 
longue  guerre,  que  nous  sommes  obligés  de  lenir  en  Weslphalie  des 
forces  considérables,  et  que  nous  ne  pouvons  vous  donner  que  des  se- 
cours  médiocres.  Au  défaut  des  forces  qui  nous  manquent,  nous  vou- 
lons  vous  servir  par  notre  prudence.  Nous  allons  feindre  de  nous 
plaindre  de  vous;  si  TEspagne  vous  menace,  et  exige  que  vous  vous 
joigniez  à  elle  pour  nous  faire  la  guerre,  consentez  à  toutes  ses  pro- 
positions.  Par  là,  vous  vous  mettrez  à  Tabri  de  ses  coups,  et  vous  ne 
devez  pas  redouter  les  nôtres.  Nous  vous  ménagerons  en  toute  occa- 
sion,  et  quand  nous  publierons  que  nous  devons  attaquer  vos  posses^^ 
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1799     Fidelissima*,  esperando  talvez  aquelle  Gabinete,  que  levan- 
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j2  do-nos  ao  ponto  de  acceder  a  algumas  das  estranhas  propo- 
sições da  mediação,  podessemos  desgostar  Inglaterra,  e  vir 
assim  indirectamente  a  conseguir-se  a  nossa  accessão  ao  dito 
Tratado.  Pelo  menos  só  desta  obrigação  secreta  e  clandes- 
tina se  podem  entender  as  repetidas  ameaças  do  Gabinete 
Hespanhol,  fundadas  no  empenho  de  palavra  de  Sua  Mages- 
tade  Gatholica,  e  que  ainda  ultimamente  repetiu  Urquijo  na 
referida  carta  de  15  de  Outubro  de  1798,  ameaçando  Portu- 
gal de  soffrer  huma  guerra  auxiliada  pela  Hespanha,  que  se 
reconhece  ligada  a  isso  por  hum  Tratado;  porquanto  pelos 


sions  en  Amérique,  nous  n'y  attaquerons  en  effet  que  les  Espagnols. 
Par  cette  conduite,  vous  lierez  les  mains  à  TEspagne,  et  vous  nous 
servirez  avantageusement;  nous  ne  compromettrons  ni  notrc  reputa^ 
tion,  ni  nos  avantages,  et  remontrant  à  la  paix  nos  vrais  et  aneiens 
sentimens,  nous  vous  servirons  avec  un  courage  égal  à  la  sagesse  que 
nous  vous  montroRS  aujourd'hui;  et  si  on  veut  vous  insulter,  nous 
vous  défendrons  alors  do  toutes  nos  forces.  »XMably  —  Droit  public  de 
TEurope,  cap.  15.»  §  7.°) 

Não  se  pôde  afflrmar,  que  se  fizesse  esla  convenção  clandestina; 
mas  he  verdade  que  os  Inglezes  não  teem  feito  aos  Hespanhoes  todo  o 
mal  que  podiam.  O  tempo  he  quem  pôde  resolver  este  grande  proble- 
ma. O  certo  he  que  os  dois  inimigos,  Hespanha  e  Inglaterra,  concor- 
dam em  embaraçar  a  nossa  neutralidade,  porque  não  convém  a  ne- 
nhum delles,  ainda  que  por  diversos  principios :  a  differença  he  que 
Inglaterra  fala  com  franqueza,  aconselhando-nos  que  não  façamos  a 
paz,  e  Hespanha  persuade-a  apparentemente,  e  embaraça-a  por  baixo 
de  mão. 

í  Pessoa  de  todo  o  credito  e  consideração  me  segurou  em  Madrid 
haver  visto  na  mão  do  Embaixador  de  França,  Perignon,  o  Tratado 
original  com  três  artigos  secretos :  o  1.°  relativo  a  certas  prestações 
pecuniárias,  que  Hespanha  se  obrigava  a  fazer  á  França  com  prazos 
certos;  o  2.»  era  relativo  a  certas  raças  de  cavallos,  pois  que  Hespa- 
nha se  obrigava  a  deixar  sahir  para  França  hum  certo  numero  to- 
dos os  annos;  e  o  3."  que  S.  M.  C.  se  obrigava  a  convidar  a  Rainha 
Fidelíssima  para  acceder  áquella  liga,  primeiramente  por  meios  bran- 
dos e  suaves,  e  quando  estes  não  bastassem,  poria  em  pratica  to- 
dos os  violentos  para  realisar  esla  obrigação :  cm  Paris  me  confir- 
maram o  mesmo.  Portanto  he  necessário  á  Hespanha  realisar  esta 
promessa. 
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artigos  piiblicos,  longe  de  se  dever  o  transito,  ou  o  soccorro  i'99 
contra  Portugal,  por  elles  mesmos  se  podia  justificar  a  Corte  ^^^ 
de  Hespanha  de  não  assentir  ás  proposições  de  França  ^  Não 
conto  entre  as  causas  desta  illusão  as  antigas  pretenções  da 
reunião  destes  reinos  ao  de  Hespanha,  que  podiam  reviver 
nesta  occasião,  porque  qualquer  das  outras  hypotlieses  basta 
para  explicar  a  farça;  mas  não  o  julgo  impossível.  A  antiga 
politica  de  não  soffrer  que  Portugal  se  una  com  Hespanha, 
pode  cessar  desta  vez,  em  que  a  actual  revolução  da  Europa    - 


^  Pelo  Tratado  de  11  de  Março  de  1778,  artigo  2.°,  se  obrigou  S.  M. 
C.  não  só  a  não  dar  o  passo  contra  Portugal,  mas  a  garantir  os  do- 
mínios de  S.  M.  F.  contra  quem  os  invadir,  nestes  torm.os:  «Em  con- 
sequência do  pactuado  o  declarado  no  artigo  antecedente,  e  do  mais 
qiie  expressam  os  Tratados  antigos,  que  se  teem  renovado,  e  outros  a 
que  elles  se  referem,  que  nào  fossem  derogados  por  alguns  posterio- 
res; promettem  Saas  Magestades  Fidelíssima  e  Catholíca  não  entrar 
hum  contra  o  outro,  nem  cuntra  os  seus  Estados  em  qualquer  parte 
do  mundo,  cm  guerra,  allíança,  tratado,  nem  conselho,  nem  dar  pas- 
sagens por  seus  portos  e  terras,  auxílios  directos  ou  indirectos,  nem 
subsídios  para  isso,  de  qualquer  classe  que  sejam,  nem  permittir  que 
lhos  dêem  seus  respectivos  vassallos,  antes  bem  se  avisarão  recipro- 
camente de  qualquer  cousa  que  souberem,  entenderem  ou  presumi- 
rem que  se  trata  contra  qualqaer  de  ambos  os  Soberanos,  seus  do- 
mínios, direitos  e  possessões,  seja  fora  dos  seus  reinos,  ou  nos  mes- 
mos por  rebeldes,  ou  pessoas  mal  intencionadas  e  descontentes  dos 
seus  gloriosos  governos,  mediando,  negociando,  e  auxiliando-se  de 
commum  acordo  para  impedir  ou  reparar  reciprocamente  o  damno, 
ou  prejuízo  de  qualquer  das  duas  Coroas,  a  cuj(.  íim  se  communica- 
rão,  e  darão  a  seus  Ministros  em  outras  Cortes,  como  aos  Vice-Reis, 
e  Governadores  das  suas  respectivas  províncias,  as  ordens  e  instrue- 
ções,  que  tenham  por  conveniente  formar  sobre  este  assumpto.» 

E  o  soccorro  que  Hespanha  prometteu  á  França,  pelo  citado  Tra- 
tado de  allíança  de  18  de  Agosto  de  1796,  não  se  deve  contra  Portu- 
gal, era  razão  do  artigo  18.°  do  mesmo  Tratado,  que  exclue  as  nações 
que  já  naquelle  tempo  estavam  em  guerra  com  França,  á  excepção 
de  Inglaterra,  nestas  palavras:  «Siendo  la  Inglaterra  la  única  Poten- 
cia de  quien  la  Espaíia  ha  recibido  agravios  directos,  la  presente 
alíanza  solo  tendrá  efecto  contra  ella  en  la  guerra  actual;  y  la  Espana 
permanecerá  neutral  respecto  á  las  demás  Potencias  que  estan  en 
guerra  con  la  Republica. » 
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1799     tem  alterado  todo  o  systema  politico  delia*.  Seja  porém  qual- 
■  ^r     quer  que  fôr  a  causa,  he  certo  que  nâo  convém  á  Hespanha 


1  He  cousa  sabida,  que  ainda  depois  de  reconhecida  a  independên- 
cia de  Portugal  pelo  Tratado  celebrado  entre  o  Sr.  D.  Pedro,  Regente 
destes  Reinos,  e  Carlos  11,  Rei  de  Hespanha,  em  13  de  Fevereiro  de 
1668,  nem  por  isso  Analisaram  as  pretensões  hespanholas.  Carlos  H 
tramou  em  Portugal  huma  conjuração  contra  a  vida  do  Príncipe  Re- 
gente, em  1674.  Fez  insultar  brutalniente  o  Embaixador  de  Portugal 
em  Madrid,  e  pretendeu  annullar  o  Tratado  em  que  havia  reconhe- 
cido a  nossa  independência,  como  celebrado  em  sua  menoridade,  no- 
meando em  consequência  disto  Duque  de  Coimbra  a  D.  Pedro  de  Me- 
nezes. Depois  da  morte  de  Carlos  H,  o  primeiro  passo  que  deu  seu 
successor  Felippe  V,  aehando-se  ainda  em  paz  com  Portugal,  foi  ajun- 
tar as  armas  deste  reino  ao  escudo  das  armas  de  Hespanha.  Portanto 
não  era  cousa  estranha,  que  as  pretenções  hespanholas  resuscitassem 
agora.  Quanto  porém  á  França,  he  certo  que  ella  parece  ser  o  alliado 
natural  de  Portugal,  visto  que  he  quem  pôde  fazer  huma  diversão  enér- 
gica e  decisiva  a  hum  ataque  de  Hespanha  contra  nós,  c  que  havia 
razões  mui  justas  para  ella  não  consentir  a  união  de  Portugal  e  Hes- 
panha, muitas  das  quaes  se  referem  no  livro  intitulado  Francia  inte- 
ressada con  Portugal  en  la  separacion  de  Castilla,  por  António  Mo- 
niz de  Carvalho,  Secretario  de  embaixada  no  tempo  do  Sr.  D.  João  IV. 
Mas  estas  razões  do  equilíbrio  politico,  e  as  outras  que  já  se  haviam 
alterado  muito  pela  entrada  da  casa  de  Bourbon  no  throno  de  Hespa- 
panha,  podem  cessar  hoje  absolutamente:  1.°,  porque  com  as  addi- 
ções  de  território  que  França  tem  tido,  fica  em  tal  superioridade  á 
Hespanha,  que  já  na  balança  pode  não  fazer  differeuça  a  seu  respei- 
to, que  se  ajunte  Portugal  á  Hespanha,  muito  principalmente  podendo 
Hespanha  ceder-lhe  parte  do  seu  território;  %.",  porque  sendo  os  nos- 
sos portos  o  ponto  oíTensivo  e  defensivo  das  armadas  de  Inglaterra, 
inimigo  commum  dos  dois  alliados,  pôde  pesar  mais  para  França  a 
razão  de  ter  hum  alliado  capaz  de  fazer  cara  aos  Inglezes,  adquirindo 
assim  mais  meios  para  isso,  e  cessando  para  estes  desde  logo  as  com- 
modidades  náuticas  e  mercantis,  que  da  nossa  alliança  lhes  provêem. 
iNão  digo  que  estas  sejam  actualmente  as  intenções  de  Hespanha,  nem 
de  França,  mas  he  certo  que  se  o  fossem,  nós  devíamos  ser  guarda^ 
dos  para  o  fim,  e  era  coherente  o  embaraçar  a  nossa  paz  i. 


'  A  invasão  contra  Portugal  da  parte  de  França  pôde  também  ter  só  por  fim  a  especu- 
lação dos  fundos  e  dinheiros,  que  delle  se  podem  tirar:  neste  espirito  ella  tem  feito  outras 
muitas  na  actual  revolução.  Se  vale  o  trabalho  e  despezas  da  guerra,  he  huma  questão  de 
calculo,  que  elles  hão  de  ter  resolvido.  Hespanha  pôde  querer  tambom  entrar  na  partilha  do 
dinheiro,  c  alen»  disso  algum  pedaço  de  território  nas  fronteiras. 
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a  iiossa  neutralidade,  e  posso  accrescentar,  que  sem  Porlu-     i'9^ 
gal  mudar  de  systema,  lançando  mão  da  negociação  directa 
com  a  França,  nunca  concluirá  a  sua  paz,  a  não  ser  ella  hum 
resultado  da  paz  geral  com  Inglaterra*. 


1  Não  he  da  minha  competência  julgar  aqui,  se  nas  actuaes  circun- 
stancias nos  convém  huma  paz  parcial,  porque  só  me  propuz  tratar 
a  questão  histórica;  isto  he,  o  mero  facto  de  que  a  mediação  tem  sido 
illusoria,  e  de  que  Hespanha  finge  querer,  mas  que  verdadeiramente 
não  quer  a  nossa  reconcihação  com  a  França.  Mas  prescindindo  ainda 
desta  discussão,  he  certo  que  esta  perfídia,  debaixo  da  mascara  de 
amizade  e  protecção,  he  huma  hypocrisia  politica,  por  si  mesma  de- 
testável, e  que  pelo  modo  com  que  he  tramada  nos  pode  trazer  gran- 
des males,  ainda  sem  huma  invasão  externa.  As  repetidas  ameaças, 
que  nos  fazem  sempre  em  linguagem,  altiva  e  insolente,  e  os  sustos 
que  nos  mettem  fora  de  propósito,  ou  seja  para  mostrar  aos  France- 
zes  que  advogam  a  sua  causa,  ou  para  alcançar  dos  Inglezes  algumas 
condescendências  em  obsequio  nosso,  nos  vão  pouco  a  pouco  enfra- 
quecendo, já  com  as  marchas  das  nossas  tropas  para  as  fronteiras,  já 
com  recrutas  amiudadas,  que  são  a  ruina  da  lavoura,  e  já  finalmente 
com  o  entretenimento  de  tropas  estrangeiras  dentro  do  paiz,  das  quaes 
quasi  sempre  provêem  os  males,  que  Duarte  Nunes  de  Leão  adverte 
na  Chronica  do  Sr.  Rei  D.  Fernando,  tom.  n,  pag.  322,  da  edição  de 
1774:  «Os  Portuguezes  que  foram  alegres  com  a  vinda  dos  Inglezes^ 
por  os  virem  ajudar  a  vingar  dos  Castelhanos,  começaram  a  entender 
os  males  que  trazem  as  ajudas  de  gente  de  guerra,  que  se  pede  a  es- 
tranhos, porque  muito  maior  he  o  damno  que  elles  fazem,  do  que  fa- 
riam os  inimigos.  Porque  buscando-se  por  defensores,  ha  mister  con- 
tra elles  outra  defensão...  Os  insultos  que  faziam  eram  tão  grandes, 
que  as  gentes  se  começaram  a  vingar  dolles  o  mais  secretamente  que 
podiam,  de  maneira  que  mataram  delles  tanto,  que  de  três  partes  as 
duas  foram  mortos  por  suas  culpas,  isto  se  contou  tão  miudamente, 
para  se  entender  quanto  devem  fugir  os  Príncipes  e  Republicas  de 
trazer  a  seus  reinos  e  casas  ajudas  de  estrangeiros,  pois  a  guerra  que 
cuidavam  fazer  aos  inimigos,  fazem  primeiro  aos  seus  *,  etc.;»  e  de  ou- 
tras despezas,  que  não  só  vão  debilitando  as  rendas  publicas,  mas  des- 
gostando gradualmente  todas  as  classes  de  cidadãos,  com  grande  pre- 


'  Alem  das  raíões  do  chronista  ha  outras  confirmadas  pela  experiência  de  todos  os  tem- 
pos, que  mostram  que  de  nada  vale  o  auxilio  estranho,  quando  a  naçcão  auxiliada,  ou  não 
pode,  ou  não  quer  energicamente  defender-se.  Na  guerra  actual  se  tem  visto  o  mesmo:  In--- 
glaterra  defendeu  Hollanda,  Nápoles,  etc,  e  comtudo  os  Francezes  entraram. 


Maio 

i2 


430 

1799  Este  modo  do  empecer,  debaixo  das  mais  lionestas  a|)pa- 
rencias,  tão  contrario  ás  allianças  de  sangue,  amizade  e  vi- 
zinhança das  duas  Cortes,  nâo  he  novo  no  Ministério  Hespa- 
nhol  a  nosso  respeito;  vem  de  tempos  mais  antigos:  e  dei- 
xando agora  os  factos,  que  precederam  a  invasão  Hespanho- 
la ;  o  que  Hespanha  praticou  para  excluir  Portugal  da  Coló- 
nia do  Sacramento,  apezar  do  artigo  6.*'  do  Tratado  de  Utre- 
cht  de  6  de  Fevereiro  de  1715*;  a  surpresa  da  guerra  de 


juizo  do  Estado.  Alem  disso  quem  pôde  duvidar  que  hum  dos  grandes 
obstáculos  para  a  negociação  da  nossa  paz  separada,  de  que  o  Gabi- 
nete de  Madrid  tem  sido  até  agora  o  órgão,  provém  de  que  elle  nos 
propõe  sempre  as  pretenções  injustas  dos  Francezes  em  toda  a  sua  ex- 
tensão, inculcando -as,  advogando-as,  e  querendo  persuadir-nos  huma 
paz  não  só  pouco  decente,  mas  ruinosa  pelo  excesso  dos  sacrifícios? 
Se  Hespanha  mudasse  de  toni,  se  huma  vez  advogasse  sinceramente 
a  causa  de  Portugal,  reduzindo  os  sacrifícios  aos  termos  racionáveis, 
de  maneira  que  podessemos  fazer  huma  paz  honrosa  e  permanente, 
sem  oíTensa  dos  nossos  alliados,  não  estaríamos  ha  muito  tempo  li- 
vres destes  embaraços,  sem  ser  preciso  esperarmos  pela  paz  geral? 
Emquanto  a  guerra  fôr  unicamente  maritima,  visto  a  fraqueza  de 
França  naqueile  elemento,  e  attendendo  a  que  podemos  muito  bem 
com  as  nossas  fragatas  defender  os  nossos  comboios  dos  seus  corsá- 
rios, temos  somente  os  males  acima  expostos;  mas  quem  nos  pôde 
garantir,  que  os  Francezes  desaíTrontados  da  guerra  do  norte  não  ha- 
jam de  fazer  huma  invasão  por  terra,  consinta  ou  não  consinta  o  Ga- 
binete de  Madrid?  Quem  nos  pôde  afiançar  que  havemos  de  continuar 
neste  estado  até  á  paz  geral,  que  se  não  sabe  como,  nem  quando  se 
fará?  He  mui  natural,  que  huma  vez  desembaraçados  os  Francezes 
da  guerra  do  norte,  não  se  tendo  concluído  a  nossa  paz,  se  repita  pelo 
órgão  de  Hespanha  a  mesma  proposição  por  onde  se  principiou;  isto 
he,  ser  condição  necessária  para  a  paz  fecharmos  os  portos  aos  In- 
glezes.  Todas  estas  considerações  nos  devem  servir  de  escarmento, 
para  fugir  de  mediações  para  o  futuro,  confirmando-se  pela  experiên- 
cia de  todos  os  tempos  a  verdade  diplomática,  que  já  Wicquefort  ha- 
via inculcado  (no  seu  Tratado  de  V Amhassadeur ,  tom.  ii,  liv.  ii,  sec.  xi) 
que  raras  vezes  acontece  que  sejam  desinteressados  tanto  os  Sobe- 
ranos medianeiros,  como  os  Ministros  que  os  representam. 

1  Este  artigo  he  concebido  na  maneira  seguinte : 

«S.  M.  G.  não  somente  restituirá  o  território  e  Colónia  do  Sacra- 
mento, sita  na  margem  septenlrional  do  Rio  da  Prata,  a  S.  M.  Portu- 
gueza,  mas  cederá  assim  em  seu  nome,  como  de  todos  os  seus  des- 
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1762  depois  do  Pacto  de  Familia  entre  Hespanha  e  França     1799 
em  15  de  Agosto  do  anno  antecedente,  com  a  inaudita  de- 
claração de  entrarem  as  tropas  hespanholas  como  amigas 
até  ao  porto  de  Lisboa,  somente  para  o  fecharem  aos  Ingle- 
zes,  protestando  assim  a  mais  perfeita  neutralidade*;  e  o 


cendentes,  successores  c  herdeiros,  de  toda  a  acção  e  direito,  que 
pretendia  ter  ao  dito  território  e  Colónia,  fazendo  a  desistência  pelos 
termos  mais  fortes  e  mais  authenticos,  e  com  todas  as  clausulas  que 
se  requererem,  como  se  ellas  aqui  fossem  declaradas,  para  que  o  dito 
território  e  Colónia  fiquem  compreliendidos  nos  domínios  da  Coroa  de 
Portugal,  e  pertencendo  a  S.  M.  Portugueza,  seus  descendentes,  suc- 
cessores e  herdeiros,  como  parte  dos  seus  Estados,  com  todos  os  di- 
reitos de  soberania,  poder  absoluto  e  inteiro  dominio,  sem  que  S.  M. 

C,  seus  descendentes,  successores  e  herdeiros,  intentem  jamais  per- 
turbar a  dita  posse  a  S.  M.  Portugueza,  seus  descendentes,  successo- 
res e  herdeiros :  E  em  virtude  desta  cessão  ficará  sem  eíTeito  ou  vi- 
gor o  Tratado  provisional  que  se  celebrou  entre  as  duas  Coroas  aos 
7  dias  do  mez  de  Maio  de  1681.» 

Não  obstante  esta  solemne  cessão  feita  por  Filippe  Y  ao  Sr.  Rey 

D.  João  V,  foi  Portugal  sempre  perturbado  no  uso  daquella  posse,  até 
que  o  mesmo  Sr.  D.  João  V  cedeu  o  direito  a  Fernando  VI  pelo  Tra- 
tado de  13  de  Janeiro  de  1750,  reservando-se  a  navegação  da  margem 
oriental  do  Rio  Uraguay :  não  se  descuidou  Hespanha  do  projecto  me- 
ditado de  estreitar  o  commercio  porluguez  no  Rio  da  Prata,  recebendo 
novos  sacrificios  acerca  deste  commercio  na  paz  de  Paris  de  10  de 
Fevereiro  de  1763;  até  que  finalmente  foi  Portugal  de  todo  excluido 
daquellas  paragens  pelo  Tratado  de  Santo  Ildefonso  do  1.°  de  Outubro 
de  1777,  artigo  3.°  Veja-se  Historia  de  Portugal  por  huma  sociedade  de 
Htteratos,  traduzida  em  portuguez,  volume  ni,  pagina  242,  nota  U. 

1  A  historia  desta  surpresa  se  pôde  ver,  com  toda  a  extensão,  do 
Manifesto  que  contém  as  memorias  presentadas  pelos  Embaixado- 
res de  Hespanha  e  França  e  da  nossa  Corte,  impresso  em  Madrid  no 
anno  de  1762,  e  reimpresso  em  Lisboa,  somente  com  a  mudança  lo- 
cal da  palavra  sim,  ficando  sendo  o  titulo  deste  folheto:  o  Sem 
razão  de  entrarem  em  Portugal  as  tropas  castelhanas  como  amigas, 
e  razão  de  serem  recebidas  como  inimigas.»  Poucos  dias  antes  da  de- 
claração desta  guerra,  se  havia  segurado  ao  Sr.  Rey  D.  José,  da  parte 
de  S.  M.  C  ,  que  podia  descançar  sobre  a  sua  boa  fé  e  amizade  a  este 
respeito,  porque  não  seria  involvido  nella.  O  pretexto  que  deu  occa- 
sião  a  esta  guerra,  he  o  mesmo  que  faz  o  objecto  do  artigo  secreto  do 
ultimo  Tratado  de  alliança  entre  Hespanha  e  França,  de  que  falei 


1^99  que  ultimamente  aconteceu  em  1786,  quando  pretendíamos 
^^2°  liuma  paz  com  os  Argelinos,  enviando  para  esse  fim  a  Ma- 
drid o  Coronel  do  regimento  de  Faro,  para  dalli  ir  a  Argel,  e 
negocial-a  debaixo  da  mediação  de  Sua  Magestade  Catho- 
licaS  são,  entre  outros  documentos,  sufíicientes  testemunhos 
desta  verdade. 

Seria  muito  para  desejar,  que  se  podessem  riscar  e  pros- 
crever para  sempre  dos  livros  da  politica  e  da  diplomacia  os 
nomes  de  inimigos  naturaes,  por  credito  e  honra  da  huma- 
nidade ;  porém  emquanto  houver  nações,  que  ou  pela  sua 
situação  local,  ou  por  antigas  rivalidades,  ou  por  outras  cir- 


acima;  isto  he,  fazer  acceder  Portugal  á  liga  das  duas  nações,  sepa- 
rando-o  de  higlaterra;  mas  a  causa  verdadeira  foi  buscar  humá  com- 
pensação para  offereccr  aos  Inglezes. 

1  Pelos  annos  de  1784  para  8o  se  resolveram  os  Hespanhoes  a  fazer 
a  paz  com  os  Argelinos,  para  evitar  os  damnos  que  elles  causavam  ao 
seu  commercio;  e  como  para  se  conseguir  a  paz  com  alguma  das  Po- 
tencias Barbarescas,  protegidas  pela  Porta,  deve  preceder  sempre  o 
havel-a  ajustada  com  o  Gram  Senhor,  mandaram  a  Constantinopla  o 
Chefe  de  Esquadra  D.  José  Mazaredo,  como  Ministro  Plenipotenciário, 
o  qual  com  effeito  a  conseguiu,  como  consta  da  relação  desta  Embai- 
xada, impressa  em  Madrid,  com  a  descripção  do  serralho  e  do  porto 
de  Constantinopla,  e  depois  foi  o  mesmo  Chefe  a  Argel,  e  ajustou  os 
artigos  da  paz.  Sabendo  pois  a  nossa  Corte  desta  negociação,  e  dese- 
jando também  a  paz  com  Argel,  por  se  acharem  nessa  occasião  as 
costas  infestadas  de  piratas;  e  assentando  que  nos  seria  conveniente 
a  protecção  de  S.  M.  C.  para  este  fim,  escolheu  para  esta  negociação 
o  Coronel -Landerset,  que  se  apresentou  em  Madrid  no  mez  de  Fe- 
vereiro de  86,  e  passados  alguns  tempos  partiu  para  Carthagena,  o 
dalli  embarcou  para  Argel  em  companhia  de  hum  Hespanholi,  e  com 
hum  frade  por  interprete  e  secretario ;  e  depois  de  8  mezes  de  demora 
em  Argel,  lhe  respondeu  o  Cônsul  de  Hespanha,  que  propondo  ao  Bey 
a  nossa  paz,  elle  lhe  respondera  que  a  fizéssemos  primeiro  com  a 
Porta,  e  que  depois  ouviria  as  nossas  proposições.  Este  desengano 
não  era  necessário  que  o  nosso  agente  o  fosse  ouvir  a  Argel  da  boca 
do  Cônsul  hespanhol,  se  o  Conde  de  Florida  Blanca  em  Madrid  qui- 
sesse tratar  sinceramente  este  negocio. 


Este  levava  os  regalos  para  o  Bey  e  seus  Ministros,  pelo  Tratado  hespanhol. 
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curnstaiicias  adventícias,  estão  de  facto  sempre  dispostas  a     1799 
illudir  as  outras,  e  a  fazerem  só  amizades  apparentes,  con-     ^^^^ 
trafeitas  e  pouco  seguras,  e  nunca  voluntárias,  sinceras  e 
permanentes,  he  preciso  conservar  os  termos,  porque  des- 
graçadamente a  cousa  existe. 
Lisboa,  12  de  Maio  de  1799. 


José  Manoel  Pinto  de  Sousa. 
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Tratado  com  a  França,  ofFerecendo,  po- 
rém, mais  um  milhão  de  cruzados  para 
que  se  acceite  a  ratificação  pura  e  sim- 
ples do  Tratado  de  10  de  agosto  de  1797    84 

1798  Fevereiro  28  —  Aranjuez  —  Carta  do  Principe  da  Paz  para 
Luiz  Pinto  de  Sousa,  accusando  a  rece- 
pção da  copia  de  outra  de  Lord  Gren- 
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ville,  c  dizendo  que  a  Ilespaníia  Jiàu  p(jdc 
tratar  a  paz  com  a  íngiaterra  isolada- 
mente, etc 70 

2 —Paris— Memoria  explicativa  da  primeira 
declaração  de  António  de  Araújo  de  Aze- 
vedo, dirigida  ao  Ministro  da  Justiça  da 
Republica  Franceza 208 

â  — Paris  —  Carta  de  António  de  Araújo  de 
Azevedo  ao  Ministro  da  Justiça  da  Re- 
publica Franceza,  remettendo-lhe  a  me- 
moria antecedente 2l2(} 

2  — Queluz  — Oííicio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  em- 
baixador em  Madrid,  sobre  a  negociação     ' 
da  nossa  paz  com  a  França  debaixo  da 
mediação  de  S.  M.  C,  etc 7ií 

2  — Queluz— Carta  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 

para  o  Principe  da  Paz  sobre  a  negocia- 
ção de  Portugal  com  a  França 75 

3  —  Torre  do  Templo  —  Carta  de  António  de 

Araújo  de  Azevedo  ao  Ministro  da  Jus- 
tiça  222 

7  —  Torre  do  Templo  —  Carta  de  António  de 
Araújo  de  Azevedo  ao  Ministro  da  Jus- 
tiça da  Republica  Franceza 226 

7  —  Queluz  —  Ofíicio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  D.  Domingos  António  de  Sousa  Cou- 
tinho, enviado  extraordinário  e  ministro 
plenipotenciário  em  Turim,  sobre  o  es- 
tado da  nossa  negociação  com  a  Repu- 
blica Franceza,  e  recommendando-lhe  a 
maior  vigilância  sobre  o  ponto  da  pas- 
sagem das  tropas  de  Itália  para  o  inte- 
rior da  França,  etc 77 

13  —  Torre  do  Templo  —  Carta  de  António  de 
Araújo  de  Azevedo  ao  Directório  Execu- 
tivo  228 

14  — Queluz  — Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Cas-  . 
tro,  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário em  Londres,  communícan- 
do-lhe  que  o  Directório  não  admittia  ple- 
nipotenciários portuguezes  em  Paris ;  que 
se  propunha  a  abertura  da  negociação 
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em  Madrid,  e  que  se  suppõe  que  a  es- 
quadra franceza  do  Mediterrâneo  tem 
intenções  hostis  contra  Portugal,  ou  Ir- 
landa     80 

1798  Março        15—  Paris  —  Bilhete  do  embaixador  de  Hespa- 

nha  a  António  de  Araújo  de  Azevedo.   .  238 

1798  Março  16  — Torre  do  Templo  — Carta  de  António  de 
Araújo  de  Azevedo  ao  cidadão  Neufcha- 
teau,  membro  do  Directório  Executivo..  230 

1798  Março  18  — Paris  —  Carta  de  António  de  Araújo  de 
Azevedo  ao  Príncipe  da  Paz,  agradecen- 
do-lhe  as  recommendações  feitas  ao  em- 
baixador de  S.  M.  C.  sobre  a  sua  situa- 
ção, e  pedindo  que  renove  essas  ordens 
.  ao  mesmo  embaixador,  etc 250 

1798  Março  23  —  Aranjuez  —  Officio  de  Diogo  de  Carvalho  e 
Sampaio  para  Luiz  Pinto  de  Sousa  Cou- 
tinho, communicando  a  resolução  do  Di- 
rectório não  querer  negociar  senão  em 
Madrid,  sob  a  mediação  de  S.  M.  C,  e  pe- 
dindo uma  minuta  em  francez  para  o 
novo  Tratado,  etc 82 

1798  Março  24  — Paris  — Carta  de  António  de  Araújo  de 
Azevedo  ao  Marquez  dei  Campo,  embai- 
xador de  Hespanha,  admirando -se  de 
não  ter  reclamado  contra  a  sua  prisão, 
conforme  as  ordens  da  corte  de  Madrid, 
e  convidando-o  a  solicitar  não  a  sua  li- 
berdade, mas  justiça  prompta  e  notória  240 

1798  Março  24  — Paris  — Carta  particular  de  António  de 
Araújo  de  Azevedo  ao  Marquez  dei 
Campo 246 

1798  Março  26  — Paris  — Resposta  do  embaixador  de  Hes- 
panha Marquez  dei  Campo  ás  duas  car- 
tas de  António  de  Araújo  de  Azevedo...  248 

1798  Março  27  — Torre  do  Templo  — Carta  de  António  de 
Araújo  de  Azevedo  ao  Directório  Execu- 
tivo  234 

1798  Março  28  — Paris  —  Decreto  do  Directório  Executivo 
mandando  soltar  António  de  Araújo  de 
Azevedo  e  expulsando-o  do  território 
francez 90 

1708  Março  29  —  Queluz  —  Carta  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  o  Príncipe  da  Paz,  respondendo  á 
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de  28  de  fevereiro  sobre  as  proposições 
da  Corte  de  Londres  para  uma  paz  par- 
ticular com  a  Hespanha 86 

1798  Março        30  —  Paris  —  Carta  de  António  de  Araújo  de 

«     de  Azevedo  ao  Directório  Executivo 236 

1798  Março  31  —  Paris  —  Carta  de  António  de  Araújo  de 
Azevedo  ao  Príncipe  da  Paz,  agradecen- 
do-lhe  a  reclamação  feita  pelo  embaixa- 
dor de  S.  M.  C.  ao  Governo  Francez  a 

seu  respeito,  etc 252 

1798  Abril  1  —  S.  Diniz,  junto  de  Paris  —  Offlcio  de  Antó- 
nio de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  remettendo-lhe 
copia  da  decisão  do  Directório  Execu- 
tivo a  respeito  d'olle  Araújo,  e  partici- 
pando que  parte  para  Harlem,  etc 87 

1798  Abril  1  —  S.  Diniz,  junto  de  Paris  —  OíTieio  de  Antó- 

nio de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz 
Pinto  de  Sousa,  enviando-lhe  a  minuta 
do  que  entende  se  deve  escrever  ao  Di- 
rectório, e  expondo  as  circumstancias 
que  convém  aproveitar  para  negociar  o 

Tratado  com  a  França,  etc 94 

1798  Abril  18  —  Paris  —  Offlcio  de  Mr.  de  Talleyrand  ao 

Marquez  dei  Campo,  embaixador  de  S. 
M.  C.  em  Paris,  participando-lhe  que  o 
Directório  deseja  que  a  Corte  de  Madrid 
se  explique  em  Paris  sobre  as  propostas 
para  a  paz  de  Portugal,  se  está  d'isso 

encarregada 138 

1798  Abríl  21  —  Queluz  —  Offlcio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio  sobre 
o  modo  por  que  deve  haver-se  na  ne- 
gociação com  Mr.  Truguet,  etc 98 

1798  Abríl  26  — Queluz  — Offlcio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 

para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  so- 
bre as  sommas  offerecidas  e  que  se 
pretendem  offerecer  nos  novos  artigos 
secretos  e  addicionaes  do  Tratado  com 
a  Republica  Franceza,  e  sobre  a  pou- 
ca confiança  que  inspira  Mr.  Truguet, 

etc 102 

1798  Abríl  26  — Queluz  — Offlcio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 

para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio  so- 
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bre  os  offerecimentos  pecuniários  que 
pôde  fazer  para  se  concluir  a  paz 100 

1798  Abril  28  — Queluz  — Offlcio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  António  de  Araújo  de  Azevedo, 
communicando-lhe  que  escreveu  sobre 
a  sua  reintegração  a  Talleyrand,  e  dan- 
do-lhe  conta  do  estado  da  nossa  nego- 
ciação com  a  França  em  Madrid 108 

1798  Abril  28  — Lisboa  — Offlcio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  António  de  Araújo  de  Azevedo,  or- 
denando-lhe  que  ajuste  com  Delacroix, 
no  caso  d'este  ter  poderes  do  Directório, 
o  artigo  addicional,  de  que  remette  copia, 
e  que  offereça  até  dois  milhões  pelos  ar- 
tigos secretos 110 

1798  Abril  29  —  Queluz  —  Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 

para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  con- 
tendo as  inslrucções,  de  que  se  ha  de 
servir,  quando  abrir  as  conferencias  com 
o  embaixador  da  Republica  Franceza 

para  a  negociação  da  paz 111 

Alterações  que  se  podem  fazer  ao  Tratado  , 
de  10  de  agosto  de  1797 114 

1798  Abril  30  —  Aranjuez  —  Officio  de  Diogo  de  Carvalho  e 
Sampaio  para  Luiz  Pinto  de  Sousa,  par- 
ticipando que  o  Directório  chama  a  Pa- 
ris a  negociação  da  nossa  paz,  e  pede 
plenos  poderes  para  o  embaixador  hes- 
panhol  poder  fazer  o  Tratado 130 

1 798  Maio  1  —  Bosbeck,  junto  de  Harlem  —  Officio  de  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  sobre  a  carta 
que  escreveu  a  Delacroix,  e  a  pouca 
confiança  que  merece  o  Marquez  dei 
Campo 132 

1798  Maio  9  —  Queluz  —  Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Cas- 
tro, remettendo-lhe  a  copia  do  que  Mr. 
Talleyrand  escreveu  ao  Marquez  dei 
Campo 138 

1798  Maio  9  —  Bosbeck,  junto  de  Harlem  —  Officio  de  An- 

tónio de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  lamentando  a 
demora  da  carta  que  pedira  para  o  Di- 
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rectorio,  porque  viria  em  occasião  van- 
tajosa  , 136 

1798  Maio  li  — Queluz  — Carta  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  D.  Francisco  de  Saavedra,  envian- 
do-lhe  as  proposições  preliminares  para 
a  negociação  da  paz,  que  devem  remet- 
ler-se  ao  Marquez  dei  Campo,  contando 
S.  M.  F.  que  S.  M.  C.  instará  pela  admis- 
são de  um  ministro  portuguez  para  con- 
ferenciar com  o  embaixador  de  Hespa- 
nha 143 

1798  Maio  11 —Queluz  — Proposições  preliminares  que  a 
Corte  de  Lisboa  manda  communicar  á  de 
Madrid,  para  se  transmittirem  ao  Dire- 
ctório por  via  do  embaixador  de  S.  M.  C. 
junto  da  Republica  Franceza,  as  quaes 
deverão  servir  de  abertura  para  a  nego- 
ciação da  paz 148 

1798  Maio  12  — Queluz  — Offlcio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  com- 
municando-lhe  que  é  acceita  a  negocia- 
^  cão,  em  Paris,  da  paz  de  Portugal;  mas 
que  deve  insistir  na  admissão  de  um 
plenipotenciário  portuguez  para  se  en- 
tender com  o  embaixador  de  S.  M.  C, 
etc 142 

1798  Maio  16  — Bosbeck,  junto  de  Harlem  —  OíTicio  de  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  instando  pela 
carta  para  o  Directório,  e  dizendo  que 
se  perde  a  occasião  de  concluir  a  paz 
com  menores  sacrifícios,  etc 150 

1798  Maio  23  — Queluz  — Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  António  de  Araújo  de  Azevedo, 
communicando-ihe  que  D.  Francisco  de 
Saavedra  remetteu  ao  Cavalheiro  Azara 
as  instrucçôes  para  a  negociação  da  paz 
de  Portugal  com  a  França,  etc 152 

1 798  Maio  24  —  Bosbeck,  j  unto  de  Harlem  —  Officio  de  Au-  . 
tonio  de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz 
Pinto  de  Sousa,  participando-lhe  que  de 
Paris  teve  noticia  que  o  Marquez  dei 
Campo  fizera  a  abertura  official  para  a 
negociação  da  nossa  paz,  etc 153 
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171)8  Maio  26  — Araiijuoz  — Officio  do  Diogo  de  Carvalho 
e  Sampaio  para  Luiz  Pinto  de  Sousa  Cou- 
tinho, sobre  as  communicações  que  lhe 
fez  o  Ministro  de  Estado  de  Ilespanha 
acerca  da  marcha  da  negociação  da  nossa 
paz  em  Paris,  etc 155 

1798  Maio  30  — Bosbeck,  junto  de  Harlem  —  Officio  de  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz 
Pinto  do  Sousa  Coutinho,  discorrendo 
largamente  sobre  a  negociação  da  nossa 
paz  em  Paris lo8 

1798  Junho  5  — Queluz  —  Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  António  de  Araújo  de  Azevedo,  de- 
terminando-!he  que  se  abstenha  de  qual- 
quer tentativa  para  tomar  parte  na  ne- 
gociação da  nossa  paz 1C3 

1798  Junho  5  —  Queluz  —  Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  in- 
sistindo na  necessidade  absoluta  de  um 
ministro  portuguez  em  Paris,  e  tratando 
das  exigências  do  Governo  Francez  para 
a  conclusão  da  nossa  paz,  etc 104 

1798  Junho  O  — Queluz  — Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  de- 
sistindo da  admissão  de  António  de 
Araújo  de  Azevedo,  ou  de  outro  qual- 
quer negociador  portuguez  em  Paris,  e 
recommendando-lhe  que  se  informe  do 
verdadeiro  destino  da  esquadra  de  Tou- 
lon,  etc 169 

1798  Junho  6  —  Queluz  —  Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  so- 
bre algumas  modificações  nas  propostas 
para  a  nossa  paz  com  a  França 171 

1798  Junho  6  —  Bosbeck,  junto  de  Harlem  —  Officio  de  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  ponderando  al- 
gumas difficuldades  que  vão  apparecendo 
na  negociação  da  nossa  paz,  etc 173 

1798  Junho  11  — Aranjuez  —  Carta  de  D.  Francisco  de  Saa- 
vedra  para  Luiz  Pinto  de  Sousa,  partici- 
pando-lhe  o  que  D.  José  Nicolau  de  Azara, 
embaixador  em  Paris,  passou  a  respeito 
da  negociação  da  paz  de  Portugal,  etc.  176 
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1798  Junho  13  —  Aranjuez  —  Officio  de  Diogo  de  Carvalho  e 
Sampaio  a  Luiz  Pinto  de  Sousa  Couti- 
nho, sobre  a  conferencia  que  teve  com 
D.  Francisco  de  Saavedra,  e  o  que  este 
lhe  disse  a  respeito  dos  quatro  pontos  da 
nossa  negociação  da  paz  com  a  França..  181 
1798  Junho  13  —  Carta  de  António  de  Araújo  de  Aze- 
vedo ao  Cavalheiro  Azara,  embaixa- 
dor de  Hespanha  em  Paris,  participan- 
do-lhe  que  tivera  ordem  para  recomeçar 
a  negociação  da  paz  de  Portugal  com  a 
França,  mas  que  suspende  todos  os  pas- 
sos, até  saber  se  deve,  de  accordo  com 
o  Governo  Francez,  continuar  aquella 
negociação  sob  a  mediação  de  S.  M.  C.  266 

1798  Junho  15  —  Bosbeck,  junto  de  Harlem  —  Officio  de  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  fazendo  varias 
reflexões  sobre  a  negociação  da  nossa 
paz,  e  dando  algumas  noticias  sobre  as 
suspeitas  do  destino  attribuido  á  esqua- 
dra de  Toulon 184 

1798  Junho  17  —  Bosbeck,  junto  de  Harlem  —  Officio  de  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  em  que  lhe  re- 
fere extensamente  quanto  se  passou  a 
respeito  da  sua  prisão 190 

1798  Junho  19  —  Bosbeck,  junto  de  Harlem  —  Officio  de  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz 
Pinto  de  Sousa,  communicando-lhe  as 
noticias  que  tem  de  Paris  acerca  da  ne- 
gociação da  nossa  paz 254 

1798  Junho  23  —  Queluz  —  Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Cas- 
tro, mandando-lhe  que  visto  o  estado  da 
nossa  negociação  com  a  França,  se  ex- 
plique com  Lord  Grenville  sobre  os  subsi- 
dies com  que  se  pôde  contar  da  parte  de 
Inglaterra 257 

i 798  Junho  26  —  Bosbeck,  junto  de  Harlem — Officio  de  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz 
Pinto  de  Sousa  sobre  as  difficuldades 
para  a  nossa  paz  com  a  França,  e  sobre 
o  estado  dos  negócios  da  Europa,  ele.  ..261 
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1798  Junho  29  — Haya  — Offlcio  de  António  de  Araújo  de 
Azevedo  para  Luiz  Pinto  de  Sousa,  de- 
fendendo-se  da  arguição  de  ter  tratado 
indevidamente  com  o  cidadão  Delacroix 
sobre  a  negociação  da  nossa  paz 264 

1798  Junho  29  —  Queluz  —  Carta  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  D.  Francisco  de  Saavedra,  sobre  as 
diíiiculdades  da  negociação  da  nossa  paz 
em  Paris,  etc 268 

1798  Julho  8  —  Queluz  —  Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 

para  José  Manuel  Pinto  de  Sousa,  com- 
municando-lhe  a  nomeação  de  D.  Diogo 
de  Noronha  para  ir  a  Madrid,  onde  en- 
tre outras  cousas,  deve  promover  o  ne- 
gocio confidencial  entre  a  Gran-Bretanha 

e  a  Hespanha 272 

Memoria  para  o  Cavalheiro  Pinto  relativa  ás 
instrucções  que  se  houverem  de  dar  ao    .. 
agente  confidencial,  que  se  mandar  a  Ma- 
drid  273 

1798  Julho  8  — Queluz  —  Instrucções  para  D.  Diogo  de  No- 
ronha, enviado  a  Madrid 274 

1 798  Julho  8  —  Queluz  —  Quesitos  de  D.  Diogo  de  Noronha 
sobre  algumas  das  circumstancias  da  sua 
missão  a  Madrid. ^ 280 

1798  Julho  22  — Queluz  — Offlcio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  D.  Diogo  de  Noronha,  sobre  as  ne- 
gociações para  a  nossa  paz  com  a  França  282 

1798  Agosto  2  —  Queluz  —  Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  António  de  Araújo  de  Azevedo,  so- 
bre a  resolução  de  mandar  a  Paris 
D.  Diogo  de  Noronha  com  os  plenos  po- 
deres necessários  para  a  negociação  da 
paz 285 

1798  Agosto  14  — Queluz  — Offlcio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  António  de  Araújo  de  Azevedo,  re- 
eommendando-lhe  que  passe  para  Ham- 
burgo, pois  no  caso  de  se  romper  a  ne- 
gociação com  a  França,  pôde,  ainda  na 
Hollanda,  ser  victima  de  algum  Ímpeto 
do  Governo  Francez 287 

1798  Agosto       15  — Queluz— Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 

'  para  José  Manuel  Pinto  de  Sousa,  parti- 

cipando-lhe  que  está  nomeado  secreta^ 
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1798  Agosto  2i)  — 

1798  Agosto  26  — 

1798  Agosto  20  — 

1798  Setembro  2  — 

1798  Setembro  5  — 


1798  Setembro     5 


1798  Setembro     5  — 


1798  Setembro   22 


i798  Setembro  26 


rio  da  embaixada  de  \).  Diogo  de  Noro- 
nha.  288 

Queluz  —  Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  . 
para  António  de  Araújo  de  Azevedo,  ac- 
cusando  a  reeepçiio  de  vários  officios. ..  289 

Santo  Ildefonso  ~  Officio  de  D.  Diogo  de 
Noronha  para  Luiz  Pinto  de  Sousa  Cou- 
tinho, participando-lhe  que  parte  para 
Paris,  por  entender  que  não  devia  per- 
der tempo,  etc 290 

Santo  Ildefonso  —  Carta  de  José  Manuel 
Pinto  de  Sousa  para  Luiz  Pinto  de  Sousa 
Coutinho,  sobre  a  repentina  admissão  de 
negociador  poríuguez  em  Paris,  e  suas 
causas,  etc 29o 

Queluz  —  Instrucção  secretíssima  para  D. 
Diogo  de  Noronha 298 

Queluz  —  OíTicio  de  Luiz  Pinto  de  Sonsa 
para  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Cas- 
tro, communicando-lhe  as  condições  com 
que  Portugal  se  presta  a  fazer  a  paz  cora 
a  França,  e  pedindo  que  o  Ministério  Bri- 
tannico  se  explique  sobre  os  subsídios 
que  pretende  dar-nos,  etc 301 

Qaeluz  — Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  D.  João  do  Almeida  de  Mello  e 
Castro,  participando-lhe  o  mau  estado 
da  negociação  da  nossa  paz  em  Paris, 
e  que  estamos  ameaçados  da  guerra  de 
Ilespanha  e  França 304 

Bosbeck,  junto  de  Harlem  —  Officio  de  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  accusando  a 
recepção  de  outro  de  2  de  agosto 303 

Queluz  — Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  D.  Diogo  de  Noronha,  para  que  in- 
forme directamente  D.  João  de  Almeida 
do  progresso  da  nossa  negociação  em 
Paris 307 

Paris  —  Carta  de  D.  José  Nicolau  de  Azara 
a  D.  Francisco  de  Saavedra,  dando  conta 
da  chegada  de  D.  Diogo  de  Noronha  a  Pa- 
ris, e  do  mau  effeito  qiie  causou  no  Dire- 
ctório ter  vindo  sem  plenos  poderes,  etc.  338 


447 

Pa-. 

1798  Setembro  28  —  Paris  —  OíRcio  do  D.  Diogo  de  Noronlia 
para  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  dando 
conta  da  sua  chegada  a  Paris,  e  das  con- 
ferencias que  teve  com  Azara  e  Talley- 
rand,  etc 308 

1798  Setembro  28  —  Paris  —  Carta  de  José  Manuel  Pinto  de 
Sousa  para  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho, 
sobre  as  difficuldades  que  D.  Diogo  de  No- 
ronha encontra  para  ser  recebido  como 
negociador  pelo  Governo  Francez,  etc.  317 

1798  Setembro  28  —  Paris  —  Narração  da  primeira  visita  de 
D.  Diogo  de  Noronha  e  José  Manuel 
Pinto,  em  companhia  de  Azara,  a  Talley- 
rand 321 

1798  Outubro  2— Paris— Officio  de  D.  Diogo  de  Noronha 
para  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  dando 
conta  do  que  passou  com  Azara,  e  de 
não  se  ter  adiantado  nada  para  a  nego- 
ciação   325 

1 798  Outubro  2  —  Paris  —  Carta  de  D.  José  Nicolau  de  Azara 
a  D.  Francisco  de  Saavedra^  participan- 
do-lhe  que  se  encarregara  de  aconselhar 
a  D.  Diogo  de  Noronha  que  saísse  de 
Paris,  para  evitar  algum  desgosto,  visto 
que  o  Directório  não  lhe  permittia  que 
alli  esperasse  os  plenos  poderes  da  Corte 
de  Lisboa;  e  remette  o  plano  de  um 
novo  Tratado 342 

1798  Outubro  3  — Queluz —Ofíicio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  para 
que  communique  ao  Ministério  Hespa- 
nhol,  que  a  nossa  esquadra  não  teve 
parte  na  destruição  da  esquadra  fran- 
ceza  em  Alexandria,  ele 328 

1798  Outubro  o  — Paris  —  Carta  de  D.  José  Nicolau  de  Azara 
a  D.  Francisco  de  Saavedra  sobre  a  saida 
de  D.  Diogo  de  Noronha  de  Paris,  e  a  in- 
triga para  negociar  a  paz  de  Portugal 
sem  a  intervenção  de  Hespanha 345 

17?8  Ou!ubro      8  —  San  Lorenzo  —  Carta  de  D.  Marianno  Luiz 
de  Urquijo  para  Luiz  Pinto  de  Sousa,  so- 
bre as  noticias  que  Azara  lhe  enviou  de 
Paris  a  respeito  da  falta  de  plenos  pode-  ■ 
ros  a  D.  Diogo  de  Noronha,  etc 332 
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1798  Outubro  9  —  Bosbeck,  junto  de  Harlem  —  Oíficio  de  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  accusando  a 
recepção  de  outro  de  o  de  setembro  so- 
bre a  annullação  do  Tratado  de  10  de 
agosto  de  1797,  etc 334 

1798  Outubro  15  —  San  Lourenzo  —  Carta  de  D.  Maríanno  Luiz 
de  Urquijo  para  Luiz  Pinto  de  Sousa,  at- 
tribuindo  á  Corte  de  Lisboa  e  aos  seus 
enviados  a  Paris  as  diííiculdades  para  a 
negociação  da  paz,  etc 335 

1798  Outubro  16  — Bayona  — Carta  de  José  Manuel  Pinto  de 
Sousa  para  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho 
sobre  a  saída  repentina  de  D.  Diogo  de 
Noronha,  de  Paris,  e  as  intenções  do  Ga- 
binete de  Madrid  a  respeito  da  nossa  paz, 
etc 348 

1798  Outubro  17  —  Bosbeck,  junto  de  Harlem  —  Oíficio  de  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo  para  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  dando  razão  de 
não  ter  ainda  partido  para  Hamburgo,  etc.  355 

1798  Outubro  17  — Queluz  — Carta  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  D.  Marianno  Luiz  de  Urquijo,  so- 
bre a  disposição  da  Corte  de  Lisboa  a 
renovar  a  negociação  com  a  Republica 
Franceza,  e  por  que  modo,  etc 357 

1 798  Outubro  23  —  San  Lorenzo  —  Oíficio  de  D.  Marianno  Luiz 
de  Urquijo  para  Luiz  Pinto  de  Sousa, 
dando  explicações  a  respeito  da  falta  de 
plenos  poderes  a  D.  Diogo  de  Noronha 
para  tratar  da  negociação  com  a  França, 
etc 360 

1798  Outubro  25— Victoria  — Oíficio  de  D.  Diogo  de  Noronha 
para  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  re- 
pellindo  a  insinuação  feita  por  D.  José 
Nicolau  de  Azara  a  respeito  da  questão 
dos  seus  plenos  poderes  para  o  Tratado 
com  a  França,  etc 363 

1798  Novembro  3  — Qneluz- Oíficio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Cas- 
tro, communicando-lhe  que  fora  apre- 
sentado da  parte  de  Hespanha  um  novo 
plano  de  Tratado  para  a  nossa  paz  com 
a  França,  pedindo  resposta  cathegorica; 
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que  está  imminente  um  rompimento,  e 
que  é  necessário  que  a  Inglaterra  nos  dê 
os  soccorros  de  tropas,  que  se  teem  re- 
querido, ete 366 

1798  Novembro  12  —  Queluz  —  Carta  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  D.  Marianno  Luiz  de  Urquijo,  reba- 
tendo a  arguição  de  má  fé,  que  se  faz  á 
Corte  de  Lisboa  e  aos  seus  Ministros,  e 
entrando  em  explicações  sobre  os  plenos 
poderes  de  D.  Diogo  de  Noronha,  etc...  369 

1798  Novembro  14  — Queluz  — Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  or- 
denando-lhe  que  exponha  ao  Ministério 
Hespanhol  o  sincero  desejo  da  Corte  de 
Lisboa  de  fazer  a  paz  com  a  França,  mas 
que  não  pôde  acceitar  condições  que  não 
sejam  justas  e  decorosas,  etc 375 

1798  Dezembro  14  —  Lisboa  —  Nota  de  José  Manuel  Pinto  de 

Sousa,  refutando  as  arguições  que  lhe 
fez  o  embaixador  Azara  de  intentar  con- 
cluir a  negociação  de  paz  com  a  França, 
sem  a  sua  mediação,  etc 379 

1799  Janeiro       28  —  Queluz  —  Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 

para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  re- 
mettendo-lhe  a  copia  de  uma  nota  diri- 
gida ao  Duque  de  Frias,  embaixador  de 
S.  M.  C.  em  Lisboa,  e  ordenando-lhe 
que  apoie  perante  o  Ministério  Hespa- 
nhol as  razões  deduzidas  n'essa  nota, . . .  384 

1799  Janeiro  28  —  Queluz  —  Nota  que  Luiz  Pinto  de  Sousa, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado,  teve  or- 
dem de  passar  ao  Duque  de  Frias  e  de 
Uceda,  embaixador  de  S.  M.  C,  sobre  as 
propostas  feitas  pela  Corte  de  Madrid  para 
a  paz  com  a  França,  etc 384 

1799  Fevereiro  9  —  Queluz  —  Oííicio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa 
para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  so- 
bre a  requisição  da  Corte  de  Hespanha, 
que  pretende  que  Portugal  não  busque 
soccorros,  na  mesma  occasião  em  que 
lhe  annuncia  os  receios  de  uma  invasão 
de  Francezes  na  Península 388 

1799  Março  21  — Queluz  — Officio  de  Luiz. Pinto  de  Sousa 
para  Diogo  de  Carvalho  c  Sampaio,  or- 
ToM.  xn  29 
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(lenanclolhe  que  assegure  ao  Ministério 
Hespanhol  a  falsidade  das  asserções  de 
querer  o  Governo  Portuguez  negociar 
com  o  Directório  a  occullas  de  Hespa- 
iiha;  e  que  acerca  da  requisição  para  se 
não  adniitlirein  tropas  inglezas  em  Por- 
tugal, é  licito  a  este  paiz  precaver-se  de 
uma  nação  com  quem  ainda  não  fez  a  paz  390 
1799  Maio  12-— Lisboa  — Memoria  de  José  Manuel  Pinto 
de  Snusa  para  servir  de  interpretação  e 
verdadeira  intelligencia  da  carta  de  Ma- 
rianno  Luiz  Urquijo  de  15  de  outubro  de 
1798,  e  igualmente  de  outra  do  Cava- 
lheiro Azara  de  5  de  outubro  do  mesmo 
anno 394 
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